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Criminosos se apro-
veitam da vulnera-
bilidade de pesso-

as sem trabalho para aplicar 
golpes de vagas falsas. A 
ação se intensifica em um ce-
nário com altas taxas de de-
semprego no Brasil. Segundo 
o IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística), 
o país tinha 12 milhões de 
desempregados em fevereiro 
deste ano.

Foram detectadas 608 mil 
tentativas de golpes no setor 
de setembro de 2021 a feve-
reiro de 2022, de acordo com 
levantamento da empresa de 
segurança digital PSafe.

Para Emilio Simoni, che-
fe executivo de segurança da 
PSafe, essa prática tende a 
aumentar porque criminosos 
têm mais facilidade para apli-
car golpes no mundo virtual 
do que no real.

Ele diz que esses ataques 
podem acontecer com os 
chamados “phishings”, em 
que os criminosos “pescam” 

pessoas que buscam vaga no 
mercado de trabalho e aca-
bam clicando em links ou 
baixando arquivos malicio-
sos. Os golpistas atraem as 
vítimas criando perfis falsos 
nas redes sociais e publican-
do o que seriam oportunida-
des de emprego.

“Eles usam o nome de 
grandes empresas e colocam 
salário acima da média. En-
tão, imagina uma pessoa que 
está procurando emprego: ela 
achou uma vaga com salá-
rio alto, sem exigir nenhuma 
qualificação e para começo 
imediato. Ela vai clicar no 
link e não vai pensar duas 
vezes porque está precisando 
daquele trabalho”, diz Simo-
ni. 

Para Erick Formaggio, lí-
der de segurança da informa-
ção da Digital Business e di-
retor da Abradi (Associação 
Brasileira dos Agentes Digi-
tais) do Rio Grande do Sul, 
as pessoas podem se expor 
aos golpistas com um simples 

comentário em rede social. 
Nas publicações de vagas de 
empregos, os interessados 
costumam perguntar particu-
laridades relacionadas à em-
presa e os criminosos podem 
estar vigiando em busca de 
vítimas.

Essa estrutura de golpe é 
conhecida como engenharia 
social, em que criminosos 
induzem o usuário a revelar 
dados confidenciais.

“[É muito fácil] montar 
um perfil falso e falar ‘sou 
recrutador, vi que você está 
interessada em uma vaga e 
gostei do seu perfil. Me envie 
aqui seus dados’”, diz Forma-
ggio.

Como justificava para 
fins cadastrais, o criminoso 
pede dados que incluem iden-
tificação, filiação, números 
de CPF e RG, além de currí-
culos. Com as informações, o 
golpista tenta formular e des-
cobrir senhas das vítimas.

Vitória Pereira/Folhapress
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         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

O Ministério da 
Defesa da Rús-
sia disse, que 

“mais de 120 nacionalistas e 
35 veículos blindados foram 
destruídos” como resultado 
de ataques aéreos na Ucrânia, 
invadida há 63 dias. O gover-
no também disse ter destruí-
do uma “grande quantidade” 
de armas fornecidas à Ucrâ-
nia pelos Estados Unidos e 
por países europeus. No total, 
as forças russas apontaram 
que suas “tropas de foguetes 
e artilharia completaram 573 
missões de fogo durante a 
noite”. As informações não 
puderam ser verificadas com 
fontes independentes.

Segundo o ministério, 

“hangares com grande quan-
tidade de armas e munições 
estrangeiras, entregues às 
forças ucranianas pelos Es-
tados Unidos e países euro-
peus, foram destruídos com 
mísseis de alta precisão Kal-
bir, disparados a partir do mar 
contra a fábrica de alumínio 
de Zaporizhzhia, sudeste da 
Ucrânia”.

A Rússia ainda relatou 
explosões em cidades perto 
da fronteira com a Ucrânia, 
que não assumiu essas ações.

Do seu lado, o governo 
ucraniano estima que as no-
vas armas, prometidas por 
países aliados nos últimos 
dias, devem levar três ou mais 
semanas para chegar à Ucrâ-

nia e fazer efeito no conflito. 
“Será final de maio ou início 
de junho quando a quantida-
de necessária chega e começa 
a produzir um impacto sério 
no campo de batalha”, disse 
Oleksiy Arestovych, conse-
lheiro do chefe do Gabinete 
da Presidência da Ucrânia em 
entrevista.

O uso de armas de aliados 
já acende um alerta para o 
conflito em razão de a Rússia 
ter indicado estar pronta para 
retaliar em caso de uso delas. 
Os Estados Unidos preten-
dem fazer cúpulas mensais 
com países aliados e a Otan 
(Organização do Tratado do 
Atlântico Norte) a respeito da 
situação na Ucrânia.      Folhapress

Rússia diz que destruiu armas dos EUA 
na Ucrânia e que matou 120 militares

Ucrânia diz que ataques 
na Rússia são ‘carma’ , 
mas não assume autoria

As explosões re-
gistradas nas re-
giões russas de 

Belgorodo e Kursk são um 
“carma”, disse o assessor pre-
sidencial ucraniano Mikhailo 
Podoliak, na mais próxima 
admissão sobre a autoria dos 
ataques -que Kiev não assu-
me.

“Se vocês [russos] deci-
direm atacar massivamente 
outro país, matar massiva-
mente todos lá, esmagar mas-
sivamente pessoas pacíficas 
com tanques e usar armazéns 
em suas regiões para permitir 
os assassinatos, mais cedo ou 

mais tarde as dívidas terão 
que ser pagas”, disse Podo-
liak.

Um depósito de armas 
em Belgorodo foi atingido, 
e autoridades russas relata-
ram uma série de explosões 
em outras cidades no sul do 
país. Na véspera, houve uma 
explosão em depósitos de 
combustível que alimentam 
a ofensiva russa no país vi-
zinho, em Briansk, e o Reino 
Unido incentivou a Ucrânia a 
atacar o território russo, des-
crevendo-o como um “alvo 
legítimo”.             Igor Gielow/Folhapress

A presidente da 
Comissão Eu-
ropeia, Ursu-

la von der Leyen, chamou o 
corte no fornecimento de gás 
da Rússia à Polônia e à Bul-
gária de “chantagem”, mas 
disse que o bloco está “prepa-
rado” para a falta de abaste-
cimento após o anúncio feito 
pelo governo do presidente 
Vladimir Putin. O comuni-
cado sobre a interrupção foi 
feito ontem pela empresa Ga-
zprom, sob alegações de que 
a companhia não teria rece-
bido o pagamento em rublos 
dos dois países membros da 
UE (União Europeia).

“O anúncio da Gazprom 
é outra tentativa da Rússia 
de nos chantagear com gás. 
Estamos preparados para este 

cenário. Estamos definindo 
uma resposta coordenada 
para toda a UE. Os europeus 
podem confiar que estamos 
unidos e solidários com os 
Estados-Membros afetados”, 
afirmou von der Leyen em 
publicação no Twitter.

Bulgária e Polônia não 
aceitaram pagar pelo supri-
mento na moeda russa. A exi-
gência foi feita pela Rússia a 
países considerados “hostis”, 
com o objetivo de proteger 
o valor do rublo das sanções 
impostas desde o início da 
guerra na Ucrânia, em 24 de 
fevereiro.

Segundo informações da 
agência de notícias Bloom-
berg, quatro compradores 
europeus já pagaram pelo 
gás russo em rublo, informou 

uma pessoa próxima à Ga-
zprom.

O primeiro-ministro da 
Bulgária, Kiril Pettkov, de-
nunciou hoje uma “chan-
tagem inaceitável”, depois 
que o grupo russo Gazprom 
suspendeu o fornecimento de 
gás ao país e à Polônia, am-
bos integrantes da União Eu-
ropeia (UE).

A interrupção, decidida 
porque estes países não paga-
ram pelo abastecimento em 
rublos, como a Rússia exige 
em resposta às sanções oci-
dentais, “constitui uma grave 
violação do contrato”, decla-
rou Petkov.

“Não vamos ceder a uma 
chantagem assim”, disse.

Folhapress

UE chama corte de gás da 
Rússia de ‘chantagem’; 

bloco diz estar ‘preparado’
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Integrantes do governo 
e aliados no Congres-
so atuam para barrar 

a tentativa da oposição de 
elevar o valor mínimo do Au-
xílio Brasil, hoje em R$ 400 
graças a um benefício adicio-
nal temporário criado pelo 
governo Jair Bolsonaro (PL) 
para atravessar o ano eleito-
ral.

A justificativa de aliados 
do governo é que qualquer 
R$ 1 a mais no valor invia-
bilizaria a sanção da lei pelo 
presidente. Do contrário, sua 
candidatura ao Planalto fica-
ria sob risco, já que a lei elei-
toral proíbe a ampliação des-
se tipo de benefício no ano de 
realização do pleito.

Um eventual veto à lei, 
para evitar o conflito jurídi-
co, acabaria devolvendo as 
famílias à realidade anterior, 
com um pagamento médio na 
casa dos R$ 224,41. Na prá-
tica, significaria um corte no 

benefício da população mais 
vulnerável num momento em 
que a alta nos preços de ali-
mentos já pressiona o bolso 
dessas famílias.

Diante do risco, o gover-
no deflagrou uma estratégia 
para tentar convencer os de-
putados favoráveis ao au-
mento de que a pressão pode 
acabar surtindo efeito contrá-
rio, reduzindo o benefício das 
famílias. Caso a investida não 
seja eficaz, aliados de Bolso-
naro defendem expor o nome 
dos deputados que apoiaram 
a mudança, jogando sobre 
eles a culpa pela eventual re-
dução.

O Auxílio Brasil foi cria-
do para ser a marca social do 
governo Bolsonaro, suceden-
do o Bolsa Família, associado 
às gestões petistas. Em dife-
rentes ocasiões, o presidente 
prometeu o pagamento de um 
benefício mínimo de R$ 400 
e o fim da fila de espera do 

programa, que chegou a acu-
mular mais de um milhão de 
famílias.

O problema é que o gover-
no só conseguiu assegurar, de 
forma permanente, uma parte 
do aumento prometido -o que 
levou o benefício médio aos 
R$ 224,41 em novembro do 
ano passado. Sem fonte de 
financiamento para a parcela 
restante, a solução foi criar 
um benefício temporário para 
chegar aos R$ 400.

Uma MP (medida provi-
sória) foi editada em dezem-
bro de 2021, justamente para 
não esbarrar nas vedações da 
lei eleitoral, estabelecendo 
o pagamento mínimo de R$ 
400 até dezembro de 2022. 
Para continuar valendo, po-
rém, o texto precisa ser apro-
vado na Câmara e no Senado 
até 16 de maio. 

Idiana Tomazelli e Danielle Brant/Folhapress

Quando o leitor José 
Roberto Gonçal-
ves, 60 anos, ga-

nhou o recurso contra o INSS 
(Instituto Nacional do Seguro 
Social) e teve a inclusão de 
mais tempo de contribuição 
no cálculo de sua aposentado-
ria, ele esperava um aumento 
no benefício. Aconteceu jus-
tamente o contrário: depois 
da revisão, o aposentado pas-
sou a receber 15% menos do 
que ganhava antes.

A surpresa indesejada é 
possível, segundo especialis-
tas. Quando o INSS começa 
um processo de revisão do 
benefício, toda a documenta-
ção passa por um pente-fino, 
não só os novos documentos 
apresentados. Nesse proces-
so, se o instituto constatar 
algum erro anterior que mo-
difique os cálculos, o benefí-
cio pode aumentar, diminuir 

ou até ser cancelado. Mas há 
casos, como o do aposentado 
José Roberto, em que o INSS 
erra ao fazer a revisão e cal-
cular o novo benefício.

INSS corrige cálculo e 
segurado passa a ganhar mais

Contatado pela reporta-
gem, o INSS revisou nova-
mente os cálculos da apo-
sentadoria de Gonçalves e 
reconheceu que havia errado 
ao reduzir o valor do benefí-
cio. Em nota, o instituto diz 
que o valor maior passará a 
contar a partir da competên-
cia de abril de 2022.

“Em atenção à solicita-
ção do senhor José Roberto 
Gonçalves, esclarecemos que 
o INSS realizou a revisão no 
benefício do segurado. Como 
resultado dessa revisão, a 
renda mensal da aposentado-
ria será majorada a partir da 
competência abril de 2022, 

paga em maio de 2022”, diz 
o órgão.

“Ele também receberá 
valores atrasados referentes 
ao período de 20/05/2018 a 
31/03/2022. A liberação des-
se valor está em processa-
mento e será depositado na 
corrente do segurado”, com-
plementa o INSS.

Pedido de revisão não 
deve ser genérico, afirmam 
especialistas

Adriane diz que o segu-
rado que cogita pedir revisão 
do benefício deve começar 
estudando e conferindo o pro-
cesso administrativo e a carta 
de concessão, onde constam 
tempo de contribuição, salá-
rios, períodos de insalubrida-
de (se for o caso) e os cálcu-
los aplicados para conceder a 
renda previdenciária.

Isabela Lobato/Folhapress

Revisão do INSS pode até 
reduzir aposentadoria; 
veja como evitar erros

As demonstrações 
financeiras dos 
maiores minis-

térios do Poder Executivo 
passarão a receber atenção 
especial do TCU (Tribunal de 
Contas da União), que criou 
uma espécie de malha fina 
das contas públicas para am-
pliar o rigor no diagnóstico 
de eventuais irregularidades.

Uma norma estipulada 
pelo tribunal em março deste 
ano prevê critérios objetivos 
para determinar quais pastas 
cairão nessa malha fina. Um 
deles é responder, individual-
mente, por ao menos 2% das 
despesas do Orçamento.

Com a nova regra, os mi-
nistérios da Educação, Defe-
sa, Infraestrutura, Agricultura 
e do Trabalho e Previdência 
precisarão, pela primeira vez, 
prestar contas de forma inte-
grada ao TCU, que analisará 

o conjunto da obra na gestão 
desses órgãos.

Economia, Cidadania e 
Saúde também estão na lista, 
mas já vinham sendo cobra-
dos a apresentar relatórios 
mais abrangentes.

Ministros de Estado po-
derão ser responsabilizados, 
caso sejam detectadas irregu-
laridades graves que possam 
ser atribuídas a suas gestões.

Os resultados também 
vão nortear a avaliação anual 
das contas do presidente da 
República de 2022, a serem 
julgadas pela corte de contas 
no ano que vem.

Um dos alvos da lupa do 
TCU, o MEC entra no mapa 
da fiscalização no mesmo ano 
em que sofre desgaste diante 
de denúncias e indícios de 
mau uso da verba pública.

Idiana Tomazelli/Folhapress

TCU cria ‘malha fina’ das 
contas públicas e mira 
ministérios com maiores gastos

Governo atua para manter Auxílio Brasil 
em R$ 400 e evitar violação da lei eleitoral
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O presidente da 
República Jair 
Bolsonaro (PL) 

ironizou a advogada Deolane 
Bezerra, 34, após seu encon-
tro com o ex-presidente Lula 
(PT). A viúva de MC Kevin 
participou de uma reunião 
com o político e comparti-
lhou registros do encontro em 
suas redes.

Bolsonaro comentou um 
dos registros, compartilha-
do por Lula, e publicou uma 
entrevista em que Deolane 
declarava gostar de "advogar 
para bandido". "Eu gosto de 
bandido, eu gosto de advogar 
para bandido", diz a influen-
ciadora digital no trecho da 
entrevista ao podcast Papa-
gaio Falante.

"Feitos um para o outro", 

escreveu Bolsonaro na legen-
da da publicação, fazendo 
referência a Lula e Deolane. 
A advogada também havia 
compartilhado uma foto com 
o ex-presidente e na legen-
da escreveu: "Estou fechada 
com você e não abro mão".

Também nesta terça, o ex-
-presidente comentou sobre o 
Big Brother Brasil 22 (Glo-
bo) que se encerrou e con-
sagrou Arthur Aguiar como 
campeão. Sem citar nomes, o 
político repercutiu boatos de 
que um dos participantes do 
reality estaria usando robôs 
para conquistar mais votos 
nos Paredões.

"Estão votando agora 
para ver o cara que vai ganhar, 
e tem um cara agora que está 
com um esquema de compu-

tador, é uma indústria de te-
lefonema para a Rede Globo 
para ele ser indicado", disse 
ele, que confundiu o método 
atual de votação, no discurso 
feito, transmitido através do 
canal do Partido dos Traba-
lhadores no YouTube.

"Então, enquanto o cara 
não tem, tem que pegar al-
guém para pegar o telefone 
e ligar, o cara tem uma fábri-
ca. Que estupidez é essa?". 
Apesar de não citar nomes, o 
discurso foi ligado a Arthur 
Aguiar. Existem rumores nas 
redes de que o finalista do 
BBB estaria sendo favoreci-
do por robôs, com ajuda de 
sua esposa Maíra Cardi fora 
da casa.

Folhapress

Bolsonaro ironiza encontro 
de Lula e Deolane Bezerra

Quando Ricardo 
Nunes assumiu a 
Prefeitura de São 

Paulo, em maio do ano passa-
do, seu partido era uma sigla 
mirrada na Câmara Munici-
pal, com apenas três vereado-
res. Um ano depois, o MDB 
já briga para ser a maior força 
da Casa.

As aquisições têm sido 
intermediadas pelo próprio 
prefeito, que lidera a sigla na 
cidade e tem bom trânsito na 
Câmara, e parte por ser ele 
próprio um ex-vereador.

Até agora, já migraram 
para o partido Janaína Lima, 
vinda do Novo, e Marlon 
Luz, do Patriota. A sigla es-
pera anunciar ainda Ely Te-
ruel (Podemos), Paulo Fran-
ge (PTB) e Thammy Miranda 
(sem partido).

Com isso, o MDB che-
garia a oito nomes na Casa, 
mesmo número de PT e 

PSDB, exatamente as maio-
res bancadas. George Hato, 
Marcelo Messias e Delegado 
Palumbo eram os três emede-
bistas eleitos originalmente 
em 2020 –todos continuam 
na sigla.

"Tenho a agradecer a 
confiança dos vereadores em 
caminharmos mais próximos 
ainda no projeto de trans-
formação da nossa cidade", 
afirmou o prefeito à Folha. 
Questionado se o aumento 
da bancada do MDB deverá 
contribuir com seu projeto de 
reeleição em 2024, Nunes es-
creveu por mensagem: "Na-
turalmente, sim."

Questionado se o PSDB, 
de quem é aliado, poderia fi-
car enciumado com a articu-
lação, ele saiu pela tangente. 
"Estaremos juntos, somando 
forças", escreveu.

Artur Rodrigues e Carlos Petrocilo/Folhapress

Prefeito de SP tenta diminuir 
dependência do PSDB 
na Câmara Municipal

Lula critica politicamente correto e 
defende piada com nordestino

O ex-pres iden-
te Luiz Inácio 
Lula da Silva 

(PT) afirmou que o mundo 
“está chato para cacete” e pe-
sado porque todas as piadas 
viraram politicamente erra-
das.

“Então não tem mais gra-
ça. Se você quer dar risada é 
nesses programas de humo-
rismo chatos pra cacete na 
televisão”, disse.

A afirmação foi feita em 
encontro com jornalistas e 
youtubers em São Paulo. Ao 
defender um mundo que não 
seja “unipolar”, em que pes-
soas com pensamentos dife-
rentes possam conversar, ele 
chegou a defender as piadas 
com nordestinos.

“Queremos um mundo 
multipolar, que tenha 500 
pessoas discutindo na mesa. 
Aí sim a gente vai ter um 
mundo feliz. O cara contan-
do piada de nordestino e eu 

rindo. Eu contando piada de 
outras pessoas e as pessoas 
rindo”, afirmou.

Para o petista, atualmente 
é proibido contar piadas. Ao 
demonstrar que não gosta dos 
comediantes do momento, ele 
citou, com saudosismo, o hu-
morista Chico Anysio (1931-
2012). “Parece que depois 
que o Chico Anysio morreu, 
desapareceram os humoristas 
no Brasil”, disse.

Ele fez a crítica quando 
respondia a uma pergunta 
sobre a campanha eleitoral 
à presidência da República. 
Lula defendeu uma postura 
sóbria e em que possa con-
versar com todo mundo que 
tiver interesse no diálogo.

“Sentar na mesa com al-
guém que votou contra mim 
e contar piada, como dois tor-
cedores de times adversários 
fazem”, citou como exemplo.

O ex-presidente disse que 
“apanha” todo dia do presi-

dente Jair Bolsonaro (PL). 
“Ele tem razão para bater: 
medo que eu ganhe no pri-
meiro turno”, disse.

“Como tenho as costas 
salgadas, temperadas, eu es-
tou muito tranquilo”.

No mesmo encontro, o 
petista justificou o seu silên-
cio diante do indulto concedi-
do por Bolsonaro ao deputado 
Daniel Silveira, condenado 
pelo STF (Supremo Tribunal 
Federal), e afirmou que o pre-
sidente foi “estúpido” e “me-
díocre”.

“O Bolsonaro foi estúpi-
do quando fez essa decisão 
que ele tomou, essa graça que 
ele fez. Ele acha que é uma 
graça mesmo, não no senti-
do jurídico, mas do ponto de 
vista de sorrir. Ele foi medío-
cre”, afirmou.

Também nesta terça, o 
petista voltou a atacar o teto 
de gastos. 

Cristina Camargo/Folhapress
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Fundada por um gru-
po de brasileiros, a 
E-volving Brands 

está construindo nos Estados 
Unidos uma aceleradora de 
marcas independentes e di-
gitais de beleza e bem-estar 
– as digitally native vertical 
brands (DNVBs) – apostan-
do na velha máxima de que, 
na corrida do ouro, quem fica 
rico é quem vende a pá.

“Nosso caminho é cons-
truir o futuro do setor, e não 
tentar acertar os vencedores,” 
Marcos Lima, o CEO da em-
presa, disse ao Brazil Journal 
de seu escritório em Atlanta. 
“Vamos crescer junto com 
todo o mercado de marcas 
emergentes, independente de 
quem forem os vencedores.”

As DNVBs de beleza têm 
crescido nos últimos anos a 

um ritmo muito maior que as 
tradicionais, ganhando share 
de mercado.

A E-volving foi fundada 
há três anos com capital da 
VirtuEquity, a gestora de pri-
vate equity onde Marcos é o 
managing partner. Depois de 
começar sua carreira em con-
sultoria estratégica no Brasil 
e na Europa (BCG, Roland 
Berger e Gradus), Marcos 
trabalhou na área de M&A 
da Tupy e na Kraft Heinz nos 
EUA.

Desde que foi fundada, a 
E-volving já levantou outros 
R$ 200 milhões com investi-
dores como o MontLacer, o 
family office de José Caetano 
Lacerda, fundador da GPS; o 
o multifamily office Turim; e 
o GHT3, de Guga Valente.

A E-volving opera com 

três modelos de negócio.
O primeiro – que respon-

de por 85% da receita – é o de 
fornecer a infraestrutura ma-
nufatureira para as startups. A 
empresa tem três fábricas em 
Atlanta que fabricam os pro-
dutos de beleza e bem estar 
seguindo as especificações 
do cliente.

Ela atende, por exemplo, 
a Revive MD, uma marca de 
medicina regenerativa que já 
tem centenas de produtos; e a 
Steel Supplements, que tem 
50 SKUs e fatura US$ 50 mi-
lhões.

Ao fornecer esse servi-
ço, a E-volving evita que as 
startups tenham que bater na 
porta de um grande laborató-
rio ou procurar um fabricante 
de private label.

BizNews

Quando os sócios 
Marcelo Lima e 
Pedro Peixoto de-

cidiram reunir as investidas 
da 10b – gestora da SK Tar-
pon — em uma só companhia 
de tecnologia para pecuária, a 
dupla já sabia das vantagens 
que uma plataforma ‘one stop 
shop’ poderia oferecer aos 
clientes e, claro, a investido-
res potenciais. Menos de seis 
meses após o lançamento da 
Rúmina, ecossistema monta-
do a partir de R$ 30 milhões 
em investimentos da 10b nos 
últimos anos, a startup acaba 
de fechar uma rodada série 
A, trazendo investidores ex-
ternos para a era da pecuária 
com inteligência artificial e 
internet da coisas (IoT).

De partida, a Rúmina nas-
ceu com uma base de dados 
que reúne informações de 7 
mil fazendas, um rebanho lei-
teiro de 1,3 milhão de vacas, 
o que permitiu a criação da 
Rúmi, uma inteligência artifi-
cial que consegue estimar as 
chances de cura de um animal 

com mastite, por exemplo, e 
o risco para concessão de cré-
dito a pecuaristas. A junção 
de soluções pavimentou a 
chegada dos investidores que 
lideram a rodada.

A Barn Investimentos 
liderou o aporte e traz track 
record em inovação no agro. 
Uma das pioneiras no venture 
capital para agtechs, a gestora 
de Flavio Zaclis apostou bem 
cedo na Strider, companhia 
mineira vendida à Syngenta, 
no primeiro M&A entre uma 
startup agrícola brasileira e 
uma gigante do agro.

“O agro é um setor pecu-
liar, mas a gente se sente con-
fortável. O mercado vem evo-
luindo. Na época da Strider, 
o momento era de soluções 
únicas, mas cada vez mais se 
quer soluções integradas e a 
Rúmina é uma plataforma in-
tegrada”, diz Zaclis.

Na rodada, a Rúmina 
também trouxe a Indicator 
Capital para a base acionária, 
atraindo uma gestora de ven-
ture capital conhecida por in-

vestimentos em inteligência 
artificial. Com R$ 300 mi-
lhões sob gestão, a firma cria-
da por Fabio Iunis de Paula 
e os irmãos Derek e Thomas 
Bittar já investiu na Beegol 
— que ajuda a melhorar as 
conexões de internet — e na 
iugu, fintech de automação fi-
nanceira que já atraiu o Gold-
man Sachs.

No ano passado, a Indica-
tor levantou R$ 240 milhões 
em um fundo com a tese de 
investimentos em IoT que 
contou com o BNDES e a 
Qualcomm Ventures como 
âncoras. “A Rúmina se en-
caixa no que a gente estava 
olhando, com um sistema de 
inteligência que consegue 
atender o produtor de forma 
mais completa”, emendou Iu-
nis, que fica baseado no Vale 
do Silício — antes de criar a 
Indicator, o gestor trabalhou 
na Intel Capital, braço de in-
vestimentos da fabricante de 
processadores.                  BizNews

Rúmina atrai investidores 
aplicando inteligência 
artificial na pecuária

Diego Martins, 
CEO e fundador 
da startup bra-

sileira unico, foi orientado 
por Martín Escobari da Ge-
neral Atlantic pela Endeavor 
há 12 anos. Naquela época, 
ele tentou receber capital da 
GA. Escobari disse que o ne-
gócio não daria certo e Mar-
tins perguntou se ele poderia 
voltar uma vez a cada seis 
meses para tentar captar. “Eu 
dou três recomendações, se 
você implementar duas, você 
pode voltar”, disse Escobari 
na época. A empresa ainda 
se chamava Acesso Digital. 
Martins voltou por nove anos. 
No décimo ano, em 2020, a 
GA investiu R$ 580 milhões 
na startup, em uma Série B 
com o SoftBank. Dois anos 
depois, renomeada unico, 
a empresa está avaliada em 

US$ 2,6 bilhões após uma 
Série D de US$ 100 milhões 
do Goldman Sachs (GS), com 
participação do SoftBank La-
tin America Fund.

“A Acesso Digital tinha 
um modelo completamente 
diferente, onde você arma-
zenava os documentos. Ao 
invés de a empresa ter do-
cumentos físicos, ela os ar-
mazenava na nuvem, com 
acesso digital. Mas este é um 
modelo que está fadado ao 
fracasso ao longo do tempo. 
Assim, a empresa passou a 
levar – com autorização de 
todas as pessoas – documen-
tos, biometria e criou o maior 
banco de dados de prevenção 
de fraudes do Brasil”, disse 
Rodrigo Catunda, gerente da 
General Atlantic no Brasil. 

BizNews

Investidores disseram não. 
Ele ‘pivotou’ e agora sua 
startup vale US$ 2,6 bilhões

A E-volving está construindo um portfólio de 
beleza e cosméticos – começando pela fábrica
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Tecnologia

Tentando atrair uma 
maior quantidade 
de usuários para o 

seu serviço de pagamentos, o 
WhatsApp vai começar a ofe-
recer cashback para quem re-
alizar transferências por meio 
do mensageiro na Índia. Con-
forme relata a Reuters nesta 
quarta-feira (27), o reembol-
so estará disponível a partir 
de maio.

Ao transferir valores pelo 
WhatsApp Pay, o usuário re-
ceberá 33 rúpias indianas de 
volta, o equivalente a R$ 2,16 
pela cotação atual, para cada 
transação efetuada na plata-
forma. O cashback, limitado 
a três operações por pessoa, 
será disponibilizado indepen-
dente do valor enviado, de 
acordo com as fontes ouvidas 
pela publicação.

Se uma pessoa transferir 
1 rúpia indiana (R$ 0,06), por 
exemplo, quantia inferior ao 
dinheiro de volta oferecido 

pela empresa, ainda assim 
terá direito ao reembolso. A 
iniciativa objetiva incentivar 
a população indiana a trocar 
outros serviços de pagamen-
tos digitais pela solução dis-
ponível no app de mensagens.

Maior mercado do What-
sApp, a Índia tem mais de 
500 milhões de usuários do 
mensageiro e, recentemente, 
autorizou a companhia a am-
pliar sua oferta de pagamen-
tos no país para 100 milhões 
de pessoas. Paytm, PhonePe 
e Google Pay são os princi-
pais concorrentes do serviço 
da Meta por lá.

Mais incentivos:
Ainda de acordo com a 

agência de notícias, o What-
sApp tem mais programas de 
recompensa para serem testa-
dos no território indiano. Um 
deles distribuirá reembolso às 
pessoas que utilizarem a pla-
taforma para o pagamento de 
contas, pedágios e serviços 

públicos.
Também há planos de 

oferecer cashback em parce-
ria com a Reliance Jio, uma 
das principais operadoras de 
telecomunicações do país. 
Neste caso, os clientes da 
prestadora teriam direito ao 
benefício utilizando o What-
sApp Pay para pagar pelos 
serviços contratados.

A ferramenta de paga-
mentos do WhatsApp foi 
lançada no Brasil em maio 
do ano passado, permitin-
do transferências utilizando 
cartões de bancos parceiros 
do serviço, entre os quais 
Nubank, Itaú, Banco do Bra-
sil, Bradesco e Inter. O proce-
dimento é feito por meio do 
Facebook Pay, braço finan-
ceiro da companhia, mas ain-
da possui uma baixa adesão 
por aqui, conforme pesquisa 
feita no final de 2021.

André Luiz Dias Gonçalves/TecMundo

Durante o evento 
National Associa-
tion of Broadcas-

ters (NAB), a Lexar anunciou 
a série Diamond Professional 
CFexpress Type B, conside-
rada a mais rápida do mundo 
até o momento. A compa-
nhia também revelou a série 
Gold dos cartões Professional 
CFexpres Type A.

A série Diamond do car-
tão Lexar Professional CFex-
press Type B oferece leitura 
de até 1900 Mbps e veloci-
dade de gravação de até 1700 
Mbps. Assim, o cartão mais 
rápido pode capturar vídeos 
em 8K, 6K e 4K sem trava-
mentos. A série Gold do car-
tão Profissional CFexpress 
Tipo A permite gravações de 
até 800 Mbps e 900 Mbps 

de leitura e, assim, também 
é uma ótima opção para cap-
turar fotos e vídeos em alta 
qualidade.

As velocidades são ba-
seadas em testes internos da 
empresa e podem variar a 
depender do dispositivo, con-
tudo, oferecem velocidade 
de gravação mínima de 400 
Mbps. Os cartões de memória 
suportam temperaturas ope-
racionais entre -10ºC e 70ºC e 
não operacionais entre -20ºC 
e 85ºC, além de resistência à 
vibração.

A marca também lançará 
o leitor de cartão CFexpress 
Type A com USB Type-C e 
suporte ao protocolo de trans-
ferência de 10 Gbps.

Alto desempenho
O objetivo dos novos lan-

çamentos de alto desempe-
nho é oferecer uma opção de 
qualidade aos profissionais 
do audiovisual e criadores de 
conteúdo. Os cartões foram 
projetados para oferecer o 
melhor desempenho aos re-
cursos das câmeras de última 
geração e estarão disponí-
veis no segundo trimestre de 
2022.

“Esses cartões ajudarão 
drasticamente os profissio-
nais a acelerarem seu fluxo 
de trabalho, ao mesmo tempo 
em que oferecem a qualidade, 
o desempenho e a confiabili-
dade que eles esperam da Le-
xar”, disse o gerente geral da 
Lexar, Joel Boquiren.

Lucas Vinicius Santos/TecMundo

Lexar anuncia cartão de memória com leitura de até 1900 Mbps

De acordo com da-
dos da companhia 
de análise Coun-

terpoint Research, em relação 
ao ano anterior, o mercado de 
smartphones obteve um cres-
cimento elevado de dispositi-
vos recondicionados em 2021 
— foi registrado um aumento 
de 15% no envio desses apa-
relhos ao redor do mundo.

Existem dezenas de dis-
positivos recondicionados de 
diversas empresas, mas os 
destaques acabam sendo os 
smartphones top de linha da 
Apple e Samsung — afinal, 
são aparelhos de alta qualida-
de por preços muito menores. 
Inclusive, em 2021 a Apple 
foi líder em envios de celula-
res recondicionados.

AirPods recondiciona-

dos: bug impede conexão a 
novos dispositivos

Com o aumento do in-
teresse em dispositivos re-
condicionados, as empresas 
começaram a aumentar o 
volume e disponibilidade de 
aparelhos do tipo, principal-
mente em mercados em de-
senvolvimento como China, 
Índia, África, América Latina 
e Sudeste Asiático.

Crescimento:
“Os smartphones recon-

dicionados fazem parte de 
dispositivos usados que rein-
gressam no sistema por várias 
rotas. As trocas são a fonte de 
crescimento mais rápido para 
esses smartphones usados, 
cujo volume cresceu mais de 
10% globalmente em 2021. 

Lucas Vinicius Santos/TecMundo

Mercado global de 
celulares recondicionados 
cresce 15% em 2021

WhatsApp Pay dará cashback para 
transferências na Índia

DATA MERCANTIL - 28.04.2022 - DIGITAL.indd   6DATA MERCANTIL - 28.04.2022 - DIGITAL.indd   6 28/04/2022   02:53:2628/04/2022   02:53:26

Este documento foi assinado digitalmente por EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A561-57A5-DFC1-029E.



                                                                                São Paulo, Quinta-feira, 28 de Abril de 2022   •   Data Mercantil    •   07

continua …

Fadel Holding S.A.
CNPJ/MF nº 29.057.237/0001-90

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de 
dezembro de 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional – O grupo Fadel, tendo como controladora a Fadel Holding 
S.A. (“Grupo”) iniciou suas atividades no nordeste do país, no desenvolvimento de um 
projeto de terceirização da distribuição urbana de bebidas para a AmBev, denominado 
“Projeto Forró”. Este trabalho, que previa a distribuição direta dos produtos AmBev aos 
seus clientes foi um valioso aprendizado para todo o grupo envolvido, tornando-se um 
“case” de sucesso e modelo para a implantação do projeto em outras regiões do país. 
Desde então, o grupo Fadel, tem se aperfeiçoado em diversas atividades da cadeia 
logística, como transferência de produtos entre fábricas e centros de distribuição, 
operações casadas que envolvem mais de um cliente na transferência de seus produ-
tos, movimentação interna de mercadorias que envolvem o carregamento e descarre-
gamento de caminhões, bem como a montagem de cargas, além de ser especialista 
em distribuição urbana, fazendo com que os produtos de seus clientes cheguem ao 
seu consumidor final. Durante o exercício de 2021 mantendo o pioneirismo tradicional 
que acompanha o grupo Fadel iniciou-se uma nova jornada com a operação no conti-
nente Africano, mas precisamente na África do Sul, dando origem a Fadel Logistics 
South África (PTY) Ltd., subsidiaria integral da Fadel Transportes e Logistica Ltda. Em 
2021, a Fadel Holding S.A. passou a ser uma controlada integral da JSL S.A., por meio 
do ato societário de troca de ações entre os acionistas. Levando o acionista Ramon 
Alcaraz a integrar o quadro societário da JSL S.A. em troca da cessão dos 25% de 
ações remanescentes na Fadel Holding S.A. O Fadel Holding S.A. possui, em 31 de 
dezembro de 2021, as seguintes participações acionárias do capital social das suas 
subsidiárias: - Fadel Holding S.A. possui 100% de participação na Fadel Transportes e 
Logística Ltda. (investida direta) - Fadel Holding S.A. possui 0,00171026% de partici-
pação na Fadel Soluções em Logística Ltda. (investida indireta) - Fadel Holding S.A. 
possui 99,9976881% de participação na Fadel Mercorsur S.A.(investida direta) - Fadel 
Transportes e Logística Ltda., possui participação nas investidas Fadel Soluções em 
Logística Ltda. de 99,99829% , Locadel Veículos Ltda. de 100%, Fadel Mercorsur S.A. 
de 0,0023119% e Fadel Logistics South Africa (PTY) LTD de 100%. A seguir, estão 
descritas as principais informações sobre as controladas do Grupo: (a) Fadel Transpor-
tes e Logística Ltda. – constituída em 2001 incorporada pela controladora em 31 de 
dezembro de 2018 por cessão de quotas. Com sede em Tatuí/SP tem, como atividade 
preponderante prestação de serviços das diversas atividades da cadeia logística de 
transportes de produtos entre fabricas e centros de distribuição. (b) Fadel Soluções em 
Logística Ltda. – incorporada pela controlada Fadel Transportes e Logística Ltda. em 
outubro de 2017 por cessão de quotas. Com sede em Tatuí/SP tem, como atividade 
preponderante prestação de serviços das diversas atividades da cadeia logística de 
transportes de produtos entre fabricas e centros de distribuição. (d) Locadel Veículos 
Ltda., constituída em julho de 2017 pela controlada Fadel Transportes e Logística Ltda. 
com sede em Tatuí/SP, tem como atividade preponderante operações em locação de 
veículos leves e pesados. (e) Fadel Mercosur S.A., incorporada pela controlada Fadel 
Holding S.A. em agosto de 2020. com sede em Assuncão no Paraguai como atividade 
preponderante prestação de serviços das diversas atividades da cadeia logística de 
transportes de produtos entre fabricas e centros de distribuição. (f) Fadel Logistics South 
Africa (PTY) LTD, pela controlada Fadel Transportes e Logística Ltda. em agosto de 
2021. com sede em Johannesburg na Africa como atividade preponderante prestação 
de serviços das diversas atividades da cadeia logística de transportes de produtos 
entre fabricas e centros de distribuição. Todo o serviço realizado pelas controladas são 
estruturados em processos previamente analisados e concebidos de forma a raciona-
lizar a operação. Com este objetivo, os processos são monitorados e controlados sis-
tematicamente, gerando os melhores resultados aos seus clientes. Hoje, com mais de 
5.550 funcionários e 1.970 veículos, é uma Companhia jovem e arrojada que conquis-
tou seu espaço no mercado de logística e mantém a relação de satisfação com seus 
clientes de forma sólida e transparente. A emissão dessas demonstrações financeiras 
consolidadas do Grupo foi autorizada pela administração, em 14 de março de 2022. 

Comentário da administração – Relatório da Administração 2021
Destaques: Aumento de 28% da Receita Líquida e 53% de melhora em Lucro 
líquido. Esse ano, ainda com pandemia interferindo na economia global, continuamos 
crescendo. Crescemos 28,9% em receita liquida e melhoramos em 30,4% a margem 
Ebitda, quando comparado com 2020. Mantivemos a estratégia de diversificar nossa 
carteira de clientes, principalmente com clientes ligados ao segmento do E-commerce. 
Nosso Lucro Líquido fechou o ano em 12,4% sobre a receita líquida e o Ebitda em 
20,7%. Comparado a outras Companhias (as quais divulgam seu balanço) do segmento 
de transporte rodoviário de carga entendemos ter fechado com resultados excepcionais 

dado um cenário econômico difícil onde tivemos aumentos frequentes nos insumos (óleo 
diesel, pneu, etc). Acreditamos que gente é um pilar fundamental do nosso negócio, 
nessa linha, pelo 2º ano consecutivo ficamos entre as 150º melhores empresas para 
trabalhar, com o prêmio “Lugares Incríveis para Trabalhar (antigo prêmio da Você S/A, 
liderado pela FIA). No Paraguai conquistamos pelo 2º ano consecutivo o selo do “ Great 
Place To Work”, o que reforça nosso compromisso com gente. Temos investido no 
mercado de e-commerce, apostando que esse é um mercado com grande crescimento 
para os próximos anos. Seguindo nossa política de internacionalização, abrimos uma 

subsidiaria na Africa do Sul e no Paraguai iniciamos um novo projeto com transferência 
rodoviária, até 2020 operávamos somente na distribuição urbana. Em 2021 investimos 
125,3MM em CAPEX, crescimento de 52,8% comparado com o ano anterior. Para 2022, 
temos uma previsão de investimentos em caminhões elétricos nas frotas do Brasil e 
Paraguai. Estamos preparados para os desafios e oportunidades que virão pela frente, 
temos uma estrutura corporativa e operacional preparada para isso. Acreditamos em 
nossa cultura, baseada na gestão de pessoas em busca de melhores resultados sem 
nunca desviarmos dos nossos valores. Muito Obrigado, Ramon Alcaraz – CEO

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo 2021 2020 2021 2020
(Reapresentado) 

Nota 2.24
(Reapresentado)

 Nota 2.24
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 
(Nota 6) 11 1 13.748 6.884

Investimento em valores e 
títulos mobiliários (Nota 7) - - 17.533 –

Contas a receber de clientes 
(Nota 8) – – 162.900 129.939

Estoques – – 2.213 1.655
Tributos a recuperar (Nota 9) – – 29.916 6.981
Outros ativos – – 3.740 950

11 1 230.050 146.409
Ativos mantidos para venda – – 462 653
Não circulante
Realizável a longo prazo
Investimento em valores e 
títulos mobiliários (Nota 7) – – – 783

Tributos a recuperar (Nota 9) – – 3.102 10.661
Depósitos judiciais (Nota 14) – – 5.667 5.577

– – 8.769 17.021
Investimento em controladas 
(Nota 10) 257.911 135.907 – –

Ativos de direito de uso (Nota 11) – – 17.809 3.623
Intangível (Nota 12) – – 1.339 1.305
Imobilizado (Nota 13) – – 355.576 242.806

257.911 135.907 374.724 247.734
Total do ativo 257.922 135.908 614.005 411.817

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2021 2020 2021 2020

(Reapresentado) 
Nota 2.24

(Reapresentado) 
Nota 2.24

Circulante
Fornecedores (Nota 15) – 1 23.626 15.028
Empréstimos e financiamentos 
(Nota 16) – – 41.053 72.066

Obrigações trabalhistas a pagar 
(Nota 17) – – 27.479 22.695

Obrigações tributárias e previ-
denciárias (Nota 18) – – 18.104 17.370

Adiantamento de clientes – – 1.391 775
Imposto de renda e contribuição 
social a pagar 2.755 1.070 10.749 2.999

Passivo de arrendamento (Nota 11) – – 7.077 1.094
Outras contas a pagar (Nota 19) 4 13 12.877 12.276

2.759 1.084 142.356 144.303
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 
(Nota 16) – – 147.511 87.973

Passivo de arrendamento (Nota 11) – – 10.949 2.618
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos (nota 21) – – 35.420 23.524

Provisão para contingências 
(Nota 20) – – 16.012 18.575

Outras contas a pagar (Nota 19) – – 6.594 –
Total do passivo não circulante – – 216.486 132.690
Total do passivo 2.759 1.084 358.842 276.993
Patrimônio líquido (Nota 22)
Capital social 162.981 72.258 162.981 72.258
Adiantamento para futuro 
aumento de capital 49.700 – 49.700 –

Reserva de capital – – – 14.476
Reserva de lucros 23.538 41.532 23.538 27.056
Ajuste de avaliação patrimonial 18.944 21.034 18.944 21.034

255.163 134.824 255.163 134.824
Total do patrimônio líquido 255.163 134.824 255.163 134.824
Total do passivo e do patrimô-
nio líquido 257.922 135.908 614.005 411.817

Demonstração do Resultado – Exercícios findos em 31 de dezembro 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

(Reapresentado)
Nota 2.24

(Reapresentado)
Nota 2.24

Receita de contratos com 
clientes (Nota 23) – – 602.883 470.660

Custo do serviço prestado 
(Nota 24) – – (447.070) (363.903)

Lucro bruto – – 155.813 106.757
Despesas administrativas 
(Nota 24) (9) (506) (50.881) (32.743)

Outras receitas (despesas), 
líquidas (Nota 27) – – 5.285 (50)

Resultado de equivalência 
patrimonial (Nota 10) 77.855 26.682 – –

Lucro operacional 77.846 26.176 110.217 73.964
Receitas financeiras (Nota 25) – 493 4.069 3.366
Despesas financeiras (Nota 25) (17) (3) (10.369) (14.823)
Receitas (despesas finan-
ceiras), líquidas (17) 490 (6.300) (11.457)

Lucro antes do IRPJ e da 
contribuição social 77.829 26.666 103.917 62.507

IRPJ e CSLL (Nota 21) (3.009) (1.071) (29.097) (13.596)
Lucro líquido do exercício 74.820 25.595 74.820 48.911
Atribuível aos:
Acionistas da Companhia 74.820 25.595
Participação dos não controladores – 23.316

74.820 48.911
Ações no final do exercício 37.279.080 37.279.080
Lucro por ações do capital 
social no final do exercício 0,0020070 0,00131202

Demonstração do Resultado Abrangente – Exercícios findos em 31 
de dezembro (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

(Reapresentado) 
Nota 2.24

(Reapresentado) 
Nota 2.24

Lucro líquido do execício 74.820 25.595 74.820 48.911
Outros components do resul-
tado abrangente

Participação no resultado abran-
gente das investidas (Nota 10) 3.078 638 3.078 638

Total do resultado abrangente 
do exercício 77.898 26.233 77.898 49.549

Atribuível aos:
Acionistas controladores 77.898 26.233 77.898 26.233
Acionistas não controladores – – – 23.316

Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido – (Em milhares de reais)
Capital
social

Adiantamento para 
future aumento de capital

Reserva 
de lucros

Reserva 
legal

Ajuste de avaliação 
patrimonial Total

Participação dos 
não controladores Total

Em 1º de janeiro de 2020 339 – 20.882 – 18.025 39.246 39.260 78.506
Ajustes de exercicios anteriores (nota 2.24) – – (4.549) – – (4.549) 274 (4.275)
Saldo de abertuara ajustado 339 – 16.333 – 18.025 34.697 39.534 74.231
Lucro líquido do exercício – – 30.144 – – 30.144 23.042 53.186
Distribuição de lucros desproporcionais – – (10.000) – – (10.000) (17.280) (27.280)
Aumento de Capital com quotas da investida 15.340 – – – – 15.340 (15.340) –
Aumento de Capital com investimento 33.579 – – – – 33.579 – 33.579
Aumento de Capital com reservas de lucros 23.000 – (23.000) – – – – –
Avaliação Patrimonial – 15.015 (15.015) – – –
Constiuição Reseva Legal – – (1.507) 1.507 – – – –
Outros resultados abragentes – – 638 – – 638 – 638
Resultado por aumento de participação – – 12.402 – 18.024 30.426 (29.956) 470
Em 31º de dezembro de 2020 72.258 – 40.025 1.507 21.034 134.824 – 134.824
Em 1º de janeiro de 2021 72.258 – 40.025 1.507 21.034 134.824 – 134.824
Lucro líquido do exercício – – 74.820 – – 74.820 – 74.820
Distribuição de lucros desproporcionais (nota 22) – – (2.963) – – (2.963) – (2.963)
Aumento de Capital com reserva de capital 20.098 – (20.098) – – – – –
Adiantamento para futuro aumento de capital (nota 7) – 49.700 – – – 49.700 – 49.700
Aumento de Capital com reservas de lucros 70.625 – (70.625) – – – – –
Avaliação Patrimonial – 2.090 (2.090) – – –
Constiuição Reseva Legal (nota 22) – – (3.741) 3.741 – – –
Outros resultados abragentes – – 3.078 – – 3.078 – 3.078
Juros sobre capital próprio – – (4.296) – – (4.296) – (4.296)
Em 31 de dezembro de 2021 162.981 49.700 18.290 5.248 18.944 255.163 – 255.163

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxos de caixa das ativida-
des operacionais

(Reapresentado)
 Nota 2.24

(Reapresentado) 
Nota 2.24

Lucro (prejuízo) antes do 
IRPJ e da CSLL 77.829 26.666 103.917 62.507

Ajustes de:
Depreciação e amortização – – 9.524 22.555
Amortização de direito de uso – – 2.547 641
Reversão de impairment – – (128) (145)
Alienação de ativo mantido 
para venda – – (3.580) 3.607

Custo residual de imobilizado 
e intangível baixado – – 2.772 (2.576)

Reversão/(provisão) líquida de 
créditos com líquidação duvidosa – – 76 (147)

Equivalência patrimonial do 
exercício (77.855) (26.682) – –

Reversão/(provisão) para 
contingências – – (2.563) 857

Juros sobre empréstimos, 
clientes e fornecedores – – 8.068 30.591

(26) (16) 120.633 117.890
Variações no capital circulante
Aplicação financeira – (16.750) 151
Contas a receber – (33.037) (33.688)
Estoques – (558) (799)
Tributos a recuperar – (4.836) (1.568)
Ativos mantidos para venda – 1.001 –
Depósitos judiciais – (90) (646)
Outros ativos – (2.790) 1.336
Fornecedores (1) 1 8.598 (582)
Salários e encargos sociais – 4.784 2.905
Tributos a pagar – (1) (10.537) 6.583
Outros passivos (9) 13 25.154 (1.144)
Caixa gerado pelas (apli-
cado nas) operações (36) (3) 91.568 90.438

Juros pagos – – (6.372) (3.395)
IRPJ e CSLL pagos (1.324) – (10.539) (13.588)
Caixa líquido gerado pelas 
(aplicado nas) atividades 
operacionais (1.360) (3) 74.657 73.455

Fluxos de caixa das ativida-
des de investimentos

Adiantamento para futuro 
aumento de capital – – 49.700 –

Distribuição de lucros a 
minoritários (2.963) – (2.963) –

Distribuição de lucros – JCP (4.296) – (4.296) –
Outros resultados abrangentes – – 3.078 –
Aquisições de bens do ativo 
imobilizado (Nota 13) – – (124.592) (14.218)

Alienação de bens do ativo 
imobilizado (Nota 13) – – 2.829 12.114

Aquisição de bens do ativo 
intangível (Nota 12) – – (477) (737)

Alienação de bens do ativo 
intangível (Nota 12) – – 40 –

Aquisição de arrendamento mercantil – – (19.018) –
Alienação de arrendamento mercantil – – 2.284 –
Pagamento de arrendamento 
mercantil – – (1.208) (587)

Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimentos (7.259) – (94.623) (3.428)

Fluxos de caixa das ativida-
des de financiamento

Obtenção de empréstimos – – 128.773 103.442
Amortização de empréstimos 
e arrendamentos – – (101.943) (145.897)

Lucros distribuídos (Nota 10) 8.629 – – (27.280
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de financiamento 8.629 – 26.830 (69.735)

Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa, líquidos 10 (3) 6.864 292

Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício (Nota 6) 1 4 6.884 6.592

Caixa e equivalentes de caixa no 
final do exercício (Nota 6) 11 1 13.748 6.884

Transações que não afetam o caixa:
Diferencial de imposto em 
investida no exterior – 1.070 – –

Aumento de Capital com 
investimento – 33.579 – 33.579

Aumento de capital com 
quotas de controlada – 15.340 – 15.340

Aumento de capital com 
reserva de capital 20.098 – 20.098 –

Aumento de capital com 
reservas de lucros 70.625 23.000 70.625 23.000

90.723 72.989 90.723 71.919

1.1. Efeitos da pandemia provocada pela COVID-19: Em março de 2020, a Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS) declarou a COVID-19 como uma pandemia. As 
autoridades governamentais de diversos países, incluindo o Brasil, impuseram restrições 
de contenção do vírus. A Companhia instituiu Comitê e definiu plano de gestão da 
pandemia, com medidas preventivas e de mitigação dos seus efeitos, em linha com as 
diretrizes estabelecidas pelas autoridades de saúde nacionais e internacionais. Neste 
cenário, o Grupo vem monitorando os efeitos nos seus negócios e na avaliação das 
principais estimativas e julgamentos contábeis críticos, bem como em outros saldos 
com potencial de gerar incertezas e impactos nas demonstrações financeiras. A admi-
nistração tem monitorado a situação da pandemia e seus impactos sobre seus funcio-
nários, operações, economia global, oferta e demanda de seus produtos e serviços. A 
Empresa não sofreu atrasos em sua cadeia de suprimentos, operações ou impactos 
significativos na demanda por seus serviços até o momento. Por conta de ter mantido 
suas operações com poucos impactos, a Companhia não teve, ou espera ter, indicati-
vos de “Impairment”, risco de continuidade, perdas em seus instrumentos financeiros, 
realização de seus créditos de impostos, incluindo o que se refere ao diferido, bem 
como não teve, ou vislumbra ter, renegociação de contratos de financiamento. Portanto, 
a administração indicou que não são esperados impactos significativos atualmente, 
nem no futuro, com base em informações de que tem conhecimento de hoje. 2. Resumo 
das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas 
foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição 
em contrário. 2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras foram prepara-
das conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base 
de valor, que, no caso de determinados ativos e passivos financeiros (inclusive instru-
mentos derivativos) e propriedades para investimentos, tem seu custo ajustado para 
refletir a mensuração ao valor justo. A preparação de demonstrações financeiras requer 
o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por 
parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis 
do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior com-
plexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas 
para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. (a) Demonstrações 
financeiras individuais: As demonstrações financeiras individuais da Controladora 
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e são divulgadas em conjunto com as 
demonstrações financeiras consolidadas. Nas demonstrações financeiras individuais 
as controladas são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial. Os mesmos 
ajustes são feitos tanto nas demonstrações financeiras individuais quanto nas demons-
trações financeiras consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido 
atribuível aos quotistas da Controladora. (b) Demonstrações financeiras consolida-
das: As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs). As 
demonstrações financeiras consolidadas incluem as informações da Controladora e de 
suas controladas (Grupo). O controle é obtido quando o Grupo tem o poder de contro-
lar as políticas financeiras e operacionais de uma entidade para auferir benefícios de 

suas atividades. Quando necessário, as demonstrações financeiras das controladas 
são ajustadas para adequar suas práticas contábeis àquelas estabelecidas pelo Grupo. 
Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as Companhias consolidadas 
são eliminados integralmente nas demonstrações financeiras consolidadas. Quando a 
controlada possui patrimônio líquido negativo (passivo a descoberto), é registrada 
provisão no passivo da controladora, de acordo com sua participação no patrimônio 
desta controlada. (c) Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: Alterações 
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adotadas pelo Grupo: As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira 
vez para o exercício iniciado em 1o de janeiro de 2021: • Reforma da IBOR – Fase 2: 
alterações ao IFRS 9/CPC 48, IAS 39/CPC 38 e IFRS 7/CPC 40 – “Instrumentos 
Financeiros”, ao IFRS 16/CPC 06(R2) – Arrendamentos, ao IFRS 4/CPC 11 “Contratos 
de Seguros”. A Fase 2 da reforma da IBOR traz as seguintes exceções temporárias na 
aplicação das referidas normas, que foram adotadas pelo Grupo, com relação a: i.) 
Fluxos de caixa contratuais de ativos e passivos financeiros: permitido mudanças na 
base de determinação dos fluxos de caixa contratuais sem ocasionar em desreconhe-
cimento do contrato e, consequentemente, sem efeito imediato de ganho ou perda no 
resultado do exercício, desde que diretamente relacionada com a reforma da taxa de 
juros de referência e substituição da taxa de juros, e que a nova base seja considerada 
economicamente equivalente à base anterior. ii.) Relações de hedge: a designação 
formal da relação de proteção deve ser alterada apenas para designar a taxa de refe-
rência alternativa como um risco coberto, alterar a descrição do item protegido e/ou 
alterar a descrição do instrumento de cobertura. Tal alteração na designação formal da 
relação de proteção não constitui descontinuação da relação de proteção e nem nova 
relação de proteção, portanto sem efeitos imediatos no resultado do exercício. • Bene-
fícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de 
Arrendamento: alterações ao IFRS 16/CPC 06(R2) “Arrendamentos”: prorrogação da 
aplicação do expediente prático de reconhecimento das reduções obtidas pela Com-
panhia nos pagamentos dos arrentamentos diretamente no resultado do exercício e 
não como uma modificação de contrato, até 30 de junho de 2022. Os impactos decor-
rentes dessa alteração estão mencionados na Nota 11. 2.2. Consolidação: A Compa-
nhia consolida todas as entidades sobre as quais detém o controle, isto é, quando está 
exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem 
capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As empresas controladas 
incluídas na consolidação estão descritas na Nota 10 (b) e as seguintes políticas são 
aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas: (a) Controladas: 
Controladas são todas as entidades nas quais o Grupo detém o controle. As controla-
das são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para 
o Grupo. A consolidação é interrompida a partir da data em que o Grupo deixa de ter 
o controle. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre Compa-
nhias do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados 
a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo 
transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, 
para assegurar a consistência com as políticas adotadas pelo Grupo. As demonstrações 
financeiras consolidadas incluem as seguintes entidades: (i) Fadel Holding S.A. (Con-
troladora); (ii) Fadel Transportes e Logística Ltda.; (iii) Fadel Soluções Logísticas Ltda.; 
(iv) Locadel Veículos Ltda.; (v) Fadel Mercosur S.A. (vi) Fadel South Africa. 2.3. Con-
versão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os 
itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das Empresas do Grupo 
são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Compa-
nhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas estão apresentadas em R$, que é a moeda funcional da Companhia e, também, 
a moeda de apresentação do Grupo. (b) Transações e saldos: As operações com 
moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de 
câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens 
são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas 
transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a 
ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demons-
tração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, 
caixa e equivalentes de caixa, fornecedores e clientes são apresentados na demons-
tração do resultado como “Despesas financeiras” e “Receitas financeiras”, respectiva-
mente. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o 
caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, 
com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança 
de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na demons-
tração dos fluxos de caixa. As aplicações financeiras são registradas ao custo, acres-
cidos dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento dos exercícios, não 
superando o valor de mercado. 2.5. Ativos financeiros: 2.5.1. Classificação: O Grupo 
classifica seus ativos e passivos financeiros sob as seguintes categorias de mensura-
ção: • Mensurados ao valor justo por meio do resultado. • Mensurados ao custo amor-
tizado. A classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos 
ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. Custo amortizado: Os 
ativos, que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos 
de caixa representam apenas pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao 
custo amortizado. As receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são 
registradas em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer 
ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado 
e apresentados em “Outros ganhos (perdas), líquidos” juntamente com os ganhos e 
perdas cambiais. Mensurado ao valor justo pelo resultado: O Grupo classifica os 
seguintes ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Investimentos em 
títulos de dívida que não se qualificam para mensuração ao custo amortizado. Investi-
mentos patrimoniais mantidos para negociação; e investimentos patrimoniais para os 
quais a entidade não optou por reconhecer ganhos e perdas por meio de outros 
resultados abrangentes. Para ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo, 
os ganhos e perdas serão registrados no resultado ou em outros resultados abrangen-
tes. Para investimentos em instrumentos de dívida, isso dependerá do modelo do 
negócio no qual o investimento é mantido. Para investimentos em instrumentos patri-
moniais que não são mantidos para negociação, isso dependerá de o Grupo ter feito 
ou não a opção irrevogável, no reconhecimento inicial, por contabilizar o investimento 
patrimonial ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. 2.5.2 Reconhe-
cimento e desreconhecimento: Compras e vendas regulares de ativos financeiros 
são reconhecidas na data de negociação, data na qual o Grupo se compromete a 
comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os 
direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e o 
Grupo tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. 
2.5.3 Mensuração: No reconhecimento inicial, o Grupo mensura um ativo financeiro 
ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo 
por meio do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição do 
ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado são registrados como despesas no resultado. 2.5.4. Impairment: O Grupo 
avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos 
registrados ao custo amortizado. A metodologia de impairment aplicada depende de 
ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a rece-
ber de clientes, o Grupo aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo CPC 
48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reco-
nhecimento inicial dos recebíveis. 2.5.5. Compensação de instrumentos financeiros: 
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no 
balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos 
e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros 
e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insol-
vência ou falência da Companhia ou da contraparte. 2.6. Instrumentos financeiros 
derivativos: Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em 
que um contrato de derivativos é celebrado e são, subsequentemente, mensurados ao 
seu valor justo. Certos instrumentos derivativos não se qualificam para a contabilização 
de hedge. As variações no valor justo de qualquer um desses instrumentos derivativos 
são reconhecidas imediatamente na demonstração do resultado em “Despesas finan-
ceiras” e “Receitas financeiras”. 2.7. Contas a receber de clientes: As contas a 
receber de clientes correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços 
logísticos (transporte e armazenamento) venda de mercadorias no curso normal das 
atividades do Grupo. O Grupo mantém as contas a receber de clientes com o objetivo 
de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas contas são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método da taxa efetiva de juros, deduzidas das provisões para perdas. 
Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são 
classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não cir-
culante. 2.8. Ajuste a valor presente: Os elementos integrantes do ativo e passivo, 
quando decorrentes de operações de curto prazo (se relevantes) e longo prazo, quando 
aplicável, sem a previsão de remuneração ou sujeitas a: (i) juros prefixados; (ii) juros 
notoriamente abaixo do mercado para transações semelhantes; e (iii) reajuste somente 
por inflação, sem juros, são ajustados ao seu valor presente com base em taxa de juros 
de longo prazo. O ajuste a valor presente do saldo de contas a receber é contabilizado 
em contrapartida com a receita de vendas e o ajuste a valor presente do saldo de 
fornecedores em contrapartida o estoque, sendo suas reversões reconhecidas no 
resultado do exercício nas rubricas “Receitas financeiras” e “Despesas financeiras”, 
respectivamente. 2.9. Estoques: São demonstrados pelo menor valor entre o valor de 
custo e o valor líquido de realização. Os custos dos estoques são determinados pelo 
método do custo médio. As importações em andamento são demonstradas ao custo 
acumulado de cada importação. O valor líquido realizável corresponde ao preço de 
venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para realizar a 
venda e transferir os direitos de propriedade legal aos compradores. Quando aplicável, 
é constituída provisão para perdas em montante considerado suficiente pela Adminis-
tração para cobrir prováveis perdas na realização dos estoques. 2.10. Depósitos 
judiciais: Os depósitos judiciais atendem a definição de ativo financeiro (direito con-
tratual de receber caixa), são classificados na categoria empréstimos e recebíveis e 
mensurados pelo custo amortizado, isto é, atualizados monetariamente. Os depósitos 
judiciais, efetuados pelo valor integral da obrigação/contingência, são apresentados no 
balanço reduzindo o valor do passivo correspondente. Os demais depósitos judiciais 

são apresentados no ativo não circulante. 2.11. Investimentos em controlada: (a) 
Mensuração: Nas demonstrações financeiras individuais da Controladora, o investi-
mento em Empresa controlada é registrado e avaliado pelo método de equivalência 
patrimonial, reconhecido no resultado do exercício como despesa (ou receita) opera-
cional. No caso de variação cambial de investimento em controlada no exterior, as 
variações no valor do investimento decorrentes exclusivamente de variação cambial 
são registradas na conta “Outros resultados abrangentes” no patrimônio líquido da 
Companhia, e somente são registradas no resultado do exercício quando o investimento 
for vendido ou baixado por perda. Para efeitos do cálculo da equivalência patrimonial, 
ganhos ou transações a realizar entre a Companhia e sua controlada são eliminados 
na medida da participação da Companhia; perdas não realizadas também são elimi-
nadas, a menos que a transação forneça evidências de perda permanente (impairment) 
do ativo transferido. Quando necessário, as práticas contábeis da Controlada são 
alteradas para garantir consistência com as práticas adotadas pela Companhia. Nas 
demonstrações financeiras consolidadas, o investimento em Companhia controlada é 
consolidado. Saldos e transações não realizados entre Companhias do grupo são 
eliminados. 2.12. Propriedades para investimento: As propriedades para investimento 
são mantidas para obter rendas ou para valorização do capital ou para ambas, e por 
isso classificadas no subgrupo Investimentos, dentro do Ativo Não Circulante. As 
propriedades não são ocupadas pelo Grupo. A propriedade para investimento deve ser 
reconhecida como ativo quando, e apenas quando: (a) for provável que os benefícios 
econômicos futuros associados à propriedade para investimento fluirão para a entidade; 
e (b) o custo da propriedade para investimento possa ser mensurado confiavelmente. 
As propriedades para investimento adquiridas em troca de um ativo são mensuradas 
pelo valor justo a menos que (a) a transação de troca careça de substância comercial 
ou (b) nem o valor justo do ativo recebido nem o valor justo do ativo cedido sejam 
confiavelmente mensuráveis. O ativo adquirido é mensurado dessa forma mesmo que 
a entidade não possa imediatamente baixar o ativo cedido. Se o ativo adquirido não for 
mensurado pelo valor justo, o seu custo é mensurado pelo valor contábil do ativo cedido. 
O Grupo utiliza o método do valor justo para mensuração subsequente. Mudanças no 
valor justo são apresentadas na demonstração do resultado como “Outras receitas 
(despesas), líquidas”. O Grupo contrata avaliadores externos, independentes e quali-
ficados para determinar o valor justo das propriedades para investimento ao final de 
cada exercício. 2.13. Ativos intangíveis: (a) Softwares: Ativos intangíveis com vida 
útil definida, adquiridos separadamente e substancialmente formados por direitos de 
uso de software, são registrados ao custo, deduzido da amortização e das perdas por 
redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização é reconhecida linearmente 
com base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amorti-
zação são revisados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas 
estimativas é contabilizado prospectivamente. Esses custos são amortizados durante 
a vida útil estimada dos softwares, de cinco anos. 2.14. Imobilizado: Demonstrado ao 
valor de custo, deduzido de depreciação e perdas por redução ao valor recuperável 
acumuladas, quando necessário. São registrados como parte dos custos das imobili-
zações em andamento os honorários profissionais. Tais imobilizações são classificadas 
nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso 
pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando estes estão prontos para o 
uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. Os terrenos não sofrem 
depreciação. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada 
ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após 
sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e construções em anda-
mento). A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são 
revisados no fim da data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas 
estimativas é contabilizado prospectivamente, conforme demonstrativo abaixo: 

Anos
Edificações 25
Máquinas 10
Veículos 7 a 8
Móveis, utensílios e equipamentos 10
(a) Custo dos empréstimos: Os custos de empréstimos atribuíveis diretamente à 
aquisição, construção ou produção de ativos qualificáveis, os quais levam, necessaria-
mente, um período de tempo substancial para ficarem prontos para uso ou venda 
pretendida, são acrescentados ao custo de tais ativos até a data em que estejam 
prontos para o uso ou a venda pretendida. Os ganhos sobre investimentos decorrentes 
da aplicação temporária dos recursos obtidos com empréstimos específicos ainda não 
gastos com o ativo qualificável são deduzidos dos custos com empréstimos elegíveis 
para capitalização. Todos os outros custos com empréstimos são reconhecidos no 
resultado do exercício em que são incorridos. 2.15. Impairment de ativos não finan-
ceiros: Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à 
amortização e são testados anualmente para identificar eventual necessidade de 
redução ao valor recuperável (impairment). Os ativos que estão sujeitos à amortização 
são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por 
impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperá-
vel, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos 
de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são 
agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros, 
exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados subsequen-
temente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 
2.16. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido 
no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como 
passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva 
de juros. 2.17. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos 
são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na tran-
sação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer 
diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total 
a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os 
financiamentos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os 
financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que o Grupo tenha 
um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses 
após a data do balanço. 2.18. Provisões: As provisões são reconhecidas quando: (i) 
o Grupo tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. 
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser neces-
sários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual 
reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos 
específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do 
tempo é reconhecido como despesa financeira. A provisão para riscos tributários, cíveis 
e trabalhistas, especificamente, refere-se a questões trabalhistas e fiscais e está 
registrada de acordo com a avaliação de risco (perdas prováveis) efetuada pela Admi-
nistração da Companhia e por seus consultores jurídicos, inclusive quanto à sua 
classificação no longo prazo. 2.19. Imposto de renda e contribuição social corrente 
e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compre-
endem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos 
na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados 
com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. 
Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado 
abrangente. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente e diferido é 
calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, 
na data do balanço dos países em que as entidades do Grupo atuam e geram lucro 
tributável. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pelo Grupo 
nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regula-
mentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O 
imposto de renda e contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade 
contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os 
montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. O 
imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método 
do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases 
fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. 
O imposto de renda e contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na 
proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o 
qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos 
são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes dos investimentos em 
controladas, exceto quando o momento da reversão das diferenças temporárias seja 
controlado pelo Grupo, e desde que seja provável que a diferença temporária não será 
revertida em um futuro previsível. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são 
apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de com-
pensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a 
mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Dessa forma, impostos diferidos 
ativos e passivos em diferentes entidades ou em diferentes países, em geral são 
apresentados em separado, e não pelo líquido. 2.20. Participação nos lucros: O Grupo 
reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base em 
metodologia, que leva em conta o lucro atribuído aos quotistas após certos ajustes. O 
Grupo reconhece uma provisão quando estiver contratualmente obrigado ou quando 
houver uma prática anterior que tenha gerado uma obrigação não formalizada (con-

tructive obligation). 2.21. Capital social: As ações de responsabilidade limitada são 
classificadas no patrimônio líquido. 2.22. Reconhecimento da receita: A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de 
serviços logísticos de transporte e armazenamento no curso normal das atividades do 
Grupo. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos 
e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre Companhias do Grupo. 
O Grupo reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com 
segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e 
quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades do 
Grupo, conforme descrição a seguir. O Grupo baseia suas estimativas em resultados 
históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especi-
ficações de cada venda. (a) Prestação de serviços: O Grupo possui serviços ofere-
cidos de forma integrada e customizada para cada cliente, que incluem a gestão do 
fluxo de materiais (inbound e outbound) e, a movimentação de produtos e gestão de 
estoques internos, logística reversa e armazenagem. Serviços de escoamento de 
produtos no sistema “ponto A” para “ponto B”, por meio de veículos carga completa 
“Empurrada” e/ou “Puxada” (Full Truck Load). A receita é reconhecida ao longo do tempo 
conforme a prestação dos serviços. O valor da receita a ser reconhecida é avaliado 
com base em avaliações de progresso do trabalho realizado. Ao final de cada mês é 
feita uma prestação de contas entre os serviços logísticos prestados e o que foi solici-
tado pelo cliente, de acordo com o contrato de prestação de serviços, e as disposições 
de aceite tenham prescritos ou o Grupo tem evidências objetivas de que todos os cri-
térios de aceite dos serviços prestados foram atendidos. Um recebível é reconhecido 
quando os serviços são finalizados ou entregues, uma vez que é nessa ocasião que a 
contraprestação se torna incondicional, porque apenas a passagem do tempo é neces-
sária antes de o pagamento ser efetuado. (b) Receita financeira: A receita financeira 
é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o 
método da taxa efetiva de juros. A receita de juros de ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado é incluída nos ganhos/(perdas) líquidos de valor justo com esses 
ativos. A receita de juros de ativos financeiros ao custo amortizado, calculada utilizando 
o método da taxa de juros efetiva é reconhecida na demonstração do resultado como 
parte da receita financeira de juros. A receita financeira é calculada por meio da apli-
cação da taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto de um ativo financeiro exceto para 
ativos financeiros que, posteriormente, estejam sujeitos à perda de crédito. No caso de 
ativos financeiros sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada ao valor 
contábil líquido do ativo financeiro (após a dedução da provisão para perdas). (c) Outras 
receitas e despesas: As outras receitas e despesas são apropriadas ao resultado de 
acordo com o regime contábil de competência de exercícios. 2.23. Distribuição de 
lucros e juros sobre capital próprio: A distribuição de lucros e juros sobre capital 
próprio para os quotistas do Grupo é reconhecida como um passivo nas demonstrações 
financeiras do Grupo ao final do exercício, com base em deliberação em ata de reunião 
dos quotistas da Companhia. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reco-
nhecido na demonstração de resultado. 2.24. Reapresentação de cifras comparativas: 
Em 2021 foram identificados ajustes de exercícios anteriores, relacionados à retificação 
de erros referente o exercício comparativo findo em 31 de dezembro de 2020 (i) na 
apropriação de juros de Finame da controlada Fadel Transportes e Logistica Ltda., no 
montante de R$ 6.475.766,10; (ii) Ajuste no valor de investimentos Paraguay no mon-
tante de R$ 274.000,00. A referida correção afetou as contas de ativo não circulante e 
patrimônio líquido (líquido do efeito de imposto de renda de R$ 2.201.760,47) na 
controladora; e ativo não circulante, passivo circulante e patrimônio líquido do conso-
lidado (líquido do efeito do imposto de renda de R$ 2.201.760.47). 

Controladora
Saldo Original Ajustes Reapresentado

Ativo circulante
Ativo Circulante 1 – 1

1 – 1
Ativo mantidos para venda – – –
Não circulante
Investimentos (nota 2.24) 140.456 (4.549) 135.907

140.456 (4.549) 135.907
Total do ativo 140.457 (4.549) 135.908

Controladora
Passivo e patrimônio líquido Saldo Original Ajustes Reapresentado
Total do passivo 1.084 – 1.084
Patrimônio líquido (Nota 22)
Capital social 72.258 – 72.258
Reserva de capital 14.476 – 14.476
Reserva de lucros (2.24) 30.098 (4.549) 25.549
Ajuste de avaliação patrimonial 21.034 – 21.034
Reserva legal 1.507 – 1.507

139.373 (4.549) 134.824
Participação dos não controladores – – –
Total do patrimônio líquido 139.373 (4.549) 134.824
Total do passivo e do patrimônio 
líquido 140.457 (4.549) 135.908

Consolidado
Saldo Original Ajustes Reapresentado

Ativo circulante
Ativo Circulante 146.409 – 146.409

146.409 – 146.409
Ativo mantidos para venda 653 – 653
Não circulante
Realizável a longo prazo
Tributos a recuperar (Nota 2.24) 8.460 2.201 10.661
Outros ativos 6.360 – 6.360
Ativos de direito de uso 3.623 – 3.623
Intangível 1.305 – 1.305
Imobilizado (Nota 13) 242.806 – 242.806

262.554 264.755
Total do ativo 409.616 2.201 411.817

Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Saldo Original Ajustes Reapresentado
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos (Nota 2.24) 65.316 6.750 72.066
Demais passivos 72.237 – 72.237

137.553 6.750 144.303
Passivo não circulante 132.690 – 132.690
Total do passivo 270.243 6.750 276.993
Patrimônio líquido (Nota 22)
Capital social 72.258 – 72.258
Reserva de capital 14.476 – 14.476
Reserva de lucros (Nota 2.24) 30.098 (4.549) 25.549
Ajuste de avaliação patrimonial 21.034 – 21.034
Reserva legal 1.507 – 1.507

139.373 (4.549) 134.824
Participação dos não controladores – – –
Total do patrimônio líquido 139.373 (4.549) 134.824
Total do passivo e do patrimônio líquido 409.616 2.201 411.817

Controladora
Saldo Original Ajustes Reapresentado

Despesas administrativas (506) – (506)
Resultado de equivalência patrimonial 31.231 (4.549) 26.682
Lucro operacional 30.725 (4.549) 26.176
Receitas financeiras 493 – 493
Despesas financeiras (Nota 2.24) (3) – (3)
Despesas financeiras, líquidas 490 – 490
Lucro antes do imposto de renda e 
da contribuição social 31.215 (4.549) 26.666

Imposto de renda e contribuição social 
(Nota 2.24) (1.071) – (1.071)

Lucro líquido do exercício 30.144 (4.549) 25.595
Consolidado

Saldo Original Ajustes Reapresentado
Receita de contratos com clientes 470.660 – 470.660
Custo do serviço prestado (363.903) – (363.903)
Lucro bruto 106.757 – 106.757
Despesas administrativas (32.743) – (32.743)
Outras receitas (despesas), líquidas (50) – (50)
Lucro operacional 73.964 – 73.964
Receitas financeiras 3.366 – 3.366
Despesas financeiras (Nota 2.24) (8.073) (6.750) (14.823)
Despesas financeiras, líquidas (4.707) (6.750) (11.457)
Lucro antes do imposto de renda e 
da contribuição social 69.257 (6.750) 62.507

Imposto de renda e contribuição social 
(Nota 2.24) (15.797) 2.201 (13.596)

Lucro líquido do exercício 53.460 (4.549) 48.911
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos – As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
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outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para 
as circunstâncias. Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao 
futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos 
respectivos resultados reais. As principais estimativas relacionadas às demonstrações 
financeiras referem-se ao registro de provisão para contigências fiscais e trabalhistas, 
provisão para impostos sobre a renda, análises sobre o valor recuperável de ativos e 
valor justo dos instrumentos financeiros. 4. Gestão de risco financeiro – 4.1. Fatores de 
risco financeiro: As atividades do Grupo o expõem a diversos riscos financeiros: risco 
de mercado (incluindo risco cambial e risco de fluxo de caixa ou valor justo associado 
a taxa de juros), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco do 
Grupo concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar 
potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro do Grupo. O Grupo possui e 
segue política de gerenciamento de risco, que orienta em relação a transações e requer 
a diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos dessa política, a natureza 
e a posição geral dos riscos financeiros é regularmente monitorada e gerenciada a 
fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. (a) Risco de 
mercado: (i) Risco cambial: O risco associado decorre da possibilidade do Grupo 
vir a incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de câmbio, que reduzam 
valores nominais faturados ou aumentem valores captados no mercado. O Grupo não 
possui um número elevado de transações conduzidas em moedas diferentes de sua 
moeda funcional portanto, não é uma exposição relevante a possíveis flutuações de 
câmbio. (ii) Risco com taxa de juros: O risco de taxa de juros do Grupo decorre de 
empréstimos e do excedente de caixa investido em papéis pós-fixados, como CDBs. Os 
empréstimos tomados e investimentos expõem o Grupo ao risco de valor justo associado 
à taxa de juros. O Grupo analisa sua exposição à taxa de juros de forma dinâmica. 
Com base nesses cenários, o Grupo define uma mudança razoável na taxa de juros e 
calcula o impacto sobre o resultado. Para cada simulação, é usada a mesma mudança 
na taxa de juros para todas as moedas. Os cenários são elaborados somente para os 
passivos que representam as principais posições com juros. (b) Risco de crédito: O 
risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa 
e equivalentes de caixa, fluxos de caixa contratuais decorrentes de ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado, instrumentos financeiros derivativos favoráveis, depó-
sitos em bancos e outras instituições financeiras, bem como de exposições de crédito 
a clientes, incluindo contas a receber em aberto e operações compromissadas. A área 
de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração 
sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. (i) Impairment de ativos 
financeiros: Os seguintes ativos financeiros mantidos pelo Grupo estão sujeitos ao 
modelo de perdas de crédito esperadas: • Contas a receber de clientes por vendas de 
produtos; e • Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. Embora o caixa e 
equivalentes de caixa também estejam sujeitos às exigências de impairment do CPC 
48, não foi identificada nenhuma perda por impairment nesses ativos. Contas a receber 
de clientes: O Grupo aplica a abordagem simplificada do CPC 48 para a mensuração 
de perdas de crédito esperadas considerando uma provisão para perdas esperadas 
ao longo da vida útil para todas as contas a receber de clientes e ativos de contratos. 
Para mensurar as perdas de crédito esperadas, as contas a receber de clientes foram 
agrupados com base nas características compartilhadas de risco de crédito e nos dias 
de atraso. As taxas de perdas esperadas são baseadas nos perfis de pagamento de 
vendas durante um período de 12 meses antes de 31 de dezembro de 2021 ou de 31 
de dezembro de 2020, respectivamente, e as perdas de crédito históricas correspon-
dentes incorridas durante esse período. As taxas de perdas históricas são ajustadas a 
fim de refletir informações atuais e prospectivas sobre fatores macroeconômicos que 
afetam a capacidade dos clientes de liquidarem os recebíveis. As contas a receber de 
clientes e os ativos de contratos são baixados quando não há expectativa razoável de 
recuperação. Os indícios de que não há expectativa razoável de recuperação incluem, 
entre outros: incapacidade do devedor de participar de um plano de renegociação de 
sua dívida com o Grupo ou de realizar pagamentos contratuais de dívidas vencidas 
há mais de 90 dias. As perdas por impairment em contas a receber de clientes são 
apresentadas como perdas por impairment líquidas, no lucro operacional. Recuperações 
subsequentes de valores previamente baixados são creditadas na mesma conta. (c) 
Risco de liquidez: É o risco do Grupo não dispor de recursos líquidos suficientes para 
honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou 
de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez 
do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo 
monitoradas diariamente pela área de Tesouraria. A análise a seguir demonstra os 
passivos financeiros do Grupo, por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente no balanço patrimonial em relação à data contratual do vencimento. Os 
valores apresentados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados. 
Os saldos devidos em até 12 meses são iguais aos saldos a transportar, uma vez que 
o impacto do desconto não é significativo. 

Consolidado
2021

Menos de
 um ano

Entre um
e dois anos

Entre dois
e cinco anos

Acima de
cinco anos

Em 31 de dezembro de 2021
Empréstimos e financiamentos 
(Nota 16) 41.053 55.620 91.891 –

Passivos de arrendamento (Nota 11) 7.077 10.949 – –
Outros passivos 12.877 6.594 – –
Fornecedores (Nota 15) 23.626 – – –
Em 31 de dezembro de 2020
Empréstimos e financiamentos 
(Nota 16) 72.066 47.546 40.327 –

Passivos de arrendamento (Nota 11) 1.094 1.060 1.558 –
Outros passivos 12.276 – – –
Fornecedores (Nota 15) 15.028 – – –
4.2. Gestão de capital – Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os 
de salvaguardar a capacidade de continuidade do Grupo para oferecer retorno aos 
quotistas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Os 
índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 podem ser 
assim sumariados:

Consolidado
2021 2020

(reapresentado) nota 2.24
Dívida líquida 174.816 153.155
Total do patrimônio líquido 255.163 134.824
Total do capital 429.978 287.979
Índice de alavancagem financeira 59% 47%
4.3. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber 
de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda 
(impairment) no caso de contas a receber, estejam próximos de seus valores justos. 
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o Grupo não possuía ativos e passivos financeiros 
relevantes mensurados a valor justo. 
5. Instrumentos financeiros por categoria

Consolidado

Ativos ao custo
 amortizado

Ativos ao valor
 justo por meio 

do resultado Total
31 de dezembro de 2021
Ativo, conforme o balanço patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) 13.748 – 13.748
Investimentos em valores e títulos mobi-
liários (Nota 7) 17.533 – 17.533

Depósitos judiciais (Nota 14) 5.667 – 5.667
Contas a receber de clientes (Nota 8) 162.900 – 162.900
Outros ativos 3.740 – 3.740

203.588 – 203.588
Consolidado

Ativos ao custo 
amortizado

Ativos ao valor 
justo por meio 

do resultado Total
31 de dezembro de 2020
Ativo, conforme o balanço patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) 6.884 – 6.884
Investimentos em valores e títulos mobi-
liários (Nota 7) – 783 783

Depósitos judiciais (Nota 14) 5.577 – 5.577
Contas a receber de clientes (Nota 8) 129.939 – 129.939
Outros ativos 950 950

143.350 783 144.133
Consolidado

Passivo ao custo 
amortizado

2021 2020
Passivo, conforme o balanço patrimonial
Empréstimos e financiamentos (Nota 16) 188.564 159.765
Passivos de arrendamento (Nota 11) 18.026 3.712
Outras contas a pagar (Nota 19) 19.471 12.276
Fornecedores (Nota 15) 23.626 15.028

249.687 190.781

6. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Caixa – – 376 386
Bancos conta movimento 11 1 7.921 6.309
Aplicação financeira – – 5.451 189

11 1 13.748 6.884
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos 
de caixa de curto prazo e não para investimentos ou outros fins, sendo que a contro-
ladora e suas controladas consideram equivalentes de caixa uma aplicação financeira 
de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa. As aplicações são 
debêntures compromissadas com liquidez diária, com rentabilidade de 50% do CDI e 
resgatáveis em prazo médio de 90 (noventa) dias das respectivas operações. A con-
troladora e suas controladas tem políticas de investimentos financeiros concentrados 
em valores mobiliários de baixo risco e em instituições financeiras de primeira linha, 
substancialmente remuneradas com base em percentuais da variação do Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI). Nas datas de negociação dos títulos, os ganhos e as 
perdas são transferidos para o resultado. 
7. Investimentos em títulos e valores mobiliários Consolidado

2021 2020
Aplicações em títulos e valores mobiliários 17.533 783
Circulante 17.533 –
Não circulante – 783

17.533 783
O montante refere-se à aplicação em fundo de investimentos, cujo investimento está 
atrelado a (LFT), que representam aproximadamente 50% do patrimônio líquido. Cujo 
vencimento é de longo prazo. 
8. Contas a receber de clientes e demais contas a receber Consolidado

2021 2020
Contas a receber de clientes – nota (a) 127.294 107.603
Receitas a faturar – nota (b) 35.913 22.567
(-) Estimativa para perdas estimadas em créditos de liquidação 
duvidosa – nota (c) (307) (231)

Contas a receber de clientes, líquidas 162.900 129.939
a) Contas a receber de Clientes: Referem-se a serviços prestados das diversas 
atividades da cadeia logística de transportes de produtos entre fabricas e centros de 
distribuição. b) Receitas a faturar: Referem-se a receitas de atividades principal. Os 
custos dos serviços são reconhecidos na mesma proporção do trabalho executado até 
a data do balanço. c) Estimativa para perdas estimadas em créditos de liquidação 
duvidosa – PECLD: A controladora e suas controladas tem como critério de constituição 
de estimativa de perdas com créditos de liquidação duvidosa, o momento em que o 
título é encaminhado ao departamento jurídico, salvo casos específicos em que a admi-
nistração faz a opção pelo processo de cobrança administrativa, decorrente de falência 
e/ou algum evento que apresse a decisão de incobrável. São constituídas estimativas 
de perdas de crédito com liquidação duvidosa para os títulos em aberto acima de 90 
(noventa) dias e destinados ao departamento jurídico. As movimentações na provisão 
para devedores duvidosos de contas a receber de clientes do Grupo são as seguintes: 

Consolidado
2021 2020

Em 1º Janeiro (231) (378)
Provisão para devedores duvidosos de contas a receber (1.661) (1.823)
Reversão de provisão 1.585 1.970
Em 31 de dezembro (307) (231)
Aging list do contas a receber: 

Consolidado
2021 2020

A vencer 124.915 105.180
Vencidos:
1 a 30 dias 1.721 1.231
31 a 60 dias 237 531
61 a 90 dias 114 430
Acima de 91 dias 307 231

127.294 107.603
9. Tributos a Recuperar Consolidado

2021 2020
ICMS a recuperar 3.895 2.522
ICMS a recuperar sobre ativos – CIAP 4.937 5.862
IRPJ – Imposto de renda pessoa jurídica – antecipação 3.189 1.767
CSLL – Contribuição social sobre o lucro líquido – antecipação 775 675
PIS – ativo imobilizado 1.683 814
COFINS – ativo imobilizado 9.312 3.750
Demais tributos a recuperar 9.227 2.252

33.018 17.642
Circulante 29.916 6.981
Não circulante 3.102 10.661

33.018 17.642
O ICMS a recuperar sobre ativos refere-se ao crédito de CIAP oriundos da aquisição 
de bens do ativo permanente. 
10. Investimento em controladas Controladora

2021 2020
(Reapreentado) nota 2.24

Participações societárias 257.911 135.907
(a) Movimentação dos investimentos 2021 2020
Em 1° de Janeiro 135.907 39.242
Participação nos resultados de controladas 77.855 30.322
Perda no investimento por distribuição de dividendos despro-
porcionais – (3.640)

Baixa por dividendos (8.629) (10.000)
Aumento por aumento de capital AFAC 49.700 –
Aumento por conversão de capital (i) – 33.579
Aumento por cessão de quotas – 15.340
Resultado por aumento de participação – 30.426
Participação nos outros resultados abrangentes de controladas 3.078 638
Em 31 de dezembro 257.911 135.907
(i) Em 19 de agosto de 2021, a Fadel Logistics South Africa (PTY) LTD foi incorporada 
no Grupo Fadel, mediante a entrada de 100% na sociedade da Fadel Transportes e 
Logistica Ltda. A participação da Companhia nos resultados de seus investimentos, 
como também no total de seus ativos e passivos podem ser resumidos como segue: 
(b) Resumo das informações financeiras

2021 Ativo Passivo
Patrimônio

 líquido
Lucro líquido
 do exercício

Percentual de
 participação

Fadel Transportes e 
Logística Ltda. 503.066 303.269 199.797 63.124 100%

Fadel Soluções Logísti-
cas Ltda. 72.831 37.117 35.714 28.275 100%

Locadel Veículos Ltda. 2.881 812 2.069 602 100%
Fadel Mercosur S.A. 66.523 8.410 58.113 14.731 100%
Fadel Logistics South 
Africa (PTY) LTD 25.139 20.422 4.717 858 100%

2020 Ativo Passivo
Patrimônio

 líquido
Lucro líquido
 do exercício

Percentual de
 participação

Fadel Transportes e 
Logística Ltda. 353.670 263.587 90.083 49.165 100%

Fadel Soluções Logísti-
cas Ltda. 37.549 17.646 19.903 18.803 100%

2020 Ativo Passivo
Patrimônio

 líquido
Lucro líquido
 do exercício

Percentual de
 participação

Locadel Veículos Ltda. 3.230 1.760 1.470 347 100%
Fadel Mercorsur S.A. 43.331 2.975 40.356 5.377 100%
11. Arrendamentos – (i) Saldos reconhecidos no balanço patrimonial: O balanço 
patrimonial contém os seguintes saldos relacionados a arrendamentos: 

Consolidado
2021 2020

Ativos de direito de uso
Edificações/máquinas/equipamentos e veiculos 17.809 3.623

17.809 3.623
Passivo de arrendamento
Circulante 7.077 1.094
Não circulante 10.949 2.618

18.026 3.712
As adições aos ativos de direito de uso durante o exercício de 2021 totalizaram 
R$ 18.399. O montante refere-se a contratos de arrendamentos de imóveis e também de 
veículos. (ii) Saldos reconhecidos na demonstração do resultado: A demonstração 
do resultado inclui os seguintes montantes relacionados a arrendamentos: 

Consolidado
2021 2020

Encargo de depreciação dos ativos de direito de uso (incluído em 
custos e despesas)

Edificações/máquinas/equipamentos e veiculos 2.490 641
Despesas com juros (incluídas nas despesas financeiras – Nota 25) 424 209
Os pagamentos de arrendamentos em 2021 totalizaram R$ 1.208, sendo que R$ 424 
se refere a juros pagos. O Grupo aluga prédios comerciais para uso de sua atividade, 
empilhadeiras, equipamentos e veículos. Em geral, os contratos de aluguel são rea-
lizados por períodos fixos de um a cinco anos, porém eles podem incluir opções de 
prorrogação. Os contratos podem conter componentes de arrendamento e outros não 
relacionados a arrendamentos, temos uma ficha de controle por contrato para que isso 
seja identificado. O Grupo aloca a contraprestação no contrato aos componentes de 
arrendamentos e de outros não relacionados a arrendamentos com base nos preços 
isolados relativos e tempo de contrato. Contudo, para arrendamentosno geral nos quais 
o Grupo é o arrendatário, o Grupo optou por não separar componentes relacionados e 
não relacionados a arrendamentos e, em vez disso, contabiliza tais componentes como 
um componente de arrendamento único. Os prazos dos arrendamentos são negociados 
individualmente e contêm uma ampla gama de termos e condições diferenciadas. Os 
contratos de arrendamento não contêm cláusulas restritivas, porém os ativos arrenda-
dos não podem ser utilizados como garantia de empréstimos. Até o exercício de 2018, 
os arrendamentos de ativos imobilizados eram classificados como arrendamentos 
financeiros ou operacionais. A partir de 1o de janeiro de 2019, os arrendamentos são 
reconhecidos como um ativo de direito de uso e um passivo correspondente na data 
em que o ativo arrendado se torna disponível para uso pelo Grupo. Cada pagamento 
de arrendamento é alocado entre o passivo e as despesas financeiras. As despesas 
financeiras são reconhecidas no resultado durante o período do arrendamento. O 
ativo de direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo ou do prazo do 
arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Os ativos e passivos provenientes 
de um arrendamento são inicialmente mensurados ao valor presente. Os passivos de 
arrendamento incluem o valor presente líquido dos pagamentos de arrendamentos a 
seguir: • pagamentos fixos (incluindo pagamentos fixos na essência, menos quaisquer 
incentivos de arrendamentos a receber; • pagamentos variáveis de arrendamentos 
variáveis que dependem de índice ou de taxa; • valores que se espera que sejam 
pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; • o preço de 
exercício de uma opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de 
que irá exercer essa opção; • pagamentos de multas por rescisão do arrendamento se 
o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arren-
damento. Os pagamentos de arrendamentos são descontados utilizando a taxa de juros 
implícita no arrendamento. Caso essa taxa não possa ser prontamente determinada, 
a taxa incremental de empréstimo do arrendatário é utilizada, sendo esta a taxa que 
o arrendatário teria que pagar em um empréstimo para obter os fundos necessários 
para adquirir um ativo de valor semelhante, em um ambiente econômico similar, com 
termos e condições equivalentes. Para determinar a taxa incremental de empréstimo, 
o Grupo: • sempre que possível, utiliza como ponto de partida taxas de financiamentos 
recentes contratados com terceiros, ajustadas para refletir as mudanças nas condições 
de financiamento desde que tal financiamento de terceiro fora recebido; • usa uma abor-
dagem progressiva que parte de uma taxa de juros livre de risco ajustada para o risco 
de crédito para arrendamentos mantidos pelo Grupo, sem financiamento recente com 
terceiros; e • faz ajustes específicos à taxa, como no prazo, país, moeda e garantia, por 
exemplo. A taxa incremental de empréstimo do exercício é de 8,00% a.a. O Grupo está 
exposto a potenciais aumentos futuros nos pagamentos de arrendamentos variáveis com 
base em um índice ou taxa, os quais não são incluídos no passivo de arrendamento até 
serem concretizados. Quando os ajustes em pagamentos de arrendamentos baseados 
em um índice ou taxa são concretizados, o passivo de arrendamento é reavaliado e 
ajustado em contrapartida ao ativo de direito de uso. Os pagamentos de arrendamentos 
são alocados entre o principal e as despesas financeiras. As despesas financeiras são 
reconhecidas no resultado durante o período do arrendamento para produzir uma taxa 
periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo para cada período. 
Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, de acordo com os itens a seguir: 
• o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento; • quaisquer pagamentos 
de arrendamentos feitos na data inicial, ou antes dela, menos quaisquer incentivos de 
arrendamento recebidos; • quaisquer custos diretos iniciais; e • custos de restauração. 
Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil do ativo 
ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Se o Grupo estiver 
razoavelmente certo de que irá exercer uma opção de compra, o ativo do direito de uso 
é depreciado ao longo da vida útil do ativo subjacente. Os pagamentos associados a 
arrendamentos de curto prazo de equipamentos e veículos e todos e arrendamentos 
de ativos de baixo valor são reconhecidos pelo método linear como uma despesa no 
resultado. Arrendamentos de curto prazo são aqueles com um prazo de 12 meses ou 
menos. Os ativos de baixo valor incluem locações esporádicas de veículos de curto de 
prazo, rádios transmissores e espaço de estação experimental. 
12. Intangível – bb
Em 31 de dezembro de 2021
Saldo inicial 1.305 1.305
Aquisições 477 477
Baixas (40) (40)
Amortização (403) (304)
Saldo contábil, líquido 1.339 1.339
Em 31 de dezembro de 2021
Custo 3.645 3.645
Amortização acumulada (2.306) (2.306)

1.339 1.339
Consolidado

Softwares Total
Em 31 de dezembro de 2020
Saldo inicial 713 713
Aquisições 984 984
Amortização (392) (392)
Saldo contábil, líquido 1.305 1.305
Em 31 de dezembro de 2020
Custo 3.256 3.256
Amortização acumulada (1.951) (1.951)

1.305 1.305

13. Imobilizado Veículos 
Pesados

Veículos
 Semi-pesados

Veículos
 Médios

Veículos
 Leves

Semi-
reboque

Carro-
ceria

Utili-
tários

Auto-
móveis

Empi-
lhadeira Outros

Imobilizado
 em andamento

Con-
sorcio

Imobili-
zado total

Em 31 de dezembro de 2020
Saldo inicial 49.431 33.786 24.725 14.239 28.594 19.506 8.319 3.222 1.201 4.226 2.426 2.744 192.419
Adição 52.217 10.032 1.967 – 6.424 6.296 279 427 850 1.737 243 1.472 81.944
Alienações (4.536) (6.933) (2.490) (1.531) (5.381) (3.495) (161) (1.479) (184) (513) – (26.703)
Transferencia 2.047 2.100 – – – – – – – 622 (2.669) (2.100) –
Depreciação (8.445) (4.045) (1.723) (1.247) (2.460) (2.260) (561) (279) (210) (933) – – (22.163)
Depreciação baixas por venda 2.546 5.202 1.869 449 3.562 2.398 47 746 118 228 – – 17.165
Impairment 11 – – – 66 32 1 1 33 – – – 144
Saldo contábil, líquido 93.271 40.142 24.348 11.910 30.805 22.477 7.924 2.638 1.808 5.367 – 2.116 242.806
Em 31 de dezembro de 2020
Custo total 117.760 75.136 31.955 23.626 41.392 39.069 9.210 3.151 2.490 9.206 – 2.116 355.111
Depreciação acumulada (24.489) (34.994) (7.607) (11.716) (10.587) (16.592) (1.286) (513) (682) (3.839) – – (112.305)
Saldo contábil, líquido 93.271 40.142 24.348 11.910 30.805 22.477 7.924 2.638 1.808 5.367 – 2.116 242.806
Em 31 de dezembro de 2021
Saldo inicial 93.271 40.142 24.348 11.910 30.805 22.477 7.924 2.638 1.808 5.367 – 2.116 242.806
Adição 69.773 5.789 4.421 7.383 23.026 6.765 419 638 1.432 3.760 396 790 124.592
Alienações – (4.550) (557) (916) (534) (2.073) – (366) (130) (680) – – (9.806)
Transferência – – – – – – – – – – – – –
Depreciação (1.885) (1.683) (400) (574) (1.776) (980) (323) (141) (216) (1.143) – – (9.121)
Depreciação baixas por venda – 3.465 436 389 392 1.563 – 79 – 653 – – 6.977
Impairment 120 – – – 1 7 – – – – – – 128
Saldo contábil, líquido 161.279 43.163 28.248 18.192 51.914 27.759 8.020 2.848 2.894 7.957 396 2.906 355.576
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Veículos 
Pesados

Veículos
 Semi-pesados

Veículos
 Médios

Veículos
 Leves

Semi-
reboque

Carro-
ceria

Utili-
tários

Auto-
móveis

Empi-
lhadeira Outros

Imobilizado
 em andamento

Con-
sorcio

Imobili-
zado total

Em 31 de dezembro de 2021
Custo total 187.653 76.375 35.819 30.093 63.885 43.768 9.629 3.423 3.792 12.286 396 2.906 470.025
Depreciação acumulada (26.374) (33.212) (7.571) (11.901) (11.971) (16.009) (1.609) (575) (898) (4.329) – – (114.449)
Saldo contábil, líquido 161.279 43.163 28.248 18.192 51.914 27.759 8.020 2.848 2.894 7.957 396 2.906 355.576

14. Depósitos judiciais
Consolidado

2021 2020
Depósitos judiciais 1.821 1.371
Depósitos recursal 3.846 4.205
Bloqueio judiciais – 1

5.667 5.577
Os depósitos judiciais são, em sua maioria, depósitos recursais de processos em trâmite, 
os bloqueios em contas correntes das controladas refere-se as garantias requeridas 
para a continuidade dos processos. 
15. Fornecedores

Consolidado
2021 2020

Forncedores terceiros 21.152 14.559
Partes relacionadas (Nota 26 (c) 2.474 469
Fornecedores nacionais 23.626 15.028
Representam as obrigações com fornecedores nacionais decorrentes principalmente da 
aquisição de pneus, combustíveis, manutenção e fretes para terceirização do processo 
de prestação de serviço. 
16. Empréstimos e financiamentos

Consolidado
2021 2020

Consórcios 554 925
Empréstimos e capital de giro 10.753 15.073
Mútuo (Nota 27) 68.493 109.946
Financiamentos bancários 175.360 56.407

255.160 182.351
(-) Juros a apropriar (66.596) (22.312)

188.564 160.039
Circulante 41.053 72.066
Não circulante 147.511 87.973

188.564 160.039
Para os contratos de empréstimos e financiamentos vigentes em 2021 e 2020, não 
há cláusulas restritivas vinculadas a índices financeiros. Com relação às garantias, 
os próprios ativos financiados são as garantias. a) Análise de vencimento dos 
empréstimos e financiamentos: Os financiamentos de longo prazo têm a seguinte 
composição por ano de vencimento: 

Consolidado
2021 2020

2021 – 76.511
2022 44.749 49.244
2023 54.969 42.133
2024 2.970 9.094
2025 95.436 5.369
2026 em diante 57.036 –

255.160 182.351
b) Análise das movimentações dos empréstimos e financiamentos: No quadro 
abaixo está apresentada a abertura das movimentações dos financiamentos de curto 
e longo prazo: 

Consolidado
2021 2020

Em 1º de Janeiro 182.351 168.479
Obtenção de empréstimos e financiamentos 128.773 142.808
Provisão de juros sobre empréstimos e financiamentos 52.351 20.147
Amortização de empréstimos e financiamentos – Principal (101.943) (145.897)
Amortização de empréstimos e financiamentos – Juros (6.372) (3.186)
Em 31 de dezembro 255.160 182.351
c) Condições comerciais dos empréstimos: No quadro abaixo está apresentada 
a abertura dos empréstimos por instituição financeira, e a taxa de juros do contrato: 

Consolidado
Banco Modalidade Taxa (a.a) 2021 2020
Volvo Consórcios 0,00% 218 699
Mercedes Consórcios 0,00% 336 206
Bradesco Consórcios 0,00% – 20
Bradesco Empréstimos e capital de giro 8,15% 10.753 15.073
JSL S.A. Mútuo 2,00% 68.493 109.946
Volkswagem Financiamentos bancários 7,81% – 5.286
Volvo Financiamentos bancários 7,75% – 197
Mercedes-bens Financiamentos bancários 7,00% – 37.640
Itau Financiamentos bancários 6,44% – 54
Bradesco Financiamentos bancários 10,00% – 13.230
Itau Financiamentos bancários 6,90% 3.936 –
Santander Financiamentos bancários 11,53% 152.472 –
Scania Financiamentos bancários 6,5% 18.952 –

255.160 182.351
17. Obrigações trabalhistar a pagar Consolidado

2021 2020
Salários a pagar 977 1.770
INSS a pagar 2.723 1.807
FGTS a pagar 1.389 1.452
Provisão banco de horas 762 742
Processos trabalhistas homologados 613 146
Provisões trabalhistas 20.068 12.140
Outros 947 4.638

27.479 22.695
18. Obrigações tributárias e previdenciárias Consolidado

2021 2020
Imposto Sobre Serviços – ISS 351 407
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS 1.206 2.527
Programa de Interação Social – PIS 643 548
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS 4.991 4.270
Contribuição Previdenciaria sobre Receita Bruta – CPRB 757 756
Provisão CPRB liminar 4.719 6.553
Tributos sobre receita a faturar 4.970 2.081
Outros 467 228

18.104 17.370
19. Outras contas a pagar Consolidado

2021 2020
Autonomos a pagar 1.975 1.954
Seguros a pagar 23 21
Provisão com combustivel 1.332 3.248
Provisão multas de transito 3.134 3.134
Juros sobre capital próprio 2.144 2.144
Outros passivos (a) 10.863 1.775

19.471 12.276
Circulante 12.877 12.276
Não circulante 6.594 –

19.471 12.276
20. Provisões – (a) Provisão para contingências

Consolidado
1° de janeiro

 de 2021
Adi-

ções
Rever-

sões
Paga-

mentos
31 de dezem-

bro de 2021
Passivo não circulante
Cíveis 667 92 (28) – 731
Tributário 2.724 – – – 2.724
Trabalhistas 15.184 2.079 (2.871) (1.835) 12.557

18.575 2.171 (2.899) (1.835) 16.012
Consolidado

1° de janeiro
 de 2020

Adi-
ções

Rever-
sões

Paga-
mentos

31 de dezem-
bro de 2020

Passivo não circulante
Cíveis 679 32 (44) – 667
Tributário 3.705 – (981) – 2.724
Trabalhistas 13.334 7.309 (2.683) (2.776) 15.184

17.718 7.341 (3.708) (2.776) 18.575
(i) Natureza das contingências: A provisão de passivos contingentes com o montante 
de R$ 16.012 (dezesseis milhões, doze mil reais), decorrente de causas trabalhistas, 
tributárias e cíveis com probabilidade de perda provável. O Grupo não possui processos 
com risco de perda possível. 
21. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido –  O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre as diferenças temporárias 
entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis 
das demonstrações financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente 

para determinação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% 
para a contribuição social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em 
que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na 
compensação das diferenças temporárias/prejuízos fiscais, com base em projeções de 
resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários 
econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Os saldos de ativos e 
passivos diferidos apresentam-se como seguem: 

Consolidado
Tributo diferido ativo 2021 2020
Imposto de renda diferido 8.847 8.504
Contribuição social diferido 3.493 2.901

12.340 11.405
Tributo diferido passivo
Imposto de renda diferido (35.275) (25.683)
Contribuição social diferido (12.485) (9.246)

(47.760) (34.929)
Tributo diferido passivo, líquido (35.420) (23.524)
A movimentação líquida da conta de impostos diferidos é a seguinte: 

Consolidado
Ativo de imposto diferido 2021 2020
Ativo de imposto diferido a ser recuperado em até 12 meses – 674
Ativo de imposto diferido a ser recuperado depois de mais de 
12 meses 12.340 10.731

12.340 11.405
Passivo de imposto diferido
Passivo de imposto diferido a ser recuperado em até 12 meses – –
Passivo de imposto diferido a ser recuperado depois de mais 
de 12 meses (47.760) (34.929)

(47.760) (34.929)
Passivo de imposto diferido (líquido) (35.420) (23.524)

Consolidado
Ativo de imposto de renda diferido 2021 2020
Prejuízo fiscal e base negativa de IRPJ e contribuição social 1.955 303
Provisão para devedores duvidosos 104 73
Provisão para contingências 5.444 6.316
Provisão sobre liminar PIS/ COFINS/ CPRB 1.605 2.228
Provisão sobre banco de horas 259 221
Atualização monetária de ações – 979
Outros 2.973 1.285

12.340 11.405
Passivo de imposto de renda diferido
Depreciação societária x fiscal (37.719) (23.796)
Mais-valia de ativo imobilizado (10.041) (11.133)

(47.760) (34.929)
Imposto de renda diferido, líquido (35.420) (23.524)
A movimentação líquida da conta de impostos diferidos é a seguinte: 

Consolidado
2021 2020

Em 1o de janeiro (23.524) (23.108)
Prejuízo fiscal e base negativa de IRPJ e contribuição social 1.652 (2.538)
Provisão para devedores duvidosos 31 (34)
Provisão para contingências (872) 425
Provisão sobre liminar PIS/ COFINS/ CPRB (623) 1.072
Provisão sobre banco de horas 38 52
Resultado na compra e vendas de ações (979) –
Atualização monetária de ações – (61)
Depreciação societária x fiscal (13.923) (5.629)
Mais-valia de ativo imobilizado 1.092 5.908
Outros 1.688 389
Em 31 de dezembro (35.420) (23.524)
21.1. Despesa de imposto de renda e contribuição social – O imposto de renda e a 
contribuição social são calculados sobre o lucro tributável às alíquotas aplicáveis, sendo 
em geral 25% para imposto de renda e 9% para contribuição social (taxa composta de 
34%), no caso das operações brasileiras. Para as controladas indiretas, o Grupo utiliza 
o regime de apuração do lucro presumido. O imposto de renda e a contribuição social 
são calculados de acordo com os critérios estabelecidos pela legislação fiscal vigente, 
pelas alíquotas regulares de 15%, acrescidas de adicional de 10% para o imposto de 
renda e de 9% para a contribuição social. 
Reconciliação da despesa de imposto de renda e da contribuição social

Consolidado
2021 2020

(reapresentado)
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social 103.918 62.507
Alíquota combinada do IRPJ e da contribuição social 34% 34%
IRPJ e contribuição social às alíquotas da legislação (35.332) (21.252)
Ajustes ao lucro líquido que afetam o resultado do 
exercício

Diferencial de alíquota por lucro presumido em empresas 
controladas (124) (134)

Diferencial de alíquota por lucro em empresas controla-
das no exterior 3.866 (1.071)

Despesas indedutíveis (1.367) (633)
Subvenção (crédito outorgado ICMS) 3.299 2.869
Juros sobre capital proprio 1.461 –
PAT 365 –
Outros (1.264) 6.625
Imposto de renda e contribuição social no resultado do 
exercício (29.097) (13.596)

Corrente (18.287) (13.180)
Diferido (10.810) (416)

(29.097) (13.596)
22. Patrimônio líquido – (a) Capital social: O capital da companhia, totalmente 
subscrito e integralizado em moeda nacional, em 31 de dezembro de 2021, é de 
R$ 162.981.195,58 (Cento e sessenta e dois milhões, novecentos e oitenta e um mil 
reais cento e noventa e cinco reais e cinquenta e oito centavos), representado por 
37.279.080 (trinta e sete milhões, duzentos e setenta e nove mil e oitenta) ações ordi-
nárias nominativas, sem valor nominal e pertencentes aos acionistas abaixo: 

Quantidade Percentual
JSL S.A. 37.279.080 100%

37.279.080 100%
Em 2021 a Fadel Holding S.A. passou a ser uma controlada integral da JSL S.A., por 
meio do ato societário de troca de ações entre os acionistas. Levando o acionista Ramon 
Alcaraz a integrar o quadro societário da JSL S.A. em troca da cessão dos 25% de 
ações remanescentes na Fadel Holding S.A. (b) Lucros distribuídos: (i) Controladora: 
O estatuto social da controladora prevê que após deduzidos do resultado os eventuais 
prejuízos acumulados e as provisões exigidas por lei, inclusive para o imposto de 
renda, terá a seguinte destinação (a) 5% para constituir a reserva legal (limitado a 
20% do capital social); (b) o mínimo de 5% do lucro liquido de cada exercício será 
destinado ao pagamento dividends aos acionistas, na proporção de suas ações; (c) 
outras quantias poderão ser destinados à constituição de outras reservas determinadas 
ou permitadas por lei. Em 2021 a Faldel Holding distribuiu R$ 2.963 (dois milhões, 
novecentos e sessenta e três mil reais) aos acionistas e constituiu reserva de lucros do 
saldo remanescente. (ii) Controladas: O contrato social da controlada Fadel Transportes 
e Logística Ltda. e suas controladas não destaca a distribuição mínima garantida de 
resultado aos acionistas. Desta forma a controladora e suas controladas distribuíram 
R$ 8.629 (oito milhões, seiscentos e vinte e nove mil reais) aos acionistas e constituiu 
reserva de lucros do saldo remanescente. (c) Reserva para Lucros: (i) Reserva de 
investimento: No exercício de 2021, a controlada Fadel Transportes e Logística Ltda. 
e Fadel Soluções e Logistica Ltda, optou por segregar o valor da subvenção do ICMS 
outorgado, no montante de R$ 11.880 (Onze milhões, oitocentos e oito reais), sendo a 
contrapartida do seu registro, direto no patrimônio líquido em reservas de capital, tota-
lizando em 2021 o montante de R$ 26.256 (Vinte e seis milhões, duzentos e cinquenta 
e seis mil reais). (ii) Reserva Legal: A reserva legal é constituída anualmente como 
destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital 
social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente 
poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. 
23. Receita de vendas – A reconciliação entre as vendas brutas e a receita líquida 
é como segue: 

Consolidado
2021 2020

Receita por prestação de serviços
Vendas de serviços de transportes 661.175 512.705
Locação 4.247 3.642

Consolidado
2021 2020

Gerenciamento de armazém 27.670 20.783
Receita na venda de ativos 3.580 12.114
Receitas a faturar 34.828 22.567

731.500 571.811
Deduções da receita
Impostos sobre receita (129.828) (107.672)
Subvenção (ICMS Outorgado) 9.702 8.437
Outras deduções (1.779) (1.109)
Impostos sobre receita a faturar (6.712) (807)

(128.617) (101.151)
Receita líquida 602.883 470.660
24. Despesas por natureza Consolidado

2021 2020
Salário de pessoal 264.668 200.466
Combustíveis e lubrificantes 78.350 47.842
Custos e despesas com frota 59.582 40.190
Despesas com viagem 4.012 2.794
Serviços prestados por terceiros 43.377 51.119
Despesas com locação de veículos e equipamentos 3.206 2.340
Depesas com prêmios de seguro 2.957 3.515
Despesas com ações de marketing e eventos 902 486
Despesa de depreciação e amortização 14.297 18.669
Consultorias e assessorias 10.955 6.726
Aluguéis e manutenções prediais 2.066 764
Depesas com telefone e internet 2.384 2.117
Depesas com informática 4.166 4.083
Materiais de consumo 253 407
Multas não dedutíveis 440 –
Bens de pequeno valor 938 1.102
Custo de venda de ativos desmobilizados 2.769 12.993
Outras despesas 2.629 1.033
Total do custo dos serviços prestados, despesas gerais e 
administrativas 497.951 396.646

Consolidado
2021 2020

Custo dos serviços prestados 447.070 363.903
Despesas gerais e administrativas 50.881 32.743

497.951 396.646
25. Resultado financeiro Consolidado

2021 2020
Receitas financeiras
Rendimentos sobre aplicações financeiras 1.243 329
Receita atualização monetária 1.378 347
Multas e juros 2 1
Descontos obtidos 895 1.101
Outras receitas 551 1.588

4.069 3.366
Despesas financeiras
Despesa com juros (8.068) (10.632)
Despesa com desconto de duplicatas – (2.066)
Despesa com IOF (121) (98)
Despesas com atualização monetária (992) –
Prejuízo na compra e venda de opções (165) (477)
Descontos concedidos – (38)
Outras despesas (1.023) (1.512)

(10.369) (14.823)
(6.300) (11.457)

26. Saldos e transações com partes relacionadas – (a) Compras de produtos e 
serviços

Consolidado
2021 2020

Compras de produtos/Serviços
Itaruban Reforma de Pneus Ltda. – 2.265
Truck Service Pipo Ltda. – 42
JP Com. De Pneus e Serviços Ltda. – 347
Pratalog Solucoes Em Logistica Ltda – 1.605
RD50 Marcas e Atividades Esportivas – Eireli – 300
Transrio Caminhões, Onibus, Maq e Mot. Ltda 216 –
Movida Locação de Veiculos S.A. 77 –
Vamos Locação de Maquinas e Equip. Ltda 365 –
Movida Participações S.A. 264 –
JSL S.A. 4.796 –

5.718 4.559
Os produtos são comprados de coligadas e controladora. Os produtos em sua maioria se 
referem à prestação de serviços na manutenção de veículos, locação de equipamentos 
e serviço de CSA. Em razão do Grupo ser adquirido pela JSL em 2021 a relação de 
partes relacionadas teve alterações na composição
(b) Saldos fim do exercício contratação de mútuo Consolidado

2021 2020
Contratação de mútuo
JSL S.A. (Nota 16) 68.493 109.946
(-) Juros a apropriar sobre mútuo JSL S.A. (4.604) (9.360)

63.889 100.586
Mútuo contratado com a JSL S.A. em novembro de 2020, com objetivo quitar parte de 
financiamentos iniciados em 2020. Taxa de juros de 2% a.a. e com vencimento mensais, 
se encerrando em novembro de 2023. (c) Saldos do fim do exercício, decorrentes 
das vendas/compras de produtos/serviços

Consolidado
2021 2020

Contas a pagar com partes relacionadas
Itaruban Reforma de Pneus Ltda. – 406
JP Com. De Pneus e Serviços Ltda. – 63
Transrio Caminhões, Onibus, Maq e Mot. Ltda 113 –
Movida Locação de Veiculos S.A. 24 –
Vamos Locação de Máquinas e Equip. Ltda 37 –
Movida Participações S.A. 117 –
JSL S.A. 2.183 –

2.474 469
As contas a pagar às partes relacionadas são, principalmente, decorrentes de operações 
de compras da aquisição de pneus, manutenção dos veículos. Em 2021 o Grupo passou 
a ser 100% da JSL S.A., em decorrência disso a composição de partes relacionadas 
de 2020 passou a ser considerada no grupo de fornecedores. 
27. Outras receitas (despesas), líquidas Consolidado

2021 2020
Outas Receitas
Provisão para contingências 2.563 –
Reversão da provisão de Perda com Clientes – 147
Demais receitas 5.359 4.339

7.922 4.486
Outras Despesas
Provisão para contingências – (856)
Reversão da provisão de Perda com Clientes (76) –
Pis/Cofins na Base do ICMS – (2.512)
Demais despesas (2.561) (1.168)

(2.637) (4.536)
5.285 (50)

28. Seguros – O Grupo tem um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo 
de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e 
operação. As coberturas foram contratadas por montantes considerados suficientes 
pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua 
atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores 
de seguros. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia apresentava as seguintes 
principais apólices de seguro contratadas com terceiros: 
Bens segurados Riscos cobertos Montante da cobertura

Patrimônio e estoques

Incêndio/raio/explosão/danos 
elétricos/ vendaval a fumaça/
lucros cessantes

Responsabilidade civil
Responsabilidade civil geral e 
administradores R$ 2.100 Mil

Veículos
Danos materiais, corporais e 
morais R$ 350 mil por veículo

Pessoas
Vida em grupo e acidentes 
pessoais

R$ 247 mil para gerentes e 
diretores, e R$ 25 mil para 

demais funcionários
29. Eventos subsequentes – Em 03 de janeiro de 2022, a JSL S.A. por meio da 
Assembleia Geral Extraordinária (AGE) teve como debileração da administração a 
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proposta de reorganização societária que compreende a incorporação, pela Compa-
nhia, de sua controlada Fadel Holding S.A. A consumação das Incorporações está 
sujeita às aprovações societárias aplicáveis e, caso aprovadas na AGE, na assembleia 
geral extraordinária da Fadel Holding, serão eficazes a partir de 31 de dezembro de 
2021. As Incorporações, se aprovadas, serão realizadas sem aumento do capital 

social da Companhia, ou seja, sem diluição de seus atuais acionistas, de forma que, 
nos termos do art. 10 Instrução CVM nº 565/2015 (“ICVM 565”), não são aplicáveis 
as obrigações previstas no Capítulo III da ICVM 565. As Incorporações também não 
implicarão em qualquer modificação dos direitos atualmente atribuídos aos acionis-
tas da Companhia, tendo em vista que o seu Estatuto Social não sofrerá quaisquer 

mudanças em razão das Incorporações. Tendo em vista que a Incorporadora é titular 
da totalidade das ações de emissão das Incorporadas e que as Incorporações não 
resultarão na emissão de ações da Companhia, as Incorporações não terão relação 
de substituição de participação, sendo apenas extintas a totalidade das ações de 
emissão da Fadel Holding.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas – Fadel Holding S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Fadel Holding S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim 
como as demonstrações financeiras consolidadas da Fadel Holding S.A. e suas con-
troladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Fadel Holding S.A. e da 
Fadel Holding S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho 
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercí-
cio findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é respon-
sável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 

na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 

de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se man-
ter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informa-
ções financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos res-
ponsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequen-
temente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as defici-
ências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identifi-
cadas durante nossos trabalhos. 

Campinas, 24 de março de 2022.

 PricewaterhouseCoopers
 Auditores Independentes Ltda. Diogo Maros de Carvalho

 CRC 2SP 000.160/O-5 Contador – CRC 1SP 248.874/O-8

Diretoria

Ramon Perez Martinez Garcia de Alcaraz – Administrador Jeferson Mallio – Administrador Ricardo Rodrigues Godinho – Contador CRC/SP 1SP 305.052/O-1

Atendendo aos dispositivos legais e estatutários, a Administração da TPL - Terminal Portuário Logístico 
S.A.. (“TPL” ou “Companhia”), submete à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes 
aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, elaboradas de acordo com os dispositivos 
contidos na Lei das Sociedades por Ações, suas alterações e nas normas e procedimentos contábeis es-
tabelecidos pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM. A TPL é uma empresa que atua no segmento 
portuário, e acredita que o crescimento do País depende de investimentos em infraestrutura. Assim, di-
rige suas atividades para essa área estratégica, com participação em empresa atuante no mesmo setor. 

TPL - Terminal Portuário Logístico S.A.
CNPJ: 18.237.387/0001-60

Mensagem da Administração
Mais uma vez reafirmamos nossa vocação para agregar valores provenientes da operação de ativos de 
infraestrutura na área portuária e estamos confiantes com a nossa estratégia nesta área. Nossas ações 
confirmam o compromisso com o crescimento através da adição de valor para acionistas e parceiros. 
Através do investimento em estudos de viabilidade e da capacidade técnica e profissional da Companhia, 
ratificamos nossa filosofia de crescimento utilizando sempre princípios éticos.

São Paulo, 28 de abril de 2022.

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando apresentado de outra forma)
Balanço patrimonial

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Disponibilidades  8.606 10.051
Impostos a recuperar  97 -
  8.703 10.051
Não circulante
Imobilizado  4 62.613 62.613
Intangível 5 196 196
Total do não circulante  62.809 62.809
Total do ativo  71.512 72.860
 Nota 31/12/2021 31/12/2020
Passivo e patrimônio líquido
Impostos, taxas e contribuições   1 -
Outras contas a pagar 6 6.005 6.058
Total do passivo circulante  6.006 6.058
Não circulante
Outras contas a pagar  31.999 32.307
  31.999 32.307
Patrimônio líquido 7
Capital social  39.731 26.541
(-) Capital social a integralizar  - (1)
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital  34 13.190
Prejuízos acumulados  (6.858) (5.235)
Total do patrimônio líquido  32.907 34.495
Total do passivo e do patrimônio líquido 71.512 72.860

Demonstração do resultado
 31/12/2021 31/12/2020
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (77) (19)
Prejuízo operacional antes
 do resultado financeiro (77) (19)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 407 161
(-) Despesas financeiras (1.953) (1.065)
  (1.546)  (904)
Prejuízo líquido do exercício (1.623) (923)
Prejuízo líquido do exercício - básico 
 e diluído - por ação - em Reais (0,436) (0,0348)
Não houve outros resultados abrangentes nos exercícios divulgados, 
portanto não se apresenta uma demonstração de outros resultados 
abrangentes.

Demonstração da mutação do patrimônio líquido
 Capital Capital social Prejuízos  Patrimônio
   social a integralizar acumulados    AFAC        líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2019 26.541 (1) (4.312) 1.637 23.865
Integralização de capital - - - - -
Adiantamento futuro aumento de capital - - - 11.553 11.553
Prejuízo do exercício - - (923) - (923)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 26.541 (1) (5.235) 13.190 34.495
Integralização de capital 13.190 1 - (13.191) -
Adiantamento futuro aumento de capital - - - 35 35
Prejuízo do exercício - - (1.623) - (1.623)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 39.731 - (6.858) 34 32.907

Demonstração do fluxo de caixa
Fluxos de caixa das 31/12/2021 31/12/2020
 atividades operacionais
prejuízo do período  (1.623)  (923)
Ajustes para conciliar o resultado às disponi-
 bilidades geradas pelas atividades operacionais
Variação monetária de contratos
 de aquisição de ativos  1.953  921
(Aumento) diminuição dos ativos
Impostos a recuperar (97) -
Aumento (diminuição) dos passivos
Impostos, taxas e contribuições 1 -
Disponibilidades líquidas aplicadas 
 nas atividades operacionais  234  (2)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de bens do imobilizado  (1.505)  (1.505)
Disponibilidades líquidas aplicadas 
 nas atividades de investimentos  (1.505)  (1.505)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Adiantamentos para futuro aumento de capital  35  11.553
Pagamento de juros sobre empréstimos
 e financiamentos (209) (144)
Disponibilidades líquidas geradas 
 pelas atividades de financiamento  (174)  11.409
Aumento (redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa  (1.445)  10.046
Caixa e equivalentes de caixa
No início do período  10.051   5
No fim do período  8.606  10.051
Aumento (redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa  (1.445)  10.046

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A TPL – Terminal Portuário Logístico S.A. 
(“TPL” ou “Companhia”) foi constituída em 30 de janeiro de 2013 com 
a denominação Santa Cruz Participações e Investimentos S.A., sob 
a forma de uma sociedade anônima fechada, cujo objeto social con-
siste na participação da Companhia, como sócia, acionista ou cotista, 
em sociedades, empresariais ou civis, a realização de investimentos 
em negócios, empreendimentos e sociedades e prestação de servi-
ços de engenharia civil e construção em geral. A sede da Companhia 
fica localizada na Rua Olimpíadas, n°205, cj. 1402 na Cidade de São 
Paulo/SP. Em 29 de abril de 2019, os acionistas deliberaram por una-
nimidade pela alteração da denominação da social da Companhia 
para TPL -Terminal Portuário Logístico S.A.  Atualmente estão sendo 
desenvolvidos projetos pela Companhia e sua acionista para a im-
plantação de um porto privado na região de Santos/SP. A Companhia 
encontra-se, portanto, em fase pré-operacional. 2. Base de prepa-
ração e principais políticas contábeis: As demonstrações finan-
ceiras da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2021 foram autorizadas para emissão de acordo com a resolução dos 
membros do Conselho de Administração em 23 de março de 2022. 
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
que compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC). 2.2. Base de elaboração: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com base no custo histórico. 2.3 Adian-
tamentos para futuro aumento de capital: Adiantamentos para fu-
turo aumento de capital são os recursos recebidos pela Companhia 
de seus acionistas destinados a serem utilizados para aumento de 
capital. A Companhia classifica esses recursos em seu patrimônio 
líquido, pois há clara intenção de capitalização dos valores. 3. Prin-
cipais usos de estimativas e julgamentos: As estimativas e os 
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 

de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
4. Imobilizado: No decorrer dos anos de 2013 a 2019 a Companhia 
adquiriu terrenos e eventuais direitos decorrentes, localizado em San-
tos, no estado de São Paulo, o valor da operação é de R$62.613.
Terrenos  31/12/2021 31/12/2020
Parcela Quitada 30.044 28.540
Saldo Parcelado 23.048  24.522
Valor Condicionado 9.521  9.521
Total 62.613 62.613
Efetuamos o pagamento de R$ 30.044, o valor de R$ 23.048 será 
pago em 7 parcelas anuais, e R$ 9.521 serão pagos em 2024, ou 
R$ 19.000 se forem alcançados marcos contratuais até esta data. 
A área deverá ser destinada para implantação de terminal portuá-
rio, mas mantendo o compromisso com a preservação de caixa da 
Companhia, especialmente no curto prazo. 5. Intangível: Os custos 
de desenvolvimento de um projeto específico são reconhecidos como 
ativo intangível sempre que se puder demonstrar: (i) a viabilidade téc-
nica de concluir o ativo intangível da forma que estará disponível para 
uso ou venda; (ii) a intenção de concluir o ativo e a habilidade de usar 
ou vender o ativo; (iii) como o ativo gerará benefícios econômicos 
futuros; (iv) a disponibilidade de recursos para concluir o ativo; e (v) a 
capacidade de avaliar de forma confiável os gastos incorridos durante 
a fase de desenvolvimento. Após o reconhecimento inicial, o ativo é 
apresentado ao custo menos amortização acumulada e/ou perdas de 
seu valor recuperável. A amortização é iniciada quando o desenvol-
vimento é concluído e o ativo encontra-se disponível para uso pelo 
período dos benefícios econômicos futuros. Durante o período de 
desenvolvimento, o valor recuperável do ativo é testado anualmente. 
As adições ao intangível referem-se aos gastos com desenvolvimento 
de projetos de Portos. Não ocorreram baixas ou transferências de ne-
nhuma natureza. 6. Contas a Pagar: A Companhia adquiriu terrenos 
na área portuária de Santos/SP e parte dos valores está sendo paga 

em prestações anuais, sendo que, deste total, R$9.521 somente se-
rão devidos se forem alcançados determinados marcos contratuais 
até 2023.  31/12/2021 31/12/2020
Contas a pagar – Aquisição de terrenos 32.569 34.043
Atualização Monetária 6.035 4.322
 38.604 38.365
Parcela do circulante 6.605 6.058
Parcela do não circulante 31.999  32.307
7. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social da Com-
panhia em 31 de dezembro de 2021 é de R$39.731 dividido em 
39.731.000 ações ordinárias nominativas, todas sem valor nominal. 
Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações da As-
sembleia Geral. 

Diretoria
Carlo Alberto Bottarelli - Diretor Presidente

Dorival Pagani Júnior - Diretor Administrativo Financeiro
Contador

Daniel Fernandes - CRC 1SP240382/O-6

Ouro fecha em 
queda, com dólar 
e juros dos 
Treasuries em alta

O contrato mais 
líquido do 
ouro fechou 

em queda nesta quarta-fei-
ra, 27, pressionado pela alta 
do dólar e dos rendimentos 
dos Treasuries. Analistas 
avaliam que o metal pre-
cioso sofreu com o retorno 
da apetite ao risco acenan-
do aos mercados acionários.

O ouro para junho en-
cerrou a sessão com queda 
de 0,80%, a US$ 1.888,70 
a onça-troy, na Comex, di-
visão de metais da New 
York Mercantile Exchange 
(Nymex), saindo do nível 
simbólico de US$ 1.900.

Craig Orlam, da Oanda, 
afirma que mesmo com um 
desconforto subjacente, “esta-
mos vendo um pouco de posi-
tividade nos mercados hoje”.

No entanto, de acordo 
com Edward Moya, também 
da Oanda, o ouro recebeu uma 
dose dupla de más notícias, 
com as ações dos Estados 
Unidos encenando recupera-
ção, diminuindo a demanda 
por portos seguros, enquan-
to o dólar continua a subir. 

Isto é Dinheiro

Data Mercantil 
A melhor opção para sua empresa
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continua …

VR Benefícios e Serviços de Processamento S.A.
CNPJ/MF nº 02.535.864/0001-33

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais)
2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 42.967 17.392
Despesas (receitas) que não afetam o 
fluxo de caixa:

Depreciações e amortizações 12.704 11.759
Resultado de participação em controlada 65 –
Provisão (reversão) para perda ao valor 
recuperável 2.181 2.479

Provisão (reversão) para Créditos Prog. 
Fidelidade (569) (4.035)

Provisão (reversão) para Despesas Diversas (201) –
Provisões (reversão) para riscos fiscais 271 76
Imposto de renda diferido 3.544 (638)
Imposto de renda e contribuição social 
correntes provisionados 10.276 965

Variações nos ativos e passivos operacionais:
Aumento em contas a receber de clientes (108.526) (9.523)
Aumento em impostos a recuperar (9.749) (3.512)
(Aumento) redução em despesas antecipadas 198 (224)
(Aumento) redução em outras contas a receber (1.386) 766
(Aumento) redução em depósitos judiciais 20 69
Aumento em créditos em circulação 361.807 194.361
Aumento em fornecedores (199) 2.012
Redução em obrigações fiscais 415 (3.278)
Aumento em obrigações trabalhistas 5.489 1.815
Redução em outras obrigações 1.976 (482)
Imposto de renda e contribuição social pagos (13.978) (4.137)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 307.305 205.865

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de investimento (244.169) (27.017)
Aquisição de imobilizado de uso (19.122) (31.714)
Alienação de imobilizado de uso 5.846 15.035
Aquisição de intangível (5.829) (11.042)
Caixa líquido consumido nas atividades 
de investimento (263.274) (54.738)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 207.000 103.000
Valores a Pagar para Sociedades Ligadas 16.192 –
Caixa líquido gerado nas atividades de 
financiamentos 223.192 103.000

Aumento do saldo de caixa e 
equivalentes de caixa 267.223 254.127

Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 691.846 437.719

Caixa e equivalentes de caixa 
no fim do exercício 959.069 691.846

Aumento do saldo de caixa e 
equivalentes de caixa 267.223 254.127

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Atendendo às disposições legais e 
estatutárias, apresentamos à apreciação de V. Sas. as demons-
trações financeiras correspondentes às atividades desenvolvidas 
durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, acrescidas das notas explicativas e relatório dos Auditores 
Independentes sobre o exame de auditoria. A Instituição: A VR 
Benefícios Serviços de Processamento S.A. “Companhia” tem 
como atividade preponderante a prestação de serviços relativos 
à atividade de implantação e administração por conta própria ou 
de terceiros de sistema e/ou convênios relativos a vales-refeição, 
alimentação, transporte, combustível, entre outros, inclusive por 
meio de emissão e fornecimento de vales, cartões, cupons, ou 
qualquer outro meio de pagamento eletrônico, e administração 
dos pagamentos e recebimentos à rede de estabelecimentos 

credenciados, mediante captura, transmissão e processamento 
de dados, bem como, manutenção de agendamentos e liqui-
dação destes reembolsos. Para viabilizar o seu papel como 
empresa sólida e referência no setor, a VR Benefícios conta 
com um portfólio completo e variado de produtos que atendem 
às diversas necessidades de seus Clientes-RH. Os diversos 
produtos oferecidos ainda contam com diferenciais competitivos 
técnicos e de relacionamento. Nesse sentido, a VR Benefícios 
oferece cartões com microchips aceitos por uma rede de Esta-
belecimentos Comerciais presente em 99% do território nacional 
e uma plataforma integralmente online para acompanhamento 
de histórico de transferências realizadas e saldo por parte de 
seus Clientes-RH, Usuários-Beneficiários e Estabelecimentos 
Comerciais credenciado. Em 17 de abril de 2020, os acionistas 

aprovaram um aporte de capital no valor de R$ 310.000, mediante 
a emissão de 15.218.458 novas ações no valor de R$ 1 real cada 
ação. O aumento de capital foi subscrito por NY II Fundo de Inves-
timento em Participações Multiestratégia. Em 30 de dezembro de 
2020, foi realizada a aquisição de 51% no valor de R$ 27.017, 
da empresa Pontomais Tecnologia S.A., que tem por finalidade o 
desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 
customizáveis com foco em controle de ponto online. Em 19 de 
abril de 2021, foi recebido o valor de R$ 211.511, corrigido pelo 
CDI, referente a integralização de capital, realizado por NY II 
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. Em 23 
de setembro de 2021, foi constituída e adquirido 50% da empresa 
Mazi Holding Ltda., que tem por objeto social a participação em 
outras sociedades, como sócia ou acionista. Em 24 de setembro 

de 2021, foi realizada a aquisição de 75,10% da empresa Globall 
Serviços de Marketing S.A. que possui suas atividades focadas 
em campanhas de pontos de incentivos e fidelidade a funcioná-
rios e clientes, conforme contrato de compra e venda de ações.
Em 01 de novembro de 2021, foi realizada a aquisição de 50,10% 
da empresa Audaz Tecnologia S.A, e sua atividade consiste no 
serviço de gestão benefícios de vale transporte para colabo-
radores de seus clientes através de sua plataforma, conforme 
contrato de compra e venda de ações. Em 2021, não foram 
deliberados pagamentos de dividendos com base na proposta 
da Administração.

A Administração
São Paulo, 29 de março de 2022

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)
Ativo Nota 2021 2020
Circulante 1.480.991 1.082.506
Caixa e equivalentes de caixa 4 959.069 691.846
Contas a receber de clientes 
(Líquido de provisão para 
perdas esperadas) 5 462.352 356.005

Impostos a recuperar 6 55.908 32.181
Despesas antecipadas 442 640
Outras contas a receber 3.220 1.834

Não Circulante 470.042 223.103
Imposto diferido 11 126.957 130.501
Depósitos judiciais 10 769 789
Investimentos 7 271.120 27.017
Imobilizado 8 45.090 36.466
Intangível 9 26.106 28.330

Total do ativo 1.951.033 1.305.609

Passivo Nota 2021 2020
Circulante 1.391.300 1.010.231
Créditos em circulação 12 1.307.168 945.361
Fornecedores 13 14.532 12.655
Obrigações fiscais 14 19.182 8.493
Obrigações trabalhistas 15 30.459 24.970
Outras obrigações 16 19.959 18.752
Não Circulante 19.416 5.028
Fornecedores 13 1.688 3.763
Provisão para contingências 10 1.536 1.265
Valores a Pagar para Socieda-
des Ligadas 27 16.192 –

Patrimônio líquido 540.317 290.350
Capital social 17 154.405 154.405
Reservas de capital 294.782 87.782
Reservas de lucros 89.089 48.163
Dividendos Obrigatórios não 
Distribuídos 2.041 –

Total do passivo e patrimônio líquido 1.951.033 1.305.609
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional – a. Objeto social: A VR Benefícios 
Serviços de Processamento S/A. (“Companhia”) tem como ativi-
dade preponderante a prestação de serviços relativos à atividade 
de implantação e administração por conta própria ou de terceiros 
de sistema e/ou convênios relativos a vales-refeição, alimentação, 
transporte, combustível, entre outros, inclusive por meio de 
emissão e fornecimento de vales, cartões, cupons, ou qualquer 
outro meio de pagamento eletrônico, e administração dos paga-
mentos e recebimentos à rede de estabelecimentos credenciados, 
mediante captura, transmissão e processamento de dados, bem 
como, manutenção de agendamentos e liquidação destes reem-
bolsos. A sede da Companhia está localizada na Avenida dos 
Bandeirantes nº 460 – Brooklin Paulista-SP – CEP 04553-900. 
O Programa de Alimentação do Trabalhador, desenvolvido pelo 
Governo Federal em 1.976 (Lei nº 6.321), tem como objetivo 
proporcionar melhores condições nutricionais aos trabalhadores, 
para motivar a participação das empresas, o programa concede 
isenção de encargos sociais sobre o valor do benefício e dedução 
de até 4% do Imposto de Renda devido. As demonstrações 
financeiras foram preparadas no pressuposto da continuidade 
normal dos negócios da Companhia, que está suportado por um 
plano de negócios formalizado que considera o crescimento das 
operações no mercado de cartões de benefícios. 2. Apresenta-
ção das demonstrações financeiras – a. Base de apresenta-
ção: As demonstrações financeiras da Companhia foram elabo-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
emanadas da Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 
alteradas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, nos pronuncia-
mentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC) e deliberados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). A Companhia adotou a faculdade 
prevista no CPC 36 que dispensa a apresentação de demons-
trações financeiras consolidadas quando uma entidade é contro-
lada de outra entidade que divulga demonstrações financeiras 
consolidadas e quando acionistas e cotistas deliberam pela 
adoção dessa faculdade. A Smart Net Holdings S.A. é a contro-
ladora dessa Companhia e apresenta as demonstrações finan-
ceiras consolidadas. b. Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto 
se mencionado de outra forma nas práticas contábeis descritas 
a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor nomi-
nal das contraprestações pagas em troca de ativos. c. Moeda 
funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras 
são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Com-
panhia. Todas as informações financeiras apresentadas em 
milhares de reais foram arredondadas para o valor máximo mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de 
estimativas e julgamento: A preparação das demonstrações 
financeiras de acordo com as normas do Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), devidamente aprovadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) exige que a Administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos 
estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo de 
sua determinação. 3. Principais políticas e práticas contábeis: 
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido 
aplicadas de maneira consistente nas demonstrações financeiras. 
IFRS 15/CPC 47 – Receita de Contratos com Clientes – Introduz 
novas exigências para o reconhecimento da receita de bens e 
serviços. Após as análises realizadas, a Companhia não tem 
efeitos desta norma nas Demonstrações Financeiras, uma vez 
que reconhecemos a receita na prestação de serviço. IFRIC 23 
– Esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e 
mensuração da IAS 12 – Tributos sobre a Renda quando há 
incerteza sobre a aceitação dos tratamentos de impostos sobre 
o lucro pela autoridade tributária. Não houve impactos para a 
Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021. 
a. Instrumentos financeiros – Não derivativos: Os instrumen-
tos financeiros incluem depósitos bancários, aplicações financei-
ras e outros recebíveis, assim como contas a pagar e outras 
dívidas. Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos 
a partir da data em que a Companhia se torna parte das dispo-
sições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reco-
nhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acres-
cido dos custos de transação que sejam diretamente atribuídos 
à sua aquisição ou emissão, quando aplicável. Sua mensuração 
subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as 

regras estabelecidas e características de cada tipo de ativo e 
passivo financeiro. (i) Caixa e equivalentes de caixa: Para fins 
de elaboração das demonstrações dos fluxos de caixa, o caixa 
e equivalentes de caixa são representados por banco conta 
movimento e aplicações financeiras, em moeda nacional, inclu-
ídos na rubrica de disponibilidades com prazo de aplicação 
inferior a 90 dias quando da sua aplicação, resgatáveis a qualquer 
momento sem efeito de penalidades e risco insignificante de 
mudança de valor justo, tendo como única finalidade o gerencia-
mento dos compromissos de curto prazo. (ii) Recebíveis: São 
representados por contas a receber de empresas conveniadas 
por aquisição de produtos de benefícios, sem características de 
crédito, e registrados ao valor de face em contrapartida à rubrica 
de “Créditos em circulação”. Conforme o CPC 48, no reconheci-
mento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: 
a custo amortizado; VJORA – instrumento de dívida; VJORA – 
instrumento patrimonial; ou VJR. A classificação dos ativos 
financeiros segundo o CPC 48 é geralmente baseada no modelo 
de negócios no qual um ativo financeiro é gerenciado e em suas 
características de fluxos de caixa contratuais. Um ativo financeiro 
é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições 
a seguir e não for designado como mensurado a VJR: - É mantido 
dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e - Seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a 
VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for desig-
nado como mensurado a VJR: - É mantido dentro de um modelo 
de negócio cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de 
fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financei-
ros; e - Seus termos contratuais geram em datas específicas, 
fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de 
um investimento em um instrumento patrimonial que não seja 
mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavel-
mente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do 
investimento em ORA. Esta escolha é feita investimento por 
investimento. As seguintes políticas contábeis aplicam-se à 
mensuração subsequente dos ativos financeiros. • Ativos finan-
ceiros mensurados a VJR: Esses ativos são subsequentemente 
mensurados ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros 
ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. • Ativos 
financeiros a custo amortizado: Estes ativos são mensurados de 
forma subsequente ao custo amortizado utilizando o método do 
juros efetivo. O custo amortizado é reduzido por perdas por 
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. • Ins-
trumentos de dívida ao VJORA: Esses ativos são mensurados 
de forma subsequente ao valor justo. Os rendimentos de juros 
calculados utilizando o método dos juros efetivo, ganhos e perdas 
cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconhe-
cimento, o resultado acumulado em ORA é reclassificado para o 
resultado. O CPC 48 aborda um modelo de perda de crédito 
esperada. O modelo de impairment aplica-se aos ativos financei-
ros mensurados pelo custo amortizado, ativos contratuais e 
instrumentos de dívida mensurados a VJORA, mas não se aplica 
aos investimentos em instrumentos patrimoniais (ações). Os 
ativos financeiros ao custo amortizado consistem em contas a 
receber, caixa e equivalentes de caixa e instrumentos financeiros. 
De acordo com o CPC 48/IFRS 9, as provisões para perdas são 
mensuradas em uma das seguintes bases: – Perdas de crédito 
esperadas para 12 meses: estas são perdas de crédito que 
resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 
meses após a data do balanço; – Perdas de crédito esperadas 
para a vida inteira: estas são perdas de crédito que resultam de 
todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida 
esperada de um instrumento financeiro. A “Companhia” mensura 
a provisão para perda em um montante igual a perda de crédito 
esperada para 12 meses. b. Outros ativos e passivos: São 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acresci-
dos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações 
monetárias até a data do balanço patrimonial, cuja contrapartida 
é lançada ao resultado do exercício. c. Investimentos: O inves-
timento em controlada em conjunto e joint-venture é registrado 
pelo método da equivalência patrimonial. Os demais investimen-
tos são registrados pelo valor de custo, deduzidos de provisão 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Nota
Capital 
social

Capital a 
integra-

lizar

Reser-
va de 

capital

Re-
serva 
legal

Outras 
Reservas 

de lucro

Dividendos 
obrigató-
rios não 

distribuídos

Prejuízos 
acumu-

lados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 139.187 – – 1.538 29.233 – – 169.958
Aumento de capital 17 15.218 (207.000) 294.782 – – – – 103.000
Lucro líquido do exercício – – – – – – 17.392 17.392
Destinação proposta:
Reservas – – – 870 16.522 – (17.392) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 154.405 (207.000) 294.782 2.408 45.755 – – 290.350
Capital integralizado 17 – 207.000 – – – – – 207.000
Lucro líquido do exercício – – – – – – 42.967 42.967
Destinação proposta:
Reservas/Dividendos obrigatórios 
não distribuídos – – – 2.148 38.778 2.041 (42.967) –

Saldos em 31 de dezembro de 2021 154.405 – 294.782 4.556 84.533 2.041 – 540.317
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais, exceto lucro por ação)
Nota 2021 2020

Receita operacional líquida 18 531.282 408.009
Custo dos serviços vendidos 19 (333.516) (250.975)
Resultado operacional bruto 197.766 157.034
Despesas gerais e administrativas 20 (37.914) (27.072)
Despesas com pessoal 21 (149.158) (124.366)
Despesas tributárias 22 (25.274) (18.444)
Resultado de participação (65) –
Reversões (provisões) diversas 24 (2.653) (2.555)
Outras receitas (despesas) 
operacionais 25 33.473 20.571

Lucro antes do resultado 
financeiro e impostos 16.175 5.168

Resultado financeiro 23 41.194 13.514
Resultado operacional 57.369 18.682
Resultado não operacional (582) (963)
Resultado antes da tributação 56.787 17.719
Imposto de renda e contribuição 
social 11 (10.276) (965)

Imposto diferido 11 (3.544) 638
Lucro líquido do exercício 42.967 17.392
Lucro líquido por ações 0,28 0,11

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais)
2021 2020

Lucro líquido do exercício 42.967 17.392
Outros resultados abrangentes – –
Resultados abrangentes do exercício 42.967 17.392

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

montantes envolvidos sejam mensuráveis com suficiente segu-
rança. As ações relativas a causas fiscais, trabalhistas e cíveis 
classificadas como perdas prováveis pelos assessores jurídicos 
e pela Administração são contabilizadas com base na expectativa 
de perda da Administração, e divulgados em notas explicativas. 
k. Capital social: Representado exclusivamente por ações. Os 
aumentos ou redução de capital social são definidos em assem-
bleia e formalizados através da alteração do Estatuto da Com-
panhia. l. Imposto de renda e contribuição social: A provisão 
para imposto de renda foi constituída à razão de 15% sobre o 
lucro real, acrescido de adicional de 10% sobre a parte desse 
lucro que excedeu a R$ 240 no exercício e a contribuição social 
calculada sobre o lucro líquido antes do imposto de renda, à 
alíquota de 9%. Os créditos tributários foram reconhecidos sobre 
os prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e dife-
renças temporárias, com base nas alíquotas vigentes.
4. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Bancos conta movimento 85.943 80.659
Aplicações financeiras (*) 873.126 611.187

959.069 691.846
(*) Referem-se a aplicações financeiras em Certificados de 
Depósitos Bancários – CDBs, remunerados à taxa média de 97% 
a 102,50% do Certificado de Depósito Interbancário – DI, com 
vencimentos entre 24 de fevereiro de 2022 a 16 de dezembro de 
2024 (2020 – 97% a 102,50% do Certificado de Depósito Inter-
bancário – DI, com vencimentos entre 20 de abril de 2021 a 15 de 
dezembro de 2023), sem o risco de mudança significativa do valor. 
Os CDBs possuem liquidez imediata podendo ser resgatados a 
qualquer momento sem qualquer penalidade.
5. Contas a receber de clientes 2021 2020
Contas a receber de clientes 479.308 371.194
Contas a receber de partes relacionadas 1.491 1.078
Provisão para perda esperada associada 
ao risco de crédito (18.447) (16.267)

462.352 356.005
Contas a receber de clientes são relativos aos produtos de ali-
mentação e refeição com vencimento no máximo de 90 dias. A 
Companhia dispõe de diversos instrumentos contratuais para miti-
gação de risco de crédito dos clientes, com o intuito de proteger-se 
de eventuais riscos, conforme nota 26. O vencimento dos contas 
a receber de clientes na data das demonstrações financeiras era: 

2021 2020
A vencer
Até 90 dias 435.793 323.011
Vencidas
De 30 a 90 dias 24.992 24.774
De 91 a 180 dias 1.556 9.518
De 181 a 360 dias 18.458 14.969
Saldo no fim do exercício 480.799 372.272
A provisão para perda esperada associada ao risco de crédito 
apresentou a seguinte movimentação: 

2021 2020
Saldo no início do exercício (16.267) (13.788)
(+) Adições (líquidas de reversões) (2.180) (2.479)
Saldo no fim do exercício (18.447) (16.267)

2021 2020
A vencer
Até 90 dias (1.706) (1.300)
Vencidas
De 30 a 90 dias (1.477) (769)
De 91 a 180 dias (865) (47)
De 181 a 360 dias (14.399) (14.151)
Saldo no fim do exercício (18.447) (16.267)

para perdas, quando aplicável. Em 30 de dezembro de 2020, foi 
realizada a aquisição de 51% no valor de R$ 27.017, da empresa 
Pontomais Tecnologia S.A., controlada em conjunto, que tem por 
finalidade o desenvolvimento e licenciamento de programas de 
computador customizáveis com foco em controle de ponto online 
e gestão de jornada sem burocracia, gerando assim, um ágio de 
R$ 21.320, conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 30 de dezembro de 2020. Em 23 de setembro de 
2021, foi constituída e adiquirido 50% da empresa Mazi Holding 
Ltda., controlada em conjunto, que tem por objeto social a parti-
cipação em outras sociedades. Em 24 de setembro de 2021, foi 
realizada a aquisição de 75,10% da empresa Globall Serviços 
de Marketing S.A. controlada em cojunto, que possui suas ativi-
dades focadas em campanhas de pontos de incentivos e fideli-
dade a funcionários e clientes, gerando assim, um ágio de 
R$ 9.212, conforme contrato de compra e venda de ações. Em 
01 de novembro de 2021, foi realizada a aquisição de 50,10% da 
empresa Audaz Tecnologia S.A, controlada em conjunto, e sua 
atividade consiste no serviço de gestão de benefícios de vale 
transporte para colaboradores de seus clientes através de sua 
plataforma, gerando assim, um ágio de R$ 17.426, conforme 
contrato de compra e venda de ações. d. Ágio: O ágio relacionado 
com a controlada e joint-venture é incluido no valor contábil do 
investimento, não sendo amortizado. Em função do ágio funda-
mentado em rentabilidade futura (goodwill) integrar o valor con-
tábil do investimento na controlada (não é reconhecido separa-
damente), ele não é testado separadamente em relação ao seu 
valor recuperável. e. Imobilizado de uso: É registrado pelo valor 
de custo, deduzido de depreciação acumulada e da provisão para 
perda no valor recuperável dos bens (impairment), quando 
aplicável, conforme CPC 27, e inclui direitos que tem por objeto 
bens corpóreos destinados à manutenção da atividade da Com-
panhia, decorrentes de operações que transferem à Companhia 
os benefícios, riscos e controle desses bens. A depreciação é 
calculada pelo método linear e as principais taxas anuais são: 
20% para equipamentos de processamento de dados e 10% para 
outros bens. f. Intangível: Representado, principalmente por 
gastos com implantação e aquisição de software, os valores estão 
demonstrados pelo custo de aquisição, menos amortização 
acumulada, e provisão para perda no valor recuperável dos bens 
quando aplicável. A amortização é reconhecida pelo método 
linear, de acordo com a vida útil estimada de cada ativo, os que 
possuem vida útil definida são amortizados em cinco anos. 
g. Valor recuperável de ativos: A Administração revisa anual-
mente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacio-
nais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda 
de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identifica-
das e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é 
constituída provisão para redução ao valor recuperável, ajustando 
o valor contábil líquido ao valor recuperável. Essas perdas, se 
houver, são classificadas como outras despesas operacionais. 
Não houve a necessidade de constituição de provisão nos exer-
cícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020. h. Créditos 
em circulação: Representam as obrigações decorrentes dos 
créditos em circulação, que se encontram em poder dos usuários 
e estabelecimentos credenciados, avaliados pelo valor de face 
dos créditos. i. Benefícios a empregados: Obrigações de 
benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como 
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento 
esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal 
ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço 
passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser 
estimada de maneira confiável. j. Ativos e passivos contingen-
tes, provisão e obrigações legais: O reconhecimento, a men-
suração e a divulgação das contingências ativas e passivas e 
obrigações legais são efetuadas de acordo com as determinações 
estabelecidas no CPC 25 do Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis. • Ativos contingentes – não são reconhecidos nas 
demonstrações financeiras, exceto quando da existência de 
evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as 
quais não cabem mais recursos. • Passivos contingentes – são 
incertos e dependem de eventos futuros para determinar se existe 
probabilidade de saída de recursos; não são, portanto, provisio-
nados, mas divulgados se classificados como perda possível, e 
não provisionados nem divulgados se classificados como perda 
remota para os processos cíveis e fiscais. Para os processos 
trabalhistas, é efetuada perda média histórica e aplicada para 
todas as causas. • Provisões – são reconhecidas nas demons-
trações financeiras quando, baseadas na opinião de assessores 
jurídicos e da Administração, levando em conta a probabilidade 
de perda de uma ação judicial ou administrativa, for provável uma 
saída de recursos para liquidação das obrigações e quando os 
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6. Impostos a recuperar
2021 2020

Imposto de renda retido na fonte – IRRF 8.694 6.267
Imposto de renda pessoa jurídica – IRPJ 41.652 23.929
Contribuição social sobre o lucro líquido 
– CSLL 5.556 1.979

Outros 6 6
55.908 32.181

7. Investimento – Os investimentos em 31 de dezembro de 2021 
e 2020 estão assim apresentados: 

2021 2020
Investimentos em controladas em conjunto 223.044 5.697
Ágio sobre investimento 48.076 21.320

271.120 27.017

Informações sobre as empresas controladas e controladas em 
conjunto. As participações em controladas e controladas em 
conjunto, avaliadas pelo método de equivalência patrimonial, 
foram apuradas de acordo com os balanços nas datas base de 
31 de dezembro de 2021 e 2020. 

% Participação
Patrimônio 

líquido
Lucro 

(prejuízo) líquido
Valor contábil do 

investimento
2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020

PontoMais Tecnologia S.A. 51,00 51,00 11.170 11.170 310 2.405 5.697 5.697
Globall Serviços de Marketing S.A. 75,10 – 1.050 – 453 – 789 –
Audaz Tecnologia S.A. 50,10 – 13.117 – 2.114 – 6.571 –
Mazi Holding Ltda. 50,00 – 419.974 – (125) – 209.987 –

445.311 11.170 2.752 2.405 223.044 5.697
Para fins de equivalência patrimonial, foi adotada o balanço de 31/12/2021, conforme demonstramos a seguir: Mazi Holding Ltda. 
Ativo Passivo e patrimônio líquido
Ativo circulante 100 Passivo circulante 126
Ativo não circulante 420.000 Passivo não circulante –
Investimentos 420.000 Patrimônio líquido 419.974
Total do ativo 420.100  Total do passivo e PL 420.100
O ágio é representado pela diferença entre o valor justo comparado com o valor contábil, fundamentado com a expectativa de 
geração de rentabilidade futura decorrente do potencial da empresa. O ágio está sujeito a analise anual de rentabilidade em aten-
dimento ao Pronunciamento Técnico CPC 15. 

2021 2020
PontoMais Tecnologia S.A. 21.438 21.320
Globall Serviços de Marketing S.A. 9.212 –
Audaz Tecnologia S.A. 17.426 –

48.076 21.320
8. Imobilizado

2021 2020
Taxas anuais Custo Depreciação Custo Depreciação

de depreciação corrigido acumulada Líquido corrigido acumulada Líquido
Equipamentos de informática 20% 32.855 (29.380) 3.475 40.444 (36.973) 3.471
Máquinas e aparelhos 10% 1.064 (569) 495 1.064 (495) 569
Móveis e utensílios 10% 1.071 (437) 634 1.071 (343) 728
Outras imobilizações em curso – 35.008 – 35.008 22.934 – 22.934
Ativo direito de Uso 20% 11.614 (6.170) 5.444 11.614 (2.903) 8.711
Outros 10% 325 (291) 34 325 (272) 53

81.937 (36.847) 45.090 77.452 (40.986) 36.466

Movimentação do imobilizado
2021 2020

Saldo no início do exercício 36.466 23.981
(+) Adições 19.122 31.714
(-) Baixas (5.847) (15.035)
(-) Depreciação (4.651) (4.194)
Saldo no fim do exercício 45.090 36.466
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía um seguro 
patrimonial corporativo com a Axa Seguros S.A. no valor de 
R$ 70.000 (R$ 70.000 em 2020).
9. Intangível

2021 2020
Gastos de implantação de sistemas 42.993 96.511
Amortização acumulada (16.887) (68.181)

26.106 28.330
Em 31 de dezembro de 2021, foram realizadas baixas no valor 
de R$ 59.347 de itens totalmentes amortizados, a Administração 

procedeu a avaliação de recuperabilidade e concluiu que não 
há perda para redução ao valor recuperável de seus ativos. 
Movimentação do intangível

2021 2020
Saldo no início do exercício 28.330 24.853
(+) Adições 5.829 15.033
(-) Baixas – (3.991)
(-) Amortização (8.053) (7.565)
Saldo no fim do exercício 26.106 28.330
10. Ativos e passivos contingentes – A Companhia é parte em 
processos judiciais e administrativos de natureza tributária, cível 
e trabalhista, decorrentes do curso normal de suas atividades. 
A Administração entende que as provisões constituídas são 
suficientes para atender eventuais perdas decorrentes de pro-
cessos judiciais. a. Provisão para riscos e obrigações legais 
por natureza: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os proces-
sos existentes e os respectivos depósitos judiciais e provisões 
constituídas são resumidos a seguir: 

2021 2020
Quantidade 

de Ações
Provisão 
contábil

Depósito 
judicial

Quantidade 
de Ações

Provisão 
contábil

Depósito 
judicial

Riscos fiscais, cíveis e trabalhistas
Fiscais
Remota 1 730 730 1 730 730
Trabalhistas
Remota – – – – – –
Possível 7 511 – 5 309 –
Provável 4 111 39 6 199 59
Cíveis
Remoto 3 184 – 2 27 –
Ativo não circulante – – 769 – – 789
Passivo não circulante – 1.536 – – 1.265 –

2021 2020
Provisão para riscos fiscais 730 730
Provisão para riscos trabalhistas 622 508
Provisão para outros riscos – cíveis 184 27
Total 1.536 1.265
b. Movimentação das provisões para riscos e obrigações 
legais

Fiscais
Traba-
lhistas Cíveis Total

Saldo em 1 de janeiro de 2020 730 412 51 1.193
Constituição – 610 33 643
Baixas – (514) (57) (571)
Saldo final em 31 de 
dezembro de 2020 730 508 27 1.265

Constituição – 451 173 624
Baixas – (337) (16) (353)
Saldo final em 31 de 
dezembro de 2021 730 622 184 1.536

No risco das reclamações trabalhistas, as ações são controladas 
individualmente e as provisões são constituídas com base na 
jurisprudência, no histórico de pagamentos realizados, inclusive 

nos acordos celebrados em ações trabalhistas e na fase proces-
sual de cada ação, a Companhia utiliza 20% como fator de risco 
para todas as ações judiciais. Nos riscos fiscais e cíveis, as ações 
são controladas individualmente e provisionadas de acordo com 
a avaliação de êxito e classificação de acordo com os assessores 
jurídicos e levando em consideração a situação de cada processo.
11. Imposto de renda e contribuição social – (a) Segue a 
demonstração do imposto de renda e da contribuição social 
incidente sobre as operações do exercício: 

2021 2020
Resultado antes do imposto de renda e 
contribuição social e após as participações 56.787 17.719

Exclusões (adições): 3.751 2.099
Despesas indedutíveis 1.345 3.621
Provisões diversas 2.406 (1.522)
Lucro ajustado 60.538 19.818
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos (b) (3.544) 638

Reversão de Imposto de renda e contri-
buição social s/incentivos fiscais (d) 4.117 4.031

Imposto de renda e contribuição social 
corrente (14.393) (4.996)

(b) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos:
Descrição Saldos em 31/12/2020 Constituição (Realização) Saldos em 31/12/2021
Provisão para contingências 430 92 – 522
Provisão para perda esperada 5.530 743 – 6.273
Prejuízo fiscal e base negativa 124.541 1.796 (6.175) 120.162
Total 130.501 2.631 (6.175) 126.957

De acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 32 foi efetu-
ado registro contábil de créditos tributários de imposto de renda 
e contribuição social das diferenças temporárias representadas 
pelas despesas apropriadas e ainda não dedutíveis para fins 
de imposto de renda e contribuição social oriundos de prejuízo 
fiscal e base negativa, considerando a expectativa de geração 
futura de resultados tributáveis e a consequente utilização desses 
créditos tributários baseado em estudo de realização preparado 
pela Administração. (c) Previsão de realização dos créditos 
tributários sobre diferenças temporárias do imposto de renda e 
contribuição social: 
Ano 2021 2020
2021 – 1.780
2022 2.594 6.781
2023 11.700 14.455
2024 17.283 23.146
2025 24.192 31.057
2026 30.191 39.017
2027 a 2031 40.997 14.265
Total 126.957 130.501
A Companhia não registrou o valor de R$ 5.642 de diferenças 
temporárias em seu credito tributário, e o estudo prevê que rea-
lizará em um prazo máximo de dez anos. O valor presente dos 
créditos tributários sobre as diferenças temporárias, e prejuízo 
fiscal e base negativa considerando a taxa média de captação, 
é de R$ 104.401 (R$ 114.102 em 2020). (d) A Companhia aderiu 
a Lei 11.196/05, que passou a ser conhecida como a Lei do 
Bem, que tem por finalidade a concessão de incentivos fiscais 
às pessoas jurídicas que realizarem pesquisa, desenvolvimento 
e inovação tecnológica.
12. Créditos em circulação – Nessa rubrica estão registrados 
os valores devidos à rede credenciada de estabelecimentos 

comerciais, relativos aos cartões e “vouchers” apresentados para 
reembolso, cujo pagamento será realizado conforme prazo contra-
tual, com prazo máximo de 28 dias. O saldo em 31 de dezembro 
de 2021 é no montante de R$ 1.307.168 (R$ 945.361 em 2020). 
Dentro da rúbrica crédito em circulação possui valores a pagar 
junto ao Banco VR S/A referente a realização das antecipações de 
recebíveis aos ECs. (Estabelecimentos comerciais) no montante 
de R$ 174.621 (R$ 117.133 em 2020).
13. Fornecedores

2021 2020
Fornecedores 14.606 13.360
Fornecedores de Vale Transporte 1.614 3.058
Total 16.220 16.418
14. Obrigações fiscais

2021 2020
Provisão para PIS e COFINS 2.311 1.681
Provisão para ISS 1.030 784
Provisão para imposto de renda pessoa – IRPJ 10.578 3.747
Provisão contribuição social sobre o lucro 
líquido – CSLL 3.814 1.249

Outros 1.449 1.032
19.182 8.493

15. Obrigações trabalhistas
2021 2020

Participações nos lucros(*) 13.951 14.138
Provisão de férias 11.447 7.103
Encargos sociais e outras 5.061 3.729
Total 30.459 24.970
(*)A Companhia concede participação nos lucros a seus funcio-
nários, vinculada ao alcance de metas operacionais e objetivos 
específicos, estabelecidos e aprovados no início do exercício, e 
avaliados no fim do exercício.

16. Outras obrigações
2021 2020

Provisão com programa de fidelidade 16.597 17.166
Notas de créditos a pagar 3.145 1.579
Outros 217 7
Total 19.959 18.752
17. Patrimônio Líquido – Capital Social: Em 31 de dezembro 
de 2021, o capital social subscrito e totalmente integralizado, é 
de R$ 154.405 (R$ 154.405 em 2020), dividido em 154.404.309 
ações (154.404.309 em 2020), de valor nominal unitário de 
R$ 1,00 (um real). Reserva Legal e Dividendos: O Estatuto 
Social prevê a destinação de 5% do lucro líquido como reserva 
legal e a distribuição de dividendos mínimos de 5% do lucro 
líquido, ajustado na forma da legislação societária e, quando for 
o caso, conforme as resoluções da Assembleia Geral. Reserva 
de Capital: Em 17 de abril de 2020, foi constituída reserva de 
R$ 294.782, mediante a aumento de capital realizado por NY 
II Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. 
Movimentações ocorridas nos exercícios: • Em 17 de abril de 
2020, os acionistas aprovaram um aporte de capital no valor de 
R$ 310.000, mediante a emissão de 15.218.458 novas ações no 
valor de R$ 1 real cada ação. O aumento de capital foi subscrito 
por NY II Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. 
• Em 19 de abril de 2021, foi recebido o valor de R$ 211.511, cor-
rigido pelo CDI, sendo R$ 207.000 referente a integralização de 
capital, e R$ 4.511 lançado como variação monetaria, realizado 
por NY II Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. 
• Em 2021, foi destinado R$ 2.041 para Dividendos obrigatórios 
não distribuídos.
18. Receita operacional líquida

2021 2020
Receita de prestação de serviço a 
clientes 22.841 20.297

Receita de prestação de serviço a 
estabelecimentos 519.328 396.097

Impostos incidentes sobre os serviços 
prestados (10.887) (8.385)

531.282 408.009
19. Custo dos serviços vendidos

2021 2020
Custo de amortização e depreciação (12.640) (11.084)
Custo de confecção de cartões (10.924) (7.053)
Custo de serviços de terceiros (1) (71.658) (56.256)
Custo de manutenção de software e 
máquinas e equipamentos (23.443) (20.543)

Custo de comunicações e correios (7.737) (5.912)
Custo de serviços de processamento 
de dados (2) (22.511) (18.479)

Custo de bonificação (3) (139.763) (85.645)
Custo de Fidelidade (4) (44.840) (46.003)

(333.516) (250.975)
(1) Custo de contratos firmados com prestadores de serviços 
tecnológicos inerentes à manutenção do negócio. (2) Custo 
de rede de captura das transações, servidores e manutenção 
de software. (3) Bonificações concedidas a clientes, conforme 
contrato firmado. (4) Programa de fidelidade com os clientes, 
conforme contrato firmado.
20. Despesas gerais e Administrativas

2021 2020
Despesas de amortização e depreciação (64) (675)
Despesas de serviços de terceiros (1) (23.416) (14.525)
Despesas de propaganda e publicidade (6.948) (4.083)
Despesas com viagens/estadias e 
locomoções (123) (710)

Despesas de manutenção e conser-
vação (1.229) (1.352)

Despesas de processamento de dados (3.203) (3.555)
Outras (2.931) (2.172)

(37.914) (27.072)
(1) Refere-se principalmente a contratos firmados com prestado-
res de serviços por parte relacionadas (nota 27).
21. Despesas com pessoal

2021 2020
Salários (78.230) (64.986)
Gratificação (2.779) (1.693)
Encargos (27.160) (21.951)

2021 2020
Benefícios (1) (23.355) (20.095)
Participação nos resultados (2) (16.564) (15.132)
Despesas diversas de pessoal (1.070) (509)

(149.158) (124.366)
(1) A Companhia possui plano de assistência médica, seguro de 
vida e benefícios PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador 
para todos os funcionários. (2) A Companhia concede participa-
ção nos lucros a seus funcionários, vinculada ao alcance de metas 
operacionais e objetivos específicos, estabelecidos e aprovados 
no início do exercício e avaliados ao fim de cada exercício.
22. Despesas tributárias

2021 2020
PIS (4.369) (3.187)
COFINS (20.577) (14.849)
Outros impostos (328) (408)

(25.274) (18.444)
23. Resultado financeiro

2021 2020
Juros pagos ou incorridos (671) (768)
Juros recebidos ou incorridos 4.369 4.330
Variação monetaria 4.511 –
Aplicações financeiras 34.736 11.812
Remuneração de impostos a compensar 1.203 643
Despesas bancárias (3.546) (3.958)
Desconto Concedido (6) (5)
Outras 598 1.460

41.194 13.514
24. Reversões (provisões) diversas

2021 2020
Provisão para perda esperada associada 
ao risco de crédito (2.180) (2.479)

Reversão de provisões de riscos fiscais (271) (76)
Provisões para despesas diversas (202) –

(2.653) (2.555)
25. Outras receitas (despesas) operacionais

2021 2020
Ressarcimento de despesas – 64
Ganhos com créditos em circulação (1) 38.536 23.822
Perdas em recebimento de créditos (3.892) (2.253)
Outras despesas (1.171) (1.062)

33.473 20.571
(1) Receita relativa ao cancelamento de créditos em circulação 
pendentes de pagamento, sem utilização com mais de 180 dias e 
reversão de saldos a pagar aos estabelecimentos sem domicílio 
bancário registrados há mais de 180 dias.
26. Gerenciamento de riscos – O Comitê Financeiro tem a res-
ponsabilidade sobre o estabelecimento e supervisão da estrutura 
de gerenciamento de risco da Companhia. O Comitê regularmente 
reporta à Administração sobre suas atividades. (i) Risco de 
crédito e aplicação dos recursos: O risco de crédito é o risco 
de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação 
prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, 
o que levaria ao prejuízo financeiro. A exposição da Companhia 
a risco de crédito é influenciada principalmente pela análise das 
características individuais de cada cliente, quanto à sua condição 
financeira, a proposta de limite de crédito e termos de pagamento. 
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o valor máximo exposto pela 
Companhia ao risco de crédito corresponde ao valor contábil das 
contas a receber de clientes, demonstrado na nota explicativa nº 
5. (ii) Risco de mercado e liquidez: A responsabilidade final pelo 
gerenciamento do risco de mercado e liquidez é da Administração, 
que elaborou um modelo para o gerenciamento das necessidades 
de captação e gestão de liquidez no curto, médio e longos prazos. 
A Companhia gerencia o risco de liquidez mantendo adequadas 
reservas e linhas de crédito bancárias por meio do monitoramento 
contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais e da combinação 
dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros. Para 
a Companhia participar de concorrência pública é necessário o 
cumprimento de índices financeiros iguais ou superiores a 1.0 de 
capital circulante liquido. O risco de mercado é gerenciado através 
de aplicações em papéis pós-fixados de instituições financeiras 
de baixo risco de crédito.
27. Transações entre partes relacionadas – Em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020, as operações realizadas com partes relacionadas 
podem ser resumidas como segue:

2021 2020
Ativo (passivo) Receitas (despesas) Ativo(passivo) Receitas (despesas)

Banco VR S.A.
Disponibilidades em conta corrente 26.724 – 14.977 –
Aplicações financeiras 335.475 8.059 232.827 8.330
Clientes 108 – 64 522
Valores a pagar (174.621) (8.055) (117.133) (8.580)
VR Assessoria de Investimentos Ltda.
Clientes 21 – 19 –
Fornecedores – (6.996) (113) (1.340)
VR Prestação de Serviços Administrativos Ltda.
Clientes 49 – 45 –
Fornecedores – (4.832) (384) (4.556)
VR Holdings S.A.
Clientes 35 – 64 –
VR Aluguéis e Serviços S.A.
Clientes 3 – 2 –
Fornecedores (220) – (247) (2.538)
Globall Serviços de Marketing S.A. (Controlada)
Valores a pagar a sociedades ligadas 8.192 – – –
Audaz Tecnologia S.A. (Controlada)
Valores a pagar a sociedades ligadas 8.000 – – –

Remuneração da Administração: Em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, não houve remuneração a pessoal-chave da 
administração.
28. Outros assuntos – Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a 
Companhia não possuía instrumentos financeiros derivativos.
29. Impactos COVID-19 e da guerra – Em 31 de janeiro de 
2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) anunciou que o 
Coronavírus (COVID-19) é uma emergência de saúde global. O 
surto desencadeou decisões significativas de governos e entida-
des do setor privado, que somadas ao impacto potencial do surto, 

aumentaram o grau de incerteza para os agentes econômicos, 
podendo gerar impactos nos valores reconhecidos nas demons-
trações financeiras. A Administração avalia de forma constante 
o impacto do surto nas operações e na posição patrimonial e 
financeira da Companhia, com o objetivo de implementar medidas 
apropriadas para mitigar os impactos do surto nas operações e 
nas demonstrações financeiras. Até a data de autorização para 
emissão dessas demonstrações financeiras, não foram consta-
tados impactos relevantes nas operações da VR Benefícios e 
Serviços de Processamento S.A.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Diretores da
VR Benefícios e Serviços de Processamento S.A.
São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da VR 
Benefícios e Serviços de Processamento S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da VR Benefícios e Serviços de 
Processamento S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 

demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações 
que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório 
dos auditores: A administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financei-
ras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras: A administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
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financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Compa-
nhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 

e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 

Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a 
Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 29 de março de 2022
 KPMG Auditores Claudia Gonçalves Ponsio Oliveira
 Independentes Contadora
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Publicidade Legal

31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta de vendas 28.340 24.631
Impostos sobre vendas (2.562) (2.401)
Receita líquida de vendas 25.778 22.230

Despesas operacionais
Despesas de vendas (2.006) (2.015)
Despesas gerais e administrativas (47.372) (43.967)
Depreciação e amortização (858) (1.955)
Outras despesas operacionais (4.391) (1.038)

Lucro antes do resultado financeiro (28.849) (26.745)

Receitas (despesas) financeiras, líquida 893 (431)

Prejuízo antes do imposto   
 de renda e contribuição social (27.956) (27.176)
Imposto de renda e contribuição social 2.589 9.017
Prejuízo do exercício (25.367) (18.159)

ESFERATUR PASSAGENS E TURISMO S.A.
CNPJ nº 76.530.260/0001-30

BALANÇO PATRIMONIAL DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais)

Ativo 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6.126 5.158
Contas a receber de clientes 22.043 12.478
Despesas antecipadas – 1
Adiantamento a fornecedores 2 –
Contas a receber - partes relacionadas 1.046 1.743
Impostos a recuperar 948 863
Outras contas a receber 4.625 240
Total do ativo circulante 34.790 20.483

Não circulante
Impostos diferidos 13.737 11.148
Depósito judiciais 84 69
Ativo imobilizado 455 726
Ativo intangível 447 639
Ativos de direito de uso 175 415
Total do ativo não circulante 14.898 12.997

  
Total do ativo 49.688 33.480

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Fornecedores 6.706 4.824
Contas a pagar - partes relacionadas 10.561 13.787
Adiantamento para 
 futuro aumento de capital – 5.000
Salários e encargos sociais 3.421 5.272
Impostos e contribuições a pagar 625 188
Passivos de arrendamento 191 335
Outras contas a pagar 3.802 2.503
Total do passivo circulante 25.306 31.909
Não circulante
Provisão para demandas 
 judiciais e administrativas 2.055 1.471
Passivos de arrendamento – 176
Total do passivo não circulante 2.055 1.647
Patrimônio líquido
Capital social 50.304 2.800
Reserva de capital 266 –
Reserva de lucros – 15.143
Prejuízos acumulados (28.243) (18.019)
Total do patrimônio líquido 22.327 76
Total do passivo e patrimônio líquido 49.688 33.480

CONTADOR

Ahmad Abu Islaim 
CRC 1SP 259.626/O-8

Sigo Meios de Pagamento S/A
CNPJ em constituição

Ata da Assembléia Geral de Constituição realizada em 01 de dezembro de 2020
No dia Primeiro de Dezembro de 2020, às 10:00 horas, na Cidade de Campinas-SP na Rua Ana Cus-
tódio da Silva, 120, Sala 10, Jardim Nova Mercedes, CEP 13052-502, com o objetivo de constituir a 
sociedade Sigo Meios de Pagamento S/A, reuniram-se as partes identificadas e qualificadas no Boletim 
de Subscrição (Anexo II). Assumiu a presidência da reunião o Sr. Mituo Marcos Itiroko, CIRG 28.023.405-3 
SSP/SP e CPF 617.881.809-25 que convidou a mim, Luiz Delfeu Jora Ferracioli, CIRG nº 21.406.337-9 
SSP/SP e CPF 150.378.478-93 para atuar como Secretário, ficando assim constituída a mesa. Delibera-
ções e Aprovações: 1. O Sr. Presidente declarou instalada a Assembléia Geral com o objetivo deliberar 
e aprovar a constituição de uma sociedade por ações, regida pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, e alterações posteriores, sob a denominação de Sigo Meios de Pagamento S/A, o que era de 
conhecimento de todos os presentes. 2. O Sr. Presidente esclareceu o Objeto Social da sociedade a ser 
constituída que desenvolverá a atividade de Prestação de Serviços de Soluções de Meios de Paga-
mento (7490104); podendo ainda desenvolver atividades de Intermediação de Serviços e Negócios 
em Geral – exceto imobiliários (7490104), Administração de Cartões de Crédito, Débito, Pré-Pago 
e de Benefícios em Geral (6619399) e Participação no Capital Social de Outras Sociedades (6463800). 
3. Após esses esclarecimentos, o Sr. Presidente solicitou a mim, Secretário, que procedesse à leitura do 
projeto de Estatuto Social (Anexo I), o que foi feito. Feita a leitura do referido Estatuto Social, o Sr. Pre-
sidente colocou a matéria, bem como o projeto do Estatuto Social, em discussão e posterior votação, 
verificando-se sua integral e unânime aprovação que, rubricado pelos presentes, passa a integrar a 
presente ata. 4. Ato contínuo, o Sr. Presidente verificou a subscrição do capital social da Sigo Meios de 
Pagamento S/A, o que foi feito conforme Boletim de Subscrição e o comprovante de depósito da impor-
tância recebida dos subscritores em moeda corrente nacional, feito junto ao Banco do Brasil S.A., a título 
de integralização de 10% (dez por cento) do valor do capital social, ou seja, a importância de R$100,00 
(Cem Reais), documentos esses que passam a fazer parte integrante desta ata. 5. Sendo assim, e tendo 
sido verificada a observância de todas as formalidades legais e a aprovação, pelos acionistas, de todos 
os documentos apresentados nesta reunião, o Sr. Presidente declarou definitivamente Constituída a 
Sigo Meios de Pagamento S/A para todos os efeitos de direito. 6. Procedeu-se à eleição e nomeação 
dos Srs. Paulo Roberto Tavares, representando o Grupo I, brasileiro, divorciado, engenheiro mecânico, 
domiciliado na cidade de Campinas-SP na Rua Dimas de Toledo Pizza, 704, Jardim Nossa Senhora 
Auxiliadora, CEP 13075-570, CREA 5060485005/D, CIRG 20.623.884 SSP/SP e CPF 184.266.298-81 e 
Devanir Magrini, representando o Grupo II, brasileiro, solteiro, maior nascido em 26/01/1980, empresá-
rio, domiciliado na cidade de Campinas-SP na Rua Ana Custódio da Silva, 120, Jardim Nova Mercedes, 
CEP 13052-502, CIRG nº 29.617.405-1 SSP/SP, CPF 284.138.138-24 na condição de Diretores. A 
assembléia fixou os honorários de cada Diretor em R$6.000,00 (Seis mil Reis) anuais. Os membros da 
Diretoria ora eleitos aceitaram a nomeação, declarando ter conhecimento das disposições do artigo 147 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e alterações posteriores e, conseqüentemente, não estar 
incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividades mercantis. Ato 
contínuo os Diretores foram empossados em seus cargos, após o cumprimento das formalidades legais, 
com mandato de 3 (três) anos, estendendo-se o primeiro mandato até a Assembléia Geral Ordinária que 
examinar as contas relativas ao exercício de 2023. 7. Os Diretores nomeados assumem a Posse e seus 
mandatos na presente data, por este instrumento. 8. Por unanimidade a assembléia dispensou a instala-
ção do Conselho Fiscal da Companhia, conforme facultado pelo artigo 161 da acima mencionada Lei. 
Nada mais havendo a ser tratado, posta a palavra à disposição e como ninguém se manifestasse, foram 
declarados encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata que foi lida, aprovada e por todos os pre-
sentes assinada. A assembléia autorizou a publicação da presente ata com omissão das assinaturas dos 
acionistas e em forma de extrato. Certifico que a presente é cópia fiel da lavrada em livro próprio. Cam-
pinas-SP, 01 de dezembro de 2020. Mituo Marcos Itiroko – Presidente; Luiz Delfeu Jora Ferracioli 
– Secretário. Assinaturas: Paulo Roberto Tavares – Subscritor e Diretor; Devanir Magrini – Subscri-
tor e Diretor. Visto do Advogado:  Mituo Marcos Itiroko, OAB/SP nº 178.639. Anexo I – Estatuto Social 
da Sociedade Sigo Meios de Pagamento S/A. Capítulo I – Denominação, Sede, Foro, Prazo de 
Duração e Objeto. Artigo 1º. A Sigo Meios de Pagamento S/A é uma sociedade por ações de capital 
fechado, que se regerá pelas leis e usos do comércio, por este Estatuto Social e pelas disposições legais 
aplicáveis. Artigo 2º. A Sociedade tem por objeto social a Prestação de Serviços de Soluções de Meios 
de Pagamento (7490104); podendo ainda desenvolver atividades de Intermediação de Serviços e Negó-
cios em Geral – exceto imobiliários (7490104), Administração de Cartões de Crédito, Débito, Pré-Pago 
e de Benefícios em Geral (6619399) e Participação no Capital Social de Outras Sociedades (6463800). 
Artigo 3º. A Sociedade tem sede e foro na cidade de Campinas-SP, na Rua Ana Custódio da Silva, 120, 
Sala 10, Jardim Nova Mercedes, CEP 13052-502; podendo criar e extinguir filiais, sucursais, agências, 
depósitos e escritórios de representação em qualquer parte do território nacional ou no exterior, mediante 
deliberação da Diretoria. Artigo 4º. A sociedade iniciará suas atividades em 01 de Dezembro de 2020 e 
o prazo de duração é indeterminado. Capítulo II – Capital Social e Ações. Artigo 5º. O Capital Social 
da Sociedade é de R$1.000,00 (Um mil Reais), dividido em 1.000.000 (Um milhão) de ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal. § 1º. As ações da Sociedade serão nominativas, facultada a adoção 
da forma escritural, em conta de depósito mantida em nome de seus titulares, junto a instituição financeira, 
podendo ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o parágrafo 3º do artigo 35 da Lei nº 
6.404/76. § 2º. A cada ação ordinária corresponde um voto nas Assembléias Gerais. § 3º. Na hipótese 
de retirada de acionistas, o montante a ser pago pela Sociedade a título de reembolso pelas ações 
detidas pelos acionistas que tenham exercido direito de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá 
corresponder ao valor econômico de tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de ava-
liação aceita pela Lei nº 9.457/97, sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial apurado de acordo 
com o artigo 45 da Lei nº 6.404/76. § 4º. Qualquer acionista que desejar transferir ou de qualquer forma 
alienar suas ações (“Ofertante”), direta ou indiretamente, deverá antes oferecê-las a cada um dos demais 
acionistas (“Ofertados”), mediante notificação (Notificação de Oferta) escrita com protocolo, da qual deverá 
constar o número de ações que o “Ofertante” deseja alienar e os termos e condições para tal alienação. 
§ 5º. No prazo de 15 (quinze) dias contados do recebimento da Notificação da Oferta, os “Ofertados” 
deverão notificar (Contra-Notificação de Oferta) o “Ofertante”, por escrito, de seu interesse ou não em 
adquirir a totalidade das Ações Ofertadas. A falta da presente Contra-Notificação de Oferta, será consi-

derado como renúncia tácita a seu respectivo Direito de Oferta. § 6º. Na hipótese de nenhum “Ofertados” 
apresentar Contra-Notificação de Oferta, o “Ofertante” estará livre para alienar as Ações Ofertadas a 
terceiros, desde que nos mesmos termos e condições da Notificação de Oferta. § 7º. Na hipótese de 
recebimento de uma ou mais Contra-Notificação de Oferta, a cada uma delas será deferido a prerrogativa 
de aquisição de ações na proporção de suas participações (ajustada, sem a participação dos demais 
acionistas) no Capital Social anterior, tendo o prazo de 15 (quinze) dias para concluir o negócio. As ações 
eventualmente não adquiridas poderão ser alienadas a terceiros, desde que nos mesmos termos e 
condições da Notificação de Oferta. Capítulo III – Assembléia Geral. Artigo 6º. A Assembléia Geral tem 
poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Sociedade e tomar as resoluções que 
julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento, sendo convocada, instalada e realizada para os fins 
e na forma prevista em lei, tomando-se as deliberações com o quorum legalmente previsto. Artigo 7º. A 
Assembléia Geral será instalada e presidida pelos Diretores na falta destes, por qualquer dos acionistas 
presentes. § 1º. A convocação para a Assembléia Geral será feito mediante Carta Simples, contra recibo, 
ou mediante Notificação Extra-Judicial, contendo a ordem do dia, hora, data e local, observada a ante-
cedência de oito dias da data da realização da reunião. § 2º. O Presidente da Assembléia escolherá um 
ou mais secretários. Artigo 8º. A Assembléia Geral Ordinária reunir-se-á dentro dos 4 (quatro) primeiros 
meses seguintes ao término do exercício social, cabendo-lhe decidir sobre as matérias de sua compe-
tência, previstas em lei. Artigo 9º. A Assembléia Geral Extraordinária reunir-se-á sempre que os interes-
ses sociais exigirem o pronunciamento dos acionistas e nos casos previstos em lei e neste Estatuto. 
Capítulo IV – Administração da Sociedade. Artigo 10. A Sociedade será administrada por uma Dire-
toria composta de no mínimo 2 (dois) e no máximo 6 (Seis) Diretores, agrupados em Grupo I e Grupo II, 
todos residentes no País, eleitos pela Assembléia, com mandato de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos. 
§ 1º. Ocorrendo vacância de cargo de Diretor, ou impedimento do titular, caberá à Assembléia eleger o 
novo Diretor ou designar o substituto, fixando, em qualquer dos casos, o prazo da gestão e os respectivos 
vencimentos. § 2º. A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário. § 3º. As atas das reuniões e as deli-
berações da Diretoria serão registradas em livro próprio. Artigo 11. A Diretoria terá todos os poderes e 
atribuições que a Lei, e o Estatuto Social lhe conferirem para a prática dos atos necessários ao funcio-
namento regular da Sociedade, podendo decidir da prática de todos os atos e realizações de todas as 
operações que se relacionarem com o objeto da sociedade e que não forem da competência privativa da 
Assembléia Geral. § 1º. Observado o disposto acima, compete à Diretoria, sempre em conjunto de dois 
Diretores representando o Grupo I e o Grupo II: I – a representação da sociedade, na forma estatutária, 
em juízo ou fora dele, observadas as atribuições de lei, além da nomeação de procuradores ad negotia 
ou ad judicia; II – a elaboração e execução dos planos e da política de investimentos e desenvolvimento, 
bem como os respectivos orçamentos; III – o controle e a análise do comportamento das sociedades 
controladas, coligadas e subsidiárias com vistas aos resultados esperados; § 2º. A Diretoria poderá 
designar um dos seus membros para representar a Sociedade em atos e operações no País ou no 
Exterior, ou constituir um procurador apenas para a prática de ato específico, devendo a ata que contiver 
a resolução de Diretoria ser arquivada na Junta Comercial, se necessário. Artigo 12. As atribuições e 
poderes privativos da Diretoria da Sociedade são as seguintes: I – convocar e presidir as assembléias 
gerais, as reuniões da diretoria e fiscalizar o cumprimento das deliberações gerais; II – representar a 
sociedade em juízo, ativa e passivamente, podendo delegar esta tarefa a qualquer um dos Diretores. 
Capítulo V – Conselho Fiscal. Artigo 13. A sociedade poderá instituir um Conselho Fiscal, composto 
de 3 (três) a 5 (Cinco) membros e suplentes em igual número, não tendo caráter permanente e só será 
eleito e instalado em Assembleia Geral. § 1º. O funcionamento do Conselho Fiscal terminará na primeira 
Assembleia Geral Ordinária após sua instalação, podendo os seus membros ser reeleitos. § 2º. A remu-
neração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que o eleger. Capítulo VI 
– Exercício Social, Balanço e Resultados. Artigo 14. O exercício social terá a duração de um ano, 
coincidindo com o Ano Civil, e terminará no último dia do mês de dezembro de cada ano. Artigo 15. Ao 
fim de cada exercício social serão elaborados, com base na escrituração mercantil da Sociedade, as 
demonstrações financeiras previstas em lei. § 1º. A Diretoria poderá determinar o levantamento de balanço 
semestral ou, respeitados os preceitos legais, em períodos menores, e aprovar a distribuição de dividen-
dos com base nos lucros apurados. § 2º. A qualquer tempo, a Diretoria também poderá aprovar a distri-
buição de dividendos intermediários, a conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes 
no último balanço anual ou semestral. § 3º. O valor, pago ou creditado, a título de juros sobre o capital 
próprio nos termos do artigo 9º, parágrafo 7º da Lei nº 9.249/95 e legislação e regulamentação pertinen-
tes, poderá ser imputado ao dividendo obrigatório, integrando tal valor o montante dos dividendos distri-
buídos pela Sociedade para todos os efeitos legais. § 4º. Dividendos intermediários deverão sempre ser 
creditados e considerados como antecipação do dividendo obrigatório. Artigo 16. Do resultado do 
exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão 
para o imposto de renda. § 1º. Sobre o lucro remanescente apurado na forma do caput deste artigo, será 
calculada a participação estatutária dos Administradores, até o limite máximo legal. § 2º. Do lucro líquido 
do exercício, obtido após a dedução de que trata o parágrafo anterior, destinar-se-á: I) 5% (cinco por 
cento) para a reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social integralizado; II) Do saldo 
do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata o parágrafo anterior e ajustado na forma 
do art. 202 da Lei nº 6.404/76, destinar-se-ão 25% (vinte e cinco por cento) para pagamento de dividendo 
obrigatório a todos os seus acionistas, respeitado o disposto no parágrafo 5º do artigo 5º do presente 
Estatuto; III) O saldo remanescente terá a destinação que lhe for atribuída pela Diretoria, no pressuposto 
da aprovação pela Assembléia Geral e caso esta não delibere diversamente. Capítulo VII –  Liquidação. 
Artigo 17. A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou em virtude de deliberação 
da Assembléia Geral, e se extinguirá pelo encerramento da liquidação. § Único. A Diretoria nomeará o 
liquidante, as formas e diretrizes a seguir e fixará os seus honorários. Capítulo VIII – Disposições Gerais. 
Artigo 18. Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 5 (cinco) anos, contando 
da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da Sociedade. Artigo 
19. A Sociedade observará os acordos de acionistas registrados na forma do art. 118 da Lei nº 6.404/76, 
cabendo à respectiva Administração abster-se de registrar transferências de ações contrárias aos res-
pectivos termos, e ao Presidente da Assembléia Geral abster-se de computar os votos lançados contra 
os mesmos acordos. Mituo Marcos Itiroko – Presidente; Luiz Delfeu Jora Ferracioli – Secretário; 
Paulo Roberto Tavares – Subscritor; Devanir Magrini – Subscritor. Visto do Advogado: Mituo Marcos 
Itiroko –  OAB/SP nº 178.639. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o NIRE 
35.300.562.933 em 11/01/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Moedas Globais: 
dólar sobe ante 
rivais, com 
temores sobre 
China e guerra

O dólar se for-
taleceu frente 
suas principais 

rivais nesta quarta-feira. Con-
siderado porto seguro dos 
investidores, a divisa ame-
ricana ganhou forças diante 
dos temores sobre os impac-
tos econômicos das medi-
das para conter o avanço da 
covid-19 na China, além de 
novas notícias sobre a guer-
ra da Rússia na Ucrânia. O 
corte do fornecimento de 
gás russo para a Polônia e 
Bulgária pesou sobre o sen-
timento dos consumidores.

O índice DXY, que mede 
o dólar contra seis moedas 
competitivas, fechou em alta 
de 0,64%, a 102,954 pon-
tos, depois de ter alcançado 
o maior nível desde janei-
ro de 2017. No fim da tar-
de em Nova York, o euro 
caía a US$ 1,0556 e a libra, 
a US$ 1,2544, enquanto o 
dólar subia a 128,35 ienes.

Analista da Western 
Union, Joe Manimbo afirma 
que a renovada incerteza ge-
opolítica levou a outra rodada 
de compra da moeda ameri-
cana, que atingiu o pico em 
diversos anos. Em sua aná-
lise, a marca do dólar se dá 
com as expectativas de que 
o Federal Reserve (Fed, o 
banco central norte-america-
no) faça “grandes” aumen-
tos na taxa básica de juros 
para conter a inflação. “Além 
disso, funciona como porto 
seguro das preocupações de 
que uma economia chinesa 
vulnerável detenha o cresci-
mento global”, diz Manimbo.

Isto é Dinheiro
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continua …

Sustentare Saneamento S/A
CNPJ/MF nº 17.851.447/0001-77

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em Reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Lucro líquido do exercício 22.078.259 16.525.138
Ajustes ao Lucro Líquido
Baixas Líquidas do Ativo Imobilizado 1.223.855 188.736
Resultado de Equialência Patrimonial (175.811) 69.760
Ajustes de Exercicios Anteriores – 49.976
Provisão para Contingências – 43.843
Depreciações e Amortizações 15.303.964 12.978.618

38.430.267 29.856.071
Variações de ativos e passivos
Contas a Receber (4.895.049) (5.485.166)
Outras Contas a Receber (30.273.983) (1.002.541)
Despesas Antecipadas 589.205 (223.868)
Estoques (432.966) 69.151
Impostos a Recuperar 1.398.256 (1.357.518)
Depósitos em Garantia (411.644) (53.996)
Fornecedores (4.026.510) 1.996.753
Obrigações Fiscais e Sociais 958.390 (7.231.322)
Obrigações com o pessoal 4.403.056 2.454.093
Parcelamento de Tributos (2.923.667) 3.307.872
Provisão para Despesas 504.691 (2.738.415)
Outras Contas a Pagar 2.792 (170.000)
IRPJ e CSLL 83.004 (364.106)

(35.024.425) (10.799.063)
Caixa Gerado nas Atividades Operacionais 3.405.842 19.057.008
Atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (47.259.251) (11.918.455)
Caixa Gerado nas Atividades de Investimentos (47.259.251) (11.918.455)
Atividades de financiamento
Aumento nos empréstimos 35.555.149 9.382.087
Aumento de empréstimos a partes relacionadas (10.311.123) 9.915.460
Distribuição de Dividendos – (7.266.667)
Caixa Gerado nas Atividades de Financiamento 25.244.026 12.030.880
Aumento (Redução) no Caixa e Equivalentes de Caixa (18.609.383) 19.169.433
Caixa e Equivalentes no início do exercício 33.256.600 14.087.167
Caixa e Equivalentes no final do exercício 14.647.217 33.256.600

Balanço Patrimonial
Ativo Notas 2021 2020
Circulante 223.000.575 197.684.298
Caixa e equivalentes de caixa 3 14.647.217 33.256.600
Contas a Receber 4 100.698.118 95.803.069
Outras Contas a Receber 5 74.849.895 44.575.912
Impostos a Recuperar 6 213.642 1.611.898
Partes Relacionadas 7 29.081.284 18.770.161
Estoques 2.425.260 1.992.294
Despesas Antecipadas 1.085.159 1.674.364

Não Circulante 158.161.913 126.843.026
Realizável a longo prazo 44.127.164 43.715.520
Outras Contas a Receber 5 42.800.695 42.800.695
Depósitos para Garantia 1.326.469 914.825
Investimentos 8 48.980.071 48.804.260
Imobilizado 9 64.968.803 34.185.020
Intangível 9 85.875 138.226

Total do Ativo 381.162.488 324.527.324

Passivo Notas 2021 2020
Circulante 101.090.303 69.662.395
Empréstimos e Financiamentos 10 45.842.637 17.265.568
Fornecedores 11 12.621.342 16.647.852
Obrigações Fiscais e Sociais 12 6.606.114 5.647.724
Obrigações com pessoal 28.193.642 23.790.586
Outras contas a pagar 2.792 –
Parcelamento de Tributos 13 4.706.157 3.697.737
Provisões de despesas 3.117.619 2.612.928
Não Circulante 60.560.865 57.431.868
Exigível a longo prazo 60.560.865 57.431.868
Empréstimos e Financiamentos 10 26.635.838 19.657.758
Parcelamento de Tributos 13 17.743.949 21.676.036
Impostos Diferidos 14 11.752.969 11.669.965
Provisões para contingências 15 4.428.109 4.428.109
Patrimônio Liquido 219.511.320 197.433.061
Capital social 16 173.702.860 123.702.860
Reserva Legal 4.055.011 3.228.754
Reserva de Lucros 41.753.449 70.501.447
Total do Passivo 381.162.488 324.527.324

Demonstração dos Resultados
Receita Operacional Bruta 2021 2020
Receita de serviços prestados 449.317.639 417.800.871
Impostos incidentes sobre os serviços (61.176.801) (57.050.837)
Receita Operacional Líquida 388.140.838 360.750.034
Custo dos serviços prestados (322.704.673) (304.391.181)
Lucro Bruto 65.436.165 56.358.853
Despesas gerais e administrativas (28.698.650) (24.305.786)
Receitas (despesas) financeiras líquidas (9.028.622) (8.357.343)
Outras receitas (despesas) líquidas 1.135.905 (662.464)
Resultado de participações societárias 175.811 (69.760)
Lucro Operacional 29.020.609 22.963.500
Provisão para Imposto de Renda e CSLL (6.942.350) (6.438.362)
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 22.078.259 16.525.138

Demonstração dos Resultados Abrangentes
2021 2020

Resultado do Exercício 22.078.259 16.525.138
Resultado Abrangente – –
Resultado Abrangente Total 22.078.259 16.525.138

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital social Reserva Legal Reserva de lucros Lucro (prejuízo) do exercício Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 123.702.860 2.368.530 62.053.224 – 188.124.614
Transferência para Reserva Legal – 860.224 (860.224) – –
Ajustes de Exercicios Anteriores – – 49.976 – 49.976
Distribuição de Lucros – – (7.266.667) – (7.266.667)
Lucro (Prejuízo) líquido do período – – – 16.525.138 16.525.138
Transferência para reserva de lucros – – 16.525.138 (16.525.138) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 123.702.860 3.228.754 70.501.447 – 197.433.061
Transferência para Reserva Legal – 826.257 (826.257) – –
Aumento de Capital 50.000.000 – (50.000.000) – –
Lucro (Prejuízo) líquido do período – – – 22.078.259 22.078.259
Transferência para reserva de lucros – – 22.078.259 (22.078.259) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 173.702.860 4.055.011 41.753.449 – 219.511.320

1. Contexto Operacional – A Companhia, constituída e organizada sob a forma de 
Sociedade Anônima, nos Termos da Lei 6.404/76, opera sob a denominação social de 
Sustentare Saneamento S/A., e tem sede social na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Engenheiro Antônio Jovino nº 220, 6º andar, conj. 64 – CEP 
05727-200, podendo criar, instalar, transferir ou extinguir sucursais, filiais, agencias, 
representações ou escritórios onde e quando for julgado necessário por sua Diretoria, 
em qualquer local do território nacional ou exterior. A Companhia tem por objeto a 
execução de obras e serviços relativos aos sistemas de limpeza pública e privada, 
saneamento ambiental, inclusive construção pertinente a tais objetivos, no território 
nacional ou no exterior, tendo como compromisso precípuo a proteção, preservação e a 
melhoria constante do meio ambiente, para entidades públicas e privadas, sob regime de 
contratação, de permissão, de autorização ou de concessão. Ações da Administração: 
A companhia em seu programa de compliance tem como seu principal objetivo tornar 
claros os seus princípios éticos, valores e a conduta esperada dos seus profissionais, 
no exercício das atividades, para que todos possam compreendê-los, respeitá-los e 
praticá-los. Acreditamos que um processo de crescimento sustentável depende de uma 
atuação pautada na honestidade, integridade, eficiência e responsabilidade de todos os 
profissionais que trabalham na nossa empresa, ao interagirem entre si, com clientes, 
investidores, fornecedores e autoridades do governo, assim como com qualquer outra 
entidade ou indivíduo.
2. Base de Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis – As demons-
trações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações 
e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 2.1. 
Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis da sociedade estão 
sendo apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e de apresentação. 2.2. Caixa 
e equivalentes de caixa: Incluem caixa, contas bancárias e aplicações financeiras 
com liquidez imediata e com baixo risco de variação no valor, demonstrado pelo custo 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, tendo como contrapartida 
o resultado do exercício. 2.3. Instrumentos financeiros: A administração classifica 
seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo de 
empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos 
financeiros foram adquiridos e suas classificações são definidas no reconhecimento 
inicial. Mensurados ao valor justo por meio de resultado são os ativos financeiros man-
tidos para negociação ativa e frequente e encontram-se registrados no Ativo Circulante. 
Os ganhos ou perdas apuradas são apresentados na demonstração do Resultado na 
rubrica de Receitas Financeiras Líquidas, no período em que ocorrem, a menos que 
o instrumento tivesse sido contratado em conexão com outra operação. Empréstimos 
e recebíveis são os valores concedidos e os créditos financeiros não derivativos com 
pagamentos ou recebimentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. 
2.4. Imobilizado: O imobilizado é avaliado pelo custo histórico de aquisição, deduzido 
das respectivas depreciações e das provisões por perdas do valor recuperável. A depre-
ciação é calculada pelo método linear, às taxas que representam a vida útil estimada 
dos bens. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são 
revisados ao final de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas 
é contabilizado posteriormente. 2.5. Provisão para redução ao valor recuperável de 
ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos 
ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Sendo tais evidências identificadas, e o valor contábil líquido exceder o 
valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável. 2.6. Outros ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no 
balanço quando se trata de recurso controlado pela Sociedade decorrente de eventos 
passados e do qual se espera que resultem em benefícios econômicos futuros. Um 
passivo é reconhecido no balanço quando a Sociedade possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. 2.7. Julgamentos, estimativas e premissas 
contábeis significativas. Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras 
da Sociedade requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote pre-
missas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, 
bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações 
financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar 
a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo 
afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas: Com base em premissas, a 
Sociedade faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis 
resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e 
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste 
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, 
estão contempladas a seguir: a) Provisões para riscos tributários, cíveis e traba-
lhistas. A Sociedade reconhece provisão para causas tributárias, cíveis e trabalhistas. 
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribu-
nais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais 
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras 
devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Sociedade revisa 
suas estimativas e premissas pelo menos trimestralmente. 2.8. Tributação: A Sociedade 
é tributada pelo Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido, apurando-os de acordo com as determinações legais de apuração 
pelo Lucro Real. O Programa de Integração Social e a Cofins são apurados de acordo 
com a metodologia de não-cumulatividade de acordo com a legislação vigente. 2.9. 
Efeitos dos novos pronunciamentos, alterações e interpretações contábeis: a) 
CPC 50/ IFRS 17– Contratos de Seguros: Esta norma entrou em vigência em 1º de 
janeiro de 2021 substituindo o CPC 11 – Contratos de Seguros (IFRS 4) que mantém 
requisitos das regras locais vigentes. O CPC 50 (IFRS 17) fornece um modelo global e 
abrangente para a contabilidade dos contratos de seguros em linha com a padronização 
internacional das normas contábeis. Após avaliação de seu negócio e suas operações, 
a Administração entende que a norma não apresenta impactos nas suas demonstrações 
contábeis, uma vez que a Companhia não é emissora e nem tomadora de seguros para 
cobertura de direitos e obrigações substantivas, visto a sua modalidade de negócio. 
As principais novas normas ou alterações de normas e interpretações que ainda não 
são efetivas e não foram adotadas pela Sociedade são: (i) Alteração a norma IAS 
1 – Classificação de passivos como circulante ou não circulante: Esta norma 
entrará em vigência a partir de 1º de janeiro de 2022. Esclarece aspectos a serem 
considerados para a classificação de passivos entre circulante ou não circulante. (ii) 
Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRS 2018–2020: Esta norma entrará em vigência a 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

partir de 1º de janeiro de 2022. Refere-se a alterações à IFRS 1 – Adoção Inicial das 
Normas Internacionais de Contabilidade, IFRS 9 – Instrumentos Financeiros, IFRS 
16 – Arrendamentos, e IAS 41 – Agricultura. A partir de maio de 2020, o IASB emitiu 
a norma de Concessões de Aluguel Relacionadas à COVID-19 (alterações à IFRS 16) 
que estabelece medidas práticas para arrendatários na contabilização de concessões 
de aluguel ocorridas durante a pandemia do COVID-19. A alteração permite que o 
arrendatário opte por não tratar como uma modificação do contrato se a modificação 
estiver relacionada à COVID-19. A Companhia não identificou impactos significativos 
em decorrência dessa alteração na norma. A Administração avaliou os impactos das 
normas acima nas demonstrações financeiras anuais da Companhia, e não identificou 
efeitos significativos oriundos da adoção das mesmas.
3. Caixa e equivalentes de caixa – Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e estão compostos das seguintes contas:

2021 2020
Fundo Fixo 12.800 5.763
Bancos Conta Movimento – Sede 11.595.949 15.158.231
Bancos Conta Movimento – Filiais 918.016 937.066
Aplicações Financeiras 2.120.452 17.155.540
Total de Equivalentes de Caixa 14.647.217 33.256.600
Aplicações Financeiras estão registradas pelos valores de realização, incluindo os 
rendimentos auferidos até a data do balanço.
4. Contas a receber

2021 2020
Clientes Públicos 63.866.646 58.836.260
Clientes Privados 819.506 786.636
Medições a Faturar 50.622.371 50.790.578
Provisão Para Devedores Duvidosos (14.610.405) (14.610.405)
Total de Contas a Receber 100.698.118 95.803.069
A administração da Sociedade considera o montante de R$ 14.610.405 (R$ 14.610.405 
em 2020) suficiente, para fazer face às possíveis perdas no recebimento de créditos. 
5. Outras contas a receber

Curto Prazo Longo Prazo
2021 2020 2021 2020

Clientes Perfomados (a) 41.494.572 41.494.572 42.800.695 42.800.695
Adiantamento Diversos 2.374.111 1.595.341
Créditos Fiscais (b) 28.249.958 – – –
Outras Contas a Receber 2.731.254 1.485.999 – –
Total de Outras Contas a Receber 74.849.895 44.575.912 42.800.695 42.800.695
(a) Refere-se a créditos decorrentes de prestação de serviços à clientes públicos, cuja 
expectativa de realização é praticamente certa, de acordo com a opinião dos assessores 
jurídicos da sociedade. (b) Refere-se aos créditos fiscais provenientes de negociação 
com partes relacionadas, cuja expectativa de realização será no próximo exercício.

6. Impostos a recuperar 2021 2020
Cofins a Recuperar 116.574 –
Pis a Recuperar – 412.121
IRRF a Recuperar 72.195 94.270
INSS a Recuperar – 1.099.522
Outros Impostos a Recuperar 24.873 5.985
Total de Impostos a Recuperar 213.642 1.611.898
7. Partes relacionadas 2.021 2.020
Qualix Serviços Ambientais S/A 11.154.215 –
Modernna Ambiental S/A 879.574 629.209
Solidez Assessoria Empresarial Ltda 2.214.162 3.307.619
Alvor Participações Ltda 14.833.333 14.833.333

29.081.284 18.770.161
Representam operações de empréstimos efetuados a empresas relacionadas, devida-
mente lastreadas por contratos de mútuo. Estão demonstrados pelos valores concedidos, 
acrescidos dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridas até 
a data do balanço, cujas taxas correspondem às usuais de mercado. Nos exercícios 
de 2020 e 2021 a Sociedade recebeu como pagamento de dívida de coligada, valor 
equivalente em créditos fiscais, conforme descrito na nota explicativa nº 12. 
8. Investimentos – Composto conforme abaixo, por investimento na empresa Modernna 
Ambiental S.A., está calculada pela equivalência patrimonial.

2021 2020
Modernna Ambiental S/A 48.980.071 48.804.260

48.980.071 48.804.260

9. Imobilizado e intangível
Descrição Custo Inicial Adições Baixas Depreciação Saldo Final
Terrenos – 14.030.000 – – 14.030.000
Edifícios 232.077 2.970.000 – (157.685) 3.044.392
Máquinas e equipamentos 9.028.899 13.210.540 (61.509) (4.773.294) 17.404.636
Equipamentos de Apoio 101.981 – – – 101.981
Ferramentas e Aparelhos 319.850 35.272 – (39.345) 315.777
Veículos em Geral 20.540.886 19.705.745 (106.962) (9.810.822) 30.328.847
Carrocerias 14.352 – – (6.187) 8.166
Equipamentos de Comunicação 148.416 8.378 – (24.107) 132.687
Móveis e Utensílios 1.212.568 309.765 (1.384) (176.905) 1.344.044
Computadores e Periféricos 227.717 88.300 – (100.410) 215.607
Instalações 8.235 – – (1.516) 6.719
Benfeitorias 1.296.039 412.628 – (161.342) 1.547.325
Imobilizações em Andamento 1.054.000 (3.511.377) (1.054.000) – (3.511.377)
Imobilizado 34.185.020 47.259.251 (1.223.855) (15.251.613) 64.968.803 
Softwares 138.226 – – (52.351) 85.875
Intangivel 138.226 – – (52.351) 85.875
10. Empréstimos e financiamentos

2021 2020
Modalidade Amortização Final Garantias Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante

Empréstimos
Capital de Giro Mensal 2024 Aval 31.587.408 4.722.222 8.974.553 8.055.556
Conta Garantia Mensal 2022 Aval 1.013.481 – 2.409 –

32.600.889 4.722.222 8.976.962 8.055.556
Financiamentos

Finame Mensal 2026 Alien.Fiduciária 6.245.917 6.017.954 6.604.736 3.892.325
CDC Mensal 2026 Alien.Fiduciária 6.995.830 15.895.661 1.683.870 7.709.877

13.241.747 21.913.615 8.288.606 11.602.202
Total de empréstimos e financiamentos 45.842.637 26.635.838 17.265.568 19.657.758

Os montantes de curto e longo prazos têm a seguinte composição:
Vencimento 2021 2020
2021 – 17.265.568
2022 45.842.637 9.696.367
2023 13.892.435 7.034.431
2024 6.640.598 2.147.919
2025 4.373.033 779.042
2026 1.729.771 –

72.478.475 36.923.326
11. Fornecedores – Representa os saldos a pagar na data de encerramento das 
demonstrações financeiras aos fornecedores de serviços e materiais aplicados na 
consecução das atividades operacionais da Sociedade.
12. Obrigações fiscais – Conforme escrituras de cessão de créditos, a Sociedade 
obteve, nos exercícios de 2020 e 2021, como quitação de dívida de empresa coligada 
montante de créditos fiscais suportados pela decisão transitada em julgado na 7º 
Vara da Justiça Federal do Distrito Federal. A mencionada decisão judicial permite a 
compensação dos créditos com quaisquer tributos administrados pela Receita Federal 
do Brasil, desta feita, a administração optou pela compensação contábil de débitos 
tributários relativos à Cofins, PIS e INSS.
13. Parcelamentos Circulante Não Circulante

2021 2020 2021 2020
FGTS 28.139 35.874 196.975 286.643
INSS 1.255.753 513.494 1.966.774 3.810.998

Circulante Não Circulante
2021 2020 2021 2020

PERT – Receita Federal 2.700.297 2.691.248 12.802.174 15.026.139
PERT – Previdenciário 471.612 457.121 2.161.552 2.552.256
Outros Parcelamentos 250.356 – 616.474 –
Total dos Parcelamentos 4.706.157 3.697.737 17.743.949 21.676.036
14. Impostos diferidos – Representa o Imposto de renda da pessoa jurídica e con-
tribuição social sobre o lucro líquido incidentes sobre as exclusões temporárias do 
lucro contábil. As mencionadas exclusões provêm das receitas não recebidas, em seu 
vencimento, de órgãos governamentais (Prefeituras).
15. Provisão para contingências – A Sociedade apura e apropria as contingências 
existentes na data de seu balanço consideradas juridicamente como “prováveis”, 
para fazer face às perdas estimadas por seus advogados. As contingências passivas, 
cujos assessores jurídicos da sociedade entendem ser de risco provável montam em:

2021 2020
Contingências Tributárias 4.184.266 4.184.266
Contingências Cíveis e Trabalhistas 243.843 243.843
Total de Provisão para Contingências 4.428.109 4.428.109
A Sociedade também está envolvida em outros processos trabalhistas e cíveis cujos 
assessores jurídicos entendem que a possibilidade de perda é possível no montante 
de R$ 11.002.590, bem como de processo ativo, cuja expectativa de ganho é provável 
no montante de R$ 12.205.667.
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Publicidade Legal
Sustentare Saneamento S/A… continuação

16. Capital social – O Capital Social integralizado é composto por 173.702.860 ações 
ordinárias, nominativas emitidas pelo valor de R$1,00 por ação.
17. Outras informações – a) Pandemia de COVID-19: A entidade está atenta aos 

efeitos econômicos e sociais da pandemia do COVID-19 e a sua repercussão no 
cenário global, bem como às medidas eventualmente adotadas pelas autoridades 
governamentais. No entanto, o serviço executado pela empresa é de caráter essencial 

e, apesar dos evidentes prejuízos econômicos nos diversos setores da economia, o 
segmento em que a empresa atua é considerado prioritário pelos governos municipais, 
o que constitui uma garantia de continuidade na presente crise mundial.

Diretoria
Adilson Alves Martins – Diretor Presidente

Bruno de Bartolo Martins – Diretor
Leonel Hernan Emilio Bustia – Diretor
Marcelo Duarte de Oliveira – Diretor

Contadora
Marlene Maria Teixeira de Oliveira

CRC 1SP 199702/O-3

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e administradores Sustentare Saneamento S/A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Sustentare Saneamento 
S/A, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa, correspondentes ao exercício findo naquela data, assim como o resumo 
das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sustentare Saneamento 
S.A., em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações, as mutações 
do patrimônio líquido e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Ênfase – valor de realização 
das contas a receber: Chamamos a atenção que no exercício de 2021 a Sociedade 
manteve registrados créditos provenientes de prestação de serviços realizados em 
exercícios anteriores, no valor total de R$ 84.295 mil (R$ 84.295 mil em 2020), que, 
de acordo com seus assessores jurídicos, tem alto grau de realização. Nossa opinião 
não contém ressalva relacionada a esse assunto. Ênfase – Provisão para créditos 
de liquidação duvidosa: Chamamos a atenção para o fato que as contas a receber 
de clientes e os créditos mencionados no parágrafo de ênfase acima, são, em sua 
maioria, compostos por valores vencidos e não recebidos em suas respectivas datas de 
vencimento. A administração optou por constituir provisão para perdas no recebimento 
desses créditos no valor de R$ 14.610 mil (R$ 14.610 mil em 2020), por entender que 
o referido montante seja suficiente para refletir as possíveis perdas futuras. Ênfase 
– Partes Relacionadas: A Sociedade mantém registrados no Ativo Circulante, os 
valores dos créditos provenientes de operações de mútuo com empresas coligadas, 
de acordo com a expectativa de realização dentro do próximo exercício. Nossa opi-
nião não está modificada por esse assunto. Ênfase – Procedimentos Tributários: 
Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 12 que menciona a compensação 
de determinados débitos tributários com créditos fiscais de exercícios anteriores cujo 
direito de compensação foi determinado em decisão transitada em julgado pela 7º 
Vara da Justiça Federal do Distrito Federal. Nossa opinião não está modificada por 
esse assunto. Responsabilidade da Administração e da Governança sobre as 
demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-

lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. 
– Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manterem em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração 
de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis 
de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, 
as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os 
responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como 
mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente 
e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos 
esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque 
as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 07 de abril de 2022. 

Tríade Auditores Independentes– CRC 2SP 015090/O-5
Sergio de Andrade Behrend – Sócio Diretor – CRC 1SP 197708/O-8

Atendendo aos dispositivos legais e estatutários, a Administração da Juno Participações e Investimentos 
S.A. (“Juno” ou “Companhia”), submete à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes 
aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, elaboradas de acordo com os dispositivos 
contidos na Lei das Sociedades por Ações, suas alterações e nas normas e procedimentos contábeis es-
tabelecidos pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM. A Juno é uma empresa que atua no segmento 
de participações da companhia, como sócia, acionista ou cotista, em sociedades, e acredita que o cresci-
mento do País depende de investimentos em infraestrutura. Assim, dirige suas atividades para essa área 

Juno Participações e Investimentos S.A.
CNPJ: 18.252.691/0001-86

Mensagem da Administração

Balanço patrimonial
Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Disponibilidades  3.600 -
Total do ativo circulante  3.600 -
Ativo Permanente
Investimentos 4 30.947 29.964
Total do ativo não circulante  30.947 29.964
Total do Ativo  34.547 29.964
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Dividendos a pagar  8.008 5.252
Total do passivo circulante  8.008 5.252
Patrimônio Líquido 5
Capital social  67 67
Reserva Legal  13 13
Reserva de Lucros  26.437 24.632
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital  22 -
Total do patrimônio líquido  26.539 24.712
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  34.547 29.964

Demonstração do resultado
 Nota 31/12/2021 31/12/2020
Despesas gerais e administrativas  (22) -
Resultado de equivalência patrimonial 4 35.295 32.843
Lucro Operacional  35.273 32.843
Despesas financeiras  (6) -
Resultado financeiro líquido  (6) -
Lucro do exercício  35.267 32.843
Lucro por ação  536,37 490,19

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
 Capital Reserva Reserva de Lucros  Patrimônio
   social     Legal retenção de Lucros Acumulados AFAC     Líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2019 67 13 25.181 - - 25.261
Lucro do exercício - - - 32.843 - 32.843
Destinações:
Dividendos - - (25.181) (8.211) - (33.392)
Constituição Reserva de Retenção de Lucros - - 24.632 (24.632) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 67 13 24.632 - - 24.712
Adiantamento para futuro aumento de capital - - - - 22 22
Lucro do exercício - - - 35.267 - 35.267
Destinações:
Dividendos - - (24.645) (8.817) - (33.462)
Constituição Reserva de Retenção de Lucros - - 26.450 (26.450) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 67 13 26.437 - 22 26.539

estratégica, com participação em empresa atuante no mesmo setor. Mais uma vez reafirmamos nossa 
vocação para agregar valores provenientes da operação de ativos de infraestrutura, estamos confiantes 
com a nossa estratégia nesta área. Nossas ações confirmam o compromisso com o crescimento através 
da adição de valor para acionistas e parceiros. Através do investimento em estudos de viabilidade e da 
capacidade técnica e profissional da Companhia, ratificamos nossa filosofia de crescimento utilizando 
sempre princípios éticos.

São Paulo, 28 de abril de 2022.

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando apresentado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa
 31/12/2021 31/12/2020
Fluxos de caixa das 
 atividades operacionais
Lucro do exercício 35.267 32.843
Variações nos ativos e passivos
Equivalência Patrimonial (35.295) (32.843)
Caixa líquido utilizado nas 
 atividades operacionais (28) -
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Dividendos e juros sobre capital 
 próprios recebidos 33.525 24.377
Caixa líquido gerado nas atividades 
 de investimento 33.525  24.377
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos e juros sobre o capital
 próprio pagos (29.897) (24.377)
Caixa líquido utilizado nas atividades
 de financiamento (29.897) (24.377)
Aumento (redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa 3.600 -
Caixa e equivalentes de caixa
No início do período - -
No fim do período 3.600 -
Aumento (redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa  3.600  -

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Informações sobre a Companhia: A Juno S.A. (“Juno” ou “Com-
panhia”) foi constituída em 30 de janeiro de 2013 com a denomina-
ção Juno Participações e Investimentos S.A., sob a forma de uma 
sociedade anônima fechada, e tem por objeto social a participação, 
como sócia, acionista ou cotista, em sociedades empresariais ou civis 
e a realização de investimentos em negócios, empreendimentos e 
sociedades e prestação de serviços de engenharia civil e construção 
em geral. A sede da Companhia fica localizada na Rua Olimpíadas, 
nº 205, cj. 1402, na Cidade de São Paulo/SP. A Companhia possui 
participação nas sociedades Tijoá e CSE, descritas abaixo. a) Tijoá: 
A Tijoá Participações e Investimentos S.A. (“Tijoá”) tem por objeto es-
pecífico a geração de energia elétrica através da concessão da Usina 
Hidrelétrica Três Irmãos (“UHE Três Irmãos”) em regime de alocação 
de cotas de garantia física de energia e potência aos distribuidores 
de energia elétrica do Sistema Interligado Nacional (SIN). A UHE Três 
Irmãos é a maior usina construída no Rio Tietê e está localizada entre 
os municípios de Andradina e Pereira Barreto, no estado de São Pau-
lo, a 28 km da confluência com o Rio Paraná. Possui cinco unidades 
geradoras com turbinas Francis e potência instalada de 807,50 MW e 
garantia física de 217,5 MW médios. Sua barragem tem 3.640 m de 
comprimento e seu reservatório mede 785 km² e possui duas eclusas 
para navegação. O primeiro termo de concessão encerrou em novem-
bro de 2011 e, com o advento da MP nº 579/12, depois convertida 
na Lei n° 12.783/13, que ofereceu à CESP – Cia Energética de São 
Paulo, então concessionário da usina, a possibilidade de antecipação 
da renovação da concessão, além de estabelecer condições especí-
ficas para a antecipação dessas renovações. Em dezembro de 2012 
os acionistas da CESP decidiram pela não renovação da concessão 
e a UHE Três Irmãos foi relicitada. Assim a UHE Três Irmãos foi a pri-
meira a ser leiloada nos termos da Lei nº 12.783/13. O leilão ocorreu 
em 28 de março de 2014 e a proposta vencedora foi apresentada 
pelo Consórcio Novo Oriente, composto por Furnas Centrais Elétri-
cas S.A. (“Furnas”), com 49,9%, e pelo Fundo de Investimento em 
Participações Constantinopla (“FIP Constantinopla”), com 50,1%. Em 
10 de setembro de 2014 a Tijoá assinou o Contrato de Concessão 
nº 003/2014-MME-UHE Três Irmãos, e, após um mês de operação 
assistida, assumiu a operação da usina. Em agosto de 2014, a Juno 
concluiu a aquisição de 100% das quotas do FIP Constantinopla e, 
portanto, passou a deter a participação indireta de 50,1% na Tijoá. 
Com a extinção do FIP Constantinopla em julho de 2016, a Compa-
nhia passou a ter participação direta no negócio. Adicionalmente, em 
22 de outubro de 2014 foi firmado com o DNIT o Contrato de Opera-
ção e Manutenção das Eclusas e de Operação do Canal de Pereira 
Barreto, para permitir continuidade da navegabilidade da Hidrovia 
Tietê-Paraná. A partir do mês de julho de 2018, a Companhia passou 
a ser beneficiada pela Resolução Normativa nº 818/2018, que dispõe 
sobre a revisão da receita anual de geração das usinas enquadradas 
no regime de cotas de garantia física e potência, conhecida como 
GAG Melhoria, com o objetivo de fazer face aos investimentos em 
melhorias ao longo do período de concessão. Com esta alteração, 
a Tijoá apresenta um aumento médio de 50% da receita de geração 
no trimestre. b) CSE (em liquidação): O CSE – Centro de Soluções 
Estratégicas S.A. – Em liquidação (CSE) foi constituído em 29 de ou-
tubro de 2013 para prestação de serviços no segmento de geração 

e transmissão de energia e tem sua sede na cidade do Rio de Janei-
ro. O CSE tem como proposta oferecer serviços de administração, 
operação e manutenção (AO&M) para as empresas de geração e de 
transmissão de forma competitiva e eficiente. Ele deve atender as 
demandas corporativas e operacionais, incorporando de forma con-
tínua a visão das necessidades do cliente com um elevado nível de 
inteligência de gestão. Sendo assim, o CSE está estruturado de forma 
a oferecer produtos padronizados, com gestão e controle adequados. 
Para atender a demanda de seus clientes, o CSE conta com qua-
dro de profissionais capacitados para planejamento de engenharia 
de operação e de manutenção, engenharia do proprietário, gestão 
ambiental e fundiária, treinamento, apoio administrativo de modo a 
permitir a supervisão da operação do dia a dia dos empreendimentos 
de geração e transmissão de energia elétrica. Em dezembro de 2021 
foi aprovado o processo de liquidação da controlada em conjunto 
CSE. Assim como a Tijoá, a investida CSE é organizada na forma de 
uma sociedade anônima de direito privado, e conta com os acionistas 
Juno (50,1%) e Furnas (49,9%). 2. Base de preparação e principais 
políticas contábeis: As demonstrações financeiras da Companhia 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foram autorizadas 
para emissão de acordo com a resolução dos membros do Conselho 
de Administração em 23 de março de 2022. 2.1. Declaração de con-
formidade: As demonstrações financeiras para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem os 
pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
2.2. Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram ela-
boradas com base no custo histórico. 2.3. Bases de consolidação e 
julgamentos críticos na aplicação de políticas contábeis: A Juno 
é acionista das empresas Tijoá e CSE, com 50,1% de participação 
acionária, Com base no valor de participação da Companhia, e ainda 
conforme CPC 36 (R3)/IFRS 10 - Demonstrações Financeiras Con-
solidadas e CPC 19 (R2) / IFRS 11 - Negócios em Conjunto, a Admi-
nistração concluiu que sua participação acionária não lhe assegura 
o poder de direcionar as atividades da entidade. Consequentemente, 
as investidas não foram consolidadas pela Companhia por se carac-
terizarem como controladas em conjunto.
As controladas em conjunto da Companhia estão apresentadas a 
seguir: 
   Participação (%)
    2021   2020
Companhias  Direta  Direta
Tijoá Participações e Investimentos S.A 50,1%  50,1%
CSE - Centro de Soluções 
Estratégicas S.A. (em liquidação) 50,1% 50,1%
2.4. Moeda funcional: As demonstrações financeiras foram prepara-
das e estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia. 3. Principais usos de estimativas e julgamentos: As 
estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados 
e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as cir-
cunstâncias. 

4. Investimentos                    31/12/2021                   31/12/2020
Investimento  Resultado de   Resultado de
 Investi- equivalência Investi- equivalência
 mentos    patrimonial mentos    patrimonial
Tijoá 30.625 35.415 29.179 32.966
CSE 322 (120) 785 (123)
Total investimentos 30.947 35.295 29.964  32.843 
5. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro 2021e 
2020, o capital social subscrito está composto por ações, no valor 
de R$1,00 (um real) cada uma, ficando assim distribuída entre as 
acionistas:
                    31/12/2021                     
 Subscritas  Integralizadas         %
Triunfo Participações
 e Investimentos S.A.  67 67 100,00
Total 67 67 100,00
b) Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apropria-
ção de 5% do lucro líquido do exercício até o limite de 20% do capital, 
de acordo com o artigo 193 da Lei nº 6.404/76. c) Distribuição de 
dividendos: O Estatuto Social da Companhia prevê pagamento de 
dividendos, no mínimo, 25% do lucro líquido ajustado na forma do 
art. 202 da Lei 6.404/76, registrado em 31 de dezembro de 2021 no 
montante de R$8.817. Foram distribuídos em 2021 R$24.632 referen-
te a retenção de lucros de 2020 e R$13 de dividendos intercalares.

Diretoria
Carlo Alberto Bottarelli 

Diretor Presidente
Luiz Eduardo Barros Manara  

 Diretor Administrativo Financeiro
Contador

Daniel Fernandes  
CRC SP 240382/O-6

Juros recuam 
após IPCA-15 
e curva aponta 
ciclo de aperto 
menor

Os juros futuros re-
cuam na manhã 
desta quarta-fei-

ra, 27, reagindo ao Índice 
Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo – 15 (IPCA-
15) de abril abaixo da me-
diana e com isso a curva de 
juro passa a apontar um ciclo 
menor de aperto monetário 
este ano. O IPCA-15 subiu 
1,73% em abril, de 0,95% 
em março, abaixo da media-
na estimada pelo Projeções 
Broadcast de alta de 1,82%.

O movimento também se 
dá em meio ao recuo mode-
rado dos preços do petróleo.

A curva de juro a termo 
precificava há pouco Selic 
em 13,14% no fim de 2022, 
de 13,28% ontem, segundo 
o Banco Mizuho do Brasil.

Para maio, a curva apon-
ta 76% de chance de alta de 
100 pontos-base da Selic 
na próxima quarta-feira (de 
80% ontem), para 12,75%, e 
24% de possibilidade de alta 
de 75 p.b (de 20% ontem).

Para as próximas reu-
niões, houve redução no 
saldo total de alta precifi-
cado, com 43 pontos para 
junho (de 44 pontos), 16 
pontos para agosto (de 20 
pontos) e 5 pontos para se-
tembro (de 7 pontos antes).

Isto é Dinheiro
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Sener Setepla Tecnometal Engenharia e Sistemas S/A
CNPJ/MF nº 61.683.330/0001-13

Demonstração do Fluxo de Caixa – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em reais)

Das atividades operacionais 2021 2020
Lucro líquido do exercício (2.883.440) 2.486.343
Ajustes para reconciliar o 
resultado ao caixa gerado pelas 
atividades operacionais:

Depreciação e amortização 123.329 89.880
123.329 89.880

Decréscimo/acréscimo nos ativos 
operacionais

Clientes (3.018.234) (4.981.181)
Serviços a faturar (4.435.557) (2.692.822)
Tributos a recuperar 2.921.024 577.853
Adiantamento a fornecedores (430.762) 173.203
Outras contas a receber 2.036 6.618
Depósitos judiciais – (1.731.708)
Partes relacionadas 3.856.921 (474.234)
Adiantamento a consorciados (1.846.753) (962.163)
Decréscimo/acréscimo nos passi-
vos operacionais

Fornecedores 13.858.663 (4.444.935)
Obrigações sociais e trabalhistas 3.297.587 69.307
Obrigações fiscais e tributárias (2.325.261) 238.518
Adiantamento de clientes (791.294) 675.493
Outras contas a pagar (5.797.146) 725.873
Pagamento de partes relacionadas 2.500.000 –
Caixa líquido aplicado (gerado) 
nas atividades operacionais (3.468.886) (10.243.955)

Das atividades de investimento
Aquisição de intangível (113.209) (169.004)
Aquisição de imobilizado (123.984)
Caixa líquido aplicado (gerado) 
nas atividades de investimento (237.193) (169.004)

Aumento/(Redução) líquido de 
caixa e equivalentes (3.706.079) (10.412.960)

Aumento Líquido Caixa e Equivalentes
Caixa e equivalentes no ínicio do 
período 4.800.049 15.213.008

Caixa e equivalentes no final do 
período 1.093.970 4.800.049

Aumento/(Redução) Líquido de 
Caixa e Equivalentes (3.706.079) (10.412.960)
As notas explicativas da Administração são parte integrante 

das demonstrações contábeis.

Balanços Patrimoniais – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais)
Ativo Notas 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.093.970 4.800.049
Contas a receber clientes 5 17.862.355 14.844.121
Serviços a faturar 6 27.516.754 23.081.198
Impostos a recuperar 7 5.813.099 8.734.124
Adiantamento a fornece-
dores 877.150 446.388

Outras contas a receber 1.597 3.634
53.164.926 51.909.514

Não circulante
Depositos judiciais 8 1.734.294 1.734.294
Adiantamentos a consorciados 9 7.807.361 5.960.609
Partes relacionadas 14 – 3.856.921
Outras contas a receber 10 662.965 662.965
Imobilizado 11 276.088 246.155
Intangível 11 129.302 45.370

10.610.010 12.506.314

Total do ativo 63.774.936 64.415.827

Passivo e patrimônio líquido Notas 2021 2020
Circulante
Fornecedores 12 16.597.701 11.239.038
Obrigações sociais e 
trabalhistas 13 2.443.979 615.499 

Obrigações fiscais e tributárias 13 3.913.086 4.769.240 
Adiantamento de clientes – 791.294
Outras contas a pagar – 5.797.146

22.954.766 23.212.217
Não circulante
Partes relacionadas 14 8.500.000 6.000.000

8.500.000 6.000.000
Patrimônio líquido 15
Capital social 29.423.397 29.423.397
AFAC 65.603.661 65.603.661
Reservas de Capital 4.312.243 4.312.243
Reservas legal 4.408 4.408
Prejuízos Acumulados (64.140.098) (66.626.441)
Resultado do Exercicio (2.883.440) 2.486.343

32.320.170 35.203.610
Total do passivo e patrimônio 
líquido 63.774.936 64.415.827

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais)

Notas 2021 2020
Receita líquida 16 35.144.664 23.696.801
Custo dos serviços prestados (29.087.473) (13.945.562)
Lucro bruto 6.057.191 9.751.239
Receitas (despesas) 
operacionais: 17

Despesas gerais e administrativas (4.963.403) (4.872.537)
Despesas comerciais (2.296.305) (1.920.384)
Despesas tributárias (255.572) (222.188)
Despesa de depreciação (123.329) (89.880)

(7.638.608) (7.104.990)
Resultado financeiro 18
Receitas financeiras 595.289 748.437
Despesas financeiras (119.107) (163.264)

476.182 585.173
Lucro antes do imposto de 
renda e da contribuição social (1.105.235) 3.231.422

Imposto de renda e 
contribuição social diferido (1.778.205) (745.078)

Resultado do exercício (2.883.440) 2.486.343
As notas explicativas da Administração são parte integrante 

das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado Abrangente – Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais)

2021 2020
Prejuízo do exercício (2.883.440) 2.486.343
Total do resultado abrangente do 
exercício (2.883.440) 2.486.343
As notas explicativas da Administração são parte integrante 

das demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais)
Reserva de Lucros

Capital 
Social

AFAC-adto para futuro 
aumento de capital Reserva legal

Reserva para investi-
mentos e capital de giro

Prejuizos 
acumulados

Resultado 
do exercicio

Total do 
patrimônio líquido

social
Saldo em 31 de dezembro de 2020 29.423.397 65.603.661 4.408 4.312.243 (68.632.242) 2.005.801 32.717.267
Integralização de capital – – – – – – –
Capital a Integralizar – – – – – – –
Prejuízo do exercício – – – – – 2.486.343 –
AFAC – Adiantamento para Futuro Aumento de Capital – – – – – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2020 29.423.397 65.603.661 4.408 4.312.243 (68.632.242) 4.492.144 35.203.610
Integralização de capital – – – – –
Prejuízo do exercício – – – – – (2.883.440) –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 29.423.397 65.603.661 4.408 4.312.243 (68.632.242) 1.608.704 32.320.170

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021e 2020 (Em reais) 
1. Contexto operacional – A Sener Setepla Tecnometal Enge-
nharia e Sistemas S/A (“Companhia”) é uma sociedade anônima 
de capital fechado, com sede à Avenida Paulista, nº 2.300, 14º 
andar, conjunto 141, bairro de Bela Vista, CEP: 01310-300, São 
Paulo-SP. A Companhia tem como objeto social: (a) prestação 
de serviços profissionais de projetos, incluindo a elaboração de 
planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais 
e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia, 
elaboração de anteprojetos, projetos básicos e executivos para 
trabalhos de engenharia; assistência técnica relativa a engenha-
ria, arquitetura e urbanismo; gerenciamento, supervisão e fisca-
lização da implantação dos projetos de engenharia, arquitetura 
e urbanismo; serviços técnicos de consultoria, realizando estudos 
e pesquisas, promovendo atividades de desenvolvimento cientí-
fico e tecnológico nos campos da engenharia civil, elétrica, ele-
trônica, energia em todas as suas expressões, principalmente, 
elétrica, hidráulica, térmica, nuclear, eólica, solar, gás, carvão, 
gaseificação e biomassas, mecânica, mecânica industrial, de 
transportes, química, química industrial, sanitária e operações; 
e todas as demais atividades relacionadas aos itens 01 a 018, 
do atigo,1º, da Resolução nº 218 de 29 de junho de 1973 do 
CONFEA; (b) implantação, construção e montagem de projetos 
de engenharia, arquitetura e urbanismo a que se faz menção no 
item “a” acima, bem como a promoção e desenvolvimento de 
projetos completos nas áreas de aporte tecnológico referidas no 
objeto social; (c) comercialização, importação e exportação, de 
todos os insumos e produtos necessários à realização, constru-
ção e montagem de projetos de engenharia, arquitetura e 
urbanismos a que se faz menção nos itens “a” e “b” acima, bem 
como a promoção e desenvolvimento de projetos completos nas 
áreas de aporte tecnológico referidas no objeto social; (d) pres-
tação de serviços técnicos-administrativos e de consultoria, 
incluindo estudos, planejamento, desenvolvimento, assessoria 
estratégica e administrativa nas áreas referidas no objeto social; 
(e) desenvolvimento de softwares científicos, técnicos e de 
gestão, além de promoção e desenvolvimento de projetos na 
área de tecnologia; (f) desenvolvimento de tecnologias e de novos 
materiais cerâmicos, compostos e supercondutores; (g) aquisição 
e fruição de direitos de propriedade intelectual e industrial e a 
percepção de royalties e demais direitos correlatos; desenvolvi-
mento e absorção de tecnologias avançadas através de inter-
câmbio internacional, via exportação, importação e assistência 
técnica; (h) geração de oportunidades de investimentos industriais 
e de infraestrutura; (i) participação em empreendimentos sedia-
dos no Brasil ou no exterior, através de ações, quotas, partes em 
comum ou outras formas; (j) preparo de especificações e parti-
cipação em licitações públicas ou privadas no âmbito de seu 
objeto social; (k) assessoria a clientes na aquisição de bens e 
serviços; e (i) aquisição e administração de móveis e imóveis 
próprios, emissão de títulos de crédito, contratação de emprés-
timos e realização de operações financeiras que se fizerem 
necessárias ao bom desenvolvimento de seu objeto social. 2. 
Base de elaboração e políticas contábeis das demonstrações 
contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas na pre-
paração destas demonstrações contábeis estão definidas abaixo. 
2.1. Declaração de conformidade: A emissão das demonstra-
ções contábeis foi autorizada pelos administradores em 26 de 
abril de 2022. As demonstrações contábeis da Companhia, 
referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foram 
elaboradas no pressuposto de continuidade dos negócios e foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem os Pronunciamentos, Interpretações 
e Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (“CPC”). 2.2. Base de elaboração: As demonstrações 
contábeis foram preparadas com base no custo histórico, exceto 
pela avaliação de certos ativos e passivos como instrumentos 
financeiros, que estão mensurados pelo valor justo. A preparação 
das demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da 
administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: Todos os valores apresentados nas demonstrações 
contábeis, incluindo os valores inseridos nas notas explicativas, 
estão expressos em reais, que é a moeda funcional da Compa-
nhia, exceto aqueles indicados de outra forma. Políticas contá-
beis das demonstrações contábeis: a) Caixa e equivalentes 
de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade 
de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para 
investimentos ou outros fins. São representados por fundo fixo 
de caixa, recursos em contas bancárias de livre movimentação. 
b) Ativos financeiros, classificação, reconhecimento e men-
suração: A Companhia classifica seus ativos financeiros nas 
seguintes categorias: (a) ao custo amortizado, (b) mensurados 
ao valor justo por meio do resultado abrangente e (c) mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. A classificação depende da 
finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. As 
compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reco-
nhecidas na data de negociação data na qual a Companhia se 
compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros 
são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos 
investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste 
último caso, desde que a Companhia tenha transferido, signifi-
cativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. c) 

Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, 
deduzido de depreciação acumulada. O custo histórico inclui os 
gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. d) Intangí-
vel: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensura-
dos no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posterior-
mente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor 
recuperável, quando aplicável. As composições são de Licenças 
de (software) adquiridas de programas de computador, que são 
capitalizadas e amortizadas ao longo de sua vida útil estimada 
pelas taxas fiscais. e) Outros ativos e passivos: Um ativo é 
reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo 
é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja reque-
rido para liquidá-lo, e demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos, variações monetárias incorridas até a data do balanço 
patrimonial. f) Distinção entre ativos e passivos circulantes e 
não circulantes: A distinção entre circulante e não circulante é 
baseada no ciclo operacional ou de ativos realizados e passivos 
liquidados dentro desse mesmo ciclo; a norma define o ciclo 
operacional como o tempo entre a aquisição dos ativos que cir-
culam continuamente (capital de giro) e sua realização em caixa. 
A Companhia adota o prazo de 12 meses como ciclo operacional. 
g) Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos 
fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão 
sendo apresentadas de acordo com o pronunciamento CPC 03 
(R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa (IAS 7). h) Impostos 
diferidos: O imposto de renda diferido quando reconhecido pelo 
efeito futuro estimado das diferenças temporárias dos prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social, são registrados 
em conformidade com a legislação tributária e NBC TG 32/R4 
(Instrução CVM 371/02 e Deliberação CVM 599/09) – tributos 
sobre lucro. É reconhecido um passivo de imposto de renda 
diferido para todas as diferenças temporárias tributáveis, 
enquanto o imposto de renda diferido ativo é reconhecido apenas 
na extensão em que seja provável a existência de lucro tributável, 
contra o qual a diferença temporária possa ser utilizada. Os ativos 
e passivos tributários diferidos são classificados como de longo 
prazo. O imposto de renda relativo a itens reconhecidos direta-
mente no patrimônio líquido no exercício em curso ou em exer-
cício anterior são reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calcu-
lados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, a base 
negativa de contribuição social e as correspondentes diferenças 
temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos 
e passivos dos valores contábeis das demonstrações contábeis. 
As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para a 
determinação desses diferidos são de 25% para o imposto de 
renda e 9% para a contribuição social. Os ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados quando a Companhia possui um 
direito legalmente exequível de compensar ativos e passivos 
fiscais circulantes e se ambos pertencerem a mesma autoridade 
fiscal. 3. Principais julgamentos contábeis e fontes de incer-
tezas nas estimativas: 3.1. Uso de estimativa e julgamento: 
A preparação das demonstrações contábeis, de acordo com as 
normas do CPC, exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de práticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estima-
tivas. Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. 
Revisões com relação às estimativas contábeis são reconhecidas 
no período em que elas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados. As informações sobre incertezas quanto às 
premissas e estimativas que possuam um risco significativo de 
resultar em um ajuste relevante dentro do próximo exercício estão 
relacionadas, principalmente, aos seguintes aspectos: determi-
nação de taxas de desconto a valor presente utilizadas na 
mensuração de certos ativos e passivos de curto e longo prazo, 
provisões, custo orçado dos empreendimentos e contratos de 
construção, garantias e a elaboração de projeções para realiza-
ção de imposto de renda e contribuição social diferidos, as quais, 
apesar de refletirem o julgamento da melhor estimativa possível 
por parte da administração da Companhia, relacionadas à pro-
babilidade de eventos futuros, podem eventualmente apresentar 
variações em relação aos dados e valores reais. 
4. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa 30.007 18.916
Banco conta movimento 1.063.963 4.781.133

1.093.970 4.800.049
5. Conta a receber de clientes

2021 2020
Clientes Nacionais 19.317.254 15.155.427
Clientes Estrangeiros 6.153.778 7.297.371
PCLD (7.608.677) (7.608.676)

17.862.355 14.844.121
6. Serviços a faturar – O entendimento da Administração é de 
que a política de reconhecimento das receitas e custos das tran-
sações de serviços prestados deve ser reconhecido pelo método 
evolutivo de construção. Assim sendo, a parcela dos trabalhos 
efetuados e ainda não faturados é registrada nesta rubrica 

anualmente, com o consequente reconhecimento de uma futura: 
2021 2020

Serviços a faturar 27.516.754 23.081.198
27.516.754 23.081.198

7. Tributos a recuperar
2021 2020

IRPJ 2.998.517 4.642.054
CSLL 650.325 1.220.663
PIS e COFINS 852.418 2.140.451
Outros tributos a recuperar 1.311.840 730.956

5.813.099 8.734.123
Os impostos recuperáveis foram contabilizados com base em 
suas respectivas apurações e cálculos, no levantamento de 
créditos fiscais permitidos na legislação tributária, na constituição 
de saldo negativo de exercícios fiscais anteriores, na antecipação 
de impostos durante o exercício corrente. Os referidos Impostos 
a recuperar são avaliados e revistos periodicamente, tendo como 
principal premissa a sua correta utilização na compensação/
pagamento de impostos a recolher, sempre de forma alinhada 
às melhores práticas de planejamento tributário. 
8. Depósitos judiciais

2021 2020
Depósitos judiciais 1.734.294 1.734.294

1.734.294 1.734.294
9. Adiantamento a consorciados

2021 2020
Consórcio Ductor-Setepla-SEHAB 
– P0Q10316 1.847 1.847

Consórcio Urbaniza-Setepla-
-Engecorps –P0Q10303 6.239.094 5.210.275

Consórcio PDTU Halcrow-Siner-
gia-Setepla –P0Q10294 64.276 64.276

Consórcio Ductor-Setepla-Cidade 
do Povo – P0Q10390 – 6.682

Consórcio Setepla-Urbaniza-ECR 
– P0Q10404 669.354 45.301

Consórcio Sener-Setepla-ATP-LBR 
– P0Q10421 644.103 632.227

Consorcio Sener – Ecr Fiscaliza-
ção Operações P0Q10443 270.096 –

Consórcio Ductor Setepla- Cidade 
Do Povo (P0Q10380) 6.682 –

Consórcio Ductor Setepla- BID 
(P0Q10443) (88.092) –

7.807.361 5.960.609
10. Outras contas a receber – Em 31 de dezembro de 2021 
a Companhia apresentou os valores a receber de precatórios, 
referente ao processo nº 56/97 entre Setepla e o cliente DER: 

2021 2020
Precatórios a receber 662.965 662.965

662.965 662.964
11. Imobilizado e intangível – Composição de saldos do imobi-
lizado e intangível estão demonstradas a seguir: 
Adições e Baixas 2020 Adições Baixas 2021
Softwares 1.679.384 113.210 – 1.792.593
Maquinas De Escritorio 17.586 – – 17.586
Moveis E Utensilios 461.239 8.250 – 469.489
Benfentorias em pro-
priedades de terceiros 6.295 – – 6.295
Computadores e 
perifericos 600.062 115.733 715.795
Total custo aquisição 2.764.566 237.193 – 3.001.758
Depreciação Acumulada

2020 Depreciação 2021
Softwares (1.681.014) (29.278) (1.710.292)
Maquinas de Escritorio (16.711) (318) (17.029)
Moveis e utensilios (424.542) (873) (425.415)
Benfentorias em proprie-
dades de terceiros (3.707) (977) (4.684)

Computadores e 
perifericos (516.071) (91.882) (607.953)

(2.642.045) (123.329) (2.765.373)
12. Fornecedores

2021 2020
Fornecedores nacionais 428.107 82.173 
Fornecedores exterior 16.169.594 11.156.866 

16.597.701 11.239.038 
13. Obrigações trabalhistas e tributárias – 13.1 Obrigações 
sociais e trabalhistas

2021 2020
Provisão de férias 478.664 202.250
FGTS s/ férias 209.905 46.591
INSS s/ férias 736.236
FGTS a recolher 58.871 168.013
INSS retido na fonte 210.019 133.853
Outras obrigações 742.231 64.790

2.435.927 615.499
13.2 Obrigações fiscais e tributárias

2021 2020
PIS/COFINS/CSLL a recolher – 72.811
IRRF retido a recolher – 80.970
IRRF sobre salário – 74.069
PIS s/ faturamento a recolher – 156.175
COFINS s/ faturamento a recolher – 882.459

2021 2020
Parcelamento PIS e COFINS – Lei 
11941 – (4.789)

Provisão ISS a recolher s/ receitas 
provisionadas (a) 1.375.838 1.279.734

Provisão PIS a recolher s/ receitas 
provisionadas (a) 454.026 397.393

Provisão COFINS a recolher s/ 
receitas provisionadas (a) 2.091.273 1.830.418

3.921.138 4.769.240
14. Partes relacionadas 
Ativo 2021 2020
Sener Projetos e Sistemas Ltda. – 23.880 
Sener Engenharia e Sistemas Ltda. – 3.833.041 

– 3.856.921
Passivo 2021 2020
Sener Ingeniería y Sistemas – Espanha 8.500.000 6.000.000

8.500.000 6.000.000
15. Patrimônio líquido – (a) Capital social – O capital social, 
subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2021, é de 
R$ 29.423.397,66 (R$ 29.423.397,66 em 31 de dezembro de 
2020), e estão representados por 114.944.379 ações nominais 
no valor contábil de 0,26 cada uma. 
(b) Adiantamento para futuro aumento de capital – AFAC

2021 2020
Sener Projetos e Sistemas Ltda. 55.429.806 55.429.806
Sener Ingeniería y Sistemas 
Brasil S.L. 10.173.855 10.173.855

65.603.661 65.603.661
(c) Reservas de lucros: A reserva legal é constituída anualmente 
como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não 
poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por 
fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá 
ser utilizada para compensar prejuízos e aumentar o capital. 
16. Receita líquida

2021 2020
Receita de prestação de serviços 39.229.913 26.865.041
Impostos incidentes (4.085.249) (3.168.240)
Receita liquida se serviços 
prestados 35.144.664 23.696.801

Os impostos incidentes sobre faturamento, são calculados con-
forme leis tributárias estabelecidas. Dentre os impostos estão o 
PIS e COFINS não cumulativos e o ISS- imposto sobre serviços 
o qual a alíquota é estabelecida conforme lei complementar de 
cada município da prestação de serviços. 
17. Custos e despesas

2021 2020
Custo dos serviços prestados (29.087.473) (13.945.562)
Despesas gerais e adminis-
trativas (7.638.608) (7.104.990)

(36.726.081) (21.050.552)
17.1 Despesas gerais e administrativas

2021 2020
Gerais e administrativas (4.963.403) (4.872.537)
Despesas comerciais (2.296.305) (1.920.384)
Depreciação e amortização (123.329) (89.880)
Despesas tributárias (255.572) (222.188)

(7.638.608) (7.104.990)
18. Resultado financeiro

2021 2020
Receita Financeira
Aplicações financeiras 25.144 79.168
Descontos obtidos 428 830
Variação cambial ativa 83.591 54.624
Juros recebidos 486.126 613.815

595.289 748.437
2021 2020

Despesa Financeira
Despesas bancárias (21.894) (19.167)
Imposto sobre operações 
financeiras – IOF (2.809) (2.804)

Juros pagos e incorridos (12.632) (6.288)
Variação cambial (81.773) (135.004)

(119.107) (163.264)
Resultado financeiro líquido 476.182 585.173
19. Seguros – A Companhia e suas controladas mantêm seguros 
para os ativos imobilizados, cobertura está considerada suficiente 
pela Administração para cobrir os riscos possíveis de seus ativos 
e/ou responsabilidades. 

Maria Adiléa Domingues Costa Quaresma de Oliveira de Abreu – Diretora Geral Luiz José Gonçalves Brito – Contador CRC nº 1SP 162.271/O-0
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continua 

Demonstrações Financeiras Referentes aos Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
BALANÇO PATRIMONIAL 

Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 597.673 656.820 599.838 673.258
Caixa e equivalentes de caixa 6 75.993 126.340 77.762 142.382
Contas a receber de clientes 7 200.144 302.655 200.144 302.655
Estoques 8 229.809 181.439 229.809 181.439
Tributos a recuperar 9 81.324 40.867 81.324 40.867
Outros ativos circulantes 10.403 5.519 10.799 5.915
Não circulante 1.133.374 748.715 1.131.954 813.974
Contas a receber de controladas 11 16.298 22.045 - -
Tributos a recuperar 9 235.409 1.078 235.461 1.108
Depósitos judiciais 10 19.219 16.746 19.219 16.746
IRPJ e CSLL diferidos 21.2 126.391 90.686 126.522 90.693
Investimentos 11 15.746 15.985 - -
Imobilizado 12 201.271 190.202 231.664 216.732
Intangível 13 87.981 33.800 88.029 33.805
Direito de uso 14 431.059 378.173 431.059 454.890
Total do ativo 1.731.047 1.405.535 1.731.792 1.487.232
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 560.387 622.207 560.832 636.458
Fornecedores 15 154.313 96.276 154.313 96.276
Empréstimos e financiamentos 16 80.720 262.165 80.720 262.165
Salários e encargos sociais 18 49.345 36.940 49.345 36.940
Tributos a recolher 19 38.879 14.726 39.624 14.726
IRPJ e CSLL - parcelamento 21.1 1.040 1.158 1.040 1.158
Compras de imobilizado a pagar 12 (i) 6.906 8.392 6.906 8.392
Receitas diferidas 20 39.159 63.727 39.159 63.727
Passivo de arrendamento 14 133.055 92.246 133.055 106.497
Resgates de outorgas a pagar 23 (e) 9.814 - 9.814 -
Outras contas a pagar 46.856 46.577 46.856 46.577
Não circulante 731.838 389.196 731.838 456.642
Empréstimos e financiamentos 16 280.417 - 280.417 -
Contas a pagar com partes relacionadas 17 42.847 40.665 42.847 40.665
Resgates de outorgas a pagar 23 (e) 16.394 - 16.394 -
Dividendos a pagar 23 (b) 7.905 - 7.905 -
IRPJ e CSLL - parcelamento 21.1 5.961 6.458 5.961 6.458
Passivo de arrendamento 14 350.401 317.177 350.401 384.623
Provisão para demandas judiciais 22 27.913 24.896 27.913 24.896
Total do passivo 1.291.925 1.011.403 1.292.670 1.093.100
Patrimônio líquido 439.122 394.132 439.122 394.132
Capital social 23.(a) 238.971 237.637 238.971 237.637
Reserva de capital 13.974 1 13.974 1
Reserva de lucros 162.998 182.858 162.998 182.858
Reserva de plano de opções de compra de ações 23.(e) 16.342 32.539 16.342 32.539
Ajuste de avaliação patrimonial 6.837 6.837 6.837 6.837
Prejuízos acumulados - (65.740) - (65.740)
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.731.047 1.405.535 1.731.792 1.487.232

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Mensagem da Administração: Após um ano de 2020 bastante desafiador devido a pandemia do novo 
Coronavírus, o ano de 2021 marcou história na Tok&Stok, como o ano da retomada de vendas (maior venda 
mensal da história na Best Friday 2021), aceleração dos investimentos estruturantes de transformação digital 
e avanços estratégicos importantes que nos colocaram em posição competitiva privilegiada para iniciar o ano 
de 2022 em um contexto macro-econômico ainda volátil e com novas tendências de consumo. No primeiro 
semestre do ano ainda tivemos que lidar com nossas lojas significativamente impactadas pelas restrições 
de funcionamento, porém com consequências mais amenas do que observamos no ano de 2020. Como 
estratégia mitigante às adversidades do nosso canal de vendas de lojas, o segmento digital, acompanhado 
de uma tendência de consumo “omni-canal” se mostrou estruturalmente sólido para reforçar a resiliência 
da marca Tok&Stok no segmento de casa & decoração no Brasil, mantendo como pilar fundamental o 
relacionamento com nossos colaboradores, fornecedores e clientes. Nossa resiliência foi mais uma vez 
observada de maneira consistente pelo resultado do NPS, que encerrou o ano com 76%, com destaque 
para o canal físico que mesmo após ter passado por desafios logísticos e com restrições de funcionamento 
obteve patamar de 85% de satisfação, reforçando nosso comprometimento com a experiência e encan-
tamento dos nossos clientes. Ainda, o ano de 2020, principalmente o segundo semestre, foi marcado por 
uma demanda reprimida no setor de Móveis e Decoração, com a retomada do consumo e uma tendência 
de consolidação do “Home Office” e de uma preocupação maior com o “lar”. Como consequência, o ano 
de 2021foi marcado pela estabilização da demanda e normalização no ritmo de vendas. Mesmo diante 
desse cenário, continuamos em ritmo crescente no canal digital, que manteve a participação de 20% nas 
vendas da Companhia, fortemente fortalecido pelo lançamento do aplicativo para celular (“App Tok&Stok”) e 
oferecendo a mesma experiência e encantamento Tok&Stok, não só no ambiente físico, mas agora também 
no mundo digital. Outro marco importante de 2021 foi a retomada do plano de expansão de lojas. Além de 
expandir para novas praças (Manaus-AM), levando nossas tradicionais lojas Mega, pudemos inaugurar uma 
nova experiência de consumo baseada em conveniência e praticidade nas lojas Studio. Foram inauguradas 
7 lojas neste novo formato, fortalecendo nossa presença e expandindo nosso market-share. Com relação 
a nossa estratégia comercial, um grande efeito colateral da pandemia que observamos até hoje é a crise 
global de suprimentos, com impacto brutal nos preços em geral (ambiente inflacionário), principalmente 
nas matérias-primas para produção de móveis, nos produtos importados e no custo do frete nacional e 
internacional. Como conseqência, nossa margem bruta foi bastante pressionada, uma vez que buscamos 
balancear o repasse do aumento de custos ao preço final para nossos clientes. Por fim, seguimos confiantes 
para que o ano de 2022 seja de maior estabilidade nos efeitos da pandemia e continuamos executando 
nosso plano estratégico, focados em: i) manter os investimentos em Tecnologia e integrar cada vez mais 
nossas squads ao negócio ii) evoluir com a construção da nossa cultura e fortalecimento do nosso modelo 
de Gestão, o TokPerforma iii) fortalecer a Omni-canalidade, com olhar voltado para o cliente e maximizando 
a integração da jornada de compras entre canais iv) manter nossa logística como diferencial competitivo, 
buscando aumento de produtividade e redução nos prazos de entrega 

Octavio Pereira Lopes - CEO.
Principais Destaques
R$ (mil) 2021 2020 Var. (%) 2019 Var. (%)
 Receita Bruta 1.729.121 1.398.738 23,6% 1.743.266 -0,8%
 Receita Líquida 1.155.347 944.016 22,4% 1.201.626 (3,9%)
 CPV (% RL) 44,7% 39,5% 5,3pp 43,0% 1,7pp
 Lucro Bruto 638.599 571.500 11,7% 685.500 (6,8%)
 Margem bruta (% RL) 55,3% 60,5% (5,3pp) 57,1% (3,1%)
Lucro (Prejuízo) Líquido 53.785 (65.245) (182,4%) 53.544 0,5%
 Margem líquida (% RL) 4,7% (6,9%) 11,5pp 4,5% 0,2pp
Resultado Financeiro 46.238 (49.205) (194,0%) (28.374) 263,0%
EBITDA 105.253 66.144 59,1% 192.684 (45,4%)
Margem EBITDA (% RL) 9,1% 7,0% 2,1pp 16,0% (6,9pp)
Dívida Líquida 283.375 119.783 73,8% 99.725 184,2%
Alavancagem (Dívida Líquida/EBITDA) 2,7 x 1,8 x 0,9 x 0,5 x 2,2 x

Análise dos Resultados: Receita Bruta: Ao final de 2021, a receita bruta da Companhia atingiu R$1,7 
bilhão, 23,6% maior à receita apurada no ano anterior. O resultado reflete o esforço da Administração na 
manutenção de investimentos chave mesmo em períodos de contexto externo desafiadores por conta 
do cenário pandêmico, resultando em uma retomada de vendas consistente, principalmente durante o 
segundo semestre, período em que a operação do novo Centro de Distribuição de Extrema-MG estava 
estabilizada, superando o período de implementação e seus impactos durante o início do ano, e as lojas 
físicas estiveram na média 98% abertas, vs 70% no primeiro semestre. A diretoria continua investindo e 
acreditando na transformação digital e omnicanalidade, acompanhando as novas tendências de consumo 

do mercado. No ano de 2021 tivemos o lançamento no nosso Aplicativo e conseguimos manter o share 
do canal digital próximo de 20% mesmo após um ano de 2020 de avanço expressivo como consequência 
às restrições de funcionamento das lojas físicas. No canal físico avançamos com 8 novas aberturas de 
lojas, sendo 7 delas no novo formato Studio, com o objetivo de adensar a penetração em praças que a 
Companhia já está presente com outros formatos de loja, além também de melhorar a conveniência de 
compra com itens presenteáveis, aumentando a capilaridade e presença de marca em novos pontos 
estratégicos. Custo dos Produtos Vendidos (CPV) e Margem Bruta: Ao final de 2021, o CPV totalizou R$ 
516,7 milhões, o equivalente a um aumento de aproximadamente 39% na comparação com 2020, resultado 
de um aumento nas vendas somado a uma grande pressão inflacionária no custo de matérias-primas, 
por conta principalmente de efeitos colaterais do cenário pandêmico. Assim, a margem bruta (%) totalizou 
55,3%, com queda de -5 p.p. vs 2020, principalmente pelo fato de 2020 ter sido um ano com calendário 
promocional bastante reduzido, além também dos fatores explicitados acima e ao fato de uma decisão 
estratégica da companhia de não repassar totalmente o aumento de custo aos nossos consumidores e 
de avançar na estratégia comercial e promocional com aumento no nível de descontos para aumentar a 
competitividade diante de cenário macroeconômico desafiador.
R$ (mil) 2021 2020 Var. (%) 2019 Var. (%)
Receita Bruta 1.729.121 1.398.738 23,6% 1.743.266 -0,8%
AVP - (10.073) (100,0%) (18.421) (100,0%)
% Receita Bruta - 0,7% -0,7pp 1,1% (1,1pp)
Devoluções e Descontos (214.227) (135.082) 58,6% (153.150) 39,9%
% Receita Bruta 12,4% 9,7% 2,7pp 8,8% 3,6pp
Impostos (359.547) (309.567) 16,1% (370.069) (2,8%)
% Receita Bruta 20,8% 22,1% 1,3pp 21,2% -0,4pp
Receita Líquida 1.155.347 944.016 22,4% 1.201.626 (3,9%)
% Receita Bruta 66,8% 67,5% -0,7pp 68,9% (2,1pp)
CPV (516.748) (372.516) 38,7% (516.126) 0,1%
% Receita Líquida 44,7% 39,5% 5,2pp 43,0% 1,7pp
 Lucro Bruto 638.599 571.500 11,7% 685.500 (6,8%)
Margem Bruta (% RL) 55,3% 60,5% (5,3pp) 57,1% (1,8pp)

Despesas com Vendas, Gerais e Administrativas: As despesas operacionais da Companhia atingiram o 
montante de R$ 667 milhões em 2021, 7% superior às despesas apuradas no ano anterior. As despesas com 
vendas aumentaram 30% na comparação anual, reflexo do aumento de faturamento bruto da Companhia, 
somado a dois efeitos: i) em 2020 tivemos efeitos não-recorrentes positivos no resultado de despesas 
como redução de despesas de pessoas de lojas com adequação às MPs do Governo, renegociação de 
aluguéis e menor investimentos em publicidade dado cenário pandêmico ii) Não-recorrentes negativos em 
2021 referente a despesas extras variáveis com venda (fretes e uso&consumo) necessárias para norma-
lização da implementação do nosso novo Centro de Distribuição em Extrema-MG. As Despesas Gerais e 
Administrativas aumentaram 55% em função dos dois principais fatores i) Em 2020 os custos referentes 
à implementação do Centro de Distribuição de Extrema foram considerados como “não recorrentes”, 
somados a despesas extras pela extensão do período de normalização da implementação do CD, em 
que operamos com 2 centros de distribuição (Extrema e Jandira). ii) Efeitos não-recorrentes positivos em 
2020 de adequação às MPs do Governo para custos de pessoas, que foram normalizados em 2021 iii) Pós 
níveis de contenção devido a pandemia em 2020, retomada de investimentos em governança, projetos 
e consultorias e infraestrutura de tecnologia. As “Outras Receitas (Despesas)” tiveram resultado positivo 
de R$31M, invertendo a tendência negativa de -R$95M de 2020, explicado principalmente pelo efeito dos 
créditos tributários referentes a exclusão de ICMS na base de cálculo de PIS/COFINS no valor de R$154M.
R$ mil 2021 2020 Var. (%) 2019 Var. (%)
Despesas com vendas (458.283) (359.946) 27,3% (393.457) 16,5%
 % Receita Líquida 39,7% 38,1% 1,6pp 32,7% 7.0pp
Despesas Gerais e Administrativas (239.171) (168.708) 41,8% (153.550) 68,0%
 % Receita Líquida 20,7% 18,4% 2,3pp 12,8% 9,5pp
Outras Receitas (Despesas) 30.574 (95.690) (132,0%) (46.306) (166,0%)
Despesas Operacionais (666.880) (624.344) 6,8% (593.313) 12,4%

Resultado Financeiro: O resultado financeiro da Tok&Stok foi positivo em R$46 milhões ao final de 2021, 
revertendo prejuízo financeiro de -R$49M observado em 2020. A análise do resultado pode ser decomposta 
em duas vertentes: (i) Aumento das Despesas Financeiras em R$26M resultado da anualização dos 
efeitos de Juros das dívidas contraídas em 2020, do aumento da taxa de juros (Selic) e da nova dívida 
contraída no valor de R$100M com o banco Santander; e (ii) Aumento de Receita Financeira em R$122M, 
principalmente devido a atualização monetária dos créditos tributários referentes a exclusão de ICMS na 
base de cálculo de PIS/COFINSno valor de R$124M.

R$ mil 2021 2020 Var. (%) 2019 Var. (%)
Despesas Financeiras (98.849) (72.412) 36,5% (57.138) 73,0%
Juros (26.326) (12.284) 114,3% (6.988) 276,7%
Juros sobre arrendamento (55.355) (48.700) 13,7% (39.629) 39,7%
Juros sobre antecipação de recebíveis (7.174) (3.599) 99,3% (3.669) 95,5%
Outras Despesas Financeiras (9.994) (7.829) 27,7% (6.852) 45,9%
Receitas Financeiras 145.087 23.207 525,2% 28.764 404,4%
AVP 0 10.733 (100,0%) 19.113 (100,0%)
Descontos 11.423 9.054 26,2% 9.278 23,1%
Outras Receitas 133.664 3.420 3808,3% 373 35734,9%
Resultado Financeiro 46.238 (49.205) (194,0%) (28.374) 263,0%

Lucro (Prejuízo) Líquido: A Companhia encerrou o ano de 2021 reportando lucro de R$ 54 milhões, 
revertendo resultado negativo de -R$65M no ano de 2020. O lucro contábil é fruto principalmente: (i) dos 
ganhos tributários referentes aos efeitos da exclusão de ICMS na base de cálculo de PIS/COFINS e suas 
atualizações monetárias, as quais não sofrem tributação de imposto de renda e contribuição social (ii) 
aumento de vendas dado maior normalização do cenário pandêmico, principalmente no segundo semestre 
de 2021; (iii) parcialmente compensados negativamente pela pressão inflacionária que impactou em perda 
de margem bruta e retomada de investimentos em despesas estruturais, somada a perda de efeitos positivos 
não-recorrentes pela pandemia em despesas por conta de negociações e medidas governamentais que 
beneficiaram o resultado de 2020.
R$ (mil) 2021 2020 Var. (%) 2019 Var. (%)
Receita Líquida 1.155.347 944.016 22,4% 1.201.626 (3,9%)
CPV (516.748) (372.516) 38,7% (516.126) 0,1%
Lucro Bruto 638.599 571.500 11,7% 685.500 (6,8%)
 Margem Bruta (% RL) 55,3% 60,5% (5,27pp) 57,1% (1,8pp)
Despesas Operacionais (666.880) (624.344) 6,8% (593.310) 12,4%
Resultado Financeiro 46.238 (49.205) (194,0%) (28.374) (263,0%)
IR total 35.828 36.310 (1,3%) (10.272) (448,8%)
Lucro (Prejuízo) Líquido 53.785 (65.740) (181,8%) 53.544 0,5%

EBITDA: O EBITDA consolidado da Companhia, atingiu R$105M ao final de dezembro de 2021 com margem 
de 9,1%, representando um avanço da normalização da operação da companhia pós ano de 2020 com 
margem de 7%, bastante afetada por perda de alavancagem operacional por conta de perda de vendas 
pela pandemia. O resultado ficou 60% acima do EBITDA reportado no ano anterior, quando atingiu R$66M. 
R$ mil 2021 2020 Var. (%) 2019 Var. (%)
Lucro (Prejuízo) Líquido 53.785 (65.245) (182,4%) 53.544 0,5%
(+/-) Resultado Financeiro 46.238 (49.205) (194,0%) (28.374) (263,0%)
(+/-) Impostos 35.828 36.310 (1,3%) (10.272) (448,8%)
(+/-) Depreciação/Amortização (49.949) (41.735) 19,7% (30.482) 63,9%
(+/-) Amortização de direito de uso (83.585) (76.505) 9,3% (70.012) 19,4%
EBITDA 105.253 65.890 59,7% 192.684 (45,4%)
 Margem EBITDA (%) 9,1% 6,9% 2,2pp 16,0% (6,9pp)

Endividamento: Ao final de 2021, a dívida bruta da Companhia atingiu R$ 361 milhões, 20% superior à 
dívida apurada no mesmo período do ano anterior. A variação, conforme já explicado, reflete a adesão 
de nova linha de crédito junto ao banco Santander para reforçar a estrutura de capital da Companhia. 
O aumento da dívida líquida reflete impacto da dívida bancária para reforço de estrutura de capital e 
também à diminuição do caixa principalmente por: i) lojas com restrição de funcionamento em março e 
abril ii) despesas adicionais para implementação do novo centro de distribuição durante o 1º semestre de 
2021. Assim, a Companhia encerrou o ano de 2021 com uma posição de caixa de aproximadamente R$ 
78 milhões e alavancagem de 2,7x, 0,3x superior a 2020.
R$ mil 2021 2020 Var. (%) 2019 Var. (%)
Dívida Bruta 361.137 262.165 20,0% 112.150 222,0%
Caixa (77.762) (142.382) (45,4%) (12.425) 525,9%
Dívida Líquida 283.375 119.783 136% 99.725 184,2%
Alavancagem (Dívida Líquida/EBITDA) 2,7 x 1,8 x 0,9 x 0,5 x 2,2 x

Sobre a Tok&Stok: Relacionamento com Auditores: Em conformidade com a Instrução CVM nº 381/03 
informamos que nossos auditores não prestaram outros serviços no ano de 2021, que não os relacionados 
com auditoria externa. Declaração da Diretoria: Em observância às disposições constantes em instruções 
da CVM, a Diretoria declara que discutiu, reviu e concordou com as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas relativas ao exercício fiscal encerrado em 31 de dezembro 2021 e com as opiniões expressas 
no relatório de auditoria dos auditores independentes, autorizando a sua divulgação. 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Controladora Consolidado

 Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita, líquida 24 1.155.347 944.016 1.155.347 944.016
Custo dos produtos vendidos 25 (516.748) (372.516) (516.748) (372.516)
Lucro bruto 638.599 571.500 638.599 571.500
Despesas operacionais
 Com vendas 26.1 (458.283) (359.946) (458.283) (359.946)
 Gerais e administrativas 26.2 (238.594) (168.708) (239.171) (168.708)
 Equivalência patrimonial 11 (239) (15) - -
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 27 30.562 (104.593) 30.574 (95.690)
 (666.554) (633.262) (666.880) (624.344)
Prejuízo antes do resultado financeiro e tributos (27.955) (61.762) (28.281) (52.844)
Resultado financeiro 
 Receitas financeiras 28 144.873 23.135 145.087 23.208
 Despesas financeiras 28 (98.838) (63.416) (98.849) (72.414)
 46.035 (40.281) 46.238 (49.206)
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL 18.080 (102.043) 17.957 (102.050)
IRPJ e CSLL corrente - - - -
IRPJ e CSLL diferido 21.3 35.705 36.303 35.828 36.310

35.705 36.303 35.828 36.310
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 53.785 (65.740) 53.785 (65.740)
 Resultado por ação - básico 29 0,20 (0,24)
 Resultado por ação - diluído 29 0,18 (0,24)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Lucro (prejuízo) líquido do exercicio 53.785 (65.740) 53.785 (65.740)
Outros resultados abrangentes - - - -
Total dos resultados abrangentes do exercicio 53.785 (65.740) 53.785 (65.740)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL 18.080 (102.043) 17.957 (102.050)
Ajustes por:
Depreciação e amortização 46.989 41.567 49.949 41.735
Amortização direito de uso - arrendamento 83.585 72.737 83.585 77.763
Perda na alienação/baixa de imobilizado 8.811 847 8.811 847
Baixa de arrendamento (5.569) - (5.569) -
Provisão para demandas judiciais 5.596 12.074 5.596 12.074
Provisão com perda de realização de estoques 77.962 10.973 77.962 10.973
Complemento de prov. para créditos de liquidação duvidosa (586) 1.333 (586) 1.333
Equivalencia patrimonial 239 15 - -
Pagamento baseado em ações 15.314 22.123 15.314 22.123
Créditos tributários (153.821) - (153.821) -
Atualização monetária de créditos tirbutários (124.012) - (124.012) -
Juros sobre empréstimos e financiamentos, e contas a 
pagar com partes relacionadas 29.084 15.883 29.084 15.883
Juros sobre arrendamentos 55.355 39.710 55.355 48.700
 57.027 115.219 59.625 129.381
(Aumento) reduções dos ativos operacionais
Contas a receber 103.097 47.419 103.097 47.419
Estoques (126.332) (12.851) (126.332) (12.851)
Contas a receber de controladas 5.747 (22.045) - -
Tributos a recuperar 3.045 (18.704) 3.023 (18.734)
Depósitos judiciais (53) (2.429) (53) (2.429)
Outros ativos operacionais (4.884) 2.247 (4.884) 1.847
Aumento (reduções) dos passivos operacionais
Fornecedores 58.037 4.227 58.037 4.227
Salários e encargos sociais 12.405 9.336 12.405 9.336
Tributos a recolher 24.153 1.624 24.898 1.624
Demandas judiciais (4.999) (4.426) (4.999) (4.426)
IR/CS pagos (615) (4.414) (615) (4.414)
Outros passivos operacionais (19.309) 57.500 (24.291) 57.505
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 107.319 172.703 99.911 208.485
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível (122.536) (50.217) (129.401) (76.920)
Aumento de capital de controladas - (16.000) - -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (122.536) (66.217) (129.401) (76.920)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captações de empréstimos 112.853 482.338 112.853 482.338
Pagamento de empréstimos – principal (14.750) (338.208) (14.750) (338.208)
Pagamento de empréstimos – juros (26.033) (8.481) (26.033) (8.481)
Pagamento de passivos com arrendamentos - principal e juros (117.204) (98.520) (117.204) (107.557)
Juros sobre capital próprio e dividendos pagos - (29.700) - (29.700)
Aumento de capital 10.004 - 10.004 -
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (35.130) 7.429 (35.130) (1.608)
Aumento (redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa (50.347) 113.915 (64.620) 129.957
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 126.340 12.425 142.382 12.425
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 75.993 126.340 77.762 142.382

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Reserva de lucros

Nota
Capital 
social

Reserva de 
capital

Reserva 
legal

Reserva de 
incentivo fiscal

Reserva de 
investimentos

Reserva de plano de 
opções de compra de ações

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Lucros acumu-
lados (Prejuízo) Total

Em 31/12/2019 237.637 1 16.462 2.410 163.986 10.416 6.837 - 437,749
Prejuízo do exercício - - - - - - - (65.740) (65.740)
Outorga de pagamento baseado em ações - - - - - 22.123 - - 22.123
Reserva de incentivo fiscal - - - 429 (429) - - - -
Em 31/12/2020 237.637 1 16.462 2.839 163.557 32.539 6.837 (65.740) 394.132
Absorção de prejuízos - - - - (65.740) - - 65.740 -
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 53.785 53.785
Aumento de capital 23.a 1.334 8.670 - - - - - - 10.004
Opções exercidas 23.a - 5.303 - - - (5.303) - - -
Reserva legal 23.b - - 1.664 - - - - (1.664) -
Reserva de incentivo fiscal 23.c - - - 20.498 - - - (20.498) -
Recompra de bônus de subscrição 23.f - - - - - (26.208) - - (26.208)
Opções Outorgadas reconhecidas 23.f - - - - - 15.314 - - 15.314
Dividendos mínimos obrigatórios 23.b - - - - - - - (7.905) (7.905)
Retenção de lucros - - - - 23.718 - - (23.718) -
Em 31/12/2021 238.971 13.974 18.126 23.337 121.535 16.342 6.837 - 439.122

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receitas 1.533.454 1.262.982 1.533.454 1.262.982
Vendas de mercadorias e serviços 1.536.293 1.264.315 1.536.293 1.264.315
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (2.839) (1.333) (2.839) (1.333)
Insumos adquiridos de terceiros (740.960) (532.333) (741.524) (514.773)
Custo das mercadorias vendidas e dos serviços prestados (516.748) (372.516) (516.748) (372.516)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (145.793) (106.343) (146.357) (88.784)
Fretes (78.419) (53.474) (78.419) (53.473)
Valor adicionado bruto 792.494 730.649 791.930 748.209
Depreciação e amortização (130.574) (114.304) (133.534) (119.498)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 661.920 616.345 658.396 628.711
Valor adicionado recebido em transferência 296.446 24.303 296.911 24.389
Receitas financeiras 144.873 23.135 145.087 23.207
Equivalencia patrimonial (239) (15) - -
Outras 150.241 1.183 153.213 1.182
Valor total adicionado a distribuir 956.795 640.648 956.696 653.100
Distribuição do valor adicionado (956.795) (640.648) (956.696) (653.100)
Pessoal (261.888) (226.691) (261.888) (226.724)

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Remuneração direta (177.224) (143.105) (177.224) (143.105)
Benefícios (55.011) (46.786) (55.011) (46.819)
FGTS (14.339) (14.490) (14.339) (14.490)
Plano de pagamentos baseados em ações (15.314) (22.310) (15.314) (22.310)
Impostos, taxas e contribuições (397.340) (318.548) (397.229) (313.715)
Federais (148.118) (122.097) (148.006) (117.264)
Estaduais (240.250) (187.741) (240.250) (187.741)
Municipais (8.972) (8.710) (8.973) (8.710)
Remuneração de capitais de terceiros (243.782) (161.149) (243.794) (178.402)
Juros (92.941) (62.345) (92.941) (70.554)
Aluguéis (113.228) (77.009) (113.239) (86.053)
Outros (37.613) (21.795) (37.614) (21.795)
Remuneração de capitais próprios (53.785) 65.740 (53.785) 65.740
Juros sobre capital próprio e dividendos (7.905) - (7.905) -
Constituição de reservas de lucros (45.880) 65.740 (45.880) 65.740

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 

1. Contexto operacional: A Estok Comércio e Representações S.A. (“Controladora”) tem por atividade 
preponderante a comercialização de móveis, utensílios e objetos de uso pessoal, doméstico, profissional 
e de decoração. A Estok Comércio e Representações S.A. e sua controlada doravante serão referidas 
como “Companhia” para fins deste relatório, exceto se de outra forma indicado em informação especifica. 
A Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado com sede localizada na AV Jose Cesar de 
Oliveira, nº 21, Vila Leopoldina – SP. A Companhia foi criada em outubro de 1977. A emissão dessas 
demonstrações financeiras foi autorizada pela administração em 26 de abril de 2022. 2. Base de elabo-
ração e apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 2.1. Declaração 
de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaborada e estão 
sendo apresentadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem as disposições da legislação societária previstas na Lei nº 6.404/76, conforme alterada, 
os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Todas as informações relevantes estão 
sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão do negócio. As demonstrações financeiras 
foram elaboradas com base no custo histórico, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir, exceto 
quando da existência de instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos. A administração 
da Companhia aplicou na elaboração das demonstrações financeiras a orientação técnica OCPC 7, com 
a finalidade de divulgar somente informações relevantes, que auxiliem os usuários das demonstrações 
financeiras na tomada de decisões, sem que os requerimentos mínimos existentes deixem de ser atendi-
dos. A administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no pressuposto de continuidade operacional da Companhia. 2.2. Moeda 
funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de reais, 
exceto quando indicado de outro modo, que é a moeda funcional da Companhia e de apresentação das 
suas demonstrações financeiras. Devido ao uso de arredondamentos, os números apresentados ao longo 
dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas podem não perfazer precisamente os totais 
apresentados. 2.3. Demonstração do Valor Adicionado (DVA): Essa demonstração tem por finalidade 
evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado período e é apresen-
tada conforme requerido pela legislação societária brasileira como parte de suas demonstrações financei-
ras. A DVA foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base 
de preparação das demonstrações financeiras e seguindo as disposições contidas no NBCTG 9 - Demons-
tração do Valor Adicionado (DVA). 2.4. Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC): As demonstrações dos 
fluxos de caixa foram preparadas e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento técnico CPC 03 
(R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. Os juros pagos nos empréstimos e financiamentos e passivo 
de arrendamento são classificados como fluxo de caixa de financiamento na Demonstração do Fluxo de 
Caixa, pois representam custos de obtenção de recursos financeiros. 1.5. Classificação circulante versus 
não circulante: A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua 
classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: • Espera-se 
que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional 
da entidade. • Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado. • Espera-se que seja 
realizado até 12 meses após a data do balanço. • É caixa ou equivalente de caixa (conforme definido no 
pronunciamento técnico CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso 
para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. 
Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no circulante 
quando: • Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da Companhia. • Está mantido 
essencialmente para a finalidade de ser negociado. • Deve ser liquidado no período de até 12 meses após 
a data do balanço. • A Companhia não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante 
pelo menos 12 meses após a data do balanço. A Companhia classifica todos os demais passivos no não 
circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante. 2.6. 
Segmento operacional: A Companhia possui um único segmento operacional, varejo, que é utilizado pela 
diretoria para fins de análises e tomadas de decisões. 2.7. COVID - 19: No início de 2020, a Organização 
Mundial de Saúde - OMS decretou que o surto do coronavírus (“COVID-19”) configura uma pandemia em 
escala global. A referida pandemia resultou em impactos relevantes na sociedade e na economia brasileira 
de uma forma geral e culminaram no fechamento temporário de nossas lojas físicas a partir de 21 de março 
de 2020. As lojas foram reabertas de acordo com os cronogramas e padrões de segurança definidos pelos 
Estados e Municípios em que operamos. A Companhia adotou medidas visando mitigar os impactos 
gerados pelo COVID-19 em suas operações, incluindo: (i) instituição de dois comitês extraordinários visando 
maior celeridade na tomada de decisão e na reação da Companhia a eventuais novos desafios decorren-
tes da pandemia da COVID-19; (ii) adoção de medidas de preservação de caixa, de forma que a Compa-
nhia tenha os recursos necessários para suas operações enquanto perdurar a crise gerada pela pandemia; 
(iii) adesão à Medida Provisória 936, suspendendo alguns contratos de trabalho e reduzindo a jornada de 
trabalho de alguns colaboradores, bem como adesão às portarias e instruções do Ministério da Economia 
e Receita Federal postergando o pagamento de alguns tributos e obrigações (iv) otimização de estoque; 
(v) aprimoramento dos canais digitais de venda online e atendimento aos consumidores; e (vi) emprego 
de teletrabalho e/ou trabalho remoto para trabalhadores, em observância aos protocolos estabelecidos 
pelas autoridades públicas competentes. Principais riscos associados a COVID-19 nas operações da 
Companhia: a) Risco de continuidade operacional: A Companhia avalia que não há evidências de risco 
de continuidade operacional. Eventuais mudanças futuras não esperadas que deteriorem o ambiente 
econômico e de negócios, ou mudanças relevantes na economia ou mercado financeiro que acarretem 
em um aumento da percepção de risco ou redução da liquidez e capacidade de refinanciamento, se 
manifestadas em uma intensidade maior do que aquela antecipada nos cenários contemplados pela 
Administração, podem levar a Companhia a rever suas projeções e, eventualmente, podem afetar a 
capacidade da Companhia de atender suas obrigações e/ou levar ao reconhecimento de perdas pela não 
recuperabilidade de seus ativos. b) Risco de perdas com base no valor realizável dos estoques: A 
Companhia avalia anualmente se os estoques estão apresentados por seu valor realizável, quando apli-
cável registra as perdas em virtude da existência de estoques com valor superior ao valor realizável. Para 
tanto, a Companhia utiliza como premissa o preço de venda estimado no curso normal dos negócios 
deduzido dos custos estimados para sua conclusão e dos gastos estimados necessários para se concre-
tizar a venda. O montante total de perda estimada ao valor realizável líquido está apresentado na nota 
explicativa nº 8. c) Risco relacionado a recuperabilidade de ativos financeiros: A Companhia não 
espera ter perdas significativas relacionadas a não recuperabilidade de seus ativos financeiros além 
daqueles já reconhecidos contabilmente, principalmente em função de serem representados substancial-
mente por recebíveis de cartão de crédito. A Companhia detinha o saldo consolidado de equivalentes de 
caixa no montante de R$72.821 em 31 de dezembro de 2021 (R$136.352 em 2020). Equivalentes de caixa 
são mantidos com bancos e instituições financeiras que possuem “rating” classificado pela Fitch entre 
AA- e AA+, baseado nas principais agências de “rating” e, portanto, consideradas com baixo risco de 
crédito. d) Risco relacionado a recuperabilidade do ativo: A Administração revisa periodicamente o 
valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias eco-
nômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperá-
vel. Sendo tais evidências identificadas e se o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é cons-
tituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. A verificação 
do valor residual de um ativo pode ser elaborada de maneira individual ou por meio de um agrupamento 
em unidades geradoras de caixa. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora 
de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. 3. Resumo das 
principais políticas contábeis: 3.1. Base de consolidação: i) Controladas: A Companhia controla uma 
entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento 
com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As 
demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a 
partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. ii) 
Investimentos contabilizados pelo método da equivalência patrimonial: O investimento é reconhecido 
inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as 
demonstrações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício 
e outros resultados abrangentes da investida, por meio do método de equivalência patrimonial, até a data 
em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. iii) Transações eliminadas na 
consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas deriva-
das de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com 
investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da 
participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que 
os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao 
valor recuperável. 3.2. Normas emitidas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas 
normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia não adotou 
essas normas na preparação destas demonstrações contábeis. Não se espera que as seguintes normas 
novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações contábeis da Companhia: - Altera-
ção da norma IAS 1 – Classificação de passivos como circulante ou não circulante; - Melhorias anuais nas 
normas IFRS 2018-2020. Efetua alterações nas normas IFRS 1, abordando aspectos de primeira adoção 
em uma controlada; - Alteração da norma IAS 16 – Imobilizado; - Alteração da norma IAS 37 – Contrato 
oneroso; - Alteração da norma IFRS 3 – Referências a estrutura conceitual; - Alteração da norma IAS 1 e 
Divulgação de práticas contábeis 2 – Divulgação de políticas contábeis; - Alteração da norma IAS 8 – 
Definição de estimativas contábeis; - Alteração da norma IFRS 16 – Arrendamentos; - Alteração da norma 
IAS 12 – Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação. - IFRS 17 
- Contratos de seguro vigora para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, 3.3. Alteração de 
valores comparativos: A Administração da Companhia reavaliou a aplicação da política contábil no que 
tange ao reconhecimento do Ajuste a Valor Presente de elementos do ativo e passivo para itens de curto 
prazo em seus registros contábeis. • As operações de venda da Companhia têm prazo máximo de rece-
bimento em 12x sem juros embutidos na operação. • As operações de compra da Companhia têm como 
prazo máximo de pagamento 120 dias para venda direta e uso e consumo 30 dias. Considerando todos 
os requisitos exigidos pelo pronunciamento técnico mencionado, em conjunto com o modelo de negociação 
dos ativos e passivos da Companhia, a Administração entende que a política contábil de efetuar o desconto 
a valor presente dos ativos e passivos de curto prazo a valor presente não representam a melhor estima-
tiva do valor presente de um fluxo de caixa futuro, assim como, não se faz necessário a aplicação para a 
atual operação da Companhia. Os impactos comparativos foram imateriais frente a demonstração financeira 
e portanto os saldos não foram reapresentados. O impacto líquido no resultado da Companhia no exer-
cício anterior foi de R$ 4.088 e no exercício corrente, caso tivesse aplicado a mesma politica anteriormente 
vigente seria de R$ 2.583. 3.4. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos 
com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros 
fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata 
em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por 
conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento 

de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 3.5. Instrumentos 
financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade 
e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. 3.5.1. Ativos financeiros: 
Reconhecimento inicial e mensuração: No reconhecimento inicial a Companhia mensura seus ativos 
financeiros ao valor justo, considerando os custos de transação atribuíveis à aquisição ou emissão do ativo 
financeiro. Para as contas a receber de clientes a mensuração inicial se dá pelo preço da transação. 
Mensuração subsequente: Observando a classificação dos ativos a mensuração subsequente será: (i) 
custo amortizado: esses ativos são contabilizados utilizando o método da taxa de juros efetiva subtraindo-
-se o valor referente à perda de crédito esperada. Além disso, é considerado para apuração do custo 
amortizado o montante de principal pago. A Companhia reconhece nessa categoria contas a receber de 
clientes; (ii) valor justo por meio do resultado: os ativos classificados dentro desse modelo de negócio são 
contabilizados por meio do reconhecimento do ganho e perda no resultado do período. A Companhia 
reconhece como ativos financeiros classificados nesta categoria: caixa e equivalentes de caixa. Desreco-
nhecimento: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um 
grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: (i) Os direitos de receber fluxos de 
caixa do ativo expiraram. (ii) A Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou 
assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um 
terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os 
riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem reteve substancialmente todos os 
riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a Companhia transfere seus 
direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ela avalia se, e em que 
medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente 
todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia continua a reconhe-
cer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. Nesse caso, a Companhia também 
reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base 
que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia. O envolvimento contínuo sob a forma de 
garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor 
máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). 3.5.2. 
Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros são reconheci-
dos inicialmente pelo valor justo, acrescidos do custo da transação. Mensuração subsequente: Observando 
a classificação dos passivos a mensuração subsequente será: (i) custo amortizado: os passivos classifi-
cados como custo amortizado são contabilizados utilizando o método da taxa de juros efetivos, em que 
ganhos e perdas são reconhecidos no resultado no momento da baixa dos passivos e no reconhecimento 
da amortização; (ii) valor justo por meio do resultado: os passivos classificados a valor justo por meio do 
resultado são contabilizados por meio do reconhecimento do ganho e perda no resultado do período. 
Desreconhecimento: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou 
seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo 
financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, 
ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada 
como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos 
respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. 3.6. Ajuste a valor presente 
de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários decorrentes de operações de longo prazo, ou de 
curto prazo, são somente registrados se considerados relevantes em relação às demonstrações financei-
ras tomadas em conjunto conforme apresentado na nota explicativa 3.3. 3.7. Contas a receber de 
clientes: As contas a receber correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias 
ou prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é 
equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, 
estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconheci-
das pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado menos a provisão para 
perdas de crédito esperadas (impairment). 3.8. Estoques: Os estoques são avaliados pelo custo médio 
ponderado histórico ou valor realizável líquido, dos dois o menor. O valor realizável líquido é o preço de 
venda líquido de impostos estimado para o curso normal dos negócios, deduzidas as despesas com 
vendas. Quando aplicável, é constituída provisão para estoques obsoletos ou de baixa movimentação. As 
provisões para perdas nos estoques são constituídas conforme procedimentos estabelecidos pela Admi-
nistração. 3.9. Depósitos judiciais: Existem situações em que a Companhia questiona a legitimidade de 
determinados passivos ou ações judiciais. Por conta desses questionamentos, por ordem judicial ou por 
estratégia da própria administração, os valores em questão podem ser depositados em juízo, sem que 
haja a caracterização da liquidação do passivo. Os depósitos judiciais são apresentados no ativo não 
circulante. 3.10. Tributos: 3.10.1. IRPJ e CSLL - correntes: Ativos e passivos tributários corrente são 
mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de 
impostos e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou subs-
tancialmente em vigor na data do balanço e geram receita tributável. IRPJ e CSLL corrente são reconhe-
cidos na demonstração do resultado da Companhia. A administração avalia periodicamente a posição 
fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando 
apropriado. 3.10.2. Tributos diferidos: Tributo diferido é gerado por diferenças temporárias na data do 
balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Tributos diferidos passivos 
são reconhecidos para todas as diferenças temporárias, exceto: • Quando o tributo diferido passivo surge 
do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma transação que não for uma combi-
nação de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro ou prejuízo fiscal; e • Sobre as diferenças 
temporárias tributárias relacionadas com investimentos em controladas, em que o período de reversão das 
diferenças temporárias pode ser controlado e é provável que as diferenças temporárias não sejam rever-
tidas no futuro próximo. Tributos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias 
dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tri-
butável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos 
e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados, exceto quando: • Quando o tributo diferido ativo 
relacionado com a diferença temporária dedutível é gerado no reconhecimento inicial do ativo ou passivo 
em uma transação que não é uma combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro 
contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. • Sobre as diferenças temporárias dedutíveis associadas com 
investimentos em controladas, tributos diferidos ativos são reconhecidos somente na extensão em que for 
provável que as diferenças temporárias sejam revertidas no futuro próximo e o lucro tributável esteja dis-
ponível para que as diferenças temporárias possam ser utilizadas. O valor contábil dos tributos diferidos 
ativos são revisados em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que 
lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a 
ser utilizado. Tributos diferidos ativos baixados são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos 
na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos tributários 
diferidos sejam recuperados. Tributos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que 
é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas 
taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Tributo diferido relacionado 
a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido também é reconhecido no patrimônio líquido e não 
na demonstração do resultado. Itens de tributo diferido são reconhecidos de acordo com a transação que 
originou o tributo diferido, no resultado abrangente ou no patrimônio líquido. Tributos diferidos ativos e 
passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal 
contra o passivo fiscal, e os tributos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à 
mesma autoridade tributária. 3.10.3. Tributos sobre vendas: Despesas e ativos são reconhecidos líquidos 
dos impostos sobre venda, exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou 
serviços não foram recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é 
reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; • Quando 
os valores a receber e a pagar forem apresentados com o valor dos impostos sobre vendas; e • Quando 
o valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos 
valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. 3.11. Imobilizado: Demonstrado ao custo histórico 
de aquisição ou construção, incluindo os encargos financeiros incorridos na fase de montagem das lojas, 
exceto terrenos que estão sendo apresentados pelo custo atribuído na data de transição para os novos 
CPCs em 2010, conforme permitido pela norma. A determinação do custo atribuído foi apurada por laudo 
de avaliação de especialistas e ocasionou mais-valia no montante de R$10.359 (R$6.837, líquido do efeito 
tributário). A administração julgou que para as demais classes de ativo a aplicação do custo atribuído não 
traria aprimoramentos significativos às demonstrações financeiras principalmente devido à representativi-
dade dos principais ativos e pelo fato do principal ativo da Companhia estar representado por benfeitorias 
em imóveis de terceiros. As benfeitorias em imóveis de terceiros, executadas com objetivo de preparar as 
lojas para operação, bem como as ampliações de lojas existentes, são registradas no ativo imobilizado e 
depreciadas pelo prazo de vigência dos contratos de aluguel, que podem ser renovados, ou sua vida útil 
estimada pelo prazo do contrato. Os custos incorridos após a aquisição ou construção inicial dos ativos 
são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo 
do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de eventuais itens ou partes substituídas 
é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do período, 
quando incorridos. Os terrenos não são depreciados e as demais classes de ativo são depreciadas pelo 
método linear, às taxas anuais mencionadas. As vidas úteis são revisadas anualmente pela Administração 
com o objetivo de equilibrar eventuais desvios entre as taxas utilizadas e os reais desgastes desses ativos. 
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do 
ativo for maior que seu valor recuperável estimado. 3.12. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos sepa-
radamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento 
inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumu-
ladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de desenvolvimento 
capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em 
que for incorrido. Os ativos intangíveis compreendem principalmente software adquiridos de terceiros e 
ponto comercial. Os ativos intangíveis de vida útil definida são amortizados pelo método linear. O período 
e o método de amortização são revistos, no mínimo, no encerramento de cada exercício. As alterações 
da vida útil prevista ou do padrão previsto de consumo dos benefícios econômicos futuros incorporados 
no ativo são contabilizadas alterando-se o período ou o método de amortização, conforme o caso, e tra-
tadas de forma prospectiva como mudanças das estimativas contábeis. Os ganhos ou perdas, quando 
aplicável, resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre os resulta-
dos líquidos da alienação e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos como receita ou despesa do 
exercício quando da baixa do ativo. 3.13. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos 
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso 
normal dos negócios, sendo classificadas como passivo circulante se o pagamento for devido no período 
de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Essas 
contas a pagar são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado. 3.14. Arrendamentos: A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse 
contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de 

um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. 3.14.1. Companhia como 
arrendatária: A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos 
os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. 
A Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos 
de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. 3.14.1.1. Ativos de direito de 
uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na 
data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao 
custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e 
ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito 
de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e 
pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arren-
damento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o 
prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Os ativos de direito de uso também estão 
sujeitos à redução ao valor recuperável. 3.14.1.2. Passivos de arrendamento: Na data de início do 
arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente 
dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos 
do arrendamento incluem pagamentos fixos menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, 
pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem 
pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda pagamentos de 
multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia exercendo a 
opção de rescindir a arrendamento. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um 
índice ou taxa são reconhecidos como despesas no período em que ocorre o evento ou condição que gera 
esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia possui 
uma estrutura de capital enxuta, e seus endividamentos são utilizados exclusivamente para capital de giro, 
sendo que as taxas são sempre CDI + Spread. Para definição da taxa incremental, a Companhia utilizou 
o spread recorrente de suas operações de antecipações e na projeção do CDI para os prazos de seus 
contratos, obteve cotações observáveis em mercado (CDI Futuro obtido junto à B3). Após a data de início, 
o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os 
pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é 
remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos 
pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança 
em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na 
avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. 3.14.1.3. Arrendamentos de curto prazo e de 
ativos de baixo valor: A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo 
a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo 
de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção 
de compra). Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a 
arrendamentos de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Em 31 de dezembro de 2021 
o montante referente a aluguel de equipamentos é de R$3.783. 3.15. Benefícios a empregados: 3.15.1. 
Participação nos lucros: O reconhecimento dessa participação é efetuado com base em estimativas e 
revisado quando do encerramento do exercício. 3.15.2. Previdência complementar (contribuição 
definida): A Companhia paga contribuições a planos de pensão de administração privada em bases 
contratuais ou voluntárias. Assim que as contribuições tiverem sido efetuadas, a Companhia não tem 
obrigações relativas a pagamentos adicionais. As contribuições regulares compreendem os custos líquidos 
do período em que são devidas e, assim, são incluídas nos gastos de pessoal. 3.15.3. Outros benefícios: 
Os benefícios de assistência médica concedidos aos empregados são integralmente subsidiados pela 
Companhia e são encerrados no momento do desligamento, não sendo estendido a empregados aposen-
tados ou garantida sua permanência no plano por meio de contraprestação direta ou indireta ou em apólice 
exclusiva. 3.16. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente 
(legal ou não formalizada) em consequência de um evento futuro. É provável que benefícios econômicos 
sejam requeridos para liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser 
feita. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, 
por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, 
mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apre-
sentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. 3.17. Provisões para riscos tri-
butários, cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. 
Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é 
provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa 
razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponí-
veis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como: prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. 3.18. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo 
da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal 
das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abati-
mentos e dos descontos. A receita de contrato com cliente é reconhecida quando o controle dos bens ou 
serviços é transferido para o cliente por um valor que reflita a contraprestação à qual a Companhia espera 
ter direito em troca destes bens ou serviços. A Companhia conclui, de modo geral, que é o principal em 
seus contratos de receita, porque normalmente controla os bens ou serviços antes de transferi-los para o 
cliente. A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, 
é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem 
sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir. A Companhia 
baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de 
transação e as especificações de cada venda. 3.18.1. Receita de venda de produtos - varejo: A Com-
panhia opera com uma cadeia de pontos de varejo para a comercialização de móveis, utensílios e objetos 
de uso pessoal, doméstico, profissional e de decoração. As vendas no varejo são, majoritariamente, 
realizadas via cartão de crédito ou débito, os quais ficam registrados no balanço como receitas diferidas 
até o momento do reconhecimento da receita. A receita de venda é reconhecida no momento em que se 
transfere o controle do ativo para o cliente, o que ocorre geralmente na entrega do produto. A Companhia 
não opera com qualquer programa de fidelização de clientes. Conforme previsto no contrato padrão da 
Companhia, os clientes têm direito de devolver as mercadorias em prazo determinado de até 2 anos em 
caso de defeito de fábrica. Ao mesmo tempo, a Companhia tem o direito de recuperar o produto quando 
os clientes exercem o direito de devolução; portanto, a Companhia reconhece o direito às mercadorias 
devolvidas e o correspondente ajuste do custo das vendas. 3.18.2. Receita financeira: A receita financeira 
é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. Quando são identi-
ficadas contas a receber que incorporam juros de períodos futuros, o valor contábil é reduzido para o seu 
valor recuperável que corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros 
original do instrumento. Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são incorporados às 
contas a receber, em contrapartida de receita financeira. Essa receita financeira é calculada pela mesma 
taxa efetiva de juros utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa original das contas a receber. 
3.19. Capital social: As ações ordinárias totalmente subscritas e integralizadas estão classificadas no 
patrimônio líquido. 3.20. Subvenções governamentais: Subvenções governamentais são reconhecidas 
quando há razoável segurança de que a entidade cumprirá todas as condições estabelecidas e relaciona-
das à subvenção e de que a subvenção será recebida. Quando o benefício se refere a um item de despesa, 
é reconhecido como receita ao longo do período do benefício de forma sistemática em relação às respec-
tivas despesas cujo benefício pretende compensar. Quando o benefício se referir a um ativo, é reconhecido 
como receita diferida no passivo e em base sistemática e racional durante a vida útil do ativo. Ao longo do 
ano de 2021, a Companhia concluiu a migração de seu Centro de Distribuição para a cidade de Extrema/
MG, de onde são realizados os abastecimentos de suas lojas para todo o Brasil e suas vendas para 
consumidor final capturadas por meio de comércio eletrônico. Desde então, a Companhia possui Regime 
Especial concedido pelo Estado de Minas Gerais para suas operações de vendas no âmbito do comércio 
eletrônico e telemarketing, que são realizadas com crédito presumido de ICMS. O Regime Especial foi 
concedido sob número e-PTA-RE nº 45.000022734-54 e possui efeitos por prazo indeterminado, conforme 
art. 56 do Regime Especial 3.21. Distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio: A distri-
buição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como 
um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Compa-
nhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados 
para pagamento pelos acionistas, em Assembleia Geral. 3.22. Pagamento baseado em ações: A Com-
panhia concede a um grupo de funcionários e outros prestadores de serviços planos de opção de compra 
de ações ou bônus de subscrição. A Companhia mensura o custo de transações com pagamento baseado 
em ações com base no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. A estimativa do 
valor justo dos planos de opções de compra de ações e dos bônus de subscrição requer a determinação 
do modelo de avaliação mais adequado para a concessão de instrumentos patrimoniais, o que depende 
dos termos e condições da concessão. Isso requer também a determinação dos dados mais adequados 
para o modelo de avaliação, incluindo a vida esperada da opção, eventos futuros, volatilidade e rendimento 
de dividendos e correspondentes premissas. As premissas e modelos utilizados para estimar o valor justo 
dos pagamentos baseados em ações são divulgados na Nota 23.d. As despesas dessas transações são 
reconhecidas no resultado durante o período em que o direito é adquirido (período durante o qual as 
condições específicas de aquisição de direitos devem ser atendidas) em contrapartida da reserva de 
pagamento baseado em ações, no patrimônio líquido. 3.23. Seguros: As despesas com prêmios de 
seguros são registradas como despesas antecipadas, e reconhecidas na demonstração do resultado, 
linearmente, no período de vigência das apólices. 3.24. Resultado por ação: A Companhia efetua os 
cálculos do lucro (prejuízo) por ação básico utilizando o número médio ponderado das ações ordinárias 
em circulação, durante o período correspondente ao resultado. O lucro (prejuízo) por ação diluído é cal-
culado ajustando-se a média ponderada da quantidade de ações ordinárias em circulação supondo a 
conversão de todas as ações potenciais, conforme pronunciamento técnico CPC 41 - Resultado por Ação. 
3.25. Mensuração do valor justo: A Companhia mensura instrumentos financeiros e ativos não financei-
ros ao valor justo em cada data de reporte. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo 
ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado 
na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação para 
vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: • No mercado principal para o ativo ou passivo; e • Na 
ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado 
principal ou mais vantajoso deve ser acessível pelo Companhia. O valor justo de um ativo ou passivo é 
mensurado com base nas premissas que os participantes do mercado utilizariam ao definir o preço de um 
ativo ou passivo, presumindo que os participantes do mercado atuam em seu melhor interesse econômico. 
A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em consideração a capacidade do participante 
do mercado de gerar benefícios econômicos utilizando o ativo em seu melhor uso possível ou vendendo-
-o a outro participante do mercado que utilizaria o ativo em seu melhor uso. A Companhia utiliza técnicas 
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de avaliação que são apropriadas nas circunstâncias e para as quais haja dados suficientes disponíveis 
para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados observáveis relevantes e minimizando o uso de 
dados não observáveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado 
nas demonstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, 
com base na informação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um 
todo: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a 
que a entidade possa ter acesso na data de mensuração; • Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais 
a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente 
observável; e • Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significa-
tiva para mensuração do valor justo não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos nas 
demonstrações financeiras ao valor justo de forma recorrente, o Companhia determina se ocorreram 
transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização (com base na informação de nível 
mais baixo e significativa para mensuração do valor justo como um todo) no fim de cada período de 
divulgação. A Companhia determina as políticas e os procedimentos para mensuração do valor justo, como 
ativos financeiros não cotados, e para mensuração não recorrente. A Companhia é responsável pelo 
departamento de avaliação de risco, os diretores financeiros e gerentes de cada propriedade. Os avalia-
dores externos estão envolvidos na avaliação de ativos significativos, como por exemplo ativos financeiros 
não cotados, e passivos significativos, tais como contraprestação contingente. O envolvimento de avalia-
dores externos é decidido anualmente pela Companhia, após discussão com a Companhia e respectiva 
aprovação dele recebida. Os critérios de seleção incluem conhecimentos de mercado, reputação, inde-
pendência e verificação se as normas profissionais são cumpridas. A Companhia após discussão com os 
avaliadores externo, determina que técnicas de avaliação e informações são utilizadas em cada caso. Para 
fins dessa análise, a Admininstração confirma as principais informações utilizadas na última avaliação, 
confrontando as informações constantes no cálculo da avaliação com os contratos e demais documentos 
relevantes. A Administração, em conjunto com os avaliadores externos da Companhia, também compara 
cada movimentação no valor justo de cada ativo e passivo com as respectivas fontes externas com o 
objetivo de determinar se a movimentação é aceitável. Em caráter interino, a Administração apresenta os 
resultados da avaliação ao Conselho de Administração da Companhia, bem como uma discussão sobre 
as principais premissas utilizadas nas avaliações. As correspondentes divulgações ao valor justo de ins-
trumentos financeiros e ativos não financeiros mensurados ao valor justo ou no momento da divulgação 
dos valores justos são resumidas nas respectivas notas. Para fins de divulgações do valor justo, o Com-
panhia determinou classes de ativos e passivos com base na natureza, características e riscos do ativo 
ou passivo e o nível da hierarquia do valor justo, conforme acima explicado. As correspondentes divulga-
ções ao valor justo de instrumentos financeiros e ativos não financeiros mensurados ao valor justo ou no 
momento da divulgação dos valores justos são resumidas nas respectivas notas. 4. Julgamentos, esti-
mativas e premissas contábeis significativas: As estimativas e os julgamentos contábeis são continu-
amente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 4.1. Estimativas e premissas contábeis 
críticas: Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as 
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas 
e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas abaixo. As 
principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de 
incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significa-
tivo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir: 4.1.1. 
Transações com pagamentos baseados em ações: A Companhia mensura o custo de transações 
liquidadas com ações baseado no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. A 
estimativa do valor justo dos pagamentos com base em ações requer a determinação do modelo de 
avaliação mais adequado para a concessão de instrumentos patrimoniais, o que depende dos termos e 
condições da concessão. Isso requer também a determinação dos dados mais adequados para o modelo 
de avaliação, incluindo a vida esperada da opção, volatilidade e rendimento de dividendos e correspon-
dentes premissas. As premissas e modelos utilizados para estimar o valor justo dos pagamentos baseados 
em ações são divulgados na Nota 23(d). 4.1.2. Tributos: Em virtude da natureza e complexidade dos 
negócios da Companhia, as diferenças entre os resultados efetivos e as premissas adotadas ou as futuras 
alterações dessas premissas podem acarretar futuros ajustes de receitas e despesas tributárias já regis-
tradas. A Companhia constitui provisões, com base em estimativas razoáveis, para as possíveis consequ-
ências de inspeções das autoridades fiscais. O valor dessas provisões baseia-se em diversos fatores, tais 
como a experiência de fiscalizações anteriores e as diferentes interpretações da regulamentação fiscal 
pela entidade contribuinte e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem 
referir-se a uma grande variedade de questões, dependendo das condições vigentes no domicílio da 
respectiva entidade. 4.1.3. IRPJ e CSLL diferidos: São reconhecidos o IRPJ e a CSLL diferidos ativos 
referentes: (i) a todos os prejuízos fiscais não utilizados, na medida em que seja provável que haverá um 
lucro tributável contra o qual os prejuízos possam ser compensados; (ii) diferenças temporárias; (iii) ágio 
oriundo de incorporação reversa. A definição do valor do IRPJ e da CSLL diferidos ativos que podem ser 
reconhecidos exige um grau significativo de julgamento por parte da Administração, com base nas esti-
mativas de lucro e no nível de lucro real tributável futuro, baseados no plano anual de negócios aprovado 
pelo Conselho de Administração. A Nota 21 fornece detalhes sobre IRPJ corrente e diferido. 4.1.4. Provi-
são para demandas judiciais: A Companhia tem diversos processos judiciais e administrativos, como 
descrito na Nota 22. No processo de elaboração e revisão dessas provisões são considerados aspectos 
como a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores jurídicos internos e externos. 
A Administração, em conjunto com seus assessores jurídicos internos e externos, julga que essas provisões 
para risco tributáveis, cíveis e trabalhistas são suficientes para cobrir eventuais desfechos desfavoráveis 
no decorrer dos processos. 4.1.5. Determinação do prazo de arrendamento de contratos que possuam 
cláusulas de opção de renovação ou rescisão: O Companhia determina o prazo do arrendamento como 
o prazo contratual não cancelável, juntamente com os períodos incluídos em eventual opção de renovação 
na medida em que essa renovação seja avaliada como razoavelmente certa e com períodos cobertos por 
uma opção de rescisão do contrato na medida em que também seja avaliada como razoavelmente certa. 
A Companhia possui vários contratos de arrendamento que incluem opções de renovação e rescisão. A 
Companhia aplica julgamento ao avaliar se é razoavelmente certo se deve ou não exercer a opção de 
renovar ou rescindir o arrendamento. Nessa avaliação considera todos os fatores relevantes que criam um 
incentivo econômico para o exercício da renovação ou da rescisão. Após a mensuração inicial a Compa-
nhia reavalia o prazo do arrendamento se houver um evento significativo ou mudança nas circunstâncias 
que esteja sob seu controle e afetará sua capacidade de exercer ou não exercer a opção de renovar ou 
rescindir (por exemplo, realização de benfeitorias ou customizações significativas no ativo arrendado). 
4.1.6. Valor recuperável líquido : O Valor recuperável líquido representa o preço estimado de venda 
menos os custos estimados e despesas diretamente atribuíveis para trazer a mercadoria em condições 
de venda, incluindo os ajustes para estoques obsoletos ou de baixa movimentação, margem negativa e 
perdas de inventários.. O Valor realizável líquido é calculado pelo preço médio de venda, deduzido os 
custos: (i) Tributos incidentes sobre a venda; (ii) Despesas de pessoal atrelada diretamente a venda; (iii) 
Custos do estoque; (iv) Gastos estimados para se concretizar a venda. 5. Gestão de risco financeiro: 
5.1. Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: 
risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco busca minimizar 
potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. Em 2021 e 2020, a Companhia não 
utilizou qualquer instrumento financeiro derivativo para se proteger de exposições a esses riscos. A gestão 
de risco é realizada pelo departamento de Controladoria e Finanças da Companhia, seguindo as políticas 
aprovadas pelo Conselho de Administração. a) Risco de mercado: Risco do fluxo de caixa ou valor justo 
associado com taxa de juros: O risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros decorre 
da possibilidade de alterações significativas nas taxas de juros que possam trazer impactos ao valor do 
portfólio de aplicações financeiras, empréstimos e financiamentos. O portfólio financeiro da Companhia e 
de sua Controlada está, em sua totalidade, exposto à flutuação das taxas de juros no mercado doméstico 
– Certificado de Depósito Interbancário (CDI). A Companhia e sua Controlada não contrataram nenhuma 
operação de contratos indexados a outras moedas e/ou taxas. Os empréstimos emitidos às taxas variáveis 
expõem a Companhia ao risco de taxa de juros de fluxo de caixa. Os empréstimos emitidos às taxas fixas, 
ou com componentes fixos, expõem a Companhia ao risco de valor justo associado à taxa de juros. Durante 
2021 e 2020, os empréstimos da Companhia eram, em sua totalidade, vinculados à moeda nacional e às 
taxas variáveis (exposto à flutuação das taxas de juros no mercado doméstico – Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI)) com componentes fixos em reais. A Companhia analisa sua exposição à taxa de juros 
de forma dinâmica e avaliando as circunstâncias atuais e cenários futuros. b) Risco de crédito: O risco 
de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em instituições financeiras, bem como de 
exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. Para instituições financeiras, 
incluindo operadoras de cartão de crédito, são aceitos somente títulos de entidades de reputação no 
mercado financeiro; dessa forma, a administração busca minimizar exposições a risco de crédito. Para 
clientes corporativos (pessoa jurídica), a área de Análise de Crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, 
levando em consideração sua posição financeira, experiência passada, metodologia de score de crédito 
de empresas especializadas,e outros fatores. Os limites de riscos individuais são determinados com base 
em classificações internas de acordo com os parâmetros determinados pela diretoria. A utilização de 
limites de crédito é monitorada regularmente. As vendas para pessoas físicas são, substancialmente, 
liquidadas em dinheiro ou por meio das principais operadoras de cartões de crédito e financeiras existen-
tes no mercado. c) Risco de liquidez: Historicamente, a Companhia não registra perdas significativas 
com crédito devido à qualidade das instituições financeiras e operadoras de cartões de crédito com quem 
a Companhia mantém operações e ao fato relacionado à concentração de vendas por meio de transações 
que não derivam riscos de crédito à Companhia. O risco de liquidez surge da possibilidade de não poder-
mos cumprir as nossas obrigações contratadas nas datas previstas e necessidades de caixa devido às 
restrições de liquidez do mercado. A gestão da estrutura de capital, endividamento, obrigações financeiras 
e excesso de caixa é gerenciado pela Tesouraria, que investe esse excesso em contas correntes com 
incidência de juros, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com venci-
mentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente conforme determinado pelas 
previsões de fluxo de caixa. O quadro abaixo demonstra o vencimento das principais obrigações reconhe-
cidas em 31 de dezembro de 2021 e 2020:

Controladora e Consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2021 Até 3 meses 3 a 12 meses Acima de 1 ano Total
Fornecedores 38.578 115.735 - 154.313
Passivo de arrendamento 33.264 99.791 350.401 483.456
Contas a pagar com partes relacionadas - - 42.847 42.847
Empréstimos e financiamentos 20.180 60.540 280.417 361.137
Resgates de outorgas a pagar - 9.814 16.394 26.208
Outras contas a pagar 11.714 35.142 - 46.856

103.736 321.022 690.059 1.114.817

Controladora
Saldos em 31 de dezembro de 2020 Até 3 meses 3 a 12 meses 1 a 5 anos Total
Fornecedores 20.149 76.127 - 96.276
Arrendamento 24.634 67.612 317.177 409.423
Contas a pagar por aquisição de investimento - - 40.665 40.665
Empréstimos, financiamentos e antecipação 
de recebíveis 84.552 177.613 - 262.165
Outras contas a pagar 6.632 28.052 - 34.684

135.967 349.404 357.842 843.213
Consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2020 Até 3 meses 3 a 12 meses 1 a 5 anos Total
Fornecedores 20.149 76.127 - 96.276
Arrendamento 24.634 81.862 384.623 491.119
Contas a pagar por aquisição de investimento - - 40.665 40.665
Empréstimos, financiamentos e antecipação 
de recebíveis 84.552 177.613 - 262.165
Outras contas a pagar 6.632 28.052 - 34.684

135.967 363.654 425.288 924.909
d) Análise de sensibilidade: Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador em equivalentes de 
caixa e contas a pagar com partes relacionadas e empréstimos e financiamentos, ao qual a Companhia estava 
exposta na data-base de 31 de dezembro de 2021, foram definidos dois cenários diferentes. Como cenário 
provável foi mensurada utilizando-se taxa base, aplicadas sobre o valor contábil. A partir deste, foram calcu-
ladas variações de 25% (cenário 1) e 50% (cenário 2). Para cada cenário foi calculada a “receita e despesa 
financeira bruta”, não levando em consideração a incidência de tributos sobre os rendimentos das aplicações. 

Controlada

Operações Risco a.a%
Valor 

contábil Provável Cenário 1 Cenário 2
Caixa e equivalentes de caixa (a) Queda do CDII 4,40% 75.993 3.344 2.508 1.672

Empréstimos e financiamentos (a)
Aumento do 

CDII 4,40% 361.137 15.890 19.863 23.835

Passivo de arrendamento (b)
Aumento do 

IGP-M 18,92% 483.456 91.470 114.337 137.205
Contas a pagar com partes 
relacionadas (a)

Aumento do 
CDII 4,40% 42.847 1.885 2.357 2.828

Consolidado

Operações Risco a.a%
Valor 

contábil Provável Cenário 1 Cenário 2
Caixa e equivalentes de caixa (a) Queda do CDII 4,40% 77.762 3.422 2.566 1.711

Empréstimos e financiamentos (a)
Aumento do 

CDII 4,40% 361.137 15.890 19.863 23.835

Passivo de arrendamento (b)
Aumento do 

IGP-M 18,92% 483.456 91.470 114.337 137.205
Contas a pagar com partes 
relacionadas (a)

Aumento do 
CDII 4,40% 42.847 1.885 2.357 2.828

(a) Índice CDI obtido através do site da B3 S.A. - acumulado dezembro de 2020 e 2021. (b) Índice IGP-M 
obtido através do site do bacen - acumulado dezembro de 2020 e 2021. 5.2. Gestão de capital: Os 
objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade 
da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, 
a Companhia pode rever a política de pagamento de distribuição de lucros, devolver capital aos acionistas 
ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. A 
Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde 
à dívida líquida dividida pelo total do capital. A exposição líquida, por sua vez, corresponde ao total de 
empréstimos e financiamentos, subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total 
é apurado por meio da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com 
a exposição líquida.

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Total dos empréstimos e financiamentos 361.137 262.165 361.137 262.165
( - ) Caixa e equivalentes de caixa (75.993) (126.340) (77.762) (142.382)
Exposição líquida 285.144 135.825 283.375 119.783
Total do patrimônio líquido 439.122 394.132 439.122 394.132
Total do capital 724.266 529.927 722.497 513.915
Índice de alavancagem financeira - % 39,37% 25,63% 39,22% 23,31%

5.3. Valor justo: Apresentamos a seguir uma comparação por classe do valor contábil e do valor justo dos 
instrumentos financeiros da Companhia apresentados nas demonstrações financeiras:

Ativos financeiros
Critério de 

mensuração
Mensuração 
valor justo

Controladora
Valor contábil Valor Justo

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e equivalentes 
 de caixa

Valor justo por 
meio do resultado Nível 2 75.993 126.340 75.993 126.340

Contas a receber 
 de clientes Custo amortizado Nível 1 200.144 302.655 200.144 302.655
Total 276.137 428.995 276.137 428.995
Passivos financeiros
Empréstimos e 
financiamentos Custo amortizado Nível 1 361.137 262.165 361.137 262.165
Passivo de 
 arrendamento Custo amortizado Nível 1 483.456 409.423 483.456 409.423
Fornecedores Custo amortizado Nível 1 154.313 96.276 154.313 96.276
Contas a pagar com 
 partes relacionadas Custo amortizado Nível 1 42.847 40.665 42.847 40.665
Resgates de 
 outorgas a pagar

Valor justo por 
meio do resultado Nível 2 26.208 - 26.208 -

Total 1.067.961 808.529 1.067.961 808.529

Ativos financeiros
Critério de 

mensuração
Mensuração 
valor justo

Consolidado
Valor contábil Valor Justo

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes 
 de caixa

Valor justo por 
meio do resultado Nível 2 77.762 142.382 77.762 142.382

Contas a receber 
 de clientes Custo amortizado Nível 1 200.144 302.655 200.144 302.655
Total 277.906 445.037 277.906 445.037
Passivos financeiros
Empréstimos e 
financiamentos Custo amortizado Nível 1 361.137 262.165 361.137 262.165
Passivo de 
 arrendamento Custo amortizado Nível 1 483.456 491.120 483.456 491.120
Fornecedores Custo amortizado Nível 1 154.313 96.276 154.313 96.276
Contas a pagar com 
 partes relacionadas Custo amortizado Nível 1 42.847 40.665 42.847 40.665
Resgates de outorgas 
 a pagar

Valor justo por 
meio do resultado Nível 2 26.208 - 26.208 -

Total 1.067.981 890.226 1.067.981 890.226
 O valor justo dos ativos e passivos financeiros é a quantia pela qual o instrumento poderia ser trocado 
em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar e não em uma venda ou liquidação forçada. 
Os seguintes métodos e premissas foram utilizados para estimar o valor justo: Caixa e equivalentes de 
caixa, contas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores e partes relacionadas de curto prazo se 
aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao vencimento de curto prazo desses 
instrumentos. Valores a receber a longo prazo a taxas pré e pós-fixadas são avaliados pela Companhia 
com base em parâmetros, tais como: taxa de juros, fatores de risco específicos, credibilidade individual do 
cliente ou da contraparte. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o valor contábil desses valores a receber 
se aproxima de seu valor justo. 
6. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e bancos 4.893 6.018 4.941 6.030
Equivalentes de caixa 71.100 120.322 72.821 136.352

75.993 126.340 77.762 142.382
 As aplicações financeiras da controladora e consolidado estão representadas, substancialmente, por 
operações compromissadas, com remuneração mensal de 65% a 101% do CDI em 31 de dezembro de 
2021 (101% em 2020), de alta liquidez, resgatáveis com o próprio emissor, sem risco de mudança de 
valor ou perda de rendimentos. 
7. Contas a receber de clientes: Controladora e Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Cartões de crédito de terceiros (a) 193.809 300.700
Duplicatas a receber e outros (b) 7.517 9.368
Total de contas a receber de clientes 201.326 310.068
Ajuste a valor presente - clientes - (5.645)
Provisão para perdas de crédito esperadas (1.182) (1.768)

200.144 302.655
(a) Cartões de crédito de terceiros - as vendas por cartões de crédito podem ser realizadas à vista ou por 
meio de parcelamentos de 2 a 12 meses sem encargos financeiros, dependendo de certos patamares de 
compra, os quais a Companhia recebe das adquirentes em montantes, prazos e quantidade de parcelas 
definidos no momento da venda dos produtos O risco de crédito nessas operações é assumido pelas 
operadoras de cartões de crédito. O prazo médio de recebimento do contas a receber no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021 foi de 62 dias (117 dias em 31 de dezembro de 2020) (b) Duplicatas a receber 
e outros - inclui saldo de duplicatas emitidas para pessoas jurídicas e pessoas físicas. O risco de crédito 
nessas operações é assumido pela Companhia. A composição do saldo das contas a receber vencidas e 
a vencer por idade de vencimento é assim apresentada:

Controladora e Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

A vencer 197.731 303.613
Total a vencer 197.731 303.613
Vencidos: de 1 a 30 dias 2.462 3.638

de 31 a 60 dias 412 1.637
de 61 a 90 dias 218 633
Acima de 91 dias 503 547

Total vencidos 3.595 6.455
Total de contas a receber de clientes 201.326 310.068
Ajuste ao valor presente - (5.645)
Provisão para Creditos realização Duvidosa (1.182) (1.768)
Total geral 200.144 302.655

A movimentação do saldo da conta de provisão para créditos de realização duvidosa é assim apresentada:
Controladora e Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 1.768 435
Complemento de provisões 1.890 1.333
Baixas efetiva contra contas a receber (2.476) -
Saldo final 1.182 1.768

A análise de impactos em função da pandemia causada pelo Coronavirus (Covid-19) está descrita na 
nota 2.7. A análise de risco de crédito está apresentada na nota 5.1 (b). Os saldos das contas a receber 
apresentados nas demonstrações financeiras estão líquidos das comissões a serem pagas às adminis-
tradoras de cartões de crédito e financeira.Considerando a natureza das operações da Companhia, e que 
o saldo a receber é substancialmente relacionado com operadoras de cartões, a exposição ao risco de 
crédito é mínima, e as análises sobre as provisões para créditos de realização duvidosa são efetuados 
apenas para duplicatas e cheques, os quais não apresentam variações significativas durante o exercício. 
8. Estoques: Controladora e Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Mercadorias para revenda
 Nos centros de distribuição 108.822 73.718
 Nas Lojas 132.573 93.521
 Mercadorias em Poder de terceiros (i) 40.182 13.530
Mercadorias em Trânsito (ii) 17.924 4.687
Material de uso e consumo 6.262 2.176
Adiantamentos a fornecedores 2.388 7.523
Provisão com perda de realização de estoques (iii) 77.962 (13.716)

229.809 181.439
(i) Aumento decorrente dos produtos importados em posse do parceiro comercial de importação. (ii) Aumento 
em função dos produtos importados em trânsito com o parceiro comercial de importação. (iii) A provisão para 
perdas de estoques inclui estoques obsoletos e provisão para margem negativa. Em 2021 o complemento 
da provisão decorre principalmente da redução do giro dos estoques, perdas de inventário e aumento do 
risco de obsolescência. Em 2021, a Companhia avaliou as premissas de realização de seus estoques, 
principalmente produtos importados que tiveram impacto significativo da crise mundial de abastecimento 
pós-pandemia, desvalorização da moeda (R$) e aumento do custo de fretes, envolvendo a necessidade de 
maiores demarcações de preço para abaixo do valor de custo de vários itens. A movimentação do saldo da 
conta de provisão para perda de estoques é assim apresentada:

Controladora e Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Saldo inicial (13.716) (2.743)
Adições (77.962) (17.613)
Baixa efetiva contra estoque 13.336 -
Reversões/Baixas - 6.640
Saldo final (78.342) (13.716)

A provisão para perda de estoque de margem negativa é classificada no resultado como custos dos produtos 
vendidos, já as provisões para estoques obsoletos, ajustes de inventários e perda por desvalorização do 
estoque são reconhecidos como despesas operacionais. 
9. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
IPI a recuperar 13.912 12.898 13.912 12.898
PIS a recuperar (i) 43.837 - 43.837 -
Cofins a recuperar (i) 227.354 - 227.354 -
Tributos diferidos - 1.440 - 1.440
IRPJ e CSLL antecipado 2.353 3.856 2.353 3.856
ICMS a compensar (ii) 22.373 23.088 22.373 23.088
Outros Impostos a recuperar 6.904 663 6.956 693

316.733 41.945 316.785 41.975
Circulante 81.324 40.867 81.324 40.867
Não circulante 235.409 1.078 235.461 1.108

O saldo do ativo não circulante está representado, substancialmente, pelos créditos tributários proveniente da 
exclusão do ICMS na base de cálculo do Pis e Cofins. (i) Refere-se aos créditos tributários provenientes da 
exclusão do ICMS na base de cálculo de PIS e COFINS. Para maiores detalhes, vide nota 22(d). (ii) Refere-se 
substancialmente a créditos relativos a ICMS-ST, cuja recuperação foi iniciada no ultimo trimestre de 2021, 
conforme a homologação de obrigação acessória relacionada. A expectativa é que o saldo remanescente 
seja recuperado ao longo do ano de 2022. A expectativa de realização dos créditos tributários  segue abaixo:
2023 38.688
2024 41.16
2025 43.634
2026 111.975
Total 235.461
10. Depósitos judiciais: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Tributárias e previdenciárias 13.523 13.066 13.523 13.066
Trabalhistas e cíveis 5.696 3.680 5.696 3.680

19.219 16.746 19.219 16.746
11. Investimento: 11.1. Composição do investimento:

31/12/2021 31/12/2020
Investida Particpação Valor Particpação Valor
Estok Distribuidora e Serviços S.A 100% 15.746 100% 15.985

11.2. Informações financeiras resumidas
31/12/2021

Investida
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Resultado 
líquido

Estok Distribuidora e 
Serviços S.A 2.165 30.624 745 16.298 15.746 (239)

2.165 30.624 745 16.298 15.746 (239)
31/12/2020

Investida
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Resultado 
líquido

Estok Distribuidora e 
Serviços S.A 16.439 103.288 17.785 85.956 15.985 (15)

16.439 103.288 17.785 85.956 15.985 (15)
11.3. Movimentação do investimento: Estok Distribuidora

31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 15.985 -
Aumento de capital - 16.000
Equivalência patrimonial (239) (15)
Total 15.746 15.985

Em 31 de dezembro de 2021 a Controladora apresentou saldo de R$16.298 (R$22.045 em 31 de dezembro 
de 2020) a receber da controlada, relacionado à antecipação de pagamentos utilizados para aquisição de 
benfeitorias, máquinas e equipamentos. 12. Imobilizado:

Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Custo 
total

Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido

Custo 
total

Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido

Terrenos 15.465 - 15.465 15.465 - 15.465
Móveis e Utensílios 47.563 (16.726) 30.837 39.205 (15.432) 23.773
Máquinas e Ferramentas 21.231 (9.837) 11.394 31.211 (16.892) 14.319
Equipamentos de Informática 32.720 (19.299) 13.421 40.943 (29.805) 11.138
Instalações 94.437 (49.558) 44.879 145.327 (101.279) 44.048
Benfeitorias em Imóveis de 
Terceiros 130.443 (59.719) 70.724 168.844 (109.015) 59.829
Imobilizações em andamento 13.164 - 13.164 17.133 - 17.133
Outros Imobilizados 3.171 (1.784) 1.387 8.782 (4.285) 4.497
Imobilizado Total 358.194 (156.923) 201.271 466.910 (276.706) 190.202

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Custo 
total

Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido

Custo 
total

Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido

Terrenos 15.465 - 15.465 15.465 - 15.465
Móveis e Utensílios 49.558 (16.939) 32.619 39.204 (13.535) 25.669
Máquinas e Ferramentas 23.865 (10.028) 13.837 31.211 (14.272) 16.939
Equipamentos de Informática 33.435 (19.448) 13.987 40.944 (29.181) 11.763
Instalações 111.644 (51.180) 60.464 146.074 (90.931) 55.143
Benfeitorias em Imóveis de 
Terceiros 139.497 (60.658) 78.839 168.094 (104.285) 63.809
Imobilizações em andamento 15.066 - 15.066 23.447 - 23.447
Outros Imobilizados 3.171 (1.784) 1.387 8.782 (4.285) 4.497
Imobilizado Total 391.701 (160.037) 231.664 473.221 (256.489) 216.732
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continua 

continua 
Movimentação controladora

Controladora

 
Terre-

nos

Móveis 
e uten-

sílios

Máqui-
nas e 
ferra-

mentas

Equipa-
mentode 
informá-

tica
Instala-

ções

Benfeito-
rias em 
imóveis 

de ter-
ceiros

Outros 
imobili-

zados

Imobi-
lização 

em 
anda-

mento

Imobi-
lizado 

total
31/12/2019 15.465 26.421 16.537 10.110 53.010 66.883 4.748 10.108 203.282
Aquisição - 768 1.031 3.252 3.273 5.286 - 11.863 25.473
Transferência - 686 39 1.399 436 2.260 - (4.820) -
Alienação e baixa - - - (24) - (805) - (18) (847)
Depreciação - (4.102) (3.288) (3.599) (12.671) (13.795) (251) - (37.706)
31/12/2020 15.465 23.773 14.319 11.138 44.048 59.829 4.497 17.133 190.202
Aquisição (i) - 10.107 281 3.716 8.275 16.403 - 19.093 57.875
Transferência - 3.863 51 3.455 6.502 12.071 (2.880) (23.062) -
Alienação e baixa - (486) (511) (267) (498) - - - (1.762)
Alienação e baixa 
reestruturação - (1.438) (811) (122) (1.899) (2.779) - - (7.049)
Depreciação - (4.982) (1.935) (4.499) (11.549) (14.800) (230) - (37.995)
31/12/2021 15.465 30.837 11.394 13.421 44.879 70.724 1.387 13.164 201.271
% médio deprecia-
ção a.a. - % - 9,6 7,5 20 10 10,6 12 - -

Movimentação consolidado
Consolidado

 
Terre-

nos

Móveis 
e uten-

sílios

Máqui-
nas e 
ferra-

mentas

Equipa-
mentode 
informá-

tica
Instala-

ções

Benfeito-
rias em 
imóveis 

de ter-
ceiros

Outros 
imobili-

zados

Imobi-
lização 

em 
anda-

mento

Imobi-
lizado 

total
31/12/2019 15.465 26.421 16.537 10.110 53.010 66.883 4.748 10.108 203.282
Aquisição - 768 1.031 3.252 3.273 5.286 - 38.561 52.171
Transferência - 2.600 2.674 2.034 11.624 6.272 - (25.204) -
Alienação e baixa - - - (24) - (805) - (18) (847)
Depreciação - (4.120) (3.303) (3.609) (12.764) (13.827) (251) - (37.874)
31/12/2020 15.465 25.669 16.939 11.763 55.143 63.809 4.497 23.447 216.732
Aquisição (i) - 10.188 281 3.761 12.943 16.573 - 20.980 64.726
Transferência - 3.865 51 3.489 7.853 16.941 (2.880) (29.361) (42)
Alienação e baixa - (486) (511) (267) (498) - - - (1.762)
Alienação e baixa 
reestruturação - (1.438) (811) (122) (1.899) (2.779) - - (7.049)
Depreciação - (5.179) (2.112) (4.637) (13.078) (15.705) (230) - (40.941)
31/12/2021 15.465 32.619 13.837 13.987 60.464 78.839 1.387 15.066 231.664
% médio deprecia-
ção a.a. - % - 9,6 7,5 20 10 10,6 12 - -

 (i) As variações entre as aquisições do exercício e os pagamentos pela aquisição de bens do ativo 
imobilizado apresentados nas demonstrações de fluxo de caixa, nos montantes de R$1.486 em 2021 e 
R$2.877 em 2020, respectivamente, referem-se aos valores não liquidados, que permaneciam na rubrica 
de “Compras de imobilizado a pagar” no balanço patrimonial. A Companhia não possui itens imobilizados 
mantidos para venda. 
13. Intangível, líquido: Controladora

31/12/2021 31/12/2020
Custo 

total
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
Custo 

total
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
Software e Licença 66.591 (25.532) 41.059 50.736 (19.586) 31.150
Ponto Comercial 1.264 (707) 557 4.434 (1.784) 2.650
Intangível em Andamento 46.365 - 46.365 - - -
Intangível Total 114.220 (26.239) 87.981 55.170 (21.370) 33.800

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Custo 
total

Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido

Custo 
total

Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido

Software e Licença 66.651 (25.544) 41.107 50.736 (19.586) 31.150
Ponto Comercial 1.264 (707) 557 4.439 (1.784) 2.655
Intangível em Andamento 46.365 - 46.365 - - -
Intangível Total 114.280 (26.251) 88.029 55.175 (21.370) 33.805

Movimentação controladora
Controladora

 
Software e 

Licença
Ponto 

Comercial
Intangível em 

Andamento
Intangível 

Total
31/12/2019 9.735 305 - 10.040
Aquisição 25.654 1.967 - 27.621
Transferência (500) 500 - -
Alienação e baixa - - - -
Amortização (3.739) (122) - (3.861)
31/12/2020 14.340 2.650 16.810 33.800
Aquisição 14.675 - 48.503 63.178
Transferência 20.915 (1.967) (18.948) -
Alienação e baixa reestruturação (3) - - (3)
Amortização (8.868) (126) - (8.994)
31/12/2021 41.059 557 46.365 87.981
% médio amortização a.a. - % 20 10

Movimentação consolidado:
Consolidado

 
Software e 

Licença
Ponto 

Comercial
Intangível em 

Andamento
Intangível 

Total
31/12/2019 9.735 305 - 10.040
Aquisição 25.654 1.973 - 27.626
Transferência (500) 500 - -
Amortização (3.739) (122) - (3.861)
31/12/2020 14.340 2.655 16.810 33.805
Aquisição (i) 14.689 - 48.503 63.192
Transferência 20.961 (1.971) (18.948) 42
Alienação e baixa reestruturação (3) - - (3)
Amortização (8.880) (128) - (9.008)
31/12/2021 41.107 557 46.365 88.029
% médio amortização a.a. - % 20 10

14. Direito de uso e passivo de arrendamento: A Companhia possui arrendamentos exclusivamente 
com a natureza de locação de imóveis (lojas físicas, centro de distribuição e unidade administrativa). Estes 
contratos são abrangidos pelo pronunciamento técnico CPC 06 (R2)/IFRS 16, no balanço patrimonial 
são reconhecidos como direito de uso e passivo de arrendamento. Os arrendamentos contratados pela 
Companhia são apresentados abaixo: i) Direito de uso:

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Saldo inicial 454.890 399.855
Remensuração 72.573 64.650
Adições Novos Contratos 23.792 68.148
Amortização (83.585) (77.763)
Baixas (i) (36.611) -
Saldo final 431.059 454.890

(i) Baixa decorrente ao processo de reestruturação da Companhia relacionada ao fechamento de lojas 
(Guarulhos, Anália Franco, Morumbi Town e Shopping Curitiba) (ii) Passivo de arrendamento

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Saldo Inicial 491.120 417.178
Remensuração 72.573 64.650
Adições Novos Contratos 23.792 68.149
Juros 55.355 48.700
Baixas (42.180) -
(-) Pagamentos de Principal (77.264) (58.857)
(-) Pagamentos de Juros (39.940) (48.700)
Saldo final 483.456 491.120
Circulante 133.055 106.497
Não circulante 350.401 384.623

(iii) Maturidade dos contratos: A Companhia possuía o seguinte cronograma de pagamentos mínimos 
de arrendamentos operacionais não canceláveis:

Controladora e Consolidado
31/12/2021

2022 133.055
2023 104.020
2024 95.824
2025 86.921
2026 75.639
Mais de 5 anos 204.422
Total de valores não descontados 699.881
Juros (216.425)
Passivo de arrendamento em 31 de dezembro de 2021 483.456

A Companhia adotou como taxa de desconto dos passivos de arrendamento a sua taxa incremental de 
antecipação de recebíveis, que é calculada como uma taxa básica de juros nominal prontamente observável, 
ajustada pelo risco de crédito da Companhia, aos prazos dos contratos de arrendamento. A tabela abaixo 
evidência as taxas consideradas, vis-à-vis os prazos dos contratos. Em 31 de dezembro de 2021, a taxa de 

juros incremental da Companhia variava entre 10,95% e 17,59% (7,73% e 19,34%,em 31 de dezembro de 
2020), conforme prazos contratuais. Conforme base de conclusão 161 e 162 do IASB, referências do IFRS16/ 
CPC06(R2) e do Ofício-Circular CVM SNC/SEP 02/2019, a Administração utilizou a taxa incremental como 
critério para os cálculos dos ativos e passivos escopo do IFRS16/CPC06 (R2) e assim estão apresentados 
no balanço da Companhia. A Administração entende que a taxa utilizada representa o fluxo de caixa mais 
próximo do real e estão alinhados com as características dos contratos de arrendamento, conforme determina 
o item 27b do ofício da CVM. Caso a Companhia tivesse adotado a metodologia de cálculo projetando a 
inflação embutida na taxa incremental nominal e trazendo ao valor presente pela taxa incremental nominal, o 
percentual médio de inflação a projetar por ano seria de aproximadamente 3,25%. O prazo médio dos contratos 
considerados é de 6,7 anos. Em conformidade com a Deliberação CVM 859/2020, que trata sobre alterações 
no Pronunciamento Técnico NBC TG 06 (R3) – Arrendamento em Decorrência de Benefícios Relacionados 
à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento – a Companhia avaliou que os 
benefícios oriundos dos descontos de aluguel obtidos em alguns imóveis são pontuais e que não resultaram 
em alteração na vigência dos mesmos contratos de arrendamento, em 31 de dezembro de 2021 esse montante 
somou R$ 22.309. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia reconheceu o montante de R$ 
293 (R$ 608 em 31 de dezembro de 2020) referente a pagamentos de arrendamentos de aluguéis variáveis.
15. Fornecedores: Controladora e Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Mercadorias para revenda 153.989 96.302
Ajuste a valor presente-fornecedores - (211)
Fretes a pagar 324 185

154.313 96.276
A Companhia não mantém convênios firmados com bancos parceiros para estruturar com os seus princi-
pais fornecedores a operação de antecipação de seus recebíveis. 16. Empréstimos e financiamentos:

Controladora e Consolidado Média ponderada dos 
encargos financeiros - %Em moeda nacional 31/12/2021 31/12/2020

Capital de giro - lastreado em recebíveis - 1.893 123% do CDI

Capital de giro 361.137 260.272
Variação do CDI + 2,25% 

a 2,95% para 2021
361.137 262.165

Circulante 80.720 262.165
Não circulante 280.417 -

Em 31 de dezembro de 2021, decorrente das novações dos empréstimos, alguns contratos passaram a 
conter cláusulas restritivas (“covenants”) relacionadas à manutenção do indicador de endividamento líquido 
ajustado por EBITDA ajustado em 2,5x para o ano de 2021, 3,0x para o ano de 2022, a serem medidas 
anualmente, a partir de 31 de dezembro de 2021. Em 31 de dezembro de 2021 o Banco Santander e 
a Companhia acordaram a renúncia (“waiver”) da medição deste indicador (2,5x) para o ano de 2021, 
mantendo apenas a apuração para o ano de 2022. Os vencimentos dos empréstimos e financiamentos 
estão apresentados a seguir:

Controladora e Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

6 meses ou menos 54.333 262.165
6 a 12 meses 26.387 -
Acima de 12 meses 280.417 -

361.137 262.165
A seguir é apresentado a movimentação das mudanças nos passivos de atividades de financiamento para 
os períodos findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020:

Controladora e Consolidado
31 de dezembro de 2021

Em 1º 
janeiro de 

2021
Pagamento 

de Principal
Juros 
pagos

Juros + 
Var. Mone-

tárias
Novas 

Captações

Em 31 de 
dezembro 

de 2021
Capital de giro 260.272 - (24.267) 25.132 100.000 361.137
Capital de giro com 
garantia de recebíveis 1.893 (14.750) (1.766) 1.769 12.854 -
Total 262.165 (14.750) (26.033) 26.901 112.854 361.137

Controladora e Consolidado
31 de dezembro de 2020

Em 1º 
janeiro de 

2020
Pagamento 

de Principal
Juros 
pagos

Juros + 
Var. Mone-

tárias
Novas 

Captações

Em 31 de 
dezembro 

de 2020
Capital de giro 7.680 (7.719) (3.608) 11.818 252.101 260.272
Capital de giro com 
garantia de recebíveis 104.470 (330.489) (4.873) 2.548 230.237 1.893
Total 112.150 (338.208) (8.481) 14.366 482.338 262.165
17. Contas a pagar com partes relacionadas: Controladora e Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Provisão para parcela sob condição suspensiva 34.010 34.010
Juros sobre saldo de contraprestação a pagar 8.837 6.655

42.847 40.665
O saldo de contraprestação a pagar refere-se ao parcelamento devido aos ex-controladores da Companhia 
decorrente da aquisição do controle acionário da Estok Comércio e Representações S.A. e cuja dívida 
foi assumida pela Companhia com a incorporação da Mevamoga Participações S.A. Adicionalmente, os 
sócios decidiram ajustar o valor da contraprestação para incluir um novo componente sujeito a condições 
suspensivas (nos termos do artigo 121 e ss. do Código Civil Brasileiro). O valor correspondente a esta 
parcela, cujo valor total ainda é indeterminado haja vista estar sujeito à ocorrência de certas condições 
foi mensurado com base na melhor estimativa da administração.. O valor inicialmente registrado em anos 
anteriores de R$ 34.010 é corrigido e reconhecigo mensalmente pela variação do CDI + 1% a.a. e tem 
vencimento previsto para 24 de outubro de 2024. 17.1. Remuneração do pessoal-chave da Adminis-
tração: O pessoal-chave da Administração inclui, além dos administradores da Companhia, todos os 
membros da diretoria executiva. A remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave da Administração, por 
seus serviços, está apresentada a seguir:

Controladora e Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Benefícios de curto prazo 9.112 12.543
Benefícios pós-emprego 88 95
Remuneração baseada em ações 15.314 7.713

24.514 20.351
17.2. Contas a pagar com partes relacionadas: Em 2018 a Companhia firmou contrato de arrendamento 
com a R&G Participações Imobiliárias Ltda., empresa que possui como proprietários partes relacionadas 
aos Acionistas da Companhia. Referido contrato foi realizado seguindo valor de mercado, e em 2021 foram 
pagos a título de alugueis R$ 1.298 (R$1.099 em 2020). 
18. Salários e encargos sociais: Controladora e Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Salários 5.713 3.957
Provisões de férias 19.911 16.032
FGTS a recolher 1.406 1.089
INSS a recolher 8.048 6.090
IRRF a recolher 2.710 1.316
Participação nos lucros 11.383 7.839
Outros 174 617
19. Tributos a recolher 49.345 36.940

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

ICMS a recolher 27.404 11.580 27.404 11.580
COFINS a recolher 8.902 1.373 8.912 1.373
IPI a recolher 511 1.066 511 1.066
PIS a recolher 1.657 295 1.658 295
Outros tributos 405 412 1.139 412

38.879 14.726 39.624 14.726
20. Receitas diferidas:

Controladora e Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Adiantamento de clientes (i) 19.185 59.271
Vales presentes e demais créditos (ii) 12.072 3.853
Gastos com ocupação (iii) 7.595 -
Outras receitas diferidas 307 603

39.159 63.727
(i) Referem-se a valores recebidos pela Companhia que serão reconhecidos como receita apenas após 
faturamento e efetiva transferência dos produtos para os clientes e portanto correspondem a vendas 
pendentes de faturamento e de entrega. A redução refere-se a entrega dos produtos que estavam retidos 
decorrentes a falhas logísticas da mudança do centro de distribuição de São Paulo para Minas Gerais. 
(ii) Valores recebidos que serão realizados com a utilização do vale presente e/ou crédito. (iii) Valores 
recebidos para serem gastos em benfeitorias nos imóveis arrendados diferidos ao longo do contrato.
 21. IRPJ e CSLL : 21.1. Parcelamento de IRPJ e CSLL :

Controladora e Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

REFIS (IRPJ e CSLL jul/2009 à nov/2013) - (a) 4.438 5.027
PERT (IRPJ e CSLL dez/2012 à jan/2013) - (b) 2.563 2.589

7.001 7.616
Circulante 1.040 1.158
Não circulante 5.961 6.458

(a) A Companhia aderiu ao Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) junto à Secretaria da Receita Federal 
por meio de requerimento em 5 de agosto de 2014. A Companhia optou por incluir no parcelamento, com as 
reduções de 60% de multa e 25% de juros, para pagamento em 180 parcelas, valores devidos relativos às 
competências de 07/2009 a 11/2013 no montante de R$8.672, dos quais 10% foram liquidados no momento 
da adesão. O parcelamento se encerra em jan/2028 e cada parcela é atualizada mensalmente pela taxa 
de juros SELIC. Em 31 de dezembro de 2021 R$2.422 correspondia ao principal, R$123 multa e R$1.893 
juros, totalizando R$4.438. (b) A Companhia aderiu ao Programa de Regularização Tributária (PERT) 
junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por meio de 

requerimento em 17 de março de 2017. O parcelamento foi efetuado mediante pagamento em espécie de 
24% da dívida consolidada, que montava na época R$4.806, em 24 prestações mensais e sucessivas de 
R$22, e liquidação do restante com a utilização de créditos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa 
da CSLL. O parcelamento se encerra em nov/2029 e cada parcela é atualizada mensalmente pela taxa de 
juros SELIC. Em 31 de dezembro de 2021, R$1.900 correspondia ao principal, R$204 à multa e R$459 
aos juros, totalizando R$2.563. 21.2. IRPJ e CSLL diferidos: a) Composição do IRPJ e CSLL diferidos:

Controladora Consolidado
Tributos diferidos ativos 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo fiscal de IRPJ e base negativa de CSSL 110.572 43.779 110.703 43.786
Provisão para demandas judiciais e outras 9.491 8.465 9.491 8.465
Provisão para participação nos resultados 3.870 2.665 3.870 2.665
Provisão temporária - Efeito IFRS 16 13.338 10.625 13.338 15.393
AVP - 1.430 - 1.430
Bônus de subscrição 7.776 5.977 7.776 5.977
Provisão para estoque obsoleto 6.474 3.616 6.474 3.616
Provisão desvalorização estoque 17.776 - 17.776 -
Outras diferenças temporárias 12.915 17.651 12.915 12.883

182.212 94.208 182.343 94.215
Tributos diferidos passivos
Ganho ICMS BC do PIS e COFINS (52.299) - (52.299) -
Adoção do custo atribuído (i) (3.522) (3.522) (3.522) (3.522)

(55.821) (3.522) (55.821) (3.522)
Total IR/CS diferido 126.391 90.686 126.522 90.693

(i) A Companhia tem saldo de IRPJ e CSLL diferidos passivos, no montante de R$3.522, referente à 
mais-valia sobre o custo atribuído dos terrenos registrada na data de transição para os novos CPCs. A 
recuperabilidade do saldo dos tributos diferidos ativos é revisada no final de cada exercício ou quando 
não for provável a disponibilidade de lucros tributáveis futuros para a recuperação de todo o ativo ou parte 
dele. A Companhia avalia periodicamente, com base em estudo técnicos de viabilidade que demonstram 
as projeções de lucros futuros tributáveis, permitindo a estimativa de realização dos impostos diferidos nos 
próximos 10 anos, o qual foi preparado com base no orçamento do ano de 2022 e aprovado pelo conselho 
de administração em 15/12/2021 e é revisado frequentemente. Para este estudo foram considerados os 
seguintes fatores: As principais premissas utilizadas no cálculo da projeção de resultados são o prazo 
de projeção, a taxa de crescimento da receita e o ganho de margem anual, conforme abaixo: Prazo de 
projeção: O estudo preparado pela Companhia, sujeito a sensibilização das premissas, indica ser provável 
a utilização do diferido ativo sobre prejuízo fiscal e base negativa da CSLL demonstrado no quadro abaixo, 
dado sua experiência e capacidade de gestão, como como visibilidade dos projetos estratégicos para a 
Companhia. Conforme política contábil adotada, a Companhia reconhece o mencionado ativo fiscal diferido 
conforme a estimativa de lucros tributáveis futuros que espera-se que estejam disponíveis para que possa 
utilizar seus benefícios até 2031.
Ano
2022 – 2025 27.419
2026 – 2029 50.684
2030 em diante 104.241
 182.343

Taxa de crescimento da receita: Para o ano de 2022 foi utilizado uma premissa revisada do orçamento 
de 2022 em um cenário onde o fluxo de pessoas em lojas ainda volta a patamares de 2019 (período pré-
-pandemia), bem como um crescimento adicional com abertura de novas lojas. Para os anos seguintes 
de 2023 até 2029 um crescimento médio de duas vezes a inflação anual divulgada pelo “boletim FOCUS”  
conforme CAGR histórico da Tok&Stok e pela expectativa de crescimento apontada por estudo de mercado 
externo. Margem: Para o Lucro Bruto, foi considerado a recuperabilidade de margem para níveis históricos 
da Companhia, incorporando um ganho ao longo dos anos de 0,25 p.p. ao ano, pautado pelos investimentos 
na nova estrutura de Procurement e Sourcing prevista para iniciar ainda no primeiro semestre de 2022. As 
despesas crescem alinhada a inflação projetada para os anos de 2023 a 2031. b) Reconciliação da despesa 
do IRPJ e CSLL : A conciliação do IRPJ e da CSLL , nominal e efetiva, pode ser assim demonstrada:

Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Lucro (Prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL 18.080 (102.043) 17.957 (102.050)
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
 (6.147) 34.695 (6.105) 34.697
Juros sobre o capital próprio - - - -
Subvenção para investimento (i) 6.969 145 6.969 145
Plano de opção de compra de ações (3.183) 3.260 (3.183) 3.260
Resultado de equivalência patrimonial (81) (15) - -
Atualização Monetária - Ganho ICMS na BC do PIS e 
COFINS 42.164 - 42.164 -
IR/CS diferidos de Anos Anteriores (2.177) - (2.177) -
Outras adições/exclusões permanentes (1.840) (1.782) (1.840) (1.792)
 (Despesa)/Receita com IR/CS 35.705 36.303 35.828 36.310
IRPJ e CSLL 
IR/CS diferidos de Anos Anteriores (2.177) - (2.177) -
Corrente - - - -

Diferido 37.882 36.303 38.005 36.310
 35.705 36.303 35.828 36.310

Alíquota efetiva 197,48% 35,58% 199,52% 35,59%
(i) A Companhia possui incentivo fiscal estadual, o qual cumpre todos os requisitos legais para ser tratado 
como subvenção para investimento. c) Movimentação das diferenças temporárias: A conciliação da 
despesa de IRPJ e CSLL está descrita a seguir:

Consolidado

31/12/2020

Reconhe-
cidos no 

resultado

Utilização 
imposto 
corrente 31/12/2021

Tributos diferidos ativos
Prejuízo fiscal de IRPJ e base negativa de CSLL 43.786 66.917 - 110.703
Provisão para demandas judiciais e outras 8.465 1.026 - 9.491
Provisão para participação nos resultados 2.665 1.205 - 3.870
Provisão temporária - Efeito IFRS 16 15.393 (2.055) - 13.338
AVP 1.430 (1.430) - -
Bônus de subscrição 5.977 1.799 - 7.776
Provisão para estoque obsoleto 3.616 2.858 - 6.474
Provisão desvalorização estoque - 17.776 - 17.776
Outras diferenças temporárias 12.883 32 - 12.915

94.215 88.128 - 182.343
Tributos diferidos passivos
Ganho ICMS BC do PIS e COFINS - (52.299) - (52.299)
Adoção do custo atribuído (3.522) - - (3.522)

(3.522) (52.299) - (55.821)
Total IR/CS diferido 90.693 35.828 - 126.522

22. Provisão para demandas judiciais:
a) A Companhia apresenta os seguintes passivos relacionados às provisões para demandas judiciais:

Controladora e Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Tributárias e previdenciárias 12.586 12.124
Trabalhistas e cíveis 15.327 12.772

27.913 24.896
b) A movimentação da provisão está demonstrada a seguir:

Provisão para demandas judiciais
Saldo em 31 de dezembro de 2019 17.248
Constituição de provisão 12.074
Pagamentos realizados (4.426)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 24.896
Constituição de provisão 5.596
Pagamentos realizados (4.999)
Baixa efetiva contra depósitos judiciais 2.420
Saldo em 31 de dezembro de 2021 27.913

Contingências trabalhistas, cíveis, tributárias e previdenciárias. A Companhia é parte envolvida em 
processos trabalhistas, cíveis e tributários e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa 
como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para 
as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela Administração, 
amparada pela opinião de seus consultores legais internos e externos. A natureza das obrigações pode ser 
sumariada como segue: Tributárias e previdenciárias - correspondem basicamente aos questionamentos 
relativo a: (i) Em 2010, a Companhia impetrou Mandado de Segurança com o objetivo da declaração de 
inconstitucionalidade do aumento do RAT da aplicação do FAP, que aumentaram o RAT da Companhia. 
A partir daquele ano, a Companhia vinha efetuando depósitos judiciais dos valores controversos de RAT/
FAP, discutidos no mandado de segurança, correspondentes à diferença entre o “RAT Ajustado” exigido e 
o RAT considerado devido, que continuou a ser pago por GPS. A partir de agosto de 2018, a Companhia 
passou a recolher todo o valor devido por meio da GPS e, em novembro de 2019, a Companhia reverteu 
em favor da União parcela dos depósitos realizados (R$12.845), seguindo ainda com a discussão da tese 
na esfera jurídica. Permaneceram no processo os depósitos referente às competências de janeiro/2011 a 
março/2012, em razão de terem sido realizados depósitos maior do que o devido. (ii) A Companhia possui 
Ação Ordinária com o objetivo de afastar o recolhimento do IPI na comercialização dos produtos importados 
e reconhecer o direito à compensação ou à restituição dos valores de IPI pagos indevidamente nos cinco 
anos anteriores à propositura da ação. Em 2018, a Companhia converteu em favor da União R$43.161 
depositados judicialmente, por razões de conveniência gerenciais/operacionais seguindo com a discussão da 
tese. Trabalhistas e cíveis - consistem, principalmente, em reclamações de ex-empregados relacionadas a 
disputas sobre o montante de compensação pago sobre demissões, horas extras, pagamento de adicionais 
por transferências, reclamações de clientes, entre outros. Consideram o estágio atual dos processos em 
andamento, em caso de perdas julgadas como prováveis. c) Perdas possíveis, não provisionadas no 
balanço: Em 25 de maio de 2018, a Companhia recebeu auto de infração questionando a dedutibilidade, 
entre os anos de 2013 a 2015, das despesas de amortização de ágio e juros sobre a parcela a pagar 
proveniente da transação de aquisição de 60% das ações da Companhia pela Mevamoga Participações 
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continua 
S.A. ocorrida em 2012, que posteriormente foi incorporada, em 2013, pela Companhia. A Administração 
contesta o auto de infração ainda na esfera administrativa, e em conjunto com seus consultores jurídicos, 
avalia o risco de perda como possível para o montante de R$168.853 relacionado ao referido auto. A 
Companhia possui ações de natureza tributária, cível e trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados 
pela Administração e seus consultores jurídicos como possível, para os quais não há provisão constituída, 
como a seguir apresentado:

Controladora e Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Tributárias e previdenciárias 187.443 186.818
Trabalhistas e cíveis 14.091 7.645

201.534 194.463
d) Ganhos contingentes: ICMS na base de cálculo de PIS e COFINS - a Companhia possui ações judiciais, 
que objetivam o reconhecimento do direito à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS, bem 
como a compensação dos valores indevidamente recolhidos. Em 13 de maio de 2021, o Supremo Tribunal 
Federal julgou os embargos de declaração propostos pela Fazenda Nacional e concluiu que o ICMS a ser 
excluído da base de cálculo do PIS e da COFINS é todo aquele destacado na nota fiscal da operação de 
venda. Com base na conclusão deste julgamento, os processos da Companhia obtiveram seu trânsito em 
julgado no terceiro trimestre de 2021, possibilitando o reconhecimento de crédito tributário de PIS e COFINS 
no montante de R$ 153.821 de principal e R$ 124.012 de atualização monetária. 23. Patrimônio líquido: 
a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 o capital social totalmente subscrito e integralizado é de 
R$ 238.970 ( R$237.637 em 31 de dezembro de 2020), representados por 269.489.243 (266.821.390 em 
31 de dezembro de 2020), ações ordinárias nominativas sem valor nominal, assim distribuídas:

31/12/2021 31/12/2020

Acionistas
Participa-

ção -%
Quantidade 

de ações
Participa-

ção -%
Quantidade 

de ações
FBIE-FIP - Fundo Brasil de Internacionalização 
de Empresas 8,73 23.515.041 8,81 23.515.041
FS - Fundo de Investimento em Participações 38,13 102.759.057 38,51 102.759.057
TS Coinvestimento - Fundo de Investimento em 
Participações 13,26 35.740.729 13,40 35.740.729
Regghi Participações S.A. 8,64 23.274.842 8,72 23.274.842
Pessoas físicas 31,24 84.199.574 30,56 81.531.721
 100 269.489.243 100 266.821.390

Alteração do Estatuto Social e desdobramento de ações. Em 13 de outubro de 2020, os acionistas da 
Companhia aprovaram o desdobramento das 665.390 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
de emissão da Companhia em 266.821.390 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor 
nominal, sem modificação no capital social, nos termos do artigo 12 da Lei das S.A. e a reforma integral e a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia para adaptá-lo às às exigências legais e regulamentares de 
companhia aberta e ao regulamento do Novo Mercado. O novo estatuto prevê um capital social autorizado 
no qual a Companhia está autorizada a aumentar o capital social, mediante a emissão de novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, até o limite de 266.821.390 novas ações ordinárias. Em 04 
de fevereiro de 2021, a Companhia emitiu, dentro do limite de capital autorizado pelo estatuto, 2.667.853 
novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal ao preço ao preço de emissão por ação de R$3,75 
(três reais e setenta e cinco centavos), dos quais R$0,50 (cinquenta centavos), por ação, foi destinado à 
conta de capital social e R$3,25 (três reais e vinte e cinco centavos), por ação, foi destinado à conta de 
reserva de capital, totalizando um aumento de capital social total de R$1.334. O capital social da Companhia 
passou de R$237.637, dividido em 266.821.390 ações para R$238.970, dividido em 269.489.243 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. A Companhia está autorizada a aumentar o capital social 
até o limite de 533.642.780 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, independentemente de 
reforma do Estatuto Social. b) Distribuição de dividendos/JSCP: A distribuição de dividendos para os 
acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do 
exercício, com base no Estatuto Social da Companhia Aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo 
de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da legislação societária. A destinação do saldo 
remanescente do lucro líquido do exercício, após as destinações previstas em lei ou no estatuto, será 
deliberado na Assembleia Geral. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado 
na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. Em 31 de dezembro de 2021, a 
companhia registrou a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios no montante de R$ 7.905. Cálculo 
dos Dividendos/JSCP deliberados: 

Controladora e Consolidado
31/12/2021

 Lucro líquido (prejuízo) do exercício 53.785
 (-) Reserva de incentivos fiscais (20.498)
 Base de cálculo reserva legal 33.287
 (-) Reserva legal (5%) (1.664)
 Base de cálculo para distribuição de dividendos 31.623
 Dividendo mínimo obrigatório (25%) 7.905
 Valor adicional deliberado de dividendos/JSCP -
Retenção de lucros 23.718

c) Reserva de incentivos fiscais: A Companhia é beneficiária de Regime Especial concedido pelo Estado 
de Minas Gerais, que prevê a aplicação de crédito presumido de ICMS sobre as vendas não presenciais, sem 
a exigência de contrapartida em investimentos vinculados à implantação ou expansão de empreendimentos 
econômicos. Os incentivos fiscais são reconhecidos em conta redutora da rubrica de impostos sobre vendas 
de mercadoris e serviços – ICMS e em 31 de dezembro de 2021 somaram o montante de R$20.498. d) 
Ajuste de avaliação patrimonial: O ajuste de avaliação patrimonial refere-se ao custo atribuído dos 
terrenos, conforme permitido no período de transição dos CPCs. O saldo é composto pelo custo atribuído 
no montante de R$ 10.359, líquido do respectivo IRPJ e da CSLL diferidos no montante de R$ 3.522. Esses 
montantes serão realizados somente quando da alienação dos terrenos. e) Plano de opções de compras 
de ações: A Companhia mensura o custo de transações liquidadas com ações a seus funcionários com 
base no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. A estimativa do valor justo dos 
pagamentos baseados em ações requer a determinação do modelo de avaliação mais adequado para 
a concessão de instrumentos patrimoniais, o que depende dos termos e condições da concessão. Isso 
requer também a determinação dos dados mais adequados para o modelo de avaliação, incluindo a vida 
esperada da opção, eventos futuros, volatilidade e rendimento de dividendos e correspondentes premissas. 
As despesas dessas transações são reconhecidas no resultado (despesas gerais e administrativas) durante 
o período em que o direito é adquirido (período de benefício ao executivo, ou seja, período durante o qual 
as condições específicas de aquisição de direitos devem ser atendidas – “vesting períod”) em contrapartida 
da reserva de opções de compras de ações, no patrimônio líquido. O Conselho de Administração aprovou 
a criação do Plano de Opções de Compra de Ações (“OCA”) de emissão da Companhia, e o valor justo de 
cada opção concedida foi estimada na data de concessão aplicando o modelo de precificação de opções 
Black & Scholes, conforme apresentado:

Plano

Data de 
início 

(primeira 
outorga)

Quantidade 
de opções (i)

Preço 
de 

exercí-
cio -R$ 

(i),(ii)

Volati-
lidade 
anua-
lizada 

esperada

Taxa de 
juros 

livre de 
risco

Prazo de 
matu-

ridade 
esti-

mado
Valor justo 
da opção(i)

OCA - 1º Ciclo 20/12/2018 12.723.329 3,16 38,41% 6,41% 6 anos 0,66
OCA - 2º Ciclo 30/12/2019 1.417.535 7,48 44,64% 4,40% 6 anos 0,74
OCA - 3º Ciclo 30/09/2020 932.726 9,37 38,25% 1,91% 6 anos 0,98
OCA - 3º Ciclo PE1 30/09/2020 8.404.559 5,62 38,25% 1,91% 6 anos 1,33
OCA - 3º Ciclo PE2 30/09/2020 2.667.853 3,75 38,25% 1,91% 4 meses 1,99
OCA - 3º Ciclo PE3 30/09/2020 840.095 5,62 38,25% 1,91% 6 anos 1,39
OCA - 3º Ciclo PE4 30/09/2020 800.396 8,13 38,25% 1,91% 6 anos 1,06
OCA - 4º Ciclo PE4 01/12/2021 1.735.127 5,85 46,41% 1,55% 5 anos 0,38
Total opções concedidas 29.521.620
Opções exercidas 2.667.853
Saldo em 31/12/2021 26.853.767

(i) Considera o desdobramento das ações de na proporção de uma ação para 401 ações, aprovado em 
13 de outubro de 2020. (ii) Consideramos que o preço de exercício das opções é protegido contra divi-
dendos, pois o plano prevê que o preço de exercício será corrigido quando a Companhia fizer pagamento 
de dividendos e/ou juros sobre o capital próprio. f) Bônus de subscrição: Em 3 de setembro de 2019 
a Companhia firmou um contrato de prestação de serviços com a Domus Aurea Serviços de Tecnologia 
Ltda. (“Domus”) com o objetivo de receber serviços exclusivos de desenho de estratégia, desenvolvimento, 
assessoria, gestão e treinamento em tecnologia digital aplicáveis às suas operações. O referido contrato 
possui uma remuneração fixa liquidada em parcela única à vista de R$29.083 na assinatura do contrato, 
parcelas mensais sucessivas e parcela variável composta por bônus de subscrição de 49.972 ações 
próprias correspondente a 20.038.772 ações próprias após desdobramento aprovado em 13 de outubro 
de 2020, subdivididos em três séries, (A, B e C), sujeitos à regras específicas definidas no contrato de 
prestação de serviço. Na mensuração do valor, tomou-se por base que o serviço adquirido é similar ao 
serviço prestado por um empregado, conforme previsto no IFRS 2/CPC10, sendo que o valor justo do plano 
será registrado como despesa do exercício durante o período de aquisição do direito (vesting period). Em 
dezembro de 2021, a Companhia junto a Domus decidiram pelo distrato do contrato celebrado em 2019, em 
comum acordo, tendo em vista que as Partes consideram que as metas gerais definidas no contrato foram 
substancialmente concluídas. A entrega dos bônus de subscrição, previstos para liquidação com entrega de 
ações, foi modificada para liquidação em caixa, resgatando os bônus de subscrição outorgados em 2019 
pelo montante de R$ 26.208 (valor justo do instrumento patrimonial), saldo esse transferido do patrimônio 
líquido para um passivo financeiro, atualizado monetariamente mensalmente, a ser liquidado com prazo 
até dezembro 2023. A movimentação dos planos de opções está detalhada abaixo:

Quantidade (i) Valor Custo no período
Opções 27.786.493 28.842 14.959
Bônus de Subscrição 20.038.772 26.655 17.580
Saldo em 31 de dezembro de 2020 47.825.265 55.497 32.539
Opções exercidas (2.667.853) (5.303) (5.303)
Resgate de bônus (20.038.772) (22.871) (22.871)
Atualização de bonus resgatado (3.602) 3.602
Bonus cancelado por antecipação de resgate - 182 -
Nova outorga em 01/12/2021 1.735.127 935 266
Despesa do período (opções) - - 6.420
Despesa do período (bônus) - - 9.656
Opções 26.853.767 24.474 16.342
Bônus de Subscrição
Saldo em 31 de dezembro de 2021 26.853.767 24.474 16.342

(i) Considera o desdobramento das ações de na proporção de uma ação para 401 ações, aprovado em 
13 de outubro de 2020.
24. Receita, líquida: Controladora e Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional bruta
 Vendas de mercadorias e serviços 1.729.121 1.398.738
Impostos incidentes
 Impostos sobre venda de mercadorias e serviços (380.045) (309.996)
 ICMS – Incentivo fiscal (i) 20.498 429
Devoluções, descontos e outros (214.227) (145.155)
Receita, líquida 1.155.347 944.016

(i) Vide nota explicativa 23.c. 
25. Custo dos produtos vendidos: Controladora e Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Custo das vendas e serviços (516.748) (375.813)
Ajustes a valor presente - 3.297

(516.748) (372.516)
26. Despesas operacionais, por natureza: 
26.1. Despesas com vendas: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Pessoal (129.262) (102.245) (129.262) (102.245)
Transporte (78.423) (54.085) (78.423) (54.085)
Ocupação (37.355) (34.849) (37.355) (34.849)
Cobrança (30.861) (25.113) (30.861) (25.113)
Depreciação e amortização (30.967) (27.856) (33.927) (27.856)
Amortização de direito de uso (65.049) (62.256) (65.049) (62.256)
Publicidade (38.969) (28.853) (38.969) (28.853)
Uso e consumo (15.570) (9.641) (15.570) (9.641)
Manutenção (9.830) (5.761) (9.830) (5.761)
Serviços de terceiros (18.549) (9.797) (18.549) (9.797)
Outras receitas (despesas) (1.877) 510 (1.877) 510

(458.283) (359.946) (458.283) (359.946)
O valor devido de descontos obtidos na parcela sobre arrendamentos foi de R$ 16.154.
26.2. Despesas gerais e administrativas:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Pessoal (141.016) (103.963) (141.016) (103.963)
Ocupação (4.086) (2.275) (4.101) (2.275)
Depreciação e amortização (16.022) (5.280) (16.022) (5.280)
Amortização de direito de uso (18.536) (13.632) (18.536) (13.632)
Publicidade - (274) - (274)
Uso e Consumo (5.155) (3.489) (5.302) (3.489)
Serviços de Terceiros (45.603) (24.711) (45.914) (24.711)
Participação nos resultados (8.542) (7.819) (8.542) (7.819)
Outras receitas (despesas) 366 (7.265) 262 (7.265)

(238.594) (168.708) (239.171) (168.708)
O valor devido de descontos obtidos na parcela sobre arrendamentos foi de R$ 6.155

27. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Despesas e reformas pré-operacionais - (976) - (976)
Consultorias e reorganizações de processos (i) (4.603) (12.974) (4.603) (12.974)
(Complementos) reversões de contingências, líquidas (5.596) (12.076) (5.596) (12.076)
Plano de opções e bônus de subscrição (15.314) (29.498) (15.314) (29.498)
Ganho contingente créditos de PIS/COFINS (ii) 153.821 - 153.821 -
Provisão com perda de desvalorização do estoque 
(iii) (52.283) - (52.283) -
Ganho (perda) na alienação de imobilizado (iv) (8.807) - (8.807) -
Projeto logístico e reavaliação do footprint de lojas (v) (31.209) (48.949) (31.209) (39.952)
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas (5.447) (120) (5.435) (214)

30.562 (104.593) 30.574 (95.690)
(i) Referem-se substancialmente à despesas com reorganizações de pessoas e processos dentro da 
Companhia. (ii) Referem-se aos créditos fiscais, nos montantes de R$ 114.420 e R$ 39.401, oriundos da 
decisão proferida pelo STF em 13 de maio de 2021 para o Leading Case RE574706 e decisões sobre 
processos judiciais, a favor da Companhia, que reconheceu créditos fiscais de PIS e COFINS, conforme 
mencionado na nota 21.(d) (iii) Provisão para perda por desvalorização dos estoques, após análise sobre 
o valor recuperável líquido dos estoques. (iv) Baixa de ativos imobilizados das lojas que foram fechadas no 
primeiro trimestre de 2022. (v) Incluem despesas com a transferência do centro de distribuição de São Paulo 
para Minas Gerais e reogarnização de lojas a serem encerradas no primeiro semestre de 2022, sendo: R$ 
5.700 referente ao fechamento do CD de Jandira, R$ 6.729 referente a reorganização de lojas, R$ 5.172 
referente despesas com pessoal, R$ 4.084 referente despesas com aluguel, R$ 3.152 referente serviços de 
terceiros, R$ 1.425 referente gastos com ocupação e R$ 4.947 referente outras despesas gerais, incluindo 
segurança, uso e consumo, equipamentos e manutenção, entre outras despesas.
28. Resultado financeiro: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
 Despesas financeiras
Juros sobre financiamentos (24.144) (11.818) (24.144) (11.818)
Juros sobre antecipação de cartão de crédito (7.174) (2.548) (7.174) (2.548)
Juros sobre arrendamento (55.355) (39.710) (55.355) (48.700)
Juros sobre contas a pagar com partes relacionadas (2.182) (1.517) (2.182) (1.517)
Ajuste a valor presente - (4.365) - (4.365)
Outras (9.983) (3.458) (9.994) (3.465)

(98.838) (63.416) (98.849) (72.414)
 Receitas financeiras
Ajuste a valor presente - 10.733 - 10.733
Atualização monetária dos crétidos de PIS/COFINS 124.012 - 124.012 -
Descontos obtidos 11.423 9.054 11.423 9.054
Outras receitas 9.438 3.348 9.652 3.421
 144.873 23.135 145.087 23.208

Resultado financeiro, líquido 46.035 (40.281) 46.238 (49.206)
29. Resultado por ação: A Companhia efetua os cálculos do lucro por ação básico utilizando o número 
médio ponderado das ações ordinárias em circulação, durante o período correspondente ao resultado. O 
lucro por ação diluído é calculado ajustando-se à média ponderada da quantidade de ações ordinárias em 
circulação supondo a conversão de todas as ações potenciais, conforme pronunciamento técnico CPC 
41. O cálculo do lucro líquido (prejuízo) por ação para os exercícios findo sem 31 de dezembro de 2021 
e 2020 está demonstrado a seguir:

Resultado por ação
31/12/2021 31/12/2020

Lucro líquido (prejuízo) do exercicio 53.785 (65.740)
Quantidade média ponderada de ações (i) 269.489.243 266.821.390
Lucro (prejuízo) por ação - básico - R$ 0,20 (0,24)
Efeito da diluição: opções de compra de ações e bônus de subscrição 26.853.767 -
Quantidade média ponderada de ações após diluição (i) 296.343.010 266.821.390
Lucro (prejuízo) por ação - diluído - R$ 0,18 (0,24)

(i) Quantidade de opções considera o desdobramento de ações na proporção de uma ação para 401 
ações, aprovado em 13 de outubro de 2020. 30. Itens que não afetam caixa: As transações listadas 
a seguir afetaram as demonstrações financeiras de forma relevante, contudo não impactaram o caixa:

31/12/2021 31/12/2020
Direito de Uso e Arrendamento - novos contratos 23.792 68.149
Direito de Uso e Arrendamento - remensuração 72.573 64.650
Resgate de outorgas a pagar - Domus 22.909 -
Dividendos a pagar 7.905 -
Aquisições de imobilizados a pagar 1.486 2.877

31. Plano de previdência privada (Contribuição Definida): A Companhia paga contribuições a planos de 
pensão de administração privada em bases contratuais ou voluntárias. Assim que as contribuições tiverem 
sido efetuadas, a Companhia não tem obrigações relativas a pagamentos adicionais. As contribuições regu-
lares compreendem os custos líquidos do período em que são devidas e, assim, são incluídas nos gastos 
de pessoal. Em julho de 2008, a Companhia contratou junto à Bradesco Vida e Previdência S.A. Contrato 
de Previdência Complementar (Plano Coletivo Instituído) e Contrato de Seguro de Vida com Cobertura 
por Sobrevivência (Plano Coletivo Averbado), sob a forma de contribuição definida e nas modalidades 
PGBL e VGBL. As contribuições são feitas mensalmente, de forma voluntária pelos participantes de acordo 
com as faixas salariais, com a contrapartida da Companhia conforme o tempo de plano. As contribuições 
realizadas pela Companhia totalizaram R$1.091 no exercício de 2021 (R$1.323 em 2020). 32. Seguros: 
A Companhia adota uma política de seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos e 
sua relevância. Os seguros são contratados por montantes considerados suficientes pela Administração, 
levando-se em consideração a natureza de suas atividades. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia 
tinha as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:

Importâncias seguradas
Ramos
Incêndio de bens do imobilizado e estoques 226.000
Responsabilidade civil 100.000
Garantia judicial/locação 74.890
Transportes nacionais 1.000.000

33. Eventos subsequentes: Encerramento de lojas e CD – A Companhia estruturou um plano de reestru-
turação aprovado por seus executivos e pelo Conselho de Administração em 15/12/2021, que determinou 
os encerramentos das operações relacionadas ao Centro de Distribuição de Jandira e Lojas (Guarulhos, 
Anália Franco, Morumbi Town, Shopping Curitiba), finalizados em março de 2022.

A DIRETORIA
OCTAVIO CÔRTES PEREIRA LOPES - Diretor Presidente

GUILHERME DE ANTONIO FAVARO - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores
TALES MOREIRA DE OLIVEIRA - Contador - CRC nº 1SP 306829/O-1

Taxas de juros caem com IPCA-15 um pouco mais baixo do que o esperado

Os números do Ín-
dice Nacional de 
Preços ao Consu-

midor Amplo 15 (IPCA-15) 
foram a senha para um alívio 
na curva a termo de juros. O 
Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) 
informou que o índice, na 
margem, foi de 1,73% em 
abril. Ainda que a mais alta 
para um mês desde fevereiro 
de 2003, a taxa veio abaixo 
dos 1,82% que eram a media-
na do Projeções Broadcast.

Por mais que não tenha 
mudado substancialmen-
te as apostas do mercado 
para a Selic terminal, hou-
ve espaço para a queima de 
prêmios nos contratos, com 
queda mais forte concentrada 
no intervalo intermediário.

Assim, o DI para janei-
ro de 2023 caiu de 13,028% 
na terça-feira para 12,97% 
nesta quarta-feira. O janeiro 
2024 mergulhou de 12,713% 
a 12,54%. O janeiro 2025 ce-
deu de 12,141% a 12,005%. 

E o janeiro 2027 enco-
lheu de 11,98% a 11,87%.

A surpresa positiva com 
a inflação não impediu, con-
tudo, de revisões para cima 
nas projeções. O JPMor-
gan, por exemplo, elevou 
a estimativa de 7,6% para 
8,0%. A do Credit Suisse 
passou de 7,8% para 8,3%.

No Banco Original, a 
previsão de 7,7% para o fe-
chamento do ano ainda não 
foi alterada, mas o econo-
mista-chefe Marco Caruso 

admite que há um descon-
forto com o número e que o 
viés é de alta. “O IPCA-15 
muda muito pouco a nossa 
visão para o IPCA fechado 
de abril e o do encerramento 
do ano”, afirma. Ele estima 
0,92% para o índice este mês.

O economista pontua 
que, em termos de política 
monetária, o IPCA-15 não 
trouxe grande alteração ao 
cenário-base do Banco Cen-
tral. “Eu acho que não vai 
muito longe. De agora adian-

te são ajustes finos. É muito 
menos na ponta do lápis e 
muito mais em termos quali-
tativos. O grosso do impacto 
deste ciclo de juros vai ba-
ter no segundo semestre de 
2022 e começo de 2023”, diz.

Nas precificações do 
mercado, a tendência é seme-
lhante. Há 100% de chance de 
Selic a 12,75% em maio, tal 
como o telegrafado pelo BC.

Para junho, as apostas se 
dividem entre 12,75% (60%) 
e 13,00% (40%). Isto é Dinheiro
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LAZAM-MDS Corretora e Administradora de Seguros S.A.
CNPJ/MF nº 48.114.367/0001-62

Reclassificado
ATIVO 2021 2020
Circulante 76.671 47.070
Caixa e equivalentes de caixa 53.645 20.700
Clientes 13.334 24.318
Tributos a recuperar 2.707 744
Adiantamentos 6.370 757
Despesas pagas antecipadamente 264 345
Demais contas a receber 352 206
Não circulante 364.148 232.765
Depósitos judiciais - 109
Partes relacionadas 13.209 13.138
IRPJ e CSLL diferidos 24.758 11.090
Investimentos em participações 
societárias 5.947 1.567
Imobilizado 10.878 11.498
Intangível 309.355 195.362
Total do ativo 440.818 279.834

Reclassificado
Passivo e patrimônio líquido 2021 2020
Circulante 96.156 59.221
Fornecedores 2.481 2.566
Empréstimos e financiamentos 1.539 19.965
Obrigações sociais e trabalhistas 12.255 10.184
Obrigações tributárias 4.013 6.013
Contas a pagar de investimentos 65.231 18.185
Dividendos a pagar 6.866 -
Provisão para contingências 1.136 966
Adiantamentos de clientes - 29
Demais contas a pagar 2.636 1.314
Não circulante 223.986 97.182
Empréstimos e financiamentos 100.000 23.949
Contas a pagar de investimentos 49.428 19.424
IRPJ e CSLL diferidos 30.799 27.252
Obrigações tributárias 1.881 4.393
Partes relacionadas 41.878 22.164
Patrimônio líquido 120.676 123.431
Capital social 72.767 72.767
Reserva legal 3.994 2.621
Reserva de lucros 43.915 48.043

120.676 123.431
Total do passivo e do patrim. líq.  440.818 279.834

Reclas-
sificado

2021 2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 27.463 18.222
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) líquido 
ao caixa gerado pelas atividades operacionais:
Ajuste de invest. em particip.s societárias 647 -
Equivalência patrimonial 44.217 11.778
Depreciações 2.548 2.215
Amortizações 6.920 4.878
Provisões para contingências 171 (561)
IRPJ e CSLL diferidos (10.121) 3.148
Valor residual do intangível baixado 637 26
Valor residual do ativo imobilizado 78 14

72.561 39.719
(Aumento) diminuição dos ativos e 
passivos operacionais
Clientes 10.985 596
Tributos a recuperar (1.963) 1.864
Adiantamentos a fornecedores (5.613) 622
Despesas pagas antecipadamente 81 (128)
Demais contas a receber (146) (35)
Depósitos e cauções 109 -
Fornecedores (85) (209)
Obrigações sociais e trabalhistas 2.071 683
Obrigações tributárias (4.513) (4.073)
Adiantamentos de clientes (29) (1.382)
Demais contas a pagar 1.322 (625)

Reclas-
sificado

2021 2020
2.219 (2.688)

Caixa líquido gerado pelas (consu-
midos nas) atividades operacionais 74.780 37.031
Fluxos de caixa das atividades de 
investimentos
Aquisições de participações acionárias (48.597) (10.859)
Aquisições de ativo imobilizado (2.006) (2.562)
Contas a pagar de investimentos 77.050 (19.738)
Adições ao ativo intangível (121.550) (923)
Caixa líquido gerado pelas 
atividades de investimentos (95.103) (34.081)
Fluxos de caixa das ativid. de financiam.
Dividendos distribuídos (24.000) -
Recursos aportados em partes relacionadas (71) (9.548)
Recursos tomados de partes relacionadas 19.714 21.819
Empréstimos e financiamentos 57.625 (5.030)
Caixa líquido consumido pelas 
atividades de financiamentos 53.268 7.241
Caixa líquido gerado pelas 
atividades operacionais, de 
investimentos e de financiamentos 32.945 10.192
A variação do caixa e equivalentes 
de caixa é assim demonstrada:
No início do período 20.700 10.508
No fim do período 53.645 20.700
Aumento do caixa e equiv. de caixa 32.945 10.192

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Valores expressos em milhares de reais)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Reclas-
sificado

2021 2020
Receita líquida de vendas e serviços 131.414 121.858
Despesas operacionais
Comerciais, gerais e administrativas (126.895) (104.085)
Equivalência patrimonial e perda de 
capital 44.217 11.778
Outras receitas e (despesas) 
operacionais (3.342) 888

(86.019) (91.420)
Result. operac. antes do result. financ. 45.395 30.439

Reclas-
sificado

2021 2020
Despesas financeiras (35.084) (8.765)
Receitas financeiras 7.031 1.526
Resultado financeiro (28.053) (7.239)
Lucro (prej.) líq. antes do IRPJ e da CSLL 17.342 23.200
IRPJ e CSLL 10.121 (4.978)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 27.463 18.222
Quant. de ações ao final do exercício 2.568.892 2.568.892
Lucro (prejuízo) líquido por ação - R$ 0,01 0,01

Capital social Reserva legal Reserva de lucros Total
Saldos em 31/12/19 72.767 1.710 30.732 105.209
Lucro líquido do exercício - - 18.222 18.222
Destinações do lucro:
Constituição da reserva legal - 911 (911) -
Saldos em 31/12/20 72.767 2.621 48.043 123.431
Investimentos em participações societárias - - 647 647
Dividendos distribuídos - - (24.000) (24.000)
Dividendos propostos - - (6.866) (6.866)
Lucro líquido do exercício - - 27.463 27.463
Destinações do lucro:
Constituição da reserva legal - 1.373 (1.373) -
Saldos em 31/12/21 72.767 3.994 43.915 120.676

1. Contexto Operacional: A LAZAM-MDS Corretora e Admi-
nistradora de Seguros S.A. tem por objeto social a corretagem e 
administração de: (i) seguros dos ramos elementares, (ii) seguros 
dos ramos de vida e capitalização, (iii) planos previdenciários, 
e (iv) planos privados de assistência à saúde. 2. Elaboração 
e Apresentação das Demonstrações Financeiras: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, consubstanciadas na Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 
6.404/76, incluindo suas posteriores alterações). Também foram 
consideradas as resoluções do Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC) e os pronunciamentos Técnicos, Interpretações e 
Orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). 3. Caixa e equivalentes de caixa: São representados 
por dinheiro em caixa e saldos em conta corrente (bancos) 
e aplicações financeiras, registrados pelos valores de custo 
acrescidos dos rendimentos até as datas dos balanços, que 
não excedem os seus valores de mercado ou de realização. 4. 
Clientes: Correspondem aos valores a receber pela prestação 
de serviços no curso normal das atividades da empresa a curto 
prazo. 5. Tributos a recuperar: Referem-se a créditos tributários 
que poderão ser compensados em anos seguintes após a entrega 
da ECF - Escrituração Contábil Fiscal, conforme disposto no artigo 
161 da IN RFB n.º 1.717/2017. 6. Adiantamentos: Referem-se 
a adiantamentos de recursos financeiros de serviços que não 
foram entregues até a data de encerramento do exercício social 
e adiantamentos a funcionários. 7. Partes relacionadas:
Mútos a receber 2021 2020
Herco Consultoria de Risco Ltda. 5.477 4.792
838 Soluções Ltda. 5.955 4.361
Process-MDS Assessoria e Corretora de 
Seguros Ltda. 1.152 3.574
QH Consultoria e Corretagem de Seguros Ltda. 360 -
MDS RE Corretora de Resseguros Ltda. 134 175
MDS MG Corretora de Seguros Ltda. 131 235

13.209 13.138

Senhores Acionistas: Em cumprimento a determinação da Lei das Sociedades por Ações e ao Estatuto Social, vimos apresentar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021.
São Paulo, 27 de abril de 2022. A Administração

Mútuos a receber da Herco Consultoria de Risco Ltda. e da 
838 Soluções Ltda. com prazo de vencimento de até 2 (dois) 
anos contados a partir da data de liberação dos recursos.
Mútuos a pagar 2021 2020
MDS SGPS S.A 39.524 22.164
Tovese Corretora de Seguros Ltda 2.090
Bens-MDS Consultoria e Corretora de 
Seguros Ltda 265

41.878 22.164
Os valores a pagar para Tovese Corretora de Seguros Ltda. e 
MDS RE Corretora de Resseguros Ltda. referem-se a contratos 
de mútuos firmados com prazo de vencimento de até 2 (dois) 
anos contados a partir da data de liberação dos recursos. Os 
valores a pagar para MDS, SGPS, SA refere-se a contrato de 
mútuo firmados com a matriz em Portugal. 8. IRPJ e CSLL 
diferidos: Os impostos diferidos são geralmente reconhecidos 
sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis ou tributáveis. 
Os impostos diferidos ativos decorrentes de prejuízo fiscal e 
base negativa de CSLL são reconhecidos apenas quando 
for provável que a Companhia apresentará lucro tributável 
futuro. É requerido julgamento significativo da Administração 
para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser 
reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros 
tributáveis futuros, juntamente com estratégias futuras de pla-
nejamento fiscal. As origens estão demonstradas a seguir:
Ativo: 2021 2020
Provisões temporárias 4.279 2.408
Prejuizo Fiscal / Base Negativa CSLL 16.046 6.366
Amortização carteira de clientes 4.433 2.316
Total impostos diferidos ativos 24.758 11.090
Passivo:
Ágio na aquisição de controladas amorti-
zado fiscalmente 30.799 27.252
Total impostos diferidos passivos 30.799 27.252

11. Empréstimos e financiamentos:
2021 2020

Instituição financeira Produto Taxa Circulante
Não cir-
culante Total Circulante

Não cir-
culante Total

Banco Itaú Debêntures CDI + 2,25% a.a. 1.199 100.000 101.199 -
Banco Bradesco Capital de giro 8,26% a.a. - - - 11.176 13.949 25.125
Banco Itaú Capital de giro CDI + 1,85% a.a. - - 8.280 9.660 17.940
Banco do Brasil Capital de giro 10,16% a.a. 339 - 339 509 339 848

1.539 100.000 101.539 19.965 23.949 43.914
12 - Contas a pagar de investimentos 2021 2020

Circulante
Não circu-

lante Total
Circu-
lante

Não circu-
lante Total

Tovese Corretora de Seguros Ltda 21.567 35.969 57.537 - - -
QH Consultoria e Corretagem de Seguros Ltda 6.008 13.459 19.466 - - -
Process Corretora de Seguros Ltda 27.246 - 27.246 10.121 11.322 21.444
Bens-MDS Consultoria e Corretora de Seguros Ltda 10.410 - 10.410 8.063 8.102 16.165

65.231 49.428 114.659 18.185 19.424 37.609
13. Patrimônio Líquido: O capital social é composto de 
2.568.892 ações ordinárias sem valor nominal. O estatuto estabe-
lece um dividendo mínimo de 25%, calculado sobre o lucro líquido 
do exercício ajustado. 14. Comerciais, gerais e administrativas:

2021 2020
Gastos com pessoal 65.091 54.048
Assessoria e Consultorias 19.619 13.650
Comissão 14.375 13.121
Propaganda e marketing 3.861 2.530
Aluguel e condomínio 6.188 5.328
Tributos 3.072 4.614
Depreciação/amortização 9.462 7.093
Outros 5.227 3.700

126.895 104.085

Conselho da Administração
José Manuel Queiróz Dias da Fonseca - Presidente

Ricardo Botelho Barbosa Pinto dos Santos
José Diogo Carneiro de Araújo e Silva

Diretoria
Ariel Yanitchkis Couto
Thiago Teixeira Tristão

Thomaz Tescaro

Contadora
Maria Núbia de Andrade

CRC 1SP 192.298-O5

9. Investimentos: 2021 2020
838 Soluções Ltda. 4.396 1.177
Tovese Corretora de Seguros Ltda 1.200 -
MDS MG Corretora e Administradora de Seguros  100 100
Bens-MDS Consultoria e Corretora de 
Seguros Ltda 100 145
Process-MDS Assessoria e Corretora de 
Seguros Ltda. 30 30
MDS-RE Corretora de Resseguros Ltda. 15 15
QH Consultoria e Corretagem de Seguros Ltda 5 -
Outros investimentos 101 101

5.947 1.567
Em 2021 foi arquirido 49% da 838 Soluções Ltda. 100% 
da Tovese Corretora de Seguros Ltda. e QH Consultoria e 
Corretagem de Seguros Ltda.
10. Intangível:
Àgios (1) 2021 2020
Providence Corretora de Seguros e 
Consultoria S/S Ltda. 3.645 3.645
MDS Associações Corretora de Seguros 
Ltda 7.270 7.270
R.S.I. Corretora de Seguros Ltda. 11.540 11.540
ADDmakler Administração Corretora de 
Seguros Ltda. 38.085 38.085
Miral Administradora e Corrretora de 
Seguros Ltda 32.865 32.865

Àgios (1) 2021 2020
Herco Consultoria de Riscos Ltda. - 637
Terra Nossa Corretora de Seguros Ltda. 1.333 1.333
ADDmakler Administradora Corretora de 
Seguros e Participações Ltda. 2.640 2.640
Quorum Corretora de Seguros Ltda. 10.599 10.599
838 Soluções Ltda 1.173 1.173
Bens-MDS Consultoria e Corretora de 
Seguros Ltda 26.668 26.668
Duobens-MDS Consultoria e Corretora de 
Seguros Ltda. 1.205 1.205
Process Corretora de Seguros Ltda 32.335 32.335
Tovese Corretora de Seguros Ltda 70.777 -
QH Consultoria e Corretagem de Seguros Ltda 30.043 -

270.178 169.995
Amortização do intangivel
Providence Corretora de Seguros e 
Consultoria S/S Ltda. (1.391) (1.391)
R.S.I. Corretora de Seguros Ltda. (2.531) (2.531)

(3.922) (3.922)
Programas de computação 4.755 2.723
Marcas e Patentes 6 6
Carteira de Clientes - Aquisição Empresa 38.339 26.559

43.100 29.289
309.355 195.362

(1) Foi aplicado o Pronunciamento Técnico CPC 01 - Redução 
ao valor recuperável de ativos.

Bernatrans Transportes Urbanos S.A.
CNPJ: 34.051.080/0001-26

Relatório da Administração
Srs. Acionistas, em cumprimento às exigências legais e estatutárias, submetemos à vossa apreciação o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras do período de 01/01/2021 à 31/12/2021. As 
Demonstrações Financeiras completas encontram-se a sua disposição na sede da empresa.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2021
Ativo 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 30.528.786 17.435.845
Caixa e equivalentes 
 de caixa 81.796 476.701
Contas a receber 30.446.990 16.959.144

Não circulante  82.691.322   60.799.547
Realizável a longo prazo  51.882   -
Imobilizado  45.396.030   21.943.827
Intangível  37.243.410   38.855.720
Total do ativo  113.220.108   78.235.392

Passivo + patrimônio líquido 31/12/2021 31/12/2020
Circulante  75.756.922   66.240.908
Impostos e contribuições  6.568.511   2.557.398
Contas a pagar  69.188.411   63.683.510
Não circulante  46.988.502   8.502.359
Impostos e contribuições  11.192.114   618.839
Contas a pagar  35.796.388   7.883.520
Patrimônio líquido  (9.525.316)  3.492.125
Capital social  19.438.001   19.438.001
Prejuízos acumulados  (28.963.317)  (15.945.876)
Total do passivo + PL  113.220.108   78.235.392

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
 Capital Capital a Reserva de Prejuízos
         social Integralizar          capital Acumulados            Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019  19.438.001  - -  (9.086)  19.428.915
Prejuízo do exercício - - -  (15.936.790)  (15.936.790)
Saldos em 31 de dezembro de 2020  19.438.001  - -  (15.945.876)  3.492.125
Prejuízo do exercício - - -  (13.017.441)  (13.017.441)
Saldos em 31 de dezembro de 2021  19.438.001  - -  (28.963.317)  (9.525.316)

Demonstração do Resultado do Exercício
 31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional líquida  156.268.277   110.522.634
(-) Custos operacionais  (131.679.246)  (107.302.113)
Lucro operacional bruto  24.589.031   3.220.521
(+/-) Receitas/Despesas operacionais:  (32.738.199)  (17.925.220)
Prejuízo operacional antes
  do resultado financeiro  (8.149.168)  (14.704.699)
Receitas financeiras  20.737   484
(-) Despesas financeiras  (3.635.359)  (613.736)
Prejuízo antes da provisão 
 para o IRPJ e CSLL  (11.763.790)  (15.317.951)
(-) Imposto de renda e contribuição
  social diferido  (1.253.651)  (618.839)
Prejuízo do exercício  (13.017.441)  (15.936.790)

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto
Total dos Fluxos de Caixa das
 Atividades Operacionais   (16.944.927)  37.756.335
Total dos Fluxos de Caixa das
 Atividades de Investimentos   (26.502.998)  (44.071.715)
Total dos Fluxos de Caixa das 
 Atividades de Financiamentos   43.053.020   6.782.910
Aumento (Redução) do Caixa 
 e Equivalente de Caixa   (394.905)  467.530
Caixa e Equivalente de Caixa
 no Início do Período   476.701   9.171
Caixa e Equivalente de Caixa
 no Final do Período   81.796   476.701
Variação das Contas
 Caixa/Bancos/Equivalentes   (394.905)  467.530

Diretoria
Nelson Donizeti Borges Ribeiro - Diretor Presidente

Gilmar Ribeiro Coutinho - Vice Presidente

Notas Explicativas da Administração
1) Do contexto: a Cernatrans Transportes Urbanos S.A, sociedade anônima de capital fechado, com sede e foro na cidade de São 
Bernardo do Campo/SP, tendo como objeto social principal transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal, com 
início de atividades em 27/06/2019. 2) Das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância 
com as boas práticas e com os Princípios Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societária brasileira.

 Contador
Assis Martins Moreira 
CRC 1SP259100/O-4

Petróleo fecha 
em leve alta, 
com queda de 
estoques, sanções 
à Rússia e dólar

Os contratos futuros 
do petróleo fecha-
ram em alta nesta 

quarta-feira, em uma sessão 
marcada pela volatilidade. O 
óleo, apesar de ser pressiona-
do pela alta do dólar, conse-
guiu avançar depois da divul-
gação da queda de estoques 
de gasolina e destilados nos 
Estados Unidos. Além dis-
so, o mercado acompanhou 
as sinalizações da Alemanha 
de cortar a importação da 
commodity russa, enquanto 
digere a decisão de Moscou 
de proibir o fornecimento 
de gás à Polônia e Bulgária.

O petróleo WTI para ju-
nho fechou em alta de 0,31% 
(US$ 0,32), a US$ 102,02 o 
barril, na New York Mercan-
tile Exchange (Nymex), e 
o Brent para o mês de julho 
subiu 0,32% (US$ 0,34), a 
US$ 104,95 o barril, na Inter-
continental Exchange (ICE).

Durante a manhã, o pe-
tróleo acelerou queda, em 
meio ao fortalecimento do 
dólar no exterior. Enquanto 
isso, investidores seguiram 
de olho na decisão da esta-
tal russa Gazprom de sus-
pender o fornecimento de 
gás para Polônia e Bulgária.

A presidente da Comis-
são Europeia, Ursula Von 
der Leyen, acusou a Rússia 
de usar o gás como “instru-
mento de chantagem”. Ela 
garantiu que o bloco está 
preparado para o cenário de 
interrupção da oferta e bus-
ca alternativas para mitigar 
os efeitos da medida russa.

O Instituto de Finanças 
Internacionais (IIF) acredita 
que a União Europeia man-
terá na pauta medidas contra 
o setor energético da Rússia. 
Um embargo completo ou 
parcial sobre as importações 
de petróleo teria um “impacto 
significativo” sobre os pre-
ços e poderia elevar o preço 
do barril do Brent para cerca 
de US$ 200, projeta o IIF.

De acordo com a Reu-
ters, o ministro da Eco-
nomia da Alemanha, Ro-
bert Habeck, pretende 
facilitar a criação de um em-
bargo ao petróleo da Rússia 
por parte da União Europeia. 

Isto é Dinheiro
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Ezze Seguros S.A.
CNPJ/MF nº 31.534.848/0001-24 – NIRE 35.300.548.141

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
A Diretoria da Ezze Seguros S.A, convoca os Srs. Acionistas a se reunirem em AGE, que realizar-se-á 
no dia 05 de Maio de 2022, às 16h30min, na sede da Companhia, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitscheck, nº 50, 10º andar, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP, com a seguinte ordem do dia: (A) 
alterar a designação dos cargos da Diretoria, alterando, por conseguinte, os Artigos 16.º, 17.º e 18.º 
do Estatuto Social; (B) Eleição de executivos para compor a Diretoria; (C) Composição da Diretoria, 
em decorrência da eleição de novos Diretores; (D) Distribuição de funções e responsabilidades aos 
Diretores para representação da Companhia perante a SUSEP; (E) Consolidação do Estatuto Social 
da Companhia. São Paulo/SP, 25/04/2022. A Diretoria. (26, 27 e 28/04/2022)

Tergos S.A.
CNPJ/ME nº 21.389.427/0001-01

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os Srs. Acionistas a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, 
a realizar-se no dia 27 de maio de 2022, às 15 horas na Sede da Tergos S.A., Avenida Professor 
Lineu Prestes, nº 2.242, 2º andar, sala 278, Butantã, São Paulo, SP, para deliberar a respeito da 
seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: Exame, discussão e aprovação do Relatório 
da Administração da Companhia e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021. Em Assembleia Geral Extraordinária: Destituição e delegação 
das funções de administração da Sociedade. Os documentos encontram-se na sede para consulta. 
São Paulo, 25 de abril de 2022. A Diretoria  (26, 27 e 28/04/2022)

Demonstração do resultado do exercício 
de 01/01/2021 a 31/12/2021 (Em Reais)

     31/12/2021
Receita bruta 1.453.978,14
(=) Resultado operacional bruto 1.453.978,14
Resultado operacional liquido 1.453.978,14
Despesas operacionais (97.104,44)
Lucro operacional bruto 1.356.873,70
Lucro antes do IRPJ e CSLL 1.356.873,70
Lucro operacional líquido 1.356.873,70

Avinv Participações S.A.
CNPJ:10.961.110/0001-73

Balanço Patrimonial para o exercício findo em 31/12/2021 (Em Reais)
    31/12/2021
Ativo 3.396.826,20
Ativo circulante 50.000,00
Disponibilidades 50.000,00
Bancos conta movimento 50.000,00
Ativo não circulante 3.346.826,20
Ativo realizável a longo prazo 320.000,00
Empréstimos a receber longo prazo 320.000,00
Investimentos 3.026.826,20
Investimentos em 
 coligadas e controladas 3.026.826,20

    31/12/2021
Passivo 3.396.826,20
Passivo circulante 129.361,31
Empréstimos e financiamentos 129.335,64
Empréstimos de pessoas ligadas 129.335,64
Obrigações tributárias 25,67
Impostos retidos a recolher 25,67
Passivo não circulante 950.000,00
Empréstimos e financiamentos 950.000,00
Empréstimos a pagar 
 longo prazo 950.000,00
Patrimônio líquido 2.317.464,89
Capital 75.100,00
Capital social 75.100,00
Reservas 885.491,19
Reservas de lucros 885.491,19
Resultado do exercício 1.356.873,70
Apuração do resultado 1.356.873,70

Ivo Ribeiro Farias
Presidente 

Jose Carlos de Oliveira Souza
Contador – CRC 1SP 130.997/O-5

Data Mercantil 
A melhor opção para sua empresa

Demonstração do resultado do exercício 
de 01/01/2021 a 31/12/2021 (Em Reais)

  31/12/2021
Receita bruta 71.891,96
(=) Resultado operacional bruto 71.891,96
Resultado operacional liquido 71.891,96
Despesas operacionais (37.998,41)
Lucro operacional bruto 33.893,55
Lucro antes do IRPJ e CSLL 33.893,55
Lucro operacional líquido 33.893,55

DLSPAR Participações S.A.
CNPJ:10.961.099/0001-41

Balanço Patrimonial para o exercício findo em 31/12/2021 (Em Reais)

Ivo Ribeiro Farias
Presidente 

Jose Carlos de Oliveira Souza
Contador – CRC 1SP 130.997/O-5

     31/12/2021
Ativo 3.183.759,08
Ativo circulante 14.547,48
Disponibilidades 14.547,48
Caixa 13.656,68
Bancos conta movimento 845,75
Aplicações de liquidez imediata - FAF 45,05
Ativo não circulante 3.169.211,60
Ativo realizável a longo prazo 1.427.300,00
Empréstimos a receber longo prazo 1.427.300,00
Investimentos 1.741.911,60
Investimentos em coligadas 
 e controladas 1.741.911,60

    31/12/2021
Passivo 3.183.759,08
Passivo circulante 3.091.625,67
Empréstimos 
 e financiamentos 3.091.600,00
Empréstimos de
 pessoas ligadas 3.091.600,00
Obrigações tributárias 25,67
Impostos retidos 
 a recolher 25,67
Patrimônio líquido 92.133,41
Capital 920.750,00
Capital social 920.750,00
Prejuízos acumulados (862.510,14)
Prejuízos acumulados (862.510,14)
Resultado do exercício 33.893,55
Apuração do resultado 33.893,55

Ivo Ribeiro Farias
Presidente 

Jose Carlos de Oliveira Souza
Contador – CRC 1SP 130.997/O-5

Ribhold Administração 
e Participações S.A

CNPJ:10.961.119/0001-84
Balanço Patrimonial para o exercício findo em 31/12/2021 (Em Reais)

Demonstração do resultado do exercício de 01/01/2021 a 31/12/2021 (Em Reais)

     31/12/2021
Ativo 5.275.315,81
Ativo circulante 4.567.128,50
Disponibilidades 9.737,65
Caixa 1.931,71
Bancos conta movimento 10,00
Aplicações de liquidez 
 imediata - FAF 7.795,94
Direitos realizáveis a curto prazo 4.553.833,06
Tributos a compensar 2.226,20
Adiantamentos 23.160,00
Estoques 4.528.446,86
Despesas do exercício seguinte 3.557,79
Tributos a apropriar 3.557,79
Ativo não circulante 708.187,31
Ativo realizável a longo prazo 336.447,20
Empréstimos a receber longo prazo 336.447,20
Imobilizado 371.740,11
Bens e direitos em uso 55.000,00
Bens em construção 316.740,11

     31/12/2021
Passivo 5.275.315,81
Passivo circulante 2.588,72
Empréstimos e financiamentos 1.000,00
Empréstimos de pessoas ligadas 1.000,00
Obrigações tributárias 1.588,72
Impostos retidos a recolher 77,72
Impostos e contribuições s/receitas 1.511,00
Passivo não circulante 3.541.949,01
Empréstimos e financiamentos 2.200.149,01
Empréstimos a pagar longo prazo 2.200.149,01
Adiantamento para futuro
 aumento de capital 1.341.800,00
Patrimônio líquido 1.730.778,08
Capital 1.471.948,05
Capital social 1.471.948,05
Reservas 288.155,99
Reservas de lucros 288.155,99
Resultado do exercício (29.325,96)
Apuração do resultado (29.325,96)

     31/12/2021
Receita bruta 143.604,89
(-) Deduções da receitas (5.241,54)
(=) Resultado operacional bruto 138.363,35
Resultado operacional liquido 138.363,35
Despesas operacionais (156.660,40)

     31/12/2021
Lucro operacional bruto (18.297,05)
Lucro antes do IRPJ e CSLL (18.297,05)
(-) IRPJ (6.893,05)
(-) CSLL (4.135,86)
Lucro operacional líquido (29.325,96)

    31/12/2021
Receita bruta 3.208.429,20
(=) Resultado operacional bruto 3.208.429,20
Resultado operacional liquido 3.208.429,20
Despesas operacionais (3.278,01)

Moenpar Participações S.A.
CNPJ:11.244.938/0001-73

Balanço Patrimonial para o exercício findo em 31/12/2021 (Em Reais)

Ivo Ribeiro Farias
Presidente 

Jose Carlos de Oliveira Souza
Contador – CRC 1SP 130.997/O-5

     31/12/2021
Ativo 3.961.508,24
Ativo circulante 705.699,55
Disponibilidades 5.699,55
Caixa 5.057,05
Bancos conta movimento 642,50
Direitos realizáveis a curto prazo 700.000,00
Estoques 700.000,00
Ativo não circulante 3.255.808,69
Investimentos 3.255.808,69
Investimentos em coligadas 
 e controladas 3.205.029,45
Ágio/deságio 50.779,24

    31/12/2021
Passivo 3.961.508,24
Passivo circulante 700.000,00
Fornecedores nacionais 700.000,00
Fornecedores diversos 
 a pagar 700.000,00
Patrimônio líquido 3.261.508,24
Capital 135.790,00
Capital social 135.790,00
Prejuízos acumulados (79.432,95)
Prejuízos acumulados (79.432,95)
Resultado do exercício 3.205.151,19
Apuração do resultado 3.205.151,19

Demonstração do resultado do exercício de 01/01/2021 a 31/12/2021 (Em Reais)

    31/12/2021
Lucro operacional bruto 3.205.151,19
Lucro antes do IRPJ e CSLL 3.205.151,19
Lucro operacional
 líquido 3.205.151,19

Demonstração do resultado do exercício 
de 01/01/2021 a 31/12/2021 (Em Reais)

     31/12/2021
Receita bruta 1.647.119,11
(-) Deduções da receitas (60.079,00)
(=) Resultado operacional bruto 1.587.040,11
Resultado operacional liquido 1.587.040,11
Despesas operacionais (56.698,91)
Lucro operacional bruto 1.530.341,20
Lucro antes do IRPJ e CSLL 1.530.341,20
(-) IRPJ (109.187,59)
(-) CSLL (47.500,92)
Lucro operacional líquido 1.373.652,69

Farhold Administração 
 e Participação S.A.

CNPJ:10.961.125/0001-31
Balanço Patrimonial para o exercício findo em 31/12/2021 (Em Reais)

Ivo Ribeiro Farias
Presidente 

Jose Carlos de Oliveira Souza
Contador – CRC 1SP 130.997/O-5

     31/12/2021
Ativo 4.128.003,74
Ativo circulante 2.204.340,06
Disponibilidades 109.508,97
Caixa 601,46
Bancos conta movimento 10,00
Aplicações de liquidez 
 imediata - FAF 108.897,51
Direitos realizáveis a curto prazo 2.094.831,09
Empréstimos a receber 8.000,00
Tributos a compensar 12.913,53
Estoques 2.073.917,56
Ativo não circulante 1.923.663,68
Ativo realizável a longo prazo 1.923.663,68
Empréstimos a receber 
 longo prazo 1.923.663,68

    31/12/2021
Passivo 4.128.032,03
Passivo circulante 756.800,84
Fornecedores nacionais 600.571,72
Fornecedores diversos a pagar 600.571,72
Obrigações trabalhistas 2.975,92
Folha de pagamento 
 de dirigentes 2.200,92
Encargos sociais a pagar 775,00
Obrigações tributárias 153.253,20
Impostos retidos a recolher 110,64
Impostos e contribuições 
 sobre receitas 153.142,56
Passivo não circulante 332.502,90
Empréstimos e financiamentos 332.502,90
Empréstimos a pagar
 longo prazo 332.502,90
Patrimônio líquido 3.038.728,29
Capital 75.100,00
Capital social 75.100,00
Reservas 1.589.947,31
Reservas de lucros 1.589.947,31
Resultado do exercício 1.373.680,98
Apuração do resultado 1.373.680,98
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Dólar abre em 
queda com 
realização, mas 
retoma alta e 
supera R$ 5,00 
com exterior

O dólar volta a 
subir ante o 
real, alinhado 

à valorização predominan-
te no exterior, após cair de 
forma pontual nos primeiros 
negócios, com uma tímida 
realização de lucros. Após 
acumular ganhos de 8,01% 
nas últimas três sessões, o 
dólar abriu estável no mer-
cado à vista, a R$ 4,9907, e 
recuou à mínima a R$ 4,9807 
(-0,20%). No entanto, a moe-
da já retomou alta, superando 
os R$ 5,00, com máxima in-
tradia a R$ 5,0402 (+1,00%).

A correção de alta é puxada 
por novos ajustes de posições 
em meio à valorização per-
sistente da moeda americana 
ante pares principais e algu-
mas emergentes no exterior. 

Isto é Dinheiro

Publicidade Legal

Após mais longa série negativa desde 
2016, Ibovespa sobe 1,05%

Em dia de alívio re-
lativo pela leitura 
um pouco abaixo 

do esperado para o Índice Na-
cional de Preços ao Consu-
midor Amplo 15 (IPCA-15) 
em abril, o Ibovespa conse-
guiu interromper a sequência 
de sete perdas, a mais longa 
desde maio de 2016, e fe-
chou o dia em alta de 1,05%, 
a 109.349,37 pontos, en-
tre mínima de 108.214,13, 
da abertura, e máxima de 
110.107,48 pontos, com 
giro a R$ 30,9 bilhões.

O dia também foi de mo-
derada recuperação na maio-
ria dos mercados acionários 
da Europa e dos Estados Uni-
dos, enquanto, no Brasil, o 
dólar se acomodou a R$ 4,96 
no fechamento, após ter en-
cerrado a terça-feira a R$ 4,99 
e chegado na máxima des-
ta quarta-feira a R$ 5,0402.

Após perdas bem dis-
tribuídas no dia anterior nas 
ações e segmentos de maior 
peso no índice, a recupera-
ção também se mostrava bem 

disseminada nesta quarta-fei-
ra, com o setor de mineração 
(Vale ON +5,35%) e side-
rurgia (Gerdau PN +6,01%, 
CSN ON +4,58%) à frente.

Na ponta do Ibovespa, 
destaque para Gerdau PN, 
além de WEG (+5,50%) e 
Vale. No lado oposto, Hapvi-
da (-5,84%), Azul (-3,19%), 
Positivo (-2,63%) e Méliuz 
(-2,58%). Ao fim, os ban-
cos (Itaú PN -0,81%, Unit 
do Santander -0,40%) e Pe-
trobras (ON +0,30%, PN 
estável) perderam força e 
encerraram sem sinal único.

“Por mais que o IPCA-15 
tenha vindo um pouco abaixo 
do que projetava o mercado, 
é um patamar ainda extrema-
mente alto, maior desde 1995 
para o mês de abril, como 
o próprio IBGE ressalta. A 
pressão é grande sobre o BC 
para que não interrompa, não 
deixe a porta fechada no ci-
clo monetário, na semana que 
vem. Seria algo que o merca-
do penalizaria, em termos de 
câmbio e de curva de juros. 

Com o Focus de ontem e o 
IPCA-15 de hoje, a porta deve 
continuar aberta para eventu-
al alta derradeira em junho ou 
mesmo além, dependendo do 
contexto interno e externo”, 
diz Gustavo Cruz, estrate-
gista da RB Investimentos.

“Se fizermos balanço dos 
últimos 45 dias, desde a úl-
tima reunião do Copom, há 
fatores do Brasil e de fora 
que reforçam a necessida-
de de ir um pouco além, e o 
IPCA-15 vai nesse sentido, 
com difusão bem elevada, 
maior ainda do que em mar-
ço, com muitos itens subin-
do ao mesmo tempo. A inér-
cia é forte aqui no Brasil, e 
há muita pressão de fora”, 
acrescenta o estrategista.

“Esta foi a primeira vez 
em alguns meses que um nú-
mero de inflação vem abaixo 
das expectativas. E, no IPCA 
fechado de abril, começa-
rá um alívio significativo 
com a bandeira verde e com 
altas menores nos preços 
de combustíveis. Isto é Dinheiro
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Nova Pedreira Holdings S/A
CNPJ/MF nº 11.585.535/0001-98

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais)
1. Contexto Operacional – a. Objeto social: A Nova Pedreira Hol-
dings S.A. foi constituída em 16 de março de 2010, e tem por objetivo 
a participação em outras sociedades, civil ou comercial, nacional ou 
estrangeira, na qualidade de sócia, acionista ou quotista. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras – Base de 
apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
emanadas da Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 alte-
radas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, nos pronunciamentos, 
orientações e instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e deliberados pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade (CFC). 
3. Principais políticas e práticas contábeis – As políticas contábeis 
descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consis-
tente nas demonstrações financeiras. a. Caixa e equivalentes de 

caixa: São representados por banco conta movimento e aplicações 
financeiras, em moeda nacional, resgatáveis a qualquer momento sem 
efeito de penalidades e risco insignificante de mudança de valor justo. 
Tendo como única finalidade o gerenciamento dos compromissos de 
curto prazo. b. Outros ativos e passivos: São demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias até a data do 
balanço patrimonial, cuja contrapartida é lançada ao resultado do 
período. c. Investimentos: Os investimentos da Companhia em suas 
controladas em conjunto são registrados pelo método de equivalência 
patrimonial, conforme CPC 18 (R2).
4. Caixa e equivalente de caixa 2021 2020
Bancos conta movimento 31 12
Titulos e Valores Mobiliarios – CDB 3 1

34 13

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)
Ativo 2021 2020
Circulante 34 16
Caixa e equivalente de caixa 31 13
Impostos a recuperar 3 3
Não circulante 21.104 20.887
Adiantamento p/futuro aumento de capital 3.435 2.993
Investimentos 17.669 17.894
Total do ativo 21.138 20.903

Passivo 2021 2020
Circulante 4 4
Obrigações tributárias 1 1
Creditos a pagar de empresas ligadas 3 3
Patrimônio líquido 21.134 20.899
Capital social 25.061 24.476
Prejuizos acumulados (3.927) (3.577)
Total do passivo e patrimônio líquido 21.138 20.903

Demonstrações dos Resultados – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Receitas (despesas) operacionais 2021 2020
Despesas gerais e administrativas (125) (51)
Resultado de equivalëncia patrimonial (225) (363)
Prejuízo líquido do exercício (350) (414)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)
Capital social

Integralizado A integralizar Prejuízos acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2020 26.005 (2.144) (3.163) 20.698
Integralização de capital – 615 – 615
Prejuizo liquido do exercício – – (414) (414)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 26.005 (1.529) (3.577) 20.899
Integralização de capital – 585 – 585
Prejuizo liquido do exercício – – (350) (350)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 26.005 (944) (3.927) 21.134

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 31 
de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Prejuizo líquido do exercício (350) (414)
Despesas (receitas) que não afetam o fluxo de caixa:
Resultado de equivalência patrimonial 225 363
Variações nos ativos e passivos operacionais: – 2
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (125) (49)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adiantamento p/futuro aumento de capital (442) (681)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento (442) (681)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 585 615
Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamentos: 585 615

Aumento (redução) do saldo de caixa e 
equivalentes de caixa 18 (115)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 13 128
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 31 13

A Diretoria
Contador – Ademar Ripke Júnior

TC CRC 1SP 217.934/O-2

5. Investimentos – Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia 
registrou investimentos na empresa Nova Pedreira Empreendimento 
Imobiliário Ltda. no valor de R$ 9.993 (R$ 10.218 em 2020), e um 
ágio de R$ 7.676, com base em informações contábeis. 6. Patrimônio 
Líquido – Em 31 de Dezembro de 2021 e 2020, o capital social é de 
R$ 26.005, correspondente a 26.005.400 ações sem valor nominal, 
totalmente subscritas, e com saldo á integralizar no valor de R$ 944.

Smart Net Holdings S/A
CNPJ/MF nº 04.797.621/0001-07

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais)
1. Contexto Operacional – a. Objeto social: A Smart.Net Holdings 
S.A. foi constituída em 13 de novembro de 2001, e tem como objeto a 
administração de bens próprios e a participação como sócia, acionista 
ou quotista, no capital de sociedades que possuam objetos sociais 
iguais ou diferentes do seu.
2. Apresentação das demonstrações financeiras – Base de 
apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
emanadas da Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 alte-
radas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, nos pronunciamentos, 
orientações e instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e deliberados pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade (CFC).
3. Principais políticas e práticas contábeis – As políticas contábeis 
descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consis-
tente nas demonstrações financeiras. a. Caixa e equivalentes de 
caixa: São representados por banco conta movimento e aplicações 
financeiras, em moeda nacional, resgatáveis a qualquer momento sem 
efeito de penalidades e risco insignificante de mudança de valor justo. 

Tendo como única finalidade o gerenciamento dos compromissos de 
curto prazo. b. Outros ativos e passivos: São demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias até a data do 
balanço patrimonial, cuja contrapartida é lançada ao resultado do 
período. c. Investimentos: Os investimentos da Companhia em suas 
controladas em conjunto são registrados pelo método de equivalência 
patrimonial, conforme CPC 18 (R2).
4. Caixa e equivalente de caixa 2021 2020
Bancos conta movimento 29 16
Titulos e valores mobiliários – CDB 341 363

370 379
5. Investimentos – Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia 
registrou investimentos na empresa VR Benefícios e Serviços de 
Processamento S.A. no valor de R$ 487.062 (R$ 261.731 em 2020), 
com base em informações contábeis.
6. Empréstimos e financiamentos – Em 31 de dezembro de 2021 a 
Companhia registrou empréstimo no circulante no valor de R$ 108.176 
(R$ 98.271 em 2020).

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)
Ativo 2021 2020
Circulante 1.052 1.054
Caixa e equivalente de caixa 370 379
Impostos a recuperar 682 675

Não circulante 487.112 261.781
Creditos a receber de empresas ligadas 50 50
Investimentos 487.062 261.731

  
Total do ativo 488.164 262.835

Passivo 2021 2020
Circulante – –
Não circulante 108.176 98.271
Emprestimos longo prazo 108.176 98.271
Patrimônio líquido 379.988 164.564
Capital social 262.276 262.276
Reservas 89.756 –
Dividendos obrigatórios não distribuidos 27.956 –
Prejuizos acumulados – (97.712)
Total do passivo e patrimônio líquido 488.164 262.835

Demonstrações dos Resultados – Exercícios findos em
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Receitas (despesas) operacionais 2021 2020
Despesas gerais e administrativas (31) (35)
Resultado de equivalëncia patrimonial 225.331 92.010
Resultado financeiro (9.874) (23.944)
Despesas tributárias (2) (1)
Lucro líquido do exercício 215.424 68.030

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Capital 
social

Reserva 
legal

Outras reservas 
de lucro

Dividendos obrigatórios
 não distribuidos

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 209.766 – – – (165.742) 44.024
Aumento de capital 52.510 – – – – 52.510
Lucro liquido do exercício – – – – 68.030 68.030
Saldos em 31 de dezembro de 2020 262.276 – – – (97.712) 164.564
Lucro liquido do exercício – – – – 215.424 215.424
Destinação Proposta:
Reservas – 5.886 83.870 27.956 (117.712) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 262.276 5.886 83.870 27.956 – 379.988

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Fluxo de caixa das atividades 
operacionais 2021 2020

Lucro líquido do exercício 215.424 68.030
Despesas (receitas) que não afetam o fluxo 
de caixa:

Resultado de equivalência patrimonial (225.331) (92.010)
Variações nos ativos e passivos 
operacionais:

Redução (aumento) em impostos a recuperar (7) (13)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais (9.914) (23.993)

Variações em emprestimos e financiamentos 9.905 23.966
Caixa líquido proveniente das atividades 
de financiamentos: 9.905 23.966

Redução do saldo de caixa e   
 equivalentes de caixa (9) (27)
Caixa e equivalentes de caixa:   
 no início do exercício 379 406
 no fim do exercício 370 379

A Diretoria
Contador – Ademar Ripke Júnior

TC CRC 1SP 217.934/O-2

7. Patrimônio líquido – O capital social representado em 31 de 
dezembro de 2021 é de 262.276.105 ações, sendo 133.038.153 ações 
ON e 129.138.052 ações PN sem valor nominal, totalmente subscritas 
e integralizadas por acionistas domiciliados no País.
8. Resultado financeiro

2021 2020
Variação cambial (7.340) (19.570)
Juros pagos ou incorridos (2.534) (4.374)

(9.874) (23.944)

Haia Serviços Financeiros S.A.
CNPJ: 23.733.780/0001-84

Relatório da Administração
Srs. Acionistas, em cumprimento às exigências legais e estatutárias, submetemos à vossa apreciação o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras do período de 01/01/2021 à 31/12/2021. As 
Demonstrações Financeiras completas encontram-se a sua disposição na sede da empresa.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2021
Ativo 31/12/2021 31/12/2020
Circulante  5.977.833   392.749
Caixa e equivalentes de caixa  5.920.683   353.699
Contas a receber  57.150   39.050

Não circulante  17.545   20.337
Investimentos   8.939   8.939
Imobilizado  8.606   11.398
Intangível -  -

Total do ativo  5.995.378   413.086

Passivo + patrimônio líquido  31/12/2021 31/12/2020
Circulante  5.883.144   317.463
Impostos e contribuições  21.396   12.571
Contas a pagar  5.861.748   304.892
Não circulante –  -
Impostos e contribuições –  -
Contas a pagar –  -
Patrimônio líquido  112.234   95.623
Capital Social  10.000   10.000
Reserva de Lucros  102.234   85.623
Total do passivo + PL  5.995.378   413.086

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
 Capital Capital a Reserva de Prejuízos
         social Integralizar        Lucros Acumulados            Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019  10.000  -  39.146  -  49.146
Lucro do exercício - -  46.477  -  46.477
Saldos em 31 de dezembro de 2020  10.000  -  85.623  -  95.623
Lucro do exercício - -  16.611  -  16.611
Saldos em 31 de dezembro de 2021  10.000  -  102.234  -  112.234

Demonstração do Resultado do Exercício
 31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional líquida  311.355   254.745
(-) Custos operacionais  (175.782)  (129.216)
Lucro operacional bruto  135.573   125.529
(+/-) Receitas/Despesas operacionais:  (127.253)  (52.431)
Prejuízo operacional antes 
 do resultado financeiro  8.320   73.098
Receitas financeiras  54.010   1.277
(-) Despesas financeiras  (7.413)  (6.874)
Resultado antes da provisão
 para o IRPJ e CSLL  54.917   67.501
(-) Imposto de renda e contribuição social  (38.306)  (21.025)
Resultado do exercício  16.611   46.476

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto
Total dos Fluxos de Caixa das
 Atividades Operacionais   29.142   18.283
Total dos Fluxos de Caixa das
 Atividades de Investimentos  -  1.061
Total dos Fluxos de Caixa das
 Atividades de Financiamentos   5.537.842   (1.462.191)
Aumento (Redução) do Caixa
 e Equivalente de Caixa   5.566.984   (1.442.847)
Caixa e Equivalente de Caixa 
 no Início do Período   353.699   1.796.546 
 Caixa e Equivalente de Caixa 
 no Final do Período   5.920.683   353.699 
 Variação das Contas Caixa/
 Bancos/Equivalentes   5.566.984   (1.442.847)

Diretoria
Karin Camila Soares - Diretora Presidente
Eliane Rodrigues Silva - Vice Presidente

Notas Explicativas da Administração
1) Do Contexto: A Haia Serviços Financeiros S.A, sociedade anônima de capital fechado, com sede e foro na cidade de São Bernardo do 
Campo/SP, tendo como objeto social principal Holdings de instituições não-financeiras, Atividades de cobranças e informações cadastrais, 
Serviços combinados de escritório e apoio administrativo com início de atividades em 25/11/2015.2) Das Demonstrações Contábeis: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com as boas praticas e com os Princípios Fundamentais de Contabilidade e 
demais práticas emanadas da legislação societária brasileira.

 Contador
Assis Martins Moreira 
CRC 1SP259100/O-4

BC tem ganho 
de R$ 40,346 
bilhões com swap 
cambial em março

Após ganho de R$ 
28,394 bilhões 
com sua posição 

em swap cambial em feve-
reiro, o Banco Central re-
gistrou resultado positivo de 
R$ 40,346 bilhões em mar-
ço com estes contratos pelo 
critério caixa. Pelo conceito 
de competência, houve ga-
nho de R$ 44,587 bilhões. 
O resultado pelo critério de 
competência inclui ganhos e 
perdas ocorridos no mês, in-
dependentemente da data de 
liquidação financeira. A li-
quidação financeira desse re-
sultado (caixa) ocorre no dia 
seguinte, em D+1.

Com a trégua na greve dos 
servidores do BC, a autarquia 
começou a atualizar os dados 
do movimento de câmbio no 
Brasil, as operações cambiais 
da autoridade monetária e 
outros indicadores seleciona-
dos, que estavam sem divul-
gação desde 25 de março.

A atualização, porém, só 
vai até 1º de abril. Normal-
mente, nesta quarta-feira, já 
estariam disponíveis as infor-
mações até 22 de abril.

Em março, o BC regis-
trou ainda no período perdas 
de R$ 164,074 bilhões com 
a rentabilidade na adminis-
tração das reservas interna-
cionais. Entram no cálculo 
ganhos e prejuízos com a cor-
reção cambial, a marcação a 
mercado e os juros.

O resultado líquido das 
reservas, que é a rentabilida-
de menos o custo de captação, 
ficou negativo em R$ 68,526 
bilhões em março. Já o resul-
tado das operações cambiais 
no período ficou negativo em 
R$ 123,938 bilhões.

No acumulado de 2022 
até 1º de abril, o BC regis-
trou resultado positivo de R$ 
102,748 bilhões com posição 
de swap cambial pelo critério 
caixa. Pelo conceito de com-
petência, houve ganho de R$ 
102,068 bilhões.

O BC registrou ainda no 
período perdas de R$ 371,392 
bilhões com a rentabilidade 
na administração das reservas 
internacionais. O resultado 
líquido das reservas ficou ne-
gativo em R$ 386,072 bilhões 
no acumulado do ano. Já o 
resultado das operações cam-
biais no período ficou negati-
vo em R$ 284,003 bilhões.

Isto é Dinheiro

Publicidade Legal
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VR Aluguéis e Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 01.041.019/0001-49

Relatório da Administração

Srs. Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações contábeis relativas aos exercícios findos em 31/12/2021 e 2020. A Diretoria

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais)
1. Contexto Operacional – a. Objeto social: A VR Alugueis e Ser-
viços S.A. tem como objeto social a administração de bens imóveis 
próprios ou de terceiros e a participação em outras sociedades 
comerciais, industriais, agrícolas ou civis, com recursos próprios e/ou 
oriundos de incentivos fiscais. 2. Apresentação das demonstrações 
financeiras – Base de apresentação: As demonstrações finan-
ceiras da Companhia foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, emanadas da Lei das Sociedades 
por Ações – Lei nº 6.404/76 alteradas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 
11.941/09, nos pronunciamentos, orientações e instruções emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e deliberados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 3. Principais 
políticas e práticas contábeis – As políticas contábeis descritas 
em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente nas 
demonstrações financeiras. a. Caixa e equivalentes de caixa: São 
representados por banco conta movimento e aplicações financeiras, 
em moeda nacional, resgatáveis a qualquer momento sem efeito de 
penalidades e risco insignificante de mudança de valor justo. Tendo 
como única finalidade o gerenciamento dos compromissos de curto 
prazo. b. Outros ativos e passivos: São demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos e variações monetárias até a data do balanço 
patrimonial, cuja contrapartida é lançada ao resultado do exercício. 
c. Imóveis a comercializar: Representados pelo custo de aquisição 
dos terrenos, acrescido dos custos de construção e de outros gastos 
relacionados ao processo de desenvolvimento dos empreendimentos 
em construção ou reforma. Em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, a 

administração da Companhia não detectou a necessidade de provisão 
para redução ao valor recuperável para seus ativos. d. Investimentos: 
Os investimentos em suas controladas em conjunto são registrados 
pelo método da equivalência patrimonial. Os demais investimentos 
são registrados pelo valor de custo, deduzidos de provisão para 
perdas, quando aplicável. e. Imobilizado: É registrado pelo valor 
de custo, deduzido de depreciação acumulada e da provisão para 
perda no valor recuperável dos bens (impairment), quando aplicável, 
conforme CPC 27.
4. Caixa e equivalente de caixa 2021 2020
Bancos conta movimento 250 51
Titulos e Valores Mobiliarios – CDB 42.072 48.761

42.322 48.812
5. Investimentos – Em 31 de dezembro de 2021, os investimentos da 
Companhia em suas controladas em conjunto são registrados no valor 
de R$ 3.681 (R$ 1.069 em 2020). Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, 
os investimentos em outras empresas estão avaliados pelo custo 
de aquisição, é composta pelo investimento no valor de R$ 2.610.
6. Imobilizado 2021 2020
Terrenos – 2.607
Veículos 4.368 6.310
Imóveis 18.576 15.102
Outras 228 123

23.172 24.142
7. Patrimônio líquido – O capital social em 31 de dezembro de 2021 
é de 32.598.181, ações sem valor nominal, das quais 16.299.090 são 
ações ordinárias e 16.299.091 são ações preferenciais.

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)
Ativo 2021 2020
Circulante 42.515 49.267
Caixa e equivalente de caixa 42.322 48.812
Outras contas a receber 193 455
Não Circulante 51.413 60.598
Imóveis destinados à venda 16.903 28.138
Contas a receber com partes relacionadas 347 347
Impostos a recuperar 4.632 4.225
Depósitos judiciais 67 67
Investimentos 6.291 3.679
Imobilizado 23.173 24.142

  
Total do Ativo 93.928 109.865

Passivo 2021 2020
Circulante 11.943 25.292
Fornecedores 160 184
Outras obrigações 11.783 25.108
Não Circulante 31.962 33.591
Contas a pagar com partes relacionadas 25.391 25.391
Provisão para contingências 67 67
Emprestimos e financiamentos 3.806 5.435
Outras contas a pagar 2.698 2.698
Patrimônio Líquido 50.023 50.982
Capital social 32.598 32.598
Ajuste de avaliação patrimonial – 4.800
Reservas 17.425 13.584
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 93.928 109.865

Demonstrações dos Resultados – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

2021 2020
Receitas Operacionais 3.453 3.613
Receita de locação de bens imovéis 3.453 2.948
Outras receitas operacionais – 665
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas gerais e administrativas (15.575) (9.595)
Despesas tributárias (1.660) (1.305)
Outras Despesas Operacionais (66) –
Resultado de equivalência patrimonial 16.240 22.978
Resultado financeiro 479 (660)
Resultado Operacional 2.871 15.031
Resultado não operacional 970 3.373
Lucro Líquido do Exercício 3.841 18.404

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)
Capital 
social

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Reservas 
legal

Reservas 
de lucros

Lucros (prejuizos) 
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2020 32.598 4.800 – 4.500 (9.320) 32.578
Lucro líquido do exercício – – – – 18.404 18.404
Destinação proposta:
Reservas – – 454 8.630 (9.084) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 32.598 4.800 454 13.130 – 50.982
Ajuste de Avaliação Patrimonial – (4.800) – – – (4.800)
Lucro líquido do exercício – – – – 3.841 3.841
Destinação proposta:
Reservas – – 191 3.650 (3.841) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 32.598 – 645 16.780 – 50.023

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2021 2020
Lucro líquido do exercício 3.841 18.404
Despesas (receitas) que não afetam o fluxo de caixa:
Resultado de equivalência patrimonial (16.240) (22.978)
Depreciações e amortizações 2.731 2.692
Variações nos ativos e passivos operacionais
Diminuição (aumento) em impostos a recuperar (407) (108)
Diminuição (Aumento) em outras contas a receber 262 (171)
Aumento (redução) em fornecedores (24) 23
Aumento em outras obrigações (13.325) 8.153
Caixa líquido aplicado nas atividades   
 operacionais (23.162) 6.015
Alienação de investimentos 13.628 28.192
Alienação de imobilizado de uso 4.673 185
Caixa líquido gerado pelas atividades   
 de investimento 18.301 28.377
Variações em emprestimos e financiamentos (1.629) (1.599)
Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamento (1.629) (1.599)

Aumento (redução )do Saldo de Caixa e 
Equivalentes de Caixa (6.490) 32.793

Caixa e Equivalentes de Caixa:   
 No início do Exercício 48.812 16.019
 No fim do Exercício 42.322 48.812

8. Despesas gerais e administrativas 2021 2020
Despesas de serviços de terceiros (9.295) (4.116)
Despesas de manutenção e reparos (1.151) (907)
Despesas de amortização e depreciação (2.731) (2.692)
Despesas de pessoal (925) (896)
Outras (1.473) (984)

(15.575) (9.595)
9. Despesas Tributárias 2021 2020
IPTU (1.152) (1.289)
Outras (508) (16)

(1.660) (1.305)

A Diretoria
Ademar Ripke Júnior

Contador TC CRC 1SP 217.934/O-2

Atendendo aos dispositivos legais e estatutários, a Administração da Netuno Participações e Investi-
mentos S.A. (“Vênus” ou “Companhia”), submete à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras 
referentes ao exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, elaboradas de acordo com os 
dispositivos contidos na Lei das Sociedades por Ações, suas alterações e nas normas e procedimentos 
contábeis estabelecidos pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM. A Vênus é uma empresa que atua 
no segmento de participações da companhia, como sócia, acionista ou cotista, em sociedades, e acredita 
que o crescimento do País depende de investimentos em infra-estrutura. Assim, dirige suas atividades 

Venus Participações e Investimentos S.A.
CNPJ: 21.042.886/0001-06

Mensagem da Administração

Balanço patrimonial
Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 
Contas a receber - partes relacionadas  5.624 14.283
Total do ativo circulante  5.624 14.283
Passivo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 
Contas a receber - partes relacionadas  - 8.659
Total do passivo circulante  - 8.659
Patrimônio líquido 5
Capital social  8.079 8.079
Reserva legal  - 54
Prejuízos acumulados  (2.476) (2.530)
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital  21 21
Total do patrimônio líquido  5.624 5.624
Total do passivo e patrimônio líquido  5.624 14.283

Demonstração do resultado
 Nota 31/12/2021 31/12/2020
Resultado financeiro
Receita financeira  - 261
 6 - 261
Resultado antes dos impostos  - 261
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  - 261
Lucro (prejuízo) por ação  - 0,032

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
  Capital Reserva Prejuízos Patrimônio AFAC Patrimônio líquido
 Nota   social       legal acumulados        liquido   e AFAC de capital
Saldos em 31 de dezembro de 2019  8.079 54 (2.791) 5.342 21 5.363
Lucro do exercício   - - 261 261 - 261
Saldos em 31 de dezembro de 2020  8.079 54 (2.530) 5.603 21 5.624
Absorção de reserva de capital   - (54) 54 - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021  8.079 - (2.476) 5.603 21 5.624

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Informações sobre a Companhia: A Vênus Participações e Inves-
timentos S.A. (“Vênus” ou “Companhia”) foi constituída em 16 de se-
tembro de 2014, sob a forma de uma sociedade anônima fechada, e 
tem por objeto social a participação, como sócia, acionista ou cotista, 
em sociedades empresarias ou civis e a realização de investimentos 
em negócios, empreendimentos e sociedades e prestação de servi-
ços de engenharia civil e construção em geral. A sede da Companhia 
fica localizada na Rua Olimpíadas, nº 205, cj. 1402, na Cidade de São 
Paulo/SP. 2. Base de preparação e principais políticas contábeis: 
A Administração da Companhia autorizou a conclusão da elabora-
ção das demonstrações financeiras em 23 de março de 2022. 2.1. 
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras para 
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 foram pre-
paradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que 
compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). 2.2. Base de elaboração: As demonstrações fi-
nanceiras foram elaboradas com base no custo histórico, como base 
no ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos) é 
ajustado para refletir a mensuração do valor justo. 2.3. Apresentação 
da demonstração dos fluxos de caixa: Seguindo o CPC 3 (R2)–
Demonstração dos Fluxos de Caixa, a Companhia não apresentou 
a demonstração dos fluxos de caixa como parte integrante de sua 
demonstração financeira pois não ocorreram transações de investi-
mento e financiamento que envolvem o uso de caixa ou equivalen-
tes de caixa. As transações patrimoniais que não envolvem caixa ou 
equivalente de caixa estão demonstradas na nota explicativa nº 11. 
3. Principais usos de estimativas e julgamentos: As estimativas e 
os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
3.1. Estimativas e premissas contábeis críticas: As estimativas e 
julgamentos que apresentam um risco significativo, com probabilida-
de de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos 
e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a 
seguir: Valor Justo de instrumentos financeiros: O valor justo de ins-

trumentos financeiros que não são negociados em mercados ativos é 
determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de 
fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam 
naqueles praticados no mercado, quando possível. Contudo, quando 
isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido 
para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações so-
bre os dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco 
de crédito e volatilidade. 4. Instrumentos financeiros: A Companhia 
não possui atividade operacional, pois sua função é apoiar sua con-
troladora na estratégia de gestão financeira. O saldo desta debênture 
está registrado a Fair Value Option devido às opções de câmbio e 
do prêmio. A Companhia classifica os instrumentos financeiros de 
acordo com a finalidade para qual foram adquiridos, e determina a 
classificação no reconhecimento inicial conforme as seguintes cate-
gorias: i) Ativos financeiros: Ativos financeiros a valor justo por meio 
do resultado: Incluem ativos financeiros mantidos para negociação e 
ativos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo 
por meio do resultado. Esta categoria inclui instrumentos financeiros 
derivativos que não satisfazem os critérios para a contabilidade de 
hedge. São apresentados no balanço patrimonial a valor justo, com 
os correspondentes ganhos ou perdas reconhecidas na demonstra-
ção do resultado. ii) Passivos financeiros: Passivos financeiros a valor 
justo por meio do resultado: Passivos financeiros designados ao seu 
valor justo em seu reconhecimento inicial (fair value option): O IAS 
39 permite que uma entidade designe um passivo financeiro ao valor 
justo por meio do resultado em seu reconhecimento inicial, quando: 
• A aplicação do fair value option reduz ou elimina um descasamen-
to contábil que ocorreria caso a mensuração dos ativos e passivos 
financeiros fosse realizado em separado com bases diferentes; • Um 
grupo de ativos e/ou passivos financeiros é gerido conjuntamente e 
seu desempenho é medido com base nos valores justos, de acordo 
com as políticas e estratégias de gestão de riscos e investimentos. iii) 
Instrumentos financeiros derivativos: Em novembro de 2016, a con-
trolada Vênus emitiu Debêntures privadas conversíveis em ações. O 
vencimento das debêntures ocorreu em janeiro de 2021, porém a 1ª 
série da emissão havia sido liquidada antecipadamente em 2017. A 2ª 

para essa área estratégica, com participação em empresa atuante no mesmo setor. Mais uma vez re-
afirmamos nossa vocação para agregar valores provenientes da operação de ativos de infra-estrutura, 
estamos confiantes com a nossa estratégia nesta área. Nossas ações confirmam o compromisso com o 
crescimento através da adição de valor para acionistas e parceiros. Através do investimento em estudos 
de viabilidade e da capacidade técnica e profissional da Companhia, ratificamos nossa filosofia de cres-
cimento utilizando sempre princípios éticos.

São Paulo, 28 de abril de 2022.

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando apresentado de outra forma)

série consistia no pagamento de um prêmio ao debenturista do valor 
resultante da diferença, se positiva, entre (i) a média ponderada por 
volume financeiro de negociação das ações da Triunfo na B3 durante 
os 60 pregões que antecederem a data de vencimento e (ii) o valor 
de R$4,46, multiplicado por 15.000.000. O saldo do prêmio estava 
registrado a Fair Value Option, representando o cálculo do valor a ser 
pago de acordo com a precificação das ações da Triunfo projetada 
para a data de vencimento das debêntures. Devido à queda significa-
tiva no valor da ação da TPI, somada aos requisitos para pagamento 
deste prêmio, em 31 de dezembro de 2020, não havia expectativa 
de desembolso de caixa para quitação deste instrumento financeiro 
(R$261 em 31 de dezembro de 2019). No dia 23 de janeiro de 2021 
ocorreu o vencimento da 2ª série e não havendo valor a ser pago, o 
instrumento encontra-se integralmente quitado na data de publicação 
destas demonstrações financeiras. 5. Patrimônio líquido: a) Capital 
social: Em 31 de dezembro 2021, o capital social subscrito está com-
posto por ações, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, ficando 
assim distribuída.
 Ações 
 ordinárias           %
TPI-Triunfo Participações e Investimentos S.A. 8.078.887 99,99%
Mercúrio Participações e Investimentos S.A. 1 0,01%
Total 8.078.888 100,00%
b) Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apropria-
ção de 5% do lucro líquido do exercício até o limite de 20% do capital, 
de acordo com o artigo 193 da Lei nº 6.404/76.
6. Resultado financeiro 31/12/2021 31/12/2020
Receitas financeiras
Ajuste a valor justo (partes relacionadas) - 267
 - 267
Resultado financeiro  - 267
7. Fluxo de caixa das transações que não envolvem caixa e equi-
valentes de caixa
 31/12/2021 31/12/2020
Lucro (prejuízo) líquido do exercício - 267
Ajustes para conciliação do resultado:
Ajuste a valor justo - -
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais,
  de investimento e de financiamento - -
Aumento do caixa e equivalentes de caixa - -

Diretoria
Carlo Alberto Bottarelli - Diretor Presidente

Dorival Pagani - Diretor Administrativo Financeiro
Daniel Fernandes - Contador - CRC 1SP240382/O-6

Melhora externa 
e IPCA-15 
estimulam alta 
do Ibovespa, 
após sete 
quedas seguidas

Sinais de modera-
da busca por risco 
no exterior permite 

nesta quarta-feira recupe-
ração do Ibovespa, que, na 
terça-feira, fechou com per-
da de 2,23%, aos 108.212,86 
pontos, contabilizando sete 
quedas seguidas. A melho-
ra externa vem na esteira de 
alguns balanços com resulta-
dos considerados favoráveis 
e após alta de dados indus-
triais chineses. No entanto, 
isso não elimina as incertezas 
com a economia global, em 
meio à guerra na Ucrânia e ao 
avanço de covid-19 na china 
e em relação, além da expec-
tativa de uma postura mais 
dura pelo Federal Reserve 
(Fed, o banco central norte-a-
mericano) já no encontro em 
maio. Após subir 1,68%, aos 
110.027,33 pontos, às 10h44, 
subia 1,18%, aos 109.494,72 
pontos.

Para completar, no Bra-
sil, mesmo com a inflação 
persistentemente elevada, o 
resultado menor que o espe-
rado dá certo alívio. A alta 
de 1,73% registrada em abril 
pelo Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo 15 
(IPCA-15) foi a mais eleva-
da desde fevereiro de 2003, 
quando ficou em 2,19%. O 
número ficou menor do que 
a mediana de 1,82% das ex-
pectativas do mercado finan-
ceiro.

Com isso, algumas ações 
ligadas ao setor de consumo 
sobem. “Como o número ab-
soluto ficou menor que o es-
perado, pois o mercado tinha 
precificado algo maior, ajuda 
a aliviar um pouco. No entan-
to, a inflação é o grande pro-
blema, essa persistência”, diz 
Nicolas Farto, especialista 
em renda variável da Renova 
Invest.

No entanto, Gustavo 
Cruz, estrategista da RB In-
vestimentos, faz pondera-
ções. “Por mais que tenha 
um pouco abaixo, ainda é um 
patamar extremamente alto, 
e coloca uma pressão muito 
grande no Copom na sema-
na que vem para que ele não 
interrompa, não deixe a porta 
fechada já do ciclo monetá-
rio. 

Isto é Dinheiro
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VR Desenvolvimento de Negócios S.A.
CNPJ/MF nº 07.868.786/0001-02

A Diretoria
Contador – Ademar Ripke Júnior – TC CRC 1SP 217.934/O-2

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais) 

1. Contexto Operacional – A VR Desenvolvimento de Negócios S.A. 
tem como objeto a identificação e desenvolvimento de negócios e 
projetos relacionados a meios de pagamentos eletrônicos, serviços 
de gerenciamento de base de dados, consultoria em tecnologia da 
informação, administração de cartões de crédito, débito, fidelização, 
e outras atividades de serviços prestados. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras – Base de 
apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
emanadas da Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 alte-
radas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, nos pronunciamentos, 
orientações e instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e deliberados pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade (CFC). 
3. Principais políticas e práticas contábeis – As políticas contábeis 
descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consis-
tente nas demonstrações financeiras. a. Caixa e equivalentes de 
caixa: São representados por banco conta movimento e aplicações 
financeiras, em moeda nacional, resgatáveis a qualquer momento sem 
efeito de penalidades e risco insignificante de mudança de valor justo. 
Tendo como única finalidade o gerenciamento dos compromissos de 
curto prazo. b. Outros ativos e passivos: São demonstrados pelos 

valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias até a data do 
balanço patrimonial, cuja contrapartida é lançada ao resultado do 
período. c. Investimentos: Os investimentos em suas controladas 
em conjunto são registrados pelo método da equivalência patrimonial. 
Os demais investimentos são registrados pelo valor de custo, dedu-
zidos de provisão para perdas, quando aplicável. d. Imobilizado: É 
registrado pelo valor de custo, deduzido de depreciação acumulada 
e da provisão para perda no valor recuperável dos bens, quando 
aplicável, conforme CPC 27. 

4. Caixa e equivalente de caixa 2021 2020
Bancos conta movimento 28 14
Titulos e valores mobiliarios – CDB 20.469 344

20.497 358

5. Investimento – Em 31 de dezembro de 2021, a companhia regis-
trou investimentos na empresa REC Faria Lima Empreendimentos 
Imobiliários S/A. no valor de R$ 255.502.

6. Patrimônio Líquido – O capital social em 31 de dezembro de 2021 
é de R$ 246.574 (R$ 68.112 em 2020), dividido em 246.574.105 ações 
nominativas, sem valor nominal, sendo 124.343.670 ações ordinárias 
e 122.230.435 ações preferenciais.

Relatório da Administração
Srs. Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações contábeis relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020.

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 
Ativo 2021 2020
Circulante 20.640 5.324
Caixa e equivalente de caixa 20.497 358
Impostos à recuperar 143 42
Imóveis à comercializar – 4.924

Não Circulante 255.916 –
Depósitos judiciais 409 –
Investimentos 255.502 –
Intangível 5 –

  
Total do Ativo 276.556 5.324

Passivo 2021 2020
Circulante 139 1
Obrigações fiscais 133 –
Outras obrigações 6 1
Não Circulante 409 –
Provisão para contingências 409 –
Patrimônio Líquido 276.008 5.323
Capital social 246.574 68.112
Reservas 23.206 3.209
Dividendos obrigatórios não distribuídos 6.228 –
Prejuízos acumulados – (65.998)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 276.556 5.324

Demonstrações dos Resultados – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 

2021 2020
Receitas Líquidas 25.626 –
Receita de venda de imóveis 25.626 –
Receitas (Despesas) Operacionais 1.656 (13)
Despesas gerais e administrativas (1.305) (19)
Despesas tributárias (940) (4)
Resultado financeiro 829 10
Rendas de participações 3.056 –
Outras receitas operacionais 16 –
Resultado antes do imposto de renda e 
contribuição social 27.282 (13)

Imposto de renda e contribuição social (1.058) –
Lucro (Prejuízo) líquido do Exercício 26.224 (13)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Em milhares de reais) 

Capital 
social

Reserva 
de Capital

Reserva 
Legal

Outras 
Reservas 

de lucro

Dividendos 
Obrigatórios 

não distribuidos

Prejuizos 
acumu-

lados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 68.112 – – – – (65.986) 5.336
Prejuizo liquido do exercício – – – – – (13) (13)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 68.112 2.999 210 – – (65.999) 5.323
Aumento (redução) de Capital 178.462 – – – – 65.999 244.461
Lucro liquido do exercício – – – – – 26.224 26.224
Destinação proposta: 
Reservas/Dividendos obrigatórios não distribuidos – – 1.311 18.685 6.228 (26.224) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 246.574 2.999 1.521 18.685 6.228 – 276.008

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 

Fluxo de Caixa das atividades Operacionais 2021 2020
Lucro (Prejuizo) líquido do exercício 26.224 (13)
Receitas que não afetam o fluxo de caixa:
Resultado de equivalência patrimonial (3.056) –
Variações nos ativos e passivos operacionais:
(Aumento) Redução de impostos a recuperar (101) 24
Redução (Aumento) em imóveis a 
comercializar 4.924 (4.924)

Aumento em obrigações fiscais 133 –
Aumento em outras obrigações 5 –
Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais 28.129 (4.913)

Aquisição de investimentos (252.446) –
(Aquisição) alienação de imobilizado de uso (5) 4.924
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
investimento (252.451) 4.924

Aumento (Redução) de capital 244.461 –
Caixa líquido proveniente das atividades 
de financiamento 244.461 –

Aumento do Saldo de Caixa e   

 Equivalentes de Caixa 20.139 11

Caixa e Equivalentes de Caixa:
 no Início do Exercício 358 347
 no Fim do Exercício 20.497 358

Atendendo aos dispositivos legais e estatutários, a Administração da Minerva Participações e Investi-
mentos S.A. (“Minerva” ou “Companhia”), submete à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras 
referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, elaboradas de acordo com os 
dispositivos contidos na Lei das Sociedades por Ações, suas alterações e nas normas e procedimentos 
contábeis estabelecidos pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM. A Minerva é uma empresa que 
atua no segmento de participações da companhia, como sócia, acionista ou cotista, em sociedades, e 
acredita que o crescimento do País depende de investimentos em infra-estrutura. Assim, dirige suas 
atividades para essa área estratégica, com participação em empresa atuante no mesmo setor. A Com-
panhia é autorizatária mediante CONTRATO DE ADESÃO Nº 13/SNTT/MINFRA/2021, com vigência de 
99 (noventa e nove) anos, contados de 31/12/2021 que é a data da publicação do extrato do contrato de 
adesão no Diário Oficial da União - DOU, prorrogável por períodos sucessivos. O referido contrato tem 

Minerva Participações e Investimentos S.A.
CNPJ: 21.042.867/0001-80

Mensagem da Administração

Balanço patrimonial
Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 
Disponibilidades  1.000 1.000
Total do ativo circulante  1.000 1.000
 Nota 31/12/2021 31/12/2020
Patrimônio líquido 4
Capital social  72.890 63.658
Prejuízos acumulados  (80.785) (71.890)
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital  8.895 9.232
Total do patrimônio líquido  1.000 1.000
Total do passivo e patrimônio líquido  1.000 1.000

Demonstração do resultado
  31/12/2021 31/12/2020
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas  (8.895) -
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  (8.895) -
Lucro (prejuízo) por ação  (0,122035) -

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
  Capital Prejuízos Patrimônio  Patrimônio
    social acumulados        liquido   AFAC líquido e AFAC
Saldos em 31 de dezembro de 2019  63.657 (71.890) (8.233) 9.233 1.000
Adiantamentos para futuro aumento de capital  - - - - -
Lucro do exercício   - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020  63.657 (71.890) (8.233) 9.233 1.000
Aumento de capital  9.233 - (9.233) (9.233) -
Adiantamentos para futuro aumento de capital  - - - 8.895 8.895
Lucro do exercício   - (8.895) (8.895) - (8.895)
Saldos em 31 de dezembro de 2021  72.890 (80.785) (7.895) 8.895 1.000

por objeto a autorização, pelo PODER CONCEDENTE, para a exploração indireta do Serviço de Trans-
porte Ferroviário, em ferrovia doravante denominada Estrada de Ferro EF-408, inscrita no CNPJ sob o nº 
21.042.867/0001- 80, localizada entre os municípios Açailândia/MA a Barcarena/PA, para fins de trans-
porte carga e/ou passageiros. A extensão autorizada para exploração da Estrada de Ferro corresponde 
a aproximadamente 571,347 km. Mais uma vez reafirmamos nossa vocação para agregar valores prove-
nientes da operação de ativos de infra-estrutura, estamos confiantes com a nossa estratégia nesta área. 
Nossas ações confirmam o compromisso com o crescimento através da adição de valor para acionistas 
e parceiros. Através do investimento em estudos de viabilidade e da capacidade técnica e profissional da 
Companhia, ratificamos nossa filosofia de crescimento utilizando sempre princípios éticos.

São Paulo, 28 de abril de 2022.

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando apresentado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa
Fluxos de caixa das 31/12/2021 31/12/2020
 atividades operacionais
Lucro do exercício (8.895) -
Caixa líquido utilizado nas 
 atividades operacionais (8.895) -
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamentos
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 8.895 -
Caixa líquido gerado nas atividades 
 de investimento 8.895  -
Aumento (redução) do caixa
 e equivalentes de caixa - -

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Informações sobre a Companhia: A Minerva Participações e In-
vestimentos S.A. (“Minerva” ou “Companhia”) foi constituída em 16 de 
setembro de 2014, sob a forma de uma sociedade anônima fechada, 
e tem por objeto social a participação, como sócia, acionista ou co-
tista, em sociedades empresárias ou civis e a realização de investi-
mentos em negócios, empreendimentos e sociedades e prestação de 
serviços de engenharia civil e construção em geral. A sede da Com-
panhia fica localizada na Rua Olimpíadas, nº 205, cj. 1402, na Cida-
de de São Paulo/SP. 2. Base de preparação e principais políticas 
contábeis: A Administração da Companhia autorizou a conclusão da 
elaboração das demonstrações financeiras em 23 de março de 2022.
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 fo-
ram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil que compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC). 2.2. Base de elaboração: As demons-
trações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico. 3. 
Principais usos de estimativas e julgamentos: As estimativas e 

os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
3. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro 2021, o 
capital social subscrito está composto por ações, no valor de R$ 1,00 
(um real) cada uma, ficando assim distribuída. 
             31/12/2021      
 Ações 
 ordinárias          %
TPI–Triunfo Participações e Investimentos S.A. 72.889 99,99%
Mercúrio Participações e Investimentos S.A. 1 0,01%
Total 72.890 100,00%
b) Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apropria-
ção de 5% do lucro líquido do exercício até o limite de 20% do capital, 
de acordo com o artigo 193 da Lei nº 6.404/76.

Diretoria
Marcos Paulo Fernandes Pereira

Diretor Presidente
André Galhardo de Camargo

Diretor Administrativo Financeiro
Daniel Fernandes - Contador - CRC SP 240382/O-6

Ações da China 
saltam após mínima 
de 2 anos com 
expectativas 
de medidas 
pró-crescimento

As ações da Chi-
na recuperaram-
-se com força de 

mínimas de dois anos nesta 
quarta-feira, impulsionadas 
pela expectativa de que o país 
irá priorizar o crescimento 
econômico e aperfeiçoar suas 
políticas contra o coronavírus

O sentimento melhorou 
com dados mostrando que os 
lucros das empresas indus-
triais da China cresceram em 
ritmo mais rápido em março 
na comparação com um ano 
antes, e sinais de que o iuan 
está se estabilizando após 
queda recentemente.

 O índice CSI300, 
que reúne as maiores com-
panhias listadas em Xangai 
e Shenzhen, subiu 2,94% no 
dia, depois de toar a mínima 
desde abril de 2020 durante o 
pregão. O índice de Xangai 
teve alta de 2,49%.

O jornal oficial People´s 
Daily reiterou a “política de 
tolerância zero” no comba-
te contra a COVID-19, mas 
disse que, “no estágio atual, 
nosso objetivo é eliminar os 
surtos”, em vez do vírus, ou 
a doença.

Além disso, o principal 
órgão de tomada de decisões 
da China provavelmente dará 
prioridade ao crescimento 
durante sessão nesta semana, 
disse o Standard Chartered 
em nota. “O apoio ao crédito 
pode ser destacado para com-
plementar os cortes de im-
postos/taxas e gastos com in-
fraestrutura”, disse o banco.

Reuters

Bolsas da Europa fecham em alta, com balanços, dado, gás da Rússia e NY

Os mercados acio-
nários da Europa 
fecharam com 

ganhos nesta quarta-feira, 
após sessão volátil. Alguns 
balanços corporativos agra-
daram e apoiaram o quadro, 
mas também havia certa cau-
tela após um dado da Ale-
manha e depois que a Rússia 
cortou o fornecimento de 
gás para Polônia e Bulgária.

O índice pan-europeu 
Stoxx 600 fechou em alta de 
0,73%, em 444,31 pontos.

Entre empresas em foco, 
a ação do Lloyds recuou 
0,25% em Londres, per-
dendo fôlego ao longo do 
dia, após o banco superar 
as expectativas em seu lu-
cro no primeiro trimestre.

Também após resulta-
dos, Iberdrola subiu 1,99% 

em Madri e Credit Suisse 
teve baixa de 2,64% em Zu-
rique. Deutsche Bank re-
gistrou baixa de 5,60% em 
Frankfurt, após revelar forte 
aumento em tarifas anuais e 
ampliar provisões para em-
préstimos inadimplentes.

Na agenda de indicado-
res, o índice de confiança do 
consumidor do GfK na Ale-
manha apontou mínima histó-

rica para maio, em -25,6, com 
os impactos da guerra entre 
Rússia e Ucrânia. Na terça, 
Moscou cortou envios de gás 
para Polônia e Ucrânia, no 
momento em que o governo 
do presidente Vladimir Putin 
pressiona para receber pelo 
produto em rublos, amea-
çando estender a medida.

 As nações europeias ar-
gumentam que isso seria uma 

quebra de contrato. Segun-
do a Stifel, a UE teria agora 
pouco mais de duas semanas 
para decidir se aceita ou não 
os termos da Rússia, com o 
próximo pagamento previsto 
para 15 de maio. Para o TD 
Securities, o impacto desse 
passo “pode ser contido por 
ora, embora os riscos para a 
região continuem a crescer”.

Isto é Dinheiro
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Atendendo aos dispositivos legais e estatutários, a Administração da Concessionária das Rodovias do 
Vale do Paraíba S.A. – Triunfo Convale (“Triunfo Convale” ou “Companhia”), submete à apreciação de 
V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 
e 2020, elaboradas de acordo com os dispositivos contidos na Lei das Sociedades por Ações, suas 
alterações e nas normas e procedimentos contábeis estabelecidos pela Comissão de Valores Mobiliários 
– CVM. A Triunfo Convale é uma empresa que foi constituída com o objetivo exclusivo de exploração do 
sistema rodoviário do corredor Ayrton Senna/Carvalho Pinto sob o regime de concessão do Programa 
Estadual de Concessões Rodoviárias do Estado de São Paulo. Entretanto, devido à decadência dos 

Concessionária das Rodovias do Vale do Paraíba S.A. - 
Triunfo Convale

CNPJ: 10.699.392/0001-82
Mensagem da Administração

direitos em explorar tal concessão, as atividades para as quais a Companhia foi constituída foram des-
continuadas. Mais uma vez reafirmamos nossa vocação para agregar valores provenientes da operação 
de ativos de infraestrutura na área de rodovias e estamos confiantes com a nossa estratégia nesta área. 
Nossas ações confirmam o compromisso com o crescimento através da adição de valor para acionistas 
e parceiros. Através do investimento em estudos de viabilidade e da capacidade técnica e profissional da 
Companhia, ratificamos nossa filosofia de crescimento utilizando sempre princípios éticos.

São Paulo, 28 de abril de 2022.

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando apresentado de outra forma)

Demonstração do resultado
 31/12/2021 31/12/2020
Despesas operacionais, líquidas 
Despesas gerais e administrativas  (14) (6)
Prejuízo operacional antes 
 do resultado financeiro
 (14)  (6)
Prejuízo do exercício  (0,000)  (0,000)
Não houve outros resultados abrangentes nos exercícios divulgados, 
portanto não se apresenta uma demonstração de outros resultados 
abrangentes.

Demonstração da mutação do patrimônio líquido
            Capital social               Prejuízos Patrimônio
 Nota Subscrito A integralizar acumulados       líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2019 4 66.856 (39.855) (13.545) 13.456
Prejuízo do exercício  - - (6) (6)
Saldos em 31 de dezembro de 2020  66.856 (39.855) (13.551) 13.450
Prejuízo do exercício  - - (14) (14)
Saldos em 31 de dezembro de 2021  66.856 (39.855) (13.565) 13.436

Demonstração do fluxo de caixa
Fluxos de caixa das 31/12/2021 31/12/2020
 atividades operacionais
Prejuízo do exercício (14) (6)
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber empresas ligadas,
 operações comerciais 14 6
Aumento (diminuição) dos passivos - -
Impostos, taxas e contribuições - -
Caixa líquido utilizado 
 nas atividades operacionais - -
Variação do caixa e equivalentes de caixa - -
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício - -
No fim do exercício - -
Variação do caixa e equivalentes de caixa - -

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Concessionária das Rodovias do Vale 
do Paraíba S.A. – TRIUNFO CONVALE (“Triunfo Convale” ou “Com-
panhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída 
em 25 de fevereiro de 2009, cuja atividade exclusiva é a exploração 
do sistema rodoviário do corredor Ayrton Senna/Carvalho Pinto, sob 
o regime de concessão, do Lote nº 23 do Programa Estadual de Con-
cessões Rodoviárias do Estado de São Paulo, totalizando 143,69 km. 
Em 19 de fevereiro de 2009 foi publicada no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo a adjudicação da acionista TPI – Triunfo Participações 
e Investimentos S.A. (“Triunfo”), a partir de quando iniciaram o prazo 
de 30 dias, prorrogáveis por igual período, para constituição e para 
a assinatura do contrato de concessão. Em 17 de abril de 2009, a 
Triunfo apresentou ao poder concedente o pedido de prazo adicional 
de 30 dias para a assinatura do contrato de concessão, entregando 
todos os documentos, inclusive a demonstração da disponibilidade 
dos recursos para pagamento da parcela inicial da outorga fixa, com 
exceção da garantia de performance, cuja emissão foi prejudicada 
por circunstâncias não gerenciáveis pela Triunfo. Em 24 de abril de 
2009 a Agência Reguladora de Transporte de São Paulo (“ARTESP”) 
negou o pedido de prorrogação pretendido pela Triunfo, declarando a 
decadência do direito da Triunfo de assinar o contrato de concessão.  
Atualmente, o assunto encontra-se em discussão em diversas ações 
propostas pelas partes no âmbito do Poder Judiciário. Desta forma, 
as atividades para as quais a Companhia foi constituída foram des-
continuadas. 2. Base de preparação e principais políticas contá-
beis: As demonstrações financeiras da Companhia para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021 foram autorizadas para emissão 

Balanços patrimoniais
Ativo não circulante Nota 31/12/2021 31/12/2020
Realizável a longo prazo
Contas a receber - 
 partes relacionadas 3 13.436 13.450
Total do ativo não circulante  13.436 13.450
Total do ativo  13.436 13.450
 Nota 31/12/2021 31/12/2020
Patrimônio líquido 4
Capital social  27.001 27.001
Prejuízos acumulados  (13.565) (13.551)
Total do patrimônio líquido  13.436 13.450
Total do passivo e do patrimônio líquido 13.436 13.450

Demonstrações do valor adicionado
 31/12/2021 31/12/2020
Insumos adquiridos de terceiros (14) (6)
Materiais, energia, serviços de 
 terceiros e outros (14) (6)
Valor adicionado líquido consumido 
 pela entidade (14) (6)
Valor adicionado total a distribuir (14) (6)
Distribuição do valor adicionado (14) (6)
Prejuízo do exercício (14) (6)

de acordo com a resolução dos membros do Conselho de Adminis-
tração em 23 de março de 2022. 2.1. Declaração de conformidade: 
As demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 foram preparadas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem os pronuncia-
mentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 2.2. Base 
de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
base no custo histórico. 3. Operações com partes relacionadas: As 
transações com partes relacionadas foram praticadas em condições 
e prazos semelhantes aos de mercado e seus saldos estão descritos 
a seguir:
Contas a receber 31/12/21 31/12/20
Triunfo (i) 13.436 13.450
 13.436 13.450
(i) Devolução parcial do capital aportado na Convale em razão da de-
cadência do direito sobre a concessão. A compensação deste mon-
tante ocorrerá com a redução do capital da Companhia, que aguarda 
o desfecho da ação judicial interposta contra a CESCEBRASIL.
4. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social autorizado 
da Companhia na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15 
de abril de 2009 era de R$66.856, representada por 33.428 ações 
ordinárias e 33.428 ações preferenciais, ambas sem valor nominal, 

das quais haviam sido integralizadas 27.001, proporcionalmente, no 
montante de R$27.001.

Diretoria
Carlo Alberto Bottarelli - Diretor Presidente

Luiz Eduardo Barros Manara - Diretor Administrativo Financeiro
Contador

Daniel Fernandes - CRC SP 240382/O-6

31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta de vendas 109.179 47.040
Impostos sobre vendas (8.100) (5.797)
Receita líquida de vendas 101.079 41.243

Despesas operacionais
Despesas de vendas 607 (22.050)
Despesas gerais e administrativas (79.774) (90.220)
Depreciação e amortização (7.285) (9.600)
Equivalência patrimonial (11.314) 97
Outras despesas operacionais (52.335) (6.424)

Lucro antes do resultado financeiro (49.022) (86.954)

Receitas (despesas) financeiras, líquida (811) 704

Prejuízo antes do imposto   
 de renda e contribuição social (49.833) (86.250)
Imposto de renda e contribuição social 5.938 20.731
Prejuízo do exercício (43.895) (65.519)

TREND VIAGENS OPERADORA DE TURISMO S.A.
CNPJ nº 19.916.590/0001-25

BALANÇO PATRIMONIAL DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais)

CONTADOR

Ahmad Abu Islaim
CRC 1SP 259.626/O-8

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Instrumentos Financeiros 378 525
Fornecedores 122.338 59.533
Contratos a embarcar antecipados 133.824 147.331
Contas a pagar - partes relacionadas 21.954 273.554
Salários e encargos sociais 6.299 6.908
Impostos e contribuições a pagar 24.654 11.470
Imposto de renda e 
 contribuição social corrente – 178
Passivos de arrendamento 1.652 1.410
Outras contas a pagar 1.972 2.319
Total do passivo circulante 313.071 503.228
Não circulante
Provisão para demandas 
 judiciais e administrativas 980 1.345
Passivos de arrendamento 11.080 11.798
Outras contas a pagar 56 189
Total do passivo não circulante 12.116 13.332
Patrimônio líquido
Capital social 327.235 208.741
Reserva de capital (11.171) –
Outros resultados abrangentes 1.750 1.376
Prejuízos acumulados (245.842) (201.947)
Total do patrimônio líquido 71.972 8.170
Total do passivo e patrimônio líquido 397.159 524.730

Ativo 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 182.397 152.037
Contas a receber de clientes 106.839 165.350
Despesas antecipadas 2.878 24.150
Adiantamento a fornecedores 22.797 44.796
Contas a receber - partes relacionadas 4.764 33.811
Impostos a recuperar 15.634 14.751
Outras contas a receber 357 6.056
Total do ativo circulante 335.666 440.951

Não circulante
Impostos diferidos 32.689 27.164
Depósito judiciais 10 –
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 245 –
Outras contas a receber – 115
Investimento (1.746) 21.797
Ativo imobilizado 4.976 5.784
Ativo intangível 13.787 17.348
Ativos de direito de uso 11.532 11.571
Total do ativo não circulante 61.493 83.779

  
Total do ativo 397.159 524.730

Atendendo aos dispositivos legais e estatutários, a Administração da Mercúrio Participações e Investi-
mentos S.A. (“Mercúrio” ou “Companhia”), submete à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financei-
ras referentes ao exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, elaboradas de acordo com os 
dispositivos contidos na Lei das Sociedades por Ações, suas alterações e nas normas e procedimentos 
contábeis estabelecidos pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM. A Mercúrio é uma empresa que 
atua no segmento de participações da companhia, como sócia, acionista ou cotista, em sociedades, e 
acredita que o crescimento do País depende de investimentos em infra-estrutura. Assim, dirige suas 

Mercúrio Participações e Investimentos S.A.
CNPJ: 21.042.857/0001-44

Mensagem da Administração

Balanço patrimonial
Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Disponibilidades  967 967
Total do ativo circulante  967 967
Não circulante
Investimentos  19 19
Total do ativo não circulante  19 19
Total do ativo  986 986
 Nota 31/12/2021 31/12/2020
Patrimônio líquido 4
Capital social  82.614 76.026
Prejuízos acumulados  (96.569) (81.628)
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital  14.941 6.588
Total do patrimônio líquido  986 986
Total do passivo e patrimônio líquido  986 986

Demonstração do resultado
 31/12/2021 31/12/2020
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (14.941) (377)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (14.941) (377)
Lucro (prejuízo) por ação (0,196525) (0,004959)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
  Capital Prejuízos Patrimônio  Patrimônio
 Nota   social acumulados        liquido   AFAC líquido e AFAC
Saldos em 31 de dezembro de 2019  76.026 (81.251) (5.225) 6.211 986
Adiantamentos para futuro aumento de capital  - - - 377 377
Lucro do exercício   - (377) (377) - (377)
Saldos em 31 de dezembro de 2020  76.026 (81.628) (5.602) 6.588 986
Aumento de capital  6.588 - 6.588 (6.588) -
Adiantamentos para futuro aumento de capital  - - - 14.941 14.941
Lucro do exercício   - (14.941) (14.941) - (14.941)
Saldos em 31 de dezembro de 2021  82.614 (96.569) (13.955) 14.941 986

atividades para essa área estratégica, com participação em empresa atuante no mesmo setor. Mais uma 
vez reafirmamos nossa vocação para agregar valores provenientes da operação de ativos de infra-estru-
tura, estamos confiantes com a nossa estratégia nesta área. Nossas ações confirmam o compromisso 
com o crescimento através da adição de valor para acionistas e parceiros. Através do investimento em 
estudos de viabilidade e da capacidade técnica e profissional da Companhia, ratificamos nossa filosofia 
de crescimento utilizando sempre princípios éticos.

São Paulo, 28 de abril de 2022.

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando apresentado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa
 31/12/2021 31/12/2020
Fluxos de caixa das atividades
 operacionais
Lucro do exercício (14.941) (377)
Caixa líquido utilizado 
 nas atividades operacionais (14.941) (377)
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamentos
Adiantamento para futuro aumento de capital 14.941 377
Caixa líquido gerado 
 nas atividades de investimento 14.941  377
Aumento (redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa - -

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Informações sobre a Companhia: A Mercúrio Participações e In-
vestimentos S.A. (“Mercúrio” ou “Companhia”) foi constituída em 16 
de setembro de 2014, sob a forma de uma sociedade anônima fecha-
da, e tem por objeto social a participação, como sócia, acionista ou 
cotista, em sociedades empresárias ou civis e a realização de investi-
mentos em negócios, empreendimentos e sociedades e prestação de 
serviços de engenharia civil e construção em geral. A sede da Com-
panhia fica localizada na Rua Olimpíadas, nº 205, cj. 1402, na Cida-
de de São Paulo/SP. 2. Base de preparação e principais políticas 
contábeis: A Administração da Companhia autorizou a conclusão 
da elaboração das demonstrações financeiras em 23 de março de 
2022. 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações finan-
ceiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 

Brasil que compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC). 2.2. Base de elaboração: As demons-
trações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico. 3. 
Principais usos de estimativas e julgamentos: As estimativas e 
os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
4. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro 2021, o 
capital social subscrito está composto por ações, no valor de R$ 1,00 
(um real) cada uma, ficando assim distribuída. 
 Ações ordinárias            %
TPI - Triunfo Participações 
 e Investimentos S.A. 82.613 99,99%
Carlo Alberto Bottarelli 1 0,01%
Total 82.614 100,00%

b) Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apropria-
ção de 5% do lucro líquido do exercício até o limite de 20% do capital, 
de acordo com o artigo 193 da Lei nº 6.404/76.

Diretoria
Luiz Eduardo Barros Manara - Diretor presidente

Marcos Paulo Fernandes Pereira - Diretor Administrativo Financeiro
Daniel Fernandes - Contador - CRC SP 240382/O-6

República 
Centro-Africana 
adota bitcoin 
como moeda legal

A República Cen-
t ro-Africana, 
segundo país 

menos desenvolvido do mun-
do de acordo com a ONU, 
adotou o bitcoin como mo-
eda oficial ao lado do fran-
co CFA e legalizou o uso de 
criptomoedas, anunciou nesta 
quarta-feira a presidência.

A Assembleia Nacional 
aprovou por unanimidade a 
lei “que rege a criptomoeda 
na República Centro-Afri-
cana” e o presidente Faustin 
Archange Touadéra a pro-
mulgou, informou em um 
comunicado o ministro de 
Estado e chefe de gabinete da 
presidência, Obed Namsio.

A República Centro-A-
fricana é “o primeiro país 
da África a adotar o bitcoin 
como moeda de referência”, 
segundo a mesma fonte, e o 
segundo no mundo depois 
que El Salvador fez o mesmo 
em 7 de setembro de 2021.

“Esta decisão coloca a 
República Centro-Africana 
no mapa dos países mais co-
rajosos e visionários do mun-
do”, afirmou a presidência do 
país, cenário de uma guerra 
civil há quase nove anos.

No final de 2020, gru-
pos armados que ocupavam 
dois terços do território do 
país iniciara uma ofensi-
va contra o governo do 
presidente Touadera, que 
pediu o apoio da Rússia.

Paramilitares russos, que 
já estavam no país desde 
2018, deram suporte aos sol-
dados centro-africanos para 
enfrentar a ofensiva rebelde.

A ONU, várias ONGs in-
ternacionais e o governo da 
França, ex-potência colonial, 
denunciam com frequência 
os “crimes” cometidos por 
“mercenários” da empresa 
russa de segurança Wag-
ner e pelos grupos rebeldes.

A lei foi aprovada por acla-
mação, mas alguns membros 
da oposição devem denunciar 
a norma na Corte Constitu-
cional, afirmou à AFP Martin 
Zinguele, ex-primeiro-mi-
nistro e crítico do governo.

“Esta lei é uma maneira 
de sair do franco CFA com 
uma medida que esvazia a 
moeda comum de substância 
(…) não é uma prioridade 
para o país, o processo pro-
voca perguntas: a quem bene-
ficia o crime?”, acrescentou.

Isto é Dinheiro
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Atendendo aos dispositivos legais e estatutários, a Administração da TPI-Log S.A. (“TPI-Log” ou 
“Companhia”), submete à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, elaboradas de acordo com os dispositivos contidos na Lei 
das Sociedades por Ações, suas alterações e nas normas e procedimentos contábeis estabelecidos pela 
Comissão de Valores Mobiliários – CVM. A TPI-Log é uma empresa que atua no segmento portuário, 
e acredita que o crescimento do País depende de investimentos em infraestrutura. Assim, dirige suas 
atividades para essa área estratégica, com participação em empresa atuante no mesmo setor. Mais 

TPI-Log S.A.
CNPJ:10.228.616/0001-78

Mensagem da Administração
uma vez reafirmamos nossa vocação para agregar valores provenientes da operação de ativos de 
infraestrutura na área portuária e estamos confiantes com a nossa estratégia nesta área. Nossas ações 
confirmam o compromisso com o crescimento através da adição de valor para acionistas e parceiros. 
Através do investimento em estudos de viabilidade e da capacidade técnica e profissional da Companhia, 
ratificamos nossa filosofia de crescimento utilizando sempre princípios éticos.

São Paulo, 28 de abril de 2022.

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando apresentado de outra forma)
Balanços patrimoniais

                   Controladora                   Consolidado
Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2021
Circulante
Despesa do exercício seguinte - - - 15 15
Total do ativo circulante - - - 15 15
Não circulante
Investimento 3 78.855 78.880 - -
Imobilizado 4 - - 70.267 70.292
Intangível 5 - - 8.573 8.573
Total do ativo não circulante  78.855 78.880 78.840 78.865
Total do ativo  78.855 78.880 78.855 78.880
                   Controladora                   Consolidado
 Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Patrimônio líquido 6
Capital social  58.120 57.829 58.120 57.829
Reservas de capital  29.840 29.840 29.840 29.840
Reservas de Lucros  - - - -
Adiantamento para futuro aumento de capital  111 287 111 287
Prejuízos acumulados  (9.216) (9.076) (9.216) (9.076)
Total do patrimônio líquido  78.855 78.880 78.855 78.880
Total do passivo e patrimônio líquido  78.855 78.880 78.855 78.880

Demonstrações dos resultados
                 Controladora                  Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (18) (13) (115) (96)
Depreciação do imobilizado (despesa) - - (25) (26)
Resultado de equivalência patrimonial (122) (109) - -
Prejuízo líquido do exercício (140) (122) (140) (122)
Atribuível aos:
Acionistas controladores (140) (122) (140) (122)
Quantidade de ações (lotes de mil) 58.120 57.829 58.120 57.829
Prejuízo líquido do exercício - básico 
 e diluído - por lote de mil ações (0,0024) (0,0021) (0,0024) (0,0021)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
  Reserva de lucros  
    Reserva de Lucros
 Capital Reserva Reserva retenção (prejuízos)  Patrimônio
   social de capital       legal        lucros acumulados AFAC        líquido
Saldos em 31/12/2019 57.829 29.840 3.306 19.719 (31.979) 182 78.897
Adiantamento para futuro
  aumento de capital - - - - - 105 105
Prejuízo do exercício - - - - (122) - (81)
Absorção do prejuízo 
 em reservas - - (3.306) (19.719) 23.025 - -
Saldos em 31/12/2020 57.829 29.840 - - (9.076) 287 78.880
Aumento de capital 291 - - - - (291) -
Adiantamento para futuro
 aumento de capital - - - - - 115 115
Prejuízo do exercício - - - - (140) - (140)
Saldos em 31/12/2021 58.120 29.840 - - (9.216) 111 78.855

Demonstrações dos fluxos de caixa
                 Controladora                 Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais (18) (13) (115) (105)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (140) (122) (140) (122)
Resultado de equivalência patrimonial 122 109 - -
Depreciação do imobilizado - - 25 26
Aumento (diminuição) dos passivos
Outras variações de ativos e passivos - - - (9)
Fluxos de caixa das atividades de investimento (97) (92) - -
Investimentos em controladas e coligadas (97) (92) - -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento 115 105 115 105
Adiantamento para futuro aumento de capital 115 105 115 105
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa - - - -

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A TPI-Log S.A. (“TPI-Log” ou “Companhia”) foi constituída em 11 de julho de 
2008, sob a forma de uma sociedade anônima fechada, e tem por objeto social a participação, como 
sócia, acionista ou cotista, em sociedades empresariais ou civis e a realização de investimentos em 
negócios, empreendimentos e sociedades e prestação de serviços de engenharia civil e construção 
em geral. A sede da Companhia fica localizada na Rua Olimpíadas, nº 205, cj. 1402, na Cidade de São 
Paulo/SP.  A Companhia detém o controle acionário na empresa TPB – Terminal Portuário Brites LTDA. 
(“TPB”), que tem por objeto específico atuar no segmento portuário. A TPB é detentora de terreno na 
área portuária de Santos. 2. Base de preparação e principais políticas contábeis: A Administração 
da Companhia autorizou a conclusão da elaboração das demonstrações financeiras em 23 de março 
de 2022. 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia foram pre-
paradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da 
legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, 
e os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”), aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e as Normas Internacio-
nais de Relatório Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB. 
2.2. Base de elaboração: As Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas 
com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus 
valores justos. 2.3. Bases de consolidação: A Companhia possui 100% de participação na TPB e, 
portanto, as Demonstrações Financeiras consolidadas incorporam os saldos das contas patrimoniais 
e de resultado da Companhia e de sua controlada, que é reconhecida pelo método de equivalência 
patrimonial. O exercício social e as Demonstrações Financeiras da controlada incluídas na consolidação 
são coincidentes com os da Controladora, e as políticas contábeis foram aplicadas de forma uniforme 
àquelas utilizadas pela Controladora e são consistentes com aquelas utilizadas no exercício anterior. 2.4. 
Estimativas e julgamentos contábeis: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente 
avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 3. Investimentos: A Companhia está apresen-
tando o total do investimento na controlada TPB em suas demonstrações financeiras.
a) Movimentação do investimento permanente
     Resultado de
 Investimentos  Aportes de Resultado de Investimentos equivalência
  permanentes capital e equivalência permanentes patrimonial
Investimento       31/12/2020 aquisições    patrimonial     31/12/2021     31/12/2021
TPB 78.880 97 (122) 78.855 (122)
Total Investimentos 78.880 97 (122) 78.855 (122)
b) Saldos de ativo, passivo e resultado da controlada em 31 de dezembro de 2020
 Ativo Ativo não Passivo Passivo não Patrimônio Resultado
Empresa circulante circulante circulante     circulante      Líquido do exercício
TPB 15 78.840 - - 78.855 (122)

4. Imobilizado  Terrenos Veículos       Total
Custo
Saldo em 31/12/2020  70.200   120   70.320
Construções / Aquisições - -  -
Saldo em 31/12/2021  70.200   120   70.320
Depreciação
Saldo em 31/12/2020 -  (28)  (28)
Depreciação -  (25)  (25)
Saldo em 31/12/2021 -  (53)  (53)
Valor residual líquido
Saldo em 31/12/2020  70.200   92   70.292
Saldo em 31/12/2021  70.200   92   70.267
Os bens do ativo imobilizado são apresentados ao custo, líquido de depreciação acumulada. Não há 
expectativas de perdas ao valor recuperável nos saldos de 31 de dezembro de 2020. A depreciação 
é calculada de forma linear. 5. Intangível: O saldo de intangível, no montante de R$ 8.573 em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020, referem-se aos gastos com desenvolvimento de projetos no segmento por-
tuário.  Os custos de desenvolvimento de um projeto específico são reconhecidos como ativo intangível 
sempre que se puder demonstrar: (i) a viabilidade técnica de concluir o ativo intangível da forma que 
estará disponível para uso ou venda; (ii) a intenção de concluir o ativo e a habilidade de usar ou vender 
o ativo; (iii) como o ativo gerará benefícios econômicos futuros; (iv) a disponibilidade de recursos para 
concluir o ativo; e (v) a capacidade de avaliar de forma confiável os gastos incorridos durante a fase de 
desenvolvimento. Após o reconhecimento inicial, o ativo é apresentado ao custo menos amortização 
acumulada e/ou perdas de seu valor recuperável. A amortização é iniciada quando o desenvolvimento é 
concluído e o ativo encontra-se disponível para uso pelo período dos benefícios econômicos futuros. A 
Companhia avalia anualmente eventos ou mudanças econômicas ou operacionais, que possam indicar 
que os ativos intangíveis possam ter sofrido desvalorização. 6. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 
31 de dezembro 2021, o capital social subscrito está composto por ações, no valor de R$1,00 (um real) 
cada uma, ficando assim distribuída entre as acionistas:
                  31/12/2021          
 Integralizadas         %
TPI - Triunfo Participações e Investimentos S.A.  58.120.144 99,99
Outros 3 0,01
Total 58.120.147 100,00
b) Adiantamento para futuro aumento de capital: A Companhia recebeu em 2021 da acionista TPI – Triun-
fo Participações e Investimentos S.A a quantia de R$ 115 através de adiantamentos para futuro aumento 
de capital. c) Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líquido 
do exercício até o limite de 20% do capital, de acordo com o artigo 193 da Lei nº 6.404/76. O saldo de 
reserva legal foi integralmente absorvido por prejuízos, conforme artigo 189 da Lei nº 6.404/76.
d) Lucro (prejuízo) básico e diluído
 31/12/2021 31/12/2020
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (140) (122)
Quantidade de ações 58.120.147 57.828.955
Lucro (prejuízo) líquido básico e diluído (0,0024) (0,0021)
A Companhia não tem plano de pagamento baseado em ações ou quaisquer outros instrumentos patri-
moniais que possam diluir o lucro dos acionistas.

Diretoria
Carlo Alberto Bottarelli - Diretor Presidente - Dorival Pagani Junior - Diretor Administrativo Financeiro

Contador
Daniel Fernandes - CRC 1SP240382/O-6

Szajman Participações Societárias S.A.
CNPJ/MF nº 07.907.358/0001-41

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional – Objeto social: A Szajman Participações 
Societárias S.A. foi constituída em 10 de fevereiro de 2006, e tem 
como objeto a participação societária em instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN).
2. Apresentação das demonstrações financeiras – Base de 
apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
emanadas da Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 alte-
radas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, nos pronunciamentos, 
orientações e instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e deliberados pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade (CFC).
3. Principais políticas e práticas contábeis – As políticas contábeis 
descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consis-
tente nas demonstrações financeiras. a. Caixa e equivalentes de 
caixa: São representados por banco conta movimento e aplicações 

financeiras, em moeda nacional, resgatáveis a qualquer momento sem 
efeito de penalidades e risco insignificante de mudança de valor justo. 
Tendo como única finalidade o gerenciamento dos compromissos de 
curto prazo. b . Outros ativos e passivos: São demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias até a data do 
balanço patrimonial, cuja contrapartida é lançada ao resultado do 
período. c. Investimentos: Os investimentos da companhia em suas 
controladas em conjunto são registrados pelo método de equivalência 
patrimonial, conforme CPC 18 (R2).
4. Caixa e equivalente de caixa 2021 2020
Bancos Conta Movimento 11 6
Titulos e Valores Mobiliarios – CDB 1.592 1.567

1.603 1.573
5. Investimentos – Em 31 de dezembro de 2021 a companhia regis-
trou investimentos na empresa Banco VR S.A. no valor de R$ 27.928 
(R$ 34.820 em 2020), com base em informações contábeis.

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)
Ativo 2021 2020
Circulante 6.528 6.495
Caixa e equivalente de caixa 1.603 1.573
Impostos a recuperar 45 42
Valores a receber de empresas ligadas 4.880 4.880
Não circulante 27.928 34.820
Investimentos 27.928 34.820

  
Total do ativo 34.456 41.315

Passivo 2021 2020
Circulante 2.315 2.309
Obrigações fiscais 7 1
Outras obrigações 2.308 2.308
Patrimônio líquido 32.141 39.006
Capital social 98.001 98.001
Reservas Legal 4.485 4.485
Prejuizos acumulados (70.345) (63.480)
Total do passivo e patrimônio líquido 34.456 41.315

Demonstrações dos Resultados – Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

2021 2020
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (29) (2)
Resultado de equivalëncia patrimonial (6.893) (1.329)
Resultado financeiro 66 16
Despesas tributárias (3) (4)
Resultado antes IRPJ e CSLL (6.859) (1.319)
Provisão imposto de renda e contribuição social (6) (2)
Prejuízo líquido do exercício (6.865) (1.321)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Capital social Reserva legal Prejuízos acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2020 150.511 4.485 (62.159) 92.837
Redução de capital por cisão parcial (52.510) – – (52.510)
Prejuízo Líquido do Exercício – – (1.321) (1.321)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 98.001 4.485 (63.480) 39.006
Prejuízo Líquido do Exercício – – (6.865) (6.865)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 98.001 4.485 (70.345) 32.141

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 31 
de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Prejuizo líquido do exercício (6.865) (1.321)
Despesas (receitas) que não afetam o fluxo de caixa:
Resultado de equivalência patrimonial 6.893 1.329
Variações nos ativos e passivos operacionais: 2 (40)
Aumento (redução) do saldo de caixa e 
equivalentes de caixa 30 (32)

Caixa e equivalentes de caixa:
 No início do exercício 1.573 1.605
 No fim do exercício 1.603 1.573

A Diretoria Contador – Ademar Ripke Júnior – TC CRC 1SP 217.934/O-2

6. Patrimônio líquido – O capital social está representado em 31 
de dezembro de 2021, por 98.001.056 ações nominativas, das quais 
49.000.529 ações ON e 49.000.529 ações PN sem valor nominal, 
totalmente subscritas e integralizadas por acionistas domiciliados 
no País.
7. Transações entre partes relacionadas – Em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020, as operações realizadas com partes relacionadas 
podem ser resumidas como segue:

2021 2020
Ativo 

(passivo)
Receitas 

(despesas)
Ativo 

(passivo)
Receitas 

(despesas)
Banco VR SA 
(Controlada) 1.603 65 1.573 71

Nubank prevê 
pagar R$816 
milhões a 
executivos 
em 2022

O Nubank deve 
pagar 816 mi-
lhões de reais 

em remuneração aos seus 
principais executivos e aos 
membros do conselho de ad-
ministração em 2022, segun-
do um documento regulatório 
publicado pelo banco digital.

Segundo o formulário de 
referência, documento que 
empresas enviam à B3 e à 
Comissão de Valores Mobi-
liários (CVM), cerca de 804 
milhões de reais serão distri-
buídos entre os oito membros 
da diretoria estatutária do 
Nubank.

Outros 11 milhões de re-
ais serão divididos por oito 
membros remunerados den-
tre os nove que compõem o 
conselho de administração do 
banco digital criado em 2013 
e que tem hoje mais de 54 mi-
lhões de clientes.

As informações do for-
mulário do Nubank geraram 
discussões em redes sociais 
nesta quarta-feira, já que o 
banco, que fez sua estreia 
na Bolsa de Nova York em 
dezembro com uma oferta 
inicial de ações (IPO) de 2,6 
bilhões de dólares — que o 
avaliou em 48 bilhões de dó-
lares na ocasião — teve em 
2021 um prejuízo líquido de 
165,3 milhões de dólares.

O valor total da remune-
ração do Nubank a seus exe-
cutivos é bastante superior 
aos 185,3 milhões de reais 
pagos pelo banco no ano pas-
sado. O montante também é 
maior que os 46,6 milhões de 
reais em remuneração paga a 
diretores e conselheiros.

O Itaú Unibanco, maior 
banco da América Latina e 
que chegou a ficar com um 
valor de mercado abaixo do 
Nubank quando do IPO do 
banco digital, pagou a seus 
administradores no ano pas-
sado 444 milhões de reais, in-
cluindo opções de ações e re-
muneração fixa, segundo seu 
formulário de referência. A 
remuneração foi dividida en-
tre 45 membros do conselho 
de administração, diretoria 
estatutária e conselho fiscal.

Reuters
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OPY HEALTHCARE GESTÃO DE ATIVOS E INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ nº 30.914.898/0001-74

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 
(Valores expressos em milhares de Reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

BALANÇO PATRIMONIAL

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

Controladora Consolidado
Ativo Notas 2021 2020 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 28.106 9.421 102.460 39.821
Aplicações financeiras 5 – – – 11.776
Contas a receber 6 – – 24.573 77.607
Impostos a recuperar 7 2.405 12 6.604 6.102
Estoques – – – 10
Partes Relacionadas 27 313 2.115 – 31
Ativo financeiro 8 – – 111.250 103.051
Dividendos a receber 26.454 11.505 – –
Outros ativos 187 24 1.104 599

57.463 23.077 245.991 238.997
Não circulante
Contas a receber 6 – – 37.900 –
Impostos a recuperar 7 – – 14.200 15.098
Aplicações financeiras 5 – – 8.901 16.624
Ativo financeiro 8 – – 545.270 513.144
Outros ativos 26 – 618 109

26 – 606.889 544.975
Investimentos 9 496.117 523.424 – –
Imobilizado 212 21 3.298 3.329
Intangível 10 111 – 320.668 349.961

496.440 523.445 323.966 353.290
Total do ativo 553.931 546.522 1.176.846 1.137.262

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio líquido Notas 2021 2020 2021 2020
Circulante
Fornecedores 11 739 77 10.800 7.683
Fornecedores - Confirming 11 – – 13.149 7.840
Empréstimos e financiamentos 12 – – 59.492 54.075
Debêntures 13 – – 5.188 –
Dividendos a pagar 18 117.954 52.357 117.952 52.357
Arrendamentos – – 174 217
Obrigações trabalhistas 5.305 83 8.939 1.955
Impostos e contribuições a recolher 14 354 274 6.042 4.586
IRPJ e contribuição social a recolher 14 – – 2.281 1.280
Impostos diferidos 15 – – 3.128 7.250
Outros passivos 17 – – 9.370 8.983

124.350 52.791 236.515 146.226
Não circulante
Empréstimos e financiamentos. 12 – – 212.667 257.445
Debêntures 13 – – 51.921 –
Arrendamentos – – 82 241
Impostos e contribuições a recolher 14 – – 1.390 1.582
Imposto de renda e contribuição social diferidos 15 – – 166.962 152.692
Impostos diferidos 15 – – 73.945 69.671
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 16 – – 859 896
Outros passivos 17 – – 2.926 14.777

– – 510.752 497.304
Patrimônio líquido
Capital social 18 187.471 187.471 187.471 187.471
Reserva legal 23.769 20.113 23.769 20.113
Reserva de lucros 217.719 286.147 217.719 286.147
Outorga de ações 24 620 – 620 –

429.579 493.731 429.579 493.731
Total do passivo e patrimônio líquido 553.931 546.522 1.176.846 1.137.262

Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Receita líquida dos serviços prestados 19 5.295 1.885 305.250 167.228
Custo de serviço prestado 20 (1.037) (372) (95.716) (61.022)
Lucro bruto 4.258 1.513 209.534 106.206
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas 20 (25.033) (6.697) (70.421) (29.590)
Resultado de equivalência patrimonial 9 96.821 20.312 –
Aquisição de investimentos - 
 Ganho com compra vantajosa 2 (a) – 391.258 – 391.258
Outras despesas (receitas) operacionais 21 (6.333) (6.363) (5.674) (39.619)
Resultado antes do resultado 
 financeiro e dos tributos 69.713 400.023 133.439 428.255
Receita financeira 695 94 5.499 1.370
Despesa financeira (554) (4) (29.302) (16.419)
Resultado financeiro, líquido 22 141 90 (23.803) (15.049)
Lucro antes do IRPJ e contribuição social 69.854 400.113 109.636 413.206
Corrente 23 – – (20.751) (12.679)
Diferido 23 3.271 2.145 (15.760) 1.731

–
Lucro líquido do exercicio 73.125 402.258 73.125 402.258
Resultado básico e diluído por ação 24 0,39 2,97 0,39 2,97

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercicio 73.125 402.258 73.125 402.258
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado Abrangente do exercicio 73.125 402.258 73.125 402.258

Capital social Outorga Reserva Lucros (Prejuizos) Total Patrimônio
Notas Subscrito A integralizar Integralizado de Ações Legal acumulados Líquido

Em 1° de janeiro de 2020 200.001 (199.500) 501 – – (461) 40
Interalização de capital
em 10 de janeiro – 670 670 – – – 670
em 20 de fevereiro – 89.300 89.300 – – – 89.300
em 29 de maio – 97.000 97.000 – – – 97.000
Lucro líquido do exercício – – – – – 402.258 402.258
Distribuição de dividendos em 
 21 de dezembro (R$0,22 por ação) – – – – – (43.179) (43.179)
Constituição de reserva legal – – – – 20.113 (20.113) –
Dividendos propostos – – – – – (52.357) (52.357)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 200.001 (12.530) 187.471 – 20.113 286.148 493.732
Em 1° de janeiro de 2021 200.001 (12.530) 187.471 – 20.113 286.147 493.731
Lucro líquido do exercício – – – – – 73.125 73.125
Constituição de reserva legal 18 – – – – 3.656 (3.656) –
Dividendos propostos 18 – – – – – (120.530) (120.530)
Dividendos minimos obrigatórios 18 – – – – – (17.367) (17.367)
Plano de outorga de ações 24 – – – 620 – – 620
Saldo em 31 de dezembro de 2021 200.001 (12.530) 187.471 620 23.769 217.719 429.579

Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Atividades operacionais
Lucro antes do IRPJ e CSLL 69.854 400.113 109.637 413.206
Depreciação e amortização 20 9.726 6.309 25.113 15.142
Bônus de adimplência 12 – (1.880) (163)
Remuneração de ativo financeiro de concessão 8 – (132.046) (63.523)
Aquisição de investimentos - Compra vantajosa – (391.258) – (391.258)
Equivalência patrimonial 9 (96.821) (20.312) – –
Provisão para riscos trabalhistas – (93) (456)
Juros s/ empréstimos, 
 financiamentos e arrendamentos

12 e 
13 – 26.480 15.316

Ajuste a valor presente – 3.322 4.093
Impostos diferidos – – – –
Outros 1.364 – 1.364 451
Fluxos de caixa operacionais antes 
 das movimentações no capital de giro (15.877) (5.148) 31.898 (7.192)
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber – – 11.813 (1.634)
Estoques – – 10 376
Impostos a recuperar (2.393) (12) 395 8
Outras contas a receber (190) (24) (190) (270)
Fornecedores 662 71 3.428 561
IRPJ, CSLL e outros impostos a recolher 80 337 279 (7.079)
Pis e Cofins diferidos – – 2.054 –
Partes relacionadas, líquidas 1.802 (2.115) (280) (2.115)
Ativo financeiro da concessão 8 – – 108.210 67.796
Obrigações trabalhistas 5.222 – 6.985 209
Impostos a recolher – – (339) –
Outras contas a pagar – 140 (12.238) (17.919)
Caixa gerado (consumido) nas operações 5.183 (1.603) 120.127 39.933
Pagamento de IRPJ e CSLL – – (17.058) (28.263)
Pagamento de juros sobre financiamento, 
 debêntures e arrendamentos 

12 e 
13 – – (25.874) (4.013)

Controladora Consolidado
Caixa líquido gerado (consumindo) Notas 2021 2020 2021 2020
 pelas atividades operacionais (10.694) (6.751) 109.093 465
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (1.577) (25) (1.712) (2.436)
Aquisição de ativo intangível (197) – (197)
Aplicações Financeiras – – 11.859 (5.514)
Aquisição de ativo financeiro (custo de obra) 8 – – (16.494) (3.130)
Recebimento de dividendos 89.320 51.800 – –
Recebimento de Juros sobre capital próprio 13.513 – (0) –
Aporte de Capital na investida – (34.200) – –
Valor pago na aquisição de investimentos – (145.260) – (145.260)
Caixa líquido gerado (consumido) 
 pelas atividades de investimentos 101.060 (127.685) (6.544) (156.340)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
Ingresso de Empréstimos / Financiamentos 12 – – 104.399 43.600
Custo transação Emprestimos – – (2.197) –
Fornecedores e prestadores 
 de serviços - Confirming 11 – – 5.309 7.840
Ingresso de debêntures 13 – – 60.000 –
Custo transação debêntures 13 – – (2.892) –
Amotização de Empréstimos / Financiamentos 12 – – (140.490) (11.614)
Resgate/(aplicação) de depósitos vinculados – – 7.640 (6.082)
Dividendos pagos (72.300) (43.179) (72.300) (43.179)
Outorga de ações 24 620 – 620 –
Integralização de capital 18 – 186.970 – 187.471
Caixa líquido gerado (consumido) 
 pelas atividades de financiamentos (71.680) 143.791 (39.911) 178.036
Caixa adiquirido em combinação de negócios 2 (a) – – – 17.661
Aumento líquido em caixa 
 e equivalentes de caixa 18.685 9.355 62.639 39.822
Caixa e equivalentes no início do exercício 9.421 66 39.821 66
Caixa e equivalentes no final do exercício 28.106 9.421 102.459 39.888
Variação do caixa e equivalentes de caixa 18.685 9.355 62.638 39.822

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A OPY Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos S.A. (“Companhia”), foi constituída em 12 de julho de 
2018, com sua sede na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, 1098, Sala 57, Edifício It Office, Itaim 
Bibi, São Paulo - SP, tendo como objeto social a gestão de ativos e participações societárias em outras 
sociedades no setor de saúde, hospitalar e laboratorial. O capital social inicial da Companhia, subscrito na 
data da sua constituição, foi de 1.000 ações, correspondente a R$ 1 (mil reais). Em 26 de agosto de 2019, a 
Companhia teve sua denominação social alterada para OPY Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos 
S.A. (anteriormente denominada IG4 Healthcare Participações S.A.). Em 23 de setembro de 2019, foi 
aprovado o aumento do capital social da Companhia, mediante a subscrição de 200.000.000 duzentos 
milhões de ações, aumentando o capital social para R$ 200.001. Em outubro de 2019 e em janeiro de 
2020, houve aporte de capital de R$ 501 e R$ 670, respectivamente, pelo FIP PE SOPP Fundo de Investi-
mento em Participações II para custeio das despesas, ainda em sua fase pré-operacional.
2. OPY E SUAS CONTROLADAS:

2021 2020
ONM Health S.A. (a) 100,00% 100,00%
OZN Health SPE S.A. (b) 100,00% 100,00%
(a) ONM Health S.A.: A ONM Health S.A. (“ONM Health”), é uma sociedade anônima de capital fecha-
do, constituída em 4 de novembro de 2009, com sede à rua Dona Luiza, nº 311, no bairro Milionários, 
na cidade de Belo Horizonte, estado de Minas Gerais. A Companhia tem como objeto social, exclusiva-
mente, a prestação de serviços de apoio não assistencial à gestão e operação do Hospital Metropolitano 
Dr. Célio de Castro (“Hospital” ou HMDCC), inaugurado em 10 de dezembro de 2015 através de parceria 
público-privada. A Companhia assinou, em 26 de março de 2012, o Contrato de Concessão Administra-
tiva para realização de serviços e obras de engenharia e prestação de serviço de apoio não assistenciais 
ao funcionamento do Hospital Metropolitano Dr. Célio de Castro, junto à Prefeitura de Belo Horizonte, 
por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde. O contrato delega à Companhia, por meio de conces-
são administrativa, a execução das obras da Fase II e dos serviços não assistenciais do Hospital, pelo 
prazo de 20 anos. Durante o exercício de 2018 e de 2019 foram formalizados acordos com os acionistas 
da empresa para aquisição da totalidade de suas ações. Tais acordos estavam sujeitos a aprovação do 
poder concedente e das instituições financeiras vinculadas a concessão, e por isso acabaram ocorren-
do em momentos distintos durante o exercício de 2020. No dia 18 de fevereiro de 2020 foi aprovado 
em Assembleia Geral Extraordinária a aquisição de 50,1% do Novo Metropolitano S.A. (atualmente 
denominado ONM Health S.A.), que correspondeu ao total de 10.020.000 (dez milhões e vinte mil) 
ações, anteriormente detidas pela Andrade Gutierrez Engenharia S.A. Já na posição de acionista da 
Companhia, a Opy Health realizou um aporte para futuro aumento de capital no valor de R$ 11.700 
(onze milhões e setecentos mil reais) em 15 de abril de 2020, mediante a emissão de 11.700.000 
(onze milhões e setecentas mil) novas ações ordinárias nominativas, no intuito de subsidiar eventos 
e obrigações da Concessionária, como financiar o pagamento das indenizações dos contratos de pres-
tação de serviço das antigas acionistas, Gocil Serviços de Vigilância e Segurança Ltda. e Vivante S.A. Em 
continuação ao processo de aquisição da totalidade das ações da concessionária, foi aprovado em 13 
de abril de 2020 a aquisição da participação dos acionistas minoritários Vivante S.A. e Gocil Serviços de 
Vigilância e Segurança Ltda., de respectivamente 11% (2.200.000 - dois milhões e duzentas mil ações) 
e 38,9% (7.780.000 - sete milhões, setecentos e oitenta mil ações). Nesta mesma data, a Controlada 
teve sua denominação social alterada para ONM Health S.A. (anteriormente Novo Metropolitano S.A.) 
e passou a atuar sob o nome fantasia “ONM Health”, na mesma data. Contraprestação transferida: 
Em 20 de fevereiro de 2020 com as devidas aprovações necessárias, conforme descrito no Termo de 
Fechamento da transação, foi pago o valor de R$ 36.183 pela participação de 50,1% junto a Andrade 
Gutierrez. Em 15 de abril de 2020, foi assinado o Termo de Fechamento da transação de aquisição da 
participação remanescente junto aos acionistas Vivante S.A e Gocil Serviços de Vigilância e Segurança 
Ltda., concluindo a aquisição das ações remanescentes. Os valores pagos pela aquisição à Vivante S.A foi 
o montante de R$ 7.374 e à Gocil Serviços de Vigilância e Segurança Ltda. o montante de R$ 28.094. Em 
15 de abril de 2020, a Opy Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos S.A. fez sua primeira subscrição 
e integralização de capital na Companhia no valor de R$ 11.700, mediante a emissão de 11.700.000 
(onze milhões e setecentas mil) novas ações ordinárias, nominativas, com o preço de emissão de R$ 
1,00 (um real) por ação. Após este evento, o capital social, totalmente subscrito e integralizado em 
moeda corrente nacional, é de R$ 31.700, dividido em 31.700.000 (trinta e um milhões e setecentas 
mil) ações ordinárias, nominativas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma. Ativos transferidos e 
passivos incorridos: O valor dos ativos e passivos utilizados para fins fechamento da transação con-
sidera as demonstrações financeiras da concessionária ONM Health S.A. em 28 de fevereiro de 2020, 
apresentadas abaixo. Saldos contábeis
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 10.038
Contas a receber 13.054
Impostos a recuperar 1.936
Estoques 385
Ativos financeiro 33.369
Outros ativos circulantes 422

59.204
Ativo não circulante
Aplicações financeiras 7.021
Impostos a recuperar 15.828
Ativo financeiro 213.706
Imobilizado 81
Direito de uso de arrendamento 563

237.199
Total do ativo 296.403
Passivo circulante
Financiamentos 20.981
Arrendamentos a pagar 606
Fornecedores 5.722
Obrigações trabalhistas 1.037
Partes relacionadas 17
Impostos e contribuições a recolher 2.336
Outras contas a pagar 256

30.954
Passivo não circulante
Financiamentos 81.394
Dividendos a pagar 4.213
Imposto de renda e contribuições social diferidos 25.766
Impostos e contribuições a recolher 35.458
Provisão para riscos trabalhistas 1.170

148.001
Patrimônio líquido
Capital social 20.000
Reserva Legal 3.644
Reservas de Lucro 93.804
 117.448
Total do passivo e patrimônio líquido 296.403
Reconhecimento de mais valia e compra vantajosa:
Contraprestação transferida 71.260
Ativos líquidos adquiridos (117.448)
Dividendos cedidos (4.213)
Excedente a ser alocado (=) (50.401)
(-) Mais valia - Ativo intangível (contrato de concessão) 27.256
(-) Mais valia - Ativo intangível (contrato de concessão - reequilíbrio econômico) 28.877
Ganho na compra vantajosa (106.534)
(b) OZN Health S.A.: A OZN Health SPE S.A. (“OZN Health”), anteriormente Zona Norte Engenharia 
Manutenção e Gestão de Serviços S.A. SPE, é uma sociedade anônima de propósito específico, com 
sede na Av. Torquato Tapajós, nº 1.950, Colônia Terra Nova, Manaus - AM. A Companhia foi constituída 
em 26 de março de 2013 e detém a parceria público-privada com o Governo do Estado do Amazonas da 

concessão administrativa para a prestação de serviço de construção, fornecimento de equipamentos, 
manutenção e gestão dos serviços não assistenciais do Hospital OZN Health de Manaus, nos termos do 
Contrato de Concessão nº 061/2013 firmado em 30 de abril de 2013, pelo prazo de 20 anos. Uma das 
antigas acionistas da OZN Health SPE era a Abengoa Concessões Brasil Holding S.A., que protocolou pe-
dido de recuperação judicial em 9 de fevereiro de 2005, o qual foi deferido em 23 de fevereiro de 2016. 
Como resultado, foi determinado pela vara de comércio responsável pelo processo que até 8 de novem-
bro de 2018 a acionista realizasse leilão judicial de sua participação acionária na concessionária Zona 
Norte. Em 5 de dezembro de 2019, os sócios minoritários Magi Clean e SH Engenharia celebraram o con-
trato de compra e venda das ações pertencentes a Abengoa Concessões Brasil Holding S.A., que foram 
adquiridas pela própria Companhia, para permanência em tesouraria, pelo preço de R$ 50.000. Em 29 
de maio de 2020, após anuência do Banco do Brasil, Banco da Amazônia (BASA) e da Secretaria de Esta-
do de Saúde do Amazonas (SUSAM), e também da reformulação do mecanismo de garantia do contrato 
de concessão (FPPP-AM, Fundo de Parcerias Público-Privadas do Amazonas) junto ao Estado e Banco 
do Brasil, as negociações entre a Opy Health e as antigas controladoras da OZN Health (Magi Clean e 
SH Engenharia), foram concluídas. Destaca-se que o preço negociado e pago para as acionistas pela 
aquisição da OZN Health SPE S.A. foi avaliado, calculado e baseado em suas respectivas participações 
antes do episódio do leilão pela participação da Abengoa (quando cada uma detinha respectivamente 
20% (vinte por cento) de participação acionária), uma vez que nenhuma destas realizou desembolso 
de caixa para realizar a aquisição da participação da majoritária, que como já mencionado, foi realizado 
com recursos próprios da operação da concessionária. O acordo de Compra e Venda da OZN Health foi 
firmado em 2019, e teve seu fechamento em 29 de maio de 2020, conforme ata de Assembleia Geral 
Extraordinária. Como resultado, as informações societárias tais como razão social, capital social e com-
posições de ações foram alteradas. A partir daquela data, a razão social da Companhia passou a ser OZN 
Health SPE S.A., passando a gerir a gestão dos serviços não assistenciais do Contrato de Concessão de 
PPP (Parcerias Público-Privadas), assumindo toda a responsabilidade na prestação dos serviços, garan-
tindo a eficiência dos mesmos e mantendo as obrigações contratuais já estabelecidas. Na mesma data 
da aquisição, a Opy Health como única acionista da Companhia, realiza a subscrição e integralização de 
capital no valor de R$ 22.500 (vinte e dois milhões e quinhentos mil reais), mediante a emissão de no-
vas 22.499.000 (vinte e dois milhões, quatrocentos e noventa e nove mil) ações ordinárias nominativas. 
Contraprestação transferida: Foi pago para cada acionista, que detinham participação de 50% na 
sociedade da concessionária, o valor de R$ 36.804 (trinta e seis milhões, oitocentos e quatro mil reais), 
totalizando um pagamento total de R$ 73.609 (setenta e três milhões, seiscentos e nove mil reais). 
Tais valores já incluem a retenção de Escrow account no valor de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de 
reais), conforme estabelecido na cláusula 3.1 do Termo de Fechamento do Contrato de Compra e Venda 
de Ações e Outras Avenças. Na mesma data da aquisição, a Opy Healthcare como única acionista da 
Companhia, realizou a subscrição e integralização de capital no valor de R$ 22.500 (vinte e dois milhões 
e quinhentos mil reais), mediante a emissão de novas 22.499.000 (vinte e dois milhões, quatrocentos 
e noventa e nove mil) ações ordinárias nominativas. Ativos transferidos e passivos incorridos: O 
valor dos ativos e passivos utilizados para fins de fechamento da transação considera as demonstra-
ções financeiras da concessionária OZN Health SPE S.A. em 31 de maio de 2020, apresentadas abaixo.
 Saldos contábeis
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 379
Contas a receber 67.012
Aplicações financeiras 7.243
Impostos a recuperar 2.050
Ativo financeiro da concessão 68.152
Outros ativos circulantes 441

145.277
Ativo não circulante
Depósitos vinculados 9.764
Ativo financeiro da concessão 301.777
Impostos diferidos 996
Intangível 190.837

503.374
Total do ativo 648.651
Passivo circulante
Fornecedores 26.033
Empréstimos e financiamentos 20.309
Provisões trabalhistas e encargos sociais 1.183
Dividendos a pagar 24.749
Tributos a pagar 35.244

107.518
Passivo não circulante
Fornecedores 17.545
Provisão para contingência 183
Empréstimos e financiamentos 145.711
Imposto de renda e contribuições social diferidos 102.528

265.967
Patrimônio líquido
Capital social 213.408
Reserva de retenção de lucros 38.309
Lucro líquido do período 23.449

275.166
Total do passivo e patrimônio líquido 648.651
Reconhecimento de mais valia e compra vantajosa
Contraprestação transferida 73.610
Ativos líquidos adquiridos (275.166)
Dividendos cedidos (24.749)
Excedente a ser alocado (=) (226.306)
(-) Mais valia - Ativo intangível (contrato de concessão) 58.277
Ganho na compra vantajosa (284.583)
3. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 

FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
3.1. Declaração de conformidade e base de preparação: As demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil para as demonstrações financeiras - Pronunciamento Técnico CPC 36 (R3), 
aprovado pela Resolução 1.426/2013 do Conselho Federal de Contabilidade - CFC. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração em sua gestão. Conforme 
anteriormente mencionado no tópico 2, durante o exercício de 2020 foram adquiridas controladas pela 
Companhia, dessa forma, as demonstrações financeiras consolidadas passaram a serem requeridas. As 
demonstrações financeiras consolidadas contemplam no ano comparativo de 2020 o resultado de 10 
meses da controlada ONM Health S.A. e 7 meses da controlada OZN Health SPE S.A. 3.2. Base de con-
solidação: Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito 
sobre os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar 
esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As informações contábeis de controladas são in-
cluídas nas informações contábeis consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o contro-
le até a data em que o controle deixa de existir. Nas informações contábeis individuais da controladora, 
as informações contábeis de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patri-
monial. Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer recei-
tas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realiza-
dos oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados 
contra o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas 
são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que 
não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 3.3. Base de mensuração: As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por 
determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos no fim de cada período 
de relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado 
no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços, no momento em que tais tran-
sações são originadas. 3.4. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras in-
dividuais e consoladas são apresentadas em milhares de reais, que é a moeda funcional da Companhia. 
Todos os saldos apresentados em Reais foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. 3.5. Uso de julgamento e estimativas: A preparação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que 
a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contá-
beis e os montantes reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem di-
vergir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os 
efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as 
estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas esse período, ou também em períodos posteriores, 
se a revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. Os julgamentos críticos e estimati-
vas preparadas pela Administração da Companhia, que afetam as práticas contábeis e as principais 

fontes de incerteza, estão relacionadas a seguir: 3.5.1 Avaliação dos instrumentos financeiros: A 
nota explicativa nº 26 oferece informações detalhadas sobre as principais premissas utilizadas na deter-
minação do valor justo de instrumentos financeiros. 3.5.2 Provisões para Contingências: O valor 
reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obriga-
ção no final de cada período de relatório, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
Os montantes provisionados pela Companhia com base neste julgamento estão detalhados na nota 
explicativa nº 17. 3.5.3 Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos: São reconheci-
dos para todos os créditos e perdas tributárias não utilizadas e diferenças temporárias dedutíveis, na 
extensão em que haja diferenças temporárias tributáveis, ou seja, provável que o lucro tributável esteja 
disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas 
tributárias não utilizadas possam ser utilizadas. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisa-
do em cada data das demonstrações financeiras e pode ser baixado na extensão em que não seja mais 
provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário 
diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos baixados são revisados a cada data das demons-
trações financeiras e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributários fu-
turos permitirão que os ativos tributários diferidos sejam recuperados. Dessa forma, sempre que neces-
sário, a Companhia faz o uso de estimativas para concluir sobre a provável existência de lucros 
tributáveis futuros, valendo-se da avaliação de risco do negócio e projeções de desempenho. 3.5.4 
Perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são mensuradas com base em estima-
tivas ponderadas pelo risco de perda ao qual ativos financeiros da Companhia estão sujeitos. Os riscos 
de perda, geralmente, refletem o risco de crédito do instrumento financeiro ou da contraparte contra-
tualmente vinculada, e leva em consideração informações razoáveis e passíveis de suporte que são re-
levantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. 3.6. Principais políticas contábeis: A Compa-
nhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os períodos 
apresentados nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 3.6.1. Caixa e equivalên-
cia de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com 
vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um 
risco insignificante de alteração de valor. 3.6.2. Contas a receber: Representa os saldos a receber 
contratualmente previstos junto aos Poderes Concedentes referente às contraprestações mensais que 
suas controladas, ONM Health e OZN Health, passaram a fazer jus após o início das operações. 3.6.3. 
Impostos a recuperar: Conforme mencionado na nota explicativa nº 7, a Companhia reconhece cré-
ditos de impostos a recuperar, especialmente PIS e COFINS, oriundos das fases de construção e operação 
da Controlada ONM Health. Os referidos créditos são originados e reconhecidos no balanço patrimonial 
à medida em que são adquiridos insumos para execução dos serviços de construção e operação. 3.6.4. 
Estoques: Os estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição e estão registrados pelo menor 
valor entre o custo médio de aquisição e seus respectivos valores realizáveis líquidos. Os estoques estão 
compostos basicamente por materiais destinados à aplicação na operação dos hospitais utilizados pelas 
controladas da Companhia. 3.6.5. Contrato de concessão - ativo financeiro: O contrato de conces-
são das controladas da Companhia é registrado conforme os requerimentos do ICPC-01 (R1) e OCPC-05 
e, por se tratar de contrato de execução, onde os serviços de construção representam geração de receita 
adicional durante o prazo da concessão, o reconhecimento do direito (de explorar) e das obrigações (de 
construir) é feito à medida que os serviços de construção são prestados. O direito contratual cedido pelo 
Poder Concedente é reconhecido como Ativo Financeiro, pois representa um direito incondicional de 
receber caixa ou outro ativo financeiro pela prestação dos serviços de construção. Para mensurar esta 
classificação, é utilizado como critério: a proporção da receita garantida, que é a receita que não depen-
de de demanda, sobre a receita total, que é a soma das receitas de contraprestação oriundas do contra-
to de concessão, o aditivo contratual e as receitas extraordinárias, todos trazidos a valor presente. Dos 
valores faturados referentes à contraprestação pública máxima, a parcela referente ao valor justo da 
operação e manutenção dos ativos é registrada em contrapartida ao resultado do exercício e a parcela 
referente à receita de construção, registrada originalmente quando da formação do ativo financeiro, é 
utilizada para a baixa do respectivo ativo financeiro. 3.6.6. Investimentos: Os investimentos são re-
conhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento 
inicial, as demonstrações financeiras consolidadas incluem a participação do Grupo no lucro ou prejuízo 
do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou 
controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais das suas controladoras as 
informações financeiras, são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. 3.6.7. 
Combinação de Negócios: Nas demonstrações financeiras consolidadas, as aquisições de negócios 
são contabilizadas pelo método de aquisição. A contrapartida transferida em uma combinação de ne-
gócios é mensurada pelo valor justo, que é calculado pela soma dos valores justos dos ativos transferi-
dos pela Companhia, dos passivos incorridos na data de aquisição para os antigos controladores da ad-
quirida e das participações emitidas em troca do controle da adquirida. Os custos relacionados à 
aquisição são geralmente reconhecidos no resultado, quando incorridos. Os ativos e passivos de uma 
controlada são mensurados pelo respectivo valor justo na data de aquisição. Qualquer excesso do custo 
de aquisição sobre o valor justo dos ativos líquidos identificáveis adquiridos é registrado como ágio. Nos 
casos em que o custo de aquisição seja inferior ao valor justo dos ativos líquidos identificados, a diferen-
ça apurada é registrada como ganho com compra vantajosa na demonstração do resultado do período 
em que ocorre a aquisição. 3.6.8. Imobilizado: O imobilizado é registrado ao custo de aquisição, líqui-
do de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se aplicável. 
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico-futuro for 
esperado do seu uso ou venda eventual. Ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como 
sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demons-
tração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. A depreciação é calculada com base no 
método linear, tomando-se por base a vida útil estimada dos bens. Os ativos imobilizados estão sujeitos 
a análises periódicas sobre a deterioração de ativos (“impairment”). 3.6.9. Intangível: A controlada 
OZN Health, reconhece um ativo intangível decorrente de um contrato de concessão quando ela tem 
direito de cobrar pelo uso da infraestrutura da concessão ou explorá-la e o valor a ser recebido depende 
da demanda. Um ativo intangível, recebido como contraprestação por serviços de construção fornecido 
em um contrato de concessão é mensurado ao valor justo no reconhecimento inicial. A estimativa de 
vida útil de um ativo intangível em um contrato de concessão é o período contado a partir de quando a 
OZN Health se torna apta a cobrar o Poder Concedente pelo uso da infraestrutura até o final do período 
de concessão. Esta estimativa de vida útil é a premissa utilizada para o cálculo de amortização do saldo 
do intangível. 3.6.10. Demais ativos circulantes e não circulantes: São demonstrados ao custo ou 
pelo valor de realização, dos dois o menor, e incluem os rendimentos auferidos. 3.6.11. Fornecedo-
res: Os saldos de contas a pagar de Fornecedores correspondem substancialmente ao fornecimento da 
prestação de serviços necessários para a operação de Companhia. A Companhia realiza contratação de 
serviços e realiza compras apoiado na política de compras que destaca prazo de pagamento de 90 dias.  
3.6.12. Empréstimos e Financiamentos: Os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmen-
te na data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros (incluindo aqueles passivos de-
signados pelo valor justo através do resultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação na 
qual se toma uma parte das disposições contratuais do instrumento. A baixa de um passivo financeiro é 
feita quando a Companhia tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou liquidadas. A Com-
panhia utiliza a data de liquidação como critério de contabilização. Ativos e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a 
Companhia tem o direito legal de compensar os valores e tem a intenção de liquidá-los em base líquida 
ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. Considerando as características contratuais e 
o modelo de negócio utilizado pela Companhia, todos os financiamentos estão classificados como 
passivos financeiros mensurados ao custo amortizado. 3.6.13. Arrendamentos e direito de uso: A 
Companhia aplicou o expediente prático com relação à definição de contrato de arrendamentos e direi-
to de uso, aplicando os critérios de direito de controle e obtenção de benefícios do ativo identificável, 
prazo de contratação superior a 12 meses, expectativa de prazo de renovação contratual, contrapresta-
ção fixa e relevância do valor do bem arrendado. Os principais contratos de arrendamento da Compa-
nhia referem-se à locação de equipamentos e da sede administrativa. A amortização é calculada pelo 
método linear, de acordo com o prazo remanescente dos contratos. 3.6.14. Impostos a recolher: 
Representa essencialmente saldos de PIS, COFINS e ISS a recolher sobre as operações de serviços de 
concessão e demais receitas acessórias das controladas. A Companhia reconhece estas obrigações pelo 

montante devido de acordo com os valores apurados, na competência em que os serviços são prestados. 
Sempre que permitido por lei, a Companhia utiliza-se da compensação de impostos para liquidar saldos 
passivos de tributos a pagar. 3.6.15. Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda 
e a contribuição social sobre o lucro do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquo-
tas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 (duzentos e 
quarenta mil reais - base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido. Caso haja prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social ou outros 
créditos fiscais não utilizados, sempre que permitido por legislação vigente, utilizam-se destes créditos 
para realizar a compensação de 30% do valor-base tributável. Considera-se como imposto corrente 
aquele imposto a pagar ou a recuperar esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, às 
taxas decretadas ou substancialmente decretadas na data de apresentação das demonstrações finan-
ceiras, e quaisquer ajustes aos impostos a pagar com relação a exercícios anteriores, se houver. O impos-
to diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos, e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado 
pelas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando revertidas, baseando-se nas leis 
que foram decretadas ou substancialmente decretadas até a data de apresentação das demonstrações 
financeiras. Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto 
corrente é o imposto a pagar ou a recuperar estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos 
correntes a pagar ou a recuperar é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela 
melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas 
relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na 
data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente à medida em que seja 
permitido por lei e todos os critérios específicos sejam atendidos. Despesas de imposto de renda e 
contribuição social diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às dife-
renças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financei-
ras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício 
são reconhecidas como despesa ou receita de imposto de renda e contribuição social diferida. O impos-
to diferido não é reconhecido para: (a) diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos 
e passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro 
ou prejuízo tributável nem o resultado contábil e (b) Diferenças temporárias relacionadas a investimen-
tos em controladas, coligadas e empreendimentos sob controle conjunto, na extensão que o Grupo seja 
capaz de controlar o momento da reversão da diferença temporária e seja provável que a diferença 
temporária não será revertida em futuro previsível. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensa-
dos somente à medida em que seja permitido por lei e todos os critérios específicos sejam atendidos. 
3.6.16. Reconhecimento das receitas: A receita compreende o valor justo da contraprestação rece-
bida ou a receber pela prestação de serviços no curso normal das atividades, apurada pelo regime con-
tábil de competência. Na demonstração do resultado do período, a receita é apresentada líquida dos 
impostos incidentes. As receitas são reconhecidas quando os valores podem ser mensurados com segu-
rança, é provável que benefícios econômicos-futuros serão apurados e o controle sobre o produto ou 
serviço é transferido para o cliente, considerando cada uma das atividades, conforme descrição a seguir: 
Receitas de operação: Referem-se às receitas provenientes dos serviços de concessão dos Hospitais 
das controladas da Companhia e são reconhecidas no período em que os serviços são prestados. Na 
entidade individual, referem-se à receitas de prestação de serviços administrativos e gestão estratégica 
prestados pela controladora, com o objetivo de remunerar atividades como (i) consultoria e assessoria 
para análise, elaboração, implementação e acompanhamento do Projeto; (ii) planejamento, suporte e 
gestão estratégica de ativos, recursos internos e inovação institucional; (iii) apoio administrativo volta-
do à gestão operacional e empresarial; (iv) apoio na elaboração, aprovação e execução de diretrizes fi-
nanceiras e orçamentárias; (v) orientação ao plano estratégico empresarial; e (vi) orientação sobre a 
condução da comunicação estratégica empresarial. Receitas de remuneração do ativo financeiro: 
São as receitas reconhecidas mensalmente em função da correção do ativo financeiro, conforme descri-
to na nota explicativa nº 8, são calculadas com base no saldo do ativo financeiro do mês anterior. Re-
ceitas de construção: Representam as receitas reconhecidas em função da realização de serviços de 
construção, melhoria e manutenção das obras civis dos Hospitais. Tais receitas são mensuradas e reco-
nhecidas conforme o estágio de execução das obras ao final de cada período. Receitas e despesas 
financeiras: Receitas financeiras compreendem basicamente os juros provenientes de aplicações fi-
nanceiras, os quais são registrados através do resultado do período e variações monetárias sobre ativos 
e passivos financeiros. As despesas financeiras compreendem basicamente os juros a pagar sobre os 
contratos de financiamento que a Companhia possui. O reconhecimento destas despesas financeiras 
relacionadas aos juros dos financiamentos se dá em observância ao princípio contábil da competência 
e respeitadas as definições contratuais de cada instrumento de dívida. Receitas e despesas com juros 
são reconhecidas no resultado pelo método dos juros efetivos. 3.6.17. Instrumentos financeiros: 
Reconhecimento e mensuração inicial: Os saldos a receber de clientes e os títulos de dívida emiti-
dos são reconhecidos inicialmente na data em que se originam. Todos os demais ativos e passivos finan-
ceiros são reconhecidos inicialmente quando se tornam parte das disposições contratuais do instru-
mento. A mensuração inicial dos ativos e passivos financeiros se dá, geralmente, pelos valores justos 
destes itens, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clien-
tes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da opera-
ção. Classificação e mensuração subsequente: a. Ativos financeiros: Conforme dispositivos tra-
zidos pelo CPC 48 - Instrumentos financeiros, as operações de ativos financeiros são classificadas nas 
seguintes categorias: 1. Custo amortizado: quando os ativos financeiros são mantidos e administrados 
para obter fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas por recebimento de principal e juros; 2. Valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes: quando os ativos financeiros são mantidos tanto para 
obter fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas por recebimento de principal e juros, quanto para 
a venda; ou 3. Valor justo por meio do resultado: utilizada para ativos financeiros que não atendam a 
nenhum dos critérios descritos acima. Os ativos financeiros são revertidos quando: i) os direitos de rece-
ber fluxos de caixa do ativo expiraram; ii) transferência de seus direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso signi-
ficativo a um terceiro e (a) tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou 
(b) nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o 
controle do ativo. b. Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados conforme abaixo: 
4. Custo amortizado: principalmente destinado ao reconhecimento de passivos financeiros que não 
sejam mantidos para negociação, não sejam derivativos e que não tenham sido designados, em seu 
reconhecimento inicial, sob a opção de valor justo; ou 5. Valor justo: utilizado para o reconhecimento 
dos passivos financeiros mantidos para negociação e àqueles que, em seu reconhecimento inicial, fo-
rem designados sob a opção de valor justo, podendo ser feito o reconhecimento das alterações de valor 
justo através do resultado ou por meio de outros resultados abrangentes, a depender da natureza que 
originar tal alteração. A baixa de passivos é realizada quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou 
seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirada. Quando um 
passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo montante em termos substancialmente 
diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modi-
ficação é tratada como uma reversão do valor reconhecimento originalmente como passivo, e o reco-
nhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na de-
monstração do resultado. 3.6.18. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial 
quando se possui uma obrigação legal ou não formalizada constituída como resultado de um evento 
passado, que possa ser estimado de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja 
requerido para saldar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa 
futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao 
valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos financeiros incorridos são regis-
trados no resultado. Combinação de negócios: Nas demonstrações financeiras consolidadas, as 
aquisições de negócios são contabilizadas pelo método de aquisição. A contrapartida transferida em 
uma combinação de negócios é mensurada pelo valor justo, que é calculado pela soma dos valores 
justos dos ativos transferidos pela Companhia, dos passivos incorridos na data de aquisição para os 
antigos controladores da adquirida e das participações emitidas em troca do controle da adquirida. Os 
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OPY HEALTHCARE GESTÃO DE ATIVOS E INVESTIMENTOS S.A.
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

custos relacionados à aquisição são geralmente reconhecidos no resultado, quando incorridos. Os ativos 
e passivos de uma controlada são mensurados pelo respectivo valor justo na data de aquisição. Qual-
quer excesso do custo de aquisição sobre o valor justo dos ativos líquidos identificáveis adquiridos é 
registrado como ágio. Nos casos em que o custo de aquisição seja inferior ao valor justo dos ativos líqui-
dos identificados, a diferença apurada é registrada como ganho com compra vantajosa na demonstra-
ção do resultado do período em que ocorre a aquisição. Os custos de transação, que não sejam aqueles 
associados com a emissão de títulos de dívida ou de participação acionária, os quais a Companhia incor-
re com relação a uma combinação de negócios, são reconhecidos como despesas à medida que são in-
corridos. 3.7. Novos pronunciamentos e interpretações ainda não adotadas: Uma serie de no-
vas normas serão efetivadas para exercícios iniciados em 01 de janeiro de 2022. A Companhia não 
adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. As seguintes normas alteradas 
e interpretadas não deverão ter um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia: 1. Alteração da norma IAS 16 (CPC 27) - Imobilizado; 2. Alteração da norma IAS 37 (CPC 25) - 
Contrato oneroso; 3. Alteração das normas IAS 1 (CPC 26) - Apresentação das Demonstrações Financei-
ras e Declaração da Prática 2 da IFRS - Exercendo Julgamentos de Materialidade - Divulgação de 
Políticas Contábeis; vigência a partir de 01 de janeiro de 2023; e 4. Alterações à IAS 8 - Políticas Contá-
beis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro - Definição de Estimativas Contábeis vigência a partir 
de 01 de janeiro de 2023
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
A composição do saldo apresentado como caixa e equivalentes de caixa é como segue:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Caixa – – – 6
Bancos 2.616 140 22.452 1.063
Aplicações financeiras de liquidez imediata (a) 25.490 9.281 80.008 38.752
Total 28.106 9.421 102.460 39.821
As aplicações financeiras referem-se às operações de Certificado de Depósito Bancário (CDB) remune-
radas a taxa média (12 meses) 100,97% do CDI em 31 de dezembro de 2021(92,41% do CDI em 31 
de dezembro de 2020). Estas aplicações são prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e possuem liquidez diária, não estando sujeitas a risco significativo de mudança de valor e 
possuem vencimentos inferiores a três meses da data de contratação, logo, são classificadas como caixa 
e equivalentes de caixa, conforme CPC 03 (R2).
5. APLICAÇÕES FINANCEIRAS/DEPÓSITOS VINCULADOS

Consolidado
2021 2020

Banco do Brasil (i) – 9.377
BASA 7.215 6.488
Fundo de investimento – 759
Letras Financeiras do Tesouro Nacional - LFT (iii) – 11.776
Banco Santander (ii) 1.686 –
Total 8.901 28.400
Circulante – 11.776
Não circulante 8.901 16.624
(i) A redução do saldo de aplicações financeiras em 31 de dezembro de 2021 se deve ao resgate da 
conta reserva de R$ 9.377 junto ao Banco do Brasil, que foi substituída por carta fiança de mesmo valor, 
conforme contrato n° 9062379 assinados em 11 de maio de 2021. (ii) O valor de R$ 1.686 em 31 de 
dezembro mantido no ativo não circulante atua como garantia (Cash Colateral) dada pela Companhia 
junto ao banco Santander, relativo à contratação de instrumento particular de constituição de garantia 
fiança nº 180118021 e 180117921, visando garantir os contratos de financiamentos vigentes. (iii) No 
decorrer do exercício de 2021 houve o resgate integral dos valores aplicados em letras financeiras do 
tesouro nacional mantidas na XP Investimentos no montante R$11.776 para liquidação de despesas 
nas empresas ONM Health R$ 6.338 e OZN Health R$ 5.438
6. CONTAS A RECEBER
Referem-se à contraprestação mensal de serviços de construção, fornecimento de equipamentos, manu-
tenção e gestão dos serviços não assistenciais junto ao poder concedente, com vencimento mensal. Estes 
recebimentos são realizados mensalmente e estão de acordo com o contrato de concessão dos Hospitais.

Consolidado
2021 2020

Secretaria de Estado da Saúde do Amazonas - SUSAM (a) 56.179 68.301
Prefeitura de Belo Horizonte (b) 9.616 13.399

65.795 81.700
Provisão de ajuste a valor recuperável – (4.093)
Ajuste a valor presente (3.322) –

62.473 77.607
Circulante 24.573 77.607
Não Circulante 37.900 –
a) Refere-se às contas a receber junto à Secretaria de Estado da Saúde do Amazonas - SUSAM decorren-
tes da contraprestação mensal de serviços de construção, fornecimento de equipamentos, manuten-
ção e gestão dos serviços não assistenciais referentes à primeira fase do complexo hospitalar Pronto 
Socorro Delphina Rinaldi Abdel Aziz, OZN Health, nos termos do Contrato de Concessão nº 061/2013 
firmado em 30 de abril de 2013. A Administração entende que não é necessário o reconhecimento 
de provisão para créditos de liquidação duvidosa, devido ao Fundo de Parcerias Público-Privadas do 
Estado do Amazonas ser garantidor do recebimento de até seis contraprestações mensais nos termos 
do Contrato de Fiança. A Administração vem discutindo com a SES-AM através de notificações para que 
sejam regularizados os saldos em aberto. b) Refere-se às contas a receber junto a Prefeitura de Belo 
Horizonte, conforme o Contrato de Concessão Administrativa para realização de serviços e obras de 
engenharia e prestação de serviço de apoio não assistenciais ao funcionamento do Hospital Metropo-
litano Dr. Célio de Castro, ONM Health. Deste montante, R$ 9.499 referem-se à contraprestação pública 
do mês corrente, e R$ 117 referem-se ao recebimento de receitas acessórias. Conforme estabelecido no 
9º termo aditivo ao contrato de concessão. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, a Companhia e suas 
Controladas não possuíam contas a receber dado como objeto de garantias de dívidas. A Administração 
da Companhia e suas Controladas, revisam a cada fechamento contábil o valor contábil líquido dos seus 
ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. A Companhia entende 
que suas contas a receber representam direitos a receber adquiridos em contrapartida à conclusão ou 
atendimento de suas obrigações e direitos contratuais. O saldo a receber, classificado pelo prazo de 
vencimento em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, está distribuído conforme demonstrado a seguir:

Consolidado
2021 2020

Valores a Vencer 24.071 22.295
Vencidos –
De 1 a 180 dias – 13.561
De 181 a 360 dias – 10.603
Acima de 360 dias 41.724 35.241

65.795 81.700

7. IMPOSTOS A RECUPERAR
Os saldos de impostos a recuperar podem ser assim demonstrados:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

PIS/COFINS (a) 76 – 14.774 12.358
IRPJ/CSLL - ONM Health (c) – – 169 6.460
IRPJ/CSLL - OZN Health (b) – – 1.765 1.355
IRRF - juros sobre capital próprio 2.027 – 2.027 –
Outros 302 12 2.069 1.027

2.405 12 20.804 21.200
Circulante 2.405 12 6.604 6.102
Não circulante – – 14.200 15.098
(a) Referem-se a créditos de PIS e COFINS decorrentes da fase de construção e operação do ONM 
Health. Tais créditos serão consumidos ao longo do contrato de concessão à medida em que as re-
ceitas advindas da realização deste contrato ocorrerem e, por consequência, gerar os respectivos 
débitos tributários. (b) Referem-se ao pagamento de IRPJ/CSLL por estimativa, IRRF sobre aplicações 
financeiras e prestações de serviços. (c) A ONM Health S.A. apurou prejuízo fiscal no ano de 2020 e 
este prejuízo se deu em virtude das indenizações pagas decorrentes do encerramento dos contratos 
de serviços prestados pelas empresas Vivante S.A. e Gocil Serviços de Vigilância e Segurança Ltda., 
no valor de R$ 29.286, pagas no 2º trimestre de 2020. Estes valores passaram a compor o saldo 
negativo de IRPJ/CSLL e estão sendo utilizados para o pagamento de tributos administrados pela 
Receita Federal.
8. ATIVO FINANCEIRO
Refere-se às parcelas de valores a receber decorrentes dos contratos de concessão assinados junto 
aos poderes concedentes, sendo a Prefeitura de Belo Horizonte (ONM Health) e a Secretaria de Es-
tado da Saúde do Amazonas - SUSAM (OZN Health)oprizonte, Hori. Os contratos de concessão foram 
classificados como ativo financeiro por ser um direito incondicional de receber caixa diretamente do 
Poderes Concedentes, pelo prazo de 20 anos, decorrente da aplicação das interpretações técnicas ICPC 
01 - Contrato de Concessão e CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. A Companhia e suas Controladas 
esperam manter o ativo durante todo seu prazo de concessão para receber os fluxos de caixa contra-
tualmente estabelecidos.

ONM Health OZN Health Consolidado
Saldo em 1º de janeiro de 2020 248.060 360.713 608.773
Adições 2.317 1.143 3.460
Recebimentos (33.259) (67.186) (100.445)
Atualização monetária do ativo financeiro (a) e (b) 33.262 71.145 104.407
Saldo em 31 de dezembro de 2020 250.380 365.815 616.195
Circulante 33.756 69.295 103.051
Não circulante 216.624 296.520 513.144
Saldo em 1° de janeiro de 2021 250.380 365.815 616.195
Adições 5.176 11.318 16.494
Recebimentos (35.291) (72.923) (108.214)
Atualização monetária do ativo financeiro (a) e (b) 39.577 92.468 132.045
Saldo em 31 de dezembro de 2021 259.842 396.678 656.520
Circulante 36.259 74.991 111.250
Não circulante 223.583 321.687 545.270
a) Em 26 de março de 2012, o ONM Health celebrou com o município de Belo Horizonte, por meio 
da Secretaria Municipal de Saúde (Poder Concedente), Contrato de Concessão Administrativa, sob a 
forma de Parceria Público-Privada, para a execução das obras de engenharia (Fase II) e prestação 
de serviços de apoio não assistenciais ao funcionamento do Hospital Metropolitano Dr. Célio de 
Castro. Foi contratualmente estabelecido, que após o início da operação do HMDCC, ocorrida em 10 
de dezembro de 2015, a Companhia faria jus ao recebimento da Contraprestação Pública Máxima. 
Entretanto, em 18 de agosto de 2016, foi celebrado o Sexto Termo Aditivo em face das dificulda-
des de liquidação apresentados pelo Poder Concedente, estabelecendo o recebimento parcial das 
Contraprestações Públicas correspondentes ao período de dezembro/2015 a abril/2017. Em 10 de 
fevereiro de 2020 a Companhia assinou o Nono Termo Aditivo definindo a data para a revisão da 
composição do equilíbrio econômico-financeiro para abril de 2025, tendo até doze meses como 
prazo para a finalização das revisões. A ONM Health reconhece mensalmente a remuneração sobre o 
saldo do ativo financeiro do mês anterior. O saldo do ativo financeiro é corrigido pela taxa de 10,75% 
ao ano, em consonância com o Contrato de Concessão. b) Em 30 de abril de 2013, o OZN Health 
celebrou com o Governo do Estado do Amazonas, por meio da Secretaria de Estado da Saúde do 
Amazonas - SUSAM, contrato de concessão administrativa para a prestação de serviço de construção, 
fornecimento de equipamentos, manutenção e gestão dos serviços não assistenciais do Hospital 
OZN Health de Manaus. O prazo da concessão é de 20 anos. A Taxa utilizada pela OZN Health para 
remunerar o saldo de recebíveis de concessão de serviços, inclusive saldo de indenização, reflete o 
custo de oportunidade de um investidor a época da tomada de decisão de investir na concessão, 
tendo sido apurado por meio de metodologia do Capital Asset Pricing Model - CAPM, cujo a compo-
sição observou valores à época da realização do investimento. Na OZN Health, o valor de atualização 
do ativo financeiro ocorrido em 2021 se deve ao aumento atípico que compõe a cesta de reajuste da 
contraprestação da concessionaria que se apresentou na totalidade de 8,49%, 4,98% maior, quando 
comparado ao reajuste de 2020 que foi de 3,51%. Considerando as características contratuais e o 
modelo de negócio para manutenção deste ativo financeiro, a Companhia o classifica como ativo 
financeiro mensurado ao custo amortizado, de acordo com o CPC 48.
9. INVESTIMENTOS
Refere-se aos investimentos em controladas avaliadas por equivalência patrimonial:
9.1. Movimentação dos saldos/histórico da transação:

2021 2020
Saldo em 31 de dezembro de 2020 523.424 –
Aquisição OZN (nota explicativa 2ª) – 275.166
Aquisição ONM (nota explicativa 2b) – 117.448
Mais valia concessão - OZN (nota explicativa 2ª) – 58.277
Mais valia concessão e reequilíbrio - ONM (nota explicativa 2b) – 56.133
Amortização mais valia - OZN (4.512) (2.632)
Amortização mais valia - ONM (1.834) (1.529)
Recebimento de dividendos (77.815) (22.838)
Dividendos propostos a receber (a) (26.454) (11.505)
Recebimento juros sobre capital próprio (13.513) –
Aumento de capital – 34.200
Equivalência patrimonial 96.821 20.312
Outros – 392
Saldo em 31 de dezembro de 2021 496.117 523.424
(a) Referem-se aos dividendos mínimos do lucro líquido de exercícios anteriores da ONM Health, cal-
culados nos termos do estatuto social e da lei societária brasileira. O pagamento de dividendos está 
condicionado a ONM Health ter disponibilidade de caixa.

9.2. Detalhes do saldo dos investimentos:
Informações financeiras resumidas das controladas em 31 de dezembro de 2021

 Ativo Passivo Patrimônio líquido Mais Valia Amort. mais valia Receita bruta Resultado exercício Equivalência Patrimonial Saldo dos investimentos
ONM Health 296.977 238.711 51.925 56.133 (3.363) 102.872 26.784 26.784 104.695
OZN Health 696.139 355.848 340.291 58.277 (7.144) 218.970 70.037 70.037 391.422
 96.821 496.117

Informações financeiras resumidas das controladas em 31 de dezembro de 2020
 Ativo Passivo Patrimônio líquido Mais Valia Amort. mais valia Receita bruta Resultado exercício Equivalência Patrimonial Saldo dos investimentos
ONM Health 293.484 188.573 104.911 56.133 (1.529) 116.036 (1.309) (4.682) 159.516
OZN Health 667.223 358.959 308.263 58.277 (2.632) 170.405 48.442 24.994 363.908
 20.312 523.424

10. INTANGÍVEL
O Intangível pode ser assim demonstrado: Consolidado

2021

Custo
Amortização 

acumulada
Valor 

Líquido
Softwares e outros 912 (428) 484
Direito de uso (a) 182.205 (14.798) 167.407
Mais valia - Concessão ONM 82.730 (7.064) 75.666
Mais valia - Concessão OZN 84.310 (7.199) 77.111

350.157 (29.489) 320.668
Consolidado

2020

Custo
Amortização 

acumulada
Valor 

Líquido
Softwares e outros 1.114 (398) 716
Direito de uso (a) 265.298 (83.093) 182.205
Mais valia - Concessão ONM 85.050 (2.320) 82.730
Mais valia - Concessão OZN 88.298 (3.988) 84.310

439.760 (89.799) 349.961
a) Corresponde ao direito da OZN Health de cobrar pelo uso da infraestrutura ou de explorá-la, nos 
termos do Contrato de Concessão nº 061/2013 firmado em 30 de abril de 2013, pelo prazo de 20 anos, 
o valor é amortizado pelo prazo da concessão.

Consolidado
2021

Mais 
valia

Softwares 
e outros

Direito 
de uso Total

Em 1° de janeiro de 2021 167.040 716 182.205 349.961
Adições – 196 – 196
Amortização (14.263) (428) (14.798) (29.489)
Em 31 de dezembro de 2021 152.777 484 167.407 320.668

Consolidado
2020

Mais 
valia

Softwares 
e outros

Direito 
de uso Total

Aquisição de controladas – 594 190.837 191.431
Adições 173.348 520 – 173.868
Amortização (6.308) (398) (8.632) (15.338)
Em 31 de dezembro de 2020 167.040 716 182.205 349.961
11. FORNECEDORES

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fornecedores Confirming - Cessão de crédito (a) – – 13.149 7.840
Fornecedores - terceiros 739 77 10.800 7.683
Total 739 77 23.949 15.523

a) Operação junto a instituições financeiras que consiste na antecipação de recurso aos fornecedores operacionais, permitindo o aumento do prazo médio de pagamento da Companhia. Importante destacar 
que a antecipação do recebível é uma alternativa de recebimento para fornecedor (em contrapartida a política de compras da Companhia que prevê prazo de pagamento em 90 dias), entretanto, é possível que 
a Companhia possa assumir o custo financeiro de poucas operações por questões estratégicas de negociação e relacionamento junto ao fornecedor.
12. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
A composição dos saldos de obrigações com empréstimos e financiamentos, em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, é demonstrada a seguir:

Posição em
Instituição financeira Companhia Modalidade Data da captação Data de vencimento Juros e encargos (a.a.) Valor captado 2021 2020
BDMG ONM Health (b) Financiamento com garantia 25/07/2013 01/12/2021 IPCA + 6% 18.000 – 4.341
BDMG ONM Health (b) Financiamento com garantia 24/07/2014 15/08/2022 TJLP 10.000 – 2.891
BDMG ONM Health (b) Financiamento com garantia 23/09/2014 15/10/2026 TJLP + 3,21% 51.975 – 38.182
BDMG ONM Health (b) Financiamento com garantia 27/03/2020 15/04/2023 SELIC + 2,68% 17.600 – 17.772
BDMG ONM Health (b) Financiamento com garantia 20/08/2021 25/08/2031 SELIC + 4,74% 75.000 73.812 –
BNDES ONM Health (b) Financiamento com garantia 23/09/2014 15/10/2026 TJLP + 2,71% 51.975 – 37.846
BNDES ONM Health (b) Financiamento com garantia 26/05/2015 15/10/2024 6% 20.894 – 10.162
HP FINANCIAL ONM Health (c) Financiamento de ativo fixo 05/09/2019 10/09/2024 5,67% 237 126 183
HP FINANCIAL ONM Health (c) Financiamento de ativo fixo 16/10/2019 10/10/2024 5,54% 707 400 531
BASA OZM Health (a) Financiamento com garantia 15/12/2014 10/09/2028 7,6% e 8,24% a.a 150.308 112.378 129.026
BNDES OZM Health (a) Financiamento com garantia 15/07/2015 15/08/2027 TJLP +5,20% a.a 54.001 39.500 44.507
VOTORANTIM OZM Health Aval do acionista 13/10/2020 13/10/2022 CDI + 3,80% a.a 20.000 11.187 20.054
BOCOM OZM Health Aval do acionista 04/11/2020 04/11/2022 CDI + 3,90% a.a 6.000 5.553 6.025
BASA OZM Health Aval do acionista 18/03/2021 10/03/2025 104 do CDI% a.a 1.399 1.276 –
BANCO DO BRASIL OZM Health Aval do acionista 28/06/2021 15/06/2024 160% do CDI a.a 20.000 20.134 –
BASA OZM Health Aval do acionista 20/07/2021 15/06/2024 104 do CDI% a.a 8.000 7.793 –

506.096 272.159 311.520
Circulante 59.492 54.075
Não Circulante 212.667 257.445
a) As garantias concedidas pelo OZN Health referente aos financiamentos junto ao BASA e BNDES são: 1. Cessão fiduciária das ações de emissão da Companhia detidas pelos acionistas da OZN Health; 2. 
Alienação fiduciária de ativos; e 3. Cessão fiduciária dos direitos creditórios e dos direitos emergentes decorrentes da concessão. A OZN Health mantém aplicação no valor de R$ 7.215 a título de garantia para 
seus financiamentos. O referido montante aplicado refere-se ao valor de aproximadamente 3 (três) parcelas dos contratos junto ao BNDS e contratos junto ao BASA conforme exigência contratual. Os créditos 
foram destinados à construção, fornecimento de equipamentos, manutenção e gestão dos serviços não assistenciais do OZN Health, nos termos do Contrato de concessão nº 061/2013 - Parceria Público Privada. 
(b) Reestruturação de dívida ONM Health, conforme mencionado na nota explicativa nº 4, em 31 de dezembro de 2021, a Companhia mantém aplicação no valor de R$ 676 (R$ 759 em 31 de dezembro de 
2020) referente cash colateral ligado à contratação de Cartas Fiança no Santander a título de garantia para seus financiamentos. (c) Os montantes apresentados na modalidade de financiamento de ativo fixo 
referem-se a captações para financiar a aquisição de ativos financeiros realizadas através de operações de arrendamento mercantil. Nesta categoria de financiamento, os próprios ativos adquiridos são dados 

em garantia à dívida. Remodelagem da Estrutura de Financiamentos e Perfil de Dívida: Em sintonia com o planejamento estratégico e financeiro da Companhia, em 2021 foi concluído o processo de 
remodelagem das principais linhas de financiamento captadas entre os anos de 2013 e 2020. O processo de remodelagem consistiu em uma profunda análise do cenário macro econômico e das oportunidades 
encontradas no mercado para otimizar e dar eficiência para a estrutura financeira da Companhia e maior compatibilização com a curva de reajuste do Contrato de Concessão. Financiamentos Banco de De-
senvolvimento de Minas Gerais (BDMG): Com o desígnio de reestruturar o passivo vigente junto ao BDMG, em 20 de agosto de 2021 a Companhia iniciou o processo de captação para liquidação antecipada 
do total da dívida junto ao Banco. A nova captação foi emitida em 20 de agosto de 2021, com data de vencimento em 25 de agosto de 2031. O Montante total captado foi de R$ 75.000, com custo de SELIC + 
4,74% a.a., com carência de 12 meses de principal. Em consonância com o cronograma de refinanciamento do passivo junto ao BDMG, em 15 de outubro de 2021 ocorreu liquidação antecipada do financiamento, 
referente aos seguintes contratos: 1. Contrato nº 14.2.0690.1 celebrado em 23 de setembro de 2014 e seus aditivos nº 1 e nº 2 celebrados em 20 de fevereiro de 2020 e 16 de julho de 2020; 2. Contrato de cessão 
fiduciária dos direitos creditórios e outras avenças nº 14.2.0690.3 celebrado em 26 de maio de 2015; 3. Contrato de penhor de ações nº 14.2.0690.4 celebrado em 26 de maio de 2015 e seu aditivo nº 1 celebrado 
em 19 de março de 2020. A liquidação foi concluída em 15 de outubro de 2021. À vista disso, todos os contratos, anteriormente vinculados ao BDMG, foram liquidados e substituídos por um novo Contrato de 
Financiamento n° 330.783/21 conforme exemplificado no quadro de movimentação dos financiamentos. Financiamentos Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES): De acordo 
com o plano de remodelagem dos financiamentos, a Companhia estabeleceu por estratégia a emissão de debêntures na modalidade certificado de recebível imobiliário (CRI) com o objetivo de liquidação dos 
passivos junto ao BNDES. Nesse sentido, conforme destacado na Nota Explicativa n° 13 em 20 de agosto de 2021 a companhia emitiu debêntures simples, não conversível em ações de espécie quirografária, no 
valor de R$ 60.000 (sessenta milhões de reais), pelo prazo de 10 anos, custo de IPCA + 7,3557% a.a. e carência de 12 meses do principal. Em contrapartida a essa captação, em 10 de setembro de 2021 houve a 
liquidação antecipada de financiamentos, junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, referente aos seguintes contratos: 1. Contrato nº 14.2.0690.1 celebrado em 23 de setembro 
de 2014 e seus aditivos nº 1 e nº 2 celebrados em 20 de fevereiro de 2020 e 16 de julho de 2020; 2. Contrato de cessão fiduciária dos direitos creditórios e outras avenças nº 14.2.0690.3 celebrado em 26 de maio 
de 2015; 3. Contrato de penhor de ações nº 14.2.0690.4 celebrado em 26 de maio de 2015 e seu aditivo nº 1 celebrado em 19 de março de 2020. Assim sendo, todos os contratos, anteriormente vinculados 
ao BNDES, foram liquidados e substituído por Contrato na emissão de debêntures conforme exemplificado no quadro de movimentação dos financiamentos. A movimentação consolidada dos empréstimos e 
financiamentos no período de doze meses findo em 31 de dezembro de 2021 é como segue:

Principal Juros e encargos
Instituição financeira Companhia 2020 Adições Custo de Transação Líquido Pagamentos Adições Bônus de adimplência Pagamentos 2021
BDMG ONM Health (b) 4.341 – (3.380) 344 (162) (1.143) –
BDMG ONM Health (b) 2.891 – (2.713) 82 – (260) –
BDMG ONM Health (b) 38.182 – (37.845) 2.430 – (2.767) –
BDMG ONM Health (b) 17.772 – (18.548) 957 – (181) –
BDMG ONM Health (b) – 75.000 (2.197) – 1.904 (895) 73.812
BDMG ONM Health (b) 37.846 – (38.093) 2.163 – (1.916) –
BDMG ONM Health (b) 10.162 – (10.335) 538 – (365) –
HP FINANCIAL ONM Health (b) 172 – (46) 16 – (16) 126
HP FINANCIAL ONM Health (b) 542 – (141) 43 – (44) 400
BASA OZM Health (a) 129.026 – (14.824) 9.464 (1.693) (9.595) 112.378
BNDES OZM Health (a) 44.507 – (4.587) 4.001 – (4.421) 39.500
VOTORANTIM OZM Health 20.054 – (8.889) 1.330 – (1.308) 11.187
BOCOM OZM Health 6.025 – (500) 482 – (454) 5.553
BASA OZM Health – 1.399 (131) 62 (7) (47) 1.276
Banco do Brasil OZM Health – 20.000 – 992 – (858) 20.134
BASA OZM Health – 8.000 (258) 541 (17) (473) 7.793

311.520 104.399 (2.197) (140.290) 25.349 (1.879) (24.743) 272.159

Em 31/12/2021, o saldo classificado no passivo não circulante tem os seguintes vencimentos:
ONM OZN Total

2023 9.890 35.183 45.073
2024 8.866 29.597 38.463
2025 8.624 23.717 32.341
2026 8.577 23.619 32.196
Acima de 2026 35.835 28.759 64.594

71.792 140.875 212.667
OZN Cláusulas restritivas (covenants): A Companhia assumiu nos contratos com o BASA e BNDES a 
manutenção do índice de cobertura do serviço da dívida - ICSD. Os principais covenants da Companhia 
referentes aos financiamentos vigentes estão descritos abaixo: 1. Redução de capital social e/ou alte-
ração do objeto social da Companhia e/ou das acionistas sem prévia notificação ao banco; 2. Manter 
em conta reserva (e/ou carta-fiança) pelo menos três serviços de dívida e três meses de pagamento de 
contrato O&M; 3. Reorganizações societárias que resultem em liquidação, dissolução, cisão, fusão ou in-
corporação da Companhia e/ou de suas acionistas sem a anuência do banco; 4. Existência de execuções 
judiciais, restrições cadastrais em órgãos de proteção ao crédito, ato de autoridade governamental ou 
judicial e protestos cambiários de qualquer natureza cuja soma seja superior a R$ 50.000 contra a OZN 
Health ou R$ 5.000 contra a Companhia; 5. Não alterar, por meio de acordo de acionistas ou de outra 
forma, e a qualquer título, o controle acionário direto e/ou indireto da Companhia e/ou das acionistas, 
sem a anuência do credor; 6. Manutenção do Índice de Cobertura de Serviço da Dívida - ICSD de, no 
mínimo, 1,3x, cuja apuração deverá ser realizada pelo menos anualmente por empresa de auditoria 
registrada na CVM; 7. Não realizar distribuição de dividendos, juros sobre capital próprio, redução de 
capital social, partes beneficiárias, amortização de ações, bonificações em dinheiro ou qualquer mo-
dalidade de remuneração que seja devida aos acionistas, cujo somatório exceda o percentual mínimo 
de 25% do lucro líquido quando Índice de Cobertura de Serviço da Dívida - ICSD for inferior a 1,3x.

2021 2020
A) Geração de caixa Operacional 86.199 29.866
(+) Fluxo de Caixa Operacional 114.240 59.105
(-) expurgo de contraprestação fora da competência (14.945) –
(-) Imposto de Renda e Contribuição Social (13.096) (29.239)
B) Serviço da Dívida 46.346 10.339
(+) Amortização de Principal 29.188 5.739
(+) Pagamento de Juros 17.158 4.600
C = ÍNDICE DE COBERTURA DO SERVIÇO DA DÍVIDA (ICSD) = (A) / (B) 1,86 2,89
ONM Cláusulas restritivas (covenants): Os contratos de dívida junto ao Banco BDMG e os instru-
mentos que regem o certificado de recebível imobiliário (aqui representados pela debênture que 
lastreia a operação) contêm cláusulas de covenants financeiros que busca manter o patamar de certos 
índices financeiros conforme estabelecido em contrato. Em 31 de dezembro de 2021, a companhia pos-
sui obrigações atendidas relacionadas aos contratos de dívida (covenants), com destaque para: Manter, 
durante toda a vigência do contrato, o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida igual ou superior a 1. A 
Companhia assumiu nos contratos com o BDMG e nos instrumentos que regem o certificado de recebí-
vel imobiliário (CRI), a manutenção do Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD) igual ou superior 
a 1,3 (um inteiro e três décimos), medido semestralmente com lastro nos valores apurados nos últimos 
doze meses constantes das referidas demonstrações financeiras. Caso deixe de atingir o ICSD exigido, a 
Companhia terá o prazo de 6 meses para comprovar o reestabelecimento do referido índice. Em 31 de 
dezembro de 2021 a Companhia apurou o índice - ICSD de 0,4416 (0,4253 em 31 de dezembro de 2020).
ICSD deverá ser calculado como a razão entre (A) a Geração Operacional de Caixa (Fluxo de Caixa 
Operacional, advindo das atividades operacionais, considerando o somatório dos Recebimentos de 
Contraprestação Pública, inclusos os recebimentos referentes ao ativo financeiro, e de outras Receitas 
Operacionais, já líquidas de eventuais compartilhamentos com o Poder Concedente, deduzidos os cus-
tos e despesas operacionais e administrativos, inclusive os tributos e impostos sobre as receitas); e (B) 
o Serviço da Dívida (amortização de principal e pagamento de juros decorrentes dos passivos onerosos 
assumidos pela Emissora, a serem pagos no referido período), sendo ICSD = A / B. Para fins desta Cláu-
sula, o cálculo do ICSD deve observar a seguinte metodologia: O ICSD em um determinado Período de 
Referência é calculado a partir da divisão da Geração Operacional de Caixa pelo Serviço da Dívida, com 
base em informações registradas nas Demonstrações Financeiras anuais auditadas da Emissora, a saber 
onde: a) Geração Operacional de Caixa: (+) Recebimentos de contraprestação pública, inclusos os 
recebimentos referentes ao ativo financeiro, e de outras receitas operacionais, já deduzidos de qualquer 
compartilhamento com o poder concedente; (-) custos e despesas operacionais e administrativos, in-
clusive os tributos e impostos sobre as receitas; b) Serviço da Dívida: (+) Somatório dos 12 meses de 
pagamento de amortização (com efeito caixa) de principal. (+) Somatório dos 12 meses de pagamento 
de juros (com efeito caixa); c) ICSD é igual a (A)/(B): O cálculo do ICSD para os períodos de doze meses 
findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 está demonstrado a seguir:
Índice de cobertura do serviço da dívida (ICSD) reportado: 2021 2020
Caixa líquido gerado nas operações 48.479 6.338
Custo de obra 4.525 1.987
Geração operacional de caixa 53.004 8.325
Pagamento de principal de financiamentos 111.302 14.283
Pagamento de juros e encargos sobre financiamentos 8.716 5.292
Serviço da dívida 120.018 19.575
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - ICSD 0,4416 0,4253
Em 2020 a Companhia optou por fazer a segregação do custo de construção da demonstração de fluxo 
de caixa, e em virtude deste tratamento, acabou-se por não considerar esse item na composição do 
cálculo do ICSD. Por esse motivo, a Companhia retifica a apresentação do ICSD de 2020 sem prejuízo as 
deliberações realizadas com base nesse índice. O valor apresentado em 31 de dezembro de 2020 foi de 
0,3276, e o valor retificado e correto é de 0,4253.
Considerando expurgo do processo de refinanciamento: 2021 2020
Caixa líquido gerado nas operações 48.479 6.338
(-) expurgo indenização prestadores de serviços – 29.286
Custo de obra 5.176 1.987
Geração operacional de caixa 53.655 37.611
Pagamento de principal de financiamentos 111.302 14.107
Pagamento de juros e encargos sobre financiamentos 8.716 5.243
(-) expurgo juros ref. refinanciamento da dívida (2.203) –
(-) expurgo principal ref. refinanciamento da dívida (a) (94.260) –
Serviço da dívida 23.556 19.350
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - ICSD 2,2778 1,9437
1. Em 2021 foi concluído o processo de remodelagem das principais linhas de financiamento da Com-
panhia. O processo de remodelagem consistiu em uma profunda análise do cenário macro econômico e 
das oportunidades encontradas no mercado para otimizar e dar eficiência para a estrutura financeira da 
companhia e maior compatibilização com a curva de reajuste do Contrato de Concessão. O efeito de subs-
tituição de dívida pode ser entendido como o valor total liquidado dos financiamentos (BDMG e BNDES) 
através da captação direta de novos financiamentos. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, a Adminis-
tração avaliou todas as cláusulas restritivas e concluiu que elas estão sendo cumpridas pela Companhia.
13. DEBÊNTURES E ENCARGOS FINANCEIROS
Em 20 de agosto de 2021 a Companhia emitiu debêntures simples, não conversível em ações de espécie 
quirografária, no valor de R$ 60.000 (sessenta milhões de reais), as quais serviram de lastro para opera-
ção de securitização onde a empresa Virgo emitiu certificados de recebível imobiliário (CRI), pelo prazo 
de 10 anos, custo de IPCA + 7,3557%, e com carência de 12 (doze) meses para pagamento de princi-
pal. Os recursos captados por meio das Debêntures serão integralmente destinados ao pagamento das 
despesas diretamente relativas às obras de expansão, desenvolvimento, reforma e/ou de manutenção 
do Hospital Metropolitano Dr. Célio de Castro, objeto do contrato de concessão da Companhia. A ope-
ração terá carta fiança como garantia da operação, no valor de 3 (três) parcelas vincendas da dívida 
em benefício dos titulares do certificado de recebível imobiliário junto a securitizadora da operação, 
Virgo Companhia de Securitização. Além disso, as garantias da operação são (i) direitos de recebimento 
creditório da caução correspondente à 3 (três) contraprestações, conforme cláusula 20.1.1 do Contrato 
de Concessão; (ii) direito dos recebimentos dos créditos decorrentes do “Contrato de Penhor”, confor-
me cláusula 20.1.2 do Contrato de Concessão; e (iii) alienação fiduciária das ações da Opy Healthcare 
Gestão de Ativos e Investimentos S.A. A operação é regida pelos seguintes documentos: (i) contrato de 
distribuição; (ii) escritura de emissão de debêntures; (iii) escritura de emissão de cédula de certificado 
imobiliário; (iii) termo de securitização; (iv) contrato de cessão fiduciária; e (v) contrato de alienação fi-
duciária, incluindo todos os seus anexos e aditamentos. O montante total do principal está apresentado 
líquido dos custos com a emissão das debêntures, conforme previsto no pronunciamento técnico CPC 08 
(R1) - Custos de Transação e Prêmios na Emissão de Títulos e Valores Mobiliários. 
Segue abaixo as movimentações das debêntures ocorridas no período:

31/12/2021

Movimentação Debêntures
Valor Principal 

e Juros
(-) Amortização 

Principal e juros Total
Debêntures emitidas 60.000 – 60.000
Pagamento principal – – –
Juros contrato 1.097 – 1.097
Amortização juros contrato – (1.097) (1.097)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 61.097 (1.097) 60.000
Custo com emissão debentures Valor Incorrido Valor a apropriar Custo total
Custo com emissão debêntures (3.007) 116 (2.891)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (3.007) 116 (2.891)
Total 58.090 (981) 57.109

Custo com emissão debentures Valor Incorrido Valor a apropriar Custo total
Circulante (Principal) 5.656
Circulante (Custo emissão debentures) (468)

5.188
Não circulante (Principal) 54.344
Não circulante (custo emissão debentures) (2.423)

51.921
14. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

PIS a Recolher 24 34 889 609
Cofins a recolher 180 159 3.486 2.142
ISS a recolher 27 – 188 171
PIS e COFINS a recolher - Parcelamento (a) – – 1.596 1.788
IRPJ a recolher – – 1.473 883
CSLL a recolher – – 809 396
IRRF a recolher 122 56 122 56
CSRF a recolher – 25 – 25
Outros impostos 1 – 1.151 1.378
Total 354 274 9.713 7.448
Circulante 354 274 8.323 5.866
Não Circulante – – 1.390 1.582
1. Em 31 de agosto de 2017, a controlada OZN Health aderiu ao Programa Especial de Regularização 
Tributária - PERT, junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional, nos termos da Medida Provisória Nº 783, de 31 de maio de 2017, para parcelamento de débitos 
de PIS e COFINS até março de 2017 de R$ 13.745 (incluindo multas e juros). A OZN Health pagou 7,5% 
da dívida equivalente a R$ 1.047 em 5 parcelas (agosto a dezembro de 2017). Foram utilizados R$ 8.569 
de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social, além da redução de juros e multas de R$ 1.952, 
e o saldo remanescente de R$ 2.177 começou a ser pago em 145 parcelas a partir de janeiro de 2018. 
Até 31 de setembro de 2021, a OZN Health efetuou o pagamento de 68 parcelas, restando 77 parcelas a 
serem pagas mensalmente. A Portaria ME Nº 201, de 11 de maio de 2020, prorrogou os prazos de ven-
cimento de parcelas mensais relativas aos programas de parcelamento administrados pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), em 
decorrência da pandemia da doença causada pelo Coronavírus 2019 (Covid-19).
15. IMPOSTOS DIFERIDOS

Consolidado
2021 2020

Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) (a) 83.936 72.905
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) (a) 30.217 26.264
Imposto de Renda e Contribuição Social sobre mais valia 52.809 56.794

166.963 155.963
Programa de Integração Social (PIS) (b) 11.428 10.905
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) (b) 52.652 50.227
Imposto sobre serviço (ISS) (b) 12.992 12.518

77.072 73.650
Circulante 3.128 7.250
Não Circulante 240.907 222.363
a) O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados sobre as diferenças temporárias e diferimento da receita dos 
contratos de concessão. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determinação dos tri-
butos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. b) O PIS, a COFINS 
e o ISS diferidos, classificadas no passivo não circulante, representa a expectativa de liquidação destes 
tributos ao longo de todo o prazo das concessões, que, atualmente, estão previstos para se encerrar em 
2033 (OZN Health) e 2035 (ONM Health). Tais impostos são devidos somente à medida em que ocorrem 
os recebimentos financeiros das contraprestações relacionadas à realização do ativo financeiro.
16. PROVISÕES PARA RISCOS FISCAIS, TRABALHISTA E CÍVEIS
As provisões para riscos trabalhistas refletem a opinião de assessores jurídicos que classificam alguns 
pleitos com risco provável de perda. Tais processos estão relacionados essencialmente a pleitos para 
pagamento de horas extras e seus respectivos encargos sociais. Sempre que uma decisão judicial é 
integral ou parcialmente favorável à Companhia, a diferença entre o valor provisionado e o valor efe-
tivamente devido é estornado no resultado do exercício em que tal decisão for proferida. Em 31 de 
dezembro de 2021, os saldos provisionados para eventuais perdas em processos trabalhistas perfazem 
o valor de R$ 859, dos quais, R$ 620 para o ONM Health e R$ 239 para o OZN Health (R$ 896 em 31 
de dezembro 2020).
17. OUTRAS CONTAS A PAGAR
O saldo de outros passivos está abaixo demonstrado para os exercícios de 31 de dezembro de 2020:

Consolidado
2021 2020

Abengoa Construção (i) 11.696 23.392
Outros 600 368

12.296 23.760
Circulante 9.370 8.983
Não circulante 2.926 14.777
(i) Saldo remanescente de valores a pagar da Abengoa Construção que foram originários de Contrato 
de EPC (Engineering, Procurement and Construction) no período de construção do OZM Health. Em 10 
de outubro de 2018 formalizaram o contrato de repactuação de dívida onde foi estabelecido os valores 
da dívida, perdão de dívida, e o cronograma com parcelamento e pagamentos dos valores repactuados 
(12 parcelas com pagamentos trimestrais no valor de R$ 2.924 “via Transferência Bancária”, iniciando os 
pagamentos em 31 de março de 2020 com vencimento final de 20 de dezembro de 2022).
18. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social: Em assembleia Geral Extraordinária realizada em 23 de setembro de 2019, foi aprovado 
o aumento de Capital Social da Companhia, mediante a subscrição de 200.000.000 duzentos milhões 
de ações, aumentando o capital social para R$ 201.000. Os seguintes eventos que motivaram mutação 
no capital social da Companhia até o período corrente, são conforme seguem: 1. Em 31 de dezembro 
de 2019, haviam sido integralizados R$ 501 correspondente a 501.000 ações. 2. Em 10 de janeiro de 
2020, foram integralizados R$ 670 correspondente a 670.000 ações. 3. Em 20 de fevereiro de 2020, 
foram integralizados R$ 89.300 correspondente a 89.300.000 ações. 4. Em 29 de maio de 2020, foram 
integralizados R$ 97.000 correspondente a 97.000.000 ações. Até 31 de dezembro de 2021, do capital 
social subscrito de R$ 201.000, correspondente a 201.000.000 ações, foram integralizados R$ 187.471, 
faltando R$ 12.530 a serem integralizados. Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 o 
capital social é composto conforme apresentado abaixo:

 
Quantidade de ações 
Subscritas - milhares

Quantidade de ações 
Integralizadas - milhares

Capital 
social R$

Em 31 de dezembro de 2020 200.001 187.471 187.471

 
Quantidade de ações 
Subscritas - milhares

Quantidade de ações 
Integralizadas - milhares

Capital 
social R$

Em 31 de dezembro de 2021 200.001 187.471 187.471
As ações da Companhia estão representadas da seguinte forma:

Quantidade de 
ações - milhares Participação

PE SOPP Fundo de Investimento 
 em Participações II Multiestratégia 200.001 100%
Dividendos: O Estatuto Social e a legislação societária preveem distribuição de dividendos de, no 
mínimo, 25% do lucro líquido anual ajustado. Caso este limite não tenha sido atingido pelas remu-
nerações, no final do exercício é registrada provisão no montante do dividendo mínimo obrigatório 
ainda não distribuído. Os dividendos superiores a esse limite são destacados em conta específica no 
patrimônio líquido, quando deliberados pela Administração da Companhia.
Resultado do exercício 73.112
(-) Constituição da reserva legal (3.656)
(=) Base distribuível 69.456
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 17.364
(=) dividendos mínimos obrigatórios em 31/12/2021 17.364
Em 29 de setembro de 2021 foi efetuado o pagamento de R$ 49.000, e em 28 de outubro de 2021 foi 
efetuado um segundo pagamento de R$ 23.300, ambos a título de dividendos intercalares, totalizando 
a saída de caixa total no exercício de R$72.300. Em 27 de setembro de 2021 houve a deliberação em 
ato societário de distribuição de R$ 120.530 de remuneração para o acionista PE SOPP Fundo de Inves-
timentos em Participações II Multiestratégia, a ser pago a título de dividendos no prazo de até 180 dias.  
Dividendos a pagar: No encerramento do exercício de 2021, foram propostos dividendos mínimos 
obrigatórios no montante de R$ 17.634.

2021 2020
Passivo circulante
Saldo início do período 52.357 –
Dividendos proposto 120.530 –
Dividendos pagos (72.300) –
Constituição dividendos mínimo obrigatório 17.364 52.357
Saldo Final do período 117.951 52.357
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OPY HEALTHCARE GESTÃO DE ATIVOS E INVESTIMENTOS S.A.
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Reserva de lucros: Reserva Legal: De acordo com o art. 193 da Lei das Sociedades por Ações, a Com-
panhia deve destinar 5% do lucro líquido apurado no exercício à constituição da reserva legal, até o 
limite de 20% do capital social. A destinação é optativa quando a reserva legal somada às reservas 
de capital, superam em 30% o capital social. Essa reserva pode ser utilizada para aumento de capital 
ou absorção de prejuízos, não podendo ser distribuída a título de dividendos. Reserva de retenção de 
lucros: A reserva de retenção de lucros representa o lucro líquido não distribuído após constituição de 
reserva legal e cálculo dos dividendos obrigatórios. Conforme estatuto, estes valores aguardam delibe-
ração e assembleia para sua destinação.
19. RECEITA LÍQUIDA DOS SERVIÇOS PRESTADOS
A conciliação entre a receita bruta da Companhia e a receita líquida apresentada na demonstração de 
resultados, pode ser assim demonstrada:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receita de Operação – – 201.043 130.074
Receita dos serviços prestados 6.300 2.082 –
Receita de Remuneração do Ativo da Concessão – – 132.044 63.523
Receita de Construção (a) – – 16.494 2.128
Outras receitas – – 403 287

6.300 2.082 349.984 196.012
Impostos sobre serviços e outras deduções
PIS (104) (35) (5.078) (3.338)
COFINS (481) (162) (23.457) (15.376)
ISSQN (419) – (16.199) (10.071)

(1.005) (197) (44.734) (28.784)
Total da receita líquida 5.295 1.885 305.250 167.228
1. As receitas relacionadas aos serviços de construção ou melhoria sobre o contrato de concessão são 
reconhecidas com base no estágio e conclusão da obra realizada, em conformidade com a política con-
tábil para reconhecimento de receita sobre contrato de concessão baseada no ICPC-01 (R1) e OCPC-05.
20. CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Materiais e serviços de obra – – (14.418) (1.823)
Materiais e serviços de concessão – – (54.697) (45.477)
Materiais – – (5.350) (4.236)
Gasto com pessoal (14.494) (2.551) (36.302) (13.658)
Depreciação e amortização (3.381) (3) (18.767) (8.837)
Despesas comerciais (20) (140) (20) (140)
Serviços de terceiros (3.769) (4.086) (25.304) (15.325)
Aluguéis (29) (36) (306) (65)
Despesa Tributária (1.393) – (4.666) (925)
Doações Instituto Ophy (2.936) – (2.936) –
Outras (50) (252) (49) (126)
Ajuste a valor presente (a) – – (3.322) –

(26.070) (7.068) (166.137) (90.612)
Custo de serviço prestado (1.037) (372) (95.716) (61.022)
Despesas gerias e administrativas (25.033) (6.697) (70.421) (29.590)
1. foram realizados os ajustes a valor presente das operações de contas a receber a longo prazo quando 
consideradas relevantes esse ajuste foi realizado com base em taxas de descontos que refletiam as 
melhores avaliações do mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos. A con-
tabilização se deu através de subconta redutora do ativo não circulante, propiciando assim a melhor 
visualização. Os juros foram sendo transferidos para o resultado, pelo regime de competência
21. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
O valor das outras receitas e despesas operacionais apresentado na demonstração do resultado é 
composto como segue:

Controladora Consolidado
  2021 2020 2021 2020
Distrato Vivante S.A. (a) – – – (8.508)
Distrato Gocil Serviços de 
 Vigilância e Segurança Ltda (a) – – – (20.779)
Amortização de mais valia - concessão (6.346) (6.305) (6.346) (6.305)
Provisão para redução a valor recuperável – – (4.093)
Outras receitas e despesas, liquidas 13 (58) 672 66
  (6.333) (6.363) (5.674) (39.619)
1. A Companhia promoveu a compra das participações acionárias da ONM Health detidas pelas empre-
sas Vivante S.A. e Gocil Serviços de Vigilância e Segurança Ltda, conforme mencionado na nota explica-
tiva 2, que por sua vez, prestavam serviços de apoio a edifícios, exceto condomínios prediais e vigilância 
e segurança privada, respectivamente. Houve desta forma, um distrato pela cessão do contrato de 
prestação de serviços, para os quais foram pagos valores a título de indenização.
22. RESULTADO FINANCEIRO, LÍQUIDO
O resultado financeiro é substancialmente representado pelo valor líquido resultante dos juros recebidos 
através de aplicações financeiras e os juros apropriados aos contratos de dívida e pode ser assim composto:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas financeiras
Rendimento sobre aplicações financeiras 691 42 3.607 856
Atualização monetária de tributos a recuperar – 8 205
Outras receitas financeiras 4 52 1.884 309

695 94 5.499 1.370
Despesas Financeiras
Juros sobre financiamentos – (26.837) (15.257)
Juros e multas – (1) (181) (118)
Outras despesas financeiras (554) (3) (2.284) (1.044)

(554) (4) (29.302) (16.419)
Resultado financeiro, líquido 141 90 (23.803) (15.049)
23. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
A despesa de imposto de renda e contribuição social do período pode ser conciliada com o lucro con-
tábil, conforme a seguir: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 69.842 400.123 109.624 416.938
Alíquota Nominal 34% 34% 34% 34%
Tributos calculados às alíquotas nominais (23.746) (136.042) (37.272) (141.759)
Ajustes para apuração dos tributos efetivos sobre o lucro:
Não constituição de tributos diferidos
Ganho por compra vantajosa 133.028 133.028
Adições permanentes:
Prejuízo fiscal – – 1.715
Equivalência patrimonial de controladas 32.919 6.906 – –
Outras Adições / Exclusões, liquidas (5.902) (1.747) (954) (2.217)

27.017 138.187 761 130.811
3.271 2.145 (36.511) (10.948)

Corrente – – (20.751) (12.679)
Diferido 3.271 2.145 (15.760) 1.731

3.271 2.145 (36.511) (10.948)
Alíquota efetiva (4,68%) (1%) 33,31% 3%

A Companhia não efetuou o registro do passivo fiscal diferido relacionado a compra vantajosa, valor 
este que será devido em caso de transação societária e/ou alienação dos ativos adquiridos. O não re-
conhecimento se deve, a intenção da Administração de manutenção dos investimentos para uso, de 
acordo com fatores que estão sob seu controle.
24. RESULTADO POR AÇÃO
Conforme requerido pelo CPC 41 - Resultado por ação, a Companhia deve calcular o lucro básico e 
diluído por ação, considerando o lucro líquido atribuível aos acionistas dividido pelo número médio 
ponderado de ações em circulação durante o exercício. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, a Com-
panhia não possui instrumentos que poderiam diluir o resultado básico por ação. Desta forma, não há 
diferenciação entre o resultado diluído e o resultado básico por ação. Os cálculos dos resultados por ação 
dos períodos de 31 de dezembro de 2021 e 2020 podem ser assim demonstrados:

Controladora
2021 2020

Numerador
Resultado líquido do período 73.112 402.258
Denominador (em milhares de ações)
Média ponderada de número de ações ordinárias 187.471 135.624
Resultado por ação básico e diluído (R$) 0,39 2,97
Aprovação do Plano de Stock Options
Em 14 de junho de 2021 a Companhia aprovou em Assembleia Geral Extraordinária o plano de Stock 
Options (outorga de ações) como incentivo de longo prazo da Companhia. O plano prevê o direito de 
aquisição de opções que poderão ser outorgados no limite de até 5% (cinco por cento) do número de 
ações da Companhia para os participantes elegíveis, que tem participação deliberada pelo Conselho de 
Administração, sendo até o momento aprovado a participação do Diretor Presidente, Diretor Financeiro 
e Diretora de Crescimento da Companhia.
25. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
A Companhia e suas controladas mantém operações com instrumentos financeiros. A administração 
desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando asse-
gurar liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento perma-
nente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. A Companhia e suas controla-
das não efetuam aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco, 
como também não efetuam operações definidas como derivativos exóticos. Os resultados obtidos com 
estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela administração da Com-
panhia e suas controladas. Todas as operações com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Valor justo de instrumentos 
financeiros e hierarquia do valor justo: O CPC 40 - Instrumentos financeiros: evidenciação, define 
valor justo como o valor/preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago na transferência de um 
passivo em uma transação ordinária entre participantes de um mercado na data de sua mensuração. 
A norma esclarece que o valor justo deve ser fundamentado nas premissas que os participantes de um 
mercado utilizam quando atribuem um valor/preço a um ativo ou passivo e estabelece uma hierarquia 
que prioriza a informação utilizada para desenvolver essas premissas. A hierarquia do valor justo atri-
bui maior peso às informações de mercado disponíveis (ou seja, dados observáveis) e menor peso às 
informações relacionadas a dados sem transparência (ou seja, dados inobserváveis). Adicionalmente, 
a norma requer que a Companhia considere todos os aspectos de riscos de não desempenho (“non 
performance risk”) ao mensurar o valor justo de um passivo. O CPC 40 estabelece uma hierarquia de três 
níveis (nível 1, 2 e 3) a ser utilizada ao mensurar e divulgar o valor justo de instrumentos financeiros. 
Um instrumento de categorização na hierarquia do valor justo baseia-se no nível de “input” significa-
tivo para sua mensuração, onde os instrumentos classificados como nível 1 são aqueles que dispõem 
de “inputs” baseados em preços praticados em mercado ativo para instrumentos idênticos, sem que a 
Companhia tenha poder de ajustar tais preços, enquanto aqueles classificados como nível 3 são aqueles 
para os quais os “inputs” de precificação de mercado são raros ou inexistentes e que dependem de maior 
aplicação de julgamento da Companhia para definição de seu valor justo. Os de nível 2 são aqueles 
com níveis de “input” que não se enquadram completamente nem no nível 1, nem no nível 3. A tabela 
abaixo demonstra, de forma resumida, os principais ativos e passivos financeiros em 31 de dezembro 
de 2021. Os ativos e passivos financeiros da Companhia reconhecidos através do valor justo, não apre-
sentam diferença significativa para seus valores contábeis. Para aqueles ativos e passivos financeiros 
registrados a valor justo, demonstramos também os respectivos níveis de hierarquia do valor justo:

Controladora
2021

Valor Contábil Valor Justo
Valor justo por 

meio do resultado
Custo 

amortizado Total Nível 1
Ativos financeiros:
Caixa e equivalentes de caixa 28.106 – 28.106 28.106

28.106 – 28.106 28.106
Passivos financeiros:
Fornecedores – 739 739 –

– 739 739 –
Consolidado

2021
Valor Contábil Valor Justo

Valor justo por 
meio do resultado

Custo 
amortizado Total Nível 1

Ativos financeiros:
Caixa e equivalentes de caixa 102.460 – 102.460 102.460
Aplicações financeiras 8.901 – 8.901 8.901
Contas a receber 62.473 62.473
Ativo financeiro da concessão 656.520 656.520 –

111.361 719.306 830.354 111.361
Passivos financeiros:
Fornecedores – 24.262 24.262 –
Empréstimos e financiamentos – 272.159 272.159 –
Debêntures – 57.109 57.109

– 353.529 353.529 –
Controladora

2020
Valor Contábil Valor Justo

Valor justo por 
meio do resultado

Custo 
amortizado Total Nível 1

Ativos financeiros:
Caixa e equivalentes de caixa 9.421 – 9.421 9.421

9.421 – 9.421 9.421
Passivos financeiros:
Fornecedores – 77 77 –

– 77 77 –
Consolidado

2021
Valor Contábil Valor Justo

Valor justo por 
meio do resultado

Custo 
amortizado Total Nível 1

Ativos financeiros:
Caixa e equivalentes de caixa 39.821 – 39.821 39.821
Aplicações financeiras 28.400 – 28.400 28.400
Contas a receber – 77.607 77.607 –
Ativo financeiro da concessão – 616.195 616.195 –

68.221 693.802 762.023 68.221

Consolidado
2021

Valor Contábil Valor Justo
Valor justo por 

meio do resultado
Custo 

amortizado Total Nível 1
Passivos financeiros:
Fornecedores – 15.523 15.523 –
Empréstimos e financiamentos – 311.520 311.520 –

– 327.043 327.043 –
26. GERENCIAMENTO DE RISCO
Fatores de risco financeiro: A Companhia possui exposição para os seguintes riscos resultantes 
de instrumentos financeiros: 1. Risco de mercado; 2. Risco de crédito; 3. Risco de liquidez. As políti-
cas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos 
aos quais a Companhia está exposta, para definir limites de riscos e controles apropriados, e para 
monitorar os riscos e a aderência aos limites definidos. As políticas de gerenciamento de risco e 
os sistemas são revisados regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas 
atividades da Companhia. A Companhia através de suas normas e procedimentos de treinamento 
e gerenciamento, busca manter um ambiente de disciplina e controle no qual todos os funcioná-
rios tenham consciência de suas atribuições e obrigações. A gestão de risco é realizada segundo as 
políticas aprovadas pela Administração. A Administração identifica, avalia e protege a Companhia 
contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais da Companhia. 
A Administração estabelece princípios, por escrito, para a gestão de risco, bem como para áreas 
específicas, como risco de taxa de juros, risco de crédito, uso de instrumentos financeiros derivativos 
e não derivativos e investimento de excedentes de caixa. 1. Risco de mercado: Risco de taxa de 
juros: Ativos: A administração da Companhia considera que o Certificado de Depósito Interbancá-
rio (CDI), principal indexador das operações de empréstimo da Companhia, é uma taxa livremente 
praticada no mercado, e por isso, todos os agentes estão, de alguma forma direta ou indiretamente, 
sujeitos a ela. Como parte das dívidas captadas pela Companhia atualmente são indexadas ao CDI, 
consideramos como insignificante o impacto nas despesas financeiras de eventuais aumentos desse 
indexador devido a característica de seus empréstimos, e também devido à queda da taxa básica 
de juros. Análise de sensibilidade: A Companhia fez uma análise de sensibilidade dos efeitos da 
variação destas taxas sobre seus ativos e passivos financeiros. Na referida análise os indexadores 
foram estressados negativa e positivamente em 25% e 50% em relação ao cenário base, servindo 
de parâmetro para os cenários I, II, III e IV, respectivamente, onde: Cenário atual: refere-se ao 
cenário real em 31 de dezembro de 2021; Cenário base: elaborado com base nas informações reais 
disponíveis no dia 17 de janeiro de 2022, extraídas de fontes confiáveis do mercado financeiro como 
Banco Central e CETIP. Cenários I, II, III e IV: conforme mencionado anteriormente, refere-se à 
sensibilidade nas variações em relação ao cenário base, retraídas em 50% (cenário I) e 25% (cenário 
II), e majorados em 25% (cenário III) e 50% (cenário IV), considerando um horizonte de 12 meses. A 
tabela abaixo demonstra os indexadores aos quais a Companhia está exposta, bem como o cálculo 
de suas possíveis oscilações, considerando os critérios descritos acima.

2021 Período até 31 de dezembro de 2022

Indexadores Risco
Cenário 

Atual
Cenário 

Base
Cenário 
I (-50%)

Cenário 
II (-25%)

Cenário 
III (+25%)

Cenário 
IV (+50%)

CDI Variação CDI 0,0876 0,0876 0,0438 0,0657 0,1095 0,1314
TJLP Variação TJLP 0,0532 0,0532 0,0266 0,0399 0,0665 0,0798
IPCA Variação IPCA 0,1025 0,1025 0,05125 0,0769 0,1281 0,1538
SELIC Variação SELIC 0,0925 0,0925 0,0463 0,0694 0,1156 0,1388
A sensibilidade dos ativos e passivos financeiros, com base nos cenários expostos acima, pode ser assim 
demonstrada:
Ativos financeiros 2021 Período até 31 de dezembro de 2022

Operação Risco
Cenário 

Atual
Cenário 

Base
Cenário 
I (-50%)

Cenário 
II (-25%)

Cenário 
III (+25%)

Cenário 
IV (+50%)

Aplicações 
 financeiras
 de liquidez 
 imediata Variação CDI 80.008 80.008 76.504 78.256 81.760 83.513

80.008 80.008 76.504 78.256 81.760 83.513
Efeito de ganho (perda) 3.504 1.752 (1.752) (3.504)

Passivos financeiros 2021 Período até 31 de dezembro de 2022

Operação Risco
Cenário 

Atual
Cenário 

Base
Cenário 
I (-50%)

Cenário 
II (-25%)

Cenário 
III (+25%)

Cenário 
IV (+50%)

Financiamentos Variação CDI 45.943 45.943 43.931 44.937 46.949 47.955
Financiamentos Variação TJLP 39.500 39.500 38.449 38.975 40.025 40.551
Financiamentos Variação IPCA 60.000 60.000 56.925 58.463 61.538 63.075
Financiamentos Variação SELIC 73.812 73.812 70.398 72.105 75.519 77.226

219.255 219.255 209.703 214.479 224.031 228.807
Efeito de ganho (perda) 9.552 4.776 (4.776) (9.552)
Efeito de ganho (perda), líquido 13.056 6.528 (6.528) (13.056)

Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas financeiras caso uma 
das contrapartes em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. 
Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos financei-
ros da Companhia. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. 
Contas a receber: A exposição da Companhia a risco de crédito é influenciada principalmente pelas 
características individuais de cada cliente. Contudo, os limites de riscos individuais são determinados 
com base em classificações internas. Os valores a receber de clientes a vencer e vencidos estão de-
monstrados a seguir:

Consolidado
2021 2020

Valores a Vencer 24.071 22.295
Vencidos -
De 1 a 180 dias - 13.561
De 181 a 360 dias - 10.603
Acima de 360 dias 41.724 35.241

65.795 81.700
Risco de liquidez: É o risco de a Companhia e suas controladas não disporem de recursos líquidos 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou 
de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em 
moeda nacional, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monito-
radas periodicamente pela Administração. A previsão de fluxo de caixa é realizada individualmente nas 
entidades operacionais da Companhia e consolidada através da gestão efetuada pela Administração. A 
Administração monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia assegurando 
o uso do caixa de forma a suprir às necessidades operacionais, e extraordinárias. O excesso de caixa 
mantido pelas entidades operacionais além do saldo exigido para administração do capital circulante, 
quando aplicável, é mantido em contas bancárias com incidência de juros, ou investido em depósitos a 
prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimen-
tos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem.
27. PARTES RELACIONADAS
De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas enqua-
dram-se nesse conceito a transferência de recursos, serviços ou obrigações entre partes relacionadas, 
independentemente de haver ou não um valor alocado à transação. As transações com partes relacio-
nadas são realizadas pela Companhia em condições estritamente comutativas, não gerando qualquer 
benefício indevido às suas contrapartes ou prejuízos à Companhia. Conforme os conceitos definidos 
no referido pronunciamento do CPC. As transações mantidas com partes relacionadas são detalhadas 
nos itens a seguir:

Ativo Circulante Relação 2021 2020
Contas a Receber
OZN Health SPE S.A Investida 313 2.082
OZN Health SPE S.A Investida – 33

313 2.115
Resultado 31/12/2021 31/12/2020
Receita de Serviços Prestado
OZN Health SPE S.A Investida 3.942 2.082
OZN Health SPE S.A Investida – 33
ONM Health SPE S.A Investida 2.358 –

6.300 2.115
Custo Serviços Prestados Investida (1.037) (372)
Investimentos 31/12/2021 31/12/2020
Juros sobre capital próprio
OZN Health SPE S.A Investida 8.395 –
ONM Health S.A Investida 5.118 –

13.513 –
Recebimento de Dividendos
OZN Health SPE S.A Investida 41.122 14.396
ONM Health S.A Investida 48.198 24.300

89.320 38.696
Remuneração pessoal chave da administração: A remuneração do pessoal-chave da administra-
ção, por serviços prestados, refere-se a benefícios de curto prazo, essencialmente salários e honorários. 
O montante pago pela controladora foi de R$4.799 R$ 2.259 em 31 de dezembro de 2021 e 31 de 
dezembro de 2020 respectivamente. A remuneração paga ao pessoal chave da ONM Health, por ser-
viços prestados, foi de R$ 1.276 e R$ 1.684 em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 respectivamente. A 
remuneração paga ao pessoal chave da OZM Health, por serviços prestados, foi de R$ 1.826 e R$ 753 
em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 respectivamente.
28. SEGUROS
A ONM Health mantém cobertura de seguros em montantes considerados suficientes pela Administra-
ção para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. As apólices de seguros refe-
rentes a riscos patrimoniais (Ramo: Riscos Operacionais), danos materiais e lucros cessantes, “allrisks”, 
incluindo a cobertura de danos decorrentes de tumulto, de erros do projeto e riscos de responsabilidade 
civil, possuem cobertura para danos materiais no montante de R$ 476.965 e apólice de seguros referen-
te a risco de responsabilidade Civil, cobertura no montante de R$ 30.000, ambas com vigência até 10 de 
dezembro de 2022, junto a seguradora Axa Seguros S/A e Fairfax Brasil Seguros Corporativos S.A. OZN 
Health mantém cobertura de seguros em montantes considerados suficientes pela Administração para 
cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades no montante R$ 591.103 com vigência 
até 31 de dezembro de 2022. Para a apólice de seguros referente a risco de responsabilidade civil, as 
coberturas são de R$ 10.000 para a Companhia, vigência até junho de 2022, junto a seguradora Tokio 
Marine e Sompo Seguros. A controladora possuí apólice de Responsabilidade para Administradores 
(D&O, Directors and Officers) com cobertura máxima de R$ 40.000) emitida pela seguradora AIG. Essa 
apólice tem vigência de 20 de fevereiro de 2021 até 20 de fevereiro de 2022. Garantia de execução: 
A ONM Health mantém em favor do Poder Concedente garantias do fiel cumprimento das obrigações 
contratuais, estipuladas no contrato de concessão administrativa para realização de serviços e obras de 
engenharia e prestação de serviço de apoio não assistenciais ao funcionamento do Hospital Metropo-
litano Dr. Célio de Castro, junto à Prefeitura de Belo Horizonte, por intermédio da Secretaria Municipal 
de Saúde. As garantias serão atualizadas anualmente pelo IRC (Índice de reajuste de contraprestação), 
na mesma data dos reajustes da contraprestação pública máxima. A garantia atual corrigida tem valor 
de R$ 23.000. A OZN Health mantém em favor do Poder Concedente, garantias do fiel cumprimento das 
obrigações contratuais, estipuladas no contrato de concessão administrativa para realização de serviços 
e obras de engenharia e prestação de serviço de apoio não assistenciais ao funcionamento Hospital Del-
phina Rinaldi Abdel Aziz, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde (SES-AM). As garantias serão 
atualizadas anualmente pelo IRC (Índice de reajuste de contraprestação), na mesma data dos reajustes 
da contraprestação pública máxima. A garantia atual corrigida tem valor de R$ 3.027.
29. TRANSAÇÕES QUE NÃO ENVOLVEM CAIXA E EQUIVALÊNCIA DE CAIXA
A companhia realizou as seguintes atividades não envolvendo caixa, portanto, estas não estão refleti-
das nas demonstrações dos fluxos de caixa:

2021 2020
Consolidado Consolidado

Aquisição de imobilizado com parcelamento – 856
Reclassificação de IRPJ e CSLL diferidos 
 entre ativo financeiro e tributos a recolher 660

660 856
30. EVENTOS SUBSEQUENTE
ONM Health: Em 13 de janeiro de 2022, foi deliberado em assembleia geral de titulares dos certifi-
cados de recebíveis imobiliários das séries 319° e 353° a substituição da conta reserva do banco Itaú, 
e do fundo de reserva do CRI, por fiança bancária a ser prestada por banco de primeira linha. Desta 
forma, as matérias discutidas foram aprovadas, resultando em liberação de caixa no montante de R$ 
1.101 (Um milhão, cento e um mil reais) para livre movimentação. ONZ Health: No mês de outubro 
de 2021, o Hospital Delphina Aziz passou a operar os Projetos do Governo do Estado, Exame+, Consul-
ta+ e Opera+, voltados para o atendimento ambulatório e cirúrgico eletivo. Os programas passaram 
a integrar o perfil de atendimento da Unidade Hospitalar, recebendo pacientes através da Sistema de 
Regulação do Estado e ainda de Unidades de Saúde de Urgência e Emergência, como retaguarda clínica 
e cirúrgica. Essa mudança de perfil ampliou a oferta de exames, procedimentos, consultas e cirurgias 
eletivas a população do Estado, utilizando a estrutura física disponível a qual foi interrompida sua 
utilização com o advento da pandemia da Covid-19. A estrutura hospitalar passou a integrar a rede 
estadual com a disponibilidade de 100 (cem) leitos de Unidade de Terapia Intensiva e 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) leitos de enfermaria clínica e cirúrgica. Entretanto, no início de 2022, por solicitação 
do Poder Concedente, e como resposta ao recrudescimento de casos de Covid-19 com a nova variante 
Ômicron, a Concessionária OZN Health apresentou a readequação de 30 (trinta) leitos de Unidade de 
Terapia Intensiva COVID-19 e ainda a ampliação de 56 (cinquenta e seis) novos leitos clínicos COVID-19, 
sendo a última, uma solicitação que acarretará aditivo contratual futuro. Distribuição de juros sobre 
capital próprio e dividendos intermediários: Em 11 de fevereiro foi aprovado em ato societário a 
distribuição e pagamento de juros sobre capital próprio, calculado sobre os lucros acumulados de 31 de 
dezembro de 2021, no valor bruto de R$ 4.546 (quatro milhões, quinhentos e quarenta e seis mil reais), 
e distribuição e pagamento de dividendos intermediários, no montante de R$ 4.530 (quatro milhões, 
quinhentos e trinta mil reais), nos termos do art. 25 do Estatuto Social da Companhia, valores esses 
constantes da conta de reserva de lucros acumulados da Companhia, observado o balanço patrimonial 
levantado em 31 de dezembro de 2021. Os valores foram pagos em 14 de fevereiro de 2022, não restan-
do nenhum saldo a pagar para o acionista. Controladora - Opy Health: Em 14 de janeiro de 2022 foi 
concluída a criação de duas novas entidades subsidiárias do grupo Opy Healthcare Gestão de Ativos S.A., 
a Opy Ativos Hospitalares S.A. e a Opy Serviços Hospitalares S.A, conforme aprovado em ato societário 
de 18 de novembro de 2021. A primeira empresa tem foco operacional na gestão de ativos imobiliários 
para fins hospitalares, enquanto a segunda foca na prestação de serviços não assistenciais. Até a data 
de emissão destas demonstrações financeiras nenhum capital foi subscrito ou aportado nas entidades.
31. APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas pela Diretoria da Companhia em XX 
de abril de 2022.

Otavio Ferreira da Silveira - Diretor Presidente
Rogério Bolzani Caldas - Diretor Financeiro

Ronney Donizete Fernandes - Contador Responsável - CRC - 1SP-286064/O-3

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Conselheiros, Acionistas e Administradores da
OPY Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da OPY Healthcare 
Gestão de Ativos e Investimentos S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de de-
zembro de 2021 e as respectivas demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da OPY Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos S.A. em 31 de dezembro 
de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa indivi-
duais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 

evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsa-
bilidade da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas continuar operando e 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Companhia e de suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-

ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 
e de suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e de suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 

atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades 
de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, pela supervisão e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, con-
sequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 25 de março de 2022
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Danilo Namura Lombardoso

Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC n° 2 SP 011609/O-8 CRC n° 1 SP 278829/O-3

Ações da Meta sobem com resultado melhor que o esperado em usuários diários

As ações Meta Pla-
tforms subiam 
após o fechamen-

to do mercado nesta quarta-
-feira, depois que a companhia 
controladora do Facebook 
divulgou números de usuá-
rios diários ativos acima das 
estimativas de Wall Street, 
apesar da empresa ter apura-

do o crescimento mais lento 
de receita em uma década.

As ações da gigante das 
redes sociais subiram 15% 
no pregão ampliado após a 
publicação. O lucro superou 
expectativas de Wall Stre-
et a 2,72 dólares por ação, 
ante consenso do mercado 
de 2,56 dólares por papel, 

segundo dados da Refinitiv.
Os usuários ativos diá-

rios, uma métrica importante 
para anunciantes que indica 
o nível de atividade no Face-
book, somaram 1,96 bilhão, 
pouco acima da estimativa 
de 1,95 bilhão do mercado, 
segundo dados da Refinitiv. 
Os usuários mensais ativos 

atingiram 2,94 bilhões, 30 
milhões abaixo da expecta-
tiva média de Wall Street.

A Meta perdeu cerca de 
metade de seu valor de mer-
cado desde o início do ano, 
depois de anúncio em feve-
reiro de resultado abaixo do 
esperado nos números de 
usuários ativos diários. A em-

presa também fez previsão 
pessimista sobre o trimestre, 
citando fatores que incluí-
ram mudanças em sistemas 
de proteção à privacidade de 
usuários da Apple e aumento 
da competição com outras 
plataformas como a TikTok.

Reuters
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Bolsas da Ásia fecham mistas, 
com recuperação na China e 

perdas em Tóquio e Seul

As bolsas asiáticas 
fecharam sem di-
reção única nes-

ta quarta-feira, 27, com as 
chinesas se recuperando de 
fortes perdas recentes e as 
demais pressionadas por um 
tombo em Wall Street ontem.

Na China continental, 
o Xangai Composto subiu 
2,49%, a 2.958,28 pontos, 
enquanto o menos abrangente 
Shenzhen Composto avançou 
3,94%, a 1.821,39 pontos. 
Nos pregões anteriores, os 
mercados locais acumularam 
robustas perdas em meio a 
preocupações com o impacto 
da atual onda de covid-19 na 

segunda maior economia do 
mundo.

Os últimos dados chine-
ses, no entanto, trouxeram al-
gum alívio. O lucro de gran-
des empresas industriais do 
país teve expansão anual de 
8,5% no primeiro trimestre, 
mais forte do que o ganho de 
5% observado no primeiro 
bimestre. Apenas em março, 
o avanço foi de 10,6% ante 
igual mês do ano passado.

Em Hong Kong, o Hang 
Seng teve alta marginal de 
0,06% hoje, a 19.946,36 pon-
tos.

Isto é Dinheiro

Coroa (Suécia) - 0,5095
Dólar (EUA) - 5,0167
Franco (Suíça) - 5,1756
Iene (Japão) - 0,03906
Libra (Inglaterra) - 
6,2935
Peso (Argentina) - 
0,04362

Peso (Chile) - 0,005929
Peso (México) - 0,2454
Peso (Uruguai) - 0,1226
Yuan (China) - 0,7648
Rublo (Rússia) - 0,07029
Euro (Unidade Monetária 
Europeia) - 5,2916

Cotação das moedas

Petrobras aprova venda de 
participação na Deten para 

a Cepsa por R$ 585 milhões

O conselho de 
administração 
da Petrobras 

aprovou nesta quarta-feira, 
27, a venda da totalidade de 
sua participação (27,88%) 
na Deten Química, locali-
zada no polo industrial de 
Camaçari, na Bahia, para a 
Cepsa, por R$ 585 milhões.

O valor será pago no fe-
chamento da transação, com 
depósito de 5% do valor (R$ 
29,25 milhões) na data de 
assinatura do contrato, que 
será descontado do valor to-
tal quando do pagamento.

A companhia informou 
ainda, por meio de fato re-

levante divulgado há pouco, 
que a transação está sujeita ao 
cumprimento de condições 
precedentes, como o aval do 
Conselho Administrativo de 
Defesa da Concorrência (Cade).

O valor do negócio, ain-
da segundo a empresa, não 
considera os ajustes que 
podem ocorrer até o fecha-
mento da transação. “Essa 
operação está alinhada à oti-
mização do portfólio e à me-
lhora de alocação do capital 
da companhia, visando a ge-
ração de valor para os seus 
acionistas”, afirma a estatal.

Reuters

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,0161 / R$ 5,0167 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 4,9650 / R$ 4,9670 *
Turismo - R$ 5,0600 / R$ 
5,1550

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -0,46%

OURO BM&F
R$ 300,500

BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: 1,05%
Pontos: 109.349
Volume financeiro: R$ 
27,120 bilhões
Maiores altas: Gerdau 
PN (6,01%), WEG 
ON (5,50%), Vale ON 
(5,35%)
Maiores baixas: Hapvida 
ON (-5,84%), Azul PN 
(-3,19%), Positivo ON 
(-2,63%)

S&P 500 (Nova York): 
0,21%
Dow Jones (Nova York): 
0,19%
Nasdaq (Nova York): 
-0,01%
CAC 40 (Paris): 0,48%
Dax 30 (Frankfurt): 
0,27%
Financial 100 (Londres): 
0,53%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-1,17%
Hang Seng (Hong Kong): 
0,06%
Shanghai Composite 
(Xangai): 2,49%
CSI 300 (Xangai e Shen-
zhen): 2,94%
Merval (Buenos Aires): 
0,51%
IPC (México): -0,31%

ÍNDICES DE 
INFLAÇÃO
IPCA/IBGE
Março 2021: 0,93%

Demonstração do resultado do exercício de 
01/01/2021 a 31/12/2021 (Em Reais)

  31/12/2021
Receita bruta 778.021,76
(=) Resultado operacional bruto 778.021,76
Resultado operacional liquido 778.021,76
Despesas operacionais (302.523,27)
Lucro operacional bruto 475.498,49
Lucro antes do IRPJ e CSLL 475.498,49
Lucro operacional líquido 475.498,49

Asthold Participações S.A.
CNPJ:11.244.703/0001-81

Balanço Patrimonial para o exercício findo em 31/12/2021 (Em Reais)

Ivo Ribeiro Farias
Presidente 

Jose Carlos de Oliveira Souza
Contador – CRC 1SP 130.997/O-5

     31/12/2021
Ativo 1.499.054,20
Ativo circulante 225.351,34
Disponibilidades 225.350,99
Caixa 224.831,94
Bancos conta movimento 10,00
Aplicações de liquidez 
 imediata - FAF 509,05
Direitos realizáveis a curto prazo 0,35
Tributos a compensar 0,35
Ativo não circulante 1.273.702,86
Investimentos 1.273.702,86
Investimentos em coligadas 
 e controladas 1.273.702,86

    31/12/2021
Passivo 1.499.054,20
Patrimônio líquido 1.499.054,20
Capital 135.790,00
Capital social 135.790,00
Reservas 1.363.264,20
Reservas de lucros 1.363.264,20

Magnamed Tecnologia Médica S.A.
CNPJ/ME nº 01.298.443/0001-73 – NIRE 35.300.370.601

Edital de Convocação
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada em 11 de maio de 2022

Ficam convocados os acionistas da Magnamed Tecnologia Médica S.A. (“Companhia”) a se reunirem 
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”) a ser realizada de modo exclusivamente 
digital no dia 11 de maio de 2022, às 10:00 horas, por meio da Plataforma digital indicada abaixo, a 
fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar a conta 
dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Aprovar a 
assinatura de Convênio Vendor Eletrônico Itaú para Concessão de Financiamentos, a ser celebrado 
por e entre a Companhia e o Itaú Unibanco S.A. (“Itaú Unibanco”), por meio do qual o Itaú Unibanco 
passará a poder conceder aos clientes da Companhia financiamentos para a aquisição de bens e 
serviços da Companhia, até o valor global de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); e (ii) Autorizar 
a Diretoria da Companhia a tomar todas as providências que se façam necessárias para a imple-
mentação da deliberação acima. Forma de Realização e Participação: Para participação na AGOE 
os acionistas ou, conforme o caso, seus representantes legais ou procuradores, deverão observar o 
disposto no artigo 126 da Lei nº 6.404/76, apresentando à Companhia o documento de identidade 
com foto, os atos societários pertinentes que comprovem a representação legal ou o instrumento 
de mandato outorgado há menos de 1 (um) ano, mediante envio de e-mail ao endereço juridico@
magnamed.com.br. A Companhia informa que, nos termos da Instrução Normativa nº 79 do Depar-
tamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, a AGOE será realizada de maneira digital, 
de modo que os acionistas apenas poderão participar e votar mediante atuação remota, via sistema 
eletrônico. A AGOE será realizada por meio da plataforma digital Zoom. Para participarem por meio 
da plataforma digital os acionistas ou, conforme o caso, seus representantes legais ou procuradores, 
deverão enviar solicitação de acesso à Companhia para o endereço eletrônico indicado acima com, 
no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência do horário designado para a realização da AGOE. Os 
acionistas presentes na AGOE, por meio da plataforma digital, deverão exercer os seus respectivos 
direitos de voto e serão considerados presentes e assinantes, sem prejuízo de Lista de Presença 
e deliberações da AGOE, que será encaminhada para posterior assinatura. O acesso à plataforma 
digital é pessoal e intransferível, não devendo ser compartilhado com terceiros. A Companhia não se 
responsabiliza por quaisquer problemas operacionais ou de conexão que o acionista venha a enfrentar, 
bem como por quaisquer outras eventuais questões alheias que venham a dificultar ou impossibilitar 
a participação do acionista na AGOE por meio da plataforma digital. A Companhia permanece à 
disposição para prestar esclarecimentos aos acionistas no que diz respeito a presente convocação 
da AGOE. São Paulo, 26 de abril de 2022. Wataru Ueda – Presidente do Conselho de Administração.
 (28, 29 e 30/04/2022)

Resultados mistos de gigantes de 
tecnologia dos EUA não aliviam 
preocupações de investidores

Uma safra incon-
sistente de resul-
tados de algumas 

das maiores empresas de 
Wall Street pode atrapalhar 
as perspectivas para os inves-
tidores que esperam comprar 
ações desvalorizadas dian-
te de uma violenta liquida-
ção no mercado de ações.

Em uma semana – ain-
da em andamento – car-
regada de balanços cor-
porativos, a Alphabet, 
controladora do Google, re-
gistrou receita no primeiro 
trimestre abaixo das expecta-
tivas na terça-feira, enquanto 
a Microsoft projetou cresci-
mento de receita de dois dígi-
tos para o próximo ano fiscal.

Embora a maior parte da 
temporada de resultados este-
ja por vir, alguns investidores 
temem que apenas resultados 
estelares pelas gigantes de 
Wall Street contenham uma 
queda nos mercados acioná-
rios. O S&P 500 acumulava 
baixa de 12,4% até terça-feira.

Também na terça-feira, 
o Nasdaq atingiu o nível de 
fechamento mais baixo desde 
dezembro de 2020, perdendo 
quase 4% na sessão e ficando 
22% abaixo da máxima histó-
rica atingida há menos de seis 
meses, em 19 de novembro.

Nesta quarta-feira, o 
S&P 500 e o Nasdaq su-
biam 0,5% cada, por volta de 
11h40 (horário de Brasília).

“Há muita ansiedade an-
tes dos resultados… porque se 

eles não se sustentarem, então 
não há mais nada para segu-
rar o mercado”, disse Thomas 
Hayes, presidente da Great 
Hill Capital em Nova York.

Apesar dos resultados 
mistos de grandes nomes 
“de crescimento”, categoria 
que engloba as empresas de 
tecnologia, os balanços de 
empresas que compõe o S&P 
500 superaram as projeções 
dos analistas. No geral, cerca 
de 81% das companhias pu-
blicaram números acima das 
estimativas. A expectativa 
agora é de alta de 8,2% nos lu-
cros do primeiro trimestre em 
relação ao mesmo período do 
ano passado, acima dos 6,4% 
estimados no início de abril, 
segundo dados da Refinitiv 
de terça-feira pela manhã.

No entanto, houve al-
gumas decepções de alto 
nível, incluindo a Ne-
tflix, cujas ações desaba-
ram após os resultados.

“As expectativas para 
(empresas de) crescimento 
são muito, muito altas, e se 
você não atende às expectati-
vas verá a Netflix ou o Google 
cair”, disse Paul Nolte, geren-
te de portfólio da Kingsview 
Investment Management em 
Chicago. “Não é algo espe-
cífico da indústria, é mais es-
pecífico de (cada) empresa”.

As ações da Microsoft 
subiam cerca de 5,3% nesta 
quarta-feira, enquanto as da 
Alphabet caíam cerca de 3,8%.

Reuters
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Atendendo aos dispositivos legais e estatutários, a Administração da Netuno Participações e Investi-
mentos S.A. (“Vênus” ou “Companhia”), submete à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras 
referentes ao exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, elaboradas de acordo com os 
dispositivos contidos na Lei das Sociedades por Ações, suas alterações e nas normas e procedimentos 
contábeis estabelecidos pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM. A Vênus é uma empresa que atua 
no segmento de participações da companhia, como sócia, acionista ou cotista, em sociedades, e acredita 
que o crescimento do País depende de investimentos em infra-estrutura. Assim, dirige suas atividades 

Netuno Participações e Investimentos S.A.
CNPJ: 21.042.919/0001-18

Mensagem da Administração

Balanço patrimonial
Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 
Disponibilidades  1.000 1.000
Total do ativo circulante  1.000 1.000
Patrimônio líquido 4
Capital social  78.221 69.368
Prejuízos acumulados  (86.887) (77.220)
Adiantamento para futuro
 aumento de capital  9.666 8.852
Total do patrimônio líquido  1.000 1.000
Total do passivo e patrimônio líquido  1.000 1.000 Demonstração do resultado

 Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas  (9.668) -
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  (9.668) -
Lucro (prejuízo) por ação  (0,139375) -

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
  Capital Prejuízos Patrimônio  Patrimônio
    social acumulados       liquido   AFAC líquido e AFAC
Saldos em 31 de dezembro de 2019  69.368 (77.220) (7.852) 8.852 1.000
Adiantamentos para futuro aumento de capital  - - - - -
Lucro do exercício   - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020  69.368 (77.220) (7.852) 8.852 1.000
Aumento de capital  8.852 - 8.852 (8.852) -
Adiantamentos para futuro aumento de capital  - - - 9.667 9.667
Lucro do exercício   - (9.667) (9.667) - (9.667)
Saldos em 31 de dezembro de 2021  78.220 (86.887) (8.667) 9.667 1.000

para essa área estratégica, com participação em empresa atuante no mesmo setor. Mais uma vez re-
afirmamos nossa vocação para agregar valores provenientes da operação de ativos de infra-estrutura, 
estamos confiantes com a nossa estratégia nesta área. Nossas ações confirmam o compromisso com o 
crescimento através da adição de valor para acionistas e parceiros. Através do investimento em estudos 
de viabilidade e da capacidade técnica e profissional da Companhia, ratificamos nossa filosofia de cres-
cimento utilizando sempre princípios éticos.

São Paulo, 28 de abril de 2022.

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando apresentado de outra forma)

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Informações sobre a Companhia: A Netuno Participações e In-
vestimentos S.A. (“Netuno” ou “Companhia”) foi constituída em 23 de 
setembro de 2014, sob a forma de uma sociedade anônima fechada, 
e tem por objeto social a participação, como sócia, acionista ou co-
tista, em sociedades empresariais ou civis e a realização de investi-
mentos em negócios, empreendimentos e sociedades e prestação de 
serviços de engenharia civil e construção em geral. A sede da Com-
panhia fica localizada na Rua Olimpíadas, nº 205, cj. 1402, na Cida-
de de São Paulo/SP. 2. Base de preparação e principais políticas 
contábeis: A Administração da Companhia autorizou a conclusão da 
elaboração das demonstrações financeiras em 23 de março de 2022.
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 fo-
ram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 

Brasil que compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC). 2.2. Base de elaboração: As demons-
trações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico. 3. 
Principais usos de estimativas e julgamentos: As estimativas e 
os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
4. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro 2021, o 
capital social subscrito está composto por ações, no valor de R$ 1,00 
(um real) cada uma, ficando assim distribuída. 
 Ações  
 ordinárias           %
TPI–Triunfo Participações e Investimentos S.A. 78.220 99,99%
Mercúrio Participações e Investimentos S.A. 1 1,00%
Total 78.221 100,00%

b) Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apropria-
ção de 5% do lucro líquido do exercício até o limite de 20% do capital, 
de acordo com o artigo 193 da Lei nº 6.404/76.

Diretoria
Luiz Eduardo Barros Manara

Diretor presidente
Marcos Paulo Fernandes Pereira
 Diretor Administrativo Financeiro

Daniel Fernandes
Contador - CRC SP 240382/O-6

ABC Sistema de Transporte SPE S.A.
CNPJ: 40.181.203/0001-46

Relatório da Administração
Srs. Acionistas, em cumprimento às exigências legais e estatutárias, submetemos à vossa apreciação o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras do período de 01/01/2021 à 31/12/2021. As 
Demonstrações Financeiras completas encontram-se a sua disposição na sede da empresa.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2021
Ativo 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 65.734.476  -
Caixa e equivalentes de caixa 25.607.452  -
Contas a receber 40.127.024  -

Não circulante  142.713.244   -
Realizável a longo prazo  65.485   -
Investimentos   14.250   -
Imobilizado  143.377   -
Intangível  142.490.132   -

Total do ativo  208.447.720   - 

Passivo + patrimônio líquido      31/12/2021 31/12/2020
Circulante  92.741.635   -
Impostos e contribuições  3.938.046   -
Contas a pagar  88.803.589   -
Não circulante  49.756.725   -
Impostos e contribuições  1.315.762   -
Contas a pagar  48.440.963   -
Patrimônio líquido  65.949.360   -
Capital social  187.058.493   -
Capital social a integralizar  (123.274.920)
Reserva de lucros  2.165.787   -
Total do passivo + PL  208.447.720   - 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
 Capital Capital a Reserva de Prejuízos
         social Integralizar        capital Acumulados            Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020  1.500  - - -  1.500
Aumento de Capital Social  187.056.993   123.274.920  - -  63.782.073
Prejuízo do exercício - - -  2.165.787   2.165.787
Saldos em 31 de dezembro de 2021  187.058.493   123.274.920  -  2.165.787   65.949.360
Saldos em 31 de dezembro de 2021  10.000  -  102.234  -  112.234

Demonstração do Resultado do Exercício
    31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional líquida  162.493.505   -
(-) Custos operacionais  (121.414.845)  -
Lucro operacional bruto  41.078.660   -
(+/-) Receitas/Despesas operacionais:  (34.256.408)  -
Prejuízo operacional antes do 
 resultado financeiro  6.822.252   -
Receitas financeiras  10.602   -
(-) Despesas financeiras  (3.351.305)  -
Prejuízo antes da provisão 
 para o IRPJ e CSLL  3.481.549   -
(-) Imposto de renda e 
 contribuição social diferido  (1.315.762)  -
Prejuízo do exercício  2.165.787   -

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto
Total dos Fluxos de Caixa das 
 Atividades Operacionais   6.801.502   -
Total dos Fluxos de Caixa das 
 Atividades de Investimentos   (142.864.631)  -
Total dos Fluxos de Caixa das 
 Atividades de Financiamentos   161.670.581   -
Aumento (Redução) do Caixa
 e Equivalente de Caixa   25.607.452   -
Caixa e Equivalente de Caixa 
 no Início do Período  –  -
Caixa e Equivalente de Caixa 
 no Final do Período   25.607.452   -
Variação das Contas Caixa/
 Bancos/Equivalentes   25.607.452   -

Diretoria
Patricia Aparecida Formigoni Avamileno - Diretora Presidente

Jose Lindolfo Soares Alves - Vice Presidente

Notas Explicativas da Administração
1) Do Contexto: A ABC Sistema De Transporte SPE S.A, sociedade anônima de capital fechado, com sede e foro na cidade de São 
Paulo/SP, tendo como objeto social principal Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal em região 
metropolitana, com início de atividades em 22/12/2020. 2) Das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas 
em consonância com as boas praticas e com os Princípios Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação 
societária brasileira.

 Contador
Assis Martins Moreira - CRC 1SP259100/O-4

Nelson Corrêa Cabral TC 1SP068009/O-8

Lucro da Vale cai 19,6% no 1º tri; dívida 
dispara com efeitos cambiais

A m i n e r a d o r a 
Vale teve lucro 
líquido de 4,5 

bilhões de dólares no primei-
ro trimestre de 2022, uma 
queda de 19,6% em relação 
ao mesmo período do ano 
anterior, em meio a preços 
e vendas mais baixas de sua 
principal commodity, o miné-
rio de ferro, informou a em-
presa nesta quarta-feira.

A companhia ainda in-
formou um aumento de 4,3 
bilhões de dólares na dívida 
líquida expandida, na varia-
ção trimestral, para 19,37 
bilhões de dólares, princi-
palmente devido ao efeito da 
valorização do real sobre os 
compromissos denominados 
em moeda local.

O câmbio no trimestre 
também foi vilão no valor 

agregado das provisões para 
reparações do desastre de 
Brumadinho (MG), que au-
mentaram em 1,2 bilhão de 
dólares para 8,267 bilhões de 
dólares.

“Apesar do trimestre de-
safiador em nossas operações, 
estamos no caminho certo 
para cumprir nossos compro-
missos para 2022”, disse o 
presidente da Vale, Eduardo 
Bartolomeo, em nota.

Na semana passada, a 
mineradora já havia reporta-
do queda de 6% na sua pro-
dução de minério de ferro, 
com um recuo ainda maior no 
volume de vendas, de quase 
10%, ante o mesmo período 
de 2021.

Bartolomeo citou fortes 
chuvas em Minas Gerais, 
atrasos de licenciamento no 

Norte e desempenho abaixo 
do esperado em alguns ativos.

“No entanto, aproveita-
mos os volumes sazonalmen-
te menores para realizar ati-
vidades de manutenção que 
nos levarão a operações mais 
seguras e produção sólida à 
frente”, destacou.

Ele disse estar “confian-
te” na perspectiva dos negó-
cios, ao destacar um tercei-
ro programa de recompra, 
“como uma alavanca adicio-
nal de geração de valor para 
nossos acionistas”.

REVISÃO DA ALA-
VANCAGEM:

Em meio a um cresci-
mento da dívida motivado 
por fatores cambiais, a Vale 
disse que durante este trimes-
tre revisou e aprovou no Con-
selho de Administração uma 

mudança em sua “alavan-
cagem ótima” de 15 bilhões 
de dólares para um intervalo 
entre 10 bilhões e 20 bilhões 
de dólares, “sob o conceito de 
dívida líquida expandida”.

“Essa decisão reflete a 
gestão proativa do passivo 
realizado nos últimos meses 
sem amortizações financei-
ras relevantes até 2024, um 
aumento sustentável em nos-
sa capacidade de produção e 
uma gestão de custos e inves-
timentos muito disciplinada”, 
destacou.

Apesar da redução no tri-
mestre, o lucro líquido veio 
um pouco acima da média 
projetada por analistas con-
sultados em pesquisa da Re-
finitiv, que indicava 4,24 bi-
lhões de dólares.

Reuters

Dexco tem 
lucro líquido e 
recorrente de 
R$ 198,322 mi 
no 1º trimestre; 
recuo de 10,8%

A Dexco, fabri-
cante de painéis 
de madeiras, 

revestimentos cerâmicos e 
louças e metais sanitários, 
apresentou lucro líquido e 
recorrente de R$ 198,322 mi-
lhões no primeiro trimestre 
de 2022, recuo de 10,8% ante 
o mesmo período de 2021.

O Ebitda (lucro antes dos 
juros, impostos, depreciação e 
amortização) ajustado e recor-
rente somou R$ 503,675 mi-
lhões, alta de 1,6% na mesma 
base de comparação. A mar-
gem Ebitda encolheu 4,4 pon-
tos porcentuais, para 23,6%.

A receita líquida atin-
giu R$ 2,131 bilhões, 
expansão de 20,5%.

A queda no lucro foi ex-
plicada, principalmente, pelo 
resultado financeiro (saldo en-
tre receitas e despesas finan-
ceiras), que ficou negativo em 
R$ 109,724 milhões. O mon-
tante foi 5,6 vezes maior na 
comparação anual. Houve um 
aumento relevante de 218% 
nas despesas financeiras por 
conta do aumento da taxa de 
juros no País e seu impacto 
sobre encargos da companhia.

Os indicadores da Dex-
co no critério “ajustado” 
ainda excluem eventos não 
caixa advindos da variação 
do valor justo dos ativos 
biológicos e outros eventos 
considerados não recorren-
tes a cada trimestre. Ficou 
de fora, portanto, o impacto 
negativo de R$ 26,4 milhões 
da nova Divisão de Celulo-
se Solúvel, que foi inaugu-
rada há poucos dias e esta-
va em fase pré-operacional.

Em sua apresentação de 
resultados, a Dexco destacou 
que teve um Ebitda recorde, 
mas alguns fatores – como a 
pressão nos custos dos insu-
mos – arranharam a margem.

A empresa apontou que 
o avanço do faturamento 
ocorreu graças aos reajustes 
nos preços das mercadoria. 
Com isso, foi possível am-
pliar a receita a despeito do 
recuo da expedição de itens 
nas divisões Deca e Madeira.

Reuters
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TOP Service Serviços e Sistemas S.A.
CNPJ/MF nº 00.973.749/0001-15

Relatório da Administração

A Top Service Serviços e Sistemas S.A. (“Companhia”). em conjunto com suas 
controladas (“Grupo”) anunciam seus resultados do exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2021. 
1. Destaques de 2021: O ano de 2021 foi marcado pelos desafios decorrentes da pan-
demia do COVID-19, em especial no 1T21. A partir de meados do 2T21, as operações 
apresentaram retomada e evoluíram de maneira positiva durante os trimestres seguintes. 
Seguimos com um ritmo crescente de conquistas de novos contratos e foco no estrei-
tamento do relacionamento comercial com nossos Clientes, buscando continuamente 
a geração de novas oportunidades de crescimento orgânico. As atividades de M&A 
se mantiveram aquecidas, o que resultou na aquisição de seis companhias durante o 
ano de 2021 que, de forma consolidada, realizaram R$1,4 bilhão de receita bruta nos 
12 meses anteriores a assinatura dos contratos de compra e venda. Já concluímos a 
integração de sistemas destas seis empresas – Loghis, Global, e Vivante, Allis, Única 
e Rudder. Quanto ao programa de M&A de 2022, concluímos o processo de aquisição 
da Comau em 15 de dezembro, que, conforme termo de fechamento, o controle pela 
Companhia ocorreu a partir de 01 de janeiro de 2022. Também anunciamos a conclusão 
da aquisição da Force, em 24 de fevereiro de 2022, da Ormec, em 18 de fevereiro de 
2022, da Sulzer em 15 de março de 2022 e da Motus em 29/03/2022, as três últimas, 
ainda condicionadas ao cumprimento de condições precedentes usuais nesse tipo 
de operação, incluindo sua submissão à aprovação do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE. 
2. Capacidade operacional, portfólio de serviços e Clientes

TIME DE LIDERANÇA
7 Diretores Executivos
4 Diretores Técnicos
5 Diretores Administrativos

TIME OPERACIONAL
  28  Diretores Regionais
360  Gerentes de Contrato

+119.6 
COLABORADORES

dez/21

Somos 119,6 mil* colaboradores diretos, servindo a 3.182* Clientes em todo o território 
nacional. Nossos 360* gerentes de contrato estão concentrados na entrega dos serviços 
e no aprimoramento do relacionamento com os nossos Clientes, para assegurar um 
elevado nível de satisfação, refletido em nosso índice de 74% de NPS, apurado até 31 de 
dezembro de 2021. * Os números de colaboradores, Clientes e gerentes de contrato não 
consideram as empresas Allis, Única, Rudder, Comau, Force, Ormec, Sulzer e Motus. 

Maior Cliente 2 – 50 51 – 100 Demais Clientes

41%

3%

43%

13%

Industrial Serviços Varejo Governo

% da 
Receita 
Líquida

44% 32% 15% 8% 1%

Infra-
estrutura

Temos evoluído cada vez mais para um conceito “one stop shop” em serviços, alinhado 

com a nossa estratégia de construir relações duradouras e consistentes com nossos 
Clientes. Ao oferecer ao Cliente várias soluções, aprofundamos nossa relação comer-
cial e operacional e criamos oportunidades variadas de crescimento dentro da nossa 
própria carteira de Clientes. 

LOGÍSTICA INDOOR

SEGURANÇA32%

6%

FACILITIES 44%

18%

3.182

MANUTENÇÃO E SERVIÇOS 
INDUSTRIAIS

 Limpeza e jardinagem
 Alimentação
 Engenharia de utilidades
 Prevenção e proteção contra incêndio
 Recepção e apoio administrativo
 Mão de obra temporária

 Segurança patrimonial
 Segurança pessoal
 Operações de centrais de

 monitoramento
 Solução integrada de segurança
 Controle de acesso
 Proteção da aviação (APAC)

 Gestão de armazém (WMS)
 Suporte de produção
 Suporte no recebimento e 

 expedição
 Manutenção de processo
 Transporte de passageiros em

 aeroportos

 Manutenção industrial
 Manutenção predial
 Automação industrial
 Serviços de infraestrutura
 Tratamento de água e esgoto

Clientes

TOP Service

3. Receita líquida:  Receita líquida do ano de 2021 de R$ 6.615 milhões, 34% superior 
a receita de 2020; O gráfico abaixo apresenta a evolução da receita líquida anual. Os 
valores estão representados em milhões de reais. 

4.942

6.615

20212020

+34%

4. Programa de Aquisições: Concluímos seis aquisições no ano de 2021 e os resul-
tados do 4T21 incluem a performance integral da Loghis, Global, Vivante e Allis, e, 
parcialmente, da Única e Rudder. Também concluímos, em 15 de dezembro, a aquisição 
da Comau, que deverá ter seus resultados refletidos a partir do 1T22, e da Force, em 
24 de fevereiro de 2022. Anunciamos, em 17 de fevereiro, a aquisição da Ormec, da 
Sulzer em 15 de março de 2022 e da Motus em 29/03/2022, que estão condicionadas ao 
cumprimento de condições precedentes, conforme destacado no item 1. Relacionamos 
abaixo o total de aquisições, que somam R$ 2,334 bilhão de receita bruta, apurada 
nos 12 meses anteriores a assinatura dos contratos de compra e venda, sendo R$ 1,4 
bilhão considerada receita que integra o programa de M&A de 2021 e R$ 933 milhões 
considerada como receita integrante do programa de M&A de 2022. 

Empresa Data

Receita 
12 meses 

(R$ mi) Situação Detalhes

Pro-
grama 
M&A

LOGHIS Assinatura 13/05/21
Fechamento 08/07/21
Go live    01/11/21

108 Integrada Logística 
Indoor

2021

GLOBAL Assinatura 20/05/21
Fechamento 06/08/21
Go live    01/10/21

281 Integrada Segurança e 
Facilities

2021

Empresa Data

Receita 
12 meses 

(R$ mi) Situação Detalhes

Pro-
grama 
M&A

VIVANTE Assinatura 12/07/21
Fechamento 31/08/21 
Go live    01/11/21

337 Integrada Manutenção 
de utilities

2021

ALLIS Assinatura  23/07/21 
Fechamento 28/09/21
Go live    01/03/22

240 Integrada Field 
marketing

2021

ÚNICA Assinatura  11/08/21 
Fechamento 18/10/21
Go live    01/03/22

180 Integrada Facilities, 
Segurança e 
Alimentação

2021

RUDDER Assinatura 21/09/21 
Fechamento 23/11/21 
Go live    01/03/22

255 Integrada Segurança e 
Facilities

2021

COMAU Assinatura  23/07/21
Fechamento 15/12/21 
Go live    01/04/22

339 Em inte-
gração de 
sistemas

Manutenção 
industrial

2022

FORCE Assinatura 12/01/22 
Fechamento 24/02/22

142 Em inte-
gração de 
sistemas

Segurança e 
Facilities

2022

ORMEC Assinatura 17/02/22 210 Em fecha-
mento

Logística, 
Manutenção 
e Limpeza 
Industrial

2022

SULZER Assinatura 15/03/22 135 Em fecha-
mento

Manutenção 
Industrial

2022

MOTUS Assinatura 29/03/22 107 Em fecha-
mento

Logística 2022

5. Considerações finais: Os resultados alcançados no ano de 2021 reforçam nossa 
convicção de que o modelo de gestão da Companhia, pautado pela descentralização, 
delegação planejada, foco na geração de resultados e o exercício da meritocracia, é 
o fator mais relevante para o sucesso da nossa estratégia de crescimento. É através 
da nossa competência em reter e engajar pessoas com espírito empreendedor que 
ampliaremos a nossa capacidade de construir relações de longo prazo com os Clien-
tes e a sustentabilidade dos nossos resultados. Trabalhamos para aprimorar nossas 
ferramentas de motivação e retenção de curto, médio e longo prazos e propiciar para 
nossa equipe um ambiente empresarial cada vez mais eficiente e produtivo. Acreditamos 
que o ano de 2022 ainda será desafiador e, por isso, estamos preparados para seguir 
na direção do crescimento, combinando o esforço das equipes comerciais com novas 
oportunidades de aquisição de empresas, assegurando uma gestão equilibrada dos 
riscos que envolvem o nosso ambiente empresarial. Considerações legais. As infor-
mações financeiras são apresentadas em milhões de Reais, exceto quando indicado o 
contrário. As demonstrações financeiras consolidadas são apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil.. Este relatório pode incluir declarações sobre 
eventos futuros que estão sujeitos a riscos e incertezas. Tais declarações têm como 
base crenças e suposições da Administração da Companhia tomadas dentro do melhor 
conhecimento e informações a que a Companhia atualmente tem acesso. As declarações 
e informações sobre o futuro não são garantias de desempenho. Elas envolvem riscos, 
incertezas e suposições porque se referem a eventos futuros, dependendo, portanto, 
de circunstâncias que poderão ocorrer ou não. Este relatório pode incluir métricas não 
contábeis, o que será indicado onde for pertinente. Tais métrica são inseridas por serem 
consideradas pela Administração como relevantes para o entendimento do negócio, mas 
não necessariamente passaram pelo mesmo critério de elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Os dados não contábeis não foram objetos de 
auditoria por parte dos auditores independentes da Companhia. 

São Paulo, 31 de março de 2022.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2021 2020 2021 2020

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 10 433.280 615.688 652.404 731.627
Aplicações financeiras 11 987.526 102.300 987.526 102.300
Instrumentos financeiros derivativos 12 5.178 20.571 5.178 20.571
Contas a receber 13 308.247 265.408 1.381.046 976.057
Empréstimos a receber 16.5 1.648 – 1.648 –
Estoques 57 – 6.920 6.784
Imposto de renda e contribuição 
social a recuperar 14 31.846 10.446 124.950 119.765

Tributos a recuperar 15 47.009 44.538 236.440 152.497
Adiantamentos a fornecedores 3.646 466 13.402 9.616
Despesas antecipadas 13.997 16.999 18.628 21.297
Outras contas a receber 132 96 4.326 3.222
Total do ativo circulante 1.832.566 1.076.512 3.432.468 2.143.736

Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras 11 189 189 252 249
Instrumentos financeiros derivativos 12 23.740 22.805 23.740 22.805
Contas a receber 13 4.850 9.380 56.602 63.738
Empréstimos a receber 16.5 11.535 – 11.535 –
Outras contas a receber 16.2 – – 21.710 –
Depósitos judiciais 27 (c) 28.737 21.499 136.702 116.216
Imposto de renda e contribuição 
social a recuperar 14 2.414 – 17.043 –

Tributos a recuperar 15 – – 308 308
Ativo indenizatório 27 (d) 4.800 4.529 126.966 103.508
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 25 (a) 54.159 87.669 402.093 308.136

Total do realizável a longo prazo 130.424 146.071 796.951 614.960
Investimentos 17 2.997.591 1.949.244 105.537 –
Imobilizado 18 55.600 45.610 272.633 213.388
Direito de uso em arrendamentos 19 10.715 10.935 39.866 45.321
Intangível 20 480 651 1.895.531 1.382.402
Total do ativo não circulante 3.194.810 2.152.511 3.110.518 2.256.071

Total do ativo 5.027.376 3.229.023 6.542.986 4.399.807

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2021 2020 2021 2020

Circulante
Empréstimos 21 187.658 328.269 199.405 327.552
Debêntures 22 107.734 3.246 107.734 3.246
Arrendamento a pagar 23 4.314 4.096 17.131 16.880
Fornecedores 18.818 17.355 100.828 77.581
Salários e encargos sociais 24 184.479 131.274 802.100 597.897
Imposto de renda e contribuição 
social a recolher 1.232 37 42.561 20.441

Obrigações tributárias 16.269 15.431 110.302 72.856
Parcelamento de tributos 26 2.153 1.947 14.894 5.137
Aquisição de controladas 28 70.074 184.743 85.295 206.064
Empréstimos com partes 
relacionadas 16.2 239.747 102.374 – 60.272

Dividendos a pagar 16.4 – 340.000 – 340.000
Outras contas a pagar 4.650 13.952 35.679 27.381
Total do passivo circulante 837.128 1.142.724 1.515.929 1.755.307
Não circulante
Empréstimos 21 597.364 616.592 613.293 616.629
Debêntures 22 1.144.473 500.000 1.144.473 500.000
Arrendamentos a pagar 23 6.934 7.784 24.814 30.262
Parcelamento de tributos 26 7.177 7.019 47.559 17.149
Aquisição de controladas 28 55.627 192.595 91.606 261.027
Provisão para contingências e 
tributos sub judice

27 
(a)/(b) 85.064 40.404 958.914 556.884

Provisão para perda de investimentos 17 150.426 64.613 – –
Outras contas a pagar 6.500 – 8.223 5.254
Total do passivo não circulante 2.053.565 1.429.007 2.888.882 1.987.205
Patrimônio líquido
Capital social 29 (a) 1.396.188 344.149 1.396.188 344.149
Reserva de capital 518 518 518 518
Reservas de lucros 29 (c) 698.125 384.025 698.125 384.025
Outros resultados abrangentes 8.294 – 8.294 –
Ajustes de avaliação patrimonial 29 (e) 33.558 (71.400) 33.558 (71.400)
Patrimônio líquido atribuível a 
acionistas controladores 2.136.683 657.292 2.136.683 657.292

Participação dos não controladores – – 1.492 3
Total do patrimônio líquido 2.136.683 657.292 2.138.175 657.295
Total do passivo e patrimônio líquido 5.027.376 3.229.023 6.542.986 4.399.807

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 

(Em milhares de Reais, exceto lucro por ação) 

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita líquida dos serviços 
prestados e mercadorias 
vendidas 31 1.626.271 1.536.883 6.615.255 4.942.186

Custo dos serviços prestados 
e mercadorias vendidas 32 (1.333.822) (1.183.154) (5.500.057) (4.001.002)

Lucro bruto 292.449 353.729 1.115.198 941.184
Despesas gerais e adminis-
trativas 32 (199.886) (162.922) (553.628) (475.300)

Perdas de crédito esperadas 
sobre contas a receber 32 1.743 34 8.705 (2.828)

Outras receitas operacionais 32 28.235 9.772 97.831 23.869
Outras despesas operacionais 32 (27.898) (5.475) (57.898) (21.645)
Resultado antes das recei-
tas (despesas) financeiras, 
resultado de equivalência 
patrimonial e impostos 94.643 195.138 610.208 465.280

Resultado de equivalência 
patrimonial 15 (a) 358.333 174.841 – –

Resultado antes das despe-
sas financeiras líquidas e 
impostos 452.976 369.979 610.208 465.280

Receitas financeiras 33 106.974 126.931 150.027 131.479
Despesas financeiras 33 (157.431) (172.082) (191.066) (180.918)
Receitas (despesas) finan-
ceiras, líquidas (50.457) (45.151) (41.039) (49.439)

Resultado antes do 
imposto de renda e da 
contribuição social 402.519 324.828 569.169 415.841

Imposto de renda e contribui-
ção social correntes 25 (b) (12.407) (47.397) (197.868) (151.907)

Imposto de renda e contribui-
ção social diferidos 25 (b) 9.353 4.545 28.237 18.042

Lucro líquido do exercício 399.465 281.976 399.538 281.976
Atribuível a:
Acionistas controladores 399.465 281.976 399.465 281.976
Acionistas não controladores – – 73 –
Lucro básico e diluído por 
ação 34 – – 1,67 1,19

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Reserva de Lucros Outros Ajuste de Patrimônio Participação
Capital Reserva de Reserva Retenção de Lucros resultados avaliação líquido dos dos não

Nota social capital legal lucros acumulados abrangentes patrimonial controladores controladores Total
Em 1º de janeiro de 2020 342.136 518 26.275 425.838 – – (33.461) 761.306 4 761.310
Aumento de capital – incorporação de empresas 29 (a) 2.013 – – – – – – 2.013 – 2.013
Transações de capital 29 (d) – – – (10.642) – – – (10.642) (1) (10.643)
Reversão de distribuição de dividendos adicionais 2019 – – – 578 – – – 578 – 578
Atualizações de call options 29 (e) – – – – – – (37.939) (37.939) – (37.939)
Lucro líquido do exercício – – – – 281.976 – – 281.976 – 281.976
Reserva legal 29 (c) – – 14.099 – (14.099) – – – – –
Dividendos mínimos obrigatórios 29 (b) – – – – (66.970) – – (66.970) – (66.970)
Dividendos adicionais 29 (b) – – (273.030) – – – (273.030) – (273.030)
Retenção de lucros 29 (c) – – 200.907 (200.907) – – – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2020 344.149 518 40.374 343.651 – – (71.400) 657.292 3 657.295
Reversão de dividendos provisionados a pagar 16.4 (ii) – – – 35.000 – – – 35.000 – 35.000
Aumento de capital sem emissão de ações 29 (a) 1.033.000 – – – – – – 1.033.000 – 1.033.000
Aumento de capital após integralização de empresa cindida 29 (a) 19.475 – – (19.475) – – – – – –
Reversão de capital em reserva de lucros (436) – – 436 – – – – – –
Transações de capital 29 (d) – – – (6.453) – – – (6.453) 1.416 (5.037)
Atualizações de call options 29 (e) – – – – – – 104.958 104.958 – 104.958
Resultado líquido sobre hedge 12 (a) – – – – – 8.294 – 8.294 – 8.294
Lucro líquido do exercício – – – – 399.465 – – 399.465 73 399.538
Reserva legal 29 (c) – – 19.973 – (19.973) – – – – –
Dividendos mínimos obrigatórios 29 (b) – – – – (94.873) – – (94.873) – (94.873)
Retenção de lucros 29 (c) – – – 284.619 (284.619) – – – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.396.188 518 60.347 637.778 – 8.294 33.558 2.136.683 1.492 2.138.175

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
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Demonstrações do Resultado Abrangente – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Lucro líquido do exercício 399.465 281.976 399.538 281.976
Resultado líquido sobre hedge 8.294 – 8.294 –
Resultado abrangente do exercício 407.759 281.976 407.832 281.976
Lucro atribuído aos:
Acionistas controladores 407.759 281.976 407.759 281.976
Acionistas não controladores – – 73 –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas (Em milhares de Reais) 
1. Contexto operacional – A Top Service Serviços e Sistemas S.A. (“Controladora” ou “Companhia”), é uma sociedade anônima de 
capital fechado, constituída em 1995, domiciliada no Brasil. O endereço registrado do escritório é na avenida Miguel Frias e Vascon-
celos, nº 1215, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo. As demonstrações financeiras consolidadas incluem a Controladora e 
suas controladas (conjuntamente referidas como “Grupo”). O Grupo têm como atividades preponderantes: (i) prestação de serviços 
de segurança patrimonial; (ii) prestação de serviços de higienização e de limpeza (facilities); (iii) prestação de serviços de logística 
indoor; (iv) prestação de serviços de segurança eletrônica, implantação, operação e manutenção predial; (v) prestação de serviços 
de hotelaria marítima (em plataformas petrolíferas); (vi) prestação de serviços de cozinha e venda de refeições; (vii) prestação de 
serviços de manutenção de rodovias; (viii) participação em empresas por aquisição de ações ou quotas de capital; (ix) administração 
e gerenciamento de mão de obra temporária para terceiros, nos termos da Lei 6.019/74, conforme alterada pela Lei 13.429/17; (x) 
consultoria e assessoria empresarial financeira, na área de eventos promocionais, planejamento, organização e execução de feiras, 
congressos, eventos e campanhas de incentivo; (xi) promoção de vendas e distribuição de brindes promocionais. 1.1. Situação 
COVID-19: O monitoramento dos efeitos e desdobramentos da pandemia da COVID-19 está mantido, juntamente com o Comitê de 
Crise do Grupo GPS que trabalha com foco em minimizar os riscos para a comunidade, mantendo suas operações com o mínimo 
de impacto nos clientes e promovendo bem-estar dos colaboradores. Dentre o conjunto de ações adotadas, o Grupo segue com a 
prioridade do plano de preservação da saúde e ambiente de trabalho dos colaboradores, que incluem: (i) Home-office para colabo-
radores cujas atividades permitem trabalho remoto e para pessoas acima de 60 anos ou consideradas pertencentes aos grupos de 
risco; (ii) Flexibilização dos horários de entrada e saída nos escritórios das empresas do Grupo; (iii) Adaptação das instalações para 
facilitar a circulação e aumentar o distanciamento; e (iv) Introdução de rotinas de esterilização de mobiliários e instalações prediais. 
O Grupo continua mantendo em funcionamento as atividades julgadas essenciais à população pelos órgãos competentes em cada 
município em que atua. Durante o período mais intenso da pandemia, o caixa mantido pelo Grupo se provou suficiente para suportar 
as necessidades operacionais que se apresentaram, sendo possível assim garantir manutenção da capacidade financeira do Grupo 
para fazer frente às necessidades operacionais de caixa e ao investimento no crescimento inorgânico. A Administração também avaliou 
os impactos do COVID-19 em seus ativos e passivos, realizando análises conforme a seguir: (i) Acompanhamento dos seus ativos 
financeiros, incluindo contas a receber – As análises foram conduzidas considerando a situação de risco de crédito e inadimplência 
corrente conhecidas até o momento. Como resultado dessa análise, para exercício de 2021, não foi identificada necessidade de 
constituição de provisões adicionais; (ii) Análises de recuperação (“impairment”) de ativos não financeiros – Assim como as análises 
para os ativos financeiros, o Grupo avalia a necessidade de constituição de provisão. Também não foi identificada necessidade de 
constituição de provisão para nenhum dos ativos; e (iii) Análise de recuperação de imposto de renda e contribuição social diferidos – 
Não foram observados indicativos de perdas de recuperabilidade dos impostos diferidos e por isso não foram estendidas as análises. 
O giro de contas a receber sobre a receita líquida dos últimos doze meses e os índices de liquidez ajudam a ratificar a percepção de 
baixo impacto da pandemia na performance do Grupo, sendo eles: Controladora: • Giro do contas a receber: 64 dias em 2021 em 
comparação a 60 dias em 2020; • Liquidez geral: 0,7 em 2021 em comparação a 0,5 em 2020; e • Liquidez corrente: 2,2 em 2021 
em comparação a 0,9 em 2020. Consolidado: • Giro do contas a receber: 72 dias em 2021 em comparação a 69 dias em 2020; 
• Liquidez geral: 1,0 em 2021 em comparação a 0,7 em 2020; e • Liquidez corrente: 2,3 em 2021 em comparação a 1,2 em 2020. 
2. Relação de entidades controladas – As demonstrações financeiras consolidadas são compostas pelas demonstrações financeiras 
da Controladora e empresas diretamente e indiretamente controladas. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, as demonstrações 
financeiras consolidadas incluem a consolidação integral das seguintes empresas, todas elas domiciliadas no Brasil: 
Controlada direta Controladora direta 2021 2020
GPS Predial Sistemas de Segurança Ltda. (GPS RJ) Top Service Serviços e Sistemas S.A. 100,00 100,00
GPS Predial Sistemas de Segurança Ltda. (GPS SP) Top Service Serviços e Sistemas S.A. 100,00 100,00
GPS Predial Sistemas de Segurança Ltda. (GPS BA) Top Service Serviços e Sistemas S.A. 100,00 100,00
In-Haus Serviços de Logística Ltda. Top Service Serviços e Sistemas S.A. 100,00 100,00
Ecopolo Gestão de Águas, Resíduos e Energia Ltda. Top Service Serviços e Sistemas S.A. 100,00 100,00
GPS Tec Sistemas Eletrônicos de Segurança Ltda. Top Service Serviços e Sistemas S.A. 100,00 100,00
Servtec Operação e Manutenção Ltda. Top Service Serviços e Sistemas S.A. 100,00 100,00
Engeseg Empresa de Vigilância Computadorizada Ltda. Top Service Serviços e Sistemas S.A. 100,00 100,00
In-Haus Industrial e Serviços de Logística Ltda. (anteriormente 
denominada Servtec Instalações e Manutenção Ltda.) Top Service Serviços e Sistemas S.A. 100,00 100,00

Proguarda Vigilância e Segurança Ltda. Top Service Serviços e Sistemas S.A. 100,00 100,00
Proguarda Administração e Serviços Ltda. Top Service Serviços e Sistemas S.A. 100,00 100,00
Castelo de Luca Participações Ltda. (a) (i) Top Service Serviços e Sistemas S.A. – 60,00
RZF Projetos, Construções e Serviços Rodoviários Ltda. (f) Top Service Serviços e Sistemas S.A. 100,00 60,00
Proteg Segurança Patrimonial Eireli Top Service Serviços e Sistemas S.A. 100,00 80,00
A&S Serviços Terceirizados Ltda. (c) (i) Top Service Serviços e Sistemas S.A. – 80,00
A&SS Serviços Terceirizados Ltda. (c) (i) Top Service Serviços e Sistemas S.A. – 80,00
Jam Soluções Prediais Ltda. Top Service Serviços e Sistemas S.A. 60,00 60,00
Quattro Serv Serviços Gerais Ltda. Top Service Serviços e Sistemas S.A. 60,00 60,00
Servis Segurança Ltda. (g) Top Service Serviços e Sistemas S.A. 100,00 80,00
SECOPI – Segurança Comercial do Piauí Ltda. (g) Top Service Serviços e Sistemas S.A. 100,00 80,00
Ultralimpo Empreendimentos e Serviços Ltda. (g) Top Service Serviços e Sistemas S.A. 100,00 80,00
Conservadora Amazonas Ltda. (g) (i) Top Service Serviços e Sistemas S.A. – 80,00
Polonorte Segurança da Amazônia Ltda. (b) Top Service Serviços e Sistemas S.A. 100,00 70,00
Polonorte Serviços Empresariais Ltda. (b) (i) Top Service Serviços e Sistemas S.A. – 70,00
Gol Segurança e Vigilância Ltda. Top Service Serviços e Sistemas S.A. 80,00 80,00
BC2 Construtora S.A. (h) Top Service Serviços e Sistemas S.A. 75,00 75,00
BC2 Infraestrutura S.A. (h) Top Service Serviços e Sistemas S.A. 75,00 75,00
Luandre Serviços Temporários Ltda. (h) Top Service Serviços e Sistemas S.A. 80,00 80,00
Luandre Temporários Ltda. (h) Top Service Serviços e Sistemas S.A. 80,00 80,00
Luandre Ltda. (h) Top Service Serviços e Sistemas S.A. 80,00 80,00
Conbras Serviços Técnicos de Suporte Ltda. (h) Top Service Serviços e Sistemas S.A. 100,00 100,00
Top Service Facilities Ltda. (anteriormente denominada ISS 
Servisystem do Brasil Ltda.) (h) Top Service Serviços e Sistemas S.A. 100,00 100,00

Vivante S.A. (h) Top Service Serviços e Sistemas S.A. 100,00 –
Allis Soluções em Trade, Pessoas e Participações S.A. (h) (i) Top Service Serviços e Sistemas S.A. 100,00 –
LC Administração de Restaurantes Ltda. (a) Top Service Serviços e Sistemas S.A. 100,00 60,00
Presidente Altino Participações e Comercialização de Imóveis 
Próprios Ltda. (anteriormente denominada Onservice Gestão de 
Serviços Terceirizados Ltda.) Top Service Serviços e Sistemas S.A 99,40 100,00

GPS AIR – Serviços Auxiliares ao Transporte Aéreo Ltda. In-Haus Serviços de Logística Ltda. 100,00 100,00
Loghis Logística e Serviços Ltda.(h) In-Haus Serviços Industriais e Logística Ltda. 100,00 –

Graber Sistemas de Segurança Ltda.
GPS Predial Sistemas de Segurança Ltda. 
(GPS SP) 100,00 100,00

Rudder Segurança Ltda. (h)
GPS Predial Sistemas de Segurança Ltda. 
(GPS RJ) 100,00 –

Visel Vigilância e Segurança Ltda. Graber Sistemas de Segurança Ltda. 100,00 100,00
Fortaleza Limpeza Conservação e Serviços Ltda. (d) (i) Graber Sistemas de Segurança Ltda. – 80,00
Fortaleza Serviços de Vigilância Ltda. (d) Graber Sistemas de Segurança Ltda. 100,00 80,00
Fortaleza Sistemas de Segurança Eletrônica Ltda. (d) Graber Sistemas de Segurança Ltda. 100,00 80,00
Onseg Serviços de Vigilância e Segurança Ltda. Graber Sistemas de Segurança Ltda. 100,00 100,00
Onserv Serviços Terceirizados Ltda. Graber Sistemas de Segurança Ltda. 100,00 100,00
Presidente Altino Participações e Comercialização de Imóveis 
Próprios Ltda. (anteriormente denominada Onservice Gestão de 
Serviços Terceirizados Ltda.) Graber Sistemas de Segurança Ltda. 0,06 100,00

Poliservice – Sistemas de Segurança S.A. (e) Graber Sistemas de Segurança Ltda. 100,00 60,00
Poliservice – Sistemas de Higienização e Serviços S.A. (e) (i) Graber Sistemas de Segurança Ltda. – 60,00
Online – Monitoramento Eletrônico S.A. (e) Graber Sistemas de Segurança Ltda. 100,00 60,00
Sunset Serviços Patrimoniais Ltda. (h) Graber Sistemas de Segurança Ltda. 55,00 55,00
Sunset Vigilância e Segurança Ltda. (h) Graber Sistemas de Segurança Ltda. 55,00 55,00
Sunplus Sistemas de Serviços Ltda. (h) (i) Graber Sistemas de Segurança Ltda. – 55,00
Global Segurança Ltda. (h) Graber Sistemas de Segurança Ltda. 100,00 –
Globalização Empresa de Serviços Gerais e Tecnologia Ltda. (h) Graber Sistemas de Segurança Ltda. 100,00 –
Ávila Participações Ltda. (h) (i) Graber Sistemas de Segurança Ltda. 100,00 –
Conbras Manutenção Ltda. (anteriormente denominada ISS 
Manutenção e Serviços Integrados Ltda.) (h) Top Service Facilities Ltda. 100,00 100,00

In-Haus Log Ltda. (anteriormente denominada ISS Serviços de 
Logística Integrada Ltda.) (h) Top Service Facilities Ltda. 100,00 100,00

Vivante Norte S.A. (h) Vivante S.A. 100,00 –
Vivante Serviços de Facilities Ltda. (h) Vivante S.A. 99,99 –
Vivante Serviços de Instalação e Manutenção S.A. (h) Vivante S.A. 99,99 –
Serviços de Cogeração Carioca Ltda. (h) Vivante S.A. 88,82 –

Allis Agrícola Ltda. (h)
Allis Soluções em Trade, Pessoas e 
Participações S.A. 100,00 –

Alpen Consultoria, Recrutamento e Seleção de Executivos Ltda. (h)
Allis Soluções em Trade, Pessoas e 
Participações S.A. 100,00 –

Allis Comunicação em Trade Ltda. (h)
Allis Soluções em Trade, Pessoas e 
Participações S.A. 100,00 –

Allis Soluções Inteligentes S.A. (h)
Allis Soluções em Trade, Pessoas e 
Participações S.A. 100,00 –

Allis Soluções em Trade e Pessoas Ltda. (h)
Allis Soluções em Trade, Pessoas e 
Participações S.A. 100,00 –

Rudder Equipamentos e Sistemas de Segurança Ltda. (h)
Rudder Segurança Ltda. e GPS Predial 
Sistemas de Segurança Ltda. (GPS RJ) 100,00 –

Rudder Serviços Gerais Ltda. (h)
Rudder Segurança Ltda. e GPS Predial 
Sistemas de Segurança Ltda. (GPS RJ) 100,00 –

Unicacorp Prestação de Serviços de Limpeza e Manutenção Ltda. (h) Ávila Participações Eireli 100,00 –
Unicacorp Soluções em Segurança Eireli (h) Ávila Participações Eireli 100,00 –
Única Gourmet Fornecimento de Refeições Ltda. (h) Ávila Participações Eireli 100,00 –
(a) Aumento de participação com exercício de opção de compra. Em 23 de março de 2021, a Companhia efetuou o pagamento de 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2021 2020 2021 2020
Lucro líquido do exercício 399.465 281.976 399.538 281.976
Ajustes para:
Resultado de equivalência patrimonial 17 (a) (358.333) (174.841) – –
Resultado na alienação de bens do ativo imobilizado – 111 (12.729) (1.483)
(Reversão) constituição de provisão para perda esperada dos 
serviços faturados 32 (1.906) 137 (12.212) 2.478

Constituição (reversão) de provisão para perda esperada dos 
serviços a faturar 32 163 (171) 3.507 350

Depreciação de imobilizado 18 (c) 9.855 7.287 39.742 26.573
Amortização de intangível 20 (c) 168 481 388 696
Amortização do ativo de direito de uso 19 (a) 4.440 6.173 18.820 16.644
Amortização de mais valia – carteira de clientes, marcas e acordo de 
não concorrência 32/20 (c) 42.909 33.526 60.971 49.306

Amortização de mais valia – ativos fixos 32/18 (c) 6.858 6.037 6.858 6.037
(Reversão) provisão para tributos sub judice 27 (b) (6.497) 2.014 (58.853) (3.261)
Ganho com compra vantajosa – – – (1.328)
Imposto de renda e contribuição social 25 (c) 3.054 42.852 169.631 133.865
Constituição de provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 27 (a) 8.205 10.413 16.931 28.228
Atualização de ativos indenizatórios e passivos contingentes 32 (4.224) (3.155) (3.743) 2.723
Atualização de parcela contingente – dívida de aquisição 28 (3.176) – (13.428) –
Compensação de divida de aquisição 28 (3.095) – (4.235) –
Resultado de instrumentos financeiros derivativos 33 (457) (53.168) (457) (53.168)
Atualização monetária de ativos (1.178) (96) (5.139) (669)
Encargos financeiros 137.286 111.905 154.933 112.541

233.537 271.481 760.523 601.508
Variações em:
Estoques (57) – (135) (3.212)
Contas a receber (31.059) 29.045 (211.854) (30.884)
Imposto de renda e contribuição social a recuperar (27.396) (38.876) (103.343) (87.295)
Tributos a recuperar (461) (7.593) (76.222) (34.102)
Depósitos judiciais (7.051) (2.278) (8.986) 9.515
Ativo indenizatório (271) (4.540) 434 (15.175)
Outras contas a receber 1.651 215 (7.769) (9.913)
Fornecedores 857 (4.447) 590 (29.824)
Salários e encargos sociais 45.173 (3.252) 146.875 (26.245)
Empréstimos com Partes Relacionadas 147.592 30.754 (82.434) 22.244
Outras obrigações tributárias (8.766) (2.575) 14.765 (14.230)
Outras contas a pagar 33.528 (64.529) (12.862) (11.881)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 387.277 203.405 419.582 370.506
Juros pagos sobre empréstimos 21 (b) (44.369) (41.066) (45.662) (47.830)
Juros pagos sobre debêntures 22 (a) (24.023) (21.809) (24.023) (21.809)
Imposto de renda e contribuição social pagos (138) (16.035) (63.009) (64.824)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 318.747 124.495 286.888 236.043
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aumento de caixa por incorporação 894 4.035 – –
Aplicações financeiras (885.226) (102.300) (885.229) (102.300)
Dividendos recebidos 177.741 833 – –
Concessão de empréstimos – (contratos de mútuo) 16.5 (12.005) – (12.005) –
Recebimento pela venda de imobilizado 16.5 – 176 18.033 3.991
Aquisição de imobilizado 18 (b) (18.442) (8.668) (71.030) (57.108)
Aquisição de ativo intangível 20 (b) (172) (635) (278) (1.419)
Adiantamento para futuro aumento de capital 17 (b) (134.271) (25.474) – –
Aumento de capital em investida 17 (b) (452.811) – – –
Aquisição de controlada não consolidada 17 (105.537) – (105.537) –
Aquisição das controladas, líquido do caixa obtido na aquisição (128.375) (240.333) (279.690) (173.522)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (1.558.204) (372.366) (1.335.736) (330.358)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital sem emissão de ações 29 (b) 1.033.000 – 1.033.000 –
Pagamento de arrendamentos 23 (c) (5.148) (4.023) (20.726) (16.088)
Dividendos pagos (controladores e vendedores de adquiridas) 16.4 (399.873) (45.652) (414.187) (50.539)
Recursos provenientes da liquidação de derivativos 12 (a) 23.209 28.215 23.209 28.215
Captação de empréstimos 21 (b) 154.027 350.000 154.027 353.200
Captação de debêntures 22 (b) 750.000 – 750.000 –
Custos incorridos com a emissão de debêntures 22 (b) (8.409) – (8.409) –
Amortização de empréstimos 21 (b) (373.091) (166.990) (409.875) (230.888)
Exercício de opção de compra e parcela adicional de aquisição 28 (116.666) – (137.414) –
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos 1.057.049 161.550 969.625 83.900
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (182.408) (86.321) (79.223) (10.415)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 615.688 702.009 731.627 742.042
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 433.280 615.688 652.404 731.627

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

R$ 46.181 aos proprietários dos 40% da Castelo de Luca Participações Ltda. (veja item (i) sobre a incorporação) e LC Administração 
de Restaurantes Ltda., como contrapartida pelo exercício da opção de compra, aumentando sua participação nessas empresas para 
100%. (b) Aumento de participação com exercício de opção de compra. Em 23 de março de 2021, a Companhia efetuou o paga-
mento de R$ 5.017 aos proprietários dos 30% da Polonorte Segurança da Amazônia Ltda. e Polonorte Serviços Empresariais Ltda. 
(veja item (i) sobre a incorporação), como contrapartida pelo exercício da opção de compra, aumentando sua participação nessas 
empresas para 100%. (c) Aumento de participação com exercício de opção de compra. Em 25 de março de 2021, a Companhia 
efetuou o pagamento de R$ 2.216 aos proprietários dos 20% da Proteg Segurança Patrimonial Eireli, A&S Serviços Terceirizados 
Ltda. (veja item (i) sobre a incorporação) e A&SS Serviços Terceirizados Ltda. (veja item (i) sobre a incorporação) como contrapartida 
pelo exercício da opção de compra, aumentando sua participação nessas empresas para 100%. (d) Aumento de participação com 
exercício de opção de compra. Em 25 de março de 2021, o Grupo efetuou, por meio da controlada Graber Sistemas de Segurança 
Ltda., o pagamento de R$ 7.819 aos proprietários dos 20% da Fortaleza Limpeza Conservação e Serviços Ltda. (veja item (i) sobre 
a incorporação), Fortaleza Serviços de Vigilância Ltda. e Fortaleza Sistemas de Segurança Eletrônica Ltda. como contrapartida 
pelo exercício da opção de compra, aumentando sua participação nessas empresas para 100%. (e) Aumento de participação com 
exercício de opção de compra. Em 23 de abril de 2021, o Grupo efetuou, por meio da controlada Graber Sistemas de Segurança 
Ltda., o pagamento de R$ 12.928 aos proprietários dos 40% da Poliservice – Sistemas de Segurança S.A., Poliservice – Sistemas 
de Higienização e Serviços S.A. (veja item (i) sobre a incorporação) – Online – Monitoramento Eletrônico S.A., como contrapartida 
pelo exercício da opção de compra, aumentando sua participação nessas empresas para 100%. (f) Aumento de participação com 
exercício de opção de compra. Em 09 de junho de 2021, a controladora Top Service Serviços e Sistemas S.A., o pagamento de 
R$ 33.050 aos proprietários dos 40% da RZF Projetos, Construções e Serviços Rodoviários Ltda., como contrapartida pelo exer-
cício da opção de compra, aumentando sua participação nessa empresa para 100%. (g) Aumento de participação com exercício 
de opção de compra. Em 30 de julho de 2021, a Companhia efetuou o pagamento de R$ 13.154 aos proprietários dos 20% da 
Servis Segurança Ltda., Conservadora Amazonas Ltda. (veja item (i) sobre a incorporação) – SECOPI – Segurança Comercial do 
Piauí Ltda. e Ultralimpo Empreendimentos e Serviços Ltda., como contrapartida pelo exercício da opção de compra, aumentando 
sua participação nessas empresas para 100%. (h) Aquisição de controle por compra de quotas de capital. Sobre a combinação de 
negócios, veja detalhes na nota explicativa nº 3. (i) Visando adotar as melhores práticas de governança corporativa, aperfeiçoando 
a gestão das empresas pertencentes ao Grupo, e considerando que faz parte da estratégia empresarial do Grupo a redução de 
custos e a simplificação de sua estrutura societária, foram aprovadas as extinções de empresas conforme abaixo: 
Ano Empresa Extinta em: Incorporada por: 
2020 Proguarda Sistemas Eletrônicos Ltda. 31 de outubro de 2020 GPS Tec Sistemas Eletrônicos de Segurança Ltda.

2020
Presidente Altino Participações e Comer-
cialização de Imóveis Próprios Ltda.

31 de outubro de 2020 Onservice Gestão de Serviços Terceirizados Ltda.

2020 Magnus Segurança Patrimonial Ltda. 31 de outubro de 2020 Graber Sistemas de Segurança Ltda.
2020 Magnus Serviços Ltda. 31 de outubro de 2020 Top Service Serviços e Sistemas S.A.

2020
Proevi Proteção Especial de Vigilância 
Ltda.

31 de outubro de 2020 Graber Sistemas de Segurança Ltda.

2020 Top Service Sistemas Ltda. 30 de novembro de 2020 Top Service Serviços e Sistemas S.A.
2020 Sempre Empresa de Segurança Ltda. 31 de dezembro de 2020 Graber Sistemas de Segurança Ltda.

2020
Sempre Serviços de Limpeza, Jardina-
gem e Comércio Ltda.

31 de dezembro de 2020 Top Service Serviços e Sistemas S.A.

2020
Sempre Terceirização em Serviços Gerais 
Ltda.

31 de dezembro de 2020 Top Service Serviços e Sistemas S.A.

2020 Sempre Sistemas de Segurança Ltda. 31 de dezembro de 2020 GPS Tec Sistemas Eletrônicos de Segurança Ltda.
2020 ISS Sulamericana Brasil Ltda. 31 de dezembro de 2020 ISS Servisystem do Brasil Ltda.

2020
ISS Biosystem Saneamento Ambiental 
Ltda.

31 de dezembro de 2020 ISS Servisystem do Brasil Ltda.

2020
ISS Catering Sistemas de Alimentação 
Ltda.

31 de dezembro de 2020 ISS Servisystem do Brasil Ltda.

2021 Castelo de Luca Participações Ltda. 31 de julho de 2021 Castelo de Luca Participações Ltda.
2021 A&S Serviços Terceirizados Ltda. 31 de julho de 2021 Top Service Serviços e Sistemas S.A.
2021 A&SS Serviços Terceirizados Ltda. 31 de julho de 2021 Top Service Serviços e Sistemas S.A.

2021
Fortaleza Limpeza Conservação e 
Serviços Ltda.

01 de outubro de 2021 Top Service Serviços e Sistemas S.A.

2021
Poliservice – Sistemas de Higienização e 
Serviços S.A.

01 de outubro de 2021 Top Service Serviços e Sistemas S.A.

2021 Conservadora Amazonas Ltda. 01 de outubro de 2021 Top Service Serviços e Sistemas S.A.
2021 Polonorte Serviços Empresariais Ltda. 01 de outubro de 2021 Top Service Serviços e Sistemas S.A.
2021 Sunplus Sistemas de Serviços Ltda. 01 de outubro de 2021 Sunset Serviços Patrimoniais Ltda.
2021 Servtec Operação e Manutenção Ltda. (*) 30 de dezembro de 2021 In-Haus Industrial e Serviços de Logística Ltda.
2021 Conbras Manutenção Ltda. (*) 30 de dezembro de 2021 In-Haus Industrial e Serviços de Logística Ltda.
2021 In-Haus Log Ltda. (*) 30 de dezembro de 2021 In-Haus Industrial e Serviços de Logística Ltda.
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TOP Service Serviços e Sistemas S.A.… continuação

continua …

Ano Empresa Extinta em: Incorporada por: 

2021 Ávila Participações Ltda. (*) 30 de dezembro de 2021

Unicacorp Prestação de Serviços de Limpeza e 
Manutenção Ltda.
Unicacorp Soluções em Segurança Eireli
Única Gourmet Fornecimento de Refeições Ltda.

2021
Allis Soluções em Trade, Pessoas e 
Participações S.A. (*)

30 de dezembro de 2021

Allis Agrícola Ltda.
Alpen Consultoria, Recrutamento e Seleção de 
Executivos Ltda.
Allis Comunicação em Trade Ltda.
Allis Soluções Inteligentes S.A.

(*) Os registros de incorporação e extinção foram efetivados no dia útil seguinte ao evento, ou seja, 2 de janeiro de 2022. Os 
acervos líquidos das empresas incorporadas foram vertidos para a empresa incorporadora, sendo este apresentado em Laudo de 
Avaliação elaborado pela empresa avaliadora especializada Audccon Serviços Contábeis S/S Ltda., baseado no valor contábil dos 
ativos e passivos da empresa incorporada de acordo com balanço levantado para tal evento. Após a incorporação, com base no 
que faculta o Código Civil (Lei 10.406/2002) na forma de seus artigos 1.116 a 1.118 e nos artigos 224 a 227 da “Lei das S.A” (Lei 
6.404/1976), ocorreu consequente extinção da empresa incorporada. Para as empresas incorporadas pela Top Service Serviços 
e Sistemas S.A. foram levantados os acervos líquidos abaixo: 

2021
Acervo 

líquido em 
30 de junho 

de 2021

Acervo 
líquido em 

30 de junho 
de 2021

Acervo líquido 
em 01 de 

setembro de 
2021

Acervo líquido 
em 01 de 

setembro de 
2021

Acervo 
líquido em 

01 de setem-
bro de 2021

Acervo 
líquido em 

01 de setem-
bro de 2021

A&S 
Serviços 

Terceiriza-
dos Ltda.

A&SS 
Serviços 

Terceiriza-
dos Ltda.

Fortaleza 
Limpeza 

Conservação e 
Serviços Ltda.

Poliservice – 
Sistemas de 

Higienização e 
Serviços S.A.

Conserva-
dora Amazo-

nas Ltda.

Polonorte 
Serviços 

Empresariais 
Ltda. Total

Caixa e equivalentes de caixa 112 141 121 86 285 61 806
Contas a receber e outros créditos 58 11 804 3.792 331 1.572 6.568
Tributos a recuperar 214 152 126 2.937 264 640 4.334
Depósitos judiciais – – 15 169 3 – 187
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 343 400 91 656 30 132 1.652

Outras contas a receber 3.450 348 1.204 4.487 425 1.973 11.887
Imobilizado 154 165 604 2.244 3 141 3.311
Demais ativos 20 5 4 369 16 3 418
Empréstimos (161) (169) (61) (966) – – (1.357)
Fornecedores e outras contas a pagar (5) – (58) (440) (18) (88) (610)
Passivo trabalhista (7) (19) (1.497) (5.723) (413) (1.793) (9.452)
Passivo fiscal (655) (7) (230) (958) (96) (236) (2.182)
Demais passivos (925) (1.159) (143) (2.880) (168) (299) (5.574)
Total do acervo líquido 
incorporado 2.598 (132) 980 3.773 662 2.106 9.988

2020
Acervo líquido 

em 30 de setem-
bro de 2020

Acervo líquido 
em 31 de outu-

bro de 2020

Acervo líquido em 
30 de novembro 

de 2020

Acervo líquido 
em 30 de novem-

bro de 2020

Magnus 
Serviços Ltda.

Top Service 
Sistemas Ltda.

Sempre Serviços 
de Limpeza, 

Jardinagem e 
Comércio Ltda.

Sempre Ter-
ceirização em 

Serviços Gerais 
Ltda. Total

Caixa e equivalentes de caixa 2.167 1.790 245 137 4.339
Contas a receber e outros créditos 5.405 1.339 441 1.219 8.404
Tributos a recuperar 1.472 1.223 227 496 3.419
Depósitos judiciais 242 1.082 62 115 1.501
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 576 1.394 133 188 2.291

Outras contas a receber – – 2.160 4.185 6.345
Imobilizado/Investimentos 750 37.535 75 24 38.384
Demais ativos 137 797 73 177 1.185
Empréstimos (465) (531) (13) (25) (1.034)
Fornecedores e outras contas a pagar (319) (237) (28) (87) (672)
Passivo trabalhista (4.285) (1.866) (670) (1.345) (8.166)
Passivo fiscal (370) – (192) (310) (873)
Empréstimos com partes relacionadas (1.228) (3.330) – – (4.558)
Demais passivos (2.507) (2.697) (361) (628) (6.194)
Total do acervo líquido incorporado 1.575 36.499 2.152 4.146 44.371
3. Combinação de negócios – O Grupo tem como objetivo estratégico buscar a liderança nos setores de mercado em que atua, 
para isto possui um programa estruturado de crescimento inorgânico. Esse programa inclui aquisições de grupos de empresas ou 
empresas dos mesmos segmentos de negócios. Tais aquisições visam, principalmente atingir: • o aumento da carteira de serviços 
ofertados, fortalecendo a posição “one stop shop”; • a ampliação da carteira de clientes; • a obtenção de sinergias operacionais e 
fiscais; • a consolidação da presença nas regiões em que atua; e • a ampliação da base territorial, através da entrada em novos mer-
cados. As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o valor justo dos ativos e passivos significativos adquiridos são as seguintes: 
Ativos adquiridos Técnica de avaliação
Marca e Carteira de clientes Abordagem da renda que considera os fluxos de caixa futuros atribuídos aos ativos intangíveis 

descontados a valor presente.
Mais valia de ativos fixos Para determinação do valor em uso destes itens foi realizada avaliação dos ativos fixos existen-

tes por meio da aplicação do método comparativo direto de dados de mercado.
Passivos contingentes O valor justo dos passivos contingentes foram determinados com base em relatórios de auditoria 

legal e due diligence emitidos por assessores legais e levou em consideração a probabilidade e 
magnitude das saídas de recursos.

Todas as aquisições parciais referem-se à aquisição de controle. Para as aquisições parciais das quotas de participação das 
empresas adquiridas até 31 de dezembro de 2021, o Grupo adotou a metodologia de aquisição antecipada em que na mesma 
data de aquisição, outorga-se mutuamente entre as partes um instrumento de opção de compra e venda das quotas residuais do 
capital das empresas adquiridas constituindo-se como unidades contábeis distintas. Uma vez que já ocorre a aquisição de controle 
nesta etapa, suas aquisições são registradas integralmente (em 100%, mesmo que a compra na data de aquisição seja parcial), 
independente da participação acionária realizada. Veja nota explicativa nº 17. Estão detalhadas a seguir as aquisições efetivadas 
pelo Grupo nos dois últimos exercícios, as quais foram efetuadas aquisições de quotas de participação, remanescendo quotas 
parciais somente para as aquisições ocorridas durante o exercício de 2020: 

2020

Grupo adquirido Nota
Pagamento 

em caixa
Contraprestação 

contingente (i)
Caixa e equivalentes 

de caixa e aplicações
Ativos adquiridos e passivos 

assumidos, líquido Ágio
BC2 3.1 (a)/(b) 62.182 34.387 4.699 9.564 87.005
Luandre 3.2 (a)/(b) 99.398 71.420 6.432 74.714 96.104
Conbras 3.3 (a)/(b) 70.367 – 22.335 32.432 37.935
ISS 3.4 (a)/(b) – – 58.849 (6.162) (7.490)
Sunset 3.5 (a)/(b) 12.918 62.289 3.458 (4.579) 79.786

244.865 168.096 95.773 105.969 293.340
2021

Grupo adquirido Nota
Pagamento 

em caixa
Contraprestação 

contingente (i)
Caixa e equivalentes 

de caixa e aplicações
Ativos adquiridos e passi-

vos assumidos, líquido Ágio
Loghis 3.6 (b)/(a) 23.048 7.214 1.477 15.695 14.567
Global 3.7 (b)/(a) 88.090 – 27.237 42.450 45.640
Vivante 3.8 (b)/(a) 128.374 – 17.373 39.971 88.403
Allis 3.9 (b)/(a) 1 – 5.138 (96.938) 96.939
Rudder 3.10 (b)/(a) 108.188 – 16.162 51.419 56.769
Única 3.11 (b)/(a) – 12.652 624 (40.165) 52.817

347.701 19.866 68.011 12.432 355.135
(i) Valores inicialmente reconhecidos na combinação de negócios. 3.1. BC2 Construtora S.A. e BC2 Infraestrutura S.A. (deno-
minadas “Grupo BC2”): A Controladora efetivou, em 3 de janeiro de 2020, a aquisição de 75% do capital social, que também 
compreende 75% do capital votante das empresas do Grupo BC2, sendo a BC2 Construtora S.A. com sede na cidade de São 
Paulo, estado de São Paulo e BC2 Infraestrutura S.A. com sede na cidade de Bauru, estado de São Paulo. As empresas atuam 
nos segmentos de prestação de serviços, tais como serviços de projeto, construção e manutenção em obras de infraestrutura de 
engenharia, civil, elétrica e telecomunicações para rodovias, ferrovias e áreas urbanas, obras especiais e perfuração; serviços de 
pulverização e controle de pragas; terraplenagem, construção, pavimentação e manutenção de rodovias, áreas industriais, obras 
de urbanização e paisagismo, serviços de jardinagem, áreas verdes e manutenção e limpeza urbana; obras portuárias, marítimas 
e fluviais, construção de instalações portuárias, portos, marinas, canais de navegação, gestão de portos e terminais, gestão de 
infraestrutura portuária e operações de terminais; e aluguel de máquinas e equipamentos de construção e demolição, com ou sem 
operador. a. Contraprestação transferida: A aquisição foi efetivada pelo montante de R$ 92.889, sendo: (i) R$ 1.262 pago via 
transferência bancária na data da assinatura do contrato de compra e venda; (ii) O montante total de R$ 74.325, consistindo na 
parcela fixa de R$ 60.920 paga em 3 de janeiro de 2020, data da assinatura do termo de fechamento de compra e venda, mais 
uma parcela variável no montante de R$ 13.405 gerado com base nos termos do contrato de compra e venda de ações em que 
determina que ele será calculado com base no EBITDA apurado no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2020. Em maio 
de 2021, o EBITDA do período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2020 foi apurado para fins de cálculo da parcela variável, 
resultando em EBITDA negativo gerando assim preço zero da parcela variável constante em contrato de compra e venda; (iii) Call 
option no valor de R$ 20.982, com base no Contrato de Compra e Venda de quotas firmado entre as partes que prevê opção de 
compra detida pela Top Service e opção de venda detida pelos titulares dos 25% restantes, de forma a finalizar a aquisição de 100% 
do Grupo BC2, sendo que durante toda a vigência do contrato qualquer uma das partes pode antecipar o exercício da respetiva 
opção, que pode ser calculada considerando a utilização do método de aquisição antecipada (“Antecipated Acquisition Method”). 
As opções poderão ser exercidas pelos seus respectivos titulares, durante o prazo de 90 (noventa) dias. 
b. Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos Valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 4.699
Contas a receber e outros créditos 42.015
Tributos a recuperar 7.353
Depósitos judiciais 277
Imposto de renda e contribuição social diferidos (d) 19.859
Imobilizado (b) 48.884
Demais ativos (c) 1.415
Empréstimos (50.634)
Fornecedores e outras contas a pagar (33.155)

b. Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos Valor justo
Passivo trabalhista (17.450)
Passivo fiscal (1.900)
Provisão para contingências (a) (4.975)
Tributos sub judice (6.824)
Total líquido dos ativos identificáveis 9.564
(a) R$ 4.536 refere-se à alocação de passivos contingentes (não registrados no balanço patrimonial da empresa adquirida) e R$ 439 
referem-se às próprias provisões, reconhecidas no balanço patrimonial. (b) Inclui ativos fixos. O valor justo alocado aos ativos fixos 
deriva de avaliação de mercado de ativos imobilizados relevantes pertencentes as adquiridas. (c) Refere-se a ativo indenizatório, 
despesas antecipadas e adiantamentos. (d) Refere-se a impostos diferidos sobre diferenças temporárias oriundos do valor justo 
dos ativos líquidos adquiridos. Recebíveis adquiridos: O “Contas a receber de clientes” é composto por montantes contratuais 
brutos devidos de R$ 44.897, dos quais R$ 2.882 são estimados como não recuperáveis na data de aquisição, sendo R$ 42.015 o 
valor líquido recebível. Provisão para contingências e tributos sub judice: O Grupo BC2 está se defendendo em processos judiciais 
que alegam não atendimento às leis trabalhistas. O posicionamento da Administração, com base na avaliação de seu consultor 
jurídico, é de que há processos em que a saída de recursos é provável para encerrar a disputa. A avaliação da Administração do 
valor justo destas provisões, levando em conta os possíveis resultados dos processos judiciais, é de R$ 439 (veja nota explicativa 
nº 27 (a)). O Grupo BC2 também possui riscos tributários identificados passíveis de autuação pelos órgãos competentes. O posi-
cionamento da Administração, com base na avaliação de seu consultor jurídico, é de que há processos em que a saída de recursos 
é provável. A avaliação da Administração do valor justo destes riscos, levando em conta os possíveis resultados dos processos 
judiciais, é de R$ 6.824 (veja nota explicativa nº 27 (b)). c. Receitas e resultados incorporados: O Grupo consolidou no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2020 os montantes de receita e lucro líquido do período de 4 de janeiro a 31 de dezembro de 2020 
decorrentes da aquisição de R$ 61.168 e R$ 5.892, respectivamente. d. Ágio: O ágio reconhecido como resultado da aquisição 
foi determinado conforme segue: 
Contraprestação transferida (A) 96.569
Valor justo dos ativos líquidos identificáveis (B) 9.564
Total do ágio (A – B) 87.005
O ágio resultado da aquisição perfaz um valor total de R$ 87.005, que compreende o valor da diferença paga pelo Grupo em 
relação aos ativos líquidos identificáveis. É atribuído principalmente às habilidades e ao talento técnico da força de trabalho do 
Grupo BC2 e às sinergias esperadas na integração das empresas do grupo aos negócios existentes do Grupo. Veja nota explicativa 
nº 20 (a). Nesse sentido, o tratamento tributário ocorrerá a partir do momento da realização do investimento, com a incorporação 
da empresa adquirida, o que corresponde ao desencadeamento do benefício fiscal do ágio, nos termos da legislação em vigor. 
e. Custos de aquisição: O Grupo incorreu em custos relacionados à aquisição no montante de R$ 586 referentes a honorários 
advocatícios e custos de due diligence. Esses custos foram registrados como “Outras receitas e despesas” na demonstração do 
resultado. 3.2. Luandre Serviços Temporários Ltda., Luandre Temporários Ltda. e Luandre Ltda. (denominadas “Grupo 
Luandre”): A Controladora, efetivou em 1º de outubro de 2020, a aquisição de 80% do capital social, que também compreende 
80% do capital votante das empresas do Grupo Luandre, obtendo assim seu controle, sendo a Luandre Serviços Temporários 
Ltda., Luandre Temporários Ltda. e Luandre Ltda. com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo. As empresas atuam 
no segmento de administração e gerenciamento de mão de obra temporária para terceiros, nos termos da Lei 6.019/74, conforme 
alterada pela Lei 13.429/17. a. Contraprestação transferida: A aquisição foi efetivada pelo montante de R$ 170.818, sendo: (i) 
R$ 5.862 pago via transferência bancária na data da assinatura do termo de compra e venda; (ii) Parcela fixa de R$ 93.536, paga 
na data do termo de fechamento ao contrato de compra e venda, em outubro de 2020; (iii) R$ 18.803 como valor adicional a serem 
pagos de acordo com cláusulas contratuais estabelecendo os critérios a serem cumpridos pelas partes onde; R$ 7.260 a título 
de parcela retida, será pago em 10 parcelas iguais semestrais e, R$ 11.543 a título de valor adicional corresponde a uma parcela 
única, calculada em função do efetivo faturamento e recebimento das receitas a faturar das sociedades listadas em contrato de 
compra e venda. Em março de 2021, o valor adicional pago em parcela única foi realizado no montante de R$ 10.992 e, em abril e 
outubro de 2021, 2 de 10 parcelas da parcela retida foram efetivamente pagas no montante de R$ 1.708. (iv) Call option no valor 
de R$ 52.617, com base no Contrato de Compra e Venda de quotas firmado entre as partes que prevê opção de compra detida 
pela Top Service e opção de venda detida pelos titulares dos 20% restantes, de forma a finalizar a aquisição de 100% do Grupo 
Luandre, sendo que durante toda a vigência do contrato qualquer uma das partes pode antecipar o exercício da respetiva opção, 
que pode ser calculada considerando a utilização do método de aquisição antecipada (“Antecipated Acquisition Method”). As opções 
poderão ser exercidas pelos seus respectivos titulares, durante o prazo de 90 (noventa) dias, contados da entrega de cada balanço 
anual, tendo início a partir da entrega do balanço anual referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, até 
o término da vigência do contrato. Em virtude dessa cláusula, a Top Service registrou o equivalente ao valor presente do preço do 
exercício da opção de compra e venda (“Call”) ou (“Put”) na determinação da contraprestação paga. O montante total registrado 
na contraprestação em aberto refere-se à adoção do método de aquisição antecipada (“Antecipated Acquisition Method”) para os 
20% remanescentes do Grupo Luandre. Veja nota explicativa nº 28; e (v) As opções de compra e venda são válidas ao longo de 
10 anos a partir de 1º de outubro de 2020. 
b. Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos Valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 6.432
Contas a receber e outros créditos 41.938
Tributos a recuperar 9.555
Imposto de renda e contribuição social diferidos (f) 16.608
Depósitos judiciais 1.686
Imobilizado (b) 4.012
Intangível (c) 81.736
Demais ativos (d) 2.276
Arrendamentos a pagar (6.821)
Fornecedores e outras contas a pagar (3.333)
Passivo trabalhista (29.610)
Passivo fiscal (e) (7.550)
Provisão para contingências (a) (2.800)
Tributos sub judice (46.236)
Total líquido dos ativos identificáveis 74.714
(a) R$ 1.169 refere-se à alocação de ativos indenizatórios e passivos contingentes (não registrados no balanço patrimonial da 
empresa adquirida) e R$ 1.631 referem-se às próprias provisões, reconhecidas no balanço patrimonial. (b) Inclui ativos fixos. O 
valor justo alocado aos ativos fixos deriva de avaliação de mercado de ativos imobilizados relevantes pertencentes as adquiridas. 
(c) Alocação determinada à carteira de clientes e marcas. O intangível da carteira de clientes deriva do relacionamento da empresa 
com seus clientes que representam uma fonte de renda estável e recorrente O intangível de marcas deriva da facilidade com 
que os consumidores identificam facilmente um negócio pelos produtos e serviços. (d) Refere-se a ativo indenizatório, despesas 
antecipadas, adiantamentos e depósitos judiciais. (e) Refere-se a imposto de renda e contribuição social a recolher e outros 
impostos a apropriar. (f) Refere-se a impostos sobre diferenças temporárias oriundos do valor justo dos ativos líquidos adquiridos. 
Recebíveis adquiridos: O “Contas a receber de clientes” é composto por montantes contratuais brutos devidos de R$ 42.916, dos 
quais R$ 978 são estimados como não recuperáveis na data de aquisição, sendo R$ 41.938 o valor líquido recebível. Provisão para 
contingências e tributos sub judice: O Grupo Luandre está se defendendo em processos judiciais que alegam não atendimento 
às leis trabalhistas. O posicionamento da Administração, com base na avaliação de seu consultor jurídico, é de que o valor justo 
deste passivo contingente, levando em conta os possíveis resultados dos processos judiciais, é de R$ 1.631 (veja a nota explicativa 
nº 27 (a)). O Grupo Luandre também possui riscos tributários identificados passíveis de autuação pelos órgãos competentes. O 
posicionamento da Administração é de que o valor justo deste passivo contingente, levando em conta os possíveis resultados 
dos processos judiciais, é de R$ 46.236 (veja a nota explicativa nº 27 (b)). c. Receitas e resultados incorporados: O Grupo 
consolidou no exercício findo em 31 de dezembro de 2020 os montantes de receita e lucro líquido do período de 1 de outubro a 
31 de dezembro de 2020 decorrentes da aquisição de R$ 172.961 e R$ 18.689, respectivamente (se a data da aquisição fosse no 
início do período de reporte, tais valores seriam de R$ 502.825 e R$ 36.411, respectivamente). d. Ágio: O ágio reconhecido como 
resultado da aquisição foi determinado conforme segue: 
Contraprestação transferida (A) 170.818
Valor justo dos ativos líquidos identificáveis (B) 74.714
Total do ágio (A – B) 96.104
O ágio resultado da aquisição perfaz um valor total de R$ 96.104, que compreende o valor da diferença paga pelo Grupo em relação 
aos ativos líquidos identificáveis. É atribuído principalmente às habilidades e ao talento técnico da força de trabalho do Grupo Luandre 
e às sinergias esperadas na integração das empresas do grupo aos negócios existentes do Grupo. Veja nota explicativa nº 20 (a). 
Nesse sentido, o tratamento tributário ocorrerá a partir do momento da realização do investimento, com a incorporação da empresa 
adquirida, o que corresponde ao desencadeamento do benefício fiscal do ágio, nos termos da legislação em vigor. e. Custos de 
aquisição: O Grupo incorreu em custos relacionados à aquisição no montante de R$ 624 referentes a honorários advocatícios e 
custos de due diligence. Esses custos foram registrados como “Outras receitas e despesas” na demonstração do resultado. 3.3. 
Conbras Serviços Técnicos de Suporte Ltda. (denominada “Conbras”): A Controladora efetivou, em 7 de outubro de 2020, a 
aquisição de 100% do capital social, que também compreende 100% do capital votante da Conbras. Com sede na cidade do Rio de 
Janeiro, estado do Rio de Janeiro, a Conbras presta os seguintes serviços: administração de edifícios e serviços gerais relacionados; 
assistência técnica e projetos relacionados aos serviços de administração de edifícios; serviços elétricos e eletrônicos, mecânicos 
e hidráulicos, de operação e manutenção de instalações e equipamentos; serviços de manutenção e reparo de equipamentos de 
ar condicionado, sistemas e instalações; e serviços de operação e manutenção de equipamentos e instalações contra incêndio e 
pânico. a. Contraprestação transferida: A contraprestação transferida foi reconhecida pelo valor justo de R$ 70.367, sendo: (i) 
Parcela fixa de R$ 70.367 pago na data da assinatura do termo de compra e venda. 
b. Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos Valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 22.335
Contas a receber e outros créditos 55.529
Tributos a recuperar 8.587
Imposto de renda e contribuição social diferidos (c) 11.415
Depósitos judiciais 989
Imobilizado 5.188
Direito de uso 2.897
Intangível (b) 23.818
Demais ativos 1.264
Arrendamentos a pagar (2.897)
Fornecedores e outras contas a pagar (6.927)
Passivo trabalhista (25.299)
Passivo fiscal (16.774)
Provisão para contingências (a) (23.085)
Tributos sub judice (24.608)
Total líquido dos ativos identificáveis 32.432
(a) R$ 18.481 refere-se à alocação de ativos indenizatórios e passivos contingentes (não registrados no balanço patrimonial da 
empresa adquirida) e R$ 4.604 referem-se às próprias provisões, reconhecidas no balanço patrimonial. (b) Alocação determinada 
à carteira de clientes. O intangível da carteira de clientes deriva do relacionamento da empresa com seus clientes que representam 
uma fonte de renda estável e recorrente. (c) Refere-se a impostos diferidos sobre diferenças temporárias oriundos do valor justo 
dos ativos líquidos adquiridos. Recebíveis adquiridos: O “Contas a receber de clientes” é composto por montantes contratuais 
brutos devidos de R$ 56.152, dos quais R$ 623 são estimados como não recuperáveis na data de aquisição, sendo R$ 55.529 o 
valor líquido recebível. Provisão para contingências e tributos sub judice: A Conbras está se defendendo em processos judiciais 
que alegam não atendimento às leis trabalhistas. O posicionamento da Administração, com base na avaliação de seu consultor 
jurídico, é de que o valor justo deste passivo contingente, levando em conta os possíveis resultados dos processos judiciais, é 
de R$ 4.604 (veja a nota explicativa nº 27 (a)). A Conbras também possui riscos tributários identificados passíveis de autuação 
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pelos órgãos competentes. O posicionamento da Administração é de que o valor justo 
deste passivo contingente, levando em conta os possíveis resultados dos processos 
judiciais, é de R$ 24.608 (veja a nota explicativa nº 27 (b)). c. Receitas e resultados 
incorporados: O Grupo consolidou no exercício findo em 31 de dezembro de 2020 os 
montantes de receita e lucro líquido do período de 1 de outubro a 31 de dezembro de 
2020 decorrentes da aquisição de R$ 71.048 e R$ 4.183, respectivamente (se a data 
da aquisição fosse no início do período de reporte, tais valores seriam de R$ 260.008 e 
R$ 10.491, respectivamente). d. Ágio: O ágio reconhecido como resultado da aquisição 
foi determinado conforme segue: 
Contraprestação transferida (A) 70.367
Valor justo dos ativos líquidos identificáveis (B) 32.432
Total do ágio (A – B) 37.935
O ágio resultado da aquisição perfaz um valor total de R$ 37.935, que compreende 
o valor da diferença paga pelo Grupo em relação aos ativos líquidos identificáveis. É 
atribuído principalmente às habilidades e ao talento técnico da força de trabalho da 
Conbras e às sinergias esperadas na integração das empresas do grupo aos negócios 
existentes do Grupo. Veja nota explicativa nº 20 (a). Nesse sentido, o tratamento tributário 
ocorrerá a partir do momento da realização do investimento, com a incorporação da 
empresa adquirida, o que corresponde ao desencadeamento do benefício fiscal do 
ágio, nos termos da legislação em vigor. e. Custos de aquisição: O Grupo incorreu 
em custos relacionados à aquisição no montante de R$ 826 referentes a honorários 
advocatícios e custos de due diligence. Esses custos foram registrados como “Outras 
receitas e despesas” na demonstração do resultado. 3.4. ISS Sulamericana Brasil 
Ltda., ISS Servisystem do Brasil Ltda., ISS Manutenção e Serviços Integrados 
Ltda., ISS Serviços de Logística Integrada Ltda., ISS Biosystem Saneamento 
Ambiental Ltda. e ISS Catering Sistemas de Alimentação Ltda. (denominadas 
“Grupo ISS”): A Controladora efetivou, em 8 de outubro de 2020, a aquisição de 100% 
do capital social, que também compreende 100% do capital votante do Grupo ISS, 
com sede na cidade do São Paulo, estado de São Paulo, que prestam os seguintes 
serviços: limpeza, manutenção, paisagismo, gestão de instalações, serviços de suporte 
administrativo e logístico. a. Contraprestação transferida: A contraprestação transfe-
rida foi reconhecida pelo valor justo no montante simbólico de R$ 1,00 (um real), em 
função dos valores passivos e devedores identificáveis. Este valor foi liquidado na data 
da assinatura do contrato de compra e venda. b. Ativos identificáveis adquiridos e 
passivos assumidos:

Valor justo
ISS Ser-

visystem do 
Brasil Ltda.

ISS Sula-
mericana 

Brasil Ltda. Grupo ISS
Caixa e equivalentes de caixa 58.849 – 58.849
Contas a receber e outros créditos 36.227 – 36.227
Tributos a recuperar 19.867 – 19.867
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos (c) 26.138 101 26.239

Depósitos judiciais 27.086 117 27.203
Imobilizado 24.909 558 25.467
Direito de uso 4.960 – 4.960
Demais ativos (266) 4.012 3.746
Empréstimos e financiamentos (6.195) – (6.195)
Arrendamentos a pagar (4.960) – (4.960)
Fornecedores e outras contas a pagar (18.727) 1.820 (16.907)
Passivo trabalhista (35.909) – (35.909)
Passivo fiscal (7.710) – (7.710)
Provisão para contingências (a) (123.335) (5.004) (128.339)
Tributos sub judice (8.424) (276) (8.700)
Total líquido dos ativos identificáveis (7.490) 1.328 (6.162)
(a) R$ 63.745 refere-se à passivos contingentes (processos judiciais não registrados 
no balanço patrimonial das empresas adquiridas, mas com probabilidade de perda 
de acordo com os assessores legais) e R$ 64.594 referem-se às próprias provisões, 
reconhecidas nos balanços patrimoniais. (b) Inclui ativos fixos. O valor justo alocado 
aos ativos fixos deriva de avaliação de mercado de ativos imobilizados relevantes 
pertencentes as adquiridas. (c) Refere-se a impostos diferidos sobre diferenças tem-
porárias oriundos do valor justo dos ativos líquidos adquiridos. Recebíveis adquiridos: 
O “Contas a receber de clientes” é composto por montantes contratuais brutos devidos 
de R$ 40.106, dos quais R$ 3.879 são estimados como não recuperáveis na data de 
aquisição, sendo R$ 36.227 o valor líquido recebível. Provisões para contingências e 
tributos sub judice: O Grupo ISS está se defendendo em processos judiciais que alegam 
não atendimento às leis trabalhistas. O posicionamento da Administração, com base na 
avaliação de seu consultor jurídico, é de que há processos em que a saída de recursos 
é provável para encerrar a disputa. A avaliação da Administração do valor justo destas 
provisões, levando em conta os possíveis resultados dos processos judiciais, é de 
R$ 64.594 (veja nota explicativa nº 27 (a)). O Grupo também possui riscos tributários 
identificados passíveis de autuação pelos órgãos competentes. O posicionamento da 
Administração, com base na avaliação de seu consultor jurídico, é de que há processos 
em que a saída de recursos é provável. A avaliação da Administração do valor justo 
destes riscos, levando em conta os possíveis resultados dos processos judiciais, é de 
R$ 8.700 (veja nota explicativa nº 27 (b)). c. Receitas e resultados incorporados: 
O Grupo consolidou no exercício findo em 31 de dezembro de 2020 os montantes de 
receita líquida e prejuízo líquido do período de 1 de outubro a 31 de dezembro de 2020 
decorrentes da aquisição de R$ 65.081 e R$ 3.810, respectivamente (se a data da 
aquisição fosse no início do período de reporte, tais valores seriam de R$ 253.580 e 
R$ 48.837, respectivamente). d. Ganho com compra vantajosa: O ganho com compra 
vantajosa reconhecido como resultado da aquisição foi determinado conforme segue: 
Contraprestação transferida (A) –
Compra vantajosa – resultado (B) (i) 1.328
Total do ganho com compra vantajosa (A – B) 1.328
(i) Referente aos ativos identificáveis da ISS Sulamericana Brasil Ltda. e. Ágio: O ágio 
reconhecido como resultado da aquisição foi determinado conforme segue: 
Contraprestação transferida (A) –
Valor justo dos ativos líquidos identificáveis (B) (i) (7.490)
Total do ágio (A – B) (7.490)
(i) Referente aos ativos identificáveis da ISS Servisystem do Brasil Ltda. O ágio resultado 
da aquisição perfaz um valor total de R$ 7.490, que compreende o valor da diferença 
paga pelo Grupo em relação aos ativos líquidos identificáveis. É atribuído principalmente 
às habilidades e ao talento técnico da força de trabalho do Grupo ISS e às sinergias 
esperadas na integração das empresas do grupo aos negócios existentes do Grupo. 
Veja nota explicativa nº 20 (a). Nesse sentido, o tratamento tributário ocorrerá a partir 
do momento da realização do investimento, com a incorporação da empresa adquirida, 
o que corresponde ao desencadeamento do benefício fiscal do ágio, nos termos da 
legislação em vigor. f. Custos de aquisição: O Grupo incorreu em custos relacionados 
à aquisição no montante de R$ 1.035 referentes a honorários advocatícios e custos 
de due diligence. Esses custos foram registrados como “Outras receitas e despesas” 
na demonstração do resultado. 3.5. Sunset Serviços Patrimoniais Ltda., Sunset 
Vigilância e Segurança Ltda., Sunplus Sistemas de Serviços Ltda. (denominadas 
“Grupo Sunset”): Em 12 de novembro de 2020, o Grupo, por meio de sua controlada 
indireta Graber Sistemas de Segurança Ltda., adquiriu 55% do capital social, que 
também compreende 55% do capital votante das empresas do Grupo Sunset, obtendo 
assim seu controle, sendo a Sunset Serviços Patrimoniais Ltda., Sunset Vigilância e 
Segurança Ltda., e Sunplus Sistemas de Serviços Ltda., com sede na cidade de Rio 
de Janeiro, estado de Rio de Janeiro. As empresas atuam no segmento de: serviço de 
manobra, parqueamento de veículos, guarda de veículos, apoio de tráfego, serviços de 
exposições de feiras e amostras de congressos, escolta armada, segurança pessoal 
privada, vigilância e segurança patrimonial, conservação e limpeza de imóveis, serviços 
gerais, serviços de jardinagem, agentes de portaria, fiscal de salão, parqueamentos 
e recepcionista, controlador de aceso, bombeiro civil, fiscal de prevenção de perdas, 
manobristas, entre outros correlatos. a. Contraprestação transferida: A aquisição foi 
efetivada pelo montante de R$ 75.207, sendo: (i) R$ 1.000 pago via transferência ban-
cária na data da assinatura do termo de compra e venda; (ii) Parcela fixa de R$ 11.918, 
paga na data de assinatura do termo de fechamento ao contrato de compra e venda, 
em novembro de 2020; (iii) R$ 18.388 como valor adicional (Earn-out) a ser pago 
de acordo com cláusulas contratuais estabelecendo os critérios a serem cumpridos 
pelas partes (com base em múltiplos de EBITDA , que será calculado com base no 
EBITDA apurado no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2021). Uma vez 
que o gatilho é atingido, o montante deve ser pago pelo Grupo; (iv) Call option no valor 
de R$ 43.901, com base no Contrato de Compra e Venda de quotas firmado entre as 
partes que prevê opção de compra detida pela Graber e opção de venda detida pelos 
titulares dos 45% restantes, de forma a finalizar a aquisição de 100% do Grupo Sunset, 
sendo que durante toda a vigência do contrato qualquer uma das partes pode antecipar 
o exercício da respetiva opção, que pode ser calculada considerando a utilização do 
método de aquisição antecipada (“Antecipated Acquisition Method”). As opções poderão 
ser exercidas pelos seus respectivos titulares, durante o prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da entrega de cada balanço anual, tendo início a partir da entrega do balanço 
anual referente ao exercício social que encerrar-se-á em 31 de dezembro de 2023, 
até o término da vigência do contrato. Em virtude dessa cláusula, a Graber registrou 
o equivalente ao valor presente do preço do exercício da opção de compra e venda 
(“CALL”) ou (“PUT”) na determinação da contraprestação a pagar. O montante total 
registrado na contraprestação em aberto refere-se à adoção do método de aquisição 
antecipada (“Antecipated Acquisition Method”) para os 45% remanescentes do Grupo 
Sunset. Veja a nota explicativa nº 28. (v) As opções de compra e venda são válidas 
ao longo de 20 anos a partir de 12 de novembro de 2020. b. Ativos identificáveis 

adquiridos e passivos assumidos:
Valor justo

Caixa e equivalentes de caixa 3.458
Contas a receber e outros créditos 12.063
Tributos a recuperar 4.444
Imposto de renda e contribuição social diferidos (d) 20.106
Imobilizado 3.841
Direito de uso 430
Intangível (b) 26.251
Demais ativos (c) 3.033
Empréstimos e financiamentos (1.512)
Arrendamentos a pagar (430)
Fornecedores e outras contas a pagar (306)
Passivo trabalhista (18.365)
Passivo fiscal (2.344)
Provisão para contingências (a) (6.724)
Tributos sub judice (48.524)
Total líquido dos passivos assumidos (4.579)
(a) R$ 357 refere-se à alocação de ativos indenizatórios e passivos contingentes (não 
registrados no balanço patrimonial da empresa adquirida) e R$ 6.367 referem-se às 
próprias provisões, reconhecidas no Balanço Patrimonial. (b) Alocação determinada à 
carteira de clientes. O intangível da carteira de clientes deriva do relacionamento da 
empresa com seus clientes que representam uma fonte de renda estável e recorrente. 
(c) Refere-se a ativo indenizatório, despesas antecipadas e adiantamentos. (d) Refere-se 
a impostos diferidos sobre diferenças temporárias oriundos do valor justo dos ativos 
líquidos adquiridos. Recebíveis adquiridos: O “Contas a receber de clientes” é composto 
por montantes contratuais brutos devidos de R$ 15.670, dos quais R$ 3.607 são esti-
mados como não recuperáveis na data de aquisição, sendo R$ 12.063 o valor líquido 
recebível. Provisão para contingências e tributos sub judice: O Grupo Sunset está se 
defendendo em processos judiciais que alegam não atendimento às leis trabalhistas. 
O posicionamento da Administração, com base na avaliação de seu consultor jurídico, 
é de que há processos em que a saída de recursos é provável para encerrar a disputa. 
A avaliação da Administração do valor justo destas provisões, levando em conta os 
possíveis resultados dos processos judiciais, é de R$ 6.367 (veja nota explicativa nº 
27 (a)). O Grupo Sunset também possui riscos tributários identificados passíveis de 
autuação pelos órgãos competentes. O posicionamento da Administração, com base na 
avaliação de seu consultor jurídico, é de que há processos em que a saída de recursos 
é provável. A avaliação da Administração do valor justo destes riscos, levando em conta 
os possíveis resultados dos processos judiciais, é de R$ 48.524 (veja nota explicativa 
nº 27 (b)). c. Receitas e resultados incorporados: O Grupo consolidou no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2020 os montantes de receita e lucro líquido do período 
de 1 de outubro a 31 de dezembro de 2020 decorrentes da aquisição de R$ 27.851 
e R$ 3.289, respectivamente (se a data da aquisição fosse no início do período de 
reporte, tais valores seriam de R$ 144.672 e prejuízo R$ 1.258, respectivamente). d. 
Ágio: O ágio reconhecido como resultado da aquisição foi determinado conforme segue: 
Contraprestação transferida (A) 75.207
Valor justo dos ativos líquidos identificáveis (B) (4.579)
Total do ágio (A – B) 79.786
O ágio resultado da aquisição perfaz um valor total de R$ 79.786, que compreende o 
valor da diferença paga pelo Grupo em relação aos ativos líquidos identificáveis. É atri-
buído principalmente às habilidades e ao talento técnico da força de trabalho do Grupo 
Sunset e às sinergias esperadas na integração das empresas do grupo aos negócios 
existentes do Grupo. Veja nota explicativa nº 20 (a). Nesse sentido, o tratamento tribu-
tário ocorrerá a partir do momento da realização do investimento, com a incorporação 
da empresa adquirida, o que corresponde ao desencadeamento do benefício fiscal do 
ágio, nos termos da legislação em vigor. e. Custos de aquisição: O Grupo incorreu 
em custos relacionados à aquisição no montante de R$ 126 referentes a honorários 
advocatícios e custos de due diligence. Esses custos foram registrados como “Outras 
receitas e despesas” na demonstração do resultado. 3.6. Loghis Logística e Serviços 
Ltda. (denominada “Loghis”): Em 8 de julho de 2021, o Grupo, por meio de sua con-
trolada direta In-Haus Serviços Industriais e Logística Ltda., adquiriu 100% do capital 
social, que também compreende 100% do capital votante da empresa Loghis, obtendo 
assim seu controle, sendo a Loghis Logística e Serviços Ltda. com sede na cidade de 
Taubaté, estado de São Paulo. A empresa atua no segmento de: consultoria e assessoria 
em administração de armazéns e logística industrial integrada em geral; de consultoria 
em desenvolvimento e implantação de sistemas informatizados de operação de logística 
em geral; de operação logística e de armazéns e almoxarifados de terceiros em geral, 
notadamente no recebimento, inspeção, movimentação interna e externa, separação, 
etiquetagem e expedição de materiais, carga e descarga de caminhões; de acondicio-
namento, envasamento, engarrafamento de peças e produtos manufaturados em geral; 
locação de máquinas e equipamentos industriais em geral; transporte rodoviário de 
cargas interestadual, intermunicipal e internacional; de armazenagem e depósitos de 
bens, por conta de terceiros. a. Contraprestação transferida: A aquisição foi efetivada 
pelo montante de R$ 30.262, sendo: (i) R$ 1.043 pago via transferência bancária na 
data da assinatura do contrato de compra e venda; (ii) Parcela fixa de R$ 22.005, paga 
na data de assinatura do termo de fechamento ao contrato de compra e venda, em 
julho de 2021; (iii) R$ 7. 214 como valor adicional (Earn-out) a ser pago de acordo com 
cláusulas contratuais estabelecendo os critérios a serem cumpridos pelas partes (com 
base em múltiplos de EBITDA). Uma vez que o gatilho é atingido, o montante necessita 
ser pago pelo Grupo. b. Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos:

Valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 1.477
Contas a receber 18.618
Tributos a recuperar 8.199
Imposto de renda e contribuição social diferidos (d) 2.618
Imobilizado 8.186
Direito de uso 4.121
Intangível (b) 14.972
Demais ativos (c) 2.442
Empréstimos (17.880)
Arrendamentos a pagar (4.121)
Fornecedores e outras contas a pagar (3.538)
Passivo trabalhista (6.909)
Passivo fiscal (6.142)
Provisão para contingências (a) (619)
Tributos sub judice (5.729)
Total líquido dos ativos identificáveis 15.695
(a) R$ 277 refere-se à alocação de passivos contingentes (não registrados no balanço 
patrimonial da empresa adquirida) e R$ 342 referem-se às próprias provisões, reco-
nhecidas no Balanço Patrimonial. (b) Alocação determinada à carteira de clientes e 
marcas. O intangível da carteira de clientes deriva do relacionamento da empresa com 
seus clientes que representam uma fonte de renda estável e recorrente. O intangível 
de marcas deriva da facilidade com que os consumidores identificam facilmente um 
negócio pelos produtos e serviços. Os impostos diferidos são reconhecidos na empresa 
adquirente, que registra a mais-valia. A alíquota é de 34% (imposto de renda e contribui-
ção social). (c) Refere-se a ativo indenizatório, despesas antecipadas, adiantamentos e 
depósitos judiciais. (d) Refere-se a impostos sobre diferenças temporárias oriundos do 
valor justo dos ativos líquidos adquiridos. Recebíveis adquiridos: O “Contas a receber” é 
composto por montantes contratuais brutos devidos de R$ 20.203, dos quais R$ 1.585 
são estimados como não recuperáveis na data de aquisição, sendo R$ 18.618 o valor 
líquido recebível. Provisão para contingências e tributos sub judice: A Loghis está se 
defendendo em processos judiciais que alegam não atendimento às leis trabalhistas. 
O posicionamento da Administração, com base na avaliação de seu consultor jurídico, 
é de que há processos em que a saída de recursos é provável para encerrar a disputa. 
A avaliação da Administração do valor justo destas provisões, levando em conta os 
possíveis resultados dos processos judiciais, é de R$ 342 (veja nota explicativa nº 27 
(a)). A Loghis também possui riscos tributários identificados passíveis de autuação pelos 
órgãos competentes. O posicionamento da Administração, com base na avaliação de 
seu consultor jurídico, é de que há processos em que a saída de recursos é provável. A 
avaliação da Administração do valor justo destes riscos, levando em conta os possíveis 
resultados dos processos judiciais, é de R$ 5.729 (veja nota explicativa nº 27 (b)). c. 
Receitas e resultados incorporados: O Grupo consolidou no exercício findo em 31 
de dezembro de 2021 os montantes de receita e lucro líquido do período de 1º de julho 
a 31 de dezembro de 2021 decorrentes da aquisição de R$ 53.933 e R$ 2.300, respec-
tivamente (se a data da aquisição fosse no início do período de reporte, tais valores 
seriam de R$ 108.905 e R$ 3.392, respectivamente). d. Ágio: O ágio reconhecido como 
resultado da aquisição foi determinado conforme segue: 
Contraprestação transferida (A) 30.262
Valor justo dos ativos líquidos identificáveis (B) 15.695
Total do ágio (A – B) 14.567
O ágio resultado da aquisição perfaz um valor total de R$ 14.567, que compreende 
o valor da diferença paga pelo Grupo em relação aos ativos líquidos identificáveis. É 
atribuído, principalmente, às habilidades e ao talento técnico da força de trabalho da 
Loghis e às sinergias esperadas na integração da Loghis aos negócios existentes do 
Grupo. Veja nota explicativa nº 20 (a). Nesse sentido, o tratamento tributário ocorrerá 
a partir do momento da realização do investimento, com a incorporação da empresa 
adquirida, o que corresponde ao desencadeamento do benefício fiscal do ágio, nos 
termos da legislação em vigor. e. Custos de aquisição: O Grupo incorreu em custos 
relacionados à aquisição no montante de R$ 424 referentes a honorários advocatícios 
e custos de due diligence. Os honorários advocatícios e custos de due diligence foram 

registrados como “Outras despesas operacionais” na demonstração do resultado. f. 
Mensuração a valor justo e contabilização da aquisição: Para o fechamento do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021, os valores justos dos ativos identificáveis 
e passivos assumidos da Loghis levantados na data da aquisição estão pendentes de 
conclusão, desta forma, reportamos os valores provisórios até que se obtenha a conclu-
são da avaliação, conforme instrução do CPC 15 (R1). O mesmo aplica-se aos valores 
justos de ativos intangíveis (marca e carteira de clientes), que foram determinados de 
forma provisória e estão pendentes de conclusão de uma avaliação independente. Se 
novas informações forem apuradas dentro do prazo de período de mensuração (um 
ano), conforme determinado do CPC 15 (R1), a contar da data da aquisição, sobre 
fatos e circunstâncias que existiam na data de aquisição, eventuais ajustes nos valores 
mencionados acima, ou qualquer necessidade de provisão adicional, a contabilização 
da aquisição será revista. 3.7. Global Segurança Ltda. e Globalização Empresa de 
Serviços Gerais e Tecnologia Ltda. (denominadas “Grupo Global”): Em 6 de agosto 
de 2021, o Grupo, por meio de sua controlada direta Graber Sistemas de Segurança 
Ltda., adquiriu 100% do capital social, que também compreende 100% do capital votante 
das empresas do Grupo Global, obtendo assim seu controle, sendo a Global Segurança 
Ltda. e a Globalização Empresa de Serviços Gerais e Tecnologia Ltda. com sede na 
cidade de Brasília, Distrito Federal. As empresas atuam no segmento de: prestação de 
serviços de segurança e vigilância armada e desarmada a estabelecimentos financeiros, 
comerciais, residenciais, industriais e repartições públicas federais, estaduais e muni-
cipais e a outros estabelecimentos; segurança eletrônica; segurança pessoal; escolta 
armada; serviços de brigada de incêndio de empresa privada; prestação de serviços de 
telefonista; prestação de serviço de agente de portaria; prestação de serviços de auxiliar 
administrativo; locação de equipamento de monitoramento e sistema de segurança; 
e serviço de manutenção e reparos em sistemas de segurança. a. Contraprestação 
transferida: A aquisição foi efetivada pelo montante de R$ 88.090, sendo: (i) R$ 3.500 
pago via transferência bancária na data da assinatura do contrato de compra e venda; 
(ii) Parcela fixa de R$ 84.590, paga na data de assinatura do termo de fechamento ao 
contrato de compra e venda, em agosto de 2021. b. Ativos identificáveis adquiridos 
e passivos assumidos:

Valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 24.257
Aplicações financeiras 2.980
Contas a receber 21.258
Tributos a recuperar 2.860
Imposto de renda e contribuição social diferidos (d) 9.379
Imobilizado 5.829
Direito de uso 382
Intangível (b) 56.606
Demais ativos (c) 883
Arrendamentos a pagar (382)
Fornecedores e outras contas a pagar (18.964)
Passivo trabalhista (34.099)
Passivo fiscal (1.631)
Provisão para contingências (a) (819)
Tributos sub judice (26.089)
Total líquido dos ativos identificáveis 42.450
(a) R$ 819 referem-se às próprias provisões, reconhecidas no Balanço Patrimonial. 
(b) Alocação determinada à carteira de clientes. O intangível da carteira de clientes 
deriva do relacionamento da empresa com seus clientes que representam uma fonte 
de renda estável e recorrente. O intangível de marcas deriva da facilidade com que os 
consumidores identificam facilmente um negócio pelos produtos e serviços. Os impostos 
diferidos são reconhecidos na empresa adquirente, que registra a mais-valia. A alíquota 
é de 34% (imposto de renda e contribuição social). (c) Refere-se a ativo indenizatório, 
despesas antecipadas, adiantamentos e depósitos judiciais. (d) Refere-se a impostos 
sobre diferenças temporárias oriundos do valor justo dos ativos líquidos adquiridos. 
Recebíveis adquiridos: O “Contas a receber” é composto por montantes contratuais 
brutos devidos de R$ 21.914, dos quais R$ 656 são estimados como não recuperáveis na 
data de aquisição, sendo R$ 21.258 o valor líquido recebível. Provisão para contingências 
e tributos sub judice: O Grupo Global está se defendendo em processos judiciais que 
alegam não atendimento às leis trabalhistas. O posicionamento da Administração, com 
base na avaliação de seu consultor jurídico, é de que há processos em que a saída de 
recursos é provável para encerrar a disputa. A avaliação da Administração do valor justo 
destas provisões, levando em conta os possíveis resultados dos processos judiciais, 
é de R$ 819 (veja nota explicativa nº 27 (a)). O Grupo Global também possui riscos 
tributários identificados passíveis de autuação pelos órgãos competentes. O posicio-
namento da Administração, com base na avaliação de seu consultor jurídico, é de que 
há processos em que a saída de recursos é provável. A avaliação da Administração 
do valor justo destes riscos, levando em conta os possíveis resultados dos processos 
judiciais, é de R$ 26.089 (veja nota explicativa nº 27 (b)). c. Receitas e resultados 
incorporados: O Grupo consolidou no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 os 
montantes de receita e lucro líquido do período de 1º de agosto a 31 de dezembro de 
2021 decorrentes da aquisição de R$ 117.184 e R$ 14.105, respectivamente (se a data 
da aquisição fosse no início do período de reporte, tais valores seriam de R$ 240.013 
e lucro líquido de R$ 23.956, respectivamente). d. Ágio: O ágio reconhecido como 
resultado da aquisição foi determinado conforme segue: 
Contraprestação transferida (A) 88.090
Valor justo dos ativos líquidos identificáveis (B) 42.450
Total do ágio (A – B) 45.640
O ágio resultado da aquisição perfaz um valor total de R$ 45.640, que compreende 
o valor da diferença paga pelo Grupo em relação aos ativos líquidos identificáveis. É 
atribuído, principalmente, às habilidades e ao talento técnico da força de trabalho do 
Grupo Global e às sinergias esperadas na integração das empresas aos negócios 
existentes do Grupo. Veja nota explicativa nº 20 (a). Nesse sentido, o tratamento tribu-
tário ocorrerá a partir do momento da realização do investimento, com a incorporação 
da empresa adquirida, o que corresponde ao desencadeamento do benefício fiscal do 
ágio, nos termos da legislação em vigor. e. Custos de aquisição: O Grupo incorreu 
em custos relacionados à aquisição no montante de R$ 390 referentes a honorários 
advocatícios e custos de due diligence. Os honorários advocatícios e custos de due 
diligence foram registrados como “Outras despesas operacionais” na demonstração 
do resultado. f. Mensuração a valor justo e contabilização da aquisição: Para o 
fechamento do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, os valores justos dos 
ativos identificáveis e passivos assumidos da Global e Globalização, levantados na 
data da aquisição estão pendentes de conclusão, desta forma, reportamos os valores 
provisórios até que se obtenha a conclusão da avaliação, conforme instrução do CPC 
15 (R1). O mesmo aplica-se aos valores justos de ativos intangíveis (marca e carteira de 
clientes), que foram determinados de forma provisória e estão pendentes de conclusão 
de uma avaliação independente. Se novas informações forem apuradas dentro do prazo 
de período de mensuração (um ano), conforme determinado do CPC 15 (R1), a contar 
da data da aquisição, sobre fatos e circunstâncias que existiam na data de aquisição, 
eventuais ajustes nos valores mencionados acima, ou qualquer necessidade de pro-
visão adicional, a contabilização da aquisição será revista. 3.8. Vivante S.A., Vivante 
Norte S.A., Vivante Serviços de Facilities Ltda., Vivante Serviços de Instalação 
e Manutenção S.A., Serviços de Cogeração Carioca Ltda. (denominadas “Grupo 
Vivante”): A Controladora efetivou, em 31 de agosto de 2021, a aquisição de 100% do 
capital social, que também compreende 100% do capital votante da Vivante S.A., que 
é a controladora das empresas do Grupo Vivante, obtendo assim seu controle, sendo 
a Vivante S.A., Vivante Serviços de Facilities Ltda. e Vivante Serviços de Instalação e 
Manutenção S.A. com sede na cidade de São Paulo, São Paulo, Vivante Norte S.A. com 
sede na cidade de Manaus, Amazonas, e Serviços de Cogeração Carioca Ltda. com 
sede na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro. As empresas atuam no 
segmento de: prestação de serviços manutenção, conservação e limpeza de imóveis e 
congêneres, em geral ou especificamente para áreas de saúde (em hospitais, clinicas 
médicas e afins); fornecimento de mão-de-obra em geral; a prestação de serviços 
de caráter privado de prevenção e combate a incêndios (bombeiro profissional civil 
e brigada de incêndio); e a prestação de serviços de manutenção dos sistemas de 
detecção e combate a incêndios; a projeção, implantação, operação e manutenção de 
uma central de cogeração de energia, assim como prestação de serviços correlatos e 
a locação de equipamentos. a. Contraprestação transferida: A aquisição foi efetivada 
pelo montante de R$ 128.374, sendo: (i) R$ 6.815 pago via transferência bancária na 
data da assinatura do contrato de compra e venda; e (ii) Parcela fixa de R$ 121.559, 
paga na data de assinatura do termo de fechamento ao contrato de compra e venda, 
em agosto de 2021. b. Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos

Valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 17.373
Contas a receber 56.143
Tributos a recuperar 3.282
Imposto de renda e contribuição social diferidos (d) 14.334
Imobilizado 12.842
Direito de uso 955
Intangível (b) 40.497
Demais ativos (c) 9.047
Empréstimos (19.005)
Arrendamentos a pagar (1.085)
Fornecedores e outras contas a pagar (10.751)
Passivo trabalhista (33.807)
Passivo fiscal (3.091)
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Valor justo
Provisão para contingências (a) (32.369)
Tributos sub judice (12.977)
Participação dos minoritários (1.417)
Total líquido dos ativos identificáveis 39.971
(a) R$ 22.270 refere-se à alocação de passivos contingentes (não registrados no balanço 
patrimonial da companhia adquirida) e R$ 10.099 referem-se às próprias provisões, 
reconhecidas no Balanço Patrimonial. (b) Alocação determinada à carteira de clientes. O 
intangível da carteira de clientes deriva do relacionamento da empresa com seus clien-
tes que representam uma fonte de renda estável e recorrente. O intangível de marcas 
deriva da facilidade com que os consumidores identificam facilmente um negócio pelos 
produtos e serviços. Os impostos diferidos são reconhecidos na empresa adquirente, 
que registra a mais-valia. A alíquota é de 34% (imposto de renda e contribuição social). 
(c) Refere-se a ativo indenizatório, despesas antecipadas, adiantamentos e depósitos 
judiciais. (d) Refere-se a impostos sobre diferenças temporárias oriundos do valor justo 
dos ativos líquidos adquiridos. Recebíveis adquiridos: O “Contas a receber” é composto 
por montantes contratuais brutos devidos de R$ 59.223, dos quais R$ 3.080 são esti-
mados como não recuperáveis na data de aquisição, sendo R$ 56.143 o valor líquido 
recebível. Provisão para contingências e tributos sub judice: O Grupo Vivante está se 
defendendo em processos judiciais que alegam não atendimento às leis trabalhistas. 
O posicionamento da Administração, com base na avaliação de seu consultor jurídico, 
é de que há processos em que a saída de recursos é provável para encerrar a disputa. 
A avaliação da Administração do valor justo destas provisões, levando em conta os 
possíveis resultados dos processos judiciais, é de R$ 10.099 (veja nota explicativa nº 
27 (a)). O Grupo Vivante também possui riscos tributários identificados passíveis de 
autuação pelos órgãos competentes. O posicionamento da Administração, com base na 
avaliação de seu consultor jurídico, é de que há processos em que a saída de recursos 
é provável. A avaliação da Administração do valor justo destes riscos, levando em conta 
os possíveis resultados dos processos judiciais, é de R$ 12.977 (veja nota explicativa 
nº 27 (b)). c. Receitas e resultados incorporados: O Grupo consolidou no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021 os montantes de receita e lucro líquido do período 
de 1º de setembro a 31 de dezembro de 2021 decorrentes da aquisição de R$ 113.587 
e R$ 10.292, respectivamente (se a data da aquisição fosse no início do período de 
reporte, tais valores seriam de R$ 330.203 e R$ 16.489, respectivamente). d. Ágio: 
O ágio reconhecido como resultado da aquisição foi determinado conforme segue:
Contraprestação transferida (A) 128.374
Valor justo dos ativos líquidos identificáveis (B) 39.971
Total do ágio (A – B) 88.403
O ágio resultado da aquisição perfaz um valor total de R$ 88.403, que compreende 
o valor da diferença paga pelo Grupo em relação aos ativos líquidos identificáveis. É 
atribuído, principalmente, às habilidades e ao talento técnico da força de trabalho do 
Grupo Vivante e às sinergias esperadas na integração das empresas aos negócios 
existentes do Grupo. Veja nota explicativa nº 20 (a). Nesse sentido, o tratamento tribu-
tário ocorrerá a partir do momento da realização do investimento, com a incorporação 
da empresa adquirida, o que corresponde ao desencadeamento do benefício fiscal do 
ágio, nos termos da legislação em vigor. e. Custos de aquisição: O Grupo incorreu 
em custos relacionados à aquisição no montante de R$ 514 referentes a honorários 
advocatícios e custos de due diligence. Os honorários advocatícios e custos de due 
diligence foram registrados como “Outras despesas operacionais” na demonstração 
do resultado. f. Mensuração a valor justo e contabilização da aquisição: Para o 
fechamento do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, os valores justos dos ativos 
identificáveis e passivos assumidos do Grupo Vivante, levantados na data da aquisição 
estão pendentes de conclusão, desta forma, reportamos os valores provisórios até que 
se obtenha a conclusão da avaliação, conforme instrução do CPC 15 (R1). O mesmo 
aplica-se aos valores justos de ativos intangíveis (marca, carteira de clientes e acordo 
de não concorrência), que foram determinados de forma provisória e estão pendentes 
de conclusão de uma avaliação independente. Se novas informações forem apuradas 
dentro do prazo de período de mensuração (um ano), conforme determinado do CPC 
15 (R1), a contar da data da aquisição, sobre fatos e circunstâncias que existiam na 
data de aquisição, eventuais ajustes nos valores mencionados acima, ou qualquer 
necessidade de provisão adicional, a contabilização da aquisição será revista. 3.9. 
Allis Soluções em Trade, Pessoas e Participações S.A., Allis Agrícola Ltda., Alpen 
Consultoria, Recrutamento e Seleção de Executivos Ltda., Allis Comunicação em 
Trade Ltda., Allis Soluções Inteligentes S.A. e Allis Soluções em Trade e Pessoas 
Ltda. (denominadas “Grupo Allis”): A Controladora efetivou, em 28 de setembro 
de 2021, a aquisição de 100% do capital social, que também compreende 100% do 
capital votante da Allis Soluções em Trade, Pessoas e Participações S.A., que é a 
controladora das empresas do Grupo Allis, obtendo assim seu controle a partir de 01 
de outubro de 2021, sendo a Allis Soluções em Trade, Pessoas e Participações S.A., 
Allis Agrícola Ltda., Alpen Consultoria, Recrutamento e Seleção de Executivos Ltda., 
Allis Comunicação em Trade Ltda., Allis Soluções Inteligentes S.A. e Allis Soluções 
em Trade e Pessoas Ltda. com sede na cidade de São Paulo, São Paulo. As empresas 
atuam no segmento de: (i) recrutamento, seleção e colocação de mão de obra com ou 
sem distribuição de materiais propagandísticos e publicitários; (ii) treinamentos para 
capacitação e desenvolvimento de profissionais de qualquer nível; (iii) consultoria e 
assessoria empresarial mercadológica e organizacional; (iv) consultoria e assessoria 
empresarial financeira, na área de eventos promocionais; (v) planejamento, organização 
e execução de feiras, congressos e eventos e campanhas de incentivo; (vi) promoção 
de vendas e distribuição de brindes promocionais; (vii) comunicação e/ou promoção 
por meio de telefonia celular e outros meios digitais; (viii) a distribuição de material 
promocional, brindes e mercadorias em geral, inclusive produtos alimentícios; (ix) a 
promoção, organização, produção, agenciamento, programação e execução, no país ou 
no exterior, de eventos em geral de qualquer espécie ou gênero, eventos sociais e pro-
mocionais, inclusive filantrópicos e beneficentes; correspondente bancário no país para: 
(a) promoção de negócios de qualquer natureza; (b) gestão comercial; (c) assessoria 
financeira, comercial e mercadológica; e (d) análise de crédito, de seleção de riscos e 
de acompanhamento de contas; coordenação junto a instituições financeiras e adminis-
tradoras de cartões de crédito para criação, administração e comercialização de cartões 
de crédito ou outros meios de congêneres destinados a premiações em campanhas 
ou quaisquer esforços relacionados a incentivos de vendas; coleta, análise, pesquisa 
e fornecimento de informações na área de promoção de eventos e merchandising; a 
prestação de serviços em geral para empresas do mesmo grupo econômico, incluindo 
a gestão empresarial, financeira, contábil e jurídica. a. Contraprestação transferida: 
A aquisição foi efetivada pelo montante de R$ 1, sendo: (i) Parcela fixa de R$ 1, paga 
na data de assinatura do termo de fechamento ao contrato de compra e venda, em 
setembro de 2021. b. Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos:

Valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 5.138
Contas a receber 27.588
Tributos a recuperar 3.338
Imposto de renda e contribuição social diferidos (d) 69.421
Imobilizado 906
Direito de uso 1.155
Intangível (b) 40.892
Demais ativos (c) 4.133
Empréstimos (9.580)
Arrendamentos a pagar (1.236)
Fornecedores e outras contas a pagar (4.808)
Passivo trabalhista (25.211)
Passivo fiscal (12.899)
Provisão para contingências (a) (60.832)
Tributos sub judice (134.943)
Total líquido dos passivos assumidos (96.938)
(a) R$ 18.708 refere-se à alocação de passivos contingentes (não registrados no balanço 
patrimonial da companhia adquirida) e R$ 42.124 referem-se às próprias provisões, 
reconhecidas no Balanço Patrimonial. (b) Alocação determinada à carteira de clientes. O 
intangível da carteira de clientes deriva do relacionamento da empresa com seus clien-
tes que representam uma fonte de renda estável e recorrente. O intangível de marcas 
deriva da facilidade com que os consumidores identificam facilmente um negócio pelos 
produtos e serviços. Os impostos diferidos são reconhecidos na empresa adquirente, 
que registra a mais-valia. A alíquota é de 34% (imposto de renda e contribuição social). 
(c) Refere-se a ativo indenizatório, despesas antecipadas, adiantamentos e depósitos 
judiciais. (d) Refere-se a impostos sobre diferenças temporárias oriundos do valor 
justo dos ativos líquidos adquiridos. Recebíveis adquiridos: O “Contas a receber” é 
composto por montantes contratuais brutos devidos de R$ 29.614, dos quais R$ 2.026 
são estimados como não recuperáveis na data de aquisição, sendo R$ 27.588 o valor 
líquido recebível. Provisão para contingências e tributos sub judice: O Grupo Allis está 
se defendendo em processos judiciais que alegam não atendimento às leis trabalhistas. 
O posicionamento da Administração, com base na avaliação de seu consultor jurídico, 
é de que há processos em que a saída de recursos é provável para encerrar a disputa. 
A avaliação da Administração do valor justo destas provisões, levando em conta os 
possíveis resultados dos processos judiciais, é de R$ 42.124 (veja nota explicativa nº 27 
(a)). O Grupo Allis também possui riscos tributários identificados passíveis de autuação 
pelos órgãos competentes. O principal risco elencado está relacionado a não informação 
em obrigação acessória e recolhimento dos impostos PIS/COFINS, dos anos 2016 a 
2018. O posicionamento da Administração, com base na avaliação de seu consultor 
jurídico, é de que há processos em que a saída de recursos é provável. A avaliação da 
Administração do valor justo destes riscos, levando em conta os possíveis resultados 
dos processos judiciais, é de R$ 134.943 (veja nota explicativa nº 27 (b)). c. Receitas e 

resultados incorporados: O Grupo consolidou no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021 os montantes de receita e lucro líquido do período de 1º de outubro a 31 de 
dezembro de 2021 decorrentes da aquisição de R$ 80.890 e R$ 8.538, respectivamente 
(se a data da aquisição fosse no início do período de reporte, tais valores seriam de 
R$ 294.332 e R$ 15.420, respectivamente). d. Ágio: O ágio reconhecido como resultado 
da aquisição foi determinado conforme segue:
Contraprestação transferida (A) 1
Valor justo dos passivos líquidos assumidos (B) (96.938)
Total do ágio (A – B) 96.939
O ágio resultado da aquisição perfaz um valor total de R$ 96.939, que compreende 
o valor da diferença paga pelo Grupo em relação aos ativos líquidos identificáveis. É 
atribuído, principalmente, às habilidades e ao talento técnico da força de trabalho do 
Grupo Allis e às sinergias esperadas na integração das empresas aos negócios exis-
tentes do Grupo. Veja nota explicativa nº 20 (a). Nesse sentido, o tratamento tributário 
ocorrerá a partir do momento da realização do investimento, com a incorporação da 
empresa adquirida, o que corresponde ao desencadeamento do benefício fiscal do 
ágio, nos termos da legislação em vigor. e. Custos de aquisição: O Grupo incorreu 
em custos relacionados à aquisição no montante de R$ 373 referentes a honorários 
advocatícios e custos de due diligence. Os honorários advocatícios e custos de due 
diligence foram registrados como “Outras despesas operacionais” na demonstração 
do resultado. f. Mensuração a valor justo e contabilização da aquisição: Para o 
fechamento do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, os valores justos dos ativos 
identificáveis e passivos assumidos do Grupo Allis, levantados na data da aquisição 
estão pendentes de conclusão, desta forma, reportamos os valores provisórios até que 
se obtenha a conclusão da avaliação, conforme instrução do CPC 15 (R1). O mesmo 
aplica-se aos valores justos de ativos intangíveis (marca e carteira de clientes), que 
foram determinados de forma provisória e estão pendentes de conclusão de uma 
avaliação independente. Se novas informações forem apuradas dentro do prazo de 
período de mensuração (um ano), conforme determinado do CPC 15 (R1), a contar 
da data da aquisição, sobre fatos e circunstâncias que existiam na data de aquisição, 
eventuais ajustes nos valores mencionados acima, ou qualquer necessidade de provisão 
adicional, a contabilização da aquisição será revista. 3.10. Rudder Segurança Ltda., 
Rudder Equipamentos e Sistemas de Segurança Ltda. e Rudder Serviços Gerais 
Ltda. (denominadas “Grupo Rudder”): Em 21 de setembro de 2021, o Grupo, por 
meio de sua controlada indireta GPS Predial Sistemas de Segurança Ltda. adquiriu 
100% do capital social, que também compreende 100% do capital votante da Rudder 
Segurança Ltda., que é a controladora das empresas do Grupo Rudder, obtendo assim 
seu controle a partir de 01 de dezembro de 2021, sendo a Rudder Equipamentos e 
Sistemas de Segurança Ltda. e Rudder Serviços Gerais Ltda., com sede na cidade 
de Porto Alegre, Rio Grande do Sul. As empresas atuam no segmento de: i) serviços 
vigilância e segurança a instituições financeiras a outros estabelecimentos públicos e 
privados; ii) serviços de segurança pessoal privada; iii) serviços de escolta armada; 
iv) serviços de segurança patrimonial; v) serviços mão de obra em geral; vi) comércio 
de equipamentos de alarme e sistemas eletrônicos de segurança e de equipamentos 
de prevenção de incêndio e combate ao fogo; vii) instalação de alarmes e sistemas 
eletrônicos de segurança; viii) recarga e reteste de extintores de incêndio; ix) comércio 
de armas e munições; x) monitoramento de sistemas eletrônicos de alarme; xi) comércio 
varejista de máquinas, equipamentos e materiais de informática; xii) representação de 
equipamentos de segurança e correlatos; xiii) consultoria de segurança patrimonial 
e prevenção de incêndio; xiv) serviços auxiliares de segurança privada; xv) serviços 
terceirizados em geral; e xvi) representação comercial em geral. a. Contraprestação 
transferida: A aquisição foi efetivada pelo montante de R$ 108.188, sendo: (i) R$ 4.500 
pago via transferência bancária na data da assinatura do contrato de compra e venda; 
(ii) Parcela fixa de R$ 103.688, paga na data de assinatura do termo de fechamento 
ao contrato de compra e venda, em novembro de 2021. b. Ativos identificáveis 
adquiridos e passivos assumidos:

Valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 16.162
Contas a receber 13.531
Tributos a recuperar 9.982
Imposto de renda e contribuição social diferidos (d) 14.953
Imobilizado 6.017
Direito de uso 1.548
Intangível (b) 50.479
Demais ativos (c) 35.204
Arrendamentos a pagar (1.356)
Fornecedores e outras contas a pagar (1.087)
Passivo trabalhista (41.604)
Passivo fiscal (963)
Provisão para contingências (a) (44.296)
Tributos sub judice (7.151)
Total líquido dos ativos identificáveis 51.419
(a) R$ 8.001 refere-se à alocação de passivos contingentes (não registrados no balanço 
patrimonial da companhia adquirida) e R$ 36.295 referem-se às próprias provisões, 
reconhecidas no Balanço Patrimonial. (b) Alocação determinada à carteira de clientes. 
O intangível da carteira de clientes deriva do relacionamento da empresa com seus 
clientes que representam uma fonte de renda estável e recorrente. O intangível de 
marcas deriva da facilidade com que os consumidores identificam facilmente um 
negócio pelos produtos e serviços. Os impostos diferidos são reconhecidos na empresa 
adquirente, que registra a mais-valia. A alíquota é de 34% (imposto de renda e con-
tribuição social). (c) Refere-se a valor em custódia (R$ 30.000), partes relacionadas 
não consolidadas (R$ 3), adiantamentos (R$ 4.265) e depósitos judiciais (R$ 936). 
(d) Refere-se a impostos sobre diferenças temporárias oriundos do valor justo dos 
ativos líquidos adquiridos. Recebíveis adquiridos: O “Contas a receber” é composto 
por montantes contratuais brutos devidos de R$ 14.063, dos quais R$ 532 são esti-
mados como não recuperáveis na data de aquisição, sendo R$ 13.531 o valor líquido 
recebível. Provisão para contingências e tributos sub judice: O Grupo Rudder está se 
defendendo em processos judiciais que alegam não atendimento às leis trabalhistas. 
O posicionamento da Administração, com base na avaliação de seu consultor jurídico, 
é de que há processos em que a saída de recursos é provável para encerrar a disputa. 
A avaliação da Administração do valor justo destas provisões, levando em conta os 
possíveis resultados dos processos judiciais, é de R$ 36.295 (veja nota explicativa nº 
27 (a)). O Grupo Rudder também possui riscos tributários identificados passíveis de 
autuação pelos órgãos competentes. O posicionamento da Administração, com base na 
avaliação de seu consultor jurídico, é de que há processos em que a saída de recursos 
é provável. A avaliação da Administração do valor justo destes riscos, levando em conta 
os possíveis resultados dos processos judiciais, é de R$ 7.151 (veja nota explicativa 
nº 27 (b)). c. Receitas e resultados incorporados: O Grupo consolidou no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021 os montantes de receita e lucro líquido do período 
de 1º a 31 de dezembro de 2021 decorrentes da aquisição de R$ 21.038 e R$ 1.669, 
respectivamente (se a data da aquisição fosse no início do período de reporte, tais valo-
res seriam de R$ 245.279 e R$ 32.641, respectivamente). d. Ágio: O ágio reconhecido 
como resultado da aquisição foi determinado conforme segue:
Contraprestação transferida (A) 108.188
Valor justo dos ativos líquidos identificáveis (B) 51.419
Total do ágio (A – B) 56.769
O ágio resultado da aquisição perfaz um valor total de R$ 56.769, que compreende o valor 
da diferença paga pelo Grupo em relação aos ativos líquidos identificáveis. É atribuído, 
principalmente, às habilidades e ao talento técnico da força de trabalho do Grupo Rudder 
e às sinergias esperadas na integração das empresas aos negócios existentes do Grupo. 
Veja nota explicativa nº 20 (a). Nesse sentido, o tratamento tributário ocorrerá a partir 
do momento da realização do investimento, com a incorporação da empresa adquirida, 
o que corresponde ao desencadeamento do benefício fiscal do ágio, nos termos da 
legislação em vigor. e. Custos de aquisição: O Grupo incorreu em custos relacionados 
à aquisição no montante de R$ 442 referentes a honorários advocatícios e custos de due 
diligence. Os honorários advocatícios e custos de due diligence foram registrados como 
“Outras despesas operacionais” na demonstração do resultado. f. Mensuração a valor 
justo e contabilização da aquisição: Para o fechamento do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021, os valores justos dos ativos identificáveis e passivos assumidos do 
Grupo Rudder, levantados na data da aquisição estão pendentes de conclusão, desta 
forma, reportamos os valores provisórios até que se obtenha a conclusão da avaliação, 
conforme instrução do CPC 15 (R1). O mesmo aplica-se aos valores justos de ativos 
intangíveis (marca e carteira de clientes), que foram determinados de forma provisória 
e estão pendentes de conclusão de uma avaliação independente. Se novas informações 
forem apuradas dentro do prazo de período de mensuração (um ano), conforme deter-
minado do CPC 15 (R1), a contar da data da aquisição, sobre fatos e circunstâncias que 
existiam na data de aquisição, eventuais ajustes nos valores mencionados acima, ou 
qualquer necessidade de provisão adicional, a contabilização da aquisição será revista. 
3.11. Ávila Participações Eireli, Unicacorp Prestação de Serviços de Limpeza e 
Manutenção Ltda., Unicacorp Soluções em Segurança Eireli e Única Gourmet 
Fornecimento de Refeições Ltda. (denominadas Grupo Única): Em 18 de outubro de 
2021, o Grupo, por meio de sua controlada direta Graber Sistemas de Segurança Ltda., 
adquiriu 100% do capital social, que também compreende 100% do capital votante da 
Ávila Participações Eireli, que é a controladora das empresas do Grupo Única, obtendo 
assim seu controle a partir de 01 de novembro de 2021, sendo a Ávila Participações 
Eireli, Unicacorp Prestação de Serviços de Limpeza e Manutenção Ltda., Unicacorp 
Soluções em Segurança Eireli e Única Gourmet Fornecimento de Refeições Ltda., com 
sede na cidade de Barueri, São Paulo. As empresas atuam no segmento de: i) participa-
ção em sociedades, empresárias ou simples, como acionista ou quotista, inclusive como 
controladora; ii) limpeza em prédios e em domicílios; iii) limpeza e conservação de vias 

e logradouros, imóveis de origem residencial e comercial; iv) fornecimento de mão de 
obra efetiva especializada ou não; v) conservação de áreas verdes; vi) serviço de entrega 
rápida; vii) exploração de estacionamento para veículos; viii) administração de bens para 
terceiros; ix) manutenção preventiva e corretiva na área de construção civil, hidráulica, 
mecânica e elétrica; x) cantina e serviços de alimentação e desenvolvimento de atividade 
de restaurante; xi) terceirização de serviços de bombeiros; xii) manutenção predial e de 
equipamentos; xiii) instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, 
de ventilação e refrigeração; xiv) comercio atacadista de produtos de higiene, limpeza 
e conservação domiciliar; xv) comercio atacadista de mercadorias em geral, sem pre-
dominância de alimentos ou de insumos agropecuários; xvi) a prestação de serviços de 
segurança privada a estabelecimentos, financeiros ou não; xvii) a prestação de serviços 
de monitoramento eletrônico; xviii) a prestação de serviços de consultoria em segurança 
e demais processos necessários para a realização dos serviços autorizados; e xix) a 
prestação de serviços de segurança pessoal privada; xx) fornecimento de alimentos 
preparados preponderantemente para empresas; e xxi) cantinas. a. Contraprestação 
transferida: A aquisição foi efetivada pelo montante de R$ 12.652, sendo: (i) R$ 1,00 
pago via transferência bancária na data da assinatura do contrato de compra e venda; (ii) 
R$ 12.652 como valor adicional (Earn-out) a ser pago de acordo com cláusulas contratuais 
estabelecendo os critérios a serem cumpridos pelas partes (com base em múltiplos de 
EBITDA). Uma vez que o gatilho é atingido, o montante necessita ser pago pelo Grupo. 
b. Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos Valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 624
Contas a receber 18.448
Tributos a recuperar 2.328
Imposto de renda e contribuição social diferidos (d) 9.922
Imobilizado 6.555
Direito de uso 2.363
Intangível (b) 15.734
Demais ativos (c) 292
Empréstimos (16.621)
Arrendamentos a pagar (2.680)
Fornecedores e outras contas a pagar (7.423)
Passivo trabalhista (20.077)
Passivo fiscal (7.707)
Provisão para contingências (a) (15.358)
Tributos sub judice (26.565)
Total líquido dos passivos assumidos (40.165)
(a) R$ 13.027 refere-se à alocação de passivos contingentes (não registrados no 
balanço patrimonial da companhia adquirida) e R$ 2.331 referem-se às próprias 
provisões, reconhecidas no Balanço Patrimonial. (b) Alocação determinada à carteira 
de clientes. O intangível da carteira de clientes deriva do relacionamento da empresa 
com seus clientes que representam uma fonte de renda estável e recorrente. O intan-
gível de marcas deriva da facilidade com que os consumidores identificam facilmente 
um negócio pelos produtos e serviços. Os impostos diferidos são reconhecidos na 
empresa adquirente, que registra a mais-valia. A alíquota é de 34% (imposto de renda e 
contribuição social). (c) Refere-se a despesas antecipadas, adiantamentos e depósitos 
judiciais. (d) Refere-se a impostos sobre diferenças temporárias oriundos do valor justo 
dos ativos líquidos adquiridos. Recebíveis adquiridos: O “Contas a receber” é composto 
por montantes contratuais brutos devidos de R$ 19.759, dos quais R$ 1.311 são esti-
mados como não recuperáveis na data de aquisição, sendo R$ 18.448 o valor líquido 
recebível. Provisão para contingências e tributos sub judice: O Grupo Única está se 
defendendo em processos judiciais que alegam não atendimento às leis trabalhistas. 
O posicionamento da Administração, com base na avaliação de seu consultor jurídico, 
é de que há processos em que a saída de recursos é provável para encerrar a disputa. 
A avaliação da Administração do valor justo destas provisões, levando em conta os 
possíveis resultados dos processos judiciais, é de R$ 13.027 (veja nota explicativa nº 
27 (a)). O Grupo Única também possui riscos tributários identificados passíveis de 
autuação pelos órgãos competentes. O posicionamento da Administração, com base 
na avaliação de seu consultor jurídico, é de que há processos em que a saída de 
recursos é provável. A avaliação da Administração do valor justo destes riscos, levando 
em conta os possíveis resultados dos processos judiciais, é de R$ 26.565 (veja nota 
explicativa nº 27 (b)). c. Receitas e resultados incorporados: O Grupo consolidou 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 os montantes de receita e prejuízo 
do período de 1º de novembro a 31 de dezembro de 2021 decorrentes da aquisição 
de R$ 27.863 e (R$ 4.607), respectivamente (se a data da aquisição fosse no início 
do período de reporte, tais valores seriam de R$ 161.675 e de prejuízo líquido de 
(18.195), respectivamente). d. Ágio: O ágio reconhecido como resultado da aquisição 
foi determinado conforme segue:
Contraprestação transferida (A) 12.652
Valor justo dos passivos líquidos assumidos (B) (40.165)
Total do ágio (A – B) 52.817
O ágio resultado da aquisição perfaz um valor total de R$ 52.817, que compreende 
o valor da diferença paga pelo Grupo em relação aos ativos líquidos identificáveis. É 
atribuído, principalmente, às habilidades e ao talento técnico da força de trabalho do 
Grupo Única e às sinergias esperadas na integração das empresas aos negócios exis-
tentes do Grupo. Veja nota explicativa nº 20 (a). Nesse sentido, o tratamento tributário 
ocorrerá a partir do momento da realização do investimento, com a incorporação da 
empresa adquirida, o que corresponde ao desencadeamento do benefício fiscal do 
ágio, nos termos da legislação em vigor. e. Custos de aquisição: O Grupo incorreu 
em custos relacionados à aquisição no montante de R$ 390 referentes a honorários 
advocatícios e custos de due diligence. Os honorários advocatícios e custos de due 
diligence foram registrados como “Outras despesas operacionais” na demonstração 
do resultado. f. Mensuração a valor justo e contabilização da aquisição: Para o 
fechamento do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, os valores justos dos ativos 
identificáveis e passivos assumidos do Grupo Única, levantados na data da aquisição 
estão pendentes de conclusão, desta forma, reportamos os valores provisórios até que 
se obtenha a conclusão da avaliação, conforme instrução do CPC 15 (R1). O mesmo 
aplica-se aos valores justos de ativos intangíveis (marca, carteira de clientes e acordo 
de não concorrência), que foram determinados de forma provisória e estão pendentes 
de conclusão de uma avaliação independente. Se novas informações forem apuradas 
dentro do prazo de período de mensuração (um ano), conforme determinado do CPC 15 
(R1), a contar da data da aquisição, sobre fatos e circunstâncias que existiam na data de 
aquisição, eventuais ajustes nos valores mencionados acima, ou qualquer necessidade 
de provisão adicional, a contabilização da aquisição será revista.
4. Base de preparação – 4.1. Declaração de conformidade com relação às normas 
do CPC: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas identificadas como 
Controladora e Consolidado para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 
e 2020 foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(BRGAAP). Todas as informações relevantes das demonstrações financeiras (Con-
troladora e Consolidado), e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem 
aquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
estão apresentadas na nota explicativa nº 8. A preparação das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas requer o uso de certas estimativas contábeis críticas 
e de julgamento por parte da Administração do Grupo no processo de aplicação das 
políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são rele-
vantes para as demonstrações financeiras estão divulgadas na nota explicativa nº 5. A 
emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela 
Diretoria em 31 de março de 2022. Após a sua emissão, somente os acionistas têm o 
poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as informações relevantes das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 4.2. 
Consolidação: O Grupo consolida todas as entidades sobre as quais detém o controle, 
ou seja, quando está exposto ou tem direito a retornos variáveis decorrentes do seu 
envolvimento com a investida e é capaz de dirigir as atividades relevantes da investida. 
As controladas incluídas na consolidação estão descritas na nota explicativa nº 2 e as 
políticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações financeiras consolida-
das estão descritas na nota explicativa nº 8. 4.3. Moeda funcional e de apresentação: 
Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em 
Reais, que é a moeda funcional do Grupo. Todos os saldos foram arredondados para 
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4.4. Apresentação 
de informações por segmento: As informações por segmentos operacionais são 
apresentadas de modo consistente com o relatório interno fornecido para o principal 
tomador de decisões operacionais. O principal órgão tomador de decisões do Grupo, 
responsável pela definição da alocação de recursos e pela avaliação de desempenho 
dos segmentos operacionais é o Conselho de Administração do Grupo GPS.
5. Uso de estimativas e julgamentos – Na preparação destas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores 
reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 5.1. Julgamentos: As 
informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que 
têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas estão incluídas na seguinte nota explicativa: • Nota 
explicativa nº 23 – prazo do arrendamento: se o Grupo tem razoavelmente certeza 
de exercer opções de prorrogação. 5.2. Incertezas sobre premissas e estimativas: 
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As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 
de dezembro de 2021 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste 
material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão inclu-
ídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 13 – Contas a receber: 
Mensuração da perda de crédito esperada para o contas a receber; • Nota explicativa 
nº 20 – Teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e ágio: principais 
premissas em relação aos valores recuperáveis e valor em uso das unidades geradoras 
de caixa baseadas em fluxo de caixa descontado; e • Nota explicativa nº 25 – Imposto 
de renda e contribuição social diferidos – reconhecimento de ativos fiscais diferidos: 
disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis 
e prejuízos fiscais possam ser utilizados; • Nota explicativa nº 27 – Reconhecimento 
e mensuração de provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas e tributos sub 
judice: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recur-
sos. • Nota explicativa nº 28 – Aquisição de controlada: Valor justo da consideração 
transferida (incluindo contraprestação contingente) e dos ativos adquiridos e passivos 
assumidos; e • Nota explicativa nº 30 – Instrumentos financeiros: Efetividade do hedge: 
determinada por meio de avaliações periódicas prospectivas de efetividade para garantir 
que exista uma relação econômica entre o item protegido e o instrumento de hedge. 
Valor justo de swap: o valor justo é calculado com base no valor presente dos fluxos 
de caixa futuros estimados.
6. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2021 
– O Grupo aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas 
para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2021. O Grupo decidiu 
não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que 
tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. • Alterações no CPC 06 (R2), 
CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência. 
• Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à COVID-19 Concedidos para 
Arrendatários em Contratos de Arrendamento que vão além de 30 de junho de 2021. 
Essas alterações não impactaram as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas do Grupo. O Grupo pretende usar os expedientes práticos nos períodos futuros 
se eles se tornarem aplicáveis.
7. Base de mensuração – As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos seguintes itens mate-
riais reconhecidos nos balanços patrimoniais: (i) Os instrumentos financeiros derivativos 
são avaliados pelo valor justo. (ii) Os instrumentos financeiros não derivativos designados 
pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo. (iii) Obrigações 
contingentes assumidas em uma combinação de negócios são mensurados pelo valor 
justo. Mensuração do valor justo: O valor justo é o preço que seria recebido pela venda 
de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada 
entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na 
sua ausência, no mercado mais vantajoso a que o Grupo tem acesso nessa data. O 
valor justo de um passivo reflete seu risco de não desempenho. Diversas políticas e 
divulgações contábeis do Grupo exigem a avaliação dos valores justos, tanto para os 
ativos e passivos financeiros quanto para os não financeiros. Quando disponível, o Grupo 
mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado em um mercado ativo 
para aquele instrumento. Um mercado é considerado ativo se as transações de ativo 
ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informações de 
precificação em uma base contínua. Se não houver preço cotado em mercado ativo, o 
Grupo utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis rele-
vantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida 
incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em consideração 
ao definir o preço de uma transação. Se um ativo ou passivo mensurado pelo valor justo 
tem um preço de compra e um preço de venda, o Grupo avalia os ativos com base nos 
preços de compra e os passivos com base nos preços de venda. A melhor evidência do 
valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial geralmente é o preço 
da transação, ou seja, o valor justo da contraprestação dada ou recebida. Se o Grupo 
determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o 
valor justo não for evidenciado por um preço cotado em um mercado ativo para um ativo 
ou passivo idêntico ou com base em uma técnica de avaliação para a qual quaisquer 
dados não observáveis sejam julgado como insignificante em relação à mensuração, 
então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para 
diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. 
Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado em uma base apropriada 
ao longo da vida do instrumento, ou até que a avaliação seja totalmente suportada por 
dados observáveis de mercado ou a transação seja fechada, o que ocorrer primeiro.
8. Principais políticas contábeis – O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas 
abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstra-
ções financeiras, exceto pela mudança de política contábil, conforme demonstrado na 
nota explicativa nº 6. 8.1. Base de consolidação: a. Combinação de negócios: 
Combinações parciais de negócios (em que a participação adquirida representa menos 
de 100%) são contabilizadas usando o método de aquisição antecipada. Seguindo essa 
metodologia, na mesma data da aquisição, as partes alcançam mutuamente um ins-
trumento de opção de compra e venda do capital residual ou quotas das empresas 
adquiridas. Esse instrumento determina os prazos de exercício. Assim, o Grupo regis-
tra todas as suas aquisições integralmente independentemente de sua participação 
nas aquisições. Exceto quando não há contrato de opção, conforme mencionado no 
item (d) dessa nota explicativa. O custo de uma aquisição é mensurado como a soma 
entre a contraprestação transferida, mensurada ao valor justo na data da aquisição e 
a parcela não adquirida mensurada ao valor justo até a data de elaboração do Laudo 
de Alocação de Preço (Purchase Price Allocation – PPA). Os custos de aquisição 
incorridos são tratados como despesa e incluídos nas outras despesas operacionais. 
Quando o Grupo adquire um negócio, ele avalia os ativos e os passivos financeiros 
assumidos para a apropriada classificação e designação segundo os termos contratu-
ais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data da aquisição. 
Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na 
data de aquisição. Se a contraprestação contingente é classificada como instrumento 
patrimonial, então ela não é remensurada e a liquidação é registrada dentro do patri-
mônio líquido, na conta de ajustes de avaliação patrimonial. As demais contraprestações 
contingentes são remensuradas ao valor justo em cada data de relatório e as alterações 
subsequentes ao valor justo são registradas na demonstração de resultados, em “Outras 
receitas (despesas) operacionais”. O ágio é mensurado pelo método de aquisição 
antecipada. Por este método a transação é contabilizada considerando a opção de 
venda como já 100% exercida, uma vez que, o controle já é adquirido no momento 
inicial da transação. Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado ao custo, 
deduzidas eventuais perdas por não recuperação. Para fins de teste de perda do valor 
recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de negócios é, desde a data da 
aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa (nota explicativa nº 
8.9) que devem beneficiar-se da combinação de negócio realizada, independentemente, 
se outros ativos ou passivos da adquirida serão atribuídos a essas unidades. Passivos 
de aquisições são atualizados trimestralmente e as premissas mais relevantes utiliza-
das no cálculo da contraprestação contingente são baseadas em: • Valor justo na data 
de mensuração; • Múltiplos de EBITDA; • Acréscimos de preços com base em índices 
financeiros incluindo indicadores como capital de giro, dívida líquida e/ou retenções de 
contraprestações contingentes (passivos assumidos, mas não economicamente reali-
zados); e • Ajuste no valor justo de tais considerações e métricas de avaliação com 
base no método de fluxo de caixa descontado (quando aplicável). b. Controladas: O 
Grupo controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, retornos 
variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar 
esses retornos, exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras 
de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da 
data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. Nas 
demonstrações financeiras individuais da Controladora, as informações financeiras de 
controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. c. Perda 
de controle: Quando da perda de controle, a Companhia desreconhece os ativos e 
passivos da controlada, qualquer participação de não controladores e outros compo-
nentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho 
ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se o Companhia 
retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo 
seu valor justo na data em que há a perda de controle. d. Participação de acionistas 
não controladores: O Grupo elegeu mensurar qualquer participação de não contro-
ladores na adquirida pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis 
na data de aquisição, exceto quando de aquisições pelo método de aquisição antecipada, 
que não leva em consideração as participações dos não controladores. Mudanças na 
participação do Grupo em uma controlada que não resultem em perda de controle são 
contabilizadas como transações de patrimônio líquido. e. Investimentos em entidades 
contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial: Os investimentos do Grupo 
em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem 
suas participações em controladas. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente 
pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as 
demonstrações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo 
líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida, até a data em que o 
controle deixa de existir. f. Transações eliminadas na consolidação: Saldos e tran-
sações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de 
transações intragrupo, são eliminadas. Ganhos não realizados oriundos de transações 
com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o inves-
timento na proporção da participação da controladora na investida. Perdas não reali-
zadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas 
somente na extensão em que haja evidências de perda por redução ao valor recupe-
rável. 8.2. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos pelo 
Grupo com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não 

para investimento ou outros fins. O Grupo considera equivalentes de caixa uma apli-
cação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e 
estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um 
investimento, normalmente, qualifica-se como equivalente de caixa quando tem venci-
mento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contra-
tação e é mantido com o objetivo de custear as obrigações operacionais do Grupo. Nas 
demonstrações de fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa são apresentados 
líquidos dos saldos negativos em conta movimento bancária. 8.3. Transações em 
moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para a res-
pectiva moeda funcional das entidades do Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das 
transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas 
estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de 
câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor 
justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de 
câmbio na data em que o valor justo foi determinado. As diferenças de moedas estran-
geiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. 8.4. Ins-
trumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O Grupo aplica 
a abordagem simplificada do CPC 48 para a mensuração de seus instrumentos 
financeiros. Todos os ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando 
o Grupo se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Contas a receber 
de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em 
que foram originados. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de 
clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é 
inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor 
justo por meio do resultado (VJR), dos custos de transação que são diretamente atri-
buíveis à sua aquisição ou emissão. Contas a receber de clientes sem um componente 
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) 
Classificação e mensuração subsequente: Instrumentos financeiros: No reconheci-
mento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) – instrumento de 
dívida; ao VJORA – instrumento patrimonial; ou ao valor justo por meio do resultado 
(VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, a não ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de 
ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados 
no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negó-
cios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro 
de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber 
fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É man-
tido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento 
de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um 
investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, o 
Grupo pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor 
justo do investimento em outros resultados abrangentes. Essa escolha é feita investi-
mento por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensura-
dos ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados 
como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos (veja a nota explicativa 
nº 30). No reconhecimento inicial, o Grupo pode designar de forma irrevogável um ativo 
financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo 
amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente 
um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros – Avaliação 
do modelo de negócio: O Grupo realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negó-
cios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a 
maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. 
As informações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a 
carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber 
se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros con-
tratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência 
entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas 
esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos: 
• como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração do Grupo; 
• os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro 
mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerencia-
dos; e • a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos 
períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas 
futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não 
se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira 
consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos do Grupo. Ativos financeiros 
– Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de 
principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo 
do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma con-
traprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor 
principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e 
custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), 
assim como uma margem de lucro. O Grupo considera os termos contratuais do ins-
trumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do 
principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo 
contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de 
forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, o Grupo considera: 
• eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; 
• termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-
-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o acesso do Grupo a 
fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um 
ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do prin-
cipal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores 
não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente – o que pode 
incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além 
disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que 
o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor 
que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode 
incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumu-
lados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor 
justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros 
– Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos 
financeiros 
ao VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O 
resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reco-
nhecido no resultado. Veja nota explicativa nº 12 para derivativos 
designados como instrumentos de hedge. Para ajustar a dívida ao 
seu valor justo, o Grupo desenvolveu uma metodologia utilizando 
as taxas de mercado disponíveis na data de divulgação do balanço 
patrimonial. Cada fluxo de pagamento é calculado até o seu valor 
futuro e descontado a valor presente pelas taxas de mercado.

Ativos 
financeiros 
a custo 
amortizado

Mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por teste de 
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impair-
ment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos 
de dívida a 
VJORA

Mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. A receita de juros calculada utilizando o método de juros 
efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos 
no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. 
No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é reclassi-
ficado para o resultado.

Instrumentos 
patrimoniais 
a VJORA

Mensurados subsequentemente ao valor justo, exceto as perdas 
por impairment, juros e diferenças cambiais sobre os instrumentos 
de dívida, são reconhecidas em ORA e acumuladas na reserva de 
valor justo. Quando esses ativos foram desreconhecidos, os ganhos 
e perdas acumulados no patrimônio líquido foram reclassificados 
para o resultado.

Passivos financeiros – Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os 
passivos financeiros são classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do 

resultado caso for classificado como um derivativo, uma contraprestação contingente 
reconhecida por adquirente em combinação de negócios, ou for designado como VJR 
no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados 
ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Demais 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também 
é reconhecido no resultado. Veja a nota explicativa nº 30 sobre os passivos financeiros 
e derivativos designados como instrumentos de proteção. (iii) Desreconhecimento: 
Ativos financeiros: O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos con-
tratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos 
contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro são transferidos ou na qual o Grupo nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e 
também não retém o controle sobre o ativo financeiro. O Grupo realiza transações em 
que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os 
ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: O Grupo desreconhece 
um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. 
O Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modifi-
cados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso 
em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a 
valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transi-
tam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. Reforma da taxa 
de juros: Quando a base para determinar os fluxos de caixa contratuais de um ativo 
financeiro ou passivo financeiro mensurado ao custo amortizado muda como resultado 
da reforma da taxa de juros, o Grupo atualiza a taxa de juros efetiva do ativo financeiro 
ou passivo financeiro para refletir a mudança que é exigida pela reforma. Uma mudança 
na base para determinar os fluxos de caixa contratuais é exigida pela reforma da taxa 
de juros de referência se as seguintes condições forem atendidas: • a mudança é 
necessária como consequência direta da reforma; e • a nova base para determinar os 
fluxos de caixa contratuais é economicamente equivalente à base anterior – ou seja, a 
base imediatamente anterior à mudança. Quando mudanças foram feitas em um ativo 
financeiro ou passivo financeiro, além de mudanças na base para determinar os fluxos 
de caixa contratuais exigidos pela reforma da taxa de juros de referência, o Grupo 
atualiza primeiro a taxa de juros efetiva do ativo financeiro ou passivo financeiro para 
refletir a mudança que é exigida pela reforma da taxa de juros de referência. Depois 
disso, o Grupo aplica as políticas contábeis de modificações nas alterações adicionais. 
(iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha 
atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a inten-
ção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. (v) Instrumentos financeiros derivativos e contabilidade de Hedge: 
O Grupo designa certos derivativos como instrumentos de hedge para proteção da 
variabilidade dos fluxos de caixa associada a transações previstas altamente prováveis, 
resultantes de mudanças nas taxas de câmbio e de juros, além de determinados pas-
sivos financeiros derivativos e não derivativos como instrumentos de hedge de riscos 
cambiais de um investimento líquido em uma operação estrangeira. No início das 
relações de hedge designadas, o Grupo documenta o objetivo do gerenciamento de 
risco e a estratégia de aquisição do instrumento de hedge. O Grupo também documenta 
a relação econômica entre o instrumento de hedge e o item objeto de hedge, incluindo 
se há a expectativa de que mudanças nos fluxos de caixa do item objeto de hedge e 
do instrumento de hedge compensem-se mutuamente. Hedges de fluxo de caixa: Quando 
um derivativo é designado como um instrumento de hedge de fluxo de caixa, a porção 
efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida em outros resultados 
abrangentes e apresentada na conta de resultado líquido sobre hedge. A porção efetiva 
das mudanças no valor justo do derivativo reconhecido em ORA limita-se à mudança 
cumulativa no valor justo do item objeto de hedge, determinada com base no valor 
presente, desde o início do hedge. Qualquer porção não efetiva das variações no valor 
justo do derivativo é reconhecida imediatamente no resultado. 8.5. Capital social: Ações 
ordinárias: Quando aplicável, os custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão 
de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer 
efeitos tributários. Dividendos discricionários são reconhecidos como distribuições no 
patrimônio líquido na sua aprovação pelos acionistas. 8.6. Impostos: a. Imposto de 
renda e contribuição social correntes: O imposto de renda e a contribuição social 
correntes são calculados pela alíquota regular de 15%, acrescida de adicional de 10% 
sobre o lucro excedente de R$ 240 para o imposto de renda e de 9% para a contribui-
ção social, sobre o lucro líquido do exercício e consideram a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real, ajustado 
segundo critérios estabelecidos pela legislação fiscal vigente. A despesa com imposto 
de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam 
relacionados à combinação de negócios, ou a itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Os ativos e passivos fiscais 
correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. b. Imposto 
de renda e contribuição social diferidos: Sobre as diferenças temporárias dedutíveis, 
associadas a controladora e com investimentos em controladas, impostos diferidos 
ativos são reconhecidos somente na extensão em que for provável que as diferenças 
temporárias sejam revertidas no futuro próximo e o lucro tributável esteja disponível 
para que as diferenças temporárias possam ser utilizadas. O valor contábil dos impos-
tos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que 
não for mais provável que lucros tributáveis estejam disponíveis para permitir que todo 
ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos e 
passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano 
em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto 
(e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Impostos diferidos relacio-
nados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido também são reconhecidos 
no patrimônio líquido, e não na demonstração do resultado. Itens de impostos diferidos 
são reconhecidos de acordo com as transações que os originaram, no resultado abran-
gente ou diretamente no patrimônio líquido. Impostos diferidos ativos e passivos são 
apresentados líquidos se existir um direito legal ou contratual para compensar o ativo 
fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade 
tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. 8.7. Imobilizado: a. Reconhecimento 
e mensuração: É apresentado ao custo histórico de aquisição, líquido de depreciação 
acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso. O 
custo de certos itens do imobilizado em 1º de janeiro de 2009, data de transição para 
os CPCs foi determinado com base no seu valor justo naquela data. Um item de imo-
bilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for 
esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo 
(calculado como a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) 
é incluído (a) na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. 
Reparos e manutenção são apropriados ao resultado durante o período em que são 
incorridos. b. Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas 
quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão 
auferidos pelo Grupo. c. Depreciação: A depreciação é calculada pelo método linear, 
de acordo com as taxas divulgadas na nota explicativa nº 18 e que levam em conside-
ração o prazo de vida útil e econômica dos bens. O valor residual, a vida útil dos ativos 
e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício, e 
ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 8.8. Intangíveis: Ativos intangíveis 
adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconheci-
mento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao 
custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. A 
vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. O período e o método 
de amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados, no mínimo, 
ao final de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo espe-
rado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de 
mudanças no período ou no método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas 
como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida 
definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa consis-
tente com a utilização do ativo intangível. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida 
não são amortizados, sendo estes submetidos aos testes anuais de impairment para 
avaliação e validação da recuperabilidade destes. Ganhos e perdas resultantes da baixa 
de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da 
venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado 
no momento da baixa do ativo. A tabela a seguir apresenta um resumo das políticas 
aplicadas aos ativos intangíveis do Grupo:
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(a) Marcas com vida útil indefinida possuem nomes conhecidos e consolidados no 
mercado em suas localidades, sendo na época de sua aquisição considerada como 
relevante. (i) Ágio: O ágio é mensurado ao custo, deduzido das perdas acumuladas 
por redução ao valor recuperável. O ágio é decorrente das operações de aquisição, 
registrado no grupo de investimentos na controladora e como ativo intangível no con-
solidado. Está segregado de acordo com a alocação obtida a partir da avaliação do 
Purchase Price Allocation e representa a diferença entre o valor pago na transação e 
o saldo líquido do valor justo de ativos e passivos adquiridos. (ii) Mais valia de ativos 
e demais ativos intangíveis: Substancialmente, os valores estão distribuídos entre 
os itens carteira de clientes, mais valia de ativos fixos, valor da marca e acordos de 
não concorrência. O valor atribuído à carteira de clientes sofre amortização de acordo 
com o método Multi-Period Excess Earning (MPEEM), para as marcas com vida útil 
definida a amortização é com base no método Royalty Relief Method e não concorrên-
cia com base na vida útil definida pelo método With or Without Method, os demais estão 
sujeitos a testes anuais de recuperabilidade. (iii) Gastos subsequentes: Gastos 
subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios eco-
nômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os 
outros gastos, são reconhecidos no resultado. 8.9. Redução ao valor recuperável de 
ativos (Impairment): (i) Ativos financeiros não derivativos: Instrumentos financeiros 
e ativos contratuais: O Grupo reconhece provisões para perdas esperadas de crédito 
sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; e • Ativos de contrato. O 
Grupo mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito espe-
rada para a vida inteira do instrumento financeiro, exceto para os itens descritos abaixo, 
que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: • Títulos de 
dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; • Outros títulos de dívida e saldos 
bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo 
da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente 
desde o reconhecimento inicial. As provisões para perdas com contas a receber de 
clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira do instrumento. As perdas de crédito esperadas para a 
vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os possíveis 
eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. Ao 
determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente 
desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o Grupo 
considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponí-
veis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e 
qualitativas, com base na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito e 
considerando informações prospectivas (forward-looking). O Grupo considera um ativo 
financeiro como inadimplente quando: • É pouco provável que o devedor pague inte-
gralmente suas obrigações de crédito ao Grupo, sem recorrer a ações como a realiza-
ção da garantia (se houver alguma); ou • De acordo com a política contábil do Grupo 
para provisão para perda esperada de clientes faturados, aplica-se o percentual de 
cada faixa sobre o aging-list dos títulos em aberto na data base de análise, em 31 de 
dezembro de 2021 os percentuais foram apurados conforme abaixo: • A vencer: 0,9%; 
• Vencido de 1 a 30 dias: 5,6% • Vencido de 30 a 60 dias: 22,9%; • Vencido de 61 a 90 
dias: 31,6%; • Vencido de 91 a 180 dias: 58,6%; • Vencido de 181 a 360 dias: 40,3%; e 
• Acima de 360 dias: 62,9%. De acordo com a política contábil do Grupo para provisão 
para perda esperada de clientes a faturar, aplica-se metade do índice a vencer do 
aging-list da provisão para perda esperada de clientes faturados. Para as empresas 
adquiridas em processo de migração sistêmica, é calculado 0,6% sobre a receita 
operacional bruta. Esses percentuais foram estimados com base na avaliação de risco 
e dados históricos do Grupo e risco. O período máximo considerado na estimativa de 
perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual o Grupo está 
exposto ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas 
de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de 
crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as 
insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos ao Grupo 
de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que o Grupo espera receber). As perdas 
de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. 
Devido às características do contas a receber, o Grupo adotou a abordagem simplificada 
de perda de crédito esperada, que consiste em reconhecer a perda de crédito esperada 
pela vida útil total do ativo usando dois métodos de análise, em bases coletivas e 
individuais. Bases coletivas: O Grupo adota o modelo de perdas esperadas, baseado 
no histórico de inadimplência por faixa de vencimento após 12 meses do reconheci-
mento, aplicando tais taxas nas faixas de vencimento do aging-list apurado na data 
base de apresentação. Bases individuais: A cada fechamento de balanço, o Grupo 
avalia se houve ou não aumento significativo do risco de crédito para cada cliente ou 
características de recebíveis específicos através de análise qualitativa dos fatores que 
possam levar a uma expectativa alta de inadimplência. Ativos financeiros com problemas 
de recuperação: Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocor-
rem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados 
do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de 
recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras signifi-
cativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como 
inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; • Reestruturação de um valor devido ao 
Grupo em condições que não seriam aceitas em condições normais; ou • A probabilidade 
que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira. 
• Para estes clientes ou classes de ativos, o Grupo determina a perda esperada a ser 
reconhecida. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço 
patrimonial: A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo 
amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor contábil bruto 
de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável de 
recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes 
individuais, o Grupo adota a política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo 
financeiro está vencido há 360 dias com base na experiência histórica de recuperação 
de ativos similares. Com relação a clientes corporativos, o Grupo faz uma avaliação 
individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de expec-
tativa razoável de recuperação. O Grupo não espera nenhuma recuperação significativa 
do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos 
à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos do Grupo para a recu-
peração dos valores devidos. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos 
ativos não financeiros do Grupo, que não imposto de renda e contribuição social dife-
ridos ativos e estoques, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indica-
ção de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável 
do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. Para 
testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo 
possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas 
que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou 
UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs 
que se espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável 
de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos 
custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados ao seu valor presente, usando-se uma taxa de desconto antes dos 
impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e 
os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável 
é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. 
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reco-
nhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio 
alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos 
outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução 
ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto aos outros ativos, as 
perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que 
o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de 
depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 8.10. 
Arrendamentos: Determinando quando um contrato contém um arrendamento: No 
início de um contrato, o Grupo avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. 
Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de con-
trolar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contrapres-
tação. O CPC 06 (R2) inclui duas isenções de reconhecimento para arrendatários que 
foram aplicadas pelo Grupo: arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos 
de curto prazo, ou seja, com vigência de até 12 meses. Como arrendatário: O Grupo 
classificou os arrendamentos que transferiam substancialmente todos os riscos e 
benefícios inerentes à propriedade como arrendamentos financeiros. Quando esse era 
o caso, os ativos arrendados eram mensurados inicialmente por um valor igual ao menor 
entre seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. 
Os pagamentos mínimos do arrendamento foram os pagamentos durante o prazo do 
arrendamento que o arrendatário era obrigado a fazer, excluindo qualquer aluguel 
contingente. Após o reconhecimento inicial, os ativos foram contabilizados de acordo 
com a política contábil aplicável a esse ativo. Os ativos mantidos sob outros arrenda-
mentos foram classificados como operacionais e não foram reconhecidos no balanço 
patrimonial do Grupo. Os pagamentos efetuados sob arrendamentos operacionais foram 
reconhecidos no resultado de forma linear pelo prazo do arrendamento. Os incentivos 
recebidos foram reconhecidos como parte integrante do custo total do arrendamento, 
durante o prazo do arrendamento. (i) Ativos de direito de uso: Reconhecimento de 
ativo de direito de uso na data da aplicação inicial para arrendamentos anteriormente 
classificados como arrendamento operacional. A mensuração do ativo de direito de uso 
ao valor equivalente ao passivo de arrendamento a pagar, ajustado pelo valor de 
quaisquer pagamentos de arrendamento antecipados ou acumulados referentes a esse 
arrendamento que tiver sido reconhecido no balanço patrimonial imediatamente antes 
da data da aplicação inicial. O ativo de direito de uso inicialmente é mensurado ao 

custo, que compreende o valor de mensuração inicial do passivo do arrendamento, 
ajustado por quaisquer pagamentos do arrendamento feitos até a data de início, mais 
quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos 
custos a incorrer pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, 
restaurando a localização em que se encontra ou restaurando o ativo subjacente à 
condição exigida pelos termos e condições do arrendamento, deduzido de quaisquer 
incentivos de arrendamento recebidos. Subsequentemente, ele é depreciado pelo 
método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento. (ii) Passivo 
de arrendamento: O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor 
presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, 
descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder 
ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental do Grupo. 
Geralmente, o Grupo usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de des-
conto. O Grupo determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de 
juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir 
os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento 
incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: 
• Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; • Pagamentos variáveis 
de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando 
o índice ou taxa na data de início; • Valores que se espera que sejam pagos pelo 
arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e • O preço de exercício da 
opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, 
e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento 
refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de 
arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros 
efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arren-
damento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores 
que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se o Grupo 
alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se 
há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de 
arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente 
ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor 
contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. Como arrendador: O Grupo 
não definiu politicas contábeis quando atua como arrendador por entender que esses 
valores não são significativos. 8.11. Provisões: Geral: Provisões são reconhecidas 
quando: o Grupo tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em conse-
quência de um evento passado; é provável que benefícios econômicos sejam requeri-
dos para liquidar a obrigação; e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa 
ser feita. Quando o Grupo espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no 
todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é 
reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente 
certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do 
resultado, líquida de qualquer reembolso. Provisões para riscos tributários, cíveis 
e trabalhistas: O Grupo é parte de diversos processos judiciais e administrativos. 
Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais 
para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contin-
gência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as juris-
prudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões 
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Tributos sub 
judice: No processo de aquisição de empresas há riscos levantados em relatório de 
especialistas quanto aos riscos fiscais não provisionados pela Administração anterior. 
Tais riscos referem-se principalmente a débitos federais de exigibilidade suspensa, 
substituição de ICMS e não cumprimento de alguns aspectos da Consolidação das 
Leis Trabalhistas como passivo assumido na destinação da rubrica sub judice e tratado 
como tal. 8.12. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo 
a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço cor-
respondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento 
esperado caso o Grupo tenha uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar 
esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação 
possa ser estimada de maneira confiável. O reconhecimento de bônus a pagar aos 
funcionários é usualmente efetuado quando do encerramento do exercício, segundo 
metas de desempenho individuais segundo critérios específicos. O Grupo não mantém 
benefícios de demissão, planos de pensão, previdência privada ou quaisquer planos 
de aposentadoria ou benefícios para seus funcionários e dirigentes após sua saída do 
Grupo. 8.13. Receita de contrato com cliente: A receita é mensurada com base na 
contraprestação especificada no contrato com o cliente. O Grupo reconhece a receita 
quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. Informações sobre 
o cumprimento de obrigações de desempenho em contratos com clientes, incluindo 
condições de pagamento significativas e as políticas de reconhecimento de receita 
relacionadas, estão detalhadas na nota explicativa nº 31(d). 8.14. Receitas financeiras 
e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras do Grupo compreendem: 
• Receita de juros; • Despesa de juros; • Ganhos/perdas líquidas na alienação de ativos 
financeiros disponíveis para venda; • Ganhos/perdas líquidas de variação cambial sobre 
ativos e passivos financeiros; • Perdas por redução ao valor recuperável em ativos 
financeiros (que não contas a receber); • Atualizações monetários de depósitos judiciais. 
A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros 
efetivos. A receita de dividendos é reconhecida no resultado na data em que o direito 
do Grupo de receber o pagamento é estabelecido. O Grupo classifica juros recebidos 
e dividendos e juros sobre capital próprio recebidos como fluxos de caixa das ativida-
des de investimento. A ‘taxa de juros efetiva’ é a taxa que desconta exatamente os 
pagamentos ou recebimentos em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada 
do instrumento financeiro ao: • valor contábil bruto do ativo financeiro; ou • ao custo 
amortizado do passivo financeiro. No cálculo da receita ou da despesa de juros, a taxa 
de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do ativo (quando o ativo não estiver 
com problemas de recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. No entanto, a 
receita de juros é calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao custo 
amortizado do ativo financeiro que apresenta problemas de recuperação depois do 
reconhecimento inicial. Caso o ativo não esteja mais com problemas de recuperação, 
o cálculo da receita de juros volta a ser feito com base no valor bruto. 8.15. Novas 
normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão 
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. O Grupo não adotou 
essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. a) Contratos Onerosos 
– custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25): As alterações especificam 
quais os custos que uma entidade inclui ao determinar o custo de cumprimento de um 
contrato com o objetivo de avaliar se o contrato é oneroso. As alterações aplicam-se a 
períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2022 para contratos existentes 
na data em que as alterações forem aplicadas pela primeira vez. Na data da aplicação 
inicial, o efeito cumulativo da aplicação das alterações é reconhecido como um ajuste 
do saldo de abertura em lucros acumulados ou outros componentes do patrimônio 
líquido, conforme apropriado. Os comparativos não são reapresentados. O Grupo 
determinou que todos os contratos existentes em 31 de dezembro de 2021 serão 
concluídos antes das alterações entrarem em vigor. b) Outras normas: Não se espera 
que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras consolidadas do Grupo: - Imobilizado: Receitas antes do 
uso pretendido (alterações ao CPC 27): – Referência à Estrutura Conceitual (Alterações 
ao CPC 15); – Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações 
ao CPC 26); – Contratos de Seguros (CPC 50).
9. Informações por segmento – As informações por segmentos operacionais são 
apresentadas de modo consistente com o relatório interno fornecido para o principal 
tomador de decisões operacionais. O principal tomador de decisões operacionais, res-
ponsável pela alocação de recursos e pela avaliação de desempenho dos segmentos 
operacionais, é o Conselho de Administração do Grupo GPS, também responsável pela 
tomada de decisões estratégicas do Grupo. A determinação dos segmentos operacio-
nais do Grupo é baseada em sua estrutura de Governança Corporativa, que divide os 
negócios para fins de gestão e tomada de decisão regionais, nas áreas geográficas 
dos clientes. A receita e o custo são utilizados para definir as respectivas estruturas 
de gestão, com base nas unidades regionais. O Conselho de Administração do Grupo 
GPS acompanha os resultados de cada unidade de negócios pelo menos bimestral-
mente. As receitas e os custos do segmento são baseados na localização geográfica 
dos clientes, que é a mesma métrica utilizada para definir as respectivas estruturas de 
gestão, com base nas unidades regionais. Não há concentração de receita por seg-
mento. Todas as receitas de contratos com clientes do Grupo estão concentradas em 
um único mercado geográfico (Brasil) e todos os produtos e serviços são transferidos 
em momento específico no tempo. A tabela a seguir contém informações financeiras 
resumidas relacionadas à distribuição geográfica das operações comerciais do Grupo 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020: 

Receita líquida Custos
Lucro

(prejuízo) bruto
2021 2020 2021 2020 2021 2020

Sudeste 4.278.664 2.931.496 (3.496.196) (2.353.113) 782.468 578.383
Norte e Nordeste 1.002.904 872.655 (828.264) (711.570) 174.640 161.085
Sul 639.142 525.454 (520.043) (423.803) 119.099 101.651
Centro-Oeste 316.724 209.027 (266.016) (170.396) 50.708 38.631
Não alocado (i) 377.821 403.554 (389.538) (342.120) (11.717) 61.434
Total 6.615.255 4.942.186 (5.500.057) (4.001.002) 1.115.198 941.184
(i) Esses montantes referem-se a saldos consolidados que ainda não fazem parte do 

sistema operacional do Grupo, como é o caso de empresas que foram adquiridas e 
ainda não foram totalmente integradas. Uma vez que essas aquisições ainda estão no 
período de mensuração, os valores estão sendo apresentados de maneira provisória 
nas demonstrações financeiras consolidadas do Grupo, conforme CPC 15 (R1). Os 
registros contábeis de resultado são classificados por Centros de Resultado, que 
carregam informações como: segmento, região, estrutura de gestão, entre outras. 
Diferentemente dos registros contábeis patrimoniais, que são classificados apenas 
por contas contábeis, de modo que se torna impraticável a apresentação das rubricas 
patrimoniais por segmento regionalizado.
10. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Caixa e bancos 12.918 17.852 91.469 98.643
Certificados de depósito bancário (a) 420.362 597.836 560.935 632.984
Total 433.280 615.688 652.404 731.627
(a) As aplicações em Certificado de depósito bancário referentes a caixa e equivalentes 
de caixa em 31 de dezembro de 2021 são remuneradas com base em taxas médias 
equivalentes a 101,93% a.a. (104,8% a.a. em 31 de dezembro de 2020) da variação 
dos Certificados de Depósito Interbancário (CDI). Estes recursos possuem liquidez 
imediata, são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, sendo 
utilizados para arcar com o pagamento de obrigações operacionais do Grupo, e estão 
sujeitos a um insignificante risco de mudanças de valor. O saldo de “Caixa e equivalentes 
de caixa” considera a média do faturamento mensal dos últimos 6 meses, desde que 
cumulativamente também atenda os critérios da CPC 03. O excedente de caixa será 
utilizado para fins estratégicos do Grupo, e portanto, é classificado em “Aplicações 
financeiras” nos ativos circulante e não circulante. As informações sobre a exposição 
do Grupo a riscos de mercado e de crédito estão incluídas na nota explicativa nº 30.
11. Aplicações financeiras

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Certificados de depósito bancário 987.715 102.489 987.778 102.549
Circulante 987.526 102.300 987.526 102.300
Não circulante 189 189 252 249
Essas aplicações financeiras em 31 de dezembro de 2021 são remuneradas com base 
em taxas médias equivalentes a 107,24% a.a. (100,0% a.a. em 31 de dezembro de 
2020) da variação dos Certificados de Depósito Interbancário (CDI). Estes recursos 
possuem liquidez imediata, são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudanças de valor. Essas aplicações 
financeiras, mesmo que de liquidação imediata, foram separadas de caixa e equivalentes 
de caixa por não estarem destinadas a manutenção do fluxo de caixa operacional do 
Grupo. As informações sobre a exposição do Grupo a riscos de mercado e de crédito 
estão incluídas na nota explicativa nº 30.
12. Instrumentos financeiros derivativos: A seguir são descritos os tipos de contratos 
vigentes e os respectivos riscos protegidos (hedge de fluxo de caixa): (i) Contrato de 
crédito Resolução Bacen nº 3844 com Banco Bradesco: Swap: ponta ativa do Grupo 
que considera “variação cambial USD + taxa prefixada ao ano” versus ponta passiva 
do Grupo que considera “100% do CDI + taxa prefixada ao ano”, com o objetivo de 
proteger o Grupo de oscilações de câmbio oriundas de uma dívida contratada em dólar. 
(ii) Contratos de crédito Resolução Bacen nº 4131 com Banco Citibank: Swap: ponta 
ativa do Grupo que considera “variação cambial USD + taxa USD Libor 3 meses” versus 
ponta passiva do Grupo que considera “100% do CDI + taxa prefixada ao ano”, com o 
objetivo de proteger o Grupo de oscilações de câmbio e juros em moeda estrangeira 
oriundos de uma dívida contratada em dólar.

Controladora e Consolidado
Proteção de dívida Valor nocional Valor justo

Moeda 2021 2020 2021 2020
Ativos
(i) Resolução Bacen nº 3844 R$ 6.250 19.815 10.768 20.254
(ii) Resolução Bacen nº 4131 R$ 193.841 171.807 231.234 212.332
Subtotal 242.002 232.586
Passivos
(i) Resolução Bacen nº 3844 R$ 6.250 19.815 6.416 12.817
(ii) Resolução Bacen nº 4131 R$ 193.841 171.807 206.668 176.393
Subtotal 213.084 189.210
Total 28.918 43.376
As operações com swap efetuadas pelo Grupo visam à proteção dos empréstimos 
pactuados em moeda estrangeira quanto ao risco de flutuações cambiais e em taxas 
de juros internacionais, convertendo a totalidade da operação a 100% do Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI), acrescido de juros entre 2% a 3% ao ano, seguindo 
assim critérios de gestão de riscos demonstrados no quadro abaixo: 

Controladora e Consolidado
2021 2020

Operações líquidas com swap – ativo 28.918 43.376
Total 28.918 43.376
Circulante 5.178 20.571
Não circulante 23.740 22.805
Os montantes registrados no ativo não circulante em 31 de dezembro de 2021 apre-
sentam os seguintes cronogramas de liquidações até 2026: 
Vencimento
2023 1.556
2024 5.591
2025 12.574
2026 4.019
Total 23.740
Ressalta-se que o swap a valor justo (MtM) não representa a obrigação de desembolso 
imediato ou recebimento de caixa, uma vez que tal efeito somente ocorrerá nas datas 
de verificação contratual ou de vencimento de cada operação, quando será apurado 
o resultado, conforme o caso e as condições de mercado nas referidas datas. As 
informações sobre a exposição do Grupo a riscos de mercado e de crédito, bem como 
informações relacionadas ao hedge de fluxo de caixa estão incluídas na nota explicativa 
nº 30. a. Movimentação dos instrumentos financeiros derivativos

Controladora e Consolidado
2021 2020

Em 1º de janeiro 43.376 18.424
Ganho reconhecido no resultado 457 53.168
Ganho reconhecido no ORA 8.294 –
Recursos provenientes da liquidação de derivativos (23.209) (28.216)
Em 31 de dezembro 28.918 43.376
13. Contas a receber

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Serviços faturados 215.570 188.720 902.465 678.980
Serviços a faturar (a) 105.881 91.588 531.667 358.068
Subtotal 321.451 280.308 1.434.132 1.037.048
Provisão para perdas esperadas dos 
serviços faturados (12.645) (14.551) (47.658) (59.870)

Provisão para perdas esperadas dos 
serviços a faturar (a) (513) (350) (4.627) (1.120)

Retenções contratuais (b) 4.773 9.349 55.208 63.241
Outras contas a receber 31 32 593 497
Total 313.097 274.788 1.437.648 1.039.795
Ativo circulante 308.247 265.408 1.381.046 976.057
Ativo não circulante 4.850 9.380 56.602 63.738
(a) Refere-se a serviços medidos e ainda não faturados até a data de fechamento 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. (b) Refere-se a retenções 
efetuadas por clientes, previstas contratualmente, as quais serão devolvidas no final do 
prazo contratual. O aging-list de contas a receber de serviços faturados está apresentado 
na nota explicativa nº 30. A movimentação do saldo da provisão para perdas esperadas 
dos serviços faturados está demonstrada a seguir: 

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (14.413) (45.422)
Reavaliação líquida da provisão de perda (9.045) (42.861)
Realização da provisão de perdas 8.907 28.413
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (14.551) (59.870)
Reavaliação líquida da provisão de perda (4.459) (9.229)
Realização da provisão de perdas 6.365 21.441
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (12.645) (47.658)
A movimentação do saldo da provisão para perdas esperadas dos serviços a faturar 
está demonstrada a seguir: 

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (521) (1.470)
Reavaliação líquida da provisão de perda (22.960) (34.449)
Realização da provisão de perdas 23.131 34.799
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (350) (1.120)
Reavaliação líquida da provisão de perda (18.849) (43.000)
Realização da provisão de perdas 18.686 39.493
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (513) (4.627)
Há cessões fiduciárias de recebíveis para os empréstimos da modalidade capital de giro. 
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Veja a nota explicativa nº 21. As informações sobre a exposição do Grupo a riscos de 
crédito e de mercado e perdas esperadas relacionadas ao “Contas a receber de clientes 
e outras contas a receber” estão divulgadas na nota explicativa nº 30.
14. Imposto de renda e contribuição social a recuperar

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Imposto de renda de operações, líquidos 8.729 2.956 53.878 53.132
Imposto de renda sobre rendimentos de aplicações 
financeiras, líquidos 10.169 1.856 21.813 11.085

Contribuição social, liquida 12.948 5.634 49.259 55.548
Crédito de imposto de renda decorrente de atualiza-
ção da Selic sobre indébitos tributários 1.775 – 12.532 –

Crédito de contribuição social decorrente de atuali-
zação da Selic sobre indébitos tributários 639 – 4.511 –

Total 34.260 10.446 141.993 119.765
Circulante 31.846 10.446 124.950 119.765
Não circulante 2.414 – 17.043 –
O saldo de imposto de renda e da contribuição social a recuperar referem-se aos valo-
res retidos em fonte nas notas fiscais de venda/serviços prestados e está líquido da 
provisão para valor recuperável no montante de R$ 2.027 na controladora e R$ 16.052 
no consolidado, sobre o qual foram registrados impostos de renda e contribuição social 
diferidos ativos no montante de R$ 689 na controladora e R$ 5.458 no consolidado, 
conforme divulgado na nota explicativa nº 25. Os impostos provisionados referem-se a 
valores com incertezas ou fragilidades, advindos de empresas adquiridas com a finali-
dade de suprir possíveis questionamentos ou baixas por impossibilidade de utilização. 
15. Tributos a recuperar

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Contribuição para Financiamento da Seguridade 
Social (COFINS) (i) (ii) 10.411 9.793 68.895 30.824

Contribuição do Programa de Integração Social 
(PIS) (i) (ii) 3.055 2.041 16.667 6.661

Contribuições ao Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) (i) (ii) 21.414 20.950 98.187 77.384

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISSQN) (i) 9.807 9.170 34.965 23.519

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS) – – – 302

Outros 2.322 2.584 18.034 14.417
Total dos tributos a recuperar 47.009 44.538 236.748 152.805
Circulante 47.009 44.538 236.440 152.497
Não circulante – – 308 308
(i) Tributos a recuperar são substancialmente apresentados pela origem de impostos 
retidos em fonte dos serviços prestados aos clientes, conforme Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003. Os pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas a outras pes-
soas jurídicas de direito privado, pela prestação de serviços de limpeza, conservação, 
manutenção, segurança, vigilância, transporte de valores e locação de mão-de-obra, 
pela prestação de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, 
seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, bem como pela remu-
neração de serviços profissionais, estão sujeitos a retenção na fonte da COFINS e da 
contribuição para o PIS/PASEP divulgada nesta nota explicativa e também retenção 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL divulgada na nota explicativa nº 
14. Dessa forma, o Grupo possui em seu ativo a circulação de retenções em fonte nos 
tributos ISS (de 2 a 5%), PIS (0,65%), COFINS (3%), Imposto de Renda (de 1 a 4,8%), 
Contribuição Social (1%) e INSS (11%) que são utilizados como fonte redutora de seus 
impostos a pagar. (ii) O saldo de impostos a recuperar referente a PIS, COFINS e INSS 
está líquido da provisão para valor recuperável (“impairment”) no montante de R$ 370 na 
controladora e R$ 3.402 no consolidado, sobre o qual foi registrado impostos de renda e 
contribuição social diferidos ativos no montante de R$ 126 na controladora e R$ 1.157 no 
consolidado, conforme divulgado na nota explicativa nº 25. Os impostos provisionados 
referem-se a valores com incertezas ou fragilidades, advindos de empresas adquiridas 
com a finalidade de suprir possíveis questionamentos ou baixas por impossibilidade 
de utilização. 16. Partes relacionadas – 16.1. Controlador final: O controle da Con-
troladora é exercido pela GPS Participações e Empreendimentos S.A. e esta por sua 
vez é controlada por um bloco de controle, constituído pelos seguintes acionistas: José 
Caetano Paula de Lacerda, Carlos Nascimento Pedreira, NP Participações S.A., Valora 
Participações Ltda., Luis Carlos Martinez Romero e Marcelo Niemeyer Hampshire. 
16.2. Transações entre partes relacionadas: As empresas do Grupo realizam entre 
si operações com natureza de “conta corrente” e convênio de caixa único, por meio 
de débitos e créditos que envolvem as empresas correntistas e a empresa definida 
como a líder do convênio, a Top Service Serviços e Sistemas S.A.. Neste sentido, a 
Controladora registra, em 31 de dezembro de 2021, R$ 239.747 (R$ 102.374 em 31 de 
dezembro de 2020) em empréstimos com partes relacionadas no passivo circulante. O 
Grupo registra, em 31 de dezembro de 2021, R$ 21.710 (R$ 60.272 em empréstimos 
com partes relacionadas no passivo circulante 31 de dezembro de 2020) em outras 
contas a receber no ativo não circulante. 

Controladora
2021 2020

GPS S.A. 20.669 –
Servtec-SIM – 92.699
Graber 1.171 –
GPS Air – 854
Onservice – 37
Poliservice Segurança – 672
Poliservice Serviços – 758
Quattro 11.169 9.008
Jam – 12.507
Servis – 17.821
Secopi – 8.898
Ultralimpo – 2
BC2 109.756 81.105
Luandre Serv. Temporários 360 –
Luandre Temporários 81.897 29.299
Conbras Manutenção 958 –
Sunset Serv. Patrimoniais 3.059 5.500
Loghis Logística 2.792 –
Vivante Norte 461 –
Outros 1.503 –
Valores a receber 233.795 259.160

Controladora
2021 2020

GPS-SP 5.674 26.059
GPS-RJ – 16.232
In-Haus – 26.591
Engeseg 12.888 31.799
Ecopolo 7.793 10.413
GPS S.A. – 61.056
Servtec-SOM 464 6.022
In-Haus Industrial 80.349 –
GPS-Tec 7.523 5.901
GPS-BA 22.792 36.700
Proguarda Administração – 5.176
Proguarda Vigilância 17.381 1.220
Graber – 60.506
Visel 6.458 9.975
Fortaleza Sistemas 498 41
Fortaleza Serviços – 3.138
Fortaleza Vigilância 6.830 7.551
Onseg 11.138 14.138
Onserv 786 1.236
Onservice 578 –
GPS Air 2.312 –
LC Restaurantes 46.934 10.078
Poliservice Segurança 210 –
Poliservice Monitoramento 2.621 1.175
RZF 5.930 10.451
A&S – 3.459
A&SS – 325
Proteg 1.118 3.855
JAM 6.062 –
Conservadora – 195
Ultralimpo 2.948 –
Polonorte Segurança 3.395 1.052
Polonorte Serviços – 1.075
GOL 6.645 6.115
BC2 Construtora 51.218 –
Luandre Ltda. 10.648 –
Top Service Facilities Ltda. 1.308 –
In-Haus Log Ltda. 9.032 –
Sunset Vigilância e Segurança Ltda. 5.755 –
Conbras 62.993 –
Global 59.651 –
Globalização 9.887 –
Vivante Serviços de Facilities 370 –
Serviços de Cogeração Carioca 898 –
Vivante Serviços de Instalação 2.455 –
Valores a pagar 473.542 361.534
Total líquido a pagar 239.747 102.374

Consolidado
2021 2020

GPS S.A. 20.669 –
Outros 1.041 785
Valores a receber 21.710 785
GPS S.A. – 61.057
Valores a pagar – 61.057
Total líquido 21.710 60.272
16.3. Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da 
Administração inclui os diretores e os membros do Comitê Executivo. A remuneração 
paga ou a pagar por serviços prestados está demonstrada a seguir: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Salários e Pró-labore 1.032 435 (15.117) (11.730)
Benefícios – – (1.746) (1.497)
Encargos sociais – – (2.387) (1.795)
Participação dos Lucros e Resultados (PLR) – – (78.973) (63.512)

1.032 435 (98.223) (78.534)
A remuneração do pessoal-chave da Administração do Grupo inclui salários e benefícios 
não monetários. 16.4. Dividendos a pagar: Conforme mencionado na nota explicativa 
nº 29 (b), o Grupo não possuí valores a pagar de dividendos para seus acionistas em 
31 de dezembro de 2021 (R$ 340.000 em 31 de dezembro de 2020). 

Controladora
2021 2020

Em 1º de janeiro 340.000 46.230
Dividendos mínimos obrigatórios declarados (i) 94.873 66.970
Dividendos adicionais aprovados (i) – 273.030
Reversão de dividendos a pagar de ano anterior (ii) (35.000) (578)
Dividendos distribuídos (399.873) (45.652)
Em 31 de dezembro – 340.000

Consolidado
2021 2020

Em 1º de janeiro 340.000 49.638
Dividendos mínimos obrigatórios declarados (i) 94.873 66.970
Dividendos adicionais aprovados (i) – 273.030
Dividendos registrados a distribuir por controladas indiretas 
(iii) 14.314 1.479

Reversão de dividendos a pagar de ano anterior (ii) (35.000) (578)
Dividendos distribuídos (414.187) (50.539)
Em 31 de dezembro – 340.000
(i) Em 16 de dezembro de 2020, foi aprovado em Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
o provisionamento de dividendos nas demonstrações financeiras do exercício de 2020 
no importe de total R$ 340.000 (R$ 66.970 referente ao mínimo obrigatório e adicional 
de R$ 273.030). (ii) Em 28 de abril de 2021, foi aprovado em Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária a reversão de provisão de dividendos a pagar, no valor de R$ 35.000, 
para a conta de Reserva de Lucros da Companhia. (iii) Determinadas controladas 
possuem participação acionária com terceiros com os quais são alinhadas as distri-
buições anuais de dividendos. 

16.5. Empréstimos a receber Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Empréstimos a receber (i) 13.183 – 13.183 –
Total 13.183 – 13.183 –
Circulante 1.648 – 1.648 –
Não circulante 11.535 – 11.535 –
(i) Trata-se de empréstimos para executivos do Grupo. O prazo dos contratos de mútuo 
é de oito anos com pagamentos em oito parcelas anuais. A atualização dos valores é 
efetuada mensalmente (pro rata temporis) pela variação acumulada na remuneração 
dos IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo). 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Em 1º de janeiro – – – –
Empréstimo concedido 12.005 – 12.005 –
Atualização monetária 1.178 – 1.178 –
Em 31 de dezembro 13.183 – 13.183 –
16.6. Outras transações com partes relacionadas: O Grupo possui ainda transações 
com partes relacionadas operacionais com eliminação no Consolidado. Em 31 de 
dezembro de 2021 a eliminação entre receita e custo foi de R$ 2.008 (R$ 920 em 31 
de dezembro de 2020), devido a serviços prestados pela GPS Tec Sistemas Eletrôni-
cos de Segurança Ltda., Top Service Serviços e Sistemas S.A., In-Haus Industrial e 
Serviços de Logística Ltda., Graber Sistemas de Segurança Ltda., LC Administração 
de Restaurantes Ltda., Online – Monitoramento Eletrônico S.A., Luandre Temporários 
Ltda. e Vivante S.A. 16.7. Garantias, avais e fianças com partes relacionadas: O 
Grupo possui transações com partes relacionadas em que a GPS Participações e 
Empreendimentos S.A. prestou aval em contratos feitos pela Top Service Serviços e 
Sistemas S.A. e pela controlada indireta Loghis Logística e Serviços Ltda. sem custo 
para as controladas, conforme segue: 
Natureza 2021 2020
Empréstimos 795.264 942.876
Debêntures 1.252.207 503.246
Total 2.047.471 1.446.122
17. Investimentos Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Investimento em sociedades controladas (iii) 1.311.524 698.028 – –
Adiantamento para futuro aumento de capital (v) 398.760 264.489 – –
Provisão para perda de investimentos (iv) (150.426) (64.613) – –
Subtotal 1.559.858 897.904 – –
Investimento em processo de aquisição (i) 105.537 – 105.537 –
Ágio e alocação do preço de compra na aqui-
sição de investimento (ii) 1.181.770 986.727 – –

Investimento líquido 2.847.165 1.884.631 105.537 –
(i) Em 23 de julho de 2021, foi realizada a aprovação da aquisição de 100% das quotas 
e assinatura do contrato de compra e venda, pela Top Service Serviços e Sistemas S.A., 
da Comau do Brasil Indústria e Comércio Ltda. e de sua subsidiária Comau Facilities 
Ltda. pelo valor de R$ 105.537. O pagamento total foi realizado na data do fechamento, 
em 15 de dezembro de 2021, em operação de câmbio, após a conclusão da aquisição, 
condicionada ao cumprimento de obrigações e condições precedentes usuais nesse 
tipo de operação, incluindo sua submissão à aprovação do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica – CADE, e seu controle será assumido pelo Grupo a partir de 
janeiro de 2022. O Grupo Comau presta serviços relacionados às seguintes atividades: 
manutenção industrial, engenharia de manutenção, manutenção predial, planejamento, 
instalação e serviços de gerenciamento de facilities. Tendo presença nos Estados de 
São Paulo, Bahia, Rio de Janeiro, Pernambuco, Paraná e Minas Gerais, dentre outros. 
(ii) Refere-se a ágio e alocações do preço de compra apurados na aquisição de negó-
cios que nas demonstrações financeiras da Controladora é reconhecido no grupo de 
investimentos e no Consolidado no grupo de intangível conforme o ICPC 09, item 23 
(b) e CPC 04 (R1), respectivamente. 

Controladora
2021 2020

Ágio 962.086 762.639
Carteiras de clientes 354.532 299.358
Marcas 104.713 81.144
Acordo de não concorrência 10.520 7.257
Mais valia de ativos fixos 37.305 36.211
Amortização acumulada – carteira de clientes, marcas, 
acordo de não concorrência e mais valia de ativos fixos (174.655) (131.846)

Alocação de passivos contingentes e ativos indenizatórios (112.731) (68.036)
1.181.770 986.727

(iii) Para as aquisições parciais das quotas de participação das empresas adquiridas, o 
Grupo adotou a metodologia de aquisição antecipada onde na mesma data de aquisição, 
outorga-se mutuamente entre as partes um instrumento de opção de compra e venda 
das quotas residuais do capital das empresas adquiridas. Em função da adoção do 
método de aquisição antecipada, o Grupo registra todas as suas aquisições integral-
mente, independente da participação acionária adquirida. (iv) Refere-se a equivalência 
patrimonial apurada sobre patrimônio líquido negativo das controladas no final do 
exercício. (v) Durante o exercício de 2021, houve R$ 134.271 de movimentação de 
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC), sendo: 

Controladora
2021 2020

Saldo no início do exercício 264.489 239.015
AFAC efetuados
Allis 25.300 –
GPS SP 76.000 16.045
BC2 – 15.780
Gol – 10.200
In-haus 1.000 –
Vivante 118 –
Proguarda 20.365 –
Conbras 39.409 –
AFAC integralizado
Jam (5.961) –
AFAC extinto por incorporação
Algar – (9.166)
Sempre – (7.385)
Castelo de Luca (18.650) –
A&SS (1.065) –
A&S (2.245) –
Saldo no final do exercício 398.760 264.489

a. Informações sobre investimentos

Em 31 de dezembro de 2021
Partici-

pação %

Lucro/(pre-
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exercício
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patrimonial

Ativo cir-
culante

Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Adiantamento 
para futuro 

aumento de capital
Investi-
mentos

Controladas diretas
GPS Predial Sistemas de Segurança Ltda. (GPS RJ) 100,00 (3.010) (3.010) 14.534 139.284 23.526 22.800 107.492 – 107.492
GPS Predial Sistemas de Segurança Ltda. (GPS SP) 100,00 62.663 62.663 17.806 586.084 24.368 15.801 563.721 259.513 563.721
GPS Predial Sistemas de Segurança Ltda. (GPS BA) 100,00 11.564 11.564 35.132 41.202 48.854 9.626 17.854 – 17.854
In-Haus Serviços de Logística Ltda. 100,00 14.783 14.783 89.830 82.198 89.852 14.869 67.307 1.000 67.307
Ecopolo Gestão de Águas, Resíduos e Energia Ltda. 100,00 4.113 4.113 6.480 15.837 5.887 425 16.005 – 16.005
GPS Tec Sistemas Eletrônicos de Segurança Ltda. 100,00 7.674 7.674 16.855 24.523 16.461 2.621 22.296 – 22.296
Servtec Operação e Manutenção Ltda. 100,00 (104) (104) 1.017 4.494 3.907 1.697 (93) – (93)
Engeseg Empresa de Vigilância Computadorizada Ltda. 100,00 4.788 4.788 23.372 32.420 40.873 7.367 7.552 – 7.552
In-Haus Industrial e Serviços de Logística Ltda. (anteriormente denominada Servtec Instalações e Manutenção Ltda.) 100,00 62.503 62.503 402.329 21.372 56.969 75.062 291.670 – 291.670
Proguarda Vigilância e Segurança Ltda. 100,00 (2.394) (2.394) 25.283 30.757 19.569 7.550 28.921 20.365 28.921
Proguarda Administração e Serviços Ltda. 100,00 (3.948) (3.948) 1.978 3.635 960 1.867 2.786 – 2.786
Castelo de Luca Participações Ltda. – 17.160 17.160 – – – – – – –
Presidente Altino Participações e Comercialização de Imóveis Próprios Ltda. (anteriormente denominada Onservice 
Gestão de Serviços Terceirizados Ltda.) 99,4 674 674 1.805 18.590 2.603 – 17.792 – 17.689

RZF Projetos, Construções e Serviços Rodoviários Ltda. 100,00 4.288 4.288 15.218 34.215 13.909 6.169 29.355 11.305 29.355
Proteg Segurança Patrimonial Eireli 100,00 2.002 2.002 10.910 4.416 5.919 2.282 7.125 5.070 7.125
A&S Serviços Terceirizados Ltda. (ii) – 231 231 – – – – – – –
A&SS Serviços Terceirizados Ltda. (ii) – 22 22 – – – – – – –
Jam Soluções Prediais Ltda. 60,00 6.660 6.660 17.466 11.979 9.050 1.832 18.563 – 18.563
Quattro Serv Serviços Gerais Ltda. 60,00 1.387 1.387 17.842 2.127 4.998 14.275 696 10.700 696
Servis Segurança Ltda. 100,00 2.984 2.984 55.572 16.270 26.578 12.787 32.477 – 32.477
SECOPI – Segurança Comercial do Piauí Ltda. 100,00 1.110 1.110 29.005 2.209 5.154 572 25.488 – 25.488
Ultralimpo Empreendimentos e Serviços Ltda. 100,00 2.057 2.057 9.508 6.031 5.991 1.289 8.259 – 8.259
Conservadora Amazonas Ltda. (ii) – 332 332 – – – – – – –
Polonorte Segurança da Amazônia Ltda. 100,00 2.473 2.473 4.368 5.848 3.509 5.779 928 – 928
Polonorte Serviços Empresariais Ltda. (ii) – 138 138 – – – – – – –
Gol Segurança e Vigilância Ltda. 80,00 3.145 3.145 16.502 14.827 8.729 7.755 14.845 10.200 14.845
BC2 Construtora S.A. 75,00 26.943 26.943 17.190 66.062 3.667 29.924 49.661 15.780 49.661
BC2 Infraestrutura S.A. 75,00 (3.330) (3.330) 22.793 98.092 26.491 112.292 (17.898) – (17.898)
Luandre Serviços Temporários Ltda. 80,00 2.007 2.007 3.859 1.932 1.489 5.640 (1.338) – (1.338)
Luandre Temporários Ltda. 80,00 22.394 22.394 178.247 26.015 54.638 118.085 31.539 – 31.539
Luandre Ltda. 80,00 2.858 2.858 10.838 14.181 4.317 15.562 5.140 – 5.140
Conbras Serviços Técnicos de Suporte Ltda. 100,00 21.514 21.514 96.142 84.385 63.167 25.159 92.201 39.409 92.201
Top Service Facilities Ltda. (anteriormente denominada ISS Servisystem do Brasil Ltda.) 100,00 50.005 50.005 109.865 66.664 56.312 27.294 92.923 – 92.923
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Em 31 de dezembro de 2021
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pação %

Lucro/(pre-
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Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Adiantamento 
para futuro 

aumento de capital
Investi-
mentos

Vivante S.A. 100,00 5.149 5.149 36.125 61.998 28.713 37.943 31.467 117 31.467
Allis Soluções em Trade, Pessoas e Participações S.A. 100,00 2.676 2.676 (1) 29.900 (53) 121.098 (91.146) 25.300 (91.146)
LC Administração de Restaurantes Ltda. 100,00 41.982 24.822 79.166 73.676 54.505 11.964 86.373 – 86.373

358.333
Controladas indiretas
GPS AIR – Serviços Auxiliares ao Transporte Aéreo Ltda. 100,00 2.107 2.107 13.438 4.148 9.884 143 7.559 – –
Loghis Logística e Serviços Ltda. 100,00 2.300 2.300 39.636 12.963 18.861 21.687 12.051 – –
Graber Sistemas de Segurança Ltda. 100,00 59.838 59.838 181.231 799.648 204.230 328.520 448.129 – –
Rudder Segurança Ltda. 100,00 1.143 1.143 23.877 19.011 23.815 39.479 (20.406) – –
Visel Vigilância e Segurança Ltda. 100,00 (5.206) (5.206) 23.874 20.122 18.018 5.622 20.356 – –
Fortaleza Limpeza Conservação e Serviços Ltda. (ii) – 45 45 – – – – – – –
Fortaleza Serviços de Vigilância Ltda. 100,00 1.847 1.847 394 1.174 347 65 1.156 – –
Fortaleza Sistemas de Segurança Eletrônica Ltda. 100,00 363 363 4.251 8.987 5.970 1.099 6.169 – –
Onseg Serviços de Vigilância e Segurança Ltda. 100,00 236 236 20.662 18.295 16.142 1.632 21.183 – –
Onserv Serviços Terceirizados Ltda. 100,00 730 730 1.626 4.583 921 1.283 4.005 – –
Poliservice – Sistemas de Segurança S.A. 100,00 745 745 15.592 9.664 11.031 3.964 10.261 – –
Poliservice – Sistemas de Higienização e Serviços S.A. (ii) – 315 315 – – – – – – –
Online – Monitoramento Eletrônico S.A. 100,00 1.057 1.057 1.058 3.142 998 294 2.908 – –
Sunset Serviços Patrimoniais Ltda. 55,00 5.896 5.896 11.427 8.513 7.086 22.374 (9.520) – –
Sunset Vigilância e Segurança Ltda. 55,00 12.571 12.571 18.954 18.330 14.136 24.266 (1.118) – –
Sunplus Sistemas de Serviços Ltda. (ii) – (1.366) (1.366) – – – – – – –
Global Segurança Ltda. 100,00 8.473 8.473 69.431 142.345 40.488 95.265 76.023 – –
Globalização Empresa de Serviços Gerais e Tecnologia Ltda. 100,00 5.632 5.632 8.104 13.180 8.397 998 11.889 – –
Ávila Participações Eireli 100,00 (4.607) (4.607) – 27.210 – 58.175 (30.965) – –
Conbras Manutenção Ltda. (anteriormente denominada ISS Manutenção e Serviços Integrados Ltda.) 100,00 8.980 8.980 6.514 6.019 3.308 9.046 179 – –
In-Haus Log Ltda. (anteriormente denominada ISS Serviços de Logística Integrada Ltda.) 100,00 3.436 3.436 4.483 12.606 1.166 5.300 10.623 – –
Vivante Norte S.A. 100,00 300 300 6.834 1.015 2.457 1.025 4.367 – –
Vivante Serviços de Facilities Ltda. 99,99 1.949 1.949 22.410 8.767 12.607 4.164 14.406 – –
Vivante Serviços de Instalação e Manutenção S.A. 99,99 2.243 2.243 22.700 4.624 14.812 3.204 9.308 – –
Serviços de Cogeração Carioca Ltda. 88,82 651 651 4.131 9.728 529 – 13.330 – –
Allis Agrícola Ltda. 100,00 – – – 12 – 37 (25) – –
Alpen Consultoria, Recrutamento e Seleção de Executivos Ltda. 100,00 163 163 6.348 72.095 167 48.489 29.787 – –
Allis Comunicação em Trade Ltda. 100,00 (361) (361) 386 73.526 626 75.469 (2.183) – –
Allis Soluções Inteligentes S.A. 100,00 2.920 2.920 2.012 21.861 3.838 138.447 (118.412) – –
Allis Soluções em Trade e Pessoas Ltda. 100,00 3.141 3.141 46.106 99.267 31.651 228.738 (115.016) – –
Rudder Equipamentos e Sistemas de Segurança Ltda. 100,00 77 77 1.096 2.037 1.002 885 1.246 – –
Rudder Serviços Gerais Ltda. 100,00 449 449 8.872 3.275 8.546 4.751 (1.150) – –
Unicacorp Prestação de Serviços de Limpeza e Manutenção Ltda. 100,00 (3.369) (3.369) 16.264 19.678 17.655 34.925 (16.638) – –
Unicacorp Soluções em Segurança Eireli 100,00 (928) (928) 6.356 4.207 5.983 19.111 (14.531) – –
Única Gourmet Fornecimento de Refeições Ltda. 100,00 (311) (311) 1.766 627 2.058 131 204 – –
Saldo de investimentos 398.760 1.559.858
Total de investimento 1.311.524
Total de adiantamento para futuro aumento de capital 398.760
Total provisão para perda de investimentos (150.426)

1.559.858

Em 31 de dezembro de 2020
Partici-

pação%
Lucro/(prejuízo) 

do exercício
 Equivalência 

patrimonial
Ativo cir-

culante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
Líquido

Adiantamento 
para futuro 

aumento de capital
Investi-
mentos

Controladas diretas
GPS Predial Sistemas de Segurança Ltda. (GPS RJ) 99,99 (1.832) (1.832) 13.812 22.886 20.033 1.486 15.179 – 15.179
GPS Predial Sistemas de Segurança Ltda. (GPS SP) 99,99 61.386 61.386 24.416 460.696 20.565 11.086 453.461 183.513 453.461
GPS Predial Sistemas de Segurança Ltda. (GPS BA) 99,99 11.746 11.746 35.671 45.428 36.128 3.464 41.507 – 41.507
In-Haus Serviços de Logística Ltda. (In-Haus) 99,99 19.299 19.299 66.821 51.945 53.322 4.908 60.536 – 60.536
Ecopolo Gestão de Águas, Resíduos e Energia Ltda. (Ecopolo) 99,99 3.322 3.322 7.026 19.805 4.366 159 22.306 – 22.306
GPS Tec Sistemas Eletrônicos de Segurança Ltda. (GPS Tec) 99,99 6.296 6.296 17.195 15.413 11.100 985 20.523 – 20.523
Servtec Operação e Manutenção Ltda. (SOM) 99,99 757 757 1.684 8.577 3.779 449 6.033 – 6.033
Engeseg Empresa de Vigilância Computadorizada Ltda. 99,99 8.890 8.890 26.519 45.056 32.146 4.866 34.563 – 34.563
Servtec Instalações e Manutenção Ltda. (SIM) 99,99 (20.196) (20.196) 148.788 39.662 108.317 109.706 (29.573) – (29.573)
Proevi Proteção Especial de Vigilância Ltda. (i) 99,99 (8.687) (8.687) – – – – – – –
Proguarda Vigilância e Segurança Ltda. 99,99 2.704 2.704 15.951 9.061 10.281 2.297 12.434 – 12.434
Proguarda Administração e Serviços Ltda. 99,99 (6.597) (6.597) 2.289 8.337 1.205 687 8.734 – 8.734
Proguarda Sistemas Eletrônicos Ltda. (i) 99,99 383 383 – – – – – – –
Sempre Empresa de Segurança Ltda. (i) 99,99 (647) (647) – – – – – – –
Sempre Serviços de Limpeza, Jardinagem e Comércio Ltda. (i) 99,99 637 637 – – – – – – –
Sempre Sistemas de Segurança Ltda. (i) 99,99 438 438 – – – – – – –
Sempre Terceirização em Serviços Gerais Ltda. (i) 99,99 1.273 1.273 – – – – – – –
Castelo de Luca Participações Ltda. 60 23.833 23.833 2 55.303 – – 55.305 18.650 55.305
Onservice Gestão de Serviços Terceirizados Ltda. 99,99 (509) – – 17.117 35 37 17.045 – 17.045
RZF Projetos, Construções e Serviços Rodoviários Eireli 60 10.262 10.262 14.701 27.803 10.139 4.693 27.672 11.305 27.672
Algar Segurança Eletrônica e Serviços Ltda. (i) 99,99 9.450 9.450 – – – – – – –
Proteg Segurança Patrimonial Eireli 80 3.350 3.350 4.864 6.184 3.155 2.396 5.497 5.070 5.497
A&S Serviços Terceirizados Ltda. 80 1.608 1.608 957 4.120 1.256 1.060 2.761 2.245 2.761
A&SS Serviços Terceirizados Ltda. 80 (363) (363) 416 720 142 1.148 (154) 1.065 (154)
Jam Soluções Prediais Ltda. 60 1.441 1.441 19.299 6.308 8.561 13.900 3.146 5.961 3.146
Quattro Serv Serviços Gerais Ltda. 60 1.788 1.788 13.590 2.698 6.139 10.840 (691) 10.700 (691)
Servis Segurança Ltda. 80 6.543 6.543 55.452 24.762 24.316 33.615 22.283 – 22.283
SECOPI – Segurança Comercial Piauí Ltda. 80 2.468 2.468 17.326 3.202 4.717 9.094 6.717 – 6.717
Ultralimpo Empreendimento e Serviços Ltda. 80 2.967 2.967 8.770 2.381 4.083 1.018 6.050 – 6.050
Conservadora Amazonas Ltda. 80 315 315 812 306 593 162 363 – 363
Polonorte Segurança da Amazônia Ltda. 70 2.914 2.914 4.744 3.694 3.157 6.790 (1.509) – (1.509)
Polonorte Serviços Empresariais Ltda. 70 1.377 1.377 2.767 1.222 1.926 2 2.061 – 2.061
Gol Segurança e Vigilância Ltda. 80 7.150 7.150 17.819 13.967 9.026 7.507 15.253 10.200 15.253
BC2 Construtora S.A. 75 7.491 7.491 56.691 55.168 32.097 57.044 22.718 15.780 22.718
BC2 Infraestrutura S.A. 75 (2.188) (2.188) 2.349 20.153 1.061 36.008 (14.567) – (14.567)
Luandre Serviços Temporários Ltda. 80 365 365 1.844 2.763 1.224 6.728 (3.345) – (3.345)
Luandre Temporários Ltda. 80 16.176 16.176 96.361 19.879 40.841 66.255 9.144 – 9.144
Luandre Ltda. 80 2.148 2.148 13.770 5.069 5.377 11.180 2.282 – 2.282
Conbras Serviços Técnicos de Suporte Ltda. 100 4.183 4.183 82.111 18.215 33.129 35.920 31.277 – 31.277
ISS Sulamericana Brasil Ltda. (i) – 3.079 (718) – – – – (198) – (198)
ISS Servisystem do Brasil Ltda. 100 (7.474) (6.889) 70.562 219.885 31.562 215.794 43.091 – 43.091

174.841
Controladas indiretas
Graber Sistemas de Segurança Ltda. 99,99 77.612 – 164.033 488.110 150.468 187.040 314.635 – –
Visel Vigilância e Segurança Ltda. 99,99 (1.442) – 24.115 19.105 11.544 6.114 25.562 – –
LC Administração de Restaurantes Ltda. 60 23.833 – 69.005 30.006 32.997 10.711 55.303 – –
Fortaleza Limpeza Conservação e Serviços Ltda. 80 1.036 – 1.176 3.748 1.346 3 3.575 – –
Fortaleza Serviços de Vigilância Ltda. 80 3.127 – 4.165 9.341 4.354 551 780 – –
Fortaleza Sistemas de Segurança Eletrônica Ltda. 80 (87) – 483 908 420 192 8.601 – –
GPS Air – Serviços Auxiliares ao Transporte Aéreo Ltda. 99,99 – – 10.301 672 4.661 860 5.452 – –
Onseg Serviços de Vigilância e Segurança Ltda. 99,99 4.635 – 15.758 20.163 12.548 2.426 20.947 – –
Onserv Serviços Terceirizados Ltda. 99,99 900 – 2.028 5.406 1.518 2.640 3.276 – –
Onservice Gestão de Serviços Terceirizados Ltda. – (509) – – 17.189 35 37 17.117 – –
Poliservice – Sistemas de Segurança S.A. 60 2.616 – 13.727 8.272 8.999 3.485 9.516 – –
Poliservice – Sistemas de Higienização e Serviços S.A. 60 (62) – 7.541 2.462 5.008 3.417 1.579 – –
Online – Monitoramento Eletrônico S.A. 60 996 – 1.085 1.710 773 172 1.850 – –
Magnus Segurança Patrimonial Ltda. (i) – 5.193 – – – – – – – –
Magnus Serviços Ltda. (i) – 699 – – – – – – – –
ISS Manutenção e Serviços Integrados Ltda. 100 (559) – 9.133 10.118 6.167 128.515 (115.432) – –
ISS Serviços de Logística Integrada Ltda. 100 (194) – 3.188 14.631 1.434 67.516 (51.132) – –
ISS Catering Sistemas de Alimentação Ltda. (i) – (24) – – – – – – – –
ISS Biosystem Saneamento Ambiental Ltda. (i) – (15) – – – – – – – –
Sunset Serviços Patrimoniais Ltda. 55 1.169 – 5.030 3.605 2.914 12.943 (7.233) – –
Sunset Vigilância e Segurança Ltda. 55 1.269 – 14.523 15.224 9.744 33.692 (13.689) – –
Sunplus Sistemas de Serviços Ltda. 55 851 – 4.000 5.621 2.823 13.625 (6.827)  - –
Saldo de investimentos 264.489 897.904
Total de investimento 698.028
Total de adiantamento para futuro aumento de capital 264.489
Total provisão para perda de investimentos (64.613)

897.904

(i) Empresas incorporadas durante o exercício de 2020. (ii) Empresas incorporadas durante o exercício de 2021. 

b. Movimentação dos investimentos

2021 2020
Saldos no início do exercício 1.884.631 1.334.160
Resultado de equivalência patrimonial 358.333 174.841
Adiantamento para futuro aumento de capital nas controladas 134.271 25.474
Aumento de participação em investida 452.811 –
Aquisição de controladas, líquido de caixa 128.375 337.755
Aquisição de controladas não consolidada 105.537 –
Amortização de mais valia (49.767) (39.563)
Incorporação de controladas (8.011) (9.337)
Baixa de valor atribuído a alocação contingente 4.223 3.155
Dividendos recebidos (177.741) –
Transação de capital (i) 14.503 58.146
Saldos no fim do exercício 2.847.165 1.884.631

(i) Ver nota explicativa nº 29 (d) 
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c. Movimentação dos investimentos por controlada direta

Controladas diretas
Saldo em 

2020

Integrali-
zação de

 capital

Adiantamento 
para futuro 

aumento 
de capital

Aquisição 
de

 investida

Transação de 
capital com 

investidas 
indiretas

Distribuição 
de dividendos

Cisão de 
investimento – 
reestruturação

 societária (i)
Equivalência
 Patrimonial

Saldo em 
2021

GPS Predial Sistemas de Segurança Ltda. (GPS RJ) 15.179 106.973 – – (1) (11.649) – (3.010) 107.492
GPS Predial Sistemas de Segurança Ltda. (GPS SP) 453.461 – 76.000 – (2.344) (26.059) – 62.663 563.721
GPS Predial Sistemas de Segurança Ltda. (GPS BA) 41.507 – – – (1) (35.216) – 11.564 17.854
In-Haus Serviços de Logística Ltda. (In-Haus) 60.536 17.652 1.000 – (73) (26.591) – 14.783 67.307
Ecopolo Gestão de Águas, Resíduos e Energia Ltda. (Ecopolo) 22.306 – – – – (10.414) – 4.113 16.005
GPS Tec Sistemas Eletrônicos de Segurança Ltda. (GPS Tec) 20.523 – – – – (5.901) – 7.674 22.296
Servtec Operação e Manutenção Ltda. (SOM) 6.033 – – – – (6.022) – (104) (93)
Engeseg Empresa de Vigilância Computadorizada Ltda. 34.563 – – – – (31.799) – 4.788 7.552
Servtec Instalações e Manutenção Ltda. (SIM) (29.573) 258.740 – – – – – 62.503 291.670
Proguarda Administração e Serviços Ltda. 8.734 2.347 – – (1.554) (4.347) – (2.394) 2.786
Proguarda Vigilância e Segurança Ltda. 12.434 20.365 – 1.554 (1.484) (3.948) 28.921
Castelo de Luca Participações Ltda. 55.305 18.650 (18.650) – – (10.914) (61.551) 17.160 –
Presidente Altino Participações e Comercialização de Imóveis Próprios Ltda. (anteriormente denominada Onservice 
Gestão de Serviços Terceirizados Ltda.) 17.045 – – – (30) – – 674 17.689

RZF Projetos, Construções e Serviços Rodoviários Eireli – (RZF) 27.672 – – – 1 (2.606) – 4.288 29.355
Proteg Segurança Patrimonial Eireli 5.497 – – – 416 (790) – 2.002 7.125
A&S Serviços Terceirizados Ltda. 2.761 2.245 (2.245) – – (396) (2.596) 231 –
A&SS Serviços Terceirizados Ltda. (154) 1.065 (1.065) – (1) – 133 22 –
Jam Soluções Prediais Ltda. 3.146 14.718 (5.961) – – – – 6.660 18.563
Quattro Serv Serviços Gerais Ltda. (691) – – – – – – 1.387 696
Servis Segurança Ltda. 22.283 7.209 – – 1 – – 2.984 32.477
SECOPI – Segurança Comercial Piauí Ltda. 6.717 17.661 – – – – – 1.110 25.488
Ultralimpo Empreendimento e Serviços Ltda. 6.051 – – – 152 – – 2.057 8.259
Conservadora Amazonas Ltda. 363 – – – (1) – (694) 332 –
Polonorte Segurança da Amazônia Ltda. (1.509) – – – (36) – – 2.473 928
Polonorte Serviços Empresariais Ltda. 2.061 – – – (17) – (2.182) 138 –
Gol Segurança e Vigilância Ltda. 15.253 – – – – (3.553) – 3.145 14.845
BC2 Construtora S.A. 22.718 – – – – – – 26.943 49.661
BC2 Infraestrutura S.A. (14.567) – – – (1) – – (3.330) (17.898)
Luandre Ltda. 2.282 – – – – – – 2.858 5.140
Luandre Serviços Temporários Ltda. (3.345) – – – – – – 2.007 (1.338)
Luandre Temporários Ltda. 9.144 – – – 1 – – 22.394 31.539
Conbras Serviços Técnicos de Suporte Ltda. 31.277 – 39.409 – 1 – – 21.514 92.201
Top Service Facilities Ltda. (anteriormente denominada ISS Servisystem do Brasil Ltda.) 42.893 – – – 25 – – 50.005 92.923
Vivante S.A. (h) – 5.551 118 20.650 (1) – – 5.149 31.467
Allis Soluções em Trade, Pessoas e Participações S.A. (h) – – 25.300 (119.122) – – – 2.676 (91.146)
LC Administração de Restaurantes Ltda. (a) – – – – – 61.551 24.822 86.373

897.904 452.811 134.271 (98.472) (1.909) (177.741) (5.339) 358.333 1.559.858
(i) Veja nota explicativa nº 29 (a) 

Controladas diretas
Saldo em 

2019

Adiantamento 
para futuro au-

mento de capital
Aquisição 

de investida

Transação de
 capital com inves-

tidas indiretas

Movimentos
 por 

incorporação

Cisão de
 investimento –
 reestruturação 

societária (i)
Equivalência
 Patrimonial

Saldo em 
2020

GPS Predial Sistemas de Segurança Ltda. (GPS RJ) 16.083 – – 928 – – (1.832) 15.179
GPS Predial Sistemas de Segurança Ltda. (GPS SP) 358.720 16.045 – 17.310 – – 61.386 453.461
GPS Predial Sistemas de Segurança Ltda. (GPS BA) 28.668 – – 1.093 – – 11.746 41.507
In-Haus Serviços de Logística Ltda. (In-Haus) 37.969 – – 3.267 – – 19.299 60.536
Ecopolo Gestão de Águas, Resíduos e Energia Ltda. (Ecopolo) 18.084 – – 900 – – 3.322 22.306
GPS Tec Sistemas Eletrônicos de Segurança Ltda. (GPS Tec) 12.071 – – 470 1.686 – 6.296 20.523
Servtec Operação e Manutenção Ltda. (SOM) 3.006 – – 2.270 – – 757 6.033
Engeseg Empresa de Vigilância Computadorizada Ltda. 23.036 – – 2.637 – – 8.890 34.563
Servtec Instalações e Manutenção Ltda. (SIM) (9.377) – – – – – (20.196) (29.573)
Proevi Proteção Especial de Vigilância Ltda. 1.730 – – 6.146 812 – (8.688) –
Proguarda Administração e Serviços Ltda. 14.739 – – 592 – – (6.597) 8.734
Proguarda Vigilância e Segurança Ltda. 6.794 – – 2.936 – – 2.704 12.434
Proguarda Sistemas Eletrônicos Ltda. 70 – – 214 (667) – 383 –
Sempre Empresa de Segurança Ltda. (11.144) – – – 11.792 – (648) –
Sempre Serviços de Limpeza, Jardinagem e Comércio Ltda. 1.688 – – 1 (2.326) – 637 –
Sempre Sistemas de Segurança Ltda. 1.248 (7.385) – – 5.699 – 438 –
Sempre Terceirização em Serviços Gerais Ltda. 3.019 – – – (4.292) – 1.273 –
Castelo de Luca Participações Ltda. 32.047 – – (575) – – 23.833 55.305
Presidente Altino Participações e Comercialização de Imóveis Próprios Ltda. (anteriormente denominada Onservice 
Gestão de Serviços Terceirizados Ltda.) – – – 445 – 16.600 – 17.045

RZF Projetos, Construções e Serviços Rodoviários Eireli – (RZF) 17.784 – – (374) – – 10.262 27.672
Algar Segurança Eletrônica e Serviços Ltda. 28.869 (9.166) – (771) (28.382) – 9.450 –
Proteg Segurança Patrimonial Eireli 2.387 – – (240) – – 3.350 5.497
A&S Serviços Terceirizados Ltda. 1.152 – – 1 – – 1.608 2.761
A&SS Serviços Terceirizados Ltda. 209 – – – – – (364) (154)
Jam Soluções Prediais Ltda. 1.705 – – – – – 1.441 3.146
Quattro Serv Serviços Gerais Ltda. (2.478) – – (1) – – 1.788 (691)
Servis Segurança Ltda. 15.022 – – 718 – – 6.543 22.283
SECOPI – Segurança Comercial Piauí Ltda. 4.249 – – – – – 2.468 6.717
Ultralimpo Empreendimento e Serviços Ltda. 3.083 – – – – – 2.967 6.050
Conservadora Amazonas Ltda. 48 – – – – – 315 363
Polonorte Segurança da Amazônia Ltda. (4.423) – – – – – 2.914 (1.509)
Polonorte Serviços Empresariais Ltda. 684 – – – – – 1.377 2.061
Gol Segurança e Vigilância Ltda. (2.697) 10.200 – 600 – – 7.150 15.253
BC2 Construtora S.A. – 15.780 (553) – – – 7.491 22.718
BC2 Infraestrutura S.A. – – (12.325) (54) – – (2.188) (14.567)
Luandre Ltda. – – 134 – – – 2.148 2.282
Luandre Serviços Temporários Ltda. – – (3.704) (6) – – 365 (3.345)
Luandre Temporários Ltda. – – (6.132) (900) – – 16.176 9.144
Conbras Serviços Técnicos de Suporte Ltda. – – 27.094 – – – 4.183 31.278
ISS Sulamericana Brasil Ltda. – – 274 246 – – (718) (198)
ISS Servisystem do Brasil Ltda. – – 48.002 1.978 – – (6.889) 43.091

604.045 25.474 52.790 39.832 (32.231) 16.600 174.841 897.904
18. Imobilizado – a. Composição do saldo de imobilizado

Controladora
Máquinas, utensílios 

e ferramentas
Equipamentos 
de informática Veículos Armamentos

Benfeitorias em proprie-
dades de terceiros

Central de 
monitoramento

Imobilizado em
 andamento Total

Taxas médias anuais de depreciação 10% 20% 20% 20% 25% 20% – –
Composição em 31 de dezembro de 2021
Custo total 77.643 17.039 8.854 5 5.522 169 860 110.092
Depreciação acumulada (35.904) (9.083) (6.215) (5) (3.186) (99) – (54.492)
Imobilizado líquido 41.739 7.956 2.639 – 2.336 70 860 55.600
Composição em 31 de dezembro de 2020
Custo total 63.467 12.739 8.907 5 3.555 169 403 89.245
Depreciação acumulada (29.533) (6.710) (5.329) (5) (2.010) (48) – (43.635)
Imobilizado líquido 33.934 6.028 3.578 – 1.546 121 403 45.610

Consolidado
Máquinas, utensílios 

e ferramentas
Imóveis e

 terrenos (i)
Equipamentos 
de  informática Veículos Armamentos

Benfeitorias em pro-
priedades de terceiros

Estações  de 
tra- tamento

Central de 
monitoramento

Imobilizado em 
andamento Total

Taxas médias anuais
de depreciação 10% 25% 20% 20% 20% 25% 10% 20% – –
Composição em 31 de dezembro de 2021
Custo total 291.378 28.602 67.447 138.652 17.404 20.104 10.836 9.767 7.441 591.631
Depreciação acumulada (143.617) (2.202) (43.891) (91.818) (12.055) (13.259) (5.990) (6.166) – (318.998)
Imobilizado líquido 147.761 26.400 23.556 46.834 5.349 6.845 4.846 3.601 7.441 272.633
Composição em
31 de dezembro de 2020
Custo total 224.116 28.994 40.625 121.521 11.320 15.433 11.817 8.258 1.173 463.257
Depreciação acumulada (112.970) (211) (27.364) (81.107) (7.362) (10.237) (5.349) (5.269) – (249.869)
Imobilizado líquido 111.146 28.783 13.261 40.414 3.958 5.196 6.468 2.989 1.173 213.388
(i) Em custo de imóveis e terrenos, R$ 21.470 refere-se ao terreno adquirido em 2020, R$ 391 de terreno advindo de empresas adquiridas e R$ 7.133 de alocação de mais valia pela aquisição da controlada Top Service Facilities Ltda. (anteriormente denominada 
ISS Servisystem do Brasil Ltda.). A mais valia tem vida útil de 4 anos, com depreciação de 25% ao ano. Os terrenos não sofrem depreciação. b. Movimentações do custo do imobilizado

Controladora
Máquinas, utensílios e 

ferramentas
Equipamentos de 

informática Veículos Armamentos
Benfeitorias em proprie-

dades de terceiros Central de monitoramento
Imobilizado

em andamento Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 54.437 8.957 7.834 – 2.303 13 506 74.050
Aquisições 6.265 954 497 – 131 – 821 8.668
Advindos de adquiridas 4.057 2.355 113 5 847 129 75 7.582
Baixas (499) (39) (322) – (11) – (185) (1.056)
Transferências (793) 511 785 – 285 26 (814) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 63.467 12.739 8.907 5 3.555 169 403 89.245
Aquisições 11.719 3.697 14 – 1.942 – 1.070 18.442
Advindos de adquiridas 2.655 605 247 – 7 – – 3.514
Baixas (778) (3) (328) – – – – (1.109)
Transferências 580 1 14 – 18 – (613) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 77.643 17.039 8.854 5 5.522 169 860 110.092

Consolidado
Máquinas, utensílios e 

ferramentas
Imóveis e 

terrenos
Equipamentos 
de informática Veículos Armamentos

Benfeitorias em pro-
priedades de terceiros

Estações 
de tratamento

Central de 
monitoramento

Imobilizado
em andamento Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 127.502 – 30.015 35.067 7.477 12.799 11.329 5.748 2.507 232.444
Aquisições 25.295 21.470 1.983 3.677 164 1.142 – – 3.377 57.108
Advindos de adquiridas 75.887 391 6.217 59.420 3.692 591 (2) – (23) 146.173
Mais valia de ativos fixos – 7.133 – 26.429 – – – – – 33.562
Baixas (1.691) – 175 (4.127) (85) (41) – – (261) (6.030)
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Consolidado
Máquinas, utensílios e 

ferramentas
Imóveis e 

terrenos
Equipamentos 
de informática Veículos Armamentos

Benfeitorias em pro-
priedades de terceiros

Estações 
de tratamento

Central de 
monitoramento

Imobilizado
em andamento Total

Transferências (2.877) – 2.235 1.055 72 942 490 2.510 (4.427) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 224.116 28.994 40.625 121.521 11.320 15.433 11.817 8.258 1.173 463.257
Aquisições 32.585 – 10.221 13.402 329 4.641 – 5 9.847 71.030
Advindo de adquiridas 36.992 – 16.396 8.805 5.846 32 – 1.757 – 69.828
Mais valia de ativos fixos 1.094 – – – – – – – – 1.094
Baixas (4.662) (392) (5) (5.677) (156) (754) (981) (253) (698) (13.578)
Transferências 1.253 – 210 601 65 752 – – (2.881) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 291.378 28.602 67.447 138.652 17.404 20.104 10.836 9.767 7.441 591.631
c. Movimentações da depreciação acumulada

Controladora
Máquinas, utensílios e 

ferramentas
Equipamentos de 

informática Veículos Armamentos
Benfeitorias em proprie-

dades de terceiros Central de monitoramento Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 (22.841) (3.712) (4.659) – (1.118) (13) (32.343)
Advindos de adquiridas (2.381) (1.661) (67) (5) (300) (30) (4.444)
Depreciação (4.474) (1.355) (860) – (593) (5) (7.287)
Baixas 163 19 257 – – – 439
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (29.533) (6.710) (5.329) (5) (2.010) (48) (43.635)
Advindos de adquiridas (926) (347) (219) – – – (1.492)
Depreciação (5.692) (2.027) (909) – (1.176) (51) (9.855)
Baixas 247 1 242 – – – 490
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (35.904) (9.083) (6.215) (5) (3.186) (99) (54.492)

Consolidado
Máquinas, utensílios 

e ferramentas
Imóveis e 

terrenos
Equipamentos de 

informática Veículos Armamentos
Benfeitorias em 

propriedades de terceiros
Estações 

de tratamento
Central de 

monitoramento Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 (59.612) – (20.107) (25.160) (5.277) (7.275) (4.248) (4.415) (126.094)
Advindos de adquiridas (41.387) – (3.468) (48.114) (1.336) (402) – – (94.707)
Amortização de mais valia de ativos fixos – (211) – (5.826) – – – – (6.037)
Depreciação (13.302) – (3.210) (4.803) (740) (2.563) (1.101) (854) (26.573)
Baixas 233 – 1 3.235 73 – – – 3.542
Transferências 1.098 – (580) (439) (82) 3 – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (112.970) (211) (27.364) (81.107) (7.362) (10.237) (5.349) (5.269) (249.869)
Amortização de mais valia de ativos fixos – (2.112) – (4.746) – – – – (6.858)
Advindos de adquiridas (15.274) – (10.489) (1.506) (3.319) – – – (30.588)
Depreciação (18.967) – (5.628) (8.159) (1.519) (3.418) (1.036) (1.015) (39.742)
Baixas 3.557 121 2 3.700 145 21 395 118 8.059
Transferências 37 – (412) – – 375 – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (143.617) (2.202) (43.891) (91.818) (12.055) (13.259) (5.990) (6.166) (318.998)
d. Avaliação da vida útil do ativo imobilizado: O Grupo, considerando as disposições 
contidas no CPC 27 e ICPC 10, revisa anualmente, e se necessário, ajusta seus critérios 
quanto à determinação do tempo de vida útil e valores residuais dos bens do ativo 
imobilizado. e. Provisão para redução no valor recuperável (impairment): Os ativos 
do Grupo estão contabilizados por valores que não superam seus valores recuperáveis, 
inexistindo a necessidade do reconhecimento de provisão para redução ao valor de 
recuperação. Para assegurar-se de que seus ativos não estão contabilizados por valor 
superior ao de recuperação pelo uso ou venda, o Grupo toma por base análises sobre 
os fatores externos e internos previstos no CPC 01(R1), e efetua teste de impairment 
baseado na projeção de resultados pelo menos anualmente. Para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021, a Administração não identificou fatores que pudessem 
alterar significativamente a vida útil dos seus ativos imobilizados. f. Garantia: Em 2021, 
não há imobilizado dado em garantia dos arrendamentos financeiros (em 2020 foram 
oferecidos os próprios bens financiados). 
19. Direito de uso em arrendamentos

Vida útil Controladora Consolidado
em anos (i) 2021 2020 2021 2020

Direito de uso 2 – 8 16.924 19.062 70.188 71.348
Amortização de direito de uso (6.209) (8.127) (30.322) (26.027)
Total 10.715 10.935 39.866 45.321
(i) As vidas úteis aplicadas referem-se aos prazos pelos quais o Grupo tem segurança 
de que utilizará os ativos objetos dos contratos de arrendamentos observando as con-
dições contratuais. O Grupo possui operações de arrendamento para uso de imóveis 
como sedes administrativas em várias regiões demográficas do território brasileiro, em 
que, ela presta serviços de segurança patrimonial, manutenção e limpeza de áreas de 
serviços de seus clientes. O Grupo reconhece um ativo de direito de uso na data de 
início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, 
que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado 
para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais 
quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário. O ativo de direito de uso 
é subsequentemente amortizado pelo método linear desde a data de início até o final 
do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do 
ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do 
ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse 
caso, o ativo de direito de uso será amortizado durante a vida útil do ativo subjacente, 
que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de 
direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, 
se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. 
a. Movimentação de ativos de direito de uso

Controladora Consolidado
Saldo em 1º de janeiro 2020 9.054 32.045
Adições 8.054 7.947
Advindo de adquiridas – 21.973
Despesa de amortização (6.173) (16.644)
Em 31 de dezembro de 2020 10.935 45.321
Adições 14.520 28.409
Baixas (10.300) (25.569)
Advindo de adquiridas – 10.525
Amortização do ativo de direito de uso (4.440) (18.820)
Em 31 de dezembro de 2021 10.715 39.866
20. Intangível – a. Composição do saldo do intangível

Amortização 
anual %

Consolidado
Custo de aquisição Vida útil 2021 2020
Ágio gerado nas operações de 
aquisições de empresas 1.364.770 1.009.635

GPS Tec Indefinida – 206 206
Mopp Clean Indefinida – 9.513 9.513
Top Service Indefinida – 15.430 15.430
Conserbens Indefinida – 13.311 13.311
Engeseg e Secon Indefinida – 38.487 38.487
Servtec Indefinida – 34.658 34.658
Proevi Indefinida – 15.522 15.522
Proguarda Indefinida – 30.130 30.130
Sempre Indefinida – 35.736 35.736
Magnum Indefinida – 48.587 48.587
Levantinos Indefinida – 125.459 125.459
Visel Indefinida – 19.520 19.520
Fortaleza Indefinida – 5.731 5.731
LC Restaurantes Indefinida – 66.672 66.672
Onseg Indefinida – 22.283 22.283
Poliservice Indefinida – 23.857 23.857
RZF Indefinida – 33.256 33.256
Magnus Indefinida – 20.552 20.552
Algar Indefinida – 19.631 19.631
Proteg Indefinida – 6.148 6.148
Jam Indefinida – 15.335 15.335
Quattro Indefinida – 16.685 16.685
Servis Indefinida – 44.488 44.488
Polonorte Indefinida – 15.530 15.530
Gol Indefinida – 24.588 24.588
BC2 Indefinida – 87.005 87.005
Luandre Indefinida – 96.104 96.104
Conbras Indefinida – 37.935 37.935
ISS Indefinida – 7.490 7.490
Sunset Indefinida – 79.786 79.786
Global Indefinida – 45.640 –
Vivante Indefinida – 88.403 –
Loghis Indefinida – 14.567 –
Allis Indefinida – 96.939 –
Rudder Indefinida – 56.769 –
Única Indefinida – 52.817 –
Carteiras de clientes 577.352 406.258
Mopp Clean Definida 6% 5.710 5.710
Top Service Definida 10% 2.807 2.807
Conserbens Definida 9% 15.844 15.844
Engeseg e Secon Definida 8% 19.360 19.360
Servtec Definida 19% 3.739 3.739
Proevi Definida 11% 10.860 10.860
Proguarda Definida 12% 25.606 25.606
Sempre Definida 14% 6.143 6.143
Magum Definida 14% 18.321 18.321
Fortaleza Definida 20% 24.523 3.281

Amortização 
anual %

Consolidado
Custo de aquisição Vida útil 2021 2020
LC Restaurantes Definida 14% 3.281 23.571
Levantinos Definida 15% 23.571 24.523
Onseg Definida 10% 18.335 18.336
Poliservice Definida 21% 7.829 7.829
RZF Definida 10% 23.691 23.690
Algar Definida 17% 14.866 14.866
Magnus Definida 10% 26.681 26.680
Proteg Definida 17% 986 987
Quattro Definida 50% 1.272 1.272
JAM Definida 50% 2.026 2.026
Servis Definida 14% 36.196 36.196
Polonorte Definida 10% 6.265 6.265
Gol Definida 17% 13.460 13.460
Luandre Definida 17% 51.068 51.068
Conbras Definida 17% 17.567 17.567
Sunset Definida 17% 26.251 26.251
Global Definida 55% 54.490 –
Vivante Definida 28% 26.722 –
Loghis Definida 10% 9.124 –
Allis Definida 10% 28.031 –
Rudder Definida 11% 36.993 –
Única Definida 9% 15.734 –
Marcas 156.733 118.130
Mopp Clean Indefinida – 1.880 1.880
Top Service Indefinida – 5.119 5.119
Conserbens Indefinida – 3.049 3.049
Engeseg e Secon Indefinida – 8.408 8.408
Servtec Definida 50% 685 685
Proguarda Indefinida – 8.617 8.617
Sempre Definida 20% 1.650 1.650
Magnum Definida 20% 1.869 1.869
Levantinos Definida 20% 19.167 19.167

Amortização 
anual %

Consolidado
Custo de aquisição Vida útil 2021 2020
Fortaleza Indefinida – 1.461 1.461
Onseg Definida 20% 10.453 10.453
Poliservice Definida 20% 5.904 5.904
Servis Indefinida – 19.199 19.199
Luandre Definida 20% 30.669 30.669
Global Definida 100% 2.116 –
Vivante Definida 20% 10.512 –
Loghis Definida 20% 5.848 –
Allis Definida 20% 12.861 –
Rudder Definida 20% 7.266 –
Mais valia de softwares 2.649 2.649
Luandre Definida 20% 2.649 2.649
Acordo de não concorrência 16.740 7.257
Mopp Clean Definida 20% 172 172
Top Service Definida 20% 90 90
Conserbens Definida 20% 56 56
Magnum Definida 20% 688 688
Conbras Definida 20% 6.251 6.251
Vivante Definida 20% 3.263 –
Rudder Definida 20% 6.220 –

2.118.244 1.543.929
Softwares adquiridos de terceiros Definida 20% 8.821 8.543
Outros Definida 20% 682 682

9.503 9.225
Total do custo 2.127.747 1.553.154
Amortização acumulada
Softwares – – (7.571) (7.183)
Carteira de clientes, marcas e 
acordo de não concorrência – – (224.010) (163.039)

Outros – – (635) (530)
Total amortização acumulada (232.216) (170.752)
Intangível líquido 1.895.531 1.382.402

b. Movimentações do intangível: Considerando que as movimentações da Controladora são irrelevantes, apresentamos abaixo apenas as movimentações do Consolidado: 
Consolidado Mais valia

Ágio
Carteiras de 

clientes Marcas
Acordo de não 

concorrência Softwares
Mais valia de 

software e outros Total
Em 31 de dezembro de 2019 701.315 311.372 87.461 1.006 7.150 682 1.108.986
Adições (i) 308.320 94.886 30.669 6.251 – 2.649 442.775
Efeito de combinação de negócios 308.320 94.886 30.669 6.251 – 2.649 442.775
Outras adições – – – – 1.393 – 1.393
Em 31 de dezembro de 2020 1.009.635 406.258 118.130 7.257 8.543 3.331 1.553.154
Adições (i) 355.135 171.094 38.603 9.483 – – 574.315
Efeito de combinação de negócios 355.135 171.094 38.603 9.483 – – 574.315
Outras adições – – – – 278 – 278
Em 31 de dezembro de 2021 1.364.770 577.352 156.733 16.740 8.821 3.331 2.127.747
(i) O ágio decorrente das operações de aquisição, registrado no grupo de investimentos, são segregados de acordo com a alocação obtida a partir da avaliação do Purchase 
Price Allocation.
c. Movimentações das amortizações – consolidado
Consolidado Carteiras de clientes Marcas Acordo de não concorrência Softwares Outros Total
Em 31 de dezembro de 2019 (99.092) (14.080) (127) (6.487) (645) (120.431)
Amortização (45.549) (4.191) – (696) 115 (50.321)
Em 31 de dezembro de 2020 (144.641) (18.271) (127) (7.183) (530) (170.752)
Amortização (56.697) (3.360) (914) (388) (105) (61.464)
Em 31 de dezembro de 2021 (201.338) (21.631) (1.041) (7.571) (635) (232.216)

d. Teste de redução ao valor recuperável para UGCs que contém ágio: O Grupo 
avaliou a recuperabilidade do valor contábil dos ágios e demais ativos de vida útil inde-
finida, utilizando o conceito do “Valor em uso”, por meio de modelos de fluxo de caixa 
descontado, representativos dos conjuntos de bens tangíveis e intangíveis utilizados na 
produção e venda de produtos/serviços aos seus clientes. Para fins do teste de redução 
ao valor recuperável, o ágio (ágio, marcas e acordo de não concorrência) foi alocado 
para as unidades geradoras de caixa (UGC) do Grupo (divisões operacionais) que se 
referem a aglutinação de empresas, por CNPJ e preponderância de negócios. A data-
-base do teste do impairment foi em 30 de junho de 2021 (e 30 de setembro de 2020 
para o exercício de 2020) e não contemplou os ativos intangíveis adquiridos durante 
o último semestre de 2021. Em 31 de dezembro de 2021, as principais premissas 
adotadas nas análises para teste de impairment foram revisitadas e não apresentaram 
nenhum indicativo de impairment conforme detalhado no item d.1. Apresentamos abaixo 
o quadro contendo resumo dos principais ativos intangíveis que foram submetidos ao 
teste de impairment realizado pelo Grupo durante o exercício: 

2021 2020

Vida útil
Inde-
finida Definida Total

Inde-
finida Definida Total

Ágio e acordo de não 
concorrência

Segurança 373.006 – 373.006 332.714 – 332.714
Facilities 266.367 – 266.367 313.561 1.006 314.567
Alimentação 66.672 – 66.672 66.672 – 66.672
Manutenção 230.534 6.124 236.658 110.011 – 110.011
Logística 24.459 – 24.459 24.459 – 24.459
Segurança Eletrônica 18.912 – 18.912 7.321 – 7.321
Recursos Humanos 96.104 – 96.104 – – –

1.076.054 6.124 1.082.178 854.738 1.006 855.744
Marcas
Segurança 37.435 23.016 60.451 43.223 19.462 62.685
Facilities 4.664 3.321 7.985 4.663 2.629 7.292
Segurança Eletrônica 55 – 55 55 205 260
Recursos Humanos – 33.318 33.318 – – –

42.154 59.655 101.809 47.941 22.296 70.237
Carteira de clientes
Segurança – 110.120 110.120 – 98.844 98.844
Facilities – 30.713 30.713 – 44.692 44.692
Alimentação – 10.614 10.614 – 13.258 13.258
Manutenção – 35.766 35.766 – 21.336 21.336
Segurança Eletrônica – 2.705 2.705 – 1.187 1.187
Recursos Humanos – 45.581 45.581 – – –

– 235.499 235.499 – 179.317 179.317
Ativo indenizatório e 
(Passivo contingente)

Segurança – 15.870 15.870 – (4.088) (4.088)

2021 2020

Vida útil
Inde-

finida Definida Total
Inde-

finida Definida Total
Facilities – (55.914) (55.914) – (5.453) (5.453)
Alimentação – – – – 19.560 19.560
Manutenção – (16.329) (16.329) – 4.289 4.289
Segurança Eletrônica – – – – (94) (94)
Recursos Humanos – 767 767 – – –

– (55.606) (55.606) – 14.214 14.214
Ativos fixos
Facilities – 6.077 6.077 – – –
Manutenção – 18.500 18.500 – 22.465 22.465

– 24.577 24.577 – 22.465 22.465
1.118.208 270.249 1.388.457 902.679 239.298 1.141.977

Segurança: O valor recuperável da UGC foi baseado no valor em uso, determinado 
através dos fluxos de caixa futuros descontados a serem gerados pelo uso contínuo da 
UGC. As principais premissas utilizadas para estimar o valor recuperável estão definidas 
a seguir. Os valores atribuídos às principais premissas representam a avaliação de 
tendências futuras em setores relevantes e foram baseadas em dados históricos de 
fontes internas e externas. 

Segurança
Em percentual 2021 2020
Taxa WACC (a) 10,8 10,9
Alavancagem da UGC Segurança 13,4 18,1
Taxa de crescimento da perpetuidade (após 10 anos de fluxo de 
caixa projetado) 4,1 3,0

Crescimento médio da receita líquida 7,4 6,4
Margem EBITDA 9,5 8,8
Capital de giro em % da receita líquida 1,1 1,6
(a) A taxa de Custo Médio Ponderado de Capital WACC – Weighted Average Cost of 
Capital é calculada com base na modelagem CAPM (Capital Asset Princing Model) 
usando um beta de mercado e o custo de financiamento do Grupo. Para aplicação da 
metodologia de fluxo de caixa descontado para verificação da perda ao valor recuperável 
dos ativos fixos foi elaborada uma projeção financeira no período de julho de 2021 a 
junho de 2031, conforme as premissas apresentadas acima. A Administração julgou 
apropriada a utilização do período de dez anos com base em sua experiência passada 
em elaborar com acurácia projeções de seu fluxo de caixa. Tal entendimento está de 
acordo com o parágrafo 35 do CPC 01 (R1). 
Vida útil indefinida 2021 2020
Ágio contábil mais carrying amount 677.435 332.714
Valor do ágio e marca com base no valor recuperável 2.187.691 1.017.399
Valor da perda por redução ao valor recuperável – –
Baseando-se no teste anual de recuperação dos ativos intangíveis da UGC de Segu-
rança, elaborado sobre as projeções realizadas sobre as demonstrações financeiras 
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de 30 de junho de 2021, perspectivas de crescimento a época e acompanhamento das 
projeções e dos resultados operacionais durante o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021, não foram identificadas possíveis perdas ou indicativos de perdas, visto que 
o valor em uso é superior ao valor líquido contábil na data da avaliação. Facilities: 
O valor recuperável da UGC foi baseado no valor em uso, determinado através dos 
fluxos de caixa futuros descontados a serem gerados pelo uso contínuo da UGC. As 
principais premissas utilizadas para estimar o valor recuperável estão definidas a seguir. 
Os valores atribuídos às principais premissas representam a avaliação de tendências 
futuras da Administração em setores relevantes e foram baseadas em dados históricos 
de fontes internas e externas. 

Facilities
Em percentual 2021 2020
Taxa WACC (a) 10,8 10,9
Alavancagem da UGC Facilities 13,4 18,1
Taxa de crescimento da perpetuidade (após 10 anos de fluxo de 
caixa projetado) 4,1 3,0

Crescimento médio da receita líquida 7,7 6,5
Margem EBITDA 13,9 13,5
Capital de giro em % da receita líquida 8,2 7,0

(a) A taxa de Custo Médio Ponderado de Capital WACC – Weighted Average Cost of 
Capital é calculada com base na modelagem CAPM (Capital Asset Princing Model) 
usando um beta de mercado e o custo de financiamento do Grupo. Para aplicação da 
metodologia de fluxo de caixa descontado para verificação da perda ao valor recuperável 
dos ativos fixos foi elaborada uma projeção financeira no período de julho de 2021 a 
junho de 2031, conforme as premissas apresentadas acima. A Administração julgou 
apropriada a utilização do período de dez anos com base em sua experiência passada 
em elaborar com acurácia projeções de seu fluxo de caixa. Tal entendimento está de 
acordo com o parágrafo 35 do CPC 01 (R1). 

Vida útil indefinida 2021 2020
Ágio contábil mais carrying amount 607.410 313.561
Valor do ágio e marca com base no valor recuperável 3.138.386 1.825.404
Valor da perda por redução ao valor recuperável – –
Baseando-se no teste anual de recuperação dos ativos intangíveis da UGC de Facili-
ties, elaborado sobre as projeções realizadas sobre as demonstrações financeiras de 
30 de junho de 2021, perspectivas de crescimento a época e acompanhamento das 
projeções e dos resultados operacionais durante o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021, não foram identificadas possíveis perdas ou indicativos de perdas, visto que 
o valor em uso é superior ao valor líquido contábil na data da avaliação. Alimentação: 
O valor recuperável da UGC foi baseado no valor em uso, determinado através dos 
fluxos de caixa futuros descontados a serem gerados pelo uso contínuo da UGC. As 
principais premissas utilizadas para estimar o valor recuperável estão definidas a seguir. 
Os valores atribuídos às principais premissas representam a avaliação de tendências 
futuras da Administração em setores relevantes e foram baseadas em dados históricos 
de fontes internas e externas. 

Alimentação
Em percentual 2021 2020
Taxa WACC (a) 11,3 10,2
Alavancagem da UGC Alimentação 17,1 30,1
Taxa de crescimento da perpetuidade (após 10 anos de fluxo de 
caixa projetado) 4,1 3,0

Crescimento médio da receita líquida 7,1 3,0
Margem EBITDA 14,2 12,0
Capital de giro em % da receita líquida 9,2 8,7

(a) A taxa de Custo Médio Ponderado de Capital (WACC) é calculada com base na 
modelagem CAPM (Capital Asset Princing Model) usando um beta de mercado, e o 
custo de financiamento do Grupo. Para aplicação da metodologia de fluxo de caixa 
descontado para verificação da perda ao valor recuperável dos ativos fixos foi elabo-
rada uma projeção financeira no período de julho de 2021 a junho de 2031, conforme 
as premissas apresentadas acima. A Administração julgou apropriada a utilização do 
período de dez anos com base em sua experiência passada em elaborar com acurácia 
projeções de seu fluxo de caixa. Tal entendimento está de acordo com o CPC 01 (R1). 

Vida útil indefinida 2021 2020
Ágio contábil mais carrying amount 117.573 66.672
Valor do ágio com base no valor recuperável 453.853 262.848
Valor da perda por redução ao valor recuperável – –
Baseando-se no teste anual de recuperação dos ativos intangíveis da UGC de Alimen-
tação, elaborado sobre as projeções realizadas sobre as demonstrações financeiras 
de 30 de junho de 2021, perspectivas de crescimento a época e acompanhamento das 
projeções e dos resultados operacionais durante o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021, não foram identificadas possíveis perdas ou indicativos de perdas, visto que 
o valor em uso é superior ao valor líquido contábil na data da avaliação. Manutenção: 
O valor recuperável da UGC foi baseado no valor em uso, determinado através dos 
fluxos de caixa futuros descontados a serem gerados pelo uso contínuo da UGC. As 
principais premissas utilizadas para estimar o valor recuperável estão definidas a seguir. 
Os valores atribuídos às principais premissas representam a avaliação de tendências 
futuras da Administração em setores relevantes e foram baseadas em dados históricos 
de fontes internas e externas. 

Manutenção
Em percentual 2021 2020
Taxa WACC (a) 10,8 10,9
Alavancagem da UGC Manutenção 13,4 18,1
Taxa de crescimento da perpetuidade (após 10 anos de fluxo de 
caixa projetado) 4,1 3,0

Crescimento médio da receita líquida 7,6 6,3
Margem EBITDA 9,7 13,7
Capital de giro em % da receita líquida 14,9 18,2

(a) A taxa de Custo Médio Ponderado de Capital WACC – Weighted Average Cost of 
Capital) é calculada com base na modelagem CAPM (Capital Asset Princing Model) 
usando um beta de mercado e o custo de financiamento do Grupo. Para aplicação da 
metodologia de fluxo de caixa descontado para verificação da perda ao valor recuperável 
dos ativos fixos foi elaborada uma projeção financeira no período de julho de 2021 a 
junho de 2031, conforme as premissas apresentadas acima. A Administração julgou 
apropriada a utilização do período de dez anos com base em sua experiência passada 
em elaborar com acurácia projeções de seu fluxo de caixa. Tal entendimento está de 
acordo com o CPC 01 (R1). 

Vida útil indefinida 2021 2020
Ágio contábil mais carrying amount 406.403 110.011
Valor do ágio com base no valor recuperável 749.415 259.360
Valor da perda por redução ao valor recuperável – –
Baseando-se no teste anual de recuperação dos ativos intangíveis da UGC de Manu-
tenção, elaborado sobre as projeções realizadas sobre as demonstrações financeiras 
de 30 de junho de 2021, perspectivas de crescimento a época e acompanhamento das 
projeções e dos resultados operacionais durante o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021, não foram identificadas possíveis perdas ou indicativos de perdas, visto que 
o valor em uso é superior ao valor líquido contábil na data da avaliação. Logística: 
O valor recuperável da UGC foi baseado no valor em uso, determinado através dos 
fluxos de caixa futuros descontados a serem gerados pelo uso contínuo da UGC. As 
principais premissas utilizadas para estimar o valor recuperável estão definidas a seguir. 
Os valores atribuídos às principais premissas representam a avaliação de tendências 
futuras da Administração em setores relevantes e foram baseadas em dados históricos 
de fontes internas e externas. 

Logística
Em percentual 2021 2020
Taxa WACC (a) 10,8 10,9
Alavancagem da UGC Logística 13,4 18,1
Taxa de crescimento da perpetuidade (após 10 anos de fluxo de 
caixa projetado) 4,1 3,0

Crescimento médio da receita líquida 4,1 4,0
Margem EBITDA 13,1 12,0
Capital de giro em % da receita líquida 11,2 10,5
(a) A taxa de Custo Médio Ponderado de Capital WACC – Weighted Average Cost of 
Capital) é calculada com base na modelagem CAPM (Capital Asset Princing Model) 
usando um beta de mercado e o custo de financiamento do Grupo. Para aplicação da 
metodologia de fluxo de caixa descontado para verificação da perda ao valor recuperável 
dos ativos fixos foi elaborada uma projeção financeira no período de julho de 2021 a 
junho de 2031, conforme as premissas apresentadas acima. A Administração julgou 
apropriada a utilização do período de dez anos com base em sua experiência passada 
em elaborar com acurácia projeções de seu fluxo de caixa. Tal entendimento está de 
acordo com o CPC 01 (R1). 
Vida útil indefinida 2021 2020
Ágio contábil mais carrying amount 93.108 24.459
Valor do ágio com base no valor recuperável 447.052 169.753
Valor da perda por redução ao valor recuperável – –
Baseando-se no teste anual de recuperação dos ativos intangíveis da UGC de Logística, 
elaborado sobre as projeções realizadas sobre as demonstrações financeiras de 30 de 
junho de 2021, perspectivas de crescimento a época e acompanhamento das projeções 
e dos resultados operacionais durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, 
não foram identificadas possíveis perdas ou indicativos de perdas, visto que o valor em 
uso é superior ao valor líquido contábil na data da avaliação. Segurança eletrônica: 
O valor recuperável da UGC foi baseado no valor em uso, determinado através dos 
fluxos de caixa futuros descontados a serem gerados pelo uso contínuo da UGC. As 
principais premissas utilizadas para estimar o valor recuperável estão definidas a seguir. 
Os valores atribuídos às principais premissas representam a avaliação de tendências 
futuras da Administração em setores relevantes e foram baseadas em dados históricos 
de fontes internas e externas. Segurança eletrônica
Em percentual 2021 2020
Taxa WACC (a) 10,8 10,9
Alavancagem da UGC Segurança eletrônica 13,4 18,1
Taxa de crescimento da perpetuidade (após 10 anos de 
fluxo de caixa projetado) 4,1 3,0

Crescimento médio da receita líquida 6,9 4,1
Margem EBITDA 22,4 19,8
Capital de giro em % da receita líquida 10,9 8,5
(a) A taxa de Custo Médio Ponderado de Capital WACC – Weighted Average Cost of 
Capital é calculada com base na modelagem CAPM (Capital Asset Princing Model) 
usando um beta de mercado e o custo de financiamento do Grupo. Para aplicação da 
metodologia de fluxo de caixa descontado para verificação da perda ao valor recuperável 
dos ativos fixos foi elaborada uma projeção financeira no período de julho de 2021 a 
junho de 2031, conforme as premissas apresentadas acima. A Administração julgou 
apropriada a utilização do período de dez anos com base em sua experiência passada 
em elaborar com acurácia projeções de seu fluxo de caixa. Tal entendimento está de 
acordo com o CPC 01 (R1). 
Vida útil indefinida 2021 2020
Ágio contábil mais carrying amount 41.238 7.321
Valor do ágio com base no valor recuperável 110.232 105.342
Valor da perda por redução ao valor recuperável – –
Baseando-se no teste anual de recuperação dos ativos intangíveis da UGC de Segu-
rança Eletrônica, elaborado sobre as projeções realizadas sobre as demonstrações 
financeiras de 30 de junho de 2021, perspectivas de crescimento a época e acompa-
nhamento das projeções e dos resultados operacionais durante o exercício findo em 
31 de dezembro de 2021, não foram identificadas possíveis perdas ou indicativos de 
perdas, visto que o valor em uso é superior ao valor líquido contábil na data da avalia-
ção. Recursos Humanos: O valor recuperável da UGC foi baseado no valor em uso, 
determinado através dos fluxos de caixa futuros descontados a serem gerados pelo uso 
contínuo da UGC. As principais premissas utilizadas para estimar o valor recuperável 
estão definidas a seguir. Os valores atribuídos às principais premissas representam 

a avaliação de tendências futuras em setores relevantes e foram baseadas em dados 
históricos de fontes internas e externas. 

Recursos Humanos
Em percentual 2021 2020
Taxa WACC (a) 10,8 –
Alavancagem da UGC Recursos humanos 13,4 –
Taxa de crescimento da perpetuidade (após 10 anos de 
fluxo de caixa projetado) 4,1 –

Crescimento médio da receita líquida 13,4 –
Margem EBITDA 15,6 –
Capital de giro em % da receita líquida 10,0 –
(a) A taxa de Custo Médio Ponderado de Capital WACC – Weighted Average Cost of 
Capital é calculada com base na modelagem CAPM (Capital Asset Princing Model) 
usando um beta de mercado e o custo de financiamento do Grupo. Para aplicação da 
metodologia de fluxo de caixa descontado para verificação da perda ao valor recuperável 
dos ativos fixos foi elaborada uma projeção financeira no período de julho de 2021 a 
junho de 2031, conforme as premissas apresentadas acima. A Administração julgou 
apropriada a utilização do período de dez anos com base em sua experiência passada 
em elaborar com acurácia projeções de seu fluxo de caixa. Tal entendimento está de 
acordo com o CPC 01 (R1). 
Vida útil indefinida 2021 2020
Ágio contábil mais carrying amount 230.379 –
Valor do ágio com base no valor recuperável 1.696.432 –
Valor da perda por redução ao valor recuperável – –
Baseando-se no teste anual de recuperação dos ativos intangíveis da UGC de Recursos 
Humanos, elaborado sobre as projeções realizadas sobre as demonstrações financeiras 
de 30 de junho de 2021, perspectivas de crescimento a época e acompanhamento das 
projeções e dos resultados operacionais durante o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021, não foram identificadas possíveis perdas ou indicativos de perdas, visto que o 
valor em uso é superior ao valor líquido contábil na data da avaliação. d.1. Atualização 
do teste de impairment: Baseando-se no teste anual de recuperação dos ativos intan-
gíveis, foi realizado um teste de stress com o objetivo de analisar quais premissas fariam 
com que os valores contábeis dos ágios fossem iguais ao valor recuperável. O cálculo 
foi realizado considerando o stress de 2 premissas: a taxa de desconto (acréscimo na 
taxa de desconto frente a utilizada em teste oficial de impairment) e a margem EBITDA 
(redução do crescimento do EBITDA frente ao projetado em teste oficial de impairment), 
que foram as duas premissas principais para as quais alterações razoavelmente pos-
síveis podem acarretar em impairment. No caso da taxa de desconto, foi adotado um 
acréscimo de 4,5% em todas as UGCs passando para a taxa de desconto sensibilizada 
de 15,30%, com exceção da UGC Alimentação, no qual a taxa foi para 15,83%. No 
caso da margem EBITDA, foi reduzido o seu crescimento em relação ao crescimento 
do EBITDA no teste de impairment oficial, até que o valor em uso atingisse o limite do 
valor do ágio contábil. Tal teste foi realizado exatamente com as mesmas premissas 
do teste de impairment oficial realizado sobre as demonstrações financeiras de 30 de 
junho de 2021, com projeção de 10 anos, sendo os 5 primeiros com ajustes e os 5 
seguintes com manutenção de margens e crescimento igual à inflação do modelo. A 
seguir, a tabela apresenta o teste de stress com as premissas acima citadas que fariam 
a UGC ficar no limite de apresentar um indicativo de perda do valor recuperável do ágio: 

2020 2021

Facilities
WACC 14,92% 15,30%
Cresc. EBITDA 2,32% 2,48%

Segurança
WACC 14,92% 15,30%
Cresc. EBITDA 6,44% 7,31%

Segurança eletrônica
WACC 14,92% 15,30%
Cresc. EBITDA (3,80%) 4,42%

Logística
WACC 14,92% 15,30%
Cresc. EBITDA (1,46%) 1,99%

Manutenção
WACC 14,92% 15,30%
Cresc. EBITDA 8,15% 3,09%

Alimentação
WACC 14,25% 15,83%
Cresc. EBITDA 4,03% (0,84%)

Recursos humanos
WACC – 15,30%
Cresc. EBITDA – 5,48%

21. Empréstimos – a. Composição dos saldos
Controladora Consolidado

Linhas de crédito utilizadas Taxa anual de encargos – % Moeda 2021 2020 2021 2020
Capital de giro CDI + até 2% R$ 265.635 300.780 276.376 300.100
Capital de giro CDI + 2,1% a 2,5% R$ 249.148 81.955 249.148 81.955
Capital de giro CDI + 2,6% a 3,0% R$ 9.260 231.952 25.272 231.952
Capital de giro CDI + acima de 3,1% R$ – 61.466 – 61.466
Capital de giro Taxa pré-fixada de 12,6% a 18,9% R$ – – 923 –
Capital de giro (i) LIBOR + 2,40% a 3,09% US 234.818 230.945 234.818 230.945
Notas comerciais (ii) CDI + 1,94% R$ 26.161 37.762 26.161 37.762

785.022 944.861 812.698 944.181
Circulante 187.658 328.269 199.405 327.552
Não circulante 597.364 616.592 613.293 616.629
(i) A Companhia possui operações de empréstimo em moeda estrangeira denominado 
em US$ (Dólar), mas com swap em montante condizente com o fluxo de caixa futuro 
estimado, eliminando a variação de moeda estrangeira e convertendo a totalidade da 
operação a 100% da remuneração do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), 
acrescido de juros de 1,96% a 2,47% ao ano, obedecendo aos critérios de gestão de 
riscos. Veja nota explicativa nº 30 (c). (ii) Em maio de 2019, a Controladora emitiu títulos 
de dívida privados, constituídos sob a forma de notas comerciais, no montante de R$ 50 
milhões de reais. As notas comerciais circularão por endosso, sem garantia, de mera 
transferência de titularidade, conforme disposto no § 1º do artigo 4º da Instrução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 566. O valor nominal unitário de cada série 
será remunerada a 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), acrescida de 
um percentual de 1,94% a.a. A remuneração será paga, juntamente com o valor nominal 
unitário da respectiva série, em um única parcela da data de vencimento, ou, ainda, 
na data de eventual declaração de vencimento antecipado das notas comerciais em 
decorrência de um evento de inadimplemento. As notas comerciais contarão com aval 
prestado em caráter universal pela GPS Participações e Empreendimentos S.A. e estão 
dispensadas de registro na CVM conforme instrução CVM 476/2019. No quadro abaixo 
estão destacadas as características definidas para cada série aprovada para emissão: 

Emissão Série Início Vencimento
Valor 

nominal
Saldo 
inicial

DI + 
Spread 2021

Primeira 6 19/06/2019 27/05/2022 5.514 5.514 892 6.406
Primeira 7 19/06/2019 27/10/2022 4.770 4.770 762 5.532
Primeira 8 19/06/2019 29/05/2023 4.561 4.561 728 5.289
Primeira 9 19/06/2019 27/10/2023 4.010 4.010 640 4.650
Primeira 10 19/06/2019 27/05/2024 3.694 3.694 590 4.284
Total 22.549 22.549 3.612 26.161
Os montantes registrados no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2021 
apresentam os seguintes cronogramas de amortizações até 2027: 
Vencimento Controladora Consolidado
2023 166.621 174.325
2024 154.748 162.025
2025 129.031 130.045
2026 106.316 106.268
2027 40.648 40.630
Total 597.364 613.293
Garantias: Os saldos de empréstimos da modalidade capital de giro estão sujeitos aos 

encargos financeiros mencionados no quadro e estão substancialmente garantidos 
por cessões fiduciárias de recebíveis com trava de domicílio simples e sem retenção 
de saldo. As notas comerciais contam com aval prestado em caráter universal pela 
Companhia.
b. Movimentação dos saldos Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Em 1º de janeiro 944.861 718.275 944.181 723.917
Novos contratos de empréstimos 154.027 350.000 154.027 353.200
Contratos advindos de empresas 
adquiridas – – 63.086 58.378

Juros e encargos provisionados 103.594 84.642 106.941 87.404
Pagamentos efetuados:
Principal (373.091) (166.990) (409.875) (230.888)
Juros pagos (44.369) (41.066) (45.662) (47.830)
Em 31 de dezembro 785.022 944.861 812.698 944.181
c. Cláusulas contratuais (covenants): O Grupo detém empréstimos bancários 
garantidos que, de acordo com os termos do contrato, serão pagos em parcelas nos 
próximos seis anos. Com exceção aos contratos firmados com Banco Safra em maio de 
2017 e Banco Bradesco em dezembro de 2017, todos os contratos contém covenants 
que estabelecem que ao final de cada exercício o montante de endividamento líquido 
do Grupo deve ser menor ou igual a um múltiplo que varia de 2,5 a 3,5 vezes o seu 
EBITDA para o mesmo exercício, observando-se que para os casos de covenants com 
limite de endividamento líquido estabelecido em 2,5 vezes, em caso de alavancagem 
operacional comprovadamente gerada por aquisições em determinado exercício, o índice 
financeiro correspondente ao mesmo exercício, exclusivamente, deverá ser menor ou 
igual a 3,5 vezes o seu EBITDA. O Grupo acompanha tempestivamente os covenants 
embutidos em seus compromissos e não há descumprimento para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021. As definições de EBITDA e endividamento líquido para 
a maioria dos contratos podem ser assim apresentadas: • EBITDA: significa o resul-
tado consolidado antes do imposto de renda e contribuição social, da depreciação e 
amortização, do resultado financeiro, do resultado não operacional (venda de ativos; 
provisões/reversões de contingências sem efeito caixa: impairment e despesas pontuais 
de reestruturação e de aquisição de empresas), da equivalência patrimonial e da parti-
cipação de acionistas minoritários. • Endividamento líquido: significa a dívida bancária 
total e as obrigações com controladas subtraídas do caixa e aplicações financeiras e 
créditos fiscais líquidos e certos de curto prazo. 

d. Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes das atividades de financiamento

Passivo

Derivativos (ativos)/
Passivos mantidos para proteção 

de empréstimos de longo prazo Patrimônio líquido

Controladora Nota

Divi-
dendos 

pagos
Emprés-

timos Debêntures

Passivos 
de arren-
damento

Aquisição 
de con-

troladas

Swap de taxas de juros e contra-
tos de câmbio a prazo utilizados 

para proteção – ativo
Capital 
social

Reserva 
de capital Reservas

Outros 
resultados 

abrangentes

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Participação 
dos não 

controladores Total
Saldo em 1º de janeiro de 2021 340.000 944.861 503.246 11.880 377.338 (43.376) 344.149 518 384.025 – (71.400) 3 2.791.244
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Emissão de ações ordinárias 29 – – – – – – 1.033.000 – – – – – 1.033.000
Dividendos pagos 16.5 (305.000) – – – – – – – (94.873) – – – (399.873)
Pagamento de arrendamento 23 – – – (5.148) – – – – – – – – (5.148)
Derivativos 12 – – – – – 23.209 – – – – – – 23.209
Captação de empréstimos 23 – 154.027 – – – – – – – – – – 154.027
Captação de debêntures 22 – – 750.000 – – – – – – – – – 750.000
Custos incorridos com a emissão de debêntures 22 – – (8.409) – – – – – – – – – (8.409)
Amortização de empréstimos 21b – (373.091) – – – – – – – – – – (373.091)
Exercício de opção de compra e parcela adicional 
de aquisição 28 – – – – (116.666) – – – – – – – (116.666)

Total das variações nos fluxos de caixa de 
financiamento (305.000) (219.064) 741.591 (5.148) (116.666) 23.209 1.033.000 – (94.873) – – – 1.057.049
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Passivo

Derivativos (ativos)/
Passivos mantidos para proteção 

de empréstimos de longo prazo Patrimônio líquido

Controladora Nota

Divi-
dendos 

pagos
Emprés-

timos Debêntures

Passivos 
de arren-
damento

Aquisição 
de con-

troladas

Swap de taxas de juros e contra-
tos de câmbio a prazo utilizados 

para proteção – ativo
Capital 
social

Reserva 
de capital Reservas

Outros 
resultados 

abrangentes

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Participação 
dos não 

controladores Total
Outras variações
Relacionadas com passivos
Reversão de dividendos (35.000) – – – – – – – 35.000 – – – –
Aumento de capital sem emissão de ações – – – – – – 19.039 – (19.039) – – – –
Obrigações com aquisições de controladas 28 – – – – (159.028) – – – – – 159.028 – –
Outras adições e baixas 18 – – – 3.517 24.057 – – – – – – – 27.574
Despesas de juros 21/22/23 – 103.594 31.393 999 – – – – – – – – 135.986
Resultado com derivativos (swap) 33 – – – – – (457) – – – – – – (457)
Resultado líquido sobre hedge – – – – – (8.294) – – – 8.294 – – –
Juros pagos 21/22/23 – (44.369) (24.023) – – – – – – – – – (68.392)
Total das outras variações relacionadas com 
passivos (340.000) 59.225 7.370 4.516 (134.971) 8.751 19.039 – 15.961 8.294 159.028 – 94.711

Total das outras variações relacionadas com 
patrimônio – – – – – – – – 393.012 – (54.070) 1.489 340.431

Saldo em 31 de dezembro de 2021 – 785.022 1.252.207 11.248 125.701 (28.918) 1.396.188 518 698.125 8.294 33.558 1.492 4.283.435

Passivo

Derivativos (ativos)/
Passivos mantidos para proteção 

de empréstimos de longo prazo Patrimônio líquido

Consolidado Nota

Divi-
dendos 

pagos
Emprés-

timos Debêntures

Passivos 
de arren-
damento

Aquisição 
de con-

troladas

Swap de taxas de juros e contra-
tos de câmbio a prazo utilizados 

para proteção – ativo
Capital 
social

Reserva 
de capital Reservas

Outros 
resultados 

abrangentes

Participação 
dos não con-

troladores

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial Total
Saldo em 1º de janeiro de 2021 340.000 944.181 503.246 47.142 467.091 (43.376) 344.149 518 384.025 – 3 (71.400) 2.915.579
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Emissão de ações ordinárias 29b – – – – – – 1.033.000 – – – – – 1.033.000
Dividendos pagos 16.5 (312.169) – – – – – – (102.018) – – – (414.187)
Pagamento de arrendamento 23c – – – (20.726) – – – – – – – – (20.726)
Derivativos 12 – – – – – 23.209 – – – – – – 23.209
Captação de empréstimos 21b – 154.027 – – – – – – – – – – 154.027
Captação de debêntures 22b – – 750.000 – – – – – – – – – 750.000
Custos incorridos com a emissão de debêntures 22b – – (8.409) – – – – – – – – – (8.409)
Amortização de empréstimos 21b – (409.875) – – – – – – – – – – (409.875)
Exercício de opção de compra e parcela adicional 
de aquisição 28 – – – – (137.414) – – – – – – – (137.414)

Total das variações nos fluxos de caixa de 
financiamento (312.169) (255.848) 741.591 (20.726) (137.414) 23.209 1.033.000 – (102.018) – – – 969.625

Outras Variações
Relacionadas com passivos
Advindo de adquirida 7.169 63.086 – 10.859 – – – – – – – – 81.114
Reversão de dividendos (35.000) – – – – – – – 35.000 – – – –
Aumento de capital sem emissão de ações – – – – – – 19.039 – (19.039) – – – –
Obrigações com aquisições de controladas 28g – – – – (159.028) – – – – – – 159.028 –
Outras adições e baixas 18 – – – 744 6.252 – – – – – – – 6.966
Despesas de juros 21/22/23 – 106.941 31.393 3.926 – – – – – – – – 142.260
Resultado com derivativos (swap) 33 – – – – – (457) – – – – – – (457)
Resultado liquido sobre hedge – – – – – (8.294) – – – 8.294 – – –
Juros pagos 21/22/23 – (45.662) (24.023) – – – – – – – – – (69.685)
Total das outras variações relacionadas com 
passivos (27.831) 124.365 7.370 15.529 (152.776) (8.751) 19.039 – 15.961 8.294 – 159.028 160.228

Total das outras variações relacionadas com 
patrimônio – – – – – – – 400.157 1.489 (54.070) 347.576

Saldo em 31 de dezembro de 2021 – 812.698 1.252.207 41.945 176.901 (28.918) 1.396.188 518 698.125 8.294 1.492 33.558 4.393.008

Passivo

Derivativos (ativos)/Passivos 
mantidos para proteção de 

empréstimos de longo prazo Patrimônio líquido

Controladora Nota
Dividendos 

pagos
Emprés-

timos Debêntures
Passivos de 

arrendamento

Swap de taxas de juros e 
contratos de câmbio a prazo 

utilizados para proteção – ativo
Capital 
social

Reservas 
de capital

Reservas 
de lucros

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial Total
Saldo em 1º de janeiro de 2020 46.230 790.021 503.428 9.184 18.424 342.136 518 452.113 (33.461) 2.128.593
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Dividendos pagos 29b (46.230) – – – – – – 578 – (45.652)
Pagamento de arrendamento 23 – – – (4.023) – – – – – (4.023)
Derivativos 12 – – – – 28.215 – – – – 28.215
Captação de empréstimos 21b – 350.000 – – – – – – 350.000
Amortização de empréstimos 21b – (166.991) – – – – – – – (166.991)
Total das variações nos fluxos de caixa de financiamento (46.230) 183.009 – (4.023) 28.215 – – 578 – 161.549
Variações decorrentes de obtenção ou perda de – – – – – – – (1.479)  - (1.479)
controle de controladas ou outros negócios
Outras variações
Relacionadas com passivos
Dividendos a pagar 340.000 – – – – – – (340.000) – –
Advindo de incorporação – – – 1.060 – – – – – 1.060
Empréstimos com partes relacionadas  - 30.629 – – – – – – – 30.629
Novos arrendamentos – – – 7.231 – – – – – 7.231
Encargos financeiros provisionados – 84.643 21.627 3.885 – – – – – 110.155
Resultado com derivativos (swap) – – – – (3.263) – – – – (3.263)
Juros pagos – (41.066) (21.809) (5.457) – – – – – (68.332)
Total das outras variações relacionadas com passivos 340.000 74.206 (182) 6.719 (3.263) – – (340.000) – 77.480
Total das outras variações relacionadas com patrimônio – – – – – 2.013 – 272.813 (37.939) 236.887
Saldo em 31 de dezembro de 2020 340.000 1.047.236 503.246 11.880 43.376 344.149 518 384.025 (71.400) 2.603.030

Passivo

Derivativos (ativos)/passivos 
mantidos para proteção de 

empréstimos de longo prazo Patrimônio líquido

Consolidado Nota
Dividendos 

pagos
Emprés-

timos Debêntures
Passivos de 

arrendamento

Swap de taxas de juros e contra-
tos de câmbio a prazo utilizados 

para proteção – ativo
Capital 
social

Reservas 
de capital

Reservas 
de lucros

Participação 
dos não 

controladores

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial Total
Saldo em 1º de janeiro de 2020 49.638 761.044 503.428 32.968 18.424 342.136 518 452.113 2 (33.461) 2.126.809
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Dividendos pagos 29b (49.638) – – – – – – (901) – – (50.539)
Pagamento de arrendamento 23 – – – (16.008) – – – – – – (16.008)
Derivativos 12 – – – – 28.215 – – – – – 28.215
Captação de empréstimos 21b – 353.237 – – – – – – – – 353.237
Amortização de empréstimos 21b – (230.888) – – – – – – – – (230.888)
Total das variações nos fluxos de caixa de financiamento (49.638) 122.349 – (16.008) 28.215 – – (901) – – 84.017
Outras variações
Relacionadas com passivos
Dividendos a pagar 340.000 – – – – – – (340.000) – – – 
Advindo de adquirida – 59.205 – 21.974 – – – – – – 81.179
Empréstimos com partes relacionadas 22.244 – – – – – – – – 22.244
Novos arrendamentos – – – 8.768 – – – – – – 8.768
Encargos financeiros provisionados – 87.404 21.627 1.134 – – – – – – 110.165
Resultado com derivativos (swap) – – – – (3.263) – – – – – (3.268)
Juros pagos – (47.793) (21.809) (1.694) – – – – – – (71.296)
Total das outras variações relacionadas com passivos 340.000 121.060 (182) 30.182 (3.263) – – (340.000) – – 147.792
Total das outras variações relacionadas com patrimônio – – – – – 2.013 – 272.814 1 (37.939) 236.889
Saldo em 31 de dezembro de 2020 340.000 1.004.453 503.246 47.142 43.376 344.149 518 384.025 3 (71.400) 2.595.507

22. Debêntures Controladora e 
Consolidado

2021 2020
Passivo circulante
Emissão de títulos de dívida com garantia 108.995 3.246
Custos incorridos com a emissão (1.261) –

107.734 3.246
Emissão de títulos de dívida com garantia 1.151.621 500.000
Custos incorridos com a emissão (7.148) –

1.144.473 500.000
Total 1.252.207 503.246
Em novembro de 2019, a Companhia realizou a primeira emissão de títulos de dívida 
privados, constituídos sob a forma de debêntures simples não conversíveis em ações, 
da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, para 
distribuição pública, com esforços restritos de distribuição nos termos da instrução 
CVM nº 476 e das demais disposições legais e regulamentares, estando, portanto, nos 
termos do artigo 6º da Instrução CVM 476, automaticamente dispensada do registro 
de distribuição de que trata o art. 19 da Lei nº 6.385/76. A oferta está registrada na 
Anbima – Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais 
nos termos do Capítulo VIII do Código Anbima. As debêntures foram escrituradas 
com valor nominal unitário de R$ 1, a quantidade emitida e negociada de 500.000 e o 
montante da operação no valor de R$ 500.000. O valor nominal unitário de cada série 
será remunerado trimestralmente a 100% do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI), acrescida de um percentual de 1,60%a.a. Em dezembro de 2021, a Companhia 
realizou a segunda emissão de títulos de dívida privados, constituídos sob a forma de 
debêntures simples não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia 
adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública, com esforços restritos 
de distribuição nos termos da instrução CVM nº 476 e das demais disposições legais 

e regulamentares, estando, portanto, nos termos do artigo 6 da Instrução CVM nº 476, automaticamente dispensada do registro de distribuição de que trata o art. 19 da Lei 
nº 6.385/76. A oferta está registrada na Anbima – Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais nos termos do Capítulo VIII do Código Anbima. 
As debêntures foram escrituradas com valor nominal unitário de R$ 1, quantidade emitida e negociada de 750.000 (setecentos e cinquenta mil) debêntures e montante da 
operação no valor de R$ 750.000. O valor nominal unitário de cada série será remunerado trimestralmente a 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) + 2,15% a.a. 
a. Termos e cronograma de amortização da dívida: A remuneração será paga, sem prejuízo dos pagamentos em decorrência do vencimento antecipado, e resgate antecipado 
facultativo e oferta de resgate antecipado total das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado, em 
20 (vinte) parcelas trimestrais e sucessivas, a partir do oitavo trimestre de carência. Os recursos líquidos obtidos pela Companhia com a Emissão serão utilizados para reforço 
de caixa. As debêntures da primeira emissão contam com a garantia fiduciárias nos termos do artigo 822 da Lei nº 10.406/2002. A GPS Participações e Empreendimentos 
S.A. presta fiança em favor dos debenturistas. As debêntures da segunda emissão contam apenas com a fiança da GPS Participações e Empreendimentos S.A. em favor dos 
debenturistas. No quadro abaixo estão destacadas as características definidas para a primeira e segunda emissão realizada: 

Emissão Série Início Vencimento DI + Spread a.a. Quantidade de títulos Valor nominal unitário Valor total emitido
Participação
DI + Spread Posição em 2021

Primeira Única 20/11/2019 25/10/2026 10,36% 500.000 1 500.000 8.995 508.995
Total 500.000 1 500.000 8.995 508.995

Emissão Série Início Vencimento DI + Spread a.a. Quantidade de títulos Valor nominal unitário Valor total emitido
Participação
DI + Spread Posição em 2021

Segunda Única 27/12/2021 25/10/2028 10,91% 750.000 1 750.000 1.621 751.621
Total 750.000 1 750.000 1.621 751.621

Emissão Série Início Vencimento DI + Spread a.a. Quantidade de títulos Valor nominal unitário Valor total emitido
Participação
DI + Spread Posição em 2020

Primeira Única 20/11/2019 25/10/2026 3,50% 500.000 1 500.000 3.246 503.246
Total 500.000 1 500.000 3.246 503.246

Vencimento
2023 100.970
2024 249.787
2025 249.998
2026 250.339

Vencimento
2027 150.199
2028 150.328
Total 1.151.621
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Cláusulas contratuais restritivas (covenants): A escritura das debêntures contém 
covenants que estabelecem que ao final de cada exercício, o montante de dívida líquida 
financeira dividido pelo EBITDA do exercício respectivo deve ser menor ou igual a 2,5 
vezes, observando-se que, em caso de alavancagem operacional comprovadamente 
gerada por aquisições em determinado exercício, o índice financeiro correspondente 
ao mesmo exercício, exclusivamente, deverá ser menor ou igual a 3,5 vezes O Grupo 
acompanha tempestivamente os covenants embutidos em seus compromissos e não 
há descumprimento para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021. A dívida líquida 
financeira e o EBITDA podem ser assim definidas: • EBITDA: resultado consolidado 
antes do imposto de renda e contribuição social, da depreciação e amortização, do 
resultado financeiro, do resultado não operacional (venda de ativos; provisões/reversões 
de contingências sem efeito caixa: impairment e despesas pontuais de reestruturação 
e de aquisição de empresas) da equivalência patrimonial e da participação de acio-
nistas minoritários. • Dívida líquida financeira: somatória da dívida bruta no último 
dia de cada mês encerrado, deduzidos os valores em caixa, aplicações financeiras 
e créditos fiscais líquidos e certos de curto prazo (localizados nas rubricas “tributos 
a recuperar” e “imposto de renda e contribuição social a recuperar” apenas do Ativo 
Circulante), desde que compensáveis no prazo máximo de 12 (dozes) meses da data 
de apuração da dívida líquida. 
b. Movimentação dos saldos Controladora e 

Consolidado
2021 2020

Em 1º de janeiro 503.246 503.428
Emissão 750.000 –
Custos incorridos com a emissão (8.409) –
Juros e encargos provisionados 31.393 21.627
Pagamentos efetuados
Juros (24.023) (21.809)
Em 31 de dezembro 1.252.207 503.246
23. Arrendamentos a pagar – O Grupo possui operações de arrendamento para uso 
de imóveis como sedes administrativas em várias regiões demográficas do território 
brasileiro, onde ela presta serviços de segurança patrimonial, manutenção e limpeza 
de áreas de serviços de seus clientes. 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Passivo circulante
Passivo de arrendamento 5.049 4.658 23.100 18.945
Juros a apropriar (735) (562) (5.969) (2.065)

4.314 4.096 17.131 16.880
Passivo não circulante
Passivo de arrendamento 7.774 8.793 27.007 32.921
Juros a apropriar (840) (1.009) (2.193) (2.659)

6.934 7.784 24.814 30.262
Total 11.248 11.880 41.945 47.142
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos paga-
mentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela 
taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada 
imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental do Grupo. Geralmente, o Grupo 
usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. a. Premissas 
para obtenção da taxa incremental: O Grupo determina sua taxa incremental sobre 
os arrendamentos obtendo taxas de juros projetadas e divulgadas pela B3, as quais 
consideram a relação de taxa Selic e DI e de fontes externas de financiamento e 
fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. 

Controladora Consolidado
2021 2021

Taxa 
Incremental %

Valor 
nominal

Valor 
contábil

Valor 
nominal

Valor 
contábil

Arrendamentos a pagar 
por direito de uso 6 – 7,60 12.823 12.823 50.107 50.107

Total 12.823 12.823 50.107 50.107
Controladora Consolidado

2020 2020
Taxa 

Incremental %
Valor 

nominal
Valor 

contábil
Valor 

nominal
Valor 

contábil
Arrendamentos a pagar 
por direito de uso 5 – 6 7.878 7.878 28.088 28.088

Arrendamentos a pagar 
por direito de uso 6 – 7,60 5.573 5.573 23.778 23.778

Total 13.451 13.451 51.866 51.866
b. Cronograma de amortização do passivo de arrendamento: A distribuição por 
vencimento está demonstradas conforme segue: 

2021

Controladora

Pagamentos 
futuros mínimos 

dos arrendamentos Juros

Valor presente 
dos pagamentos 

mínimos dos 
arrendamentos

Passivo de arrendamento
Menos de um ano 5.049 (735) 4.314
Entre um e cinco anos 7.774 (840) 6.934
Total 12.823 (1.575) 11.248

2021

Consolidado

Pagamentos 
futuros mínimos 

dos arrendamentos Juros

Valor presente 
dos pagamentos 

mínimos dos 
arrendamentos

Passivo de arrendamento
Menos de um ano 23.100 (5.969) 17.131
Entre um e cinco anos 27.007 (2.193) 24.814
Total 50.107 (8.162) 41.945

2020

Controladora

Pagamentos 
futuros mínimos 

dos arrendamentos Juros

Valor presente 
dos pagamentos 

mínimos dos 
arrendamentos

Passivo de arrendamento
Menos de um ano 816 (64) 752
Entre um e cinco anos 7.383 (408) 6.975
Mais de cinco anos 5.252 (1.099) 4.153
Total 13.451 (1.571) 11.880

2020

Consolidado

Pagamentos 
futuros mínimos 

dos arrendamentos Juros

Valor presente 
dos pagamentos 

mínimos dos 
arrendamentos

Passivo de arrendamento
Menos de um ano 2.008 (84) 1.924
Entre um e cinco anos 29.830 (1.964) 27.866
Mais de cinco anos 20.028 (2.676) 17.352
Total 51.866 (4.724) 47.142
c. Movimentação do passivo de arrendamento

Controladora Consolidado
Em 1º de janeiro de 2020 9.184 32.967
Adições 8.291 8.768
Advindos de adquirida – 21.973
Encargos a apropriar (5.456) (1.612)
Juros apropriados 3.885 1.134
Pagamento principal (4.023) (16.088)
Em 31 de dezembro de 2020 11.881 47.142
Adições 13.639 27.319
Advindos de adquirida – 10.525
Juros apropriados 999 3.926
Pagamento principal (5.148) (20.726)
Baixas (10.123) (26.241)
Em 31 de dezembro de 2021 11.248 41.945
d. Divulgações adicionais exigidas pela CVM: O Grupo estimou as taxas de desconto 
com base nas taxas de juros livres de risco observadas no mercado brasileiro, para os 
termos de seus contratos, ajustadas à sua realidade (“spread” de crédito). Os “spreads” 
foram obtidos através de inquéritos a potenciais investidores em títulos de dívida do 
Grupo. A tabela a seguir mostra as taxas aplicadas levando em consideração os termos 
dos contratos. De acordo com o Ofício Circular/CVM/SNC/SEP/ de fevereiro de 2019, o 
Grupo apresenta os saldos comparativos das obrigações de arrendamento, direito de 
uso, despesa financeira e despesa de depreciação, levando em consideração o efeito 
da inflação futura projetada sobre os fluxos do contrato de arrendamento, descontado 
pela taxa nominal: 

Consolidado 2021 2022 2023 2024
A partir
de 2025

Passivo de arrendamento
Contábil – CPC 06 (R2) 41.945 19.691 8.936 3.257 1.183
Fluxo com projeção de inflação 48.828 24.397 11.548 4.417 1.655
Variação 16,41% 23,90% 29,24% 35,61% 39,92%

Consolidado 2021 2022 2023 2024
A partir
de 2025

Direito de uso
Contábil – CPC 06 (R2) 39.866 13.568 4.781 1.542 374
Fluxo com projeção de inflação 45.516 16.883 6.223 2.094 523
Variação 14,17% 24,43% 30,15% 35,78% 39,96%
Despesa financeira
Contábil – CPC 06 (R2) 4.917 1.719 803 306 113
Fluxo com projeção de inflação 5.678 2.133 1.039 416 158
Variação 15,49% 24,09% 29,42% 35,65% 39,93%
Despesa de depreciação
Contábil – CPC 06 (R2) 24.552 24.552 7.016 3.012 1.379
Fluxo com projeção de inflação 27.933 27.933 8.419 3.769 1.754
Variação 13,77% 13,77% 20,00% 25,12% 27,18%

2020 2021 2022 2023
A partir
de 2024

Passivo de arrendamento
Contábil – CPC 06 (R2) 47.142 30.129 17.117 9.874 5.684
Fluxo com projeção de inflação 52.203 34.802 20.543 12.282 7.299
Variação 11,90% 15,51% 20,01% 24,39% 28,42%
Direito de uso
Contábil – CPC 06 (R2) 44.804 16.568 8.051 3.985 1.836
Fluxo com projeção de inflação 48.868 19.364 9.769 4.999 2.378
Variação 9,07% 16,87% 21,34% 25,46% 29,54%
Despesa financeira
Contábil – CPC 06 (R2) 4.325 1.789 1.094 670 402
Fluxo com projeção de inflação 4.641 2.079 1.318 835 517
Variação 7,31% 16,19% 20,52% 24,71% 28,62%
Despesa de depreciação
Contábil – CPC 06 (R2) 26.604 11.334 7.456 3.961 2.326
Fluxo com projeção de inflação 27.813 12.531 8.410 4.572 2.808
Variação 4,55% 10,56% 12,79% 15,41% 20,71%
24. Salários e encargos sociais

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Salários e ordenados 41.578 37.297 191.548 140.061
Encargos sociais 27.255 24.586 141.268 106.161
Provisão para férias e encargos sociais 81.932 69.391 370.834 270.621
Provisão para 13º salário e encargos sociais – – – 851
Provisão para bônus (a) 33.714 – 98.450 80.203

184.479 131.274 802.100 597.897
(a) A movimentação da provisão para bônus pode ser assim apresentada: Controladora
Em 31 de dezembro de 2020 –
Constituição de provisão 33.714
Em 31 de dezembro de 2021 33.714
Consolidado
Em 1º de janeiro de 2020 62.363
Baixa de provisão por pagamento (47.934)
Reversão de provisão (15.281)
Constituição de provisão 81.055
Em 31 de dezembro de 2020 80.203
Baixa de provisão por pagamento (82.541)
Constituição de provisão 100.788
Em 31 de dezembro de 2021 (i) 98.450
(i) O valor da provisão para bônus no montante de R$ 98.450 está apresentada líquida 
do adiantamento de R$ 2.338. 25. Imposto de renda e contribuição social – a. 
Imposto de renda e contribuição social diferidos: A Controladora e determinadas 

sociedades controladas possuem os seguintes saldos a serem compensados, deduzidos 
ou adicionados nas bases de cálculo dos lucros tributáveis futuros a serem apurados 
com base no lucro real. Adicionalmente, possuem diferenças a deduzir em exercícios 
futuros conforme indicado a seguir: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Créditos a compensar com lucros tribu-
táveis futuros:

Prejuízos fiscais e bases negativas da 
contribuição social 2.743 – 193.347 88.060

Efeitos de combinação de negócios
Parcela fiscalmente amortizada do ágio 
sobre rentabilidade futura (154.046) (104.968) (195.056) (128.867)

Amortização contábil da alocação de mais 
valia com vida útil definida antes da Lei 
11.638/07 189 189 5.007 5.007

Amortização da alocação de mais valia 
com vida útil definida 105.265 87.224 150.697 123.825

Amortização alocação de carteira de 
clientes, marcas e ativo fixo 109.973 81.254 157.111 108.308

Ajuste a valor justo – dívida de aquisição (2.967) 131.335 (33.602) 139.223
Diferenças temporárias
Constituição de provisão para perda espe-
rada dos serviços faturados e a faturar 13.157 14.901 61.475 60.989

Constituição de provisão para perda de 
crédito de retenção contratual – – 4.285 4.285

Provisão para perdas de créditos fiscais 2.723 2.712 19.454 22.850
Provisão para acordo ou execução 
trabalhista 16.423 7.986 182.148 54.925

Provisão para acordo ou execução 
tributária 51.044 7.863 187.294 59.273

Provisão para acordo ou execução cível 1.791 5.270 48.180 25.334
Ativo indenizatório Graber (veja nota expli-
cativa nº 27 (d)) (4.800) – (55.041) (61.980)

Indébito da Selic sobre atualização do IR 
e CSLL (2.414) – (17.043) –

Provisão para remuneração variável 33.715 – 98.450 80.203
Instrumentos derivativos – swap a realizar (28.918) 1.305 (28.918) 1.305
Tributos sub judice 15.806 19.285 394.855 234.452
Outras diferenças temporárias (394) 3.495 9.984 89.090

159.290 257.851 1.182.627 906.283
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos ativo (34%) 54.159 87.669 402.093 308.136

Total de imposto diferido ativo 120.071 123.359 514.178 351.951
Total de imposto diferido passivo (65.912) (35.689) (112.085) (43.815)
Imposto diferido líquido 54.159 87.669 402.093 308.136
O prejuízo fiscal e a base de cálculo negativa da contribuição social não têm prazos 
prescricionais, estando sua compensação limitada a 30% das bases de cálculo a ser 
apuradas em cada exercício-base futuro. Os impostos diferidos passivos referem-se 
a amortização fiscal dos ágios de rentabilidade futura relacionados as controladas 
incorporadas e somente se realizarão em caso de alienação ou baixa por impairment. 
Ano de realização Controladora Consolidado
2022 20.968 75.725
2023 15.769 101.789
2024 11.304 89.894
2025 5.323 44.643
2026 em diante 795 90.042

54.159 402.093
b. Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos

Saldo em 31 de dezembro de 2021

Controladora
Saldo líquido em 

1º de janeiro de 2021
Reconhecido 
no resultado

Reconhecido no 
patrimônio líquido Outros

Valor 
líquido

Ativo fiscal 
diferido

Passivo fiscal 
diferido

Créditos a compensar com lucros tributáveis futuros:
Prejuízos fiscais e bases negativas da contribuição social – 933 – – 933 933 –
Efeitos de Combinação de Negócios:
Parcela fiscalmente amortizada do ágio sobre rentabilidade 
futura (35.689) (16.686) – – (52.375) – (52.375)

Amortização contábil da alocação de mais valia com vida útil 
definida antes da Lei 11.638/07 64 – – – 64 64 –

Amortização da alocação de mais valia com vida útil definida 29.656 6.134 – – 35.790 35.790 –
Amortização alocação de carteira de clientes, marcas e ativo fixo 27.626 9.764 – – 37.390 37.390 –
Ajuste a valor justo – dívida de aquisição 44.654 (1.205) (44.458) – (1.009) – (1.009)
Diferenças temporárias:
Provisão para perda esperada dos serviços faturados e a faturar 5.066 (593) – – 4.473 4.473 –
Provisão para perdas de crédito fiscais 922 4 – – 926 926 –
Provisão para acordo ou execução trabalhista 2.715 2.869 – – 5.584 5.584 –
Provisão para acordo ou execução tributária 2.673 14.682 – – 17.355 17.355 –
Provisão para acordo ou execução cível 1.792 (1.183) – – 609 609 –
Ativo indenizatório Graber – (1.632) – – (1.632) – (1.632)
Indébito da Selic sobre atualização do IR e CSLL – (821) – – (821) – (821)
Instrumentos derivativos – swap a realizar 444 (10.276) – – (9.832) – (9.832)
Provisão para remuneração variável – 11.463 – – 11.463 11.463 –
Tributos sub judice 6.557 (1.183) – – 5.374 5.374 –
Outras diferenças temporárias 1.189 (2.917) 2.398 (803) (134) – (134)
Imposto líquido ativo (passivo) 87.669 9.353 (42.060) (803) 54.159 119.962 (65.804)

Saldo em 31 de dezembro de 2020

Controladora
Saldo líquido em 

1º de janeiro de 2020
Reconhecido 
no resultado

Reconhecido no 
patrimônio líquido

Valor 
líquido

Ativo fiscal 
diferido

Passivo 
fiscal diferido

Créditos a compensar com lucros tributáveis futuros:
Prejuízos fiscais e bases negativas da contribuição social 162 (162) – – – –
Efeitos de Combinação de Negócios:
Parcela fiscalmente amortizada do ágio sobre rentabilidade futura (28.265) (7.424) – (35.689) – (35.689)
Amortização contábil da alocação de mais valia com vida útil 
definida antes da Lei 11.638/07 64 – – 64 64 –

Amortização da alocação de mais valia com vida útil definida 46.091 (8.011) (8.424) 29.656 29.656 –
Amortização alocação de carteira de clientes, marcas e ativo fixo 23.457 4.169 – 27.626 27.626 –
Ajuste a valor justo – dívida de aquisição 25.259 10.659 8.736 44.654 44.654 –
Diferenças temporárias:
Provisão para perda esperada dos serviços faturados e a faturar 5.078 (12) – 5.066 5.066 –
Provisão para perda de crédito de retenção contratual
Provisão para perdas de crédito fiscais 885 37 – 922 922 –
Provisão para acordo ou execução trabalhista 2.407 308 – 2.715 2.715 –
Provisão para acordo ou execução tributária 545 2.128 – 2.673 2.673 –
Provisão para acordo ou execução cível 426 1.366 – 1.792 1.792 –
Instrumentos derivativos – swap a realizar 440 4 – 444 444 –
Tributos sub judice 4.446 2.111 – 6.557 6.557 –
Outras diferenças temporárias 1.817 (628) – 1.189 1.189 –
Imposto líquido ativo (passivo) 82.812 4.545 312 87.669 123.358 (35.689)

Saldo em 31 de dezembro de 2021

Consolidado

Saldo líquido 
em 1º de janeiro 

de 2021
Reconhecido 
no resultado

Reconhecido 
no patrimônio 

líquido

Adquiridos em 
combinações 

de negócio Outros
Valor 

líquido

Ativo 
fiscal 

diferido

Passivo 
fiscal 

diferido
Créditos a compensar com lucros tributáveis futuros:
Prejuízos fiscais e bases negativas da contribuição social 29.940 13.560 – 22.238 – 65.738 65.738 –
Efeitos de Combinação de Negócios:
Parcela fiscalmente amortizada do ágio sobre rentabilidade 
futura (43.815) (22.504) – – – (66.319) – (66.319)

Amortização contábil da alocação de mais valia com vida 
útil definida antes da Lei 11.638/07 1.702 – – – – 1.702 1.702 –

Amortização de mais valia de vida útil definida 42.101 9.136 – – – 51.237 51.237 –
Amortização alocação de carteira de clientes, marcas e 
ativo fixo 36.825 16.593 – – – 53.418 53.418 –

Ajuste a valor justo – dívida de aquisição 47.336 (4.691) (54.069) – – (11.424) – (11.424)
Diferenças temporárias:
Provisão para perda esperada dos serviços faturados e a 
faturar 20.736 (2.958) – 3.123 – 20.901 20.901 –

Provisão para perda de crédito de retenção contratual 1.457 – – – – 1.457 1.457 –
Provisão para perdas de crédito fiscais 7.769 (1.155) – – – 6.614 6.614 –
Provisão para acordo ou execução trabalhista 18.675 27.849 – 15.407 – 61.931 61.931 –
Provisão para acordo ou execução tributária 20.153 42.061 – 1.466 – 63.680 63.680 –
Provisão para acordo ou execução cível 8.614 (3.155) – 10.923 – 16.382 16.382 –
Ativo indenizatório Graber (21.073) 2.359 – – – (18.714) – (18.714)
Indébito da Selic sobre atualização do IR e CSLL – (5.795) – – – (5.795) – (5.795)
Instrumentos derivativos – swap a realizar 444 (10.276) – – – 33.473 33.473 –
Provisão para remuneração variável 27.269 5.238 – 966 – (9.832) – (9.832)
Tributos sub judice 79.714 (18.037) – 72.574 – 134.251 134.251 –
Outras diferenças temporárias 30.291 (19.988) – (6.070) (838) 3.395 3.395 –
Imposto líquido ativo (passivo) 308.136 28.237 (54.069) 120.627 (838) 402.093 514.178 (112.085)
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Saldo em 31 de dezembro de 2020

Consolidado

Saldo líquido 
em 1º de janeiro 

de 2020
Reconhecido 
no resultado

Reconhecido 
no patrimônio 

líquido

Adquiridos em 
combinações 

de negócio Outros
Valor 

líquido

Ativo 
fiscal 

diferido

Passivo 
fiscal 

diferido
Créditos a compensar com lucros tributáveis futuros:
Prejuízos fiscais e bases negativas da contribuição social 13.096 434 – 16.410 – 29.940 29.940 –
Efeitos de Combinação de Negócios:
Parcela fiscalmente amortizada do ágio sobre rentabilidade futura (31.306) (12.509) – – – (43.815) – (43.815)
Amortização contábil de mais valia antes da Lei 11.638/07 1.702 – – – – 1.702 1.702 –
Amortização de mais valia de vida útil definida 42.100 – – – – 42.100 42.100 –
Amortização de mais valia – carteira de clientes e ativo fixo 30.066 6.759 – – – 36.825 36.825 –
Ajuste a valor justo – opção de compra 29.526 9.074 8.736 – – 47.336 47.336 –
Diferenças temporárias:
Perdas estimadas de créditos de liquidação duvidosa 16.501 1.184 – 2.110 – 19.795 19.795 –
Provisão para créditos fiscais de liquidação duvidosa 6.984 (370) – 1.155 – 7.769 7.769 –
Provisão para acordo ou execução trabalhista 15.213 1.288 – 2.173 – 18.674 18.674 –
Provisão para acordo ou execução tributária 1.290 1.590 – (423) – 2.457 2.457 –
Provisão para acordo ou execução cível 3.549 1.517 – 170 – 5.236 5.236 –
Instrumentos derivativos – swap a realizar 440 4 – – – 444 444 –
Provisão para remuneração variável 21.203 6.066 – – – 27.269 27.269 –
Tributos sub judice 27.498 466 – 51.750 – 79.714 79.714 –
Outras diferenças temporárias 6.602 2.539 – 20.881 2.668 32.690 32.690 –
Imposto líquido ativo (passivo) 184.464 18.042 8.736 94.226 2.668 308.136 351.951 (43.815)

c. Reconciliação do lucro do imposto de renda e da contribuição social com as 
correspondentes despesas no resultado: A reconciliação entre o imposto de renda 
e a contribuição social pela alíquota nominal e pela efetiva está demonstrada a seguir: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício 399.465 281.976 399.538 281.976
Equivalência patrimonial (358.333) (174.841) – –
Lucro contábil ajustado sem 
equivalência 41.132 107.135 399.538 281.976

IRPJ/CSLL correntes e diferidos 3.054 42.852 169.631 133.865
Lucro antes do imposto de renda 
e da contribuição social ajustado 44.186 149.987 569.169 415.841

Imposto de renda e contribuição 
social à alíquota nominal (34%) (15.023) (50.996) (193.517) (141.386)

Adições (exclusões) permanentes, 
líquido (i) 3.144 7.900 960 –

Efeitos WP (ii) 9.397 – 13.880 –
Doações/PAT/Adicional (iii) 111 99 4.095 –
Outras adições (baixas), líquidas (683) 145 4.916 7.521
Despesa de imposto de renda e 
contribuição social (3.054) (42.852) (169.667) (133.865)

Tributos correntes (12.407) (47.397) (197.868) (151.907)
Tributos diferidos 9.353 4.545 28.237 18.042
Taxa efetiva 7% 29% 30% 32%
(i) Adições permanentes são compostas de multas de trânsito, contribuições sindicais, 
brindes e multas de auto de infração. (ii) A WP V Participações S.A. era uma holding 
que detinha ações da GPS Participações e Empreendimentos S.A. e, em 31 de outubro 
de 2019, foi efetuada uma cisão para as empresas operacionais do Grupo, a fim de 
aproveitamento do ágio. Foi identificada a ausência de contabilização do ativo diferido 
em relação à carteira de clientes já amortizada contabilmente, assim se fez necessária 
a constituição do ativo diferido para o respectivo direito de aproveitamento fiscal. (iii) 
Referem-se a deduções incorridas no exercício previstas no regulamento do IRPJ. 
26. Parcelamento de tributos – O Grupo possui parcelamentos nas modalidade REFIS 
IV, referente a Lei nº 11.941/09, Lei nº 12.973/14 e Lei nº 12.996/14 administrados pela 
RFB (Receita Federal do Brasil) e PGFN (Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), bem 
como PPI municipal na cidade de São Paulo e em 2017 com base na Lei nº 13.496/17, 
foram incluídos os parcelamentos simplificados no “NOVO REFIS” denominado de PERT 
(Programa Especial de Regularização Tributária) e administrado pela RFB e PGFN. 

Encargos financeiros 
incidentes mensais

Controladora Consolidado
Modalidade 2021 2020 2021 2020
REFIS IV SELIC 8.728 7.803 15.244 17.084
PAEX 130 TJLP – – – 572
ISS SELIC – 56 15.525 108
Simplificado Previdenciário SELIC 602 1.107 31.684 4.522

9.330 8.966 62.453 22.286
Passivo circulante 2.153 1.947 14.894 5.137
Não circulante 7.177 7.019 47.559 17.149
O Grupo possui parcelamentos na modalidade REFIS IV, referente à Lei nº 11.941/09, 
Lei nº 12.973/14 e Lei nº 12.996/14 administrados pela RFB (Receita Federal do Brasil) 
e PGFN (Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), bem como PPI municipal na cidade 
de São Paulo, e em 2017, com base na Lei nº 13.496/17, foram incluídos os parce-
lamentos simplificados no “NOVO REFIS” denominado de PERT (Programa Especial 
de Regularização Tributária) e administrado pela RFB e PGFN. A movimentação dos 
valores devidos é demonstrada a seguir: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Em 1º de janeiro 8.966 9.341 22.286 24.228
Advindos de empresas adquiridas (i) – – 22.319 572
Advindos de empresas incorporadas 2.005 1.000 – –
Encargos financeiros 244 180 4.435 736
Pagamentos efetuados (1.868) (1.447) (6.008) (4.673)
Compensações (17) (108) (448) (157)
Novos parcelamentos no período – – 19.869 1.580
Em 31 de dezembro 9.330 8.966 62.453 22.286
As parcelas de longo prazo apresentam o seguinte cronograma de vencimento: 

Controladora Consolidado
Ano 2021 2021
2023 1.296 15.038
2024 1.128 12.401
2025 2.254 10.228
2026 em diante 2.499 9.892
Total 7.177 47.559
27. Provisão para contingências, tributos sub judice, depósitos judiciais e ativo 
indenizatório Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Provisão para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas (a) 69.258 21.119 564.059 322.432

Tributos sub judice (b) 15.806 19.285 394.855 234.452
Total 85.064 40.404 958.914 556.884
a. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: O Grupo está sujeito a 
diversos processos judiciais e procedimentos administrativos tributários, trabalhistas 
e cíveis. Em 31 de dezembro de 2021, o Grupo mantinha provisão equivalente a 
R$ 564.059 (R$ 322.432 em 31 de dezembro de 2020), julgada adequada e suficiente 
pelos administradores com base em pareceres jurídicos. 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Trabalhistas (i) 16.423 7.986 182.148 120.668
Tributários (ii) 9.800 7.863 69.510 66.817
Cíveis (iii) 1.791 5.270 48.180 25.334
Sistema “S” (iv) 41.244 – 117.784 –
Provisão para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas 69.258 21.119 417.622 212.819

Alocação de passivos contingentes (v) – – 146.437 109.613
Total 69.258 21.119 564.059 322.432
(i) Os principais pleitos das demandas trabalhistas são: diferenças de horas extras, 
adicional de periculosidade, insalubridade, adicional noturno e responsabilidade das 
controladas. (ii) As principais demandas de natureza tributária decorrem: (i) não homo-
logação de créditos tributários de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS declarados em PER/
DCOMP; (ii) não homologação de créditos de INSS utilizados em PER/DCOMP para 
compensação de INSS; (iii) questionamento sobre não recolhimento/retenção do ISS; 
(iv) não incidência de INSS sobre verbas indenizatórias (férias, 1/3 férias gozadas, 
15 dias que antecedem o auxílio doença ou acidente, aviso prévio indenizado). (iii) 
Os processos de natureza na sua maioria, não envolvem, individualmente, valores 
relevantes e estão relacionados, principalmente, a: (i) discussões contratuais com 
clientes e (ii) reparação de danos materiais. (iv) Para as contribuições compulsórias ao 
Sistema “S”, 29 empresas do Grupo possuem liminares/sentenças, em ações judiciais, 
que permitem a limitação da base de cálculo de INSS em 20 vezes o maior salário 
mínimo vigente, no que tange ao recolhimento para as instituições SENAC, SESC, 
SESI, SENAI, SEBRAE, INCRA e salário educação. Para determinadas empresas/
ações o êxito é parcial e abrange apenas parte desses terceiros, sendo que nos casos 
de aproveitamento das decisões, as diferenças estão sendo provisionadas. A provisão 
registrada em relação a tais processos é determinada pela Administração, com base 
na análise de seus assessores jurídicos, e reflete o risco de probabilidade de perda 
provável estimada para o atual cenário ainda indefinido. Tais análises incluem a ava-
liação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico. A 

partir de janeiro de 2021, suportado pelas liminares citadas acima, o Grupo deixou de 
liquidar tais obrigações e passou a reconhecê-las como provisão para contingências, 
antes dessa data as apurações do Sistema “S” eram liquidadas em sua totalidade, 
assim, não havendo risco anterior a janeiro de 2021. (v) Trata-se de alocação realizada 
nas aquisições de empresas, reconhecidas na empresa adquirente e discriminadas em 
laudo PPA – Purchase Price Allocation, provenientes de processos jurídicos e riscos 
levantados em relatórios de due diligence de esferas cíveis, trabalhistas e tributárias 
avaliadas com expectativa possível de perda. Na ótica da Controladora, as alocações 
de passivos contingentes são apresentadas como ágio, na rubrica de investimentos. A 
movimentação da provisão para contingências pode ser assim resumida: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Em 1º de janeiro 21.119 9.935 322.432 130.163
Reclassificação de saldos de adquiridas – – (10.283) –
Atualização de contingência em contrapar-
tida a ativo indenizatório – – (6.940) 15.175

Provisão Sistema “S” 41.244 105.675 –
Provisão incorporada da BC2 – – – 439
Provisão incorporada da Luandre – – – 1.631
Provisão incorporada da Conbras – – – 4.604
Provisão incorporada da ISS – – – 64.594
Provisão incorporada da Sunset – – – 6.367
Provisão incorporada Global – – 819 –
Provisão incorporada Vivante – – 10.099 –
Provisão incorporada Loghis – – 342 –
Provisão incorporada Allis – – 42.124 –
Provisão incorporada Rudder – – 36.295 –
Provisão incorporada Única – – 917 –
Provisão Sistema “S” incorporada Única – – 12.110 –
Provisão incorporada Fortaleza e Poliservice 2.361 – – –
Outros (3.671) – (3.286) (1.975)
Reversão de provisão (4.113) (2.749) (45.093) (42.466)
Complemento de provisão 12.318 13.933 62.024 57.495
Subtotal 69.258 21.119 527.235 236.027
Alocação de passivo contingentes – – 36.824 86.405
No fim do exercício 69.258 21.119 564.059 322.432
Como procedimento societário e de acordo com as práticas contábeis, o Grupo efetua 
a provisão de suas contingências cuja classificação de risco de perda conforme seus 
consultores jurídicos seja provável. Os principais processos são: • Ação tributária movida 
pela Receita Federal do Brasil contra a controlada Graber, por glosa de compensações 
previdenciárias (INSS) ocorridas em 2015 e 2016. Impugnação julgada improcedente 
em 2018, recurso voluntário apresentado e aguardando julgamento. Vale ressaltar que 
o débito é de responsabilidade dos vendedores do Grupo Graber e em relação ao qual 
o Grupo possui retenção de pagamento como parcela contingente e ativo indenizável 
conforme posição pactuada e descrita no contrato de compra e venda, no valor de 
R$ 55.040 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 62.909 em 31 de dezembro de 2020). O 
valor estimado de perda em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 50.150 (R$ 49.160 em 
31 de dezembro de 2020). Tal valor é estimado pelos assessores jurídicos com base 
nos resultados dos processos judiciais atuais e esperados. Perdas possíveis não 
provisionadas no balanço: As ações envolvendo risco de perda, classificadas pelo 
Grupo como possível, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, para as 
quais não há provisão constituída 31 de dezembro de 2021, totaliza R$ 111.517 na 
controladora e R$ 479.583 no consolidado (R$ 55.074 na controladora e R$ 412.929 no 
consolidado em 31 de dezembro de 2020) e, em sua maioria, referem-se a pleitos cuja 
natureza abrange reclamações sobre férias vencidas, descontos indevidos, adicional 
de insalubridade e responsabilidade subsidiária. b. Tributos sub judice

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

PIS e COFINS (i) 475 1.588 31.351 8.361
Tributos municipais 2.697 2.187 7.473 5.173
Tributos federais (ii) 9.486 13.034 284.594 95.726
Tributos estaduais (iii) 1.703 485 3.231 3.258
Riscos trabalhistas e previdenciários (iv) 1.445 1.990 68.206 121.934

15.806 19.285 394.855 234.452
(i) Com o início da sistemática da não cumulatividade na apuração do PIS (Lei nº 
10.637/02) e da COFINS (Lei nº 10.833/03), o Grupo passou a aplicar as referidas 
regras, bem como a questionar, a partir de 2008, ao Poder Judiciário a ampliação da 
base de cálculo dessas contribuições, bem como a apropriação de créditos não admi-
tidos pela legislação. O saldo refere-se a parcela não recolhida, calculada consoante a 
sistemática da não cumulatividade e acrescida de juros e multa. A partir de 1º de janeiro 
de 2011, o Grupo optou por efetuar os recolhimentos referentes aos débitos de PIS e 
COFINS, de acordo com a sistemática da não cumulatividade, até que a matéria tenha 
um acórdão com trânsito em julgado no Supremo Tribunal Federal. (ii) Tributos federais: 
sendo sua totalidade advindos das empresas adquiridas. Tais saldos são constituídos 
para cobertura de riscos fiscais não provisionados pela Administração anterior e estão 
relacionados principalmente a débitos federais com exigibilidade suspensa. (iii) Tributos 
estaduais: referem-se principalmente a tomada de crédito de ICMS sobre mercadorias 
cujo respectivo imposto já havia sido retido na operação anterior pela sistemática de 
substituição tributária. (iv) Riscos trabalhistas e previdenciários: tal provisão foi efetu-
ada para cobertura de riscos trabalhistas advindos das empresas adquiridas por não 
aderência a alguns aspectos da CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). Tais riscos 
referem-se principalmente ao não recolhimento do Fator Acidentário de Prevenção 
(FAP) em anos anteriores sobre as contribuições previdenciárias, falta de recolhimento 
de INSS sobre Cesta Básica, complemento de salário por nota fiscal e ausência de 
inscrição no Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT). A movimentação dos 
tributos sub judice pode ser assim resumida:

Controladora
2021 2020

No início do exercício 19.285 17.346
Reversão de provisão (5.972) (860)
Reversão de atualização monetária (c) (2.624) –
Incorporação de empresas 1.321 –
Atualização monetária 1.697 (75)
Complemento de provisão 2.099 2.874
No fim do exercício 15.806 19.285

Consolidado
2021 2020

No início do exercício 234.452 102.948
Atualização monetária 9.025 (127)
Advindo de aquisição – BC2 (b) – 6.824
Advindo de aquisição – Luandre (b) – 46.236
Advindo de aquisição – Conbras (b) – 24.608
Advindo de aquisição – ISS (b) – 8.700
Advindo de aquisição – Grupo Sunset – 48.524
Advindo de aquisição – Global (b) 26.089 –
Advindo de aquisição – Vivante (b) 12.977 –
Advindo de aquisição – Loghis (b) 5.729 –
Advindo de aquisição – Allis (b) 134.943 –
Advindo de aquisição – Única (b) 26.565 –
Advindo de aquisição – Rudder (b) 7.151 –
Provisão riscos fiscais (a) 9.097 –
Reconciliação de saldo de adquirida (3.223) –
Reversão de atualização monetária (c) (29.209) –
Reversão de provisão (c) (41.344) (12.272)
Complemento de provisão 2.603 9.011
No fim do exercício 394.855 234.452

(a) Refere-se a INSS sobre o 1/3 de férias de outubro de 2020 a março de 2021. Recen-
temente, houve decisão no STF alterando o entendimento anterior do STJ, que permitia 
a exclusão do INSS sobre rubrica dessa natureza. No julgamento para a aplicação ou 
não da modulação dos efeitos, que estava previsto para ser concluído no dia 7 de abril de 
2021, o placar estava favorável aos contribuintes em 5x4, no sentido de que a cobrança 
seria devida a contar da publicação da ata do julgamento dos embargos. Em que pese 
o novo entendimento, os Ministros do STF, em sede de embargos, estão avaliando a 
aplicação da modulação dos efeitos da decisão, ante a previsão contida no parágrafo 
3º do artigo 927 do Código de Processo Civil, para que a cobrança passe a incidir a 
contar da data da publicação da ata do julgamento, em observância ao interesse social 
e segurança jurídica. O acórdão ainda não foi publicado, além disso, a partir de maio de 
2021, o Grupo incluiu esses itens na base de cálculo e passou a efetuar o recolhimento. 
(b) Para maiores detalhes, veja nota explicativa nº 3. (c) Refere-se a reversão do principal 
e atualização monetária dos tributos sub judice, cujo os prazos de prescrição de 5 anos 
já foram decorridos. c. Depósitos judiciais: Representam ativos restritos do Grupo 
e estão relacionados às quantias depositadas e mantidas em juízo até a solução dos 
litígios a que estão relacionadas. Os depósitos judiciais mantidos pelo Grupo em 31 
de dezembro de 2021 e 2020 estão assim representados: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Depósito recursal trabalhista 11.913 11.565 61.697 54.338
Depósito recursal não trabalhista 14.202 8.102 59.547 50.867
Atualização monetária 2.622 1.832 15.458 11.011

28.737 21.499 136.702 116.216
A movimentação dos depósitos judiciais pode ser assim resumida: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Em 1º de janeiro 21.499 17.662 116.216 94.908
Atualização monetária 765 765 3.962 669
Adição 6.473 3.072 19.697 4.972
Baixa – – (10.711) (14.487)
Advindo de aquisição de empresas – – 7.538 30.154
Em 31 de dezembro 28.737 21.499 136.702 116.216
d. Ativo indenizatório: O Grupo possui retenção de pagamentos como parcela 
contingente e ativo indenizável conforme posição pactuada e descrita no contrato de 
compra e venda. 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Grupo Graber (i) 4.800 4.529 55.970 62.910
Alocação de ativo indenizatório (ii) – – 70.996 40.598

4.800 4.529 126.966 103.508
(i) Refere-se a ação tributária movida pela Receita Federal do Brasil contra a controlada 
Graber, cujo o débito é de responsabilidade dos vendedores do Grupo Graber, conforme 
informado na nota explicativa nº 27 (a). (ii) A composição por empresa da alocação do 
ativo indenizatório pode ser assim resumida: 

Consolidado
2021 2020

Fortaleza 123 256
Graber 20.479 19.560
Poli 535 517
RZF 1.693 2.572
Magnus 1.196 2.797
Proteg 220 593
Jam 4.570 3.288
Servis 6.729 5.754
Polonorte – 25
Gol 1.709 2.261
BC2 505 548
Sunset 557 557
Luandre 1.849 1.869
Loghis 831 –
Rudder 30.000 –
Em 31 de dezembro 70.996 40.598
A movimentação do ativo indenizatório pode ser assim resumida: 

Consolidado
2021 2020

Em 1º de janeiro 40.598 42.232
Baixa de ativo indenizatório – RZF (879) (8)
Baixa de ativo indenizatório – Fortaleza (133) –
Baixa de ativo indenizatório – Polonorte (26) (59)
Baixa de ativo indenizatório – Graber 919 (2.391)
Atualização (baixa) de ativo indenizatório – Poli 18 (195)
Baixa de ativo indenizatório – Magnus (1.600) –
Baixa de ativo indenizatório – Proteg (373) 141
Atualização de ativo indenizatório – Jam 1.282 (110)
Atualização de ativo indenizatório – Servis 974 (1.548)
Baixa de ativo indenizatório – Gol (552) (136)
Baixa de ativo indenizatório – BC2 (44) 548
Baixa de ativo indenizatório – Quattro – (301)
Baixa de ativo indenizatório – Sunset – 557
Baixa de ativo indenizatório – Luandre (19) 1.869
Atualização de ativo indenizatório – Loghis 831 –
Valor em custódia – Rudder 30.000 –
Em 31 de dezembro 70.966 40.598
28. Aquisição de controladas – O Grupo por meio das combinações de negócios 
registra as opções de compras das participações remanescentes das quotas de capi-
tais das investidas, além das parcelas contingentes contratuais. Em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020, a composição desses passivos financeiros estava assim registrada: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Servtec (i) 2.976 2.976 2.976 2.976
Proevi (i) 1.274 1.247 1.274 1.247
Sempre (ii) 1.050 1.050 1.050 1.050
Graber (v) 51.842 50.879 51.842 50.879
LC Restaurantes (iii) – 84.705 – 84.705
Fortaleza (iv) – – – 7.995
Poliservice (vi) – – – 13.326
RZF (vii) – 34.063 – 34.063
JAM (viii) 19.393 17.746 19.393 17.746
Quattro (ix) – 7.163 – 7.163
Proteg (x) – 4.203 – 4.203
Servis (xi) – 33.715 – 33.715
Polonorte (xii) – 7.617 – 7.617
Gol (xiii) 3.916 8.229 3.916 8.229
BC2 (xiv) 7.203 44.609 7.203 44.609
Luandre (xv) 35.239 76.381 35.239 76.381
Sunset (xvi) – – 31.334 68.432
Loghis (xvii) – – 7.214 –
Única (xviii) – – 12.652 –
Outros valores de aquisições 2.808 2.755 2.808 2.755
Total de aquisição de controladas 125.701 377.338 176.901 467.091
Passivo circulante 70.074 184.743 85.295 206.064
Passivo não circulante 55.627 192.595 91.606 261.027
(i) Equivalem às parcelas contingentes das empresas adquiridas. Tais parcelas contin-
gentes foram acordadas em contrato de compra e venda como forma do comprador se 
respaldar de possíveis ocorrências após a compra, como por exemplo: perda de cliente 
significativo, de ações judiciais em andamento na data da assinatura do contrato, de 
depósitos judiciais referentes a processos tributários e cíveis, entre outros. (ii) A Con-
troladora possuía opção de compra da totalidade das quotas detidas pelos vendedores 
(40%) do Grupo Sempre, tendo início a partir da entrega do balanço anual referente 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017 e tem vigência até 2036. Em abril de 
2018 foi assinado o 1º aditivo ao contrato de opção de compra e venda, de forma a 
permitir antecipações de pagamento pelo exercício da opção. Após assinatura do 
aditivo, ainda em abril a Top Service efetuou o pagamento de R$ 1.000 aos vendedores 
como antecipação pelo exercício da opção. Em julho de 2019, com o pagamento de 
R$ 6.956, a Top Service exerceu a opção de compra dos 40% residual, totalizando 
99,99% de participação no Grupo Sempre. Em 31 de dezembro de 2021, R$ 1.050 
refere-se a parcela contingente. (iii) A Controladora possui opção de compra dos 40% 
remanescentes da LC Restaurantes, que poderá ser exercida de forma integral e 
apenas uma vez, durante o prazo de 90 dias contados a partir da entrega do balanço 
anual de 31 de dezembro de 2020. Em 31 de dezembro de 2020, R$ 84.705 registrados 
equivalem ao registro da contraprestação em aberto, referente à adoção do método de 
aquisição antecipada. Em 23 de março de 2021, foi efetuado o pagamento pelo exer-
cício da opção de compra dos 40% das quotas da LC Restaurantes, no valor de 
R$ 46.181. A variação entre o valor da contraprestação em aberto em 31 de dezembro 
de 2020 e o efetivo pagamento realizado pelo exercício da opção de compra, se deu, 
principalmente, por condições comerciais acordadas entre as partes, conforme previsto 
em contrato de compra e venda. Após o exercício da opção de compra, a Controladora 
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passou a deter 100% de participação na LC Restaurantes; (iv) O Grupo possuía opção 
de compra dos 20% remanescentes do Grupo Fortaleza, que poderia ser exercida de 
forma integral e apenas uma vez, durante o prazo de 90 dias contados a partir da 
entrega do balanço anual de 31 de dezembro de 2018. Em 31 de dezembro de 2020, 
R$ 7.995 registrado equivale ao registro da contraprestação em aberto, referente a 
adoção do método de aquisição antecipada. Em 25 de março de 2021 foi efetuado o 
pagamento pelo exercício da opção dos 20% das quotas de capital do Grupo Fortaleza, 
no valor de R$ 7.819. A variação entre o valor da contraprestação em aberto em 31 de 
dezembro de 2020 e o efetivo pagamento realizado pelo exercício da opção, se deu, 
principalmente, por condições comerciais acordadas entre partes, conforme previsto 
em contrato de compra e venda. Após o exercício da opção, a Graber Sistemas de 
Segurança Ltda. passou a deter 100% de participação nas empresas do Grupo Forta-
leza; (v) Refere-se ao “preço retido” da contraprestação transferida na aquisição do 
Grupo Graber, a ser liquidada em 3 parcelas vincendas em 20, 40 e 60 meses da data 
da combinação de negócios, 31 de maio de 2017. Tais parcelas serão corrigidas pela 
variação acumulada do CDI, subtraindo as eventuais perdas materializadas e/ou 
indenizações correspondentes às ocorrências descritas no Contrato de Compra e Venda 
(CCV). (vi) O Grupo possuía opção de compra dos 40% remanescentes do Grupo 
Poliservice, que poderá ser exercida de forma integral e apenas uma vez, durante o 
prazo de 90 dias contados a partir da entrega do balanço anual de 31 de dezembro de 
2021. Porém em 23 de abril de 2021 foi efetuado o pagamento antecipado, tendo como 
base o balanço anual de 31 de dezembro de 2020, pelo exercício da opção dos 40% 
das quotas de capital do Grupo Poliservice, no valor de R$12.928. A variação entre o 
valor da contraprestação em aberto e o efetivo pagamento realizado pelo exercício da 
opção, se deu, principalmente, por condições comerciais acordadas entre partes, 
conforme previsto em contrato de compra e venda. Após o exercício da opção, a con-
trolada Graber Sistemas de Segurança Ltda. passou a deter 100% de participação nas 
empresas do Grupo Poliservice; (vii) A Controladora possui opção de compra dos 40% 
remanescentes da controlada RZF Projetos, que poderá ser exercida de forma integral 
e apenas uma vez, durante o prazo de 90 dias contados a partir da entrega do balanço 
anual de 31 de dezembro de 2020. Em 23 de abril de 2021 foi efetuado o pagamento 
pelo exercício da opção dos 40% das quotas de capital da RZF Projetos, no valor de 
R$33.050. A variação de R$1.013 entre o valor da contraprestação em aberto e o 
efetivo pagamento realizado pelo exercício da opção, se deu, principalmente, por 
condições comerciais acordadas entre partes, conforme previsto em contrato de com-
pra e venda. Após o exercício da opção, a controlada Graber Sistemas de Segurança 
Ltda. passou a deter 100% de participação na RZF Projetos; (viii) O Grupo possui opção 
de compra dos 40% remanescentes da Jam, que poderá ser exercida de forma integral 
e apenas uma vez, durante o prazo de 90 dias contados a partir da entrega do balanço 
anual de 31 de dezembro de 2020. O preço do exercício, seja opção de compra ou 
opção de venda, será definido por fórmula indicada em contrato, que considera o 
múltiplo aplicável (de acordo com o tipo de opção exercida) x EBITDA. Em 05 de março 
de 2021, foi efetuado o pagamento do Valor Adicional referente ao benefício auferido 
pela JAM com a Desoneração da Folha, no valor de R$947. Em 28 de maio de 2021, 
os Quotistas Fundadores e a TOP Service, resolveram celebrar o 2º Aditivo ao Instru-
mento Particular de Compra e Venda de Quotas e Outras Avenças da empresa Jam 
Soluções Prediais Ltda., onde foi adicionado uma nova clausula denominada “2.8 – 
Novas Parcelas Adicionais do Preço”, no valor total de R$2.700. Em 31 de dezembro 
de 2021, o saldo de R$ 19.393 registrado, equivale ao registro da contraprestação em 
aberto, referente a adoção do método de aquisição antecipada;. (ix) O Grupo possui 
opção de compra dos 40% remanescentes da Quattro, que poderá ser exercida de 
forma integral e apenas uma vez, durante o prazo de 90 dias contados a partir da 
entrega do balanço anual de 31 de dezembro de 2020. O preço do exercício, seja opção 
de compra ou opção de venda, será definido por fórmula indicada em contrato, que 
considera o múltiplo aplicável (de acordo com o tipo de opção exercida) x EBITDA. Com 
base nessas premissas, apurou-se o preço da opção de compra resultando em saldo 
zero em 31 de dezembro de 2021; (x) O Grupo possui opção de compra dos 20% 
remanescentes do Grupo Proteg, que poderá ser exercida de forma integral e apenas 
uma vez, durante o prazo de 90 dias contados a partir da entrega do balanço anual de 
31 de dezembro de 2020. O preço do exercício, seja opção de compra ou opção de 
venda, será definido por fórmula indicada em contrato, que considera o múltiplo apli-
cável (de acordo com o tipo de opção exercida) x EBITDA. Em 25 de março de 2021 
foi efetuado o pagamento pelo exercício da opção dos 20% das quotas de capital das 
empresas do Grupo Proteg, no valor de R$ 2.216. A variação entre o valor da contra-
prestação em aberto em 31 de dezembro de 2020 e o efetivo pagamento realizado 
pelo exercício da opção de compra, se deu, principalmente, por condições comerciais 
acordadas entre as partes, conforme previsto em contrato de compra e venda. Após o 
exercício da opção de compra, a controlada Top Service Serviços e Sistemas S.A. 
passou a deter 100% de participação nas empresas do Grupo Proteg; (xi) O Grupo 
possui opção de compra dos 20% remanescentes do Grupo Servis, que poderá ser 
exercida de forma integral e apenas uma vez, durante o prazo de 90 dias contados a 
partir da entrega do balanço anual de 31 de dezembro de 2021. O preço do exercício, 
seja opção de compra ou opção de venda, será definido por fórmula indicada em 
contrato, que considera o múltiplo aplicável (de acordo com o tipo de opção exercida) 
x EBITDA. Em 30 de julho de 2021 foi efetuado o pagamento pelo exercício da opção 
de compra dos 20% residuais das quotas de capital do Grupo Servis, composto pelas 
empresas: Servis Segurança Ltda., Conservadora Amazonas Ltda., SECOPI – Segu-
rança Comercial do Piauí Ltda. e Ultralimpo Empreendimentos e Serviços Ltda., no 
valor total de R$13.154. A variação entre o valor da contraprestação em aberto em 31 
de dezembro de 2020 e o efetivo pagamento realizado pelo exercício da opção de 
compra, se deu, principalmente, por condições comerciais acordadas entre as partes, 
conforme previsto em contrato de compra e venda. Após o exercício da opção, a Con-
troladora passou a deter 100% de participação nas empresas do Grupo Servis. (xii) O 
Grupo possui opção de compra dos 30% remanescentes do Grupo Polonorte, que 
poderá ser exercida de forma integral e apenas uma vez, durante o prazo de 90 dias 
contados a partir da entrega do balanço anual de 31 de dezembro de 2020. O preço 
do exercício, seja opção de compra ou opção de venda, será definido por fórmula 
indicada em contrato, que considera o múltiplo aplicável (de acordo com o tipo de opção 
exercida) x EBITDA. Em 23 de março de 2021 foi efetuado o pagamento pelo exercício 
da opção dos 30% das quotas de capital das empresas do Grupo Polonorte, no valor 
de R$ 5.017. A variação entre o valor da contraprestação em aberto em 31 de dezem-
bro de 2020 e o efetivo pagamento realizado pelo exercício da opção de compra, se 
deu, principalmente, por condições comerciais acordadas entre as partes, conforme 
previsto em contrato de compra e venda. Após o exercício da opção de compra, a 
controlada Top Service Serviços e Sistemas S.A. passou a deter 100% de participação 
nas empresas do Grupo Polonorte; (xiii) O Grupo possui opção de compra dos 20% 
remanescentes da Gol, que poderá ser exercida de forma integral e apenas uma vez, 
durante o prazo de 90 dias contados a partir da entrega do balanço anual de 31 de 
dezembro de 2021. O preço do exercício, seja opção de compra ou opção de venda, 
será definido por fórmula indicada em contrato, que considera o múltiplo aplicável (de 
acordo com o tipo de opção exercida) x EBITDA. Em 31 de dezembro de 2020, R$ 8.229 
registrado equivale ao registro da contraprestação em aberto, referente a adoção do 
método de aquisição antecipada. (xiv) O Grupo possui opção de compra dos 25% 
remanescentes do Grupo BC2, que poderá ser exercida de forma integral e apenas 
uma vez, durante o prazo de 90 dias contados a partir da entrega do balanço anual de 
31 de dezembro de 2021. O preço do exercício, seja opção de compra ou opção de 
venda, será definido por fórmula indicada em contrato, que considera o múltiplo apli-
cável (de acordo com o tipo de opção exercida) x EBITDA. Em 31 de dezembro de 
2021, R$3.916 registrado equivale ao registro da contraprestação em aberto, referente 
a adoção do método de aquisição antecipada; (xv) O Grupo possui opção de compra 
dos 20% remanescentes do Grupo Luandre, que poderá ser exercida de forma integral 
e apenas uma vez, durante o prazo de 90 dias contados a partir da entrega do balanço 
anual de 31 de dezembro de 2021. O preço do exercício, seja opção de compra ou 
opção de venda, será definido por fórmula indicada em contrato, que considera o 
múltiplo aplicável (de acordo com o tipo de opção exercida) x EBITDA. Em 05 de março 
de 2021, foi efetuado o pagamento do Valor Adicional conforme contrato, no valor de 
R$10.992. Também no mesmo semestre em 01 de junho de 2021 foi efetuado o paga-
mento da 1ª de 10 parcelas retidas no valor de R$704. Em 01 de outubro de 2021, foi 
efetuado o pagamento da 2ª de 10 parcelas retidas no valor de R$704. Em 31 de 
dezembro de 2021, R$ 35.239 registrado equivale ao registro da contraprestação em 
aberto, referente a adoção do método de aquisição antecipada; (xvi) O Grupo possui 
opção de compra dos 45% remanescentes do Grupo Sunset, que poderá ser exercida 
de forma integral e apenas uma vez, durante o prazo de 90 dias contados a partir da 
entrega do balanço anual de 31 de dezembro de 2023. O preço do exercício, seja opção 
de compra ou opção de venda, será definido por fórmula indicada em contrato, que 
considera o múltiplo aplicável (de acordo com o tipo de opção exercida) x EBITDA. Em 
31 de dezembro de 2021, R$ 31.334 registrado equivale ao registro da contraprestação 
em aberto, referente a adoção do método de aquisição antecipada; (xvii) Refere-se ao 
“valor adicional” da contraprestação transferida na aquisição, com base no EBITDA e 
que será apurado no período de 01/10/2021 a 30/09/2022, limitado a 8,5% da Receita 
Líquida desse período. Desse valor será subtraído as eventuais perdas materializadas 
e/ou indenizações correspondentes às ocorrências descritas no Contrato de Compra 
e Venda (CCV); (xviii) Refere-se ao “valor adicional” da contraprestação transferida na 
aquisição, com base no EBITDA e que será apurado no período de 01/01/2022 a 
31/12/2022, limitado a 6,5% da Receita Líquida desse período. Desse valor será sub-
traído as eventuais perdas materializadas e/ou indenizações correspondentes às 
ocorrências descritas no Contrato de Compra e Venda (CCV); a. Movimentação do 
passivo de aquisição de controladas

Controladora

2020
Registro de 

aquisição Adiantamento
Atualização 

opção
Atualização 

earn-out Ajustes
Conta

gráfica (i)
Atualização

monetária

Pagamento exercício de 
opção de compra e parcela 

adicional de aquisição

Pagamento
preço de 

aquisição 2021
Servtec 2.976 – – – – – – – – 2.976
Proevi 1.247 – – – – – – 27 – – 1.274
Sempre 1.050 – – – – – – – – – 1.050
Graber 50.879 – – – – – – 963 – – 51.842
LC Restaurantes 84.705 – – (36.545) – – (1.979) – (46.181) – –
RZF 34.063 – – (750) – – (263) – (33.050) – –
JAM 17.746 – – 4.336 (1.040) 2.700 – – (4.349) – 19.393
Quattro 7.163 – – (7.163) – – – – – – –
Proteg 4.203 – – (1.513) – – (474) – (2.216) – –
Servis 33.715 – – (20.561) – – – – (13.154) – –
Polonorte 7.617 – – (2.221) – – (379) – (5.017) – –
Gol 8.229 – – (4.313) – – – – – – 3.916
BC2 44.609 – – (34.460) (1.893) (1.053) – – – – 7.203
Luandre 76.381 – – (27.566) (242) – – (634) (12.700) – 35.239
Vivante (ii) – 121.559 6.815 – – – – – – (128.374) –
Allis (ii) – 1 – – – – – – – (1) –
Outras contas a pagar 2.755 – – – – – – 53 – – 2.808
Total 377.338 121.560 6.815 (130.757) (3.175) 1.648 (3.095) 409 (116.667) (128.375) 125.701
Consolidado

2020
Registro de 

aquisição Adiantamento
Atualização 

opção
Atualização 

earn-out Ajustes
Conta

gráfica (i)
Atualização

monetária

Pagamento exercício de 
opção de compra e parcela 

adicional de aquisição

Pagamento
preço de 

aquisição 2021
Servtec 2.976 – – – – – – – – 2.976
Proevi 1.247 – – – – – – 27 – – 1.274
Sempre 1.050 – – – – – – – – – 1.050
Graber 50.879 – – – – – – 963 – – 51.842
LC Restaurantes 84.705 – – (36.545) – – (1.979) – (46.181) – –
Fortaleza 7.995 – – (173) – – (3) – (7.819) – –
Poliservice 13.326 – – (1.253) – (738) (1.137) 2.730 (12.928) – –
RZF 34.063 – – (750) – – (263) – (33.050) – –
JAM 17.746 – – 4.336 (1.040) 2.700 – – (4.349) – 19.393
Quattro 7.163 – – (7.163) – – – – – – –
Proteg 4.203 – – (1.513) – – (474) – (2.216) – –
Servis 33.715 – – (20.561) – – – – (13.154) – –
Polonorte 7.617 – – (2.221) – – (379) – (5.017) – –
Gol 8.229 – – (4.313) – – – – – – 3.916
BC2 44.609 – – (34.460) (1.893) (1.053) – – – – 7.203
Luandre 76.381 – – (27.566) (242) – – (634) (12.700) – 35.239
Sunset 68.432 – – (26.845) (10.253) – – – – – 31.334
Global (ii) – 84.590 3.500 – – – – – – (88.090) –
Vivante (ii) – 121.559 6.815 – – – – – – (128.374) –
Loghis (ii) – 29.219 1.043 – – – – – – (23.048) 7.214
Allis (ii) – 1 – – – – – – – (1) –
Rudder (ii) – 103.688 4.500 – – – – – – (108.188) –
Única (ii) – 12.652 – – – – – – – – 12.652
Outras contas a pagar 2.755 – – – – – – 53 – – 2.808
Total 467.091 351.709 15.858 (159.027) (13.428) 910 (4.235) 3.139 (137.414) (347.701) 176.901
Controladora

2019
Registro de 

aquisição
Atualização 

opção
Atualização 

earn-out
Atualização 

monetária

Pagamento exercício de 
opção de compra e parcela 

adicional de aquisição
Pagamentos 

do ano
Pagamentos do 

ano anterior 2020
Servtec 2.976 – – – – – – – 2.976
Proevi 1.213 – – – 34 – – – 1.247
Sempre 8.581 – (7.531) – – – – – 1.050
Graber 49.509 – – – 1.370 – – – 50.879
LC Restaurantes 32.273 – 52.432 – – – – – 84.705
RZF 46.323 – (3.523) 910 – (9.647) – – 34.063
Magnus 22.275 – (6.230) – – (16.045) – – –
JAM 12.733 – 4.773 240 – – – – 17.746
Quattro 10.543 – (3.506) 126 – – – – 7.163
Proteg 1.627 – 2.576 – – – – – 4.203
Servis 51.315 – (17.600) – – – – – 33.715
Polonorte 6.299 – 1.318 – – – – – 7.617
Gol 7.653 – 576 – – – – – 8.229
BC2 (iii) – 96.569 8.716 1.506 – – (60.920) (1.262) 44.609
Luandre (iii) – 170.819 4.960 – – – (99.398) – 76.381
Conbras (iii) – 70.367 – – – – (70.367) – –
Outras contas a pagar 2.682 – – – 73 – – – 2.755
Total 256.002 337.755 36.961 2.782 1.477 (25.692) (230.685) (1.262) 377.388
Consolidado

2019
Registro de 

aquisição
Atualização 

opção
Atualização 

earn-out
Atualização 

monetária

Pagamento exercício de 
opção de compra e parcela 

adicional de aquisição
Pagamentos 

do ano
Pagamentos do 

ano anterior 2020

Servtec 2.976 – – – – – – – 2.976
Proevi 1.213 – – – 34 – – – 1.247
Sempre 8.581 – (7.531) – – – – – 1.050
Graber 49.509 – – – 1.370 – – – 50.879
LC Restaurantes 32.273 – 52.432 – – – – – 84.705
Fortaleza 6.549 – 1.446 – – – – – 7.995
Poliservice 13.981 – (655) – – – – – 13.326
RZF 46.323 – (3.523) 910 – (9.647) – – 34.063
Magnus 22.275 – (6.230) – – (16.045) – – –
JAM 12.733 – 4.773 240 – – – – 17.746
Quattro 10.543 – (3.506) 126 – – – – 7.163
Proteg 1.627 – 2.576 – – – – – 4.203
Servis 51.315 – (17.600) – – – – – 33.715
Polonorte 6.299 – 1.318 – – – – – 7.617
Gol 7.653 – 576 – – – – – 8.229
BC2 (iii) – 96.569 8.716 1.506 – – (60.920) (1.262) 44.609
Luandre (iii) – 170.819 4.960 – – – (99.398) – 76.381
Conbras (iii) – 70.367 – – – – (70.367) – –
Sunset (iii) – 75.207 6.143 – – – (12.918) – 68.432
Outras contas a pagar 2.682 – – – 73 – – – 2.755
Total 276.532 412.962 43.895 2.782 1.477 (25.692) (243.603) (1.262) 467.091
(i) Em contrato é estabelecido que deverá existir controle e acompanhamento de pagamento de indenizações; tal controle é supervisionado por Compradora e Vendedor 
desde a data de fechamento até o término da obrigação, esse controle extra contábil é denominado conta gráfica e é considerado como abatimento no momento da liquidação 
financeira da operação. (ii) Refere-se ao valor total pago pela aquisição da empresa. Na demonstração dos fluxos de caixa consolidado, o valor é apresentado líquido do caixa 
obtido na aquisição. Para maiores detalhes, veja notas explicativas nº 3.6 a 3.11. (iii) Refere-se ao valor total pago pela aquisição da empresa. Na demonstração dos fluxos de 
caixa consolidado, o valor é apresentado líquido do caixa obtido na aquisição. Para maiores detalhes, veja notas explicativas nº 3.1 a 3.5. 

29. Patrimônio líquido – a. Capital social: O capital social totalmente subscrito e 
integralizado em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 1.396.188 (R$ 344.149 em 31 de 
dezembro de 2020), dividido em 235.952.390 ações ordinárias (236.488.713 em 31 
de dezembro de 2020), todas nominativas sem valor nominal e distribuídas da forma 
que segue:
2021 Ordinárias Participação – %
GPS Participações e Empreendimentos S.A. 235.952.390 100%

235.952.390 100%
2020 Ordinárias Participação – %
GPS Participações e Empreendimentos S.A. 235.952.391 99,77%
Graber Sistemas de Segurança Ltda. 536.322 0,23%

236.488.713 100%
Eventos 2020: Seguindo as premissas de simplificação societária do quadro global de 
empresas do Grupo, em 31 de outubro de 2020 foi aprovada a incorporação da Magnus 
Serviços Ltda. e Onservice Gestão de Serviços Terceirizados Ltda. pela Top Service 
Serviços e Sistemas S.A., com base no que faculta o Código Civil (lei 10.406/2002) 
na forma de seus artigos 1.116 a 1.118 e nos artigos 224 a 227 da “Lei das S.A” (lei 
6.404/1976), com consequente extinção das empresas incorporadas. As empresas 
incorporadas pela Top Service Serviços e Sistemas S.A. eram investidas diretas da 
Graber Sistemas de Segurança Ltda. Como resultado da avaliação do acervo líquido 
determinou-se que os elementos do ativo e passivo que compõem o acervo líquido 
contábil das empresas incorporadas (patrimônio líquido) correspondem ao valor de 
R$ 1.575 para a Magnus Serviços Ltda. e R$ 438 para a Onservice Gestão de Serviços 
Terceirizados Ltda. Todas as quotas de capital das empresas incorporadas eram detidas 
pela Graber Sistemas de Segurança Ltda., assim, todas as 536.322 novas quotas emi-
tidas em aumento de capital da Top Service Serviços e Sistemas S.A. serão atribuídas 
a Graber Sistemas de Segurança Ltda. em substituição à participação até então detida 
no capital das empresas incorporadas, bem como representando aumento de capital 
da Top Service Serviços e Sistemas S.A. Eventos 2021: Em 20 de fevereiro de 2021 
foi aprovado o resgate e cancelamento de 536.322 ações ordinárias que haviam sido 
emitidas pela Top Service Serviços e Sistemas S.A. em favor da sua investida indireta 
Graber Sistemas de Segurança Ltda., com eliminação da participação recíproca, sem 
redução do capital social da Top Service Serviços e Sistemas S.A. Em 27 de abril de 
2021 foi aprovado o aumento de capital pela GPS Participações e Empreendimentos 
S.A. no montante de R$ 1.033.000, feito via transferência bancária, sem emissão 

de novas ações. Em 01 de outubro de 2021 foi aprovada a versão do acervo líquido 
cindido da investida indireta Graber Sistemas de Segurança Ltda., conforme proposta 
contida nos termos do “Protocolo e Justificação da Cisão Parcial da Graber Sistemas 
de Segurança Ltda. e versão do acervo líquido cindido para a Top Service Serviços e 
Sistemas S.A.” Como resultado determinou-se que o valor contábil do acervo líquido 
cindido corresponde a R$ 19.475, representando aumento do capital da Top Service 
Serviços e Sistemas S.A., mediante a emissão de 4.839.842 novas ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal, neste ato totalmente subscritas e integralizadas pela 
GPS Predial Sistemas de Segurança Ltda., detentora da totalidade das quotas da Gra-
ber, na relação de troca em substituição às quotas que a GPS Predial SP possuía no 
capital da Graber. Nestes termos, o capital social da Top Service Serviços e Sistemas 
S.A. passou a ser de R$ 1.396.188, representado por 240.792.233 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. Em 02 de dezembro de 2021 foi aprovado o resgate e 
cancelamento de 4.839.842 ações ordinárias que haviam sido emitidas pela Top Service 
Serviços e Sistemas S.A. em favor da sua investida direta GPS Predial Sistemas de 
Segurança Ltda., com eliminação da participação reciproca, sem redução do capital 
social da Top Service Serviços e Sistemas S.A. Nestes termos, o capital social da Top 
Service Serviços e Sistemas S.A. passou a ser de R$ 1.396.188, representado por 
235.952.391 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. b. Destinação dos 
lucros e dividendos propostos: Nos termos do Estatuto Social, do lucro líquido do 
exercício, após a compensação dos prejuízos acumulados, 5% serão aplicados na 
constituição da reserva legal, até que seu montante atinja 20% do capital social, e 25% 
serão destinados à distribuição do dividendo mínimo obrigatório. A proposta de dividen-
dos consignada nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, calculada 
com base no estatuto social da Controladora, sujeita à aprovação dos acionistas na 
Assembleia Geral, é assim demonstrada:

2021 2020
Lucro líquido do exercício 399.465 281.976
Constituição de reserva legal (19.973) (14.099)
Lucro líquido do exercício ajustado (base de cálculo dos 
dividendos) 379.492 267.877

Dividendo obrigatório – 25% do lucro líquido ajustado 94.873 66.970
Total dos dividendos 94.873 66.970
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Os dividendos pagos foram:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Controladores 399.873 45.652 414.187 50.539
399.873 45.652 414.187 50.539

Em 16 de dezembro de 2020, foi aprovado em Ata de Assembleia Geral Extraordinária o provisionamento de dividendos nas 
demonstrações financeiras do exercício de 2020 no importe de total R$ 340.000. Em 28 de abril de 2021, foi aprovado em Ata de 
Assembleia Geral Extraordinária a reversão de provisão de dividendos a pagar, no valor de R$ 35.000, para a conta de Reserva 
de Lucros da Companhia. Durante o exercício de 2021, não foram atribuídos e pagos dividendos antecipados aos titulares das 
ações ordinárias. Os pagamentos de dividendos do ano totalizaram R$ 414.187 e ocorreram conforme abaixo: • Distribuição de 
R$ 305.000 anteriormente provisionado em 31 de dezembro de 2020; • Dividendos desproporcionais distribuídos nas controladas 
no valor de R$ 14.314; e • Distribuição de R$ 94.873 distribuído antecipadamente à controladora da Companhia. Durante o exercício 
de 2020, não foram atribuídos e pagos dividendos antecipados aos titulares das ações ordinárias. Os pagamentos de dividendos 
do ano totalizaram R$ 50.539 e ocorreram conforme abaixo: • Distribuição de R$ 45.652 aprovado pelos acionistas na Assembleia 
Geral Ordinária, em 30 de abril de 2020, anteriormente provisionado em 31 de dezembro de 2019; e • Dividendos desproporcionais 
distribuídos nas controladas no valor de R$ 4.887. c. Reserva de lucros: A reserva de retenção de lucros corresponde aos lucros 
remanescentes após destinação para reserva legal e proposta de distribuição de dividendos, visando, principalmente, a atender 
seus projetos de investimentos. O lucro líquido do exercício, após as compensações e deduções previstas em lei e consoante 
previsão estatutária, terá a seguinte destinação: (i) reserva legal: 5%, até o limite de 20% do capital social; (ii) dividendos: 25% do 
saldo, após apropriação para reserva legal, serão destinados para pagamento de dividendos mínimos obrigatórios. A proposta de 
retenção de lucro de 2021 da Diretoria da Controladora será submetida à Assembleia Geral de Acionistas, conforme previsto no 
Estatuto Social da Controladora. d. Transações de capital: Transações de capital correspondem às transações com os acionistas 
que não transitam pelo resultado da Controladora. A composição da mutação do exercício refere-se aos itens abaixo:

Transações de capital 2021 2020
Dividendos pagos aos não controladores (i) (7.145) (1.479)
Incorporação de controlada 611 (2.797)
Ajustes combinações de negócios (ii) – (8.096)
Outras variações 81 1.730

(6.453) (10.642)
(i) Devido ao método de aquisição antecipada, os dividendos pagos aos acionistas não controladores das investidas da Companhia 
são tratados como transação de capital. (ii) Corresponde a efeitos de transações que ocorrem diretamente nas controladas origi-
nados de aquisições de empresas. e. Ajustes de avaliação patrimonial: Ajuste de avaliação patrimonial incluem, principalmente, 
as variações líquidas do valor justo de contraprestação contingente de contratos de opções de compra e outras contraprestações 
contingentes, especificadas no contrato de compra e venda na data de aquisição, as quais são atualizadas a cada período de 
reporte, as movimentações detalhadas estão divulgadas na nota explicativa nº 28 (a). Os valores registrados em ajustes de 
avaliação patrimonial são reclassificados para o resultado do exercício integral ou parcialmente, quando da alienação dos ativos/
passivos a que elas se referem. 

2021 2020
Valor justo 50.846 (108.182)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (17.288) 36.782

33.558 (71.400)
30. Instrumentos financeiros – a. Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis 
e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações 
sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável 
do valor justo. 

Ativos controladora Valor contábil Valor justo

31 de dezembro de 2021

Ativos financeiros 
ao valor justo por 
meio do resultado

Ativos finan-
ceiros a custo 

amortizado Total Nível 1 Nível 2 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Instrumentos financeiros derivativos (iii) 12 28.918 – 28.918 – 28.918 28.918

28.918 – 28.918 – 28.918 28.918
Ativos financeiros não mensurados ao valor 
justo

Caixa e equivalentes de caixa (i) 10 – 433.280 433.280 433.280 – 433.280
Aplicações financeiras (i) 11 – 987.778 987.778 987.778 – 987.778
Contas a receber 13 – 313.097 313.097 313.097 – 313.097
Empréstimos a receber (ii) 16.5 – 13.183 13.183 13.183 – 13.183
Outras contas a receber – 132 132 132 – 132

– 1.747.470 1.747.470 1.747.470 – 1.747.470
Ativos consolidados Valor contábil Valor justo

31 de dezembro de 2021

Ativos financeiros 
ao valor justo por 
meio do resultado

Ativos finan-
ceiros  a custo 

amortizado Total Nível 1 Nível 2 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Instrumentos financeiros derivativos (iii) 12 28.918 – 28.918 – 28.918 28.918

28.918 – 28.918 – 28.918 28.918
Ativos financeiros não mensurados ao 
valor justo

Caixa e equivalentes de caixa (i) 10 – 652.404 652.404 652.404 – 652.404
Aplicações financeiras (i) 11 – 987.778 987.778 987.778 – 987.778
Contas a receber 13 – 1.437.648 1.437.648 1.437.648 – 1.437.648
Empréstimos a receber (ii) 16.5 – 13.183 13.183 13.183 – 13.183
Outras contas a receber – 26.036 26.036 26.036 – 26.036

– 3.117.049 3.117.049 3.117.049 – 3.117.049
(i) Em caixa e equivalentes de caixa o valor justo é uma aproximação razoável do valor contábil uma vez que todas as aplicações do 
Grupo possuem liquidez diária e portanto o saldo apresentado pelo banco é o exatamente saldo disponível para utilização. (ii) Em 
empréstimos a receber o valor justo é uma aproximação razoável do valor contábil uma vez que todos os contratos possuem prazo 
de recebimento e índice de correção efetuado mensalmente. (iii) Os contratos de swap foram designados à contabilidade de hedge. 

Passivos controladora Valor contábil Valor justo

31 de dezembro de 2021 Nota

Passivos 
financeiros ao 

valor justo

Outros 
passivos 

financeiros Total Nível 2 Nível 3 Total
Passivos financeiros mensurados a valor justo
Aquisição de controladas 28 (125.701) – (125.701) – (125.701) (125.701)
Total (125.701) – (125.701) – (125.701) (125.701)
Passivos financeiros não avaliados a valor 
justo

Fornecedores – (18.818) (18.818) (18.818) – (18.818)
Empréstimos 21 – (785.022) (785.022) (794.198) – (794.198)
Debêntures 22 – (1.252.207) (1.252.207) (1.250.422) – (497.080)
Arrendamentos a pagar 23 – (11.248) (11.248) (11.248) – (11.248)
Outras contas a pagar – (1.807) (1.807) (1.807) – (1.807)
Total – (2.069.102) (2.069.102) (2.076.493) – (2.076.493)
Passivos consolidados Valor contábil Valor justo

31 de dezembro de 2021 Nota

Passivos 
financeiros

 ao valor justo

Outros 
passivos 

financeiros Total Nível 2 Nível 3 Total
Passivos financeiros mensurados a valor justo
Aquisição de controladas 28 (176.901) – (176.901) – (176.901) (176.901)
Total (176.901) – (176.901) – (176.901) (176.901)
Passivos financeiros não avaliados a valor 
justo

Fornecedores – (100.828) (100.828) (100.828) – (100.828)
Empréstimos 21 – (812.698) (812.698) (821.699) – (821.699)
Debêntures 22 – (1.252.207) (1.252.207) (1.250.422) – (1250.422)
Arrendamentos a pagar 23 – (41.945) (41.945) (41.945) – (41.945)
Outras contas a pagar – (23.913) (23.913) (23.913) – (23.913)
Total – (2.231.591) (2.231.591) (2.238.807) – (2.238.807)
Ativos controladora Valor contábil Valor justo

31 de dezembro de 2020

Valor justo – 
instrumentos 

financeiros

Ativos finan-
ceiros a custo 

amortizado Total Nível 1 Nível 2 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Instrumentos financeiros derivativos 12 43.376 – 43.376 – 43.376 43.376

43.376 – 43.376 – 43.376 43.376
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa (i) 10 – 615.688 615.688 615.688 – 615.688
Aplicações financeiras (i) 11 – 102.300 102.300 102.300 – 102.300
Contas a receber 13 – 274.788 274.788 274.788 – 274.788

– 992.776 992.776 992.776 – 992.776
Ativos consolidados Valor contábil Valor justo

31 de dezembro de 2020

Valor justo – 
instrumentos 

financeiros

Ativos finan-
ceiros a custo 

amortizado Total Nível 1 Nível 2 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Instrumentos financeiros derivativos 12 43.376 – 43.376 – 43.376 43.376

43.376 – 43.376 – 43.376 43.376
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa (i) 10 – 731.627 731.627 731.627 – 731.627
Aplicações financeiras (i) 11 – 102.300 102.300 102.300 – 102.300
Contas a receber 13 – 1.039.795 1.039.795 1.039.795 – 1.039.795

– 1.873.722 1.873.722 1.873.722 – 1.873.722
(i) Em caixa e equivalentes de caixa o valor justo é uma aproximação razoável do valor contábil uma vez que todas as aplicações 
do Grupo possuem liquidez diária e, portanto, o saldo apresentado pelo banco é o exatamente saldo disponível para utilização. 

Passivos controladora Valor contábil Valor justo

31 de dezembro de 2020

Valor justo 
– instru- 
mentos 

financeiros

Obrigato-
riamente
 a VJR – 

outros

Outros 
passivos 
financei-

ros Total Nível 2 Nível 3 Total
Passivos financeiros mensurados a 
valor justo

Aquisição de controladas 28 – (377.338) – (377.338) – (377.338) (377.338)
– (377.338) – (377.338) – (377.338) (377.338)

Passivos financeiros não avaliados a 
valor justo

Fornecedores – – (17.355) (17.355) (17.355) – (17.355)
Empréstimos 21 – – (944.861) (944.861) (1.048.870) – (1.048.870)
Debêntures 22 – – (503.246) (503.246) (468.980) – (468.980)
Arrendamentos a pagar 23 – – (25.139) (25.139) (25.139) – (25.139)
Dividendos a pagar 29d – – (340.000) (340.000) (340.000) – (340.000)
Empréstimos a pagar à empresas 
ligadas 16b – – (102.374) (102.374) (102.374) – (102.374)

Outras contas a pagar – – (2.392) (2.392) (2.392) – (2.392)
– – (1.935.367) (1.935.367) (2.005.110) – (2.005.110)

Passivos consolidados Valor contábil Valor justo

31 de dezembro de 2020

Valor justo 
– instru-
mentos 

financeiros

Obrigato-
riamente 

a VJR – 
outros

Outros 
passivos 
financei-

ros Total Nível 2 Nível 3 Total
Passivos financeiros mensurados a 
valor justo

Aquisição de controladas 28 – (467.091) – (467.091) – (467.091) (467.091)
– (467.091) – (467.091) – (467.091) (467.091)

Passivos financeiros não avaliados 
a valor justo

Fornecedores – – (77.581) (77.581) (77.581) – (77.581)
Empréstimos 21 – – (944.181) (944.181) (1.048.870) – (1.048.870)
Debêntures 22 – – (503.246) (503.246) (468.980) – (468.980)
Arrendamentos a pagar 23 – – (47.142) (47.142) (47.739) – (47.739)
Dividendos a pagar 29d – – (340.000) (340.000) (340.000) – (340.000)
Empréstimos a pagar à empresas 
ligadas 16b – – (60.272) (60.272) (60.272) – (60.272)

Outras contas a pagar – – (27.381) (27.381) (27.381) – (27.381)
– – (1.999.803) (1.999.803) (2.070.823) – (2.070.823)

(a) Nível 1: O valor justo dos ativos negociados em mercados ativos (como títulos mantidos para negociação e ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes) é baseado nos preços de mercado cotados na data do balanço patrimonial. Os ativos 
incluídos no Nível 1 compreendem principalmente os investimentos patrimoniais do IBOVESPA 50 classificados como títulos para 
negociação ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. (b) Nível 2: O valor justo de ativos e passivos que não 
são negociados em mercados ativos (por exemplo, derivativos de balcão) é determinado usando técnicas de avaliação. Se todas as 
premissas relevantes utilizadas para determinar o valor justo de um ativo ou passivo puderem ser observadas no mercado, ele será 
incluído no Nível 2. (c) Nível 3: Se uma ou mais informações relevantes não forem baseadas em dados adotados pelo mercado, 
como investimentos em ações ou dívidas não cotadas, o ativo ou passivo é incluído no Nível 3. b. Mensuração a valor justo: 
(i) Técnicas de avaliação e inputs significativos não observáveis: As tabelas abaixo apresentam as técnicas de valorização 
utilizadas na mensuração dos valores justos de Nível 2 e 3 para instrumentos financeiros mensurados ao valor justo no balanço 
patrimonial, assim como os inputs não observáveis significativos utilizados. Os processos de avaliação estão descritos na nota 
explicativa nº 8.4. Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo

Tipo Técnicas de
Avaliação

Inputs significativos
não observáveis

Relacionamento entre os 
inputs significantes não 
observáveis e mensura-

ção do valor justo

Swap

Modelos de swap: o valor justo é calculado com 
base no valor presente dos fluxos de caixa futuros 
estimados. As estimativas dos fluxos de caixa futu-
ros de taxas pós-fixadas são baseadas em taxas 
cotadas de swap, preços futuros e taxas de juros 
de empréstimos interbancários. Os fluxos de caixa 
estimados são descontados utilizando uma curva 
construída a partir de fontes similares e que reflete 
a taxa de referência interbancária relevante utilizada 
pelo participante do mercado para esta finalidade 
ao precificar swaps de taxa de juros. A estimativa 
do valor justo está sujeita a um ajuste de risco de 
crédito que reflete o risco de crédito do Grupo e da 
contraparte, calculado com base nos spreads de 
crédito derivados de credit default swaps ou preços 
atuais de títulos negociados.

Não aplicável. Não aplicável.

Passivo de 
aquisições 
de con-
troladas 
– Opções 
de compra

Fluxo de Caixa Descontado: o modelo de avaliação 
utiliza projeção de até 10 anos, embora o venci-
mento das opções se dê entre 1 e 4 anos. Os fluxos 
de caixa são descontados utilizando uma taxa de 
desconto ajustada ao risco. Adicionalmente a esta 
metodologia, foi adotado o Scenario Based Model 
(em 2020), no qual há uma projeção de cenário 
base, um cenário otimista e um cenário pessimista, 
sendo considerado o valor médio das opções des-
ses cenários. O cálculo é anual com base no mês 
de encerramento do exercício e é corrigido trimes-
tralmente pela taxa de desconto utilizada no cálculo.

• Crescimento da Receita período 
inicial: (2021: 31,5% – 21,0%, média 
1%; 2020: -10,0% -22,5%, média de 
3,1%). • Margem EBITDA projetada: 
(2021: 6,0% – 1,7%, média 3,5%; 
2020: 1,5% – 24,5%, média de 
11,2). • Taxa de Desconto ajustada 
ao risco: (2021: 10,95%, média 
10,95%; 2020: 10,25%-10,92%, 
média de 10,87%).

O valor justo das opções 
subiria (cairia) se: • A esti-
mativa de crescimento da 
receita fosse maior (menor) 
• A estimativa de mar-
gem EBITDA fosse maior 
(menor) 
• A taxa de desconto fosse 
menor (maior)

Passivo de 
aquisições 
de con-
troladas – 
earn-outs

Fluxo de Caixa Descontado: o modelo de avaliação 
utiliza projeção de até 10 anos, embora o venci-
mento dos earn-outs se dê entre 1 e 5 anos. Os 
fluxos de caixa são descontados utilizando uma taxa 
de desconto ajustada ao risco. O cálculo é anual 
com base no mês de encerramento do exercício e 
é corrigido trimestralmente pela taxa de desconto 
utilizada no cálculo.

• Crescimento da Receita período 
inicial: (2021: 31,5%-21,0%, média 
1%; 2020: -10,0% -22,5%, média 
de 3,1%) 
• Margem EBITDA projetada: (2021: 
6%-1,7%, média 3,5%; 2020: 1,5% 
– 24,5%, média de 11,2%) 
• Taxa de Desconto ajustada ao risco 
(2021: 10,95%, média 10,95%; 2020: 
10,25%-10,92%, média de 10,87%)

O valor justo dos earn-outs 
subiria (cairia) se: • A esti-
mativa de crescimento da 
receita fosse maior (menor) 
• A estimativa de mar-
gem EBITDA fosse maior 
(menor) 
• A taxa de desconto fosse 
menor (maior)

c. Gerenciamento dos riscos financeiros: O Grupo possui exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos 
financeiros: • Risco de crédito (veja (c)(ii)); • Risco de liquidez (veja (c)(iii)); e • Risco de mercado (veja (c)(iv)). (ii) Estrutura de 
gerenciamento de risco: As políticas de gerenciamento de risco do Grupo são estabelecidas para identificar e analisar os riscos 
aos quais o Grupo está exposto, para definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência 
aos limites definidos. As políticas de gerenciamento de risco e os sistemas são revisados regularmente para refletir mudanças 
nas condições de mercado e nas atividades do Grupo. O Grupo através de suas normas e procedimentos de treinamento e 
gerenciamento, busca manter um ambiente de disciplina e controle no qual todos os funcionários tenham consciência de suas 
atribuições e obrigações. (iii) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco do Grupo incorrer em perdas financeiras caso um cliente 
ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente 
proveniente do contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros do Grupo. Os valores contábeis dos ativos financeiros 
e ativos de contrato representam a exposição máxima do crédito. Contas a receber: A exposição do Grupo ao risco de crédito é 
influenciada principalmente pelas características individuais de cada cliente. Detalhes sobre a concentração de receita estão na 
nota explicativa nº 9. O Grupo limita a sua exposição ao risco de crédito de contas a receber, estabelecendo um prazo máximo de 
pagamento de um e três meses para clientes individuais e corporativos, respectivamente. Mais de 21% dos clientes vêm operando 
com o Grupo por mais de 4 anos, durante o exercício de 2021, ocorreu baixa para perdas no valor de R$ 16.858 nos saldos de 
clientes que apresentaram problemas de recuperação na data do balanço. No monitoramento do risco de crédito, os clientes são 
agrupados de acordo com suas características de crédito e existência de dificuldades financeiras no passado. O Grupo não exige 
garantias com relação ao contas a receber de clientes e outros recebíveis. O Grupo não tem contas a receber de clientes e ativos 
de contrato para os quais nenhuma provisão de perda é reconhecida por causa da garantia. Em 31 de dezembro de 2021, o valor 
contábil do cliente mais relevante do Grupo (uma mineradora) é de R$ 64.400, em 31 de dezembro de 2020 era R$ 23.729 (uma 
rede de supermercados). Avaliação da perda esperada de crédito para clientes. (a) Ativos financeiro contratuais: O Grupo utiliza a 
abordagem simplificada do CPC 48 para mensuração do valor recuperável do contas a receber de clientes pelas suas características 
de não conterem componentes significativos de financiamento, desta forma, o cálculo é baseado em uma matriz de riscos para a 
mensuração da perda de crédito esperada com contas a receber de clientes. • As taxas de perda são calculadas por meio do uso 
do método de ‘rolagem’ com base na probabilidade de um valor a receber avançar por estágios sucessivos de inadimplemento até 
a baixa completa. As taxas de rolagem são calculadas separadamente para exposições em diferentes segmentos com base nas 
seguintes características de risco de crédito comuns: região geográfica, tempo da relação com o cliente e tipo de produto adquirido. 
A tabela a seguir fornece informações sobre a exposição ao risco de crédito e perdas de crédito esperadas para o contas a receber 
de clientes e ativos contratuais para clientes individuais em 31 de dezembro de 2021. 
Controladora
Em 31 de dezembro de 2021

Taxa média ponderada de 
perda estimada Saldo contábil bruto

Provisão
Para perda estimada

A vencer 0,97% 183.336 (1.778)
Vencido de 1-30 dias 4,34% 19.335 (839)
Vencido de 31-60 dias 16,99% 2.812 (478)
Vencido de 61-90 dias 25,65% 1.363 (350)
Vencido de 91-180 dias 43,49% 1.569 (682)
Vencido de 181-360 dias 28,95% 4.040 (1.170)
Mais de 360 dias 65,98% 11.141 (7.348)
Total 223.596 (12.645)
Consolidado
Em 31 de dezembro de 2021

Taxa média ponderada de 
perda estimada Saldo contábil bruto

Provisão
Para perda estimada

A vencer 0,97% 770.197 (7.471)
Vencido de 1-30 dias 5,60% 55.251 (3.094)
Vencido de 31-60 dias 22,98% 11.092 (2.549)
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Consolidado
Em 31 de dezembro de 2021

Taxa média ponderada de 
perda estimada Saldo contábil bruto

Provisão
Para perda estimada

Vencido de 61-90 dias 31,66% 4.237 (1.341)
Vencido de 91-180 dias 58,64% 6.679 (3.917)
Vencido de 181-360 dias 40,37% 8.403 (3.392)
Mais de 360 dias 46,41% 55.793 (25.894)
Total 911.653 (47.658)
Controladora
Em 31 de dezembro de 2020

Taxa média ponderada de 
perda estimada Saldo contábil bruto

Provisão
Para perda estimada

A vencer 0,91% 158.547 (1.443)
Vencido de 1-30 dias 4,32% 13.830 (597)
Vencido de 31-60 dias 13,79% 2.875 (396)
Vencido de 61-90 dias 22,79% 1.113 (254)
Vencido de 91-180 dias 35,78% 2.468 (883)
Vencido de 181-360 dias 57,19% 1.900 (1.087)
Mais de 360 dias 85,99% 11.502 (9.891)

192.235 (14.551)
Consolidado
Em 31 de dezembro de 2020

Taxa média ponderada de 
perda estimada Saldo contábil bruto

Provisão
Para perda estimada

A vencer 0,91% 558.290 (5.080)
Vencido de 1-30 dias 4,32% 44.424 (1.919)
Vencido de 31-60 dias 13,79% 8.414 (1.160)
Vencido de 61-90 dias 22,79% 4.119 (939)
Vencido de 91-180 dias 35,78% 8.972 (3.210)
Vencido de 181-360 dias 57,32% 8.441 (4.838)
Mais de 360 dias 71,40% 59.832 (42.724)

692.492 (59.870)
As taxas de perda são baseadas na experiência real de perda de crédito verificada nos últimos sete anos. Essas taxas foram 
multiplicadas por fatores de escala para refletir as diferenças entre as condições econômicas durante o período em que os dados 
históricos foram coletados, as condições atuais e a visão do Grupo sobre as condições econômicas ao longo da vida esperada 
dos recebíveis. (b) Ativos financeiros não contratuais: O valor de mercado desses ativos não difere dos valores apresentados 
nas demonstrações financeiras (notas explicativas nº 10 e 11). As taxas pactuadas refletem as condições usuais de mercado. O 
“Caixa e equivalentes de caixa” e “aplicações financeiras” são mantidos com bancos e instituições financeiras que possuem rating 
entre BB- e AAA, baseado nas agências de rating de crédito Fitch e Moody’s. O Grupo adota como premissas para determinação 
da perda por redução ao valor recuperável dos ativos financeiro não contratuais as seguintes: • um ativo financeiro não tem risco 
de crédito quando a sua classificação de risco de crédito é equivalente à definição globalmente aceita de “grau de investimento” ou 
que tenha o mesmo grau de risco que a República Federativa do Brasil. O Grupo considera que esta seja baa3 ou superior pela 
agência de rating de crédito moody’s ou bbb- ou superior pela agência de rating de crédito fitchs; • para os ativos financeiro com 
risco dentro da definição de classificação de risco de crédito globalmente aceita de “grau especulativo”, o Grupo adota uma matriz 
escalonada de 0,1% à 51,2% a ser aplicado sobre o saldo dos ativos financeiros; e • para os ativos financeiros com rating classificado 
como “risco de default” pelas agências, o Grupo considera 100% como provisão para perda por redução ao valor recuperável. O 
impairment estimado no caixa e equivalentes de caixa foi calculado com base na perda esperada de 12 meses e reflete os curtos 
prazos de vencimento das exposições de risco. O Grupo considera que o seu caixa e equivalentes de caixa não possui risco de 
crédito com base nos ratings de crédito externos das contrapartes. (c) Instrumentos financeiros derivativos: Os derivativos 
são contratados com bancos e instituições financeiras de relacionamento do Grupo. Atualmente, os derivativos são com o Citi e 
Bradesco. Designação da contabilidade de hedge: O Grupo optou por designar a partir de 1º de abril de 2021 a contabilidade de 
hedge de acordo com o CPC 48. O Grupo documenta a relação de proteção, o objetivo e a estratégia de gerenciamento de risco 
para o hedge, identificando o instrumento, o item protegido, a natureza do risco que está sendo protegido e avalia se a relação 
de proteção atende aos requisitos de efetividade de hedge. Isso exige que o Grupo assegure que as relações de hedge estejam 
alinhadas com seus objetivos e estratégias de gestão de risco que visam proteger o fluxo de caixa e o patrimônio do Grupo contra 
oscilações de taxas de câmbio e de juros. O Grupo utiliza contratos de swap para proteção da variabilidade dos fluxos de caixa. A 
ponta ativa do Grupo considera “variação cambial USD + taxa USD Libor 3 meses (ou taxa prefixada)” e a ponta passiva do Grupo 
sendo “100% do CDI + taxa prefixada ao ano”, com o objetivo de proteger o Grupo de oscilações de câmbio e juros em moeda 
estrangeira oriundos de uma dívida contratada em dólar. A parcela efetiva das variações no valor justo dos instrumentos de hedge 
é acumulada em uma reserva de hedge de fluxo de caixa como componente separado dentro do patrimônio líquido (ORA). De 
acordo com o CPC 48, tais valores são reclassificados para o resultado no mesmo período em que os fluxos de caixa esperados 
afetam o resultado como um ajuste de reclassificação. O Grupo realiza uma avaliação qualitativa de efetividade do hedge, que é 
determinada por meio de avaliações periódicas prospectivas para garantir que exista uma relação econômica entre o item protegido 
e o instrumento de hedge. O Grupo contrata swaps com termos críticos que são idênticos ao item protegido, como taxa de referência, 
datas de redefinição, datas de pagamento, vencimentos e valor de referência. Como existe correspondência de todos os termos 
essenciais durante o período, a relação econômica foi 100% eficaz e, portanto, não apresentou parcela inefetiva a ser reconhecida 
no resultado. A gestão da exposição é realizada pela tesouraria do Grupo GPS. Garantias: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, 
a GPS Participações e Empreendimentos S.A., controladora da Companhia, havia concedido garantias para certos bancos em 
relação às linhas de crédito concedidas às suas controladas (veja a nota explicativa nº 16.6). (iv) Risco de liquidez: Risco de 
liquidez é o risco de que o Grupo irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos financeiros 
que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem do Grupo na administração da liquidez 
é de garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto 
em condições normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação do Grupo. O Grupo 
busca manter o nível de seu ‘Caixa e equivalentes de caixa’ e outros investimentos com mercado ativo em um montante superior 
às saídas de caixa para liquidação de passivos financeiros (exceto ‘Fornecedores’) para os próximos 30 dias. O Grupo monitora 
também o nível esperado de entradas de caixa proveniente do ‘Contas a receber de clientes e outros recebíveis’ em conjunto com as 
saídas esperadas de caixa relacionadas à ‘Fornecedores e Salários e encargos’. Exposição ao risco de liquidez: A seguir, estão os 
vencimentos contratuais de passivos financeiros na data da demonstração financeira. Esses valores são brutos e não-descontados, 
e incluem pagamentos de juros contratuais e excluem o impacto dos acordos de compensação. 
Controladora

Em 31 de dezembro de 2021
Menos 

de 1 ano
Entre 

1 e 2 anos
Entre

 3 e 5 anos
Mais

 de 5 anos
Fluxo de caixa

 financeiro
Valor 

contábil
Fornecedores 18.818 – – – 18.818 18.818
Outras contas a pagar 1.807 – – – 1.807 1.807
Empréstimos com partes relacionadas 239.747 – – – 239.747 239.747
Empréstimos 226.154 416.111 265.841 42.840 950.946 785.022
Debêntures 216.033 574.499 626.406 336.949 1.753.887 1.252.207
Arrendamentos a pagar 5.020 5.120 2.199 – 12.339 11.248
Aquisições de controladas 79.879 53.659 8.595 – 142.133 125.701

787.458 1.049.389 903.041 379.789 3.119.677 2.434.550
Controladora

Em 31 de dezembro de 2020
Menos 

de 1 ano
Entre 

1 e 2 anos
Entre 

3 e 5 anos
Mais 

de 5 anos
Fluxo de caixa 

financeiro
Valor 

contábil
Fornecedores 17.355 – – – 17.355 17.355
Empréstimos 397.364 354.507 323.096 – 1.074.967 944.861
Debêntures 17.284 228.685 316.959 – 562.928 503.246
Arrendamentos a pagar 215 3.576 4.106 4.667 12.564 11.880
Aquisições de controladas 226.407 173.670 12.295 4.169 416.541 377.338

658.625 760.438 656.456 8.836 2.084.355 1.854.680
Consolidado

Em 31 de dezembro de 2021
Menos 

de 1 ano
Entre 

1 e 2 anos
Entre 

3 e 5 anos
Mais 

de 5 anos
Fluxo de caixa 

financeiro
Valor 

contábil
Fornecedores 100.828 – – – 100.828 100.828
Outras contas a pagar 23.913 – – – 23.913 23.913
Empréstimos 238.120 433.194 266.944 42.840 981.098 812.698
Debêntures 216.033 574.499 626.406 336.949 1.753.887 1.252.207
Arrendamento a pagar 19.436 19.211 3.752 14 42.413 41.945
Aquisições de controladas 88.234 95.664 8.595 – 192.494 176.901

686.564 1.122.569 905.697 379.803 3.094.633 2.408.492
Consolidado

Em 31 de dezembro de 2020
Menos 

de 1 ano
Entre 

1 e 2 anos
Entre 

3 e 5 anos
Mais 

de 5 anos
Fluxo de caixa 

financeiro
Valor 

contábil
Fornecedores 77.581 – – – 77.581 77.581
Empréstimos 397.364 334.882 342.721 – 1.074.967 944.181
Debêntures 17.284 228.685 316.959 – 562.928 503.246
Arrendamentos a pagar 1.167 19.093 26.695 4.667 51.622 47.142
Aquisições de controladas 231.522 186.258 98.237 4.169 520.186 467.090

724.918 768.918 784.612 8.836 2.287.284 2.039.240
Os fluxos de entradas/(saídas), divulgados na tabela acima, representam os fluxos de caixa contratuais não descontados relacionados 
aos passivos financeiros derivativos mantidos para fins de gerenciamento de risco e que normalmente não são encerrados antes 
do vencimento contratual. A divulgação apresenta os montantes dos fluxos de caixa líquidos para derivativos que são liquidados 
em caixa com base em sua exposição líquida e fluxos de caixa bruto de entradas e saídas para os derivativos que têm liquidação 
simultânea bruta. Conforme divulgado na nota explicativa nº 21 (c), o Grupo tem empréstimos bancários com garantias que contém 
cláusula contratual restritiva (covenant). O não cumprimento futuro desta cláusula contratual restritiva pode exigir que o Grupo pague 
o empréstimo antes da data indicada na tabela acima. A cláusula contratual restritiva é monitorada regularmente pela tesouraria e 
reportada periodicamente para a Administração para garantir que o contrato esteja sendo cumprido. Os pagamentos de juros sobre 
empréstimos a uma taxa de juros pós-fixada e os títulos de dívida incluídos na tabela acima refletem as taxas de juros de mercado 
a termo na data do balanço e estes montantes podem mudar na medida em que as taxas de juros pós-fixadas mudem. (v) Risco 
de mercado: Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado, tais como taxas de câmbio, taxas de juros 
e preços de ações irão afetar os ganhos do Grupo ou o valor de seus instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de 
risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo 
otimizar o retorno. O Grupo utiliza derivativos para gerenciar riscos de mercado. Todas essas operações são conduzidas dentro das 
orientações estabelecidas pelo Comitê de Gerenciamento de Risco do Grupo GPS. Risco cambial: O risco cambial ocorre quando 
operações comerciais futuras, ativos ou passivos registrados são mantidos em moeda diferente da moeda funcional do Grupo. O 
risco cambial decorre da exposição do Grupo ao risco cambial decorrente basicamente com relação ao dólar dos Estados Unidos. 
A Administração estabeleceu uma política que exige que o Grupo administre seu risco cambial em relação à sua moeda funcional. 
Requer-se que as operações expostas ao risco cambial tenham suas posições protegidas via operações com derivativos, efetuadas 
pela Tesouraria do Grupo GPS. Desta forma, os empréstimos celebrados em moeda estrangeira estão integralmente protegidos 
por swap cambial e que equipara estes instrumentos financeiros a outros expostos à variação do CDI. A Administração julga que 
qualquer reflexo de variação cambial sobre a exposição do Grupo à variação cambial não geraria efeitos materiais para suas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Por isso, não divulgou a análise de sensibilidade decorrente desse assunto. 
Em 31 de dezembro de 2021, o Grupo detinha os seguintes instrumentos para cobrir exposições a alterações nas taxas de câmbio: 

Controladora e Consolidado Vencimento 1 a 6 meses 6 a 12 meses Mais de um ano
Risco cambial
Contratos de empréstimos
Exposição líquida 40.767 24.702 168.407
Risco de taxa de juros
Swap de taxa de juros
Média da taxa (Libor +) 1,97% 1,97% 1,97%
Em 31 de dezembro de 2020, o Grupo detinha os seguintes instrumentos para cobrir exposições a alterações nas taxas de câmbio: 
Controladora e Consolidado Vencimento 1 a 6 meses 6 a 12 meses Mais de um ano
Risco cambial
Contratos de empréstimos
Exposição líquida 133.224 23.684 72.722
Risco de taxa de juros
Swap de taxa de juros
Média da taxa (Libor +) 2,13% 2,13% 2,13%
(vi) Risco de taxa de juros: O risco associado é oriundo da possibilidade do Grupo incorrer em perdas devido a flutuações nas 
taxas de juros que aumentariam as despesas financeiras relativas a passivos captados no mercado. As taxas de juros sobre 
empréstimos e financiamentos estão mencionadas na nota explicativa nº 21. As taxas de juros contratadas sobre aplicações finan-
ceiras estão mencionadas na nota explicativa nº 11. O Grupo não pactua contratos de derivativos para fazer hedge contra o risco 
de taxa de juros, todavia, monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade 
de contratação de operações para proteger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas. 

Controladora Consolidado
Exposição à taxa CDI: 2021 2020 2021 2020
Ativo
CDB 1.408.077 700.325 1.548.713 735.533
Passivo
Capital de giro (524.043) (676.154) (551.719) (675.490)
Empréstimos – operações com swap (234.818) (230.945) (234.818) (230.945)
Notas comerciais (26.161) (37.762) (26.161) (37.762)
Debêntures (1.252.207) (503.246) (1.252.207) (503.246)
Arrendamento financeiro – – – (17)
Exposição líquida (629.152) (747.782) (516.192) (711.927)
Análise de sensibilidade: A análise de sensibilidade foi desenvolvida considerando a exposição à variação do CDI, principal 
indexador dos empréstimos contratados pelo Grupo, bem como de suas aplicações financeiras. Existem também os contratos de 
mútuos que são atrelados ao IPCA no montante de R$ 13.183, os quais não evidenciamos a análise de sensibilidade por entender 
que o efeito não é relevante. 
Controladora
Operação Montante Risco Provável (i) Possível (ii) Remoto (iii)
Capital de giro sujeito à variação do CDI (524.043) Alta do CDI (60.265) (62.885) (65.505)
Operações com swap sujeito à variação do CDI (234.818) Alta do CDI (27.004) (28.178) (29.352)
Notas comerciais sujeito à variação do CDI (26.161) Alta do CDI (3.009) (3.139) (3.270)
Debêntures sujeito à variação do CDI (1.252.207) Alta do CDI (144.004) (150.265) (156.526)

(234.282) (244.467) (254.653)
Aplicações sujeitas à variação do CDI 1.408.077 Baixa do CDI 161.929 168.969 176.010

161.929 168.969 176.010
Exposição líquida (72.353) (75.498) (78.643)
Consolidado
Operação Montante Risco Provável (i) Possível (ii) Remoto (iii)
Capital de giro sujeito à variação do CDI (551.719) Alta do CDI (63.448) (66.206) (68.965)
Operações com swap sujeito à variação do CDI (234.818) Alta do CDI (27.004) (28.178) (29.352)
Notas comerciais sujeito à variação do CDI (26.161) Alta do CDI (3.009) (3.139) (3.270)
Debêntures sujeito à variação do CDI (1.252.207) Alta do CDI (144.004) (150.265) (156.526)

(237.465) (247.788) (258.113)
Aplicações sujeitas à variação do CDI 1.548.713 Baixa do CDI 178.102 185.846 193.589

178.102 185.846 193.589
Exposição líquida (59.363) (61.942) (64.524)

Indexador Queda de 100 bps
Queda

de 50 bps Cenário provável
Aumento

de 50 bps
Aumento

de 100 bps
CDI 8,25% 8,75% 9,25% 9,75% 10,25%
(i) Juros calculados com base no Relatório Focus do Banco Central do Brasil, de 5 de fevereiro de 2021 (com base na mediana 
agregada das expectativas para a taxa referencial – Selic para o final de 2021). (ii) Juros calculados considerando aumento de 50 
bps na variação do CDI – com base nos últimos ajustes do Comitê de Política Monetária do Banco Central do Brasil (que está na 
base de 50 bps). (iii) Juros calculados considerando aumento de 100 bps na variação do CDI – com base nos últimos ajustes do 
Comitê de Política Monetária do Banco Central do Brasil (que está na base de 50 bps). 
31. Receita líquida dos serviços prestados e mercadorias vendidas – Conforme descrito na nota explicativa nº 1, o Grupo gera 
receita operacional principalmente pela prestação de serviços de segurança patrimonial, higienização e de limpeza, logística indoor, 
segurança eletrônica, implantação, operação e manutenção predial, hotelaria marítima. Adicionalmente são geradas receitas em 
menor volume oriundas de serviços de cozinha e venda de refeições e manutenção de rodovias. a. Fluxo de receitas e desagre-
gação: Abaixo apresentamos a conciliação entre as receitas bruta para fins fiscais e as receitas apresentadas na demonstração 
de resultado do exercício, além da desagregação da receita de contratos com clientes por linhas de serviços/produtos. 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receita bruta de serviços 1.754.583 1.658.495 7.029.477 5.249.758
Receita bruta de vendas 1.872 – 174.913 137.953

1.756.455 1.658.495 7.204.390 5.387.711
Impostos sobre a receita
ISS (68.507) (61.834) (268.752) (202.613)
COFINS (50.415) (27.342) (254.547) (194.889)
ICMS (339) (21.824) (10.636) (5.837)
PIS (10.923) (10.612) (55.200) (42.186)

(130.184) (121.612) (589.135) (445.525)
Receita líquida 1.626.271 1.536.883 6.615.255 4.942.186
b. Receitas líquidas por tipo de serviço

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Facilities 1.446.900 1.340.865 2.941.119 2.016.302
Segurança 3.400 3.642 2.087.829 1.853.523
Manutenção e serviços industriais 147.623 173.052 1.185.694 823.016
Logística indoor 28.348 19.324 400.456 249.267
Outros – – 157 78
Receita líquida 1.626.271 1.536.883 6.615.255 4.942.186
c. Receitas líquidas por operações

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receita líquida de operações orgânicas 1.126.636 1.183.685 3.076.940 2.498.418
Receita líquida de operações inorgânicas (i) 499.635 353.198 3.538.315 2.443.768
Receita líquida 1.626.271 1.536.883 6.615.255 4.942.186
(i) As receitas das operações inorgânicas correspondem a todos os acordos com clientes celebrados em conjunto com as empresas 
adquiridas, sem prazo definido. Nesse sentido, os novos contratos assinados após a data de aquisição são considerados “orgânicos”. 
d. Obrigações de desempenho e Políticas de reconhecimento de receita: A receita é mensurada com base na contraprestação 
especificada no contrato com o cliente. O Grupo reconhece a receita quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. 

Tipo de pro-
duto/serviço

A natureza e a época do cumprimento das 
obrigações de desempenho, incluindo condi-

ções de pagamento significativas
Reconhecimento da receita

Serviços
em geral*

Os contratos são assinados geralmente com 
base no número acordado de horas por mês 
de determinados serviços prestados por deter-
minadas equipes. Os contratos são geralmente 
de 12 meses e podem ou não ser renovados. O 
pagamento deve ser efetuado mensalmente. As 
medições dos serviços prestados são efetuadas 
e suas receitas reconhecidas no final do mês, no 
momento em que o serviço é prestado. As faturas 
para os serviços são emitidas posteriormente 
e pagas normalmente no máximo em 30 dias. 
Serviços adicionais não considerados em contrato 
também são reconhecidos no momento em que o 
serviço é prestado.

Os serviços sob um único contrato serão alocados com 
base em seus preços de venda individuais em cada 
período. A receita é reconhecida durante o tempo em que 
o serviço é prestado. O estágio de conclusão determina o 
montante da receita a ser reconhecida e é avaliado com 
base na medição do trabalho realizado. Se o serviço sob 
um contrato específico é prestado em diferentes períodos 
de reporte então a consideração é alocada com base no 
estágio da medição. Para consideração variável, o serviço 
prestado até a data de reporte é monitorado, medido e 
faturado ao cliente.

* Os serviços em geral referem-se a: (i) segurança patrimonial; (ii) higienização e serviços de limpeza (facilities); (iii) logística 
indoor; (iv) serviços de segurança eletrônica, implantação, operação e manutenção predial; (vi) serviço de hotelaria marítima (em 
plataformas petrolíferas); e (vi) serviços de cozinha e venda de refeições (quando eles não abrangem a venda de refeições). 
32. Custos dos serviços prestados, despesas gerais e administrativas e outras receitas e despesas operacionais – O Grupo 
optou por apresentar a abertura dos custos dos serviços prestados e das despesas gerais e administrativas, em seu consolidado, 
por natureza: a. Gastos por natureza

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Gastos com pessoal (1.188.637) (1.066.987) (4.921.380) (3.642.716)
Manutenções e serviços de terceiros (31.147) (46.878) (175.448) (148.347)
Locações de máquinas e equipamentos (iii) (19.340) (15.197) (164.727) (100.435)
Materiais e insumos (56.001) (39.120) (189.208) (105.062)
Benefícios a empregados (i) (23.688) (15.983) (124.957) (100.877)
Provisão para contingências trabalhistas (7.760) (6.014) (15.594) (5.741)
Provisão para contingências não trabalhistas (445) – (1.337) (9.288)
Provisão riscos fiscais (ii) (1.628) (17) (9.097) 433
Provisão para bônus (33.714) – (100.788) (81.055)
Impostos e taxas (10.483) (8.283) (28.792) (22.058)
Perdas com clientes (4.857) (7.217) (19.616) (27.951)
Reversão (provisão) para perda esperada dos serviços faturados 1.906 137 12.212 (2.478)
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Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Reversão (provisão) para perda esperada dos serviços a faturar (163) (171) (3.507) 350
Reversão de tributos sub judice 5.972 – 41.344 12.272
Indébito da Selic sobre atualização do IR e CSLL 2.414 – 17.043 –
Pagamentos ações não trabalhistas (4.684) (123) (6.675) (934)
Pagamentos ações trabalhistas (8.637) (7.303) (58.685) (42.486)
Custo das mercadorias vendidas (28) (28) (92.354) (68.339)
Depreciação de ativos (14.464) (8.191) (58.950) (45.998)
Amortização – carteira de clientes, marcas e ativo fixo (49.767) (34.314) (67.829) (55.271)
Atualização de ativos indenizatórios e passivos contingentes 4.224 – 3.743 (506)
Conta gráfica de dívida de aquisição 3.387 – 4.235 –
Atualização earn-out 3.175 2.782 13.428 2.782
Resultado com alienação de investimento – – 1.399 –
Despesas com aquisição de controladas (10.870) 3.467 (29.347) (15.443)
Compra vantajosa – 1.328 – 1.328
Rateio de gastos indiretos (iv) (78.056) (77.610) – –
Outros (8.337) (16.022) (30.160) (19.086)
Total (1.531.628) (1.341.745) (6.005.047) (4.476.906)
Custo dos serviços prestados (1.333.822) (1.183.154) (5.500.057) (4.001.002)
Despesas gerais e administrativas (199.886) (162.922) (553.628) (475.300)
Perdas de crédito esperadas sobre contas a receber 1.743 34 8.705 (2.828)
Outras receitas operacionais 28.235 9.772 97.831 23.869
Outras despesas operacionais (27.898) (5.475) (57.898) (21.645)
Total (1.531.628) (1.341.745) (6.005.047) (4.476.906)

(i) São considerados benefícios a empregados valores relacionados a: vale-alimentação, vale-refeição, vale-transporte e assistência 
médica e odontológica. (ii) Veja nota explicativa nº 27 (b). (iii) Veja nota explicativa nº 35. (iv) Refere-se aos gastos com a sede 
administrativa, que são registrados em uma única empresa do Grupo e dividido entre as demais por rateio formalizado através 
de política interna. 

33. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas financeiras
Rendimento de aplicações financeiras 45.913 20.023 50.034 20.588
Resultado com swap (i) 13.570 53.178 13.570 53.178
Reversão de juros sobre tributos sub judice (ii) 2.624 – 29.209 –
Atualização monetária de ativos 3.846 5.217 10.013 7.087
Variação cambial (i) 41.021 47.945 41.052 47.965
Outros – 568 6.149 2.661

106.974 126.931 150.027 131.479
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos (77.224) (68.893) (81.563) (71.456)
Despesa com desconto de duplicatas (811) (936) (2.451) (2.332)
Resultado com swap – valor justo (13.113) (10) (13.113) (10)
Variação cambial (56.117) (90.784) (56.183) (90.843)
Juros sobre tributos sub judice (511) 75 (9.025) (49)
Juros sobre dívidas de aquisições (416) (1.506) (3.139) (1.506)
Juros sobre arrendamentos a pagar (999) (3.885) (3.926) (1.134)
Juros sobre Sistema S (1.186) – (3.058) –
Outras despesas financeiras (7.054) (6.143) (18.608) (13.588)

(157.431) (172.082) (191.066) (180.918)

(i) A Companhia possui operações de empréstimo em moeda estrangeira denominado em US$ (Dólar), mas com swap em mon-
tante condizente com o fluxo de caixa futuro estimado, eliminando a variação de moeda estrangeira e convertendo a totalidade da 
operação a 100% da remuneração do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), acrescido de juros de 1,96% a 2,47% ao ano, 
obedecendo aos critérios de gestão de riscos. As operações com derivativos, a partir de 01 de abril de 2021, tiveram a designação 
para a contabilidade de hedge. Tal mudança gerou, de abril de 2021 em diante, nos efeitos mensais, o efeito líquido em resultado do 
CDI mais spread pactuado por contrato. Toda a volatilidade passa a figurar e ser demonstrada em Outros Resultados Abrangentes 
no Patrimônio Líquido (nota explicativa nº 30 (c). (ii) Veja nota explicativa nº 27 (b). 

34. Lucro por ação – Em atendimento ao CPC 41, a Companhia apresenta a seguir as informações sobre o lucro por ação para 
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. (i) Lucro básico e diluído por ação: O cálculo básico de lucro por 
ação é feito por meio da divisão do lucro líquido do exercício pela quantidade de ações ordinárias disponíveis durante o período: 

Média ponderada das ações
Ano R$ – Lucro líquido Média ponderada de ações R$ – Lucro por ação
2020 281.976 236.042.023 1,19
2021 399.538 238.909.336 1,67
35. Arrendamentos operacionais – a. Arrendamentos como arrendatário: O Grupo arrenda uma série de veículos e maquinas 
para operação, alocadas em contrato, sob arrendamentos operacionais. Esses arrendamentos operacionais normalmente duram de 
12 a 24 meses, com opção de renovação do arrendamento após este período e que foram excluído da aplicação do CPC 06 (R2). 
Os pagamentos de arrendamento são reajustados a anualmente para refletir os valores de mercado. Para certos arrendamentos 
operacionais, o Grupo é impedido de entrar em qualquer contrato de subarrendamento. O aluguel pago ao arrendador é ajustado 
de acordo com os preços de mercado, em intervalos regulares, e o Grupo não participa no valor residual dos bens arrendados. 
Consequentemente, foi determinado que basicamente todos os riscos e benefícios dos ativos são do arrendador. (i) Pagamentos 
mínimos futuros dos arrendamentos: Em 31 de dezembro, os pagamentos mínimos futuros de arrendamentos não canceláveis são
como segue: 

Controladora Consolidado
2021 2021

Menos de um ano 4.214 29.498
Entre um e cinco anos 11.316 104.063

15.530 133.561
36. Cobertura de seguros – O Grupo possui um programa de gestão de riscos que visa delimitar os riscos, mediante a contra-
tação de coberturas de mercado compatíveis com a sua dimensão e operações. Os seguros estão contratados por montantes 
considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade, os riscos 
envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. O Grupo mantém apólices de seguros contratadas 
com as principais seguradoras do país. Essas apólices foram definidas conforme a necessidade de nossas operações e levaram 
em consideração a natureza e o grau de risco envolvido. Em 31 de dezembro de 2021, a cobertura de seguros contra riscos era de 
R$ 296.400 para responsabilidade civil e R$ 163.038 para demais riscos do Grupo. Em 31 de dezembro de 2020, a cobertura de 
seguros contra riscos era de R$ 131.700 para responsabilidade civil e R$ 253.800 para demais riscos do Grupo. 
37. Transações que não afetam o caixa – A seguir, relacionamos as transações do exercício que não afetaram o caixa e equi-
valentes de caixa: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Ajuste ao valor justo de call options de aquisições (159.028) – (159.028) 37.939
Resultado líquido sobre hedge (8.294) – (8.294) –
Passivo financeiro por aquisição de controladas – – 19.866 189.422
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios (i) 94.873 66.970 94.873 66.970
Constituição de dividendos adicionais aprovados (i) – 273.030 – 273.030
Reversão de distribuição de dividendos adicionais (i) 35.000 578 35.000 578
Compensações de parcelamentos tributários – 108 448 157
(i) Veja DMPL. 
38. Eventos subsequentes – a. Aquisição de empresas: Grupo Comau: Em 1º de janeiro de 2022, a Companhia assumiu o 
controle da Comau do Brasil Indústria e Comércio Ltda. e de sua subsidiária Comau Facilities Ltda. Para maiores detalhes da 
transação e seus valores, veja nota explicativa nº 17 (i). Grupo Force: Em 10 de janeiro de 2022, foi realizada a aprovação da 
aquisição de 100% das quotas e assinatura do contrato de compra e venda, pela controlada Graber Sistemas de Segurança Ltda., 
da Force Vigilância Ltda. e Force Serviços Terceirizados Eireli. Em 12 de janeiro de 2022, ocorreu o pagamento a título de sinal no 
montante de R$ 1.000, com saldo acordado a ser pago na data do fechamento em moeda corrente nacional. Em 24 de fevereiro 
de 2022 foi concluída a aquisição de 100% das quotas das empresas Force Vigilância Ltda. e Force Serviços Terceirizados Eireli. O 
valor de fechamento pago nesta mesma data foi no montante de R$ 25.187. O Grupo Force presta serviços de segurança privada, 
sistemas eletrônicos de segurança e serviços de facilities, com presença predominante no estado do Paraná. Ormec: Em 17 de 
fevereiro de 2022, foi realizada a aprovação da aquisição de 100% das quotas e, assinatura do contrato de compra e venda pela 
Companhia da Ormec Engenharia Ltda. Na mesma data, ocorreu o pagamento a título de sinal no montante de R$ 4.423 com saldo 
acordado a ser pago na data do fechamento em moeda corrente nacional. A Ormec presta serviços de logística, manutenção e 
limpeza industrial, com forte presença nos estados do Pará, São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, além de outros estados. A 
conclusão da aquisição está condicionada ao cumprimento de obrigações e condições precedentes usuais nesse tipo de operação, 
incluindo sua submissão à aprovação do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, conforme aplicável. Sulzer: 
Em 15 de março de 2022, foi realizada a aprovação da aquisição de 100% das quotas e, assinatura do contrato de compra e 
venda pela controlada In-haus Industrial e Serviços de Logística Ltda. da Sulzer Brasil Indústria e Comércio Ltda. A Sulzer presta 
serviços de manutenção industrial, com forte presença no estado do Rio Grande do Sul, além de outros estados. A conclusão da 
aquisição está condicionada ao cumprimento de obrigações e condições precedentes usuais nesse tipo de operação, incluindo sua 
submissão à aprovação do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, conforme aplicável. Motus: Em 29 de março 
de 2022, foi realizada a aprovação da aquisição de 60% das quotas e, assinatura do contrato de compra e venda pela controlada 
In-haus Industrial e Serviços de Logística Ltda. da Motus Serviços Ltda. Na mesma data, ocorreu o pagamento a título de sinal no 
montante de R$ 1.000 com saldo acordado a ser pago na data do fechamento em moeda corrente nacional. A Motus presta serviços 
de logística, com forte presença no estado de Minas Gerais e São Paulo, além de outros estados. A conclusão da aquisição está 
condicionada ao cumprimento de obrigações e condições precedentes usuais nesse tipo de operação, incluindo sua submissão à 
aprovação do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, conforme aplicável.
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Diretores da
Top Service Serviços e Sistemas S.A.
São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Top Service Serviços e Sistemas S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora 
e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Top Service Serviços e Sistemas S.A. em 31 de dezembro de 
2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, 
em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação 
de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 
Determinação do valor justo da contraprestação transferida e dos ativos iden-
tificáveis adquiridos e dos passivos assumidos em combinações de negócios: 
Veja Notas Explicativas nº 3 e 8.1 das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas. Principais assuntos de auditoria: A Companhia individualmente e por 
meio de determinadas controladas, adquiriu participações societárias que resultaram 
no controle de diversas entidades atuantes nos variados segmentos operacionais do 
Grupo. Na contabilização inicial dessas combinações de negócios, o Grupo, com o apoio 
de consultorias especializadas contratadas, aplicou diversos julgamentos, estimativas 
e premissas significativas para determinação dos valores justos da contraprestação 
transferida e dos ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos naquelas 
transações, tais como: (i) Ativos adquiridos: preponderantemente carteira de clientes 
e marcas cujas premissas consistem na estimativa do valor presente dos fluxos de 
caixa líquidos esperados pelas relações com clientes e valor presente dos rendimentos 
futuros a serem gerados durante a vida útil remanescente de um determinado ativo; 
e (ii) Passivos assumidos: preponderantemente passivos contingentes oriundos de 
processos judiciais cujas principais premissas consistem na probabilidade e magnitude 
das saídas de recursos. Diante das incertezas relacionadas as premissas e estimativas 
destacadas, que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, bem como suas divulgações, 
consideramos esse assunto como significativo em nossa auditoria. Como nossa audi-
toria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas 
não se limitaram a: – Avaliação da competência, habilidades e objetividade dos espe-
cialistas contratados pelo Grupo para assessorá-lo na avaliação da determinação dos 
valores justos das contraprestações transferidas e dos ativos identificáveis adquiridos 
e dos passivos assumidos nas combinações de negócios; – Inspeção das informações 
relevantes presentes nos documentos (principalmente contratos) relacionados a essas 
combinações de negócios a luz das normas contábeis em vigor; – Avaliação, com 
auxílio dos nossos especialistas em finanças corporativas, das principais premissas 
e estimativas utilizadas na determinação dos valores justos dos ativos identificáveis 
adquiridos, passivos assumidos, e do preço de aquisição vinculado a metas futuras 
a serem atingidas pelas entidades adquiridas; e – Avaliação se as divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas consideram as informações 
relevantes. No decorrer de nossa auditoria identificamos ajustes que afetaram a 
mensuração e a divulgação dos valores justos dos ativos identificáveis adquiridos em 
combinações de negócios. O ajuste imaterial que impactava o resultado por meio da 

despesa de amortização foi registrado e divulgado e outros ajustes imateriais não foram 
registrados e divulgados pelo fato de serem considerados apenas reclassificação entre 
as linhas dos ativos identificáveis adquiridos e do ágio. Com base nas evidências obtidas 
por meio do conjunto de procedimentos de auditoria acima resumidos, consideramos 
aceitável a determinação do valor justo da contraprestação transferida, dos ativos 
identificáveis adquiridos, dos passivos assumidos e do preço de aquisição, originados 
nas combinações de negócios bem como as divulgações correspondentes no contexto 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, relativas ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021. 
Redução ao valor recuperável de unidades geradoras de caixa que contém ágio 
por expectativa de rentabilidade futura: Veja Notas Explicativas nº 8.9 e 20 (d) das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Principais assuntos de audi-
toria: A Companhia e suas controladas mantém em seu balanço patrimonial valores 
relevantes de ágios por expectativa de rentabilidade futura apurados em combinações 
de negócios que devem ser testados com relação à redução ao valor recuperável, 
pelo menos uma vez ao ano, conforme norma contábil em vigor. A determinação do 
valor em uso das unidades geradoras de caixa é baseada em fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados a valor presente que envolve estimativas e premissas signifi-
cativas tais como: (i) a margem LAJIDA (Lucro Antes de Juros, Impostos, Depreciação 
e Amortização) e a respectiva taxa de crescimento anual; (ii) a taxa de desconto 
baseada no custo médio ponderado de capital (WACC); (iii) crescimento médio da 
receita líquida; e (iv) capital de giro em relação a parcela correspondente da receita 
líquida. Devido às incertezas relacionadas as premissas utilizadas para estimar o 
valor em uso das unidades geradoras de caixa, que possuem risco significativo de 
resultar em um ajuste material nos saldos das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, bem como suas divulgações, consideramos esse assunto como 
significativo em nossa auditoria. Como nossa auditoria endereçou esse assunto: 
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a: – Avaliação da 
competência, habilidades e objetividade dos especialistas contratados pelo Grupo para 
assessorá-lo na avaliação anual da recuperabilidade dos ativos; – Avaliação, com o 
auxílio dos nossos especialistas em finanças corporativas, das principais estimativas 
e premissas utilizadas para projeção dos fluxos de caixa futuros estimados, tais como: 
margem LAJIDA e a respectiva taxa de crescimento anual; taxa de desconto baseada 
no custo médio ponderado de capital; crescimento médio da receita líquida; capital de 
giro, e consequente recálculo dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados a 
valor presente, determinados pela Companhia e suas controladas; e – Avaliação se as 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas consideram as 
informações relevantes. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos 
acima resumidos, consideramos aceitável o valor em uso das unidades geradoras de 
caixa que contém ágio por expectativa de rentabilidade futura, bem como as divulgações 
relacionadas, no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e o relatório dos auditores: A Administração da Companhia é respon-
sável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito. 
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas 

controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e suas controladas. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem 
em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conte-
údo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comu-
nicação com os responsáveis pela Administração, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do 
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regu-
lamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 31 de março de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda. Marcos A. Boscolo
CRC 2SP 014.428/O-6 Contador CRC 1SP 198.789/O-0
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O Google, da Al-
phabet, come-
çou a atender 

pedidos para remover resul-
tados de pesquisa contendo 
endereços residenciais, nú-
meros de telefone e contas de 
e-mail, na mais recente mu-
dança em sua postura sobre 
privacidade pessoal.

A ferramenta de busca na 
internet mais usada do mun-
do disse nesta quarta-feira 
que a mudança de sua políti-
ca seguiu a crescente deman-
da de usuários e normas em 
evolução sobre a ameaça re-
presentada pelo fácil acesso a 
detalhes de contato.

“As pesquisas nos dis-
seram que há uma quanti-
dade maior de informações 
de identificação pessoal que 
os usuários consideram con-
fidenciais”, disse Michelle 
Chang, líder de política glo-
bal para pesquisa do Google, 

em entrevista. “Eles estão 
cada vez mais relutantes em 
tolerar esse conteúdo online.”

Até agora, o Google só 
aceitava solicitações para 
remover páginas que com-
partilhavam informações de 
contato junto com algum tipo 
de ameaça ou pagamento ne-
cessário para remoção. O site 
também removeu links para 
números de contas bancárias 
e cartões de crédito e regis-
tros médicos.

A empresa recebeu mi-
lhares de solicitações nos úl-
timos anos, aprovando cerca 
de 13% delas. Chang disse 
que espera que a taxa de apro-
vação cresça sob as novas re-
gras, que também permitem 
remover links para creden-
ciais de login confidenciais.

As políticas mais antigas 
do Google permitem a solici-
tação de remoção de resulta-
dos direcionados a pornogra-

fia indesejada e, na Europa, 
informações pessoais “impre-
cisas, inadequadas, irrelevan-
tes ou excessivas”. No ano 
passado, o Google começou 
a permitir a remoção de fotos 
de menores.

Chang disse que o Google 
pretende preservar a disponi-
bilidade de dados de interesse 
público. Também não remo-
verá informações que “apa-
reçam como parte do registro 
público nos sites do governo 
ou de fontes oficiais”.

As páginas da web que o 
Google descarta ainda podem 
ser acessadas por meio de ou-
tros mecanismos de busca ou 
diretamente, e Chang disse 
que os usuários são incen-
tivados a entrar em contato 
com os editores para resolver 
“a raiz do problema”.

Reuters

A Kraft Heinz 
elevou nesta 
q u a r t a - f e i r a 

a projeção de crescimento 
anual de vendas orgânicas, 
após os números superarem 
as estimativas em resultado 
trimestral, beneficiando-se 
de preços mais altos e da 
manutenção de demanda por 
refeições e condimentos em-
balados.

Fabricantes de alimentos 
embalados como Kraft Heinz 
e Campbell, seguem vendo 
uma forte demanda por refei-
ções rápidas, molhos e itens 
essenciais para cozinhar, que 
cresceram em popularidade 
durante a pandemia.

A Kraft Heinz estimou 
crescimento percentual da 
receita orgânica de um dí-

gito médio para o ano, ante 
perspectiva anterior de um 
aumento percentual de um dí-
gito baixo. Porém, a empresa 
não aumentou a projeção de 
lucro de 2022.

A Kraft espera agora que 
a inflação do ano fique na 
faixa percentual ao redor de 
15%, em comparação com a 
expectativa anterior de por-
centagem próxima a 13%.

“Embora estejamos ven-
do uma inflação mais alta do 
que esperávamos inicialmen-
te, as eficiências em precifi-
cação e crescimento já estão 
compensando a grande maio-
ria dessas pressões inflacio-
nárias”, disse o diretor finan-
ceiro da Kraft Heinz, Andre 
Maciel.

A rival Mondelez redu-

ziu na terça-feira a proje-
ção de crescimento de lucro 
para 2022 devido à pressão 
de custos, levando analistas 
do JPMorgan a dizerem que 
a decisão da Kraft Heinz de 
reiterar a projeção de lucro é 
“ligeiramente positiva”.

Para a Kraft Heinz, que 
elevou os preços dos produ-
tos no primeiro trimestre, a 
receita caiu 5,5%, a 6,05 bi-
lhões de dólares, devido a de-
sinvestimentos. No entanto, 
o montante superou as esti-
mativas dos analistas de 5,83 
bilhões de dólares, segundo 
dados do IBES, da Refinitiv.

Excluindo itens, a com-
panhia lucrou 0,60 dólar por 
ação, superando as projeções 
de 0,53 dólar.

Reuters

Kraft Heinz eleva projeção de 
vendas em 2022 com demanda 

por alimentos embalados

A fabricante de 
b r i n q u e d o s 
Mattel está ex-

plorando uma venda e tem 
tido conversas com empre-
sas de aquisição, incluindo 
Apollo Global Management e 
L Catterton, disse uma fonte 
familiarizada com o assunto à 
Reuters na terça-feira.

As negociações sobre 
uma possível venda acon-
tecem alguns meses após o 
presidente-executivo da em-
presa, Ynon Kreiz, dizer que 
a Mattel havia concluído seu 
plano de recuperação e estava 
em “modo de crescimento”.

Em fevereiro, a Mattel 

previu lucro anual acima das 
estimativas dos analistas, ci-
tando a forte demanda por 
suas bonecas Barbie e outros 
brinquedos que a ajudariam a 
enfrentar interrupções na ca-
deia de suprimentos.

L Catterton se recusou a 
comentar. A Mattel e a Apollo 
Global Management não res-
ponderam imediatamente aos 
pedidos de comentários.

Em janeiro, a Mattel ga-
nhou os direitos de produzir 
bonecas baseadas na realeza 
da Disney, como Elsa e Jas-
mine, recuperando uma li-
cença altamente lucrativa da 
rival Hasbro.                    Reuters

Fabricante de brinquedos 
Mattel pode ser vendida 
para fundos

Google vai aceitar pedidos para remover 
dados pessoais em resultados de pesquisa
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